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Bem-vindos a mais uma edição 
do Marcas de Quem Decide

O JC criou o Marcas 
de Quem Decide há 
25 anos, no intuito de 
levar para as empresas 
os resultados que 
refletem diretamente o 
trabalho feito durante 
o ano, servindo de 
termômetro para 
que as companhias 
possam traçar suas 
estratégias de marca 
e alcançar melhores 
resultados

Giovanni Tumelero

Diretor de Operações do Jornal do Comércio

TÂNIA MEINERZ/JC

É uma satisfação enorme 
convidá-los a ler essa edição 
histórica dos 25 anos da Pesqui-
sa Marcas de Quem Decide, este 
projeto que tem um papel funda-
mental para o mercado gaúcho.

A pesquisa Marcas de Quem 
Decide consiste em um estudo 
exclusivo e aprofundado, sendo a 
única pesquisa de amplitude es-
tadual que mede tanto as marcas 
mais lembradas quanto as prefe-
ridas de consumidores gaúchos. 
O projeto traça um verdadeiro 
panorama da movimentação das 
principais marcas do Rio Grande 
do Sul.

Um estudo que reconhece 
o protagonismo de empresas e 
instituições que orgulham o povo 
gaúcho e que têm papel funda-
mental no desenvolvimento eco-
nômico do nosso Estado.

Este ano, o Jornal do Co-
mercio contratou o IPO, Instituo 
Pesquisa de Opinião, que tem 27 
anos de experiência em pesqui-
sas, para realizar esse importan-
tíssimo levantamento do Mar-
cas, que será usado ao longo do 
ano nas tomadas de decisões 
das empresas.

O Marcas é um projeto que 
segue o DNA do Jornal do Co-
mércio. Há 90 anos, os fundado-
res do JC, Jenor e Zaida Jarros, 
criaram um jornal com o propó-
sito de auxiliar os comerciantes 
com as informações dos valores 
das mercadorias que chegavam 
ao porto da capital gaúcha, atra-
vés de um informativo que era 
vendido para empresários e co-
merciantes do Centro da cidade, 
com objetivo de trazer informa-
ções exclusivas para que pudes-
sem ter a clareza e tomar as me-
lhores decisões.

Seguindo os mesmos prin-
cípios, o JC criou o Marcas de 
Quem Decide há 25 anos, no in-
tuito de levar para as empresas 
os resultados que refletem dire-
tamente o trabalho feito durante 
o ano, servindo de termômetro 
para que as companhias possam 
traçar suas estratégias de marca 
e alcançar melhores resultados.

O Jornal do Comércio tem 
como essência levar sempre a 
informação correta e de valor 
para a sociedade gaúcha, para 
que dessa forma ela siga no ca-
minho do desenvolvimento eco-
nômico e social.

Nos propomos ao desafio 
diário de apresentar as principais 

notícias do mercado e, assim, fa-
zer um mapeamento constante 
do desenvolvimento econômico 
do Rio Grande do Sul. 

Buscamos dar espaço para 
notícias positivas, de modo que, 
diariamente, registramos a insta-
lação de novos empreendimen-
tos que estão sendo realizados 
no nosso Estado e no Brasil.

Na área de investimentos, 
por exemplo, mapeamos os prin-
cipais aportes públicos e pri-
vados realizados no Rio Gran-
de do Sul ao longo do ano, no 
nosso Anuário de Investimen-
tos, referência para empresários 
e gestores.

Acreditamos na importân-
cia da valorização das empre-
sas e instituições, que inovam 
constantemente para oferecer 
melhores produtos com preços 
mais competitivos, e que visam 
suprir as necessidades de toda 
a população.

Um ambiente mais livre e 
menos burocrático é a chave 
para incentivar o empreendedo-
rismo, o que, aliado com a tecno-
logia, forma a combinação per-
feita para que mais iniciativas 
surjam e tragam soluções para 
nossa sociedade.

A excelente realização do 
South Summit, um dos maiores 
eventos de inovação do mundo, 
aconteceu aqui em Porto Alegre, 
eleita uma das melhores capitais 
do Brasil para se empreender. 
Tudo isso é fruto de um trabalho 
em conjunto do setor público e 
privado, empresas e universida-
des, que unidos pelo mesmo pro-
pósito, estão conseguindo atrair 
mais recursos, negócios, desen-
volvimento econômico e social 
para nossa cidade. 

Na Serra, nossa produção de 
vinhos e espumantes tem rótu-
los premiados reconhecidos in-
ternacionalmente. A região tam-
bém é um polo de turismo, com 
cidades como Gramado, um 
case nacional de sucesso nes-
sa importante cadeia de serviços 
do turismo, que tantos empre-
gos geram.

O agronegócio, motor da 
nossa economia, também se-
gue crescendo e se reinventan-
do. Além da abertura de novas 
fronteiras agrícolas com as nos-
sas principais culturas (soja e 
milho), temos novidades como 
o plantio de oliveiras e uma pro-
missora produção de azeites de 

oliva. Também estamos ganhan-
do mercados pela qualidade da 
nossa carne bovina.

E isso só é possível por con-
ta de pessoas capacitadas e em-
presários como vocês, leitores e 
parceiros, que conduzem as em-
presas líderes dos seus segmen-
tos, impulsionando a economia 
do nosso Estado.

Esse ano, o Jornal do Co-
mércio completa 90 anos de cir-
culação ininterrupta, sempre di-
recionando seu trabalho para a 
publicação de um produto de al-
tíssima qualidade.

Em meio a tantas fake news, 
que acabam distorcendo a nossa 
realidade, nós como veículo de 
comunicação, temos o dever de 
ajudar a combatê-las, publican-
do informações confiáveis. 

Contamos com uma reda-
ção preparada para fazer uma 
apuração e curadoria detalha-
da dos fatos, para posterior-
mente publicarmos as notícias, 
garantindo que o nosso leitor 
estará recebendo informação 
com responsabilidade. 

Estamos investindo sig-
nificativamente na nossa 
área digital, na qual temos um 
crescimento constante de assi-
nantes digitais.

Isso nos leva a um patamar 
importantíssimo, pois o impres-
so e digital juntos nos permitem 
alcançar um número de leitores 
maior, como nunca antes na his-
tória do jornal.

Portanto, seguiremos no ca-
minho dos avanços tecnológicos 
e do cuidado na busca por infor-
mações, para que cada vez mais 
consigamos entregar um con-
teúdo de qualidade e exclusivi-
dade para os nossos assinantes, 
que apoiam um jornalismo pro-
fissional e correto. 

Quero agradecer à toda 
equipe do Jornal do Comercio 
que não mediu esforços para 
produzir este caderno e que mais 
uma vez inova e traz conteú-
dos exclusivos para os leitores.  
Parabenizo todas as marcas, 
que, com muito mérito, fica-
ram entre as marcas mais lem-
bradas e preferidas pela pes-
quisa Marcas de Quem Decide. 
E ao apoio especial das empre-
sas que acreditam e patrocinam 
esse importante projeto para a 
sociedade gaúcha.

Boa leitura!
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MAIS UMAVEZ,
PINTOU SUVINIL
NO CORAÇÃO
DOS
GAÚCHOS.

PELA 8ª VEZ EM 10 ANOS, SOMOS
A MARCA PREFERIDA DO RIO GRANDE
DO SUL NO PRÊMIO MARCAS
DE QUEM DECIDE. UMA VITÓRIA
COMPARTILHADA COM VOCÊ, GAÚCHO.
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Marca e prioridades para o futuro

Este contexto 
desafiador de 
gestão de marca 
não é exclusivo da 
iniciativa privada. 
Os governos 
também estão 
envolvidos na 
construção e 
afirmação de 
valores e conceitos 
que direcionam 
a energia de uma 
determinada 
administração

Eduardo Leite
Governador do Rio Grande do Sul

TÂNIA MEINERZ/JC

Em um mundo com tantos 
estímulos, em que é cada vez 
mais difícil capturar a atenção 
das pessoas, ser percebido e 
manter a credibilidade de uma 
marca se tornou um desafio 
ainda maior. Não porque este 
contexto acelerado de circula-
ção de informações e impres-
sões altere substancialmente 
a essência do que somos ou 
fazemos, mas porque o exces-
so modifica os parâmetros de 
percepção dos públicos. Ficou 
mais complicado ser notado, 
compreendido e posicionar-se 
de uma maneira nítida.

Este contexto desafiador 
de gestão de marca não é ex-
clusivo da iniciativa privada. Os 
governos também estão envol-
vidos na construção e afirma-
ção de valores e conceitos que 
direcionam a energia de uma 
determinada administração. 
Governos se posicionam, co-
municam ideias e disputam a 
compreensão da população a 
respeito das suas ações e dos 
seus propósitos. É neste am-
biente de excesso e ruído que, 
à semelhança das empresas, 
precisam consolidar uma men-
sagem para a sociedade a res-
peito do caminho seguido.

Em meio a este cenário, a 
atual gestão do governo do Rio 
Grande do Sul, que lidero com a 
participação de tantas pessoas 
talentosas e a parceria de inú-
meros setores e instituições, 
busca construir uma marca que 
seja percebida pela população 
gaúcha como um ponto de in-
flexão em relação a nossa his-
tória recente. Uma marca que 
represente uma mudança es-
tratégica de postura, em que 
passamos a ser conhecidos 
pelas soluções que encaminha-
mos, não pelos problemas que 
nos prendiam ao passado.

O fato de sermos um go-
verno reeleito, pela primeira vez 
na história, duplicou o desafio. 
Embora sejamos a continuida-
de de um projeto vencedor, não 
pretendemos nos apresentar 
como mero continuísmo das 
realizações do primeiro ciclo. 

Ou seja: depois de conso-
lidarmos os valores de um pri-
meiro período e submetê-los de 
maneira exitosa nas urnas de 
2022, precisamos, agora, deli-
near um novo posicionamento 
que indique o ritmo e o destino 
dos nossos próximos passos. 
Realizar este movimento com 
clareza é fundamental para ser-
mos entendidos e conquistar-

mos a confiança da sociedade.
No primeiro governo, tínha-

mos uma marca que expressa-
va com muita pertinência o al-
cance e a dificuldade da tarefa 
que se apresentava naquele 
momento histórico. “Novas Fa-
çanhas” indicava o compromis-
so que tínhamos de mobilizar o 
Rio Grande do Sul para realizar 
reformas e iniciar um processo, 
sem precedentes, de reorgani-
zação da máquina pública. Fo-
mos capazes de realizar estas 
façanhas, com o apoio de muita 
gente, transformando as pers-
pectivas do Estado e alterando 
as condições em que vivemos 
no presente.

No início deste segundo 
período, era preciso indicar uma 
nova e diferente convocação, 
sem desmerecer as realiza-
ções da gestão anterior. Se, no 
primeiro ciclo, o nosso projeto 
virou o jogo, mudou a agenda 
do Rio Grande do Sul, neste se-
gundo período estamos com-
prometidos com o objetivo de 
apontar soluções de futuro para 
os problemas crônicos e estru-
turais do Estado. 

Nossa nova marca, que re-
velamos ao completarmos 100 
dias de administração, valoriza 
a silhueta de pessoas, destaca 
a diversidade da nossa popu-
lação e é complementada por 
um conceito que demarca a 
perspectiva até 2026: “o futuro 
nos une”.

Este é o novo convite, que 
buscaremos consolidar, em 
meio a um contexto de muitos 
conceitos em circulação e que 
igualmente disputam espaço 
político com o governo. O futuro 
pretendido, que une a todos em 
torno de um objetivo comum e 
concreto, não é um lugar qual-
quer, uma utopia inalcançável, 
mas um horizonte possível, ao 
qual temos capacidade de che-
gar a partir das prioridades que 
elegemos e do compromisso 
que assumimos com a melho-
ria de desempenho da gestão 
pública aqui no Estado.

A marca precisa estar em 
sintonia com a atitude. No caso, 
quando dizemos “o futuro nos 
une” e valorizamos a figura hu-
mana na logomarca, precisa-
mos indicar claramente quais 
as iniciativas adotadas irão nos 
conduzir a este objetivo com-
partilhado, com mais colabo-
ração e eficiência nas políticas 
capazes de gerar um aumen-
to na qualidade de vida local. 
Quem possui uma marca ven-

cedora sabe: a sincronia é fun-
damental para garantir credibi-
lidade e identificação.

A forma de proporcionar 
esse alinhamento entre mar-
ca e postura está expressa nas 
cinco prioridades estratégicas 
que norteiam a ação deste go-
verno. A principal delas: me-
lhorar a qualidade da educação 
e do aprendizado no Rio Gran-
de do Sul, porque é a partir da 
educação que nivelaremos as 
oportunidades e fixaremos o 
mesmo ponto de partida para 
que os nossos jovens estejam 
preparados frente aos obstácu-
los econômicos e humanos do 
novo milênio.

Outra prioridade: fazer com 
que o Rio Grande do Sul se con-
solide como um polo nacional 
de qualidade no atendimento 
à saúde, investindo em estru-
tura e garantindo uma fluidez 
financeira ao sistema de pres-
tação de serviço. Tarefa priori-
tária também será combater a 
pobreza, em especial a infan-
til, não só ampliando mecanis-
mos de socorro, como intensi-
ficando ações de assistência 
e renda.

Vencidos os embaraços fi-
nanceiros que consumiram boa 
parte da energia administrati-
va recente, chegou a hora de 
apoiar ainda mais e decisiva-
mente o desenvolvimento eco-
nômico. Faremos isso a partir 
de duas prioridades: incentivar 
ao máximo o agronegócio e a 
agricultura familiar e indicar so-
luções estruturantes e factíveis 
para o enfrentamento dos ci-
clos recorrentes de secas. Tam-
bém iremos concentrar nossos 
esforços nas ações que pro-
porcionem o crescimento eco-
nômico com inovação, apos-
tando na transição energética e 
na sustentabilidade.

Ou seja: marca e ação pre-
cisam estar juntas. Eventos 
como o Marcas de Quem Deci-
de são uma excelente oportuni-
dade para pensarmos em como 
estamos nos posicionando 
diante dos desafios administra-
tivos e em como se tornou ain-
da mais complexa a tarefa de 
construir as nossas identida-
des. Vale para a empresa, vale 
para o governo. No caso do se-
tor público, preocupar-se com 
este aspecto é ir além da pro-
moção, é valorizar a transpa-
rência, a prestação de contas 
e a possibilidade de compreen-
são e confiança da sociedade 
no projeto para o futuro.
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MÉTODO

Como é feita a pesquisa Marcas de Quem Decide
A pesquisa Marcas de Quem Deci-

de 2023 foi aplicada pelo IPO - Instituto 
Pesquisas de Opinião, utilizando a técni-
ca quantitativa probabilística estratifica-
da, com cotas por região, conforme a de-
limitação das oito regiões intermediárias 
do IBGE. As entrevistas foram distribuídas 
nas 47 cidades com participação igual ou 
superior a 0,5% do PIB gaúcho. Os contro-
les amostrais de cargo, porte de empresa 
e segmento de atuação foram auto pon-
derados.  Foram realizadas 400 entrevis-
tas no total. A margem de erro, determina-

da pelo tamanho total da amostra, é de 5 
pontos percentuais para mais ou para me-
nos em relação aos resultados do conjunto 
da avaliação.

O intervalo de confiabilidade é de 95%, 
ou seja, se o mesmo levantamento for repe-
tido 100 vezes, em 95 delas o resultado es-
tará dentro dos parâmetros apresentados. 
Foram 13 segmentos pesquisados, 78 ca-
tegorias avaliadas e 156 questões.

O cadastro utilizado foi fornecido pelo 
Jornal do Comércio, seguindo a referência 
similar das rodadas anteriores. O IPO reali-

zou a verificação, revisando a consistência 
das informações, como padronização no 
nome das cidades e verificando as empre-
sas que não tinham a cidade de referência 
registrada. Foram excluídos os cadastros 
de outros estados e das cidades que não 
estão entre as 47 com PIB igual ou maior 
que 0,5% do Estado. Também foram verifi-
cadas as duplicidades de nomes que cons-
tavam em diferentes tipos de entrevistados.

Para esta rodada, o Jornal do Comércio 
enviou antecipadamente um e-mail de co-
municação e aceite da pesquisa, seguindo 

os padrões da LGPD (Lei Geral de Proteção 
de Dados) para todos os contatos do banco 
de dados.

O processo de coleta dos dados foi 
realizado de forma digital, utilizando tablets 
com sistema próprio de pesquisa. Todas as 
entrevistas são gravadas, permitindo verifi-
cação em caso de inconsistência.

Foram realizadas ainda a checagem 
e a validação das entrevistas, com críti-
ca de todos os questionários coletados e 
escuta de 20% das entrevistas para efeito 
de supervisão.

A pulverização refere-se 
ao número que indica o tama-
nho da concorrência que dispu-
ta um lugar na cabeça de quem 
compra ou influencia alguém 
a comprar.

LEMBRANÇA
Nesta edição, a categoria 

restaurante teve o maior núme-
ro de citações na lembrança, to-
talizando 223 nomes, ou seja, 
a cada dois entrevistados uma 
marca diferente era citada.

Logo a seguir aparece a ca-
tegoria escritório jurídico, com 
202 citações diferentes.

Essas categorias possuem 
um comportamento em comum: 
a lembrança é local, dispersan-
do as citações de marcas em 
vários players.

As categorias menos pul-
verizadas tiveram citadas nove 
marcas cada: tinta predial e 
cooperativa de crédito. 

Tratam-se de mercados 
mais monopolizados, com me-
nor inserção de players lo-
cais. Na categoria tinta pre-
dial, as principais marcas, 
Renner e Suvinil, têm quase 2/3 
de lembrança.

Na categoria cooperativa 
de crédito, há a dominância do 
Sicredi, que sozinho tem 76% 
da lembrança.

PREFERÊNCIA
Apesar de ter uma peque-

na diminuição no número de 
marcas, as categorias restau-
rante e escritório jurídico lide-
ram o ranking da pulverização 
na preferência.

Assim como na lembran-
ça, a categoria restaurante 
teve o maior número de cita-
ções na preferência, totalizando 
212 nomes.

Logo a seguir aparece a ca-
tegoria escritório jurídico, com 
192 marcas diferentes.

Como na lembrança, tinta 
predial segue sendo a categoria 
menos pulverizada. Porém, na 
preferência, é menor o número 
de citações de marcas de com-
bustíveis do que de cooperativas 
de crédito, que é a terceira me-
nos pulverizada na preferência.

A categoria combustível é 
dividida entre três players de 
preferência: sendo Ipiranga em 
primeiro lugar, depois BR Petro-
bras, seguida da Shell.

As mais e menos pulverizadas na lembrança e na preferência

O desconhecimento do 
público de uma determi-
nada marca pode diminuir 
suas chances de sucesso, 
“é difícil alguém comprar 
uma marca que não co-
nhece”.  A pesquisa mediu 
o nível de desconhecimen-
to de todas as categorias, 
tanto na lembrança como 
na preferência. 

As categorias mais crí-
ticas na lembrança são a 
Marca Gaúcha Ambiental 
e Biotecnologia Agrícola, 
ambas com mais de 70% 
de desconhecimento. Já 
na preferência, as catego-
rias carne bovina, funerária 
e consórcio possuem mais 
de ¼ que não têm prefe-
rência por marcas.

Quanto maior a van-
tagem da marca, maior é 
sua dominância. Por isso, 
o Sicredi possui o melhor 
desempenho com 76% de 
dominância e vantagem 
de 59,4 p.p. Sobre a soma 
de todos os seus concor-
rentes.  A Marcopolo pos-
sui 68,6% de dominância e 
uma vantagem de 53 p.p. 
de seus concorrentes so-
mados. Desempenho si-
milar ao das marcas Sicre-
di e Sebrae.

As marcas com maior 
desconhecimento no que-
sito preferência são mar-
cas que não têm um rela-
cionamento com os líderes. 
Por exemplo, quando o lí-
der consegue lembrar de 
uma marca de sindicato, 
mas não demonstra prefe-
rência por nenhuma.

Baixa 
lembrança, 
baixa 
oportunidade

MAIS PULVERIZADAS NA LEMBRANÇA

MAIS PULVERIZADAS NA PREFERÊNCIA

MENOS PULVERIZADAS NA LEMBRANÇA

MENOS PULVERIZADAS NA PREFERÊNCIA

Categoria
Quantidade de
marcas citadas

Restaurante Serviços 223

Escritório Jurídico Negócios 202

Imobiliária Serviços 176

Sindicato Sindicatos 148

Ensino Médio Privado Educação 131

Ópticas Comércio 129

Construtora Serviços 129

Sindicato Patronal Sindicatos 119

Rede Logística Serviços 112

Entidade Empresarial Negócios 103

Categoria
Quantidade de
marcas citadas

Restaurante Serviços 212

Escritório Jurídico Negócios 192

Imobiliária Serviços 177

Sindicato Sindicatos 138

Ópticas Comércio 135

Ensino Médio Privado Educação 124

Construtora Serviços 120

Sindicato Patronal Sindicatos 103

Rede Logística Serviços 100

Loja de Moda Masculina Comércio 97

Entidade Empresarial Negócios 97

Hotel Lazer 97

Categoria
Quantidade de
marcas citadas

Tinta Predial Produtos 9

Cooperativa de Crédito Instituições financeiras 9

Combustíveis Produtos 11

Refrigerante Alimentos 14

Marca de Carro Nacional Veículos 16

Banco Instituições financeiras 18

Água Sanitária Produtos 21

Farmácias Saúde 22

Conectividade (Telefone Móvel) Serviços 23

Montadora de Automóveis Indústria 23

Categoria
Quantidade de
marcas citadas

Combustíveis Produtos 10

Tinta Predial Produtos 10

Cooperativa de Crédito Instituições financeiras 12

Refrigerante Alimentos 18

Banco Instituições financeiras 19

Água Sanitária Produtos 20

Marca de Carro Nacional Veículos 20

Conectividade (Telefone Móvel) Serviços 22

Fábrica de Ônibus Indústria 22

Ferramentas de Uso Manual Indústria 22
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Foram citadas 96 marcas 
na categoria, acima da média 
de pulverização do segmento. A 
Tramontina foi lembrada em to-
das as regiões do Rio Grande do 
Sul, liderando em Porto Alegre, 
Caxias do Sul e Pelotas. A Ger-
dau, segunda marca com maior 
popularidade, pontua em oito 
regiões e lidera em Santa Cruz 
do Sul.

Enquanto quem cita a Tra-
montina possui maior faixa etá-
ria, acima de 60 anos, quem 
cita a Gerdau tem entre 35 a 44 
anos. A Tramontina tem popula-
ridade de marca em todos os ti-
pos de perfis socioeconômicos 

(gênero, idade e escolaridade). 
Já na preferência, foram ci-

tadas 94 marcas na categoria, 
acima da média geral do seg-
mento. A Tramontina foi citada 
como marca preferida em todas 
as regiões do Rio Grande do Sul, 
liderando em quatro dessas re-
giões. A marca pontua em to-
dos os segmentos sociais, com 
maior destaque dentre os que 
possuem acima de 60 anos e das 
empresas de grande porte.

A Tramontina é a marca líder, 
por ser a mais lembrada e a de 
maior preferência pelos líderes 
do Rio Grande do Sul nesta edi-
ção do Marcas de Quem Decide.

MARCAS GAÚCHAS INOVADORAS

Indicadores gerais das  
Marcas Gaúchas Inovadoras

Foram citadas 60 marcas na 
categoria, ficando abaixo da mé-
dia da pulverização do segmen-
to. A CMPC foi lembrada em três 
regiões do Rio Grande do Sul, 
com destaque para Porto Alegre. 

Não há dominância de mar-
ca no teste da lembrança, 2/3 
não lembram ou não sabem citar 
uma marca gaúcha ambiental. 

A CMPC foi, novamente, a 
marca mais lembrada pelos líde-
res do Estado, mantendo a lide-
rança dos últimos anos.

Já na preferência,  foram ci-
tadas 55 marcas na categoria, 
ficando abaixo da média da pul-

verização do segmento. A dis-
persão da preferência nas re-
giões impede a dominância de 
uma marca na categoria.

A CMPC foi a marca preferi-
da em três regiões do Rio Grande 
do Sul, demonstrando que, atual-
mente, se destaca mais pela pre-
ferência do que pela lembrança. 

Seu destaque está dentre 
os mais jovens, de até 34 anos, 
dentre os profissionais liberais e 
dentre o segmento agro.

A CMPC é a marca líder, 
por ser a mais lembrada e a de 
maior preferência pelos líde-
res gaúchos.

MARCAS GAÚCHAS AMBIENTAIS

Indicadores gerais das 
Marcas Gaúchas Ambientais 
na lembrança e na preferência

Foram citadas 82 marcas na 
categoria Grandes Marcas Gaú-
chas, acima da média da pulveri-
zação do segmento.

Tramontina foi lembrada em 
todas as regiões do Rio Grande 
do Sul. Dentre essas, lidera em 
seis regiões. A Tramontina pon-
tua em todos os segmentos so-
ciais, destacando-se entre as 
lideranças da indústria.  A Tra-
montina foi a marca mais lem-
brada pelos líderes do RS como 
Grande Marca Gaúcha. 

Já na preferência,  foram ci-

tadas 83 marcas na categoria, 
acima de média da pulverização 
do segmento.

Tramontina foi a preferência 
em todas as regiões do Rio Gran-
de do Sul, liderando em seis de-
las. Pontua em todos os segmen-
tos sociais, destacando-se entre 
os homens e acima dos 45 anos 
de idade.

A Tramontina é a Marca Líder 
por ser a mais lembrada e a de 
maior preferência pelos líderes 
do Rio Grande do Sul nesta edi-
ção do Marcas de Quem Decide.

GRANDES MARCAS GAÚCHAS

Indicadores gerais das  
Grandes Marcas Gaúchas

14,3%
é o índice de popularidade
da marca mais lembrada

60,7%
é a soma das
demais marcas

25,5%
índice de desconhecimento
de marcas

6,8%
é o índice de popularidade
da marca mais lembrada

46,5%
é a soma das
demais marcas

47,0%
índice de desconhecimento
de marcas

2,0%
é o índice de popularidade
da marca mais lembrada

23,1%
é a soma das
demais marcas

75,0%
índice de desconhecimento
de marcas

82

TRAMONTINA

GERDAU

ZAFFARI

EMPRESAS RANDON
GRUPO RBS

96

60

Lembram
marcas

Lembram
marcas

Lembram
marcas

Foram citadas

Foram citadas

Foram citadas

Não lembram/
não sabem

Não lembram/
não sabem

Não lembram/
não sabem

marcas diferentes

marcas diferentes

marcas diferentes

As marcas mais
citadas foram:

As marcas mais
citadas foram:

As marcas mais
citadas foram:

74,5%

53%

25%

25,5%

47%

75%

TRAMONTINA EMPRESAS RANDONGERDAU

CMPC AGAPANBRASKEM
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Porto Alegre: a capital
de todas as parcerias

A Capital líder 
do ranking de 
cidades com o 
melhor ambiente 
de negócios do 
Brasil, segundo 
o Ministério da 
Economia, merece 
essa classificação, 
porque trabalhou 
muito para 
desburocratizar e 
simplificar a rotina 
de quem quer 
empreender

Sebastião Melo
Prefeito de Porto Alegre

RODRIGO FANT/DIVULGAÇÃO/JC

Transformar a realidade de 
uma cidade do porte de Porto 
Alegre, a capital dos gaúchos, 
não é tarefa exequível apenas 
por um gestor ou por um proje-
to político. Quando nossa ges-
tão iniciou, em janeiro de 2021, 
vivíamos um cenário doloro-
so e desafiador de pandemia. 
Era preciso enfrentar com mui-
ta responsabilidade as medi-
das para fortalecer o atendi-
mento de saúde e, ao mesmo 
tempo, trabalhar pela retomada 
da economia para que as famí-
lias pudessem se sustentar em 
um contexto de drástica cri-
se econômica. 

E foi na adversidade que 
a cidade voltou a se unir. Des-
de o primeiro momento, a de-
terminação a todos os agentes 
da administração foi não tomar 
decisões de forma unilateral e 
somar esforços com as forças 
produtivas, com a sociedade 
e com os moradores. Foi nes-
sa sinergia que ampliamos lei-
tos nos hospitais e viabilizamos 
respiradores. Foi trabalhando 
em conjunto que ouvimos lá 
atrás o setor de eventos - um 
dos mais impactados pela pan-
demia - e construímos medidas 
de estímulo à recuperação. 

De lá pra cá, com mais de 
dois anos de administração, 
muita coisa mudou, mas não 
mudou o nosso jeito de fazer. 
Cada transformação que Por-
to Alegre vivenciou até aqui 
teve o envolvimento da socie-
dade de alguma forma - sejam 
moradores de forma individual, 
sociedade civil organizada, em-
presas e instituições - como 
as referências em desempe-
nho exaltadas nesta edição 
do Marcas de Quem Decide.  
Nesse período construímos al-
gumas marcas: zeladoria, cui-
dados com a cidade, cidade 
amiga do empreendedor, sím-
bolo de desenvolvimento eco-
nômico, inovação e dedicação 
a quem mais precisa. Todas la-
pidadas de forma coletiva, em 
uma cidade que compreendeu 
nosso jeito de entregar uma 
vida melhor. A Gente Vive, A 
Gente Cuida foi um movimento 
que lançamos para dividir res-
ponsabilidades, conscientizar 
sobre o bom uso e a manuten-
ção de espaços públicos. Nes-
se guarda-chuva, muita iniciati-
va de pertencimento aconteceu 
em uma sociedade que estava 
ávida por se somar. 

Com a autoestima renova-

da, Porto Alegre hoje tem 265 
prefeitos de praças - voluntá-
rios dedicados a manter seu en-
torno em bom estado, atraindo 
cada vez mais frequentadores. 
E a cultura da soma de esfor-
ços também se estende para 
tirar do papel investimentos e 
iniciativas que o poder público 
não consegue sozinho. Entre 
os primeiros e mais simbólicos 
exemplos está o Muro da Mauá, 
que, sem custar 1 real ao poder 
público, mudou a atmosfera de 
um dos pontos mais simbólicos 
da nossa Capital. Depois dele, 
somamos uma série de viadu-
tos e espaços públicos adota-
dos por parceiros privados, que 
entregam melhorias e instalam 
operações, gerando empre-
go, renda e atividade econômi-
ca pulsante. 

Transformações urbanís-
ticas que começam a contar a 
história de uma Porto Alegre 
que tenta mudar a realidade de 
degradação de alguns espa-
ços simbólicos no coração da 
cidade, com o Centro Históri-
co. No Centro, após uma déca-
da foi possível, em parceria com 
o privado, devolver à popula-
ção o segundo andar do nosso 
querido Mercado Público, além 
das medidas de qualificação da 
infraestrutura, ampliação dos 
comércios e regularização da 
gestão das operações. Logo 
ao lado, um símbolo de desca-
so com a cidade e com os ci-
dadãos vai ter encaminhamen-
to definitivo. Após um processo 
que se arrasta por 20 anos, obti-
vemos na Justiça a autorização 
para demolição do “Esquele-
tão”, uma entrega de segurança, 
urbanismo e desenvolvimento. 

O 4º Distrito também é pilar 
dessa retomada que se propõe a 
construir soluções para os de-
safios sociais e abrir portas para 
a inovação das empresas de 
data center, por exemplo, e para 
a efervescência cultural e de en-
tretenimento que se consolidam 
naqueles bairros. Assim como 
no Centro, nada por acaso. Além 
do processo de revisão do Plano 
Diretor que está em desenvol-
vimento, aprovamos na Câma-
ra incentivos concretos, rumo 
a uma mudança consciente e 
focada em expandir e respeitar 
os potenciais característicos de 
cada lugar. 

Outro aspecto “culpado” 
pelo momento especial que vive 
Porto Alegre é a inovação. Aca-
bamos de nos despedir da se-

gunda edição do South Summit 
Brazil, que mostrou ao mundo 
como nossa marca não é por 
acaso. O acúmulo das universi-
dades, a união de esforços das 
esferas públicas, a colaboração 
da iniciativa privada e a legião 
de empreendedores disruptivos 
fizeram a inovação fincar ban-
deira no solo da capital de todos 
os gaúchos. E o mais importan-
te de tudo? Na minha avaliação, 
o entendimento coletivo para 
estender o olhar a quem não 
teria acesso ao conhecimento 
trocado no evento internacional. 

Assim como cerca de 3 mil 
alunos da rede pública lotaram 
o Araújo Vianna para ouvir os 
palestrantes que também esti-
veram no Cais Mauá - o que cer-
tamente plantou sementes para 
o futuro -, nesta semana cele-
bramos um feito espetacular 
dos alunos da escola Villa Lo-
bos. A Nathallya, o Matheus, a 
Lara, o Vitor, a Sury e a Gabriel-
li estão trazendo para a Lomba 
do Pinheiro o prêmio da catego-
ria “Melhor Modelo de Solução” 
conquistado na First League 
Explorer, nos Estados Unidos. 
Eles venceram 56 projetos de 
robótica apresentados por di-
versos países, com maquete 
automatizada que projeta um 
espaço de lazer e entretenimen-
to para a comunidade. A pre-
feitura investiu para viabilizar 
essa viagem porque acredita-
mos que a inovação só faz sen-
tido se promover transformação 
social. E esse trabalho transfor-
mador, como o que acontece há 
16 anos na escola, dá oportuni-
dade aos talentos latentes em 
crianças e jovens espalhados 
por todos os bairros. 

A Capital líder do ranking de 
cidades com o melhor ambiente 
de negócios do Brasil, segundo 
o Ministério da Economia, me-
rece essa classificação, porque 
trabalhou muito para desburo-
cratizar e simplificar a rotina de 
quem quer empreender, reduziu 
impostos e dialoga para cons-
truir e evoluir. Assim como ba-
talha para entregar uma infraes-
trutura melhor, concluir obras 
históricas e qualificar a mobili-
dade. Mas o verdadeiro patrimô-
nio de Porto Alegre são as pes-
soas. São os cidadãos, sejam 
trabalhadores ou empresários, 
no conceito mais amplo da pa-
lavra, os protagonistas de cada 
transformação que ainda vamos 
tirar do papel para seguir an-
dando para frente e voando alto.
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Nossa
conexão
transforma
lembrança 
em preferência.

Estamos entre as 4 marcas 
mais lembradas e preferidas 
por você em 4 categorias.

banrisul.com.br

SAC 
 

0800 646 1515

Ouvidoria 
 

0800 644 2200

Banrifone

Porto Alegre 
 

(51) 3210 0122

Interior e Outros Estados
 

0800 541 8855
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LINHA DO TEMPO

Projeto do JC começou com 20 
páginas e atualmente se mantém  
em mais de 100, ano após ano

E
m 2023, a pesquisa Marcas de Quem Decide 

chega à 25ª edição. Após o período da pande-
mia, quando o evento de divulgação dos dados 
foi realizado de forma online e depois no Cais 

Embarcadero, a cerimônia voltou ao Teatro do Sesi, em 
Porto Alegre. A história do trabalho começou em 1999.

Na primeira edição, a pesquisa Marcas de Quem 
Decide investigou 41 setores da indústria, comércio, 
serviços, negócios e lazer, ouvindo 246 empresários 
e executivos. As marcas melhores colocadas de cada 
categoria (uma top of mind e uma top of preference) 
foram apontadas em um caderno especial encartado 
no Jornal do Comércio de 19 de abril de 1999. Eram 20 
páginas em preto e branco com os resultados explica-
dos em textos e tabelas, além de dois artigos de opi-
nião e duas matérias.

O projeto foi crescendo e ganhando atenção do 
mercado e de patrocinadores. Ao longo de todo ano, 
as marcas anunciam na mídia a conquista dos títu-
los, pois isso gera credibilidade nos mercados em 
que atuam. 

Em 2021, a 23ª edição do Marcas de Quem Decide 
foi comemorada, pela primeira vez, de forma exclusi-
vamente online devido à pandemia do coronavíurs, no 
dia 15 de abril, quando homenageou todos os líderes 
da pesquisa. A edição impressa foi veiculada no dia 
26 de abril, apresentando 75 setores e três categorias 
especiais, tendo como conceito "Um novo tempo para 
se reinventar". 

Em 2022, apenas uma parte do público pôde con-
ferir os resultados, em um evento de pequeno porte no 
Cais Embarcadero, ainda devido à pandemia. 

O ano de 2023, portanto, é de celebração pela su-
peração das dificuldades. A pesquisa não foi inter-
rompida em nenhum momento, ajudando, inclusive, as 
marcas a entenderem o seu impacto mesmo distante 
fisicamente do público.

1999

2004

2009

25
anos
de história

2000

2001

2003

2005

2006

2007

2008 2010

2002
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Caderno Especial do Jornal do Comércio

RECONHECENDO O PRESENTE, 
INSPIRANDO O FUTURO Veja os resultados e as análises da única pesquisa que mede a lembrança e a preferência dos gaúchos

UM NOVO TEMPO PARA SE

REINVENTAR
Conheça os resultados da pesquisa Marcas de Quem Decide 2021, apresentados,

pela primeira vez, de forma online devido à pandemia do novo coronavírus

CADERNO ESPECIAL DO JORNAL DO COMÉRCIO
MARCAS DE QUEM DECIDE 2020

A pesquisa completa que mostra a preferência
e a lembrança dos consumidores há 22 anos

JACKSON CICERI/JC

O reconhecimento 
dos gaúchos 
às marcas

ARTE DE THIAGO MACHADO SOBRE FOTO DE CLAITON DORNELLES /JC

www.marcasdequemdecide.com.br

Porto Alegre, RS | 2019 | CADERNO ESPECIAL | Jornal do Comércio 
VENDA AVULSA - R$ 3,00

INOVAÇÃO:
a estratégia que 

conduz as marcas mais 
lembradas e preferidas

UMA EDIÇÃO HISTÓRICA 

20 anos das marcas mais lembradas 

e preferidas dos gaúchos

marcas multiconectadas conquistam 

consumidores

AS MAIS LEMBRADAS
E AS PREFERIDAS

CADERNO ESPECIAL 31 de março de 2014Porto Alegre/RS CADERNO ESPECIAL
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2023

O ano de 2023 marcou a 
chegada do IPO - Instituto Pes-
quisas de Opinião ao Marcas 
de Quem Decide. A empresa fez 
a pesquisa e as análises para 
a cerimônia do dia 4 de abril 
no Teatro do Sesi. O estudo 
também está sendo detalha-
do neste suplemento, que serve 
de guia para as empresas com 
atuação no Rio Grande do Sul 
ao longo dos meses. É o único 
estudo que continua medindo 
lembrança e preferência.

Caderno Especial do Jornal do Comércio

das lideranças do Rio Grande do Sul

LEMBRADAS E 
PREFERIDAS

Desvendadas as marcas mais

2023
Edição

AS MAIS 

LEMBRADAS E 

 AS PREFERIDAS
Um verdadeiro guia 

para acompanhar os

movimentos do mercado

Porto Alegre, 28 de março de 2011  �  Ano 13

www.jornaldocomercio.com

RANKING

Conheça as marcas 

mais lembradas e as 

preferidas dos gaúchos 

em 103 setores

GRÁFICOS

A evolução das marcas 

em 206 representações 

infográficas

OPINIÃO

Especialistas abordam 

temas como branding, 

marketing e redes sociais, 

entre outros, em 63 artigos

ESTRATÉGIA

Em 152 páginas, 

informações mercadológicas

importantes para a tomada 

de decisões nas empresas 

2011

2012

Pesquisa direciona 
os olhos do mercado 
para as marcas 
vencedoras

Para entender o ranking
Caderno reúne gráficos e análises sobre 
as principais marcas gaúchas e brasileiras

Memória e sentimento 
Trabalho, o único que apura as marcas 
mais lembradas e preferidas, aferiu as 
primeiras posições em 103 categorias

Representatividade
Pesquisadores ouviram universo que 
expressa opinião de 63% da população 
e 67% das empresas

Pontos de vista
Especialistas, gestores, empresários, 
publicitários e autoridades assinam 
artigos sobre a importância da marca 
e do marketing

Porto Alegre, 25 de março de 2013 - Ano 15

2013
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GRANDE MARCA GAÚCHA DO ANO

TRAMONTINA 
GERDAU

CIA ZAFFARI

RANDON

GRUPO RBS

MARCOPOLO

LOJAS RENNER

SICREDI

FRUKI

CMPC

BANRISUL

BSBIOS 

TÂNIA MEINERZ/JC

GRUPO 1

Vanice Arrais Ramos (Banrisul), Aline Eggers Bagatini (Fruki), Ana Finkler (Lojas Renner), Marco Gomes (Grupo RBS), Daniel Randon (Empresas Randon), presidente do JC Mércio Tumelero, diretor de
Operações do JC Giovanni Tumelero, Roberto Manuel Zaffari (Cia Zaffari), Rosane Fantinelli (Tramontina), Alexandre Cervelin (Marcopolo), Leandro Gindri de Lima (Sicredi) e Sharon Treiguer (CMPC)
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ARTIGO

Fiergs - A marca da indústria gaúcha

Gilberto Porcello Petry
Presidente do Sistema Fiergs/Ciergs

DUDU LEAL/FIERGS/DIVULGAÇÃO/JC

O Jornal do Comércio 
tem contribuído efetivamen-
te para valorizar as empresas 
e entidades que cuidam das 
suas marcas. 

Ao revelar, durante os últi-
mos 25 anos, aquelas que são 
as mais lembradas e preferidas 
do público gaúcho, nos vários 
segmentos, através da pesqui-
sa “Marcas de Quem Decide”, 
afere diretamente o grau de in-
vestimento dispensado pelas 
organizações a este valor social 
e econômico. 

Nesse contexto, a marca 
sempre foi extremamente im-
portante para a Federação das 
Indústrias do Estado do Rio 
Grande do Sul e a sua história 
conta a evolução do setor ao 
longo do tempo.

Em 1937, a engrenagem foi 
a primeira logomarca da insti-
tuição. Já a identidade visual do 
Centro das Indústrias do Estado 
do Rio Grande do Sul (Ciergs), 
criada sete anos antes, apre-

sentava o recorte de um telhado 
de fábrica com a chaminé expe-
lindo fumaça, denotando labuta 
“a pleno vapor”. 

Como no decorrer das dé-
cadas seguintes as indústrias 
investiram em tecnologias 
avançadas, a partir dos anos 
1970 a chaminé passou a apon-
tar para um céu sem fumaça, 
ilustrando a nova realidade das 
fábricas gaúchas.

Nos anos 1980, a eletrôni-
ca começava a fazer parte das 
linhas de montagem. A engre-
nagem da Fiergs, então, já não 
condizia com a atualidade do 
setor. Na mesma década, o an-
tigo telhado e a chaminé sem 
fumaça do Ciergs também fo-
ram redesenhados. A marca 
passou a expor apenas as si-
glas, reafirmando a parceria de 
meio século das duas entida-
des, no dizer conjunto: Sistema 
Fiergs/Ciergs.

Em 1992, a Confederação 
Nacional da Indústria decidiu 

propor modelo uniforme para as 
marcas das Federações. As cin-
co faixas horizontais interme-
diadas pelas siglas foram ado-
tadas nacionalmente. 

No Estado, a “caixa sistêmi-
ca”, como é conhecida, foi auto-
rizada a receber a combinação 
das cores verde e prata, que re-
metem aos “circuitos impres-
sos”, consolidando a eletrônica 
e a robótica nas unidades fabris.

Essas mesmas cores, e por 
igual motivo, já estavam na fa-
chada do prédio da nova sede 
da Fiergs e do Ciergs, em Porto 
Alegre, onde os amplos jardins 
compunham a paisagem das 
novas instalações inauguradas 
no ano de 1987.

Assim, ao entrarem no es-
tacionamento dessas institui-
ções, os visitantes ingressam 
virtualmente no logotipo das 
entidades, seguindo os parâ-
metros do design corporativo. 
A identidade visual passou a 
exibir essa simbologia de co-

res mostrando ainda, através 
do verde, a valorização do meio 
ambiente. Na última atualiza-
ção visual, feita em 2016, o let-
tering ganhou contornos em 3D, 
expressando a solidez e inova-
ção que caracterizam as indús-
trias representadas.

Já no mês de abril de 2022, 
reforçando o protagonismo da 
instituição, a Fiergs foi a pri-
meira entidade a ter um projeto 
para ingressar no Metaverso, le-
vando, de forma pioneira, a sua 
marca para este novo universo. 

Por fim, é preciso salien-
tar que, na simplicidade de seu 
valor e significado, a marca do 
Sistema Fiergs/Ciergs, além de 
simbolizar a força industrial do 
Rio Grande do Sul, aponta, tam-
bém, para a centralidade das 
fábricas na composição de ou-
tros inúmeros produtos e “mar-
cas de quem decide”, unindo os 
setores e segmentos econômi-
cos e gerando desenvolvimento 
para o Estado e o País.

2023

14,3
Tramontina

08,0
Gerdau

05,3
Cia Zaffari 

04,8
Randon

03,5
RBS

02,8
Marcopolo

02,5
Lojas Renner

01,5
Fruki 

01,5
Sicredi

01,3
Banrisul

LEMBRADAS %

19,1
Tramontina

09,1
Gerdau

05,0
Cia Zaffari 

04,7
RBS

04,4
Randon

02,7
Marcopolo

02,0
Sicredi

01,7
CMPC

01,7
Fruki

01,3
Banrisul

2023

PREFERIDAS %

LEMBRADA

Foram citadas 82 marcas na cate-
goria, acima da média da pulverização 
do segmento.

A Tramontina foi lembrada em todas as 
regiões do Rio Grande do Sul. Dentre essas, 
lidera em seis regiões. 

A Tramontina pontua, ainda, em todos 
os segmentos sociais, se destacando entre 
as lideranças da indústria.

A empresa foi a marca mais lembrada 
pelos líderes do Estado como grande mar-
ca gaúcha. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 83 mar-
cas na categoria, acima de média da pulve-
rização do segmento.

A Tramontina foi a preferência em to-
das as regiões do Rio Grande do Sul, lide-
rando em seis delas. Pontua em todos os 
segmentos sociais, se destacando entre os 
homens e acima dos 45 anos de idade.

A Tramontina é a marca líder, por ser a 
mais lembrada e a de maior preferência pe-
los líderes do Rio Grande do Sul.

Grande 
Marca Gaúcha
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MARCA GAÚCHA AMBIENTAL 

 

MARCA GAÚCHA INOVADORA

FOTOS TÂNIA MEINERZ/JC

GRUPO 2

Isaias Costa (BSBios), Márcio Rogério Basotti, Rosane Mesturini Fantinelli (Tramontina), Odir Dellagostin, Sharon Treiguer (CMPC), Diego Pereira Tarragó (Proamb) e Daniel Fleischer (Braskem)

Vinicius Tregansin (Marcopolo), Pedro Valério (Instituto Caldeira), deputado federal Marcel van Hattem, Rui Luis Zignani (Tramontina) e Daniel Randon (Empresas Randon)

CMPC

BRASKEM

PROAMB 

TRAMONTINA

BSBIOS 

AGAPAN

TRAMONTINA

GERDAU

EMPRESAS RANDON

INSTITUTO CALDEIRA

 

MARCOPOLO



Jornal do Comércio 1728 de abril de 2023

Saiba mais em

cmpcbrasil.com.br

Acompanhe as nossas redes sociais:

                   /CMPCBrasil cmpc

Economia circular: 

uma rotina da 

Marca Ambiental do 

Rio Grande do Sul.

Pela 5ª vez, a CMPC é vencedora na categoria Marca Ambiental Gaúcha do prêmio Marcas de Quem Decide.

Essa conquista é resultado de uma atuação que coloca as pessoas, a comunidade, o estado e o planeta à frente de tudo. 

Um exemplo disso é o Hub CMPC de Economia Circular, que emprega mais de 100 pessoas a partir da reciclagem de 

100% dos resíduos do processo industrial da CMPC. Essa iniciativa gera 13 novos produtos, posicionando a empresa 

como uma referência sustentável no Brasil. Tudo isso deixa a CMPC cada vez mais próxima de seu Objetivo Estratégico 

2030: ser líder da indústria em sustentabilidade e atuar como um fator de mudança no desenvolvimento social.
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LEMBRADA

Foram citadas 60 marcas na categoria, 
ficando abaixo da média da pulverização do 
segmento. A CMPC foi lembrada em três re-
giões do RS, com destaque para Porto Alegre.

Não há dominância de marca no teste da 
lembrança, 2/3 não lembram ou não sabem 
citar uma marca gaúcha ambiental. 

A CMPC foi, novamente, a marca mais 
lembrada pelos líderes do RS, mantendo a li-
derança dos últimos anos.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 55 marcas 
na categoria, ficando abaixo da média da pul-
verização do segmento. A dispersão da pre-
ferência nas regiões impede a dominância de 
uma marca na categoria.

A CMPC foi a marca preferida em três re-
giões do Rio Grande do Sul, demonstrando 
que, atualmente, se destaca mais pela prefe-
rência do que pela lembrança. Seu destaque 
está dentre os mais jovens, de até 34 anos, 
dentre os profissionais liberais e dentre o 
segmento agro.

A CMPC é a marca líder, por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pelos líde-
res do Estado.

Marca Gaúcha Ambiental

2023

02,0
CMPC

01,0
Braskem

01,0
Agapan

00,8
Tramontina

00,8
Proamb

LEMBRADAS %

08,0
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04,0
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Tramontina

02,0
BSBios

2023

PREFERIDAS %
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LEMBRADA

Foram citadas 96 marcas na categoria, aci-
ma da média de pulverização do segmento. A 
Tramontina foi lembrada em todas as regiões 
do RS, liderando em Porto Alegre, Caxias do Sul 
e Pelotas.

A Gerdau, segunda marca com maior popu-
laridade, pontua em oito regiões e lidera em San-
ta Cruz do Sul.

Enquanto quem cita a Tramontina possui 
maior faixa etária, acima de 60 anos, quem cita a 
Gerdau tem entre 35 a 44 anos.

A Tramontina tem popularidade de marca  
em todos os tipos de perfis socioeconômicos 
(gênero, idade e escolaridade). 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 94 marcas na 
categoria, acima da média geral do segmento.

A Tramontina foi citada como marca prefe-
rida em todas as regiões do Rio Grande do Sul, 
liderando em quatro dessas regiões. A marca 
pontua em todos os segmentos sociais, com 
maior destaque dentre os que possuem acima 
de 60 anos e das empresas de grande porte.

A Tramontina é a marca líder, por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pelos líderes 
do Estado, aponta a pesquisa deste ano.

Marca Gaúcha Inovadora

2023

06,8
Tramontina

04,5
Gerdau

03,3
Randon

02,0
Marcopolo

02,0
Instituto 
Caldeira
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12,2
Tramontina

07,5
Gerdau

04,2
Randon
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Instituto 
Caldeira

2023

PREFERIDAS %
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ÁGUA MINERAL

ÁGUA SANITÁRIA 

APOIO AO 
EMPREENDEDOR

ARROZ

AUDITORIA 
EMPRESARIAL 

 
AZEITE DE OLIVA

 
BALAS E DOCES

BANCO

BIOTECNOLOGIA 
AGRÍCOLA

BOLACHAS E 
BISCOITOS

GRUPO 3 

FOTOS LUCAS SAPORITI/JC

Julio Eggers
(Água da Pedra)

Celso Pio Junior
(QBOA)

Luiz Carlos Bohn
(Sebrae)

Lucas Gettens Pereira
(Tio João)

Rafael Biedermann
(PwC)

Wilson Degang
(Gallo)

Ricardo Vontobel
(Neugebauer)

Leandro Gindri de Lima
(Sicredi)

Marcos Britzke
(Bayer)

Everson Rafael Bohn
(Isabela)

Isaias Costa
(BSBios)
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Conteúdo produzido pelo para Biscoitos Zezé

A Biscoitos Zezé ficou em se-
gundo lugar na categoria Bolachas 
e Biscoitos tanto na lembrança 
(17%) quanto na preferência (18,1%) 
da pesquisa Marcas de Quem De-
cide 2023. Segundo Fábio Langlois 
Ruivo, diretor de Planejamento da 
empresa, o projeto é um baliza-
dor importante de como a marca 
está posicionada no mercado. “Ela 
é uma pesquisa muito respaldada 
pelo que a gente enxerga no dia a 
dia dos negócios”, avalia.

O executivo ressalta, ain-
da, que a pesquisa é muita res-
peitada. “A gente enxerga com 
muitos bons olhos e de forma 
muito fidedigna o que a pesqui-
sa entrega. Ela vai ser sempre 
importante e um indicativo de 
como está andando nosso traba-
lho”, acrescenta. 

Ruivo diz que a empresa 
está investindo firme em amplia-
ção de mercados no Rio Grande 
do Sul.

Biscoitos Zezé entre as mais 
lembradas e preferidas do RS

BISCOITOS ZEZÉ/DIVULGAÇÃO/JC

A marca, cuja fábrica fica em Pelotas, é indicada pelos consumidores nos dois indicadores

LEMBRADA

Foram citadas 31 marcas na categoria, 
abaixo da média geral de pulverização do 
segmento de alimentos. Cabe registrar, que 
9 de cada 10 líderes lembram de uma marca 
de água mineral. A Água da Pedra foi lembra-
da em todas as regiões do RS. A Sarandi, que 
ocupa a segunda posição, também foi lem-
brada em todas as regiões do Estado. A Água 
da Pedra foi a marca mais lembrada pelos lí-
deres, sendo uma marca de liderança esta-

dual e possui dominância regional  na região 
Metropolitana e na região de Santa Cruz do 
Sul. Outra marca de destaque é Sarandi, com 
dominância na região de Passo Fundo, onde 
pontua em ¾ de lembrança.

PREFERIDA

Na preferência, a Água da Pedra tem lide-
rança de marca por ser a mais lembrada e a 
de maior preferência. Também pode ser ana-
lisada pelo fenômeno de dominância de mar-
ca quando o tema é preferência.

Água Mineral

2023
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2023
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LEMBRADA

Foram citadas 21 marcas na categoria, 
acima da média de pulverização do seg-
mento. A Qboa foi lembrada em todas as 
regiões do Rio Grande do Sul.

A marca possui dominância de marca, 
tendo mais da metade da popularidade.

Lidera em quase todas as regiões, 
apenas na região de Pelotas ela fica em se-
gundo lugar na lembrança para Clorofina, 
marca local da região.

A Qboa foi a marca mais lembrada pe-
los líderes do RS.

PREFERIDA

Na preferência, a Qboa foi a preferida 
em nove regiões do RS. Destas, ela lidera 
em oito. Na região de Pelotas, a liderança 
é da Clorofina. 

A marca Qboa possui a dominância de 
marca da sua categoria, visto que pontua 
quase 2/3 da preferência por água sanitá-
ria. A Qboa é a marca líder.

Água Sanitária

LEMBRADA

Foram citadas 34 marcas na categoria, 
ficando abaixo da média geral da pulveri-
zação. Uma das categorias com menor nú-
mero de citações. O Sebrae foi lembrado em 
todas as regiões do RS. Possui mais de 2/3 
de lembrança, fazendo com que atinja a do-
minância de marca da categoria em quase 
todas as regiões. Na região de Uruguaiana 
cresce o desconhecimento da marca.

O Sistema S lidera a popularidade de 

marca no apoio ao empreendedor, com des-
taque para o Sebrae. 

PREFERIDA

Na preferência, o Sebrae foi a preferên-
cia em todas as regiões do RS e tem a do-
minância na categoria em todas as regiões 
do Estado. O Sebrae tem liderança de marca 
por ser a mais lembrada e a de maior prefe-
rência pelos líderes do RS. O Sebrae também 
pode ser analisado com dominância de mar-
ca e liderança estadual.

Apoio ao Empreendedor
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O desafio da preferência

Se a estratégia 
da marca não for 
concebida dentro 
da estratégia 
global do negócio, 
você pode 
patrocinar todos 
os campeonatos 
do planeta que 
não vai funcionar. 
Para cada estágio 
da construção de 
uma marca existe 
um cardápio  
de ações

João Satt 
Estrategista, CEO do G5

JOYCE ROCHA/JC

Quando comecei a estudar 
sobre marcas, lá se vão mais de 
30 anos, havia uma confusão 
muito grande entre: construir 
marcas, fazer marketing e pro-
paganda. De qualquer forma, 
marca e comunicação estavam 
muito conectadas: design, vi-
sual, estética, filmes bonitos, 
inteligentes, emocionantes, jin-
gles que viravam “chiclete”, no 
final de tudo isso se chegava a 
uma identidade conceitual.

Consultores, autores reno-
mados, estrategistas e CEOs 
com uma maior visão da im-
portância da marca para ala-
vancar as vendas defendiam 
que “o negócio era a alma da 
propaganda”. Nessa gangor-
ra de emoções e contradições, 
vários “santos de barro” come-
çaram a derreter. Publicitários 
famosos pela genialidade cria-
tiva dos anos 1980 e 1990, que 
tinham a “brilhante ideia” an-
tes de sequer escutar o briefing, 
começaram a ser fritados, jus-
tamente pelo não sucesso das 
suas soluções.

O fato é que a comunica-
ção desencontrada dos outros 
famosos “Ps” do marketing 
mix, efetivamente, não resol-
ve. Acompanhei vários empre-
sários investirem milhões de 
reais em patrocínios de times 
e placas em campos de fute-
bol, apostando que se tornas-
sem sua marca mais conhecida 
e associada a um “time ven-
cedor” passaria a ser deseja-
da. Ledo engano. Se a estraté-
gia da marca não for concebida 
dentro da estratégia global do 
negócio, você pode patrocinar 
todos os campeonatos do pla-
neta que não vai funcionar. Para 
cada estágio da construção de 
uma marca existe um cardápio 
de ações. Concordo integral-
mente: visibilidade em campo 
de futebol traz reconhecimento, 
mas dificilmente se converterá 
em preferência.

O que tornou o Marcas de 
Quem Decide longevo foi jus-
tamente o fato de medir simul-
taneamente o nível de conheci-
mento de marca (awareness) e 
o grau de preferência.

No livro “Miopia em Mar-
keting”, Theodore Levitt explica 
objetivamente que o que eleva 
o “produto genérico” em espe-
cial é o serviço. Essa constata-
ção levou anos para fazer sen-
tido, quando, gradualmente, foi 
tomando corpo o consenso de 
ampliação de “marca = comuni-
cação” para “marca = negócio”. 

Primeiro se deve tomar 

consciência das “causas da dor 
(insucesso)” do negócio. Pos-
teriormente, buscar a coerência 
entre o que a empresa pensa/
faz, e o que o mercado dese-
ja/valoriza para só então ati-
var com consistência os planos 
de ação.

A comunicação com foco 
em hard sell parte do princípio 
que tem que comunicar algo da 
forma mais impactante possí-
vel ao público-alvo. O sapato 
aperta quando se descobre que 
aquilo que está sendo ofereci-
do, ou seja, o produto/serviço, 
não é verdadeiramente sedutor 
a ponto de despertar desejo. 

Uma propaganda bem fei-
ta de um produto meia boca é o 
maior detrator que pode existir. 
O que torna uma marca destino 
é, em síntese, a sua utilidade. 
Se não fosse por isso, Google, 
QuintoAndar, Mercado Livre, 
Instagram e tantas outras em-
presas não seriam o que são.

Tudo começa em função 
do quanto a “marca-negócio” 
entrega de solução singular às 
pessoas. A “marca-nome”, o 
brand persona, o storytelling, 
tudo isso tem uma grande im-
portância, desde que aquilo que 
vier a ser promovido seja útil, 
conveniente e colaborativo. 

Em vários países do mun-
do não se utiliza mais a ex-
pressão “identidade de marca”, 
foi substituída para “visão da 
marca”. Justamente para dis-
tinguir branding de brand dri-
ven business. 

O tema preferência não 
deve ser tratado apenas no ní-
vel tático de comunicação e 
marketing, e sim assumir a sua 
real importância na sustentabi-
lidade da empresa.

Essa é a justificativa irre-
futável para que a estratégia 
da “marca negócio” esteja na 
pauta do CEO e da diretoria, e 
não raro do próprio Conselho 
de Administração. Um dos tan-
tos desafios está em conjugar 
crescimento com preferência, 
uma vez que se não houver um 
equilíbrio nas dimensões dos 
fatores que compõem o brand 
equity (forças da marca), sua 
marca não terá sucesso. As 
grandes redes nacionais, seja 
do ramo que for, sofrem desse 
mal na sua expansão, à medida 
que boa parte das suas novas 
lojas não performam.

Uma marca forte reúne cin-
co atributos essenciais: repu-
tação, confiança, conveniência, 
colaboração e acessibilidade. 
No entanto, o que move as pes-

soas no planeta Terra é o dese-
jo, ou você tem alguma dúvida? 
O grande “X” é o que constrói 
o dito desejo pela sua marca? 
Considere algumas situações 
de empresas com problemas de 
obtenção de clientes: institui-
ções de Ensino Superior, mar-
cas de refrigerantes, cooperati-
vas de crédito, redes de varejo 
de moda, eletrodomésticos, ou 
marcas de alimento. O que faz 
alguém preferir uma dessas 
marcas em detrimento das de-
mais concorrentes?

De uma coisa você pode ter 
certeza: para uma organização 
ser preferida tem que produ-
zir desejo a todo momento. A 
marca tem que estar pulsando, 
viva, e, nesse quesito particu-
lar, as pessoas, o famoso “fator 
gente”, faz toda a diferença. O 
grande sucesso de uma marca 
acontece quando seu diferen-
cial se torna “algo essencial” às 
pessoas, a ponto de tornar seus 
concorrentes irrelevantes. Isso 
só foi possível quando se des-
cobriu a capacidade de interfe-
rência de dois temas relativa-
mente novos:

 1.  Enquadramento estraté-
gico do negócio (corporativo/
produto);

 2.  E as três dimensões 
competitivas da categorização 
(categoria básica, subcatego-
ria, nova categoria).

Ambos estão umbilical-
mente ligados. É justamen-
te nas subcategorias ou no-
vas categorias que nascem 
as oportunidades para cons-
truir relevância.

O “algo essencial” não nas-
ce na comunicação, e sim do 
produto/serviço. Agora, vem 
comigo e pensa:

O que é “essencial” para 
você em um(a): cozinha pla-
nejada, apartamento, entida-
de de classe, automóvel, reló-
gio, celular, computador e por 
aí vai? Criar “algo essencial” 
por meio de inovação substan-
cial ou transformacional e tor-
nar os concorrentes irrelevan-
tes, ou menos relevantes, não 
é apenas desejável. Com raras 
exceções, é a única maneira de 
crescer. Desenvolver mercados 
com competição fraca ou ine-
xistente vale muito dinheiro. O 
primeiro desafio é identificar o 
que de fato mudará a vida das 
pessoas. Marcas preferidas ge-
ram dependência, e você sabe 
que nada é mais potente do que 
ser amado por alguém.



Caderno Especial do Jornal do Comércio 25

LEMBRADA

Foram citadas 35 marcas na catego-
ria, abaixo da média geral de pulverização 
do segmento de alimentos. Tio João foi a 
marca lembrada em quase todas as regiões. 
Atenção para marca Prato Fino, que despon-
ta na região de Ijuí, demonstrando domi-
nância de marca nesta região. Tio João foi a 
marca mais lembrada pelos líderes. Se des-
taca como liderança regional, especialmen-
te, na região de Pelotas, onde está sua base 

e tem dominância de marca, assim como na 
região de Caxias do Sul.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 34 mar-
cas. Tio João foi a marca de preferência em 
sete das nove regiões, se destacando no 
quesito liderança de marca. A praça de Porto 
Alegre se divide entre Tio João e Prato Fino. 
A Pilecco Nobre, de Alegrete, desponta com 
o 2º lugar, como liderança regional, atrás da 
marca Prato Fino.

Arroz

LEMBRADA

Foram citadas 60 marcas na catego-
ria, abaixo da média de pulverização do 
setor de negócios. A PwC foi lembrada 
em todas as regiões do RS. A maior parte, 
70,8%, não lembram de marca de auditoria 
empresarial, representando sete de cada 
10 líderes. Deve-se observar que a PwC 
tem mais recall em Porto Alegre e na Re-
gião Metropolitana.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 60 mar-
cas na categoria, ficando abaixo da média 
geral de pulverização. A PwC tem 1/5 da 
preferência e pontua em oito regiões do RS, 
sendo líder em 3 destas regiões: Porto Ale-
gre, Metropolitana e Santa Maria. A PwC é 
a marca líder, por ser a mais lembrada e a 
de maior preferência pelos líderes do Rio 
Grande do Sul. 

Auditoria Empresarial

2023

46,3
Tio João

13,3
Prato Fino

10,3
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04,3
São João
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08,3
PwC
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Ernst & 
Young
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KPMG

01,0
Deloitte

00,5
McKinsey

20,5
PwC
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Ernst & 
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03,4
Deloitte

01,7
McKinsey

2023
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2023
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Resultados em % - Gráficos com escala móvel. Evolução relativa às primeiras posições.
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Buscando auxiliar no processo de pre-
servação e potencialização da reputação 
empresarial, Lucas Dalfrancis, fundador 
e CEO da Notório, agência de estratégia e 
reputação, compartilha cinco principais di-
cas sobre o assunto.

 1  Entregue o que você promete. O se-
gredo aqui é manter-se fiel ao seu discur-
so, que também deve ser persistente com 
a prática. "Nem mais fala, nem mais prá-
tica, tem que ser uma gangorra perfeita. 
Quando dizemos que fazemos algo, mas 
não fazemos, de fato, é quando começa 
a surgir o ruído de comunicação que, em 
seguida, ocasiona uma crise", pondera 
o especialista.

 2  A comunicação é um processo 
constante. "A vida de um empreendedor 
ou de um negócio não termina nunca, ela 
segue em transformação, e o processo de 
comunicação precisa acompanhar essas 
mudanças, a história precisa ser perpetua-
da ao longo dos anos", aponta Lucas.

 3  O poder do simbólico na comuni-
cação. Para o especialista, hoje em dia, 

| DROPS DE MARKETING

Cinco dicas para 
preservar a reputação 
de uma marca

LUIZA PRADO/JC

Dalfrancis: "comunicação é um processo" 

o público não busca mais por um produ-
to e, sim, por uma experiência, uma cone-
xão com a marca, e é isso que as empresas 
precisam ter em mente. "A comunicação 
de uma empresa não é só o site", define.

 4  Prevenir é melhor que remediar. O 
segredo para uma gestão de crise bem fei-
ta é a antecipação. "Se machucou, abriu fe-
rida e vai sangrar, então, a gestão de crise 
funciona como um cinto de segurança."

 5  Atenção às práticas de ESG. Es-
tar atento às questões sociais, ambien-
tais e corporativas é, cada vez mais, 
essencial para manter uma boa reputa-
ção empresarial.

LEMBRADA

Foram citadas 47 marcas na categoria, 
acima da média geral de pulverização do seg-
mento de alimentos. A Gallo foi a marca lem-
brada em sete regiões do Rio Grande do Sul.

Em Porto Alegre a marca Gallo empata 
com a marca Andorinha. Porém, na região 
de Ijuí, possui dominância de marca.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 50 mar-

cas na categoria, acima da média geral de 
pulverização do segmento de alimentos.

A Gallo foi a preferência em quase todas 
as regiões do  Rio Grande do Sul. A marca 
Andorinha se destaca como liderança regio-
nal na região de Santa Cruz do Sul. 

Gallo tem a liderança de marca por ser 
a mais lembrada e a de maior preferên-
cia pelos líderes do Estado nesta edição 
da pesquisa. 

Azeite de Oliva
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Com foco em afroempreendedorismo 
e empreendedorismo social, o Impulsiona 
RS busca incentivar e capacitar pequenos 
negócios de Porto Alegre e região. Karen 
Silva dos Santos, 46 anos, é o nome por trás 
da associação, que atingiu cerca de 160 
profissionais desde que foi criada em 2019. 

"Empoderar economicamente a pe-
riferia e tirar mulheres de situações pre-
cárias, perigosas e de submissão", define 

Karen como um dos principais objetivos 
da iniciativa. 

Buscando atingir o maior número de 
empreendedores possível, a associação 
possui duas sedes: uma na Restinga e ou-
tra na Zona Norte. Com diversas parcerias, 
como Sine, Sebrae e escola de samba Es-
tado Maior da Restinga, o Impulsiona RS 
oferece cursos, capacitações, feiras e net-
working para os empreendedores.

| DROPS DE MARKETING

Iniciativa busca capacitar pequenos 
empreendedores de Porto Alegre 

ESTFANY SOARES/ ESPECIAL / JC

Karen dos Santos é o nome por trás da criação do Impulsiona RS, que fomenta empreendedorismo 

LEMBRADA

Foram citadas 46 marcas na categoria, 
acima da média geral de pulverização do 
segmento de alimentos. A Neugebauer li-
dera, seguida de perto de marcas como Flo-
restal e Docile. A marca de balas Peccin se 
destaca como liderança regional na região 
de Passo Fundo, onde é a sede da planta in-
dustrial. O mesmo fenômeno ocorre com a 
marca Florestal, que é líder na região de San-
ta Cruz do Sul. 

PREFERIDA

Foram citadas 46 marcas na catego-
ria, acima da média geral de pulverização 
do segmento de alimentos. A Nestlé detém 
a preferência em várias regiões, perdendo 
apenas onda a liderança regional é da Flo-
restal e da Peccin.

Na categoria balas e doces há uma pul-
verização de marca, e a mais lembrada não 
é a preferida. 

Balas e Doces
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LEMBRADA

Foram citadas 18 marcas na categoria,  
número de marcas citadas ficou abaixo da 
média de pulverização do segmento. Sicredi 
foi a marca mais lembrada em cinco regiões 
do RS. O Banco do Brasil divide com o Sicredi 
o posto de mais lembrado da categoria, com 
0,5% de diferença. Os líderes de três regiões 
do RS colocam o BB em primeiro lugar. Em 
Porto Alegre, o Banrisul é o mais lembrado.

Sicredi foi a marca de banco mais lem-

brada pelos líderes do RS, especialmente na 
região de Ijuí, com 41,4%. Na região de Santa 
Cruz do Sul, com 36,7%.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 19 mar-
cas, número abaixo da média de pulveriza-
ção do segmento. Sicredi foi a marca prefe-
rida em 6 regiões do RS, se destacando pela 
força de sua marca no interior do Estado. O 
Sicredi tem os mais altos percentuais de li-
derança regional.

Banco

LEMBRADA

Foram citadas 50 marcas na categoria, 
sendo o maior número de marcas citadas 
e ficando acima da média geral do seg-
mento. Sete de cada 10 líderes desconhe-
cem uma marca de Biotecnologia Agrícola. 
A Bayer foi a mais lembrada em 3 regiões, 
enquanto a  BSBios foi a marca com maior 
percentual dentre as líderes regionais, des-
tacando-se nas regiões de Caxias do Sul e 
Passo Fundo.

Bayer foi a marca mais lembrada pelos 
líderes do RS na categoria Biotecnologia 
Agrícola. A Yara Brasil repercute na região 
de Pelotas.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 44 mar-
cas. Os líderes se dividem na preferên-
cia e empatam a Bayer e a BSBios. A Ba-
yer é líder regional em Ijuí, Santa Maria e 
Uruguaiana. A BSBios, em Passo Fundo, 
Caxias do Sul e Santa Cruz do Sul.

Biotecnologia Agrícola

2023

03,3
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Fica tudo bem

quando temos com 
quem contar.
A Panvel é novamente a farmácia mais lembrada e 

preferida na pesquisa Marcas de Quem Decide. Já 

são 24 anos consecutivos desse reconhecimento 

que, além de nos encher de orgulho, comprova que 

os gaúchos sabem que podem contar sempre com 

a Panvel ao seu lado, ajudando a cuidar da saúde e 

do bem-estar de suas famílias.

Panvel. Bem você. Você bem.
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Além da edição impressa, as 
notícias da coluna Minuto Varejo 
são publicadas ao longo da semana 
no site do JC. Aponte a câmera do 
celular para o QR COde e acesse.

jornaldocomercio.com/minutovarejo

Patrícia Comunello
patriciacomunello@jornaldocomercio.com.br

Brandlovers precisam ser relevantes para consumidores
Especialistas listam 
fatores que pesam 
para marcas serem 
eleitas pelo público

Marcas têm algo em comum: 
querem ser amadas. Mas para al-
çar o status de brandlovers, do in-
glês e termo  mais usado pelas 
equipes de  marketing e planeja-
mento, está cada vez mais difícil. 
Ou significa atentar para mais pú-
blicos, ou melhor, comunidades, 
mais filtros, mais julgamentos ou 
cancelamentos e fazer escolhas. A 
coluna Minuto Varejo ouviu experts 
em lidar com diversas frentes que 
envolvem a relação com o consu-
midor final ou com as pessoas que 
acreditam e vão eleger uma marca 
ou muitas delas. Cultura, relevân-
cia, transparência, pontos de con-
tato e interação com comunidades, 
e não mais apenas nichos, estão 

Empresas lidam com pessoas bombardeadas por infinidade de informações

PATRÍCIA COMUNELLO/ESPECIAL/JC

papel serão as mais relevantes", 
atenta Marilia Silveira, cofundado-
ra da Feat The Future. "O consumi-
dor pergunta cada vez mais: onde 
estou colocando o meu dinhei-
ro? Para ser inovadora e acolhedo-

ra, o que a empresa faz na cultura 
para isso?", provoca Marilia. 

A sênior planner da Oliver La-
tin America Patricia Carneiro de-
fende que as pessoas têm cada vez 
menos marcas preferidas, o que 

foi validado por pesquisa recente 
da Google. Itens como preço, num 
cenário de crise, e valores pes-
soais influenciam escolhas, prin-
cipalmente das novas gerações, 
cita Patricia. "Os consumidores es-
tão mais atentos ao que é discur-
so e prática e dão muita atenção à 
conduta da empresa", alerta a sê-
nior planner.

Fabiano Zortéa, coordena-
dor de varejo do Sebrae-RS e que 
atua com 100% do tempo com va-
rejistas que querem "ser eleitas", 
destaca a humanização na rela-
ção com o público. Para Zortéa, o 
contato das "pessoas da empresa" 
com "as pessoas consumidores" é 
essencial. "Antes de alguém seguir 
uma marca, segue pessoas e, por 
consequência, as marcas. Este é 
o novo desafio da gestão de bran-
ding", aposta ele, acrescentando 
outro elemento: "Precisa transmitir 
verdade e, por consequência, asso-
ciar produtos e serviços". 

Lara Piccoli, sócia-diretora 
da agência HOC

1 Para ter relevância como 
marca: exige trabalho 

de construção de sentido, 
propósito e posicionamento 
nos diversos canais e pontos de 
contato. Ter sentido e propósito 
têm de estar na loja física e no digital 
e com uma comunicação alinhada. 

2 Comunidade em vez de nicho: nicho é junção de 
dados e características. Comunidade é engajada, tem 

valores e crenças. Quanto mais a marca é reconhecida pelas 
comunidades, mais consegue falar com elas e criar sentido e se 
posicionar de forma intensa e completa.

3 Emoção: o cérebro retém a informação só se a mensagem 
tiver impacto.

4 Como se aproximar do consumidor: conecte atributos. 
Quanto mais conseguir acessar interesses comuns da 

comunidade, mais a marca cria pontes e força na ligação.

5 Geração Z (geração do contraditório): faz escolhas e tem 
pensamentos muito fortes e recentes. Não enxergar esta 

geração é negar a existência dela. Ela pode não ser a maior fatia 
de consumidores, mas influencia grupos e famílias.

6 Fidelidade da marca: a competição hoje é muito 
maior. As pessoas experimentam mais e são mais infiéis.

7 Marcas buscam relacionamento intenso, duradouro 
e crescente: é mais barato manter um cliente do que 

conquistar um novo. 

Sete ideias para construir marcas amadas

Marilia Silveira, autora da 
metodologia Elevante e 
cofundadora da Feat The 
Future

1 Profissionalização em tudo: 
pessoas e processos passaram 

por modernização e automatização 
nas empresas, mas muitas 
negligenciaram a gestão de marca. 
Fazer isso é fatal!

2 Uma marca boa é aquela capaz de evoluir: a gestão é decisiva, 
gerando experiências que vão além da comunicação.

3 Gestão de marca: envolve o acompanhamento adequado de 
indicadores e metas para traçar caminhos para conquistar o 

coração do público. É preciso ter inteligência e pessoas capacitadas 
para este trabalho.

4 Há uma curva de difusão da inovação, comunicação e 
das experiências: busque "early adopters" antes de querer 

conquistar uma grande quantidade de consumidores.

5 Como criar conexões: tem de se apropriar mais dos tipos de 
informações que geram diálogo e saber qual é o status que a 

pessoa transmite ao semelhante quando consome produtos.

6 Cultura e relevância: o consumidor quer 
saber onde está colocando o seu dinheiro. Mais que parecer, é 

preciso ser, o que tem a ver com a cultura da empresa.

7 Marca mais lembrada: envolve todos os pontos de contato - 
produto, produção e atendimento. As marcas fazem parte do 

grande ecossistema da sociedade. Aquelas  que olham para o todo 
e entendem seu papel serão as mais relevantes.

O que dizem as especialistas

Patricia Carneiro, sênior 
planner da Oliver in House

1 Marcas 
preferidas? Pesquisa 

recente da Google mostrou 
que a maioria das pessoas não 
tem mais as preferidas. Preço e 
relação e valores pessoais pesam 
cada vez mais, principalmente para 
as novas gerações.

2 Como criar valor para a marca e como as pessoas 
percebem isso? Consumidores estão cada vez mais atentos 

ao que é discurso e prática. Atenção à conduta.

3 Comunicação para construção da marca: tem de priorizar 
cada vez mais as comunidades.

4 Proposta de valor: ser muito clara e conectada ao cenário 
emergente, marcado pela diversidade e pulverização. 

5 Transformações sociais e de gerações: levam a outro tipo 
de branding e marketing para construir uma relação de 

valor onde conta o equilíbrio entre vida pessoal e comunitária. O 
mundo já mudou e quem não está mudando vai ficar para trás.

6 Pesquisar cenários emergentes: a perenidade da empresa 
está na capacidade de se conectar a cenários estratégicos. 

É preciso olhar para política, economia, sustentabilidade, valores 
das comunidades e novas gerações, novas tecnologias e 
conexões e formas de trabalho.

7 Construção da marca é humanizar: ter personalidade como 
ser humano. As pessoas se sentem acolhidas como se 

estivessem se relacionando com outro ser humano.

no cardápio de gestão dos negó-
cios que levam produtos e serviços 
ao mercado. "Para ser amada, uma 
marca precisa ganhar relevância 
em uma sociedade cada vez mais 
desatenta e que é bombardeada 
por informações a todo segundo 
e de muitas frentes. Isso piora no 
digital, onde a pessoa é exposta a 
muitos recados e tudo se mistu-
ra no fim do dia", adverte a publi-
citária Lara Piccoli, sócia-diretora 
da agência HOC, que atende Pan-
vel, Unimed e  operações do Zaffa-
ri. Se o ponto é ser relevante, como 
atingir este status? "É um trabalho 
de construção de sentido, propósi-
to e posicionamento nos diversos 
canais e pontos de contato", orien-
ta Lara. 

Tudo isso se mistura à cultura 
dos consumidores e do negócio. "A 
marca faz parte do grande ecos-
sistema da sociedade. Aquelas 
que não olham só para si mesmas 
e sim para o todo e entendem seu 
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LEMBRADA

Foram citadas 37 marcas na categoria, 
abaixo da média geral de pulverização do 
segmento de alimentos. A Isabela foi lem-
brada em várias regiões do RS e se desta-
ca na região de Caxias do Sul, onde foi ci-
tada por mais da metade das lideranças. 
Biscoitos Zezé demostra liderança regional 
nas regiões de Pelotas e Santa Maria e do-
minância de marca em Pelotas, que é a sua 
região sede.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 45 marcas 
na categoria. Ficou na média geral de pulve-
rização do segmento de alimentos. A Isabela 
foi a preferência em todas as regiões do Rio 
Grande do Sul e é a marca líder por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pelos líde-
res do Estado. 

Há destaque também para a Zezé que 
possui dominância de marca em Pelotas, que 
é a sua região sede.

Bolachas e Biscoitos
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2023
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LEMBRADA

Foram citadas 46 marcas na categoria, 
acima da média geral de pulverização do 
segmento de alimentos. A Friboi foi lembra-
da em quatro regiões do RS, e possui domi-
nância de marca na Região Metropolitana.

Mais de  1/3 dos entrevistados não lem-
bra de marca de carne bovina. Deve se ob-
servar que Friboi e Frigorifico Silva tem mais 
recall de marca do que de preferência. Fenô-
meno contrário se observa com as marcas 

Coqueiro e Marfig, ambas apresentam mais 
preferência do que lembrança de marca.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 46 mar-
cas. A Friboi se destacou como marca pre-
ferida por líderes de quatro das nove regiões 
estudadas. A Friboi é a marca líder por ser a 
mais lembrada e a de maior preferência pe-
los líderes do RS. Nas lideranças regionais, 
estão Coqueiro (Uruguaiana e Pelotas) e 
Callegaro (Ijuí).

Carne Bovina

LEMBRADA

Foram citadas 31 marcas na catego-
ria, ficando abaixo da média geral de pul-
verização do segmento. A Mercedes-Benz 
foi lembrada em todas as regiões do RS. 
Seguido dela, vem a BMW, que pontua em 
oito regiões do Estado. A Mercedes-Benz 
foi a marca mais lembrada pelos líderes 
do RS, demostrando mais uma vez popu-
laridade de marca, que disputa a lideran-
ça regional com a BMW e com a Toyota. A 

lembrança da Mercedes-Benz se destaca 
em Porto Alegre, Região Metropolitana, em 
Caxias do Sul e em Uruguaiana. A BMW é 
líder na lembrança em Passo Fundo e Pe-
lotas, enquanto que a Toyota se destaca 
em Ijuí.

PREFERIDA

Na preferência, a Mercedes-Benz é a 
marca líder no Rio Grande do Sul. A Toyota 
tem liderança na região de Ijuí como mar-
ca preferida.

Carro Importado

Resultados em % - Gráficos com escala móvel. Evolução relativa às primeiras posições.

2018  2019  2020  2021  2022 2018  2019  2020  2021  2022
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LEMBRADA

Foram citadas 11 marcas na categoria, 
abaixo da média de pulverização do seg-
mento. A Ipiranga foi lembrada em todas 
as regiões do RS. A marca tem a lideran-
ça como popularidade de marca em 6 des-
sas regiões. A BR Petrobras e Shell tam-
bém foram lembradas em todas as regiões 
do Estado. Enquanto a BR Petrobras lidera 
em Uruguaiana, a Shell lidera na região de 
Santa Cruz do Sul. A Ipiranga foi a marca 
mais lembrada pelos líderes do RS. A lem-
brança por marca de combustível se divide 

em 3 grandes players, além da Ipiranga, ci-
tam a BR Petrobras e Shell.

PREFERIDA 
Foram citadas 10 marcas na categoria, 

abaixo da média de pulverização do seg-
mento. A Ipiranga foi a preferida em todas 
as regiões do RS. Destas, a marca lidera 
em 6 regiões. Apesar de ser a preferência 
de mais de 1/3 dos líderes, não possui a 
dominância, pois divide a preferência com 
outros dois grandes players: BR Petrobras 
e Shell. A Ipiranga é a marca líder, por ser 
a mais lembrada e a de maior preferência.

Combustíveis
LEMBRADA

Foram citadas 94 marcas na categoria, 
ficando acima da média de pulverização do 
segmento. O Grêmio Náutico União (GNU) foi 
lembrado em todas as regiões do RS, com 
dominância de marca na cidade de Porto 
Alegre. A Sogipa e a Leopoldina Juvenil pon-
tuam em 7 regiões.

O Grêmio Náutico União – GNU foi a 
marca mais lembrada pelos líderes, demons-
trando que tem popularidade de marca.

Todas regiões tiveram vencedores dife-
rentes, mostrando que há lideranças regio-

nais neste quesito.
PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 83 mar-
cas na categoria, ficando acima da média da 
pulverização do segmento. O Grêmio Náuti-
co União é preferido em 8 regiões e apare-
ce no Top 3 em três regiões, sendo elas: POA 
(Líder), Metropolitana (2º lugar) e Santa Cruz 
do Sul (3ª colocação). Não há uma dominân-
cia estadual, os resultados, assim como na 
lembrança desta categoria, são pulveriza-
dos, mostrando que se trata de um cenário 
de lideranças regionais.

Clube Social

LEMBRADA

Foram citadas 16 marcas na categoria, 
ficando abaixo da média de pulverização do 
segmento. É a categoria com menor quanti-
dade de citações dentro do segmento veícu-
los. A GM foi lembrada em todas as regiões 
do RS. O modelo da marca mais lembrado 
foi o Onix. Seguida dela, com ¼ de lembran-
ça, está a Volkswagen, que também pontua 
em todas as regiões do Estado. O modelo 
mais lembrado da marca é o Gol. A GM foi 
a marca mais lembrada pelos líderes do RS, 
tendo a maior popularidade de marca.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 20 mar-
cas na categoria, ficando abaixo da média 
de pulverização do segmento. É a categoria 
com menor número de citações dentro do 
segmento veículos. A GM foi a preferência 
em todas as regiões do RS. A Volkswagen é 
a segunda marca com maior destaque, tem 
pouco mais de 1/5 da preferência e também 
pontua em todas as regiões do Estado. A GM 
é a marca líder, por ser a mais lembrada e a 
de maior preferência. Assim como na lem-
brança, a GM destaca-se em Uruguaiana.

Carro Nacional
LEMBRADA

Foram citadas 47 marcas na categoria, 
ficando abaixo da média geral da pulveri-
zação do segmento. A Certisign foi lem-
brada em todas as regiões do RS.

Apesar da categoria estar abaixo da 
média na pulverização, a marca mais lem-
brada não alcança a dominância de marca 
por mais da metade dos líderes desconhe-
cerem uma marca do segmento. Logo em 
seguida aparece a Safeweb que é lembra-
da em 8 regiões do Estado, se destacando 
em três: Santa Cruz do Sul, Santa Maria e 

Porto Alegre. A Certisign foi a marca mais 
lembrada e com um percentual bem pró-
ximo aparece a Safeweb. Mas dividem as 
lideranças regionais. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 45 mar-
cas na categoria, abaixo da média de pul-
verização do segmento. A Certisign e a 
Safeweb empatam e são a preferência em 
certificação digital. Enquanto a Certisign 
pontuou em todas as regiões a Safeweb 
pontuou em 8 regiões. A Certisign tem a li-
derança na preferência em 3 regiões.

Certificação Digital
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Conteúdo produzido pelo para Fruki

Proximidade com o 
público é o lema da Fruki

Aos 99 anos, a serem com-
pletados em 29 de abril, a Fru-
ki Bebidas continua investindo 
na aproximação e na criação 
de memórias afetivas com os 
consumidores para se destacar 
da concorrência. Essa estraté-
gia tem dado certo para a em-
presa gaúcha, pois na pesquisa 
Marcas de Quem Decide, pro-
movida pelo Jornal do Comér-
cio em parceria com o Instituto 
Pesquisas de Opinião (IPO), ela 
foi agraciada com três premia-
ções, com refrigerante Fruki 
Guaraná, Água da Pedra e re-
conhecimento institucional.

"Vemos com extrema im-
portância os reconhecimentos 
obtidos na pesquisa Marcas 
de Quem Decide", conside-
rou a diretora presidente Aline 

Eggers Bagatini. 
A Água da Pedra ganhou 

destaque em primeiro lugar 
na preferência dos gaúchos 
(44,2%) na categoria Água Mi-
neral pela décima vez, sen-
do oito delas como líder tam-
bém na lembrança (44%). Já 
Fruki Guaraná ficou em se-
gundo lugar no segmento de 
Refrigerantes, com 24% de 
lembrança e 28,1% de prefe-
rência, à frente de concorren-
tes multinacionais.

A empresa foi coroada, 
ainda, com a distinção Grande 
Marca Gaúcha do Ano. "Tudo 
isso em um estudo que mede 
lembrança e preferência, o que 
aumenta ainda mais nossa sa-
tisfação e indica que conse-
guimos construir uma história 

de sucesso ao longo desses 
99 anos e seguimos trilhan-
do o melhor caminho a fim 
de celebrar muitas outras con-
quistas no centenário", afirma 
a presidente. 

Entre as principais estraté-
gias para estar há tanto tempo 
entre as mais lembradas e pre-
feridas, Aline ressalta a capaci-
dade da Fruki Bebidas de estar 
próxima ao público. 

"Manter-se perto dos nos-
sos clientes sempre foi, e sem-
pre será, um dos nossos le-
mas. Há diversas maneiras de 
colocar isso em prática, por 
exemplo, ouvindo as suas ne-
cessidades, estando atentos às 
movimentações de mercado 
e atualizando constantemente 
o portfólio de produtos. Hoje 

Empresa gaúcha ganhou destaque em diversas categorias do Marcas

VINI DALLA ROSA/ DIVULGAÇÃO/ JC

nossas bebidas estão em to-
das as ocasiões de consumo e 
atendem aos mais diversos pú-
blicos. Com isso, conseguimos 
fazer parte da memória afetiva 
das famílias gaúchas, fazendo-
-nos presentes em suas men-
tes, corações e lares", reflete. 

A partir de um investimen-
to de R$ 174 milhões, a nova 
fábrica de Paverama deverá ser 
inaugurada em novembro e 
responderá pela produção de 
200 milhões de litros por ano, 
que se somam aos 420 mi-
lhões da fábrica de Lajeado.
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LEMBRADA

Foram citadas 78 marcas na categoria, 
abaixo da média de pulverização do seg-
mento. A Frigelar foi a marca mais lembra-
da em 6 regiões do RS. Muitos entrevistados 
tiveram dificuldade em lembrar uma mar-
ca nessa categoria. O índice de desconhe-
cimento foi de 45,3%. Outros citaram lojas 
de departamentos ou de móveis e eletrodo-
mésticos e ainda marcas de equipamentos 
de refrigeração. Frigelar, a marca mais lem-
brada nesse segmento, se destacou espe-

cialmente em Porto Alegre e na região de 
Caxias do Sul, localidades onde teve percen-
tual acima do dobro da média geral.

PREFERIDA 
Na preferência, foram citadas 74 mar-

cas. A Frigelar foi a marca preferida em 4 
regiões. Ainda que não seja uma marca de-
dicada exclusivamente à refrigeração, a Co-
lombo foi a segunda marca mais mencio-
nada na preferência dos entrevistados, se 
destacando no Norte do RS, nas regiões de 
Ijuí, Passo Fundo e Caxias do Sul.

Comércio de Refrigeração
LEMBRADA

Foram citadas 57 marcas na categoria, 
ficando acima da média de pulverização do 
segmento. A Savarauto foi lembrada em 
todas as regiões do RS. A maior parte des-
conhece uma marca de concessionária de 
carros importados. 

A Savarauto foi a marca mais lembra-
da pelos líderes do RS. A Iesa possui lide-
rança regional na região de Caxias do Sul.

PREFERIDA 
Em preferência, foram citadas 54 mar-

cas na categoria, ficando acima da média 
de pulverização do segmento. 

A Savarauto foi a preferência em to-
das as regiões do Rio Grande do Sul. A 
marca tem quase ¼ da preferência da 
sua categoria.

A Savarauto é a marca líder por ser a 
mais lembrada e a de maior preferência 
pelos líderes do Rio Grande do Sul. 

Nas regiões de Porto Alegre e 
Passo Fundo, a marca tem seu me-
lhor desempenho.

Concessionária de Carros Importados

LEMBRADA

Foram citadas 80 marcas na categoria, 
ficando acima da média de pulverização do 
segmento. É a categoria com maior núme-
ro de citações no segmento. A Sponchiado 
Jardine Veículos foi lembrada em 7 regiões 
do RS. A alta pulverização somada a 1/5 de 
desconhecimento dificultam a dominância 
de uma marca. A Sponchiado Jardine Veí-
culos é a marca mais lembrada pelos líde-
res do RS, mas a liderança muda conforme a 
região. Na Metropolitana, a liderança regio-
nal é da Sinoscar, em Caxias do Sul e Pelo-

tas destaca-se a Panambra, em Santa Cruz 
do Sul a Spengler e em Uruguaiana a Nicola.

PREFERIDA 

Na preferência, foram citadas 82 marcas 
na categoria, ficando acima da média da pul-
verização do segmento. É a categoria com 
maior número de citações do segmento.

A Sponchiado foi a preferência em seis 
regiões do RS e é a marca líder por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pelos lí-
deres do Rio Grande do Sul. 

Em Uruguaiana a liderança regional é 
da Nicola.

Concessionária de Carros Nacionais
LEMBRADA

Foram citadas 49 marcas na catego-
ria, ficando pouco acima da média de pul-
verização do segmento. A Verdes Vales foi 
lembrada em sete regiões do RS. 

Não há uma dominância da catego-
ria por dois fatores: o índice de desconhe-
cimento é maior do que a soma de todas 
as marcas citadas. E pelo fato de ter sido 
mais comum, nesta  categoria, lembrar 
da marca da máquina agrícola, mas não 
da concessionária.

A Verdes Vales foi a marca mais lem-

brada pelos líderes do RS. Em Uruguaia-
na a liderança regional é da Alvorada Má-
quinas Agrícolas e em Santa Cruz do Sul 
da Samaq.

PREFERIDA 

Na preferência, foram citadas 46 mar-
cas na categoria, ficando na média da pul-
verização do segmento. A Verdes Vales 
foi a preferência em 5 regiões do RS e é a 
marca líder por ser a mais lembrada e a de 
maior preferência pelos líderes do RS. A li-
derança regional em Uruguaiana é da Alvo-
rada Máquinas Agrícolas.

Concessionária de Máquinas Agrícolas
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Conteúdo produzido pelo para Marcopolo

Marcopolo 
conquista três 
categorias do 
Marcas 2023

A Marcopolo é uma das 
empresas destaque na prefe-
rência e lembrança dos ges-
tores de empresas e altos 
executivos do estado do Rio 
Grande do Sul na 25ª edição 
da Pesquisa Marcas de Quem 
Decide do Jornal do Comér-
cio. A empresa é a marca líder 
no mercado gaúcho como 
Fábrica de Ônibus e destaque 
nas categorias Marca Gaúcha 
Inovadora e Grande Marca 
Gaúcha do Ano.

A empresa está em pri-
meiro lugar como “Fábrica 
de Ônibus” e em quarto lugar 
como marca mais lembrada e 
preferida na categoria “Mar-
ca Gaúcha Inovadora”. Além 
disso, aparece em sexto en-
tre as marcas mais lembradas 
e preferidas na categoria es-
pecial “Grande Marca Gaúcha 
do Ano”.

“A estratégia adotada 
pela Marcopolo ao longo dos 
últimos anos coloca a com-
panhia em um patamar úni-
co como empresa focada em 

oferecer soluções sustentá-
veis de mobilidade, com base 
na inovação, tecnologia de 
ponta e no aprimoramento 
do seu capital humano. Essa 
conquista comprova a for-
te imagem que a companhia 
vem construindo no Brasil 
e no exterior”, comenta An-
dré Vidal Armaganijan, CEO 
da Marcopolo.

A Marcopolo encerrou 
2022 com resultado recorde 
e crescimento de 54,8% em 
sua receita liquida consolida-
da, que atingiu R$ 5,4 bilhões, 
reflexo da ampliação da pro-
dução, do mix de produtos e 
da reestruturação da estraté-
gia de negócios. 

A receita das vendas para 
o mercado interno foi de R$ 
3,1 bilhões, 58,7% da receita 
líquida total, contra 51% em 
2021. Nas exportações, so-
madas aos negócios no exte-
rior, a receita líquida total foi 
de R$ 2,2 bilhões em 2022, o 
que equivale a 41,3% do total, 
contra 49% no ano anterior.

A Marcopolo encerrou 2022 com resultado recorde e crescimento de 54,8% em sua receita

MARCOPOLO/DIVULGAÇÃO/JC

Certificados da pesquisa do JC chegam em bom momento da empresa
O Marcas de Quem Decide sela 

um ano especial para a Marcopolo, 
que encerrou 2022 com resultados 
que reforçam a retomada do mer-
cado de ônibus, com a recuperação 
da produção e a reabertura do mer-
cado no pós-pandemia. No ano, a 
empresa registrou lucro líquido de 
R$ 436,8 milhões, crescimento de 
21,9% na comparação com o ano 
anterior e margem líquida de 8,1%.

O bom desempenho é refle-
xo da ampliação da produção con-
solidada, que foi de 14.725 unida-
des, aumento de 31,1% em relação 
ao ano de 2021, sendo 86,6% uni-
dades produzidas no Brasil e 13,4% 
no exterior. 

Já a receita líquida consolidada 
foi de R$ 5,4 bilhões em 2022, valor 
54,8% superior ao exercício de 2021, 
com 67,1% obtido por meio das ven-

A venda de ônibus e car-
rocerias da marca direciona-
da ao mercado interno cres-
ceu 39,0% em relação a 2021, 
com elevação em todos os 
segmentos, com destaque 
para os ônibus rodoviários da 
Geração 8, utilizados para tu-
rismo e linhas rodoviárias de 
longa distância e lançados no 
segundo semestre de 2021, 
que alcançaram grande su-
cesso de vendas.

Em sua 25ª edição, a pes-

quisa entrevistou por telefo-
ne, em janeiro de 2023, 400 
empresários e executivos de 
todos os municípios gaú-
chos, com participação igual 
ou superior a 0,5% do PIB nas 
sete regiões do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

A pesquisa Marcas de 
Quem Decide 2023 foi forne-
cida pelo IPO - Instituto Pes-
quisas de Opinião, utilizando 
a técnica quantitativa proba-
bilística estratificada. 

Fundada há 73 anos em 
Caxias do Sul, a Marcopolo 
é líder na fabricação de car-
rocerias de ônibus no Brasil e 
posiciona-se entre as maiores 
fabricantes do mundo. Está 
atenta ao desenvolvimen-
to de novos modais, além de 
investir em aprimoramento, 
tecnologia, design e expan-
são, produzindo soluções 
que contribuem para o de-
senvolvimento do transporte 
coletivo de passageiros.

nossos investimentos, reestrutu-
ramos nossas operações e apre-
sentamos ao mercado importan-
tes lançamentos, como a Geração 
8 de veículos rodoviários e o Atti-
vi integral Marcopolo, um ônibus 
100% elétrico com chassi e carro-
ceria da marca. Seguimos confian-
tes em nossa estratégia para buscar 
resultados cada vez mais consisten-
tes”, avalia Andre Armaganijan, CEO 
da Marcopolo. 

Outra boa notícia é que a Volare, 
também integrante do grupo, apa-
receu pela primeira vez na pesquisa. 
A marca apareceu entre as cinco lí-
deres na categoria Fábrica de Ôni-
bus tanto na lembrança quanto na 
preferência. Com plantas nos cinco 
continentes, os veículos produzidos 
pela Marcopolo rodam nas estradas 
de mais de 100 países.

das de carrocerias (66,7% em 2021) 
e 25,3% com a comercialização de 
Volare (26,3% em 2021). 

“Os números de 2022 reforçam 

que começamos a colher os frutos 
de um plano de transformação cul-
tural e estrutural que promovemos 
nos últimos dois anos. Otimizamos 

ISABELLE RIEGER/JC

Alexandre Cervelin, Vinicius Rene Tregansin e Sidnei Vargas receberam os certificados na cerimônia no Sesi
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CONECTIVIDADE 
(Telefonia Móvel)

CONSELHO 
PROFISSIONAL

CONSÓRCIO

CONSTRUTORA

COOPERATIVA 
AGRÍCOLA

COOPERATIVA DE 
CRÉDITO

DESTINO TURÍSTICO 
GAÚCHO

EMPRESA PÚBLICA 
GAÚCHA

ENSINO A 
DISTÂNCIA - EAD

ENSINO DE PÓS-
GRADUAÇÃO

GRUPO 5

FOTOS: LUCAS SAPORITI

Juliane Bicca
(Vivo)

Paulo Rogério Tavares
(HS)

Marcelo Guedes
(Melnick)

Ênio Schroeder
(Cotrijal)

Leandro Gindri de Lima
(Sicredi)

Nestor Tissot
(Gramado)

Douglas Casagrande
(Corsan)

Maria Martha Campos
(Pucrs)

Marcio Schuch Silveira
(CRC-RS)

Leonardo Lamachia
(OAB/RS)
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2023

24,0
OAB-RS

19,3
CRC-RS

18,0
CREA-RS

13,8
Cremers

08,5
CRA-RS

LEMBRADAS %

24,7
CRC-RS

20,1
OAB-RS

15,5
CREA-RS

05,9
Cremers

05,6
CRA-RS

2023

PREFERIDAS %

LEMBRADA

Foram citadas 29 marcas na categoria, 
ficando abaixo da média geral da pulveriza-
ção do segmento. É a categoria com menor 
número de citações de marcas do segmento.

Quatro Conselhos somam a lembrança 
de 75% dos líderes: OAB-RS, CRC-RS, CREA-
-RS e Cremers. Desses, a OAB-RS tem qua-
se 1/5 da lembrança, sendo a marca com 
maior popularidade. A OAB-RS foi a marca 
mais lembrada pelos líderes do RS em to-

das as regiões, mas lidera em 5 delas: Porto 
Alegre, Metropolitana, Caxias do Sul, Pelotas 
e Uruguaiana.

PREFERIDA 

Na preferência, foram citadas 25 mar-
cas na categoria, ficando abaixo da média 
de pulverização do segmento. É a categoria 
com menor número de citações de marcas 
do segmento. O CRC-RS foi a preferência em 
todas as regiões do RS, destacando-se em 
Uruguaiana e Santa Cruz do Sul.

Conselho Profissional

LEMBRADA

Foram citadas 23 marcas na categoria, 
abaixo da média geral da pulverização no 
segmento serviços. Telefonia móvel apre-
senta um dos menores índices de des-
conhecimento, a maior parte dos líderes 
lembra de uma marca de telefonia móvel. 
A Vivo lidera em todas as regiões do RS, 
com a lembrança de mais da metade dos 
gaúchos. A Claro vem em segundo lugar, 
ocupando 1/3 da lembrança e pontuando 

em todas as regiões do Estado. A Vivo tem 
popularidade, liderança estadual e domi-
nância de marca e é a mais lembrada de 
telefonia móvel, tem desempenho prepon-
derante em relação as demais e é lembra-
da em todas as regiões do Estado.

PREFERIDA 
Na preferência, foram citadas 22 mar-

cas, sendo a Vivo a preferida em todas as 
regiões do RS. Ela é a marca líder por ser 
a mais lembrada e a de maior preferência.

Conectividade (Telefonia Móvel)

2023

51,0
Vivo

29,5
Claro

05,3
Oi

04,0
TIM

01,0
BRPhonia

LEMBRADAS %

47,9
Vivo

29,8
Claro

04,1
Oi

03,9
TIM

01,0
BRPhonia

2023

PREFERIDAS %

Nesta 25ª edição do Marcas de

Quem Decide, o CRCRS

desponta em PRIMEIRO LUGAR

na preferência e em segundo na

lembrança do público, na

categoria Conselho Profissional. 

Fruto do trabalho sério,

conectado na evolução!

Agradecemos a todos que, direta ou

indiretamente, contribuíram para o avanço da

entidade, empenhando-se no constante

aprimoramento das atividades desse Conselho.

Estamos todos de 



40 Caderno Especial do Jornal do Comércio

2023

15,5
Melnick

03,8
Jobim

03,8
MRV

02,5
Cyrela

01,8
Porto 5

LEMBRADAS %

15,0
Melnick

04,9
Jobim

03,8
Porto 5

02,4
Cyrela

01,7
MRV

2023

PREFERIDAS %

Continuamos na 
razão e no coração 
dos gaúchos.

Somos uma 

marca preferida 
e lembrada no RS. 

LEMBRADA

Foram citadas 44 marcas na catego-
ria, abaixo da média geral da pulverização 
no segmento serviços. A HS foi lembrada 
em 8 regiões do RS, com liderança regional 
em 3 regiões. A HS destaca-se nas regiões 
Metropolitana, de Santa Maria e Santa Cruz 
do Sul. A Racon em liderança regional em 
Caxias do Sul.

PREFERIDA 
Na preferência, foram citadas 43 mar-

cas na categoria, abaixo da média geral 
da pulverização no segmento serviços. A 
HS foi a preferência em oito regiões do Rio 
Grande do Sul.

A HS é a marca líder por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pelos lí-
deres do RS. Entretanto, registra-se que HS 
e Racon tem mais recall de marca do que 
preferência. No teste da preferência, cres-
cem instituições financeiras como Banri-
sul e Sicredi.

Consórcio

LEMBRADA

Foram citadas 129 marcas na catego-
ria, acima da média geral da pulverização no 
segmento serviços. No mercado da cons-
trução civil há uma grande pulverização e 
uma relação regionalizada com as marcas.

A Melnick foi lembrada em todas as re-
giões do RS, com ampla margem em relação 
ao segundo lugar, que é disputado pela MRV 
(que pontua em 6 regiões do Estado) e a Jo-
bim (que detém dominância de marca na re-

gião de Santa Maria). A Melnick foi a marca 
mais lembrada pelos líderes do RS. Desta-
ca-se, especialmente, em Porto Alegre onde 
tem dominância de marca.

PREFERIDA 
Na preferência, foram citadas 120 mar-

cas. A Melnick tem preferência em seis re-
giões do RS. No teste da preferência, a mar-
ca MRV perde espaço para marcas com 
liderança regional como Jobim (da região de 
Santa Maria) e Porto 5 (da região de Pelotas).

Construtora

2023

16,0
HS

11,3
Racon

04,8
Banrisul

04,0
Spengler

03,8
Sponchiado

LEMBRADAS %

14,8
HS

10,3
Racon

06,4
Banrisul

05,3
Sicredi

04,6
Banco do 
Brasil

2023

PREFERIDAS %
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LEMBRADA

Foram citadas 68 marcas na categoria 
Cooperativa Agrícola, ficando abaixo da mé-
dia da pulverização do segmento. 

A Cotrijal, cooperativa do município de 
Não-Me-Toque que realiza todos os anos a 
feira Expodireto, foi a marca mais lembra-
da, tendo pontuado em todas as regiões do 
Rio Grande do Sul. A segunda e terceira mais 
lembradas, Piá e Santa Clara, atuam com 
produtos lácteos.

PREFERIDA 

Na preferência, foram citadas 64 marcas 
na categoria, pouco abaixo da média de pul-
verização do segmento. A Cotrijal é a marca 
preferida. A cooperativa obteve a preferência 
em sete regiões do Rio Grande do Sul. 

A Cotripal, que não aparece entre as 
mais lembradas, se destacou na segunda 
colocação entre as preferidas como coope-
rativa agrícola, seguida de perto pela Santa 
Clara, de Carlos Barbosa.

Cooperativa Agrícola

2023

09,0
Cotrijal
Não-Me-Toque  

05,5
Piá

04,8
Santa 
Clara

03,3
Languiru

02,8
Aurora

LEMBRADAS %

15,1
Cotrijal
Não-Me-Toque  

06,0
Cotripal

05,6
Santa Clara
Carlos Barbosa 

03,9
Languiru

02,8
Aurora

2023

PREFERIDAS %

Com sete anos de estrada no em-
preendedorismo, a administradora Patrícia 
Turmina, um dos nomes à frente da Royal 
Trudel, marca de doces europeus, foi elei-
ta uma das jovens mais bem-sucedidas na 
sua área pela Forbes em 2022. Natural de 
Passo Fundo, Patrícia lembra da importân-
cia que a passagem pelo Jornal do Comér-
cio teve na história do negócio e, conse-
quentemente, na sua própria trajetória. “Foi 
uma das primeiras vezes que aparecemos 
na mídia, então dá para dizer que o Jornal 
do Comércio tem o seu tijolinho na história 
da Trudel e, também, na minha”, considera. 

Apesar de muito honrada em receber 
o prêmio, Patrícia reforça que ainda tem 
muita estrada pela frente. “Não podemos 
deixar que esse tipo de reconhecimento se 
torne um fim. É um meio para que a gente 
continue fazendo um bom trabalho, mostra 
que estamos na direção certa, mas não é a 
grande conquista, e sim um incentivo para 
seguir na caminhada”, define. Patrícia es-
pera, nos próximos cinco anos, estar con-
correndo com grandes nomes do mercado 
como Dunkin’ Donuts e Starbucks. “A ideia 
é crescer internacionalmente e passar a 
estar no mesmo patamar dessas mar-
cas”, projeta.

| DROPS DE MARKETING

Empreendedora de Passo Fundo recebe prêmio 
Forbes Under 30 e planeja internacionalização

ARQUIVO PESSOAL/DIVULGAÇÃO/JC

Patricia Turmina, é sócia uma de franquia 
de doces criada em Passo Fundo
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A Cotrijal é a 
mais lembrada 
e a cooperativa 
agrícola preferida 
dos gaúchos. 

Nos orgulhamos do nosso chão, do 

que plantamos, de onde chegamos 

sem esquecer, por nem um instante, 

que somos do campo e que a terra 

é a nossa casa. 
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Conteúdo produzido pelo para CMPC

Hub CMPC aposta em Economia Circular
Mais do que fazer a sua parte, 

as empresas hoje devem ser parte 
da solução dos problemas da socie-
dade, e isso significa que as corpo-
rações precisam participar de forma 
ativa da geração de emprego digno, 
discutir junto ao poder público alter-
nativas de zoneamento sustentável e 
da utilização racional de recursos na-
turais, além de promover interna e 
externamente ações de reciclagem, 
entre tantas outras atividades. 

Do Rio Grande do Sul vem uma 
iniciativa de bioeconomia que car-
rega em seu pilar os conceitos de 
sustentabilidade, reciclagem e va-
lor compartilhado com a sociedade: 
o Hub CMPC de Economia Circular. 
Com mais de três décadas de ativi-
dade, a ação executada pelo grupo 
chileno de Celulose e Papel prova 
que é possível desenvolver um negó-
cio rentável, socialmente responsável 
e sustentável.

“Acreditamos e trabalhamos to-
dos os dias para melhorar nossos 
processos e levarmos nossos valores 

e crenças de que é possível construir 
um negócio sustentável do ponto de 
vista social, econômico e ambiental”, 
explica Mauricio Harger, diretor-geral 
da CMPC no Brasil.

O Hub CMPC está situado na ci-
dade de Eldorado do Sul, vizinha a 
Guaíba, município onde fica a uni-
dade da CMPC, e emprega hoje mais 
de 100 pessoas. Os trabalhadores 
são responsáveis por transformar as 
600 mil toneladas de resíduos – ori-
ginadas anualmente nas operações 
industriais – em 13 novos produtos, 
que vão desde matéria-prima para 
fabricação de cimento, adubos e fer-
tilizantes até insumos para painéis 
de madeira.

Esses novos produtos abastecem 
tanto a indústria como o agronegó-
cio do Estado e criam uma nova ca-
deia comercial. Cerca de 98,5% de 
toda a produção é destinada ao mer-
cado interno do Rio Grande do Sul, 
composto por mais de 1,1 mil clien-
tes, como Votorantim, Arauco, Cotri-
pal, entre outros.

Cerca de 600 mil toneladas de resíduos viram 13 novos produtos a partir do processo

CMPC/DIVULGAÇÃO/JC

Graças aos Hub, a planta de 
Guaíba da CMPC é hoje um mode-
lo para todo o mundo, pois trata-se 
de uma indústria que tem 100% dos 
resíduos do processo industrial reci-
clados. Só em 2022, o Hub faturou, 

aproximadamente, R$ 18,4 milhões. 
“Estamos viabilizando cada vez 
mais iniciativas neste sentido de va-
lor compartilhado para a sociedade, 
como são o BioCMPC e o RS+Ren-
da", afirma Harger. 

LEMBRADA

Foram citadas nove marcas na catego-
ria, o menor número de citações do segmen-
to, abaixo da média de pulverização.

Sicredi foi a mais lembrada em todas as 
regiões do Rio Grande do Sul. O Sicredi pos-
sui percentual de lembrança acima das de-
mais marcas somadas.

A categoria foi amplamente liderada 
pelo Sicredi, que tem dominância de marca 
e liderança estadual. Essa é também a cate-
goria com menor média de pulverização do 
segmento, o que mostra a cristalização da 

marca Sicredi como referência entre as coo-
perativas de crédito.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 12 marcas 
na categoria. É a categoria com o menor nú-
mero de marcas citadas, abaixo da média da 
pulverização do segmento. O Sicredi é uma 
liderança estadual, sendo a marca preferida 
em todas as regiões do RS. 

Na preferência, a marca se destaca 
especialmente nas regiões de Caxias do 
Sul, com 84,2%, e na de Santa Cruz do Sul 
com 80%.

Cooperativa de Crédito

2023

76,0
Sicredi

06,8
Unicred

04,8
SICOOB

02,8
Cresol

00,5
Crefisa

LEMBRADAS %

69,1
Sicredi

06,5
Unicred

04,6
SICOOB

03,0
Cresol

00,3
Cooperforte

2023

PREFERIDAS %

Daniel Randon, presidente das em-
presas Randon, disse, ao participar do 
Marcas de Quem Decide 2023, no Tea-
tro do Sesi, em Porto Alegre, que apos-
ta em uma visão mais colaborativa 
de gestão. 

“É uma liderança que quebra para-
digmas, trabalhando com a sociedade. 
Crescemos de forma sustentável, do-
bramos o número de trabalhadores nos 
últimos cinco anos. A empresa mais 
que triplicou sua receita, mas com visão 
de ESG cada vez mais forte”, afirmou. 

A Randon trabalha há 74 anos, e 
hoje está em mais de 120 países, com 
17 mil "protagonistas". O Marcas de 
Quem Decide, para Randon, “é um reco-
nhecimento de todos os colaboradores, 
parceiros e cliente”. “O JC reconhece 
todo trabalho das organizações do Es-
tado que investem no potencial de cui-
dar da reputação”, analisa. 

Randon contou, ainda, que atua 
para manter os valores e princípios dos 
fundadores mas se preocupa em con-
tinuar inovando para atender o público. 
“Hoje nosso propósito é reconectar pes-
soas e riquezas gerando oportunidade.”

DROPS DO EVENTO

Visão mais 
colaborativa como 
capacidade 
de liderança 

TÂNIA MEINERZ/JC

Randon fala em funcionários protagonistas 
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Fazer o dinheiro 
render um

também rende reconhecimentos.

Conquistamos a lembrança e preferência dos gaúchos na categoria 

Cooperativa de Crédito do Marcas de Quem Decide. Também  

somos a Instituição Financeira mais lembrada e preferida do Estado  

e estamos entre as dez Grandes Marcas Gaúchas do ano.

Reconhecimentos como esses fortalecem o nosso propósito  

de construir uma sociedade mais próspera para todos.

Muito obrigado pela confiança.

SAC - 0800 724 7220

Deficientes Auditivos ou 

de Fala - 0800 724 0525.

Ouvidoria - 0800 646 2519.



46 Caderno Especial do Jornal do Comércio

LEMBRADA

Foram citadas 52 marcas na categoria, 
ficando abaixo da média geral de pulveri-
zação do segmento. 

Gramado foi o destino mais lembrado 
em todas as regiões do Rio Grande do Sul. 

O top 3 de destinos são: Gramado, Tor-
res e Bento Gonçalves. Estão entre os mais 
lembrados em cinco das nove regiões.

Gramado foi a marca mais lembrada 
pelos líderes. O destino turístico tem a do-
minância de marca da categoria nesta edi-
ção da pesquisa.

PREFERIDA

Foram citadas 54 marcas na catego-
ria, ficando abaixo da média geral de pul-
verização do segmento.

Gramado foi a preferência em todas as 
regiões do Rio Grande do Sul, o que lhe dá 
a posição de liderança estadual entre os 
destinos turísticos gaúchos.

Gramado é a marca líder por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência. Mas 
possui maior recall de lembrança de marca 
do que de preferência, conforme apontam 
os dados.

Destino Turístico Gaúcho
LEMBRADA

Foram citadas 46 marcas na categoria, 
ficando abaixo da média da pulverização do 
segmento. A Corsan foi lembrada e lidera em 
oito regiões do Rio Grande do Sul. Apesar de 
ter mais de 1/3 da lembrança, não tem domi-
nância de marca da categoria.

A Corsan foi a marca mais lembrada 
pelos líderes do RS. Destaca-se, principal-
mente na região de Santa Cruz do Sul, onde 
mais da metade dos entrevistados lembram 
da marca. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 44 mar-
cas na categoria, abaixo da média geral da 
pulverização do segmento. A Corsan foi ci-
tada em todas as regiões do RS. Possui mais 
de ¼ da preferência e destaca-se em Santa 
Cruz do Sul e Ijuí.

O Banrisul ocupa a segunda posição, 
com 1/5 da preferência, também pontua em 
todas as regiões. O seu maior desempenho 
é em Caxias do Sul.

A Corsan é a marca líder, por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pelos lí-
deres do RS. 

Empresa Pública Gaúcha

LEMBRADA

Foram citadas 49 marcas na categoria. 
A pulverização fica abaixo da média geral 
do segmento educação.

A Pucrs foi lembrada em sete regiões 
do RS e lidera na Capital. A Unisinos apare-
ce na sequência, com inserção em sete re-
giões e liderança na região Metropolitana.

A Unopar é a marca que se destaca no 
interior do Estado, liderando nas regiões de 
Passo Fundo e Santa Maria. 

PREFERIDA

Foram citadas 42 marcas na categoria, 

ficando abaixo da média de pulverização 
do segmento da educação.

A Pucrs foi a preferência em sete re-
giões do RS e Unisinos em cinco regiões. 
A Unopar mantém o fenômeno, sendo uma 
instituição de ensino superior a distância 
que se destaca no interior do Estado.

A Pucrs é a marca líder, por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pelos lí-
deres do RS. Fatec Senac cresce e despon-
ta como preferência, mostrando mais re-
lacionamento com os líderes do que recall 
de marca.

Ensino a Distância (EAD)
LEMBRADA

Foram citadas 40 marcas na catego-
ria, abaixo da média geral da pulverização 
do segmento. A Pucrs foi lembrada em to-
das as regiões do RS como instituição de 
ensino de pós-graduação. Novamente, com 
atenção para a praça de Porto Alegre, onde 
tem liderança regional. A Unisinos, como na 
graduação, aparece em segundo lugar com 
destaque para região Metropolitana e a UCS, 
em quinto, mantendo a sua liderança regio-
nal na Serra.

No indicador da pós-graduação, em 

comparação com a graduação, a novidade é 
a entrada da FGV e da Ufrgs entre as cinco 
marcas mais lembradas. 

PREFERIDA

Foram citadas 40 marcas na catego-
ria, abaixo da média geral da pulverização 
do segmento. A Pucrs foi a preferência em 
todas as regiões. Observando a categoria, 
verifica-se que todas as cinco marcas de 
instituições de pós-graduação crescem na 
preferência, demonstrando que seu reco-
nhecimento não está associado apenas à 
popularidade de sua marca.

Ensino de Pós-Graduação

2023

37,8
Corsan

20,5
Banrisul

04,0
CEEE

03,0
EGR

02,8
DMAE

LEMBRADAS %

27,2
Corsan

20,9
Banrisul

04,9
CEEE

02,9
DMAE

02,0
Carris

2023

PREFERIDAS %

2023

50,3
Gramado

09,8
Torres

06,5
Bento 
Gonçalves

04,0
Canela

02,5
Capão da 
Canoa

LEMBRADAS %

39,6
Gramado

11,1
Torres

06,7
Bento 
Gonçalves

04,4
Canela

03,1
Capão da 
Canoa

2023

PREFERIDAS %

2023

07,8
PUC-RS

07,0
Unisinos

05,5
Unopar

04,5
Uniasselvi

03,8
Uninter

LEMBRADAS %

11,6
PUC-RS

09,2
Unisinos

06,4
Unopar

05,6
Fatec Senac

04,0
FGV

2023

PREFERIDAS %

2023

18,5
PUC-RS

10,5
Unisinos

09,5
FGV

07,5
UFRGS

04,5
FGV

LEMBRADAS %

19,7
PUC-RS

11,3
Unisinos

10,4
FGV

08,1
UFRGS

04,6
UCS

2023
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ENSINO MÉDIO

ENSINO SUPERIOR 
PRIVADO

ENSINO TÉCNICO

ENTIDADE 
EMPRESARIAL

ENTIDADE JURÍDICA

ENTIDADE RURAL

ERVA-MATE

ESCOLA DE NEGÓCIOS

ESCRITÓRIO JURÍDICO

ESPUMANTE

GRUPO 6

Sergio Antonio Picolo
(Barão)

Ronei Giacomoni
(Dupont Spiller)

Domingos Velho
(Farsul)

Gilberto Ribeiro
(Fiergs)

Oscar Ló
(Garibaldi)

Eduardo Macluf
(Martinelli Advogados)

Leonardo Lamachia
(OAB-RS)

Maria Martha Campos
(Pucrs)

FOTOS: LUCAS SAPORITI

Camila Fabis
(Rede Marista)

Márcio Rogério Basotti
(Senai)
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LEMBRADA

Foram citadas 131 marcas na categoria, 
ficando acima da média geral de pulveriza-
ção do segmento educação. É a categoria 
com maior número de citações, demons-
trando pulverização da marca. A marca de 
ensino médio privado que está na cabeça 
dos líderes é aquela que está associada à 
sua realidade regional. Rede Marista foi lem-
brada em sete regiões do RS e apresenta 
esse desempenho em função de suas dife-

rentes unidades. O Anchieta pontua em sete 
regiões do Estado e é lembrado por dois de 
cada 10 líderes da Capital. A Rede Marista é 
a marca mais lembrada pelos líderes. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 124 mar-
cas na categoria, acima da média geral 
de pulverização do segmento da educa-
ção, mas menor do que a fragmentação de 
marcas no teste da lembrança, que foi de 
131 marcas. 

Ensino Médio Privado

LEMBRADA

Foram citadas 44 marcas na categoria, 
que fica abaixo da média de pulverização 
do segmento. A Pucrs tem ¼ da lembrança 
e pontua em todas as regiões do RS, prin-
cipalmente em Porto Alegre, onde detém a 
dominância da marca. A Unisinos, segun-
da marca mais lembrada, pontua em oito 
regiões, destacando-se na Região Metro-
politana. A Ulbra pontua em sete regiões, 
se destacando na região de Santa Maria.

O quarto e o quinto lugar são ocupa-
dos por duas universidades comunitárias 
com inserção regional, respectivamente, 
UCS e UPF, configurando-se como lideran-
ças regionais.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 42 mar-
cas na categoria. A Pucrs tem ¼ da prefe-
rência e pontua em todas as regiões do RS, 
destacando-se em Porto Alegre, onde é ci-
tada por 6 de cada 10 líderes. 

Ensino Superior Privado

2023

25,0
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15,3
Unisinos
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Ulbra
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LEMBRADAS %
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2023

08,0
Rede Marista

06,5
Anchieta
Porto Alegre

04,8
Rede
La Salle

03,8
Rede Sinodal

03,5
Colégio 
Farroupilha

LEMBRADAS %

08,7
Rede Marista

04,8
Anchieta
Porto Alegre

03,9
Rede
La Salle

03,7
Rede Sinodal

02,2
Colégio 
Farroupilha

2023

PREFERIDAS %



Jornal do Comércio 5128 de abril de 2023

Mais uma vez, a PUCRS e os 

Colégios Maristas são Marcas de 

Quem Decide. Perpetuar essa 

liderança em todos os níveis e 

modalidades de ensino é um 

reconhecimento que evidencia a 

nossa relevância para a vida das 

pessoas e de toda a comunidade. 

Seguimos impactando e 

transformando realidades!  

líder na lembrança e preferência 

nas categorias Ensino Superior 

Privado, Ensino de 

Pós-Graduação e Ensino EAD.

PUCRS:

a marca mais lembrada e 

preferida na categoria 

Ensino Médio

Colégios Maristas: 

Ser 

desde sempre constrói 

lembranças que 

ultrapassam o tempo.

preferência 
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LEMBRADA

Foram citadas 103 marcas na categoria, 
ficando acima da média geral de pulveriza-
ção do segmento. Fiergs foi lembrada em to-
das as regiões do RS. Possui pouco mais de 
¼ da lembrança, mas não chega a ter domi-
nância de marca do segmento pelo alto índi-
ce de pulverização de marcas. 

A Fiergs foi a marca mais lembrada pe-
los líderes do RS, lidera em oito regiões, pois 
em Caxias do Sul desponta uma liderança 

regional, a Câmara de Indústria, Comércio e 
Serviços de Caxias do Sul (CIC).

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 97 mar-
cas, ficando acima da média geral da pul-
verização do segmento. Categoria com alta 
pulverização, acima da média geral, o que 
impede a dominância da marca. A Fiergs foi 
a preferência em todas regiões. Tem pouco 
mais de 1/5 da preferência e chega a 1/3 nas 
regiões de Santa Cruz do Sul e Porto Alegre.

Entidade Empresarial

LEMBRADA

Foram citadas 67 marcas na categoria, 
ficando pouco acima da média da pulveri-
zação do segmento da educação. Senai e 
Senac foram as marcas mais lembradas 
em todas as regiões do RS, sendo que Se-
nai lidera em seis regiões.

As marcas  que se destacam estadual-
mente no ensino técnico são entidades 
sem fins lucrativos do “Sistema S” (Senac 
e Senai) ou a autarquia federal, IFsul. As 

duas escolas de ensino técnico que apa-
recem depois são regionalizadas, como a 
Escola Técnica Estadual Parobé e Escola 
Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 57 mar-
cas na categoria, ficando abaixo da média 
da pulverização. Senai foi a preferência em 
todas as regiões. O Senac, que fica logo 
atrás, também pontua em todas as regiões 
mas destaca-se em Uruguaiana. 

Ensino Técnico

2023

21,5
Fiergs

06,0
Fecomércio

06,0
Federasul

03,5
CDL POA

02,0
CIC Caxias

LEMBRADAS %

21,7
Fiergs

07,0
Fecomércio

05,7
Federasul

05,1
CDL POA

02,5
ACI NH

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

2023

15,8
Rede Senai

11,0
Rede Senac

10,8
IFSUL

05,8
Parobé

05,0
Liberato 
Salzano

LEMBRADAS %

17,8
Rede 
Senai

15,9
Rede Senac

12,0
IFSUL

06,1
L.Salzano

04,9
Parobé

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

www.federasul.com.br

Acompanhe as nossas redes sociais: 

Nossa gratidão aos milhares de voluntários que 

fazem da FEDERASUL esta importante ferramenta 

para melhorar o ambiente de negócios e buscar o 

bem comum, contribuindo com nossa terra como 

empreendedores e cidadãos.
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2023

15,0
Farsul

07,0
Emater

02,5

Sindicato 
Rural 
(Santa Maria)

02,3
Fetag

02,0
Senar

LEMBRADAS %

18,0
Farsul

10,0
Emater

03,4
Fetag

03,1
Sindi. Rural 
(Passo Fundo)

03,1

Sindi. Rural 
(Santa Maria)2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

LEMBRADA

Foram citadas 64 marcas na categoria, 
ficando abaixo da média geral da pulveri-
zação do segmento. A OAB-RS foi lembra-
da em todas as regiões do RS. Possui mais 
de 1/3 de popularidade de marca. Quatro 
de cada 10 líderes não souberam citar uma 
marca que representa uma entidade jurídica, 
conferido a OAB-RS a dominância de marca, 
tendo em vista que seu percentual de lem-
brança supera a soma das demais entida-

des. A OAB-RS foi a marca mais lembrada 
pelos líderes e liderou o ranking na categoria 
“Conselho Profissional”. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 65 mar-
cas, ficando abaixo da média geral de pul-
verização do segmento. A OAB-RS é a prefe-
rida de mais 1/3 de quase todas as regiões, 
com destaque em Uruguaiana, que chega a 
84,6%. A OAB-RS é a marca líder, por ser a 
mais lembrada e a de maior preferência.

Entidade Jurídica

LEMBRADA

Foram citadas 86 marcas na categoria, 
ficando acima da média de pulverização do 
segmento. A Farsul foi lembrada em todas 
as regiões do RS. 

Há um desconhecimento de mais de 
1/3 na lembrança da marca. A Farsul foi 
a marca mais lembrada, liderando a lem-
brança em cinco regiões do RS. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 80 mar-

cas na categoria, acima da média geral 
do segmento.

A Farsul foi a preferência em oito re-
giões do Rio Grande do Sul.

A Farsul é a marca líder, por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pelos 
líderes do RS. A marca não lidera nas re-
giões onde crescem as lideranças regio-
nais, como é o caso do Sindicato Rural de 
Passo Fundo, Sindicato Rural de Pelotas e 
Sindicato Rural de Santa Maria.

Entidade de Representação Rural

2023

36,5
OAB-RS
02,3
Ajuris
01,8
Ministério  
Público

01,8
Justiça 
Estadual

00,5
Amatra

LEMBRADAS %

46,3
OAB-RS

03,3
Ajuris
02,1
Ministério  
Público

02,1
Justiça 
Estadual

00,8
Amatra

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %
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LEMBRADA

Foram citadas 62 marcas na catego-
ria, acima da média geral de pulverização do 
segmento de alimentos. A Barão foi lembrada 
em seis regiões do Rio Grande do Sul. 

A erva-mate é um produto com alto índi-
ce de pulverização de marca e com lideran-
ças regionais, a maior parte das marcas líde-
res são mais representativas em uma região 
do RS.

O índice de desconhecimento de marca 

de erva-mate é de apenas 18,5%, demons-
trando que a maior parte dos lideres tem fa-
miliaridade com o chimarrão. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 66 marcas 
na categoria, acima da média geral de pulve-
rização do segmento de alimentos. A Barão 
foi a líder de preferência em três regiões do 
RS, ocupando a liderança de marca. A Barão 
é a marca líder, por ser a mais lembrada e a de 
maior preferência pelos líderes do RS.

Erva-Mate

2023

13,8
Barão

11,8
Madrugada

06,5
Ximango

05,3
Cristalina

04,0
Elacy

LEMBRADAS %

13,5
Barão

10,4
Madrugada

07,1
Ximango

06,4
Cristalina

04,9
Elacy

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

A Barão Erva Mate, destaque 
no segmento ervateiro da pesquisa 
Marcas de Quem Decide 2023, ocu-
pou o 1º lugar entre as marcas mais 
lembradas e preferidas dos gaúchos. 
Esse é o quinto ano consecutivo que 
a Barão conquista o feito. Segundo a 
diretora industrial, Ana Paula Picolo, o 
segredo para o sucesso está na sim-
plicidade e na busca pela inovação. 

Conforme Ana Paula, o casal fun-
dador da Barão, seus avós Etelvino 
Picolo e Ilma Picolo, sempre foi mui-
to criativo, tendo lançado o primeiro 
secador industrial rotativo para erva-
-mate em 1979, e, posteriormente, o 
secador sem fumaça e sem esteiras. 

"Também fomos pioneiros em 
trabalhar com chás e adaptar as cap-
sulas para a cafeteira Nespresso. 
Acredito que isso confere qualidade, 
inovação e confiança em nossa mar-
ca", conta a diretora industrial.  So-
bre ter recebido o reconhecimento 
da premiação, Ana Paula afirma que 
é um 'grande orgulho'. "É uma hon-
ra para o nosso trabalho, para todos 
os nossos colaboradores, para todos 
que atuam na indústria e fazem nos-
sos produtos chegar nas prateleiras. 
Isso mostra que todo o nosso esfor-
ço é válido. Fazer parte da história do 
Marcas nos dá impulso para seguir 
adiante", reflete.

Simplicidade e inovação deixam 
Barão marcada no coração

BARÃO/DIVULGAÇÃO/JC

Erva-mate Barão foi destaque no Marcas de Quem Decide pelo quinto ano seguido

Conteúdo produzido pelo para Barão Erva Mate
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LEMBRADA

Foram citadas 41 marcas na catego-
ria, abaixo da média geral de pulverização 
do segmento de alimentos. A Garibaldi foi 
lembrada em todas as regiões do RS, com 
destaque para a região da Santa Cruz. As 
marcas Casa Perini e Aurora despontam 
como marca regional, na região de Caxias 
do Sul.

O índice de desconhecimento de mar-
ca de espumante é menor do que o desco-
nhecimento de marca de erva-mate.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 43 mar-
cas na categoria, abaixo da média geral de 
pulverização do segmento de alimentos.

Garibaldi foi a preferência em seis das 
nove regiões do Rio Grande do Sul, empa-
tando com a Salton em Santa Maria e Uru-
guaiana, e perdendo para Freixenet na re-
gião de Pelotas.

A Garibaldi é a marca líder, por ser a 
mais lembrada e a de maior preferência 
pelos líderes do Estado.

Espumante

LEMBRADA

Foram citadas 42 marcas na catego-
ria, abaixo da média geral da pulverização 
no segmento serviços. Registra que quatro 
de cada 10 líderes não lembram de marcas 
representativas de Escola de Negócios. A 
FGV foi lembrada em oito regiões do RS e 
foi a marca mais lembrada pelos líderes do 
RS, seguida por Senac e ESPM. O Senac é 
uma marca que tem mais recall no interior 
do Estado e a ESPM é lembrada pelos líde-
res de Porto Alegre. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 39 mar-
cas na categoria, abaixo da média geral da 
pulverização no segmento serviços. Dimi-
nui o nível de desconhecimento e os líderes 
citam a sua preferência, mostrando que as 
Escolas de Negócios se mantém mais pelo 
relacionamento do que pela popularida-
de de marca. A FGV foi a preferida em sete 
regiões do RS. 1/3 das lideranças da Serra 
Gaúcha preferem a FGV. O Senac é preferi-
do por 1/4 dos líderes da região de Pelotas, 
1/3 da região de Santa Maria e metade dos 
líderes da região de Uruguaiana.

Escola de Negócios
LEMBRADA

Foram citadas 202 marcas na categoria, 
acima da média de pulverização do segmen-
to. É a segunda categoria com maior quanti-
dade de citações. O Martinelli Advogados foi 
lembrado em quatro regiões do RS. É a mar-
ca com maior abrangência, visto que a maior 
parte das demais pontuam apenas na região 
de base do escritório jurídico.

O Martinelli Advogados foi a marca mais 
lembrada pelos líderes do RS.  Entretanto, 
quatro de cada 10 líderes não sabem citar 
uma marca de escritório jurídico.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 192 mar-
cas na categoria, acima da média de pulve-
rização do segmento. É a segunda catego-
ria com maior número de citações. A Dupont 
Spiller foi a preferência na região da Serra, 
onde nasceu sua base de atuação. Os es-
critórios Martinelli Associados e Scalzilli Al-
thaus Advogados disputam o segundo lugar 
e se destacam em Porto Alegre. A Dupont 
Spiller é a marca de maior preferência dos lí-
deres. A marca possui maior recall de prefe-
rência do que de lembrança de marca. 

Escritório Jurídico

2023

24,5
Garibaldi

13,0
Salton

10,5
Aurora
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Freixenet
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LEMBRADAS %
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Garibaldi
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Perini

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

2023
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M. Pinto

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %
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Sebrae
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2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

Manter-se em conformidade com a 
legislação pode ser desafiador para quem 
está à frente de um negócio. Foi com 
essa perspectiva que os sócios Thiago 
De Leon, Emerson Schuller e Fernando 
Goulart, da legaltech Virtú Intelligence, 
criaram o Portal de Normativas. A plata-
forma reúne todas as normativas fede-
rais emitidas por órgãos reguladores e, 
com inteligência artificial, sinaliza de for-
ma automática para os clientes quando 

há normas que impactam seus negócios. 
“Essa plataforma permite que grandes 
empresas que atuam em mercados re-
gulados possam estar em conformidade 
com toda a legislação, que é muito viva e 
criada a todo momento. Nossa platafor-
ma tem como objetivo fazer com que as 
organizações se mantenham de acordo 
com a lei”, explica Thiago. Os planos po-
dem ser personalizados de acordo com a 
necessidade da operação.

| DROPS DE MARKETING

Software de compliance alerta 
empresas sobre mudanças na legislação 

LUIZA PRADO/JC

Thiago De Leon e Emerson Schuller são sócios da plataforma Portal de Normativas
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Em maio de 2023 completamos 90 ANOS DE HISTÓRIA, levando conteúdo 

especializado e de credibilidade, sempre apoiando a economia e o desenvolvimento 

econômico gaúcho.

Contamos com uma redação preparada, com jornalistas especializados, buscando 

informações de qualidade e aprofundadas em economia e negócios, além de outros 

temas  fundamentais da sociedade, como política, empreendedorismo, tecnologia, 

cidades e cultura.

Dessa forma, levamos aos nossos leitores notícias e dados fundamentais a quem quer 

ficar atualizado, bem como oportunidades de negócios, auxiliando no 

desenvolvimento de pessoas e empresas do Rio Grande do Sul.

HÁ 90 ANOS O NOSSO 

COMPROMISSO É COM O LEITOR.
NO IMPRESSO, NO DIGITAL E ONDE MAIS O FUTURO NOS LEVAR.
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FÁBRICA 
DE ÔNIBUS

FARINHA DE TRIGO

FARMÁCIA

FERRAMENTA MANUAL

FERRAMENTA 
MOTORIZADA

FUNERÁRIA

GELÉIAS E CHIMIAS

HOSPITAL

HOTEL

IMOBILIÁRIA

GRUPO 7

FOTOS: LUCAS SAPORITI

Sidnei Vargas da Silva
(Marcopolo)

Valdecir Sartor
(Orquídea)

Roberto Luiz Weber
(Panvel)

Rui Luis Zignani
(Tramontina)

Claudio Guenther
(Stihl)

Guilherme Molina
(Angelus)

Melina Schuch
(Moinhos de Vento)

Diego Cáceres
(Laghetto)

Matheus Kurtz
(Auxiliadora Predial)
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LEMBRADA
Foram citadas 22 marcas na categoria, 

ficando abaixo da média de dispersão do 
segmento da saúde. A Panvel foi lembrada 
em todas as regiões do RS, mantendo domi-
nância de marca. A Panvel foi a marca mais 
lembrada pelos líderes do RS, com grande 
destaque para a Capital (onde detém 75% de 
popularidade de marca). No Estado, é lem-
brada pela metade dos líderes e pontua em 
todas as regiões, sendo que em seis delas 
tem maior percentual de lembrança que a 
São João. A farmácia São João é lembrada 

por pouco mais de 1/3 dos entrevistados e 
tem dominância de marca na região de sua 
matriz, Passo Fundo, e na região de Santa 
Cruz do Sul.

PREFERIDA
Na preferência, foram citadas 28 mar-

cas, ficando abaixo da média de dispersão 
do segmento da saúde. É a categoria com 
menor dispersão do segmento da saúde. A 
Panvel foi a preferência em todas as regiões 
do RS. No teste de preferência, a Panvel per-
de a dominância de marca. Tanto ela quanto 
a São João demonstram que têm recall.

Farmácia

LEMBRADA
Foram citadas 24 marcas na catego-

ria. Número de marcas citadas ficou abai-
xo da média de pulverização do segmento. 
A Marcopolo foi a mais lembrada em to-
das as regiões do RS e tem percentual de 
lembrança maior do que as demais mar-
cas somadas. A Marcopolo tem a lideran-
ça estadual da lembrança, ocupando o pri-
meiro lugar em todas as regiões. Na região 
de Passo Fundo, apesar de a Marcopolo li-
derar, há um protagonismo da Comil com 
mais de ¼ de lembrança.

PREFERIDA
Na preferência, foram citadas 22 mar-

cas na categoria, abaixo da média de pul-
verização do segmento. A Marcopolo foi 
a preferência em todas as regiões do Rio 
Grande do Sul e possui a liderança esta-
dual e a dominância da categoria. A Mar-
copolo é a marca líder por ser a Fábrica de 
Ônibus mais lembrada e a de maior pre-
ferência dos líderes do RS. Assim como 
ocorre na lembrança, a Comil mostra força 
na preferência da região de Passo Fundo, 
apesar de a Marcopolo liderar.

Fábrica de Ônibus
LEMBRADA
Foram citadas 26 marcas na categoria, 

abaixo da média geral de pulverização do 
segmento de alimentos. A Orquídea foi lem-
brada em quase todas as regiões do RS. A 
lembrança por marca de farinha de trigo de-
monstra que há um força regional nesta ca-
tegoria. A marca Orquídea aparece com des-
taque na região de Caxias do Sul, enquanto a 
Maria Inês, nas regiões de Ijuí, Uruguaiana e 
Santa Maria, onde apresenta até mesmo do-
minância de marca, com 71,0%.

Mesmo tendo marcas lembradas em 

quase todas as regiões, a farinha de trigo 
não é um tema muito comum para mais de 
¼ das lideranças, que não souberam citar 
uma marca. 

PREFERIDA
Na preferência, foram citadas 31 mar-

cas na categoria, abaixo da média geral de 
pulverização do segmento de alimentos. A 
Orquídea aparece como marca preferida em 
todas as regiões. Mas o fenômeno da lide-
rança regional se mantém na preferência, fa-
zendo com que a marca Nordeste se desta-
que na região de Caxias do Sul.

Farinha de Trigo

2023

50,3
Panvel
34,8
São João

05,8
Droga 
Raia

01,5
Agafarma

01,4
Associadas

LEMBRADAS %

45,3
Panvel
29,7
São João

08,3
Droga 
Raia

02,0
Associadas

01,8
Preço 
Popular

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

2023

18,8
Orquídea

12,8
Maria Inês

07,5

Veneranda 

05,8
Nordeste

04,5
Sananduva

LEMBRADAS %

22,9
Orquídea

16,3
Maria Inês

07,6

Veneranda 

06,9
Nordeste

05,9
Sananduva

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

2023

71,3
Marcopolo

06,3
Comil

00,8
Mercedez- 
Benz

00,5
Volvo

00,2
Volare

LEMBRADAS %

68,6
Marcopolo

04,8
Comil

00,6
Mercedez- 
Benz

00,6
Volvo

00,3
Volare

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

Fórum de inovação e conexão entre 
municípios é prioridade da gestão da Se-
cretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Sul para os próximos 
anos. Instituir programas de inovação em 
áreas periféricas e no interior do Estado é 
pauta do governo gaúcho, garante Simo-
ne Stülp, secretária da pasta.

Marcas de Quem Decide - Quais são 
os planos e objetivos desta nova gestão?

Simone Stülp - Para além do plane-
jamento estratégico mais geral, pensar, 
dentro da lógica do planejamento, áreas 
estratégicas no sentido de inovações 
tecnológicas para que possamos dar al-
guns saltos tecnológicos e econômicos 
no Estado. Uma área vinculada à questão 
de materiais avançados para inserções 
tecnológicas, e, a outra, vinculada a ener-
gias renováveis alternativas, em especial, 
pensando a questão do hidrogênio verde.

Marcas - Como percebe o Rio Grande 
do Sul no contexto de inovação? 

Simone - É importante colocar que o 
Rio Grande do Sul se destaca, há bastan-
te tempo, na formação de pessoas quali-
ficadas para a área de inovação e tecno-
logia. Para além disso, temos formatado 
ambientes de inovação para que novos 

| DROPS DE MARKETING

Levar inovação para 
o interior é meta do 
governo do RS

LUIZA PRADO/JC

Simone Stülp assumiu secretaria neste ano 

negócios possam ser gerados.
Marcas - Quais são as iniciativas e 

ações para que a inovação possa alcan-
çar o pequeno e microempreendedor?

Simone - Um programa que estamos 
desenhando aqui na secretaria é pensar a 
inovação para além dos ambientes mais 
óbvios, vinculado ao que chamamos de 
territórios inovadores, pensando a inova-
ção em diferentes espaços, incluindo as 
periferias. Imaginamos, inclusive, ter um 
fórum de discussão, onde cidades pos-
sam trocar experiências.
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LEMBRADA

Foram citadas 24 marcas na catego-
ria,  abaixo da média de pulverização do seg-
mento. A Tramontina foi a mais lembrada em 
todas as regiões do RS. A marca alemã Ge-
dore tem ¼ da preferência na região de Pas-
so Fundo.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 22 marcas 
na categoria, que teve o menor número de 
marcas citadas, ficando abaixo da média de 

pulverização do segmento;
A Tramontina foi a marca preferida em 

todas as regiões do Rio Grande do Sul e tem a 
dominância de marca da categoria.

Além de ser a mais lembrada, a Tramon-
tina é também a líder na preferência dos líde-
res do Rio Grande do Sul por Ferramentas de 
uso manual. 

A marca diminui a preferência nas re-
giões Metropolitana e de Santa Maria onde 
cresce marca Gedore.

Ferramentas de Uso Manual

2023

41,8
Tramontina

09,8
Gedore

05,3
Stihl

04,5
Bosch

03,5
Dtools

LEMBRADAS %

52,0
Tramontina

09,0
Gedore

05,3
Bosch

04,5
Sthil

03,5
Dtools

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

guarida.com.br

SOMOS UMA DAS 

MARCAS PREFERIDAS

 E MAIS LEMBRADAS 

DOS GAÚCHOS.

MUITO OBRIGADO!

Prêmio
Marcas de Quem Decide

2023

QUALIDADE NAS MÃOS
 E NOS CORAÇÕES

DOS GAÚCHOS
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50 ANOS DE BRASIL 

E COM UM GRANDE 

PRESENTE: PREMIADA 

NO MARCAS  

DE QUEM DECIDE 

ƒ 
Somos, mais uma vez, a marca mais lembrada  

e preferida na categoria Ferramentas Motorizadas 

e estamos entre as 5 marcas mais lembradas  

e preferidas na categoria Ferramentas Manuais 

segundo a pesquisa Marcas de Quem Decide  

do Jornal do Comércio. Muito obrigada a todos  

que fizeram parte dessa conquista.

STIHL.COM.BR@STIHLOFICIAL STIHL BRASIL OFICIAL

@STIHLBRASIL STIHL BRASIL

LEMBRADA

Foram citadas 28 marcas na categoria,  
abaixo da média de pulverização do seg-
mento. A Stihl foi a mais lembrada em todas 
as regiões do RS

Apesar de não ter a dominância de mar-
ca da categoria, a Stihl tem percentual sig-
nificativo de lembrança. A marca é lembra-
da por cerca de um terço dos entrevistados 
enquanto que outro terço concentra a soma 
das demais marcas e, o último, os líderes que 
desconhecem, não lembram de uma marca. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 28 mar-
cas na categoria, abaixo da média de pulve-
rização do segmento. A Stihl foi a preferida 
em todas as regiões do RS e possui a lide-
rança estadual.

A Stihl confirmou a liderança também 
na preferência dos entrevistados, sendo a 
primeira opção da maior parcela em todas 
as regiões do RS. Nas regiões de Passo Fun-
do e Ijuí, onde a Stihl fica abaixo da média, 
crescem a Bosch e a Makita.

Ferramentas Motorizadas

2023

29,3
Stihl

09,5
Bosch

08,8
Tramontina

02,5
Makita

02,5
WEG

LEMBRADAS %

38,9
Stihl

13,1
Bosch

10,5
Tramontina

04,0
Makita

03,3
WEG

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

Desde a instalação da unidade da 
General Motors (GM) em Gravataí, há 23 
anos, a fabricante de veículos participa 
do Marcas de Quem Decide. 

Para a gerente de Relações Públicas 
e Governamentais da companhia, Danie-
la Kraemer, que esteve presente no Tea-
tro do Sesi para a divulgação da pesqui-
sa, isso ocorre por um esforço conjunto, 
que vem “desde os nossos colegas da 
produção da fábrica às ações de marke-
ting com a comunidade”.

A gestora salienta a importância de 
celebrar com o Jornal do Comércio o re-
conhecimento de um trabalho pontua-
do pelas parcerias. “É sempre uma ale-
gria e uma honra acompanhar por aqui o 
desenvolvimento da nossa marca e das 
marcas gaúchas”, afirma Daniela.

Neste sentido, a executiva ressalta a 
importância do ESG (sigla que se refere à 
governança ambiental, social e corpora-
tiva, do inglês environmental, social, and 
corporate governance). 

“Essas letrinhas mágicas, que levam 
respeito ao meio ambiente e às pessoas, 
são fundamentais ao mercado. As em-
presas que trabalham estrategicamente 
nesta direção terão uma marca forte e 

DROPS DO EVENTO

 "O sucesso é fruto das parcerias", avalia 
executiva durante o Marcas de Quem Decide

TÂNIA MEINERZ/JC

Segundo Daniela, GM acompanha evento há anos

serão reconhecidas”, avalia.
A GM se destacou em primeiro lu-

gar na categoria Carro Nacional tanto na 
lembrança (29,3%) quanto na preferência 
(27,9%). 

Foi citada, ainda, em Montadora de 
Automóveis, quando também ficou no 
topo do ranking tanto em lembrança 
(30,5%) quanto em preferência (24,8%). 
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LEMBRADA

Foram citadas 95 marcas na categoria, 
abaixo da média geral da pulverização no 
segmento serviços. A Angelus Pax foi lem-
brada em sete regiões do RS e com domi-
nância de marca  na região de Uruguaiana.

A Angelus Pax tem popularidade de 
marca e pode ser considerada como uma 
marca de funerária com liderança estadual. 
Já o Grupo L. Formulo tem dominância de 
marca e se destaca como uma marca de li-

derança regional, quando se coloca a lupa 
na região de Caxias do Sul.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 83 marcas 
na categoria, abaixo da média geral da pul-
verização no segmento serviços. A Angelus 
Pax foi a preferência em oito regiões do RS. 
A Angelus Pax é a marca líder, por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pelos lí-
deres. O segmento funerária se caracteriza 
pelo destaque de marcas regionais.

Funerária

2023

10,3
Angelus

06,0
L. Formolo

03,5
Reunidas

02,5
Krause (NH)

02,3
Cogo
(Passo Fundo)

LEMBRADAS %

11,4
Angelus

06,2
L. Formolo

02,9
Reunidas

02,5
São José 
(Santa Rosa)

01,8
KIST 
(Venâncio Aires)

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %

Para o presidente da CDL Porto Ale-
gre, Irio Piva, o Marcas de Quem Decide 
é o Oscar das marcas no Rio Grande do 
Sul. “É um evento que está cada vez mais 
consolidado. Para o varejo, é muito im-
portante, pois vive de confiança”, afirmou, 
durante o evento de divulgação da pes-
quisa no Teatro do Sesi, em Porto Alegre. 

A marca preferida, conforme Piva, 
merece a confiança do consumidor. “É 
excelente poder participar deste evento, 

valorizá-lo. Quem efetivamente recebe o 
prêmio aceita com muita honra pois, com 
certeza, transforma a empresa em um 
negócio muito mais reconhecido em nos-
so mercado”, afirmou. 

Confira o vídeo com o depoimento 
de Piva e de outras lideranças que mar-
caram presença na cerimônia através do 
site www.jornaldocomercio.com/mar-
cas-2023/home. Ali há a cobertura com-
pleta do evento. 

DROPS DO EVENTO

Para a CDL POA, o "Marcas é o Oscar do varejo"
ISABELLE RIEGER/JC

Irio Piva, presidente CDL, acredita que a confiança do público faz as empresas terem sucesso
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LEMBRADA

Foram citadas 39 marcas na catego-
ria, abaixo da média geral de pulverização 
do segmento de alimentos. A Ritter foi lem-
brada em todas as regiões do RS e lidera 
em oito das nove regiões analisadas. 1/3 
das lideranças desconhecem marcas de 
geleias e chimias. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 40 mar-
cas na categoria, abaixo da média geral de 
pulverização do segmento de alimentos.

A Ritter teve a preferência em seis re-
giões do Rio Grande do Sul. Geleis e chimias 
são mais consumidas do que lembradas. 

No quesito lembrança, 1/3 dos lide-
res não lembrava da marca, mas quando 
questionados sobre a preferência, a marca 
consumida veio à cabeça da maioria.

A Ritter é a marca líder, por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pe-
los líderes do Rio Grande do Sul na pes-
quisa deste ano, divulgada pelo Jornal 
do Comércio. 

Geleias/Chimias

LEMBRADA

Foram citadas 67 marcas na catego-
ria, ficando acima da média geral da pul-
verização no segmento da saúde. Moinhos 
de Vento foi lembrada em todas as regiões 
do RS. A Unimed ocupa o segundo lugar e é 
lembrada por líderes de seis regiões do RS. O 
hospital Mãe de Deus e a Santa Casa de Mi-
sericórdia de Porto Alegre mantêm índices 
semelhantes de lembrança, na casa dos 7%.

Moinhos de Vento é lembrado por qua-
tro de cada 10 líderes da capital. Destaque 

para o hospital São Vicente de Paulo de Pas-
so Fundo, que ocupa o quinto lugar na lem-
brança no Estado e tem liderança regional 
na região de Passo Fundo.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 66 mar-
cas na categoria. A pulverização está acima 
da média do segmento da saúde. Moinhos 
de Vento foi a preferência em todas as re-
giões do RS. O Moinhos de Vento é a marca 
líder, por ser a mais lembrada e a de maior 
preferência pelos líderes do RS. 

Hospital

2023

29,8
Ritter

07,3
Piá

05,5
Bom
Princípio

02,3
Casa Ma-
deira

02,0
Forno Velho

LEMBRADAS %

30,2
Ritter

10,9
Piá

04,5
Forno 
Velho

04,2
Bom  
Princípio

03,4
Casa 
Madeira

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %
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Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

2023
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21,0
Moinhos
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Unimed
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Mãe de Deus 
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Paulo (PF)
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PREFERIDAS %

Resultados em % - Gráficos com escala móvel. Evolução relativa às primeiras posições.

2018  2019  2020  2021  2022 2018  2019  2020  2021  2022
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ARTIGO

Marcas de Quem Decide 
completando 1/4 de século 
e com olhar para o futuro

Elis Radmann

Cientista Social e política, diretora do IPO

JOEL VARGAS/DIVULGAÇÃO/JC

Marcas de Quem Decide é 
uma pesquisa histórica do Jor-
nal do Comércio, que completa 
¼ de século medindo a reputa-
ção de uma marca, através de 
dois indicadores baseados em 
uma metodologia muito utili-
zada pelo marketing em várias 
partes do mundo: lembran-
ça, que está associada à po-
pularidade de marca, e prefe-
rência, que está alicerçada na 
relação que as marcas estabe-
lecem com seus públicos, na 
experiência oferecida por es-
tas marcas.

As pesquisas de relaciona-
mento do consumidor com uma 
marca nos ensinam que a lem-
brança nos traz o espaço que a 
mesma tem no imaginário so-
cial, o quanto ela está na "boca 

do povo", neste caso, “na boca 
dos líderes”. 

Lembrança de marca é 
quando o consumidor lembra 
espontaneamente de uma mar-
ca, sem ser induzido. Significa 
que a marca tem recall, que a 
propaganda fez o seu trabalho. 
Preferência por marca é quan-
do o consumidor já possui cer-
to tipo de relacionamento com 
a marca. No campo simbólico, a 
preferência pode estar associa-
da ao desejo ou a uma expecta-
tiva pessoal. 

Quando debatemos ten-
dências, a preferência pode ser 
a resposta a um modismo. Nes-
te contexto, o produto se torna 
uma necessidade motivada por 
uma emoção ou é a resposta a 
um impulso. Mas a preferência, 

especialmente entre os líderes, 
é fruto de uma ação racional 
baseada na funcionalidade ou 
utilidade do produto ou serviço, 
e que está associada aos atri-
butos dos mesmos. 

As pesquisas indicam que 
a publicidade se mostra mui-
to eficaz para construir os la-
ços de desejo por uma marca, 
mas a experiência e a jornada 
de uso são os que propiciam 
a fidelização.

A rodada de 2023 do Mar-
cas de Quem Decide foi reali-
zada pelo IPO – Instituto Pes-
quisas de Opinião – seguindo 
os padrões deste tipo de estu-
do, mas concentrando a coleta 
no mês de janeiro, permitindo 
que as lideranças de diferentes 
regiões do Rio Grande do Sul 

pudessem citar as marcas de 
2023 com base na experiência 
do ano de 2022, incluindo em 
sua leitura a força e a influência 
das últimas campanhas publi-
citárias e estratégias mercado-
lógicas de fidelização realiza-
das pelas diferentes marcas. 

O IPO é uma empresa de 
pesquisa constituída por uma 
equipe multidisciplinar, es-
pecialista em compreender o 
comportamento humano, diag-
nosticando as tendências e ino-
vações na forma como a socie-
dade vive, produz, consome e, 
principalmente, como se rela-
ciona com as marcas e com os 
atuais canais de comunicação. 
Mais informações sobre nosso 
trabalho estão disponíveis no 
site ipo.inf.br.

Nos 50 anos da Vila Rica, temos ainda 

mais a comemorar! Ser uma das 

imobiliárias mais lembradas e 

preferidas do Marcas de Quem Decide 

nos orgulha e nos motiva a seguir 

trabalhando com humildade e 

comprometimento.

 

Obrigada pela sua preferência! 

Vamos c
om

em
ora

r juntos!
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Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

2023
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PREFERIDAS %

LEMBRADA

Foram citadas 100 marcas na catego-
ria, ficando acima da média geral de pulve-
rização do segmento. Laghetto foi lembra-
da em todas as regiões do RS, sendo líder 
na lembrança em quatro delas.

Laghetto se destaca por ter uma dis-
persão mais homogênea em todo o Es-
tado. Já marcas como Ibis e Dall’Onder 
se destacam por concentrarem a maior 
lembrança em Passo Fundo e Caxias do 

Sul, respectivamente.
PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 97 mar-
cas, ficando acima da média de pulveriza-
ção do segmento. O Ibis aparece em todo 
território estadual, mas está no top 3 em 
cinco regiões. Laghetto, que foi a marca 
mais lembrada, aparece logo em seguida e 
não pontua como preferência nas regiões 
de Ijuí, onde cresce o Ibis, e em Santa Ma-
ria, onde aparece o Itaimbé Palace Hotel.

Hotel

LEMBRADA

Foram citadas 176 marcas na catego-
ria, acima da média geral da pulverização no 
segmento serviços, demostrando uma pul-
verização de marca, tendo em vista que o 
quesito imobiliária também está associada 
à regionalização das marcas. A Auxiliadora 
Predial foi lembrada em oito regiões do RS 
e, comparada com os suas concorrentes, 
ocupa o posto de marca com liderança re-
gional. Na sequência, a Vila Rica lidera na re-

gião Metropolitana. A Auxiliadora Predial foi 
a marca mais lembrada pelos líderes do RS. 
Sua força está concentrada em Porto Alegre.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 177 mar-
cas, acima da média geral da pulverização 
no segmento serviços. Assim como ocorre 
na lembrança, a preferência por imobiliária 
não possui uma marca com dominância e 
um alto índice de pulverização. Auxiliadora 
Predial foi a preferida em 6 regiões.

Imobiliária

2023

10,8
Laghetto

08,8
Ibis

06,5
Dall'Onder

05,5
Rede Plaza 
São Rafael
04,0
Intercity

LEMBRADAS %
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2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %
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IMPLEMENTOS 
AGRÍCOLAS

LABORATÓRIO CLÍNICO
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LOJA DE MODA 
MASCULINA

LOJA DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS

MONTADORA DE 
AUTOMÓVEIS

PLANO 
DE SAÚDE

PLANO 
ODONTOLÓGICO

GRUPO 8

FOTOS: LUCAS SAPORITI
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Irno Augusto Pretto
(Uniodonto)
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LEMBRADA

Foram citadas 99 marcas na categoria. 
A pulverização das marcas fica acima da 
média geral do segmento saúde. É o item, 
dentro da categoria saúde, com maior nú-
mero de citações, indicando que há o fenô-
meno da pulverização de marca. O Wein-
mann foi lembrado em 7 regiões do RS e 
com dominância de marca na Capital.

Foi, ainda, a marca mais lembrada se-
guida pela Unimed, que é citada por líderes 
de oito regiões e lidera em duas.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 95 mar-
cas na categoria. A pulverização ficou aci-
ma da média do segmento da saúde. É a 
categoria com maior número de citações 
de marcas na preferência. O Weinmann de-
monstra dominância de marca na Capital e 
detém 1/3 da preferência dos líderes da Re-
gião Metropolitana.

Weinmann é a marca líder por ser a mais 
lembrada e a de maior preferência pelos lí-
deres do Rio Grande do Sul.

Laboratório Clínico

LEMBRADA

Foram citadas 44 marcas na catego-
ria, acima da média da pulverização do 
segmento. Registra-se que três de cada 
10 líderes desconhecem as marcas de im-
plementos agrícolas. A John Deere foi lem-
brada em todas as regiões do RS, liderando 
em 7 delas na popularidade. A John Deere 
lidera com 1/5 da lembrança de marca, 11 
pontos percentuais na frente da segunda 
colocada, Massey Ferguson. As lideran-
ças regionais ficam com a Stara em Pas-

so Fundo e com a Agrale em Caxias do Sul.
PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 41 mar-
cas na categoria, acima da média de pul-
verização do segmento. A John Deere foi a 
preferência em todas as regiões do RS, li-
derando em 8 dessas regiões. A John Dee-
re é a marca líder, por ser a mais lembrada e 
a de maior preferência dos líderes do RS. O 
melhor desempenho da marca é na região 
Extremo Sul, Pelotas, onde a Stara, tercei-
ra marca de maior preferência, não pontua.

Implementos Agrícolas
Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 

são em relação aos que lembram de alguma marca.

2023

21,0
Weinmann

13,5
Unimed

03,8
Exame

03,3
ALFA (Serra 
Gaúcha

02,5
Sani (Passo Fun-
do e Carazinho)

LEMBRADAS %

21,6
Weinmann

16,3
Unimed

03,9
Exame

03,7
ALFA (Serra 
Gaúcha)

02,2
Sani (Passo 
Fundo e Cara-
zinho)

2023

PREFERIDAS %

2023

20,8
John Deere

09,3
Massey 
Ferguson

09,0
Stara

04,3
Agrale

02,0
AGCO

LEMBRADAS %

26,5
John Deere

11,0
Massey 
Ferguson

09,2
Stara

04,0
Agrale

02,6
New 
Holland

2023

Gráficos com análise dos principais casos. As preferidas 
são em relação aos que lembram de alguma marca.

PREFERIDAS %
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34,0
Tumelero

10,0
Quero-
Quero

06,5
Leroy Merlin

05,3
Redemac

03,0
Pracasa 
Lorenzet

2023

LEMBRADAS %

19,95
Tumelero

08,6
Quero-
Quero

06,8
Leroy
Merlin

05,5
Pracasa 
Lorenzet

05,2
Redemac

2023

PREFERIDAS %

2023

31,8
Renner

07,8
Marisa

03,0

Zara 

02,8
Pompéia

02,8
Rabusch

LEMBRADAS %

31,1
Renner

04,1
Marisa

03,4
C&A 

03,1
Pompéia

02,4

Zara

2023

PREFERIDAS %

LEMBRADA

Foram citadas 76 marcas na categoria, 
abaixo da média de pulverização do seg-
mento que é de 79. A Tumelero foi a mais 
lembrada em quatro regiões do RS. Entre as 
marcas com liderança regional, na Capital, 
a Tumelero é lembrada por mais da meta-
de dos entrevistados (56,9%), que manteve a 
liderança entre as mais lembradas da cate-
goria. Se destaca, principalmente, em Porto 
Alegre, onde é mais lembrada do que as con-
correntes somadas. Na Região de Pelotas, 

apesar da concorrência com outras marcas, 
é lembrada por 46,20% dos entrevistados.

PREFERIDA

Em preferência, foram citadas 88 mar-
cas. A Tumelero foi a líder na preferência em 
duas regiões. Já em marcas com liderança 
regional, na região de Pelotas, a Pracasa Lo-
renzet tem mais da metade da preferência 
(53,8%), percentual superior ao dos demais 
concorrentes somados. A Tumelero tem a 
liderança de marca e preferência em Porto 
Alegre e Região Metropolitana.

Lojas de Materiais de Construção

LEMBRADA

Foram citadas 86 marcas na categoria, 
acima da média de pulverização do seg-
mento. A Renner foi a mais lembrada em 
todas as regiões do RS, podendo ser clas-
sificada como uma marca de liderança es-
tadual, e foi a marca mais lembrada pelos 
líderes do RS na categoria Loja de Moda 
Feminina. Se destaca acima da média, es-
pecialmente na Região de Pelotas, onde 
alcança 41% da lembrança, e na Capital, 

onde chega a 36,90%.
PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 89 mar-
cas na categoria. A Renner foi a marca pre-
ferida em oito regiões. As grandes redes 
lideram na preferência de loja de moda fe-
minina, mesmo na avaliação regionalizada. 
A única exceção é a região de Uruguaiana, 
onde as marcas Pompéia e Zara têm o 
mesmo percentual de marcais locais. Ren-
ner é a marca líder.

Loja de Moda Feminina
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LEMBRADA

Foram citadas 27 marcas na catego-
ria, abaixo da média geral do segmento da 
saúde. Há dominância de marca da Unimed, 
que foi lembrada em todas as regiões do RS, 
distribuindo-se de forma equânime, sendo 
uma marca com liderança estadual, quando 
o tema é popularidade de marca.

A Unimed foi a marca mais lembrada pe-
los líderes do RS. Pode-se dizer que quase 8 
de cada 10 líderes lembram da Unimed como 
marca representativa de Plano de Saúde.

PREFERIDA

Em preferência, foram citadas 32 mar-
cas. A dispersão fica abaixo da média ge-
ral do segmento da saúde. A Unimed foi 
a preferência em todas as regiões do RS, 
distribuindo-se de forma similar e se man-
tendo na classificação de marca com lide-
rança estadual. A Unimed também pos-
sui dominância de marca na preferência, 
assim como na lembrança. A Unimed é a 
marca líder, por ser a mais lembrada e a de 
maior preferência.

Plano de Saúde
LEMBRADA

Foram citadas 23 marcas na ca-
tegoria, abaixo da média da pulveriza-
ção do segmento. A GM foi lembrada 
em todas as regiões do RS, liderando 
em seis delas na popularidade e foi a 
marca mais lembrada pelos líderes do 
RS, mostrando sua força como lide-
rança estadual.

A Volkswagen, segunda marca mais 
lembrada, é líder regional nas regiões de 
Passo Fundo e Ijuí.

PREFERIDA

Em preferência, foram citadas 24 mar-
cas na categoria, ficando abaixo da média 
de pulverização do segmento. A GM foi a 
preferência em todas as regiões do RS. Li-
derando em cinco delas.

A GM possui a liderança de marca por ser 
a mais lembrada e a de maior preferência dos 
líderes do Rio Grande do Sul. O melhor desem-
penho da montadora está na região de Uru-
guaiana, onde é a opção de metade dos líde-
res. A Toyota tem liderança regional em Ijuí.

Montadora de Automóveis

LEMBRADA

Foram citadas 91 marcas na catego-
ria, acima da média de pulverização do 
segmento. A Renner foi a mais lembrada 
em três regiões do RS, seguida de perto 
pela marca Tevah. Entre as marcas com 
liderança regional, a Don Juan Moda Ho-
mem lidera na região de Passo Fundo, 
onde supera as líderes Renner e Tevah. 
Com pouca diferença percentual, Renner 
supera Tevah na categoria Moda Mascu-
lina. Os destaque das marcas são: Renner 
tem maior percentual acima da média na 

região de Santa Cruz do Sul e Tevah tem 
maior percentual acima da média na re-
gião de Santa Maria.

PREFERIDA

Em preferência, foram citadas 97 mar-
cas. A Renner foi a marca preferida em seis 
regiões do RS, se distanciando da Tevah. A 
Don Juan Moda Homem também se des-
taca na preferência em Passo Fundo. Ren-
ner se distancia um pouco de Tevah na 
preferência, em relação aos percentuais 
de lembrança, mas continua sendo a Mar-
ca Líder.

Loja de Moda Masculina
LEMBRADA

Foram citadas 51 marcas na categoria, 
abaixo da média de pulverização do seg-
mento. A Lojas Colombo foi a marca mais 
lembrada em seis regiões do RS e tem domi-
nância de marca na região de Caxias do Sul, 
onde se localiza a sua matriz administrativa. 

A Colombo foi a marca mais lembrada 
pelos líderes do Rio Grande do Sul. Além da 
região de Caxias do Sul, também se desta-
ca em Porto Alegre, com 46,2% de lembran-
ça, e Região de Santa Maria, com 45,2% 
de lembrança.

PREFERIDA

Em preferência, foram citadas 49 mar-
cas na categoria, menor número de marcas 
citadas ficou abaixo da média de pulveriza-
ção do segmento. A Colombo foi a preferên-
cia em cinco regiões do RS, com dominância 
de marca na região de Caxias do Sul.

As lojas Colombo é líder de marca, se 
destaca tanto na lembrança como na pre-
ferência. Magazine Luiza cresce quando 
o quesito avaliado é a preferência e detém 
uma fatia de preferência de 1/5 no Rio Gran-
de do Sul.

Loja de Móveis e Eletrodomésticos

2023

76,0
Unimed

07,0
IPE

02,0
Doctorclin

01,5
Bradesco 
Saúde

01,0
Sulamérica

LEMBRADAS %

68,4
Unimed

08,4
IPE

02,6
Bradesco 
Saúde

02,0

Doctorclin

01,0
Sulamérica

2023

PREFERIDAS %

2023

30,5
GM

17,8
Volkswagen

09,8
Toyota

07,0
Ford

06,8
Fiat

LEMBRADAS %

24,8
GM

13,1
Volkswagen

11,5
Toyota

06,0
Ford

05,7
Fiat

2023

PREFERIDAS %

2023

32,8
Colombo

18,8
Magazine 
Luiza

05,0
Becker

04,3
Taqi

03,3
Quero-Quero

LEMBRADAS %

26,6
Colombo

20,9
Magazine 
Luiza

05,4
Becker

03,5
Taqi

03,5
Quero-Quero

2023

PREFERIDAS %

2023

16,5
Renner

15,3
Tevah

05,0
Don Juan

04,0
Aduana

03,8
Brooksfield

LEMBRADAS %

15,9
Renner

10,9
Tevah

04,7
Aduana

04,7
Don Juan

04,2
Brooksfield

2023
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Aqui fazemos
do cuidado uma
marca.

Aqui tem cuidado.
Aqui tem reconhecimento.
Aqui tem Unimed.

Investimos na sua saúde

para que você possa viver

mais e melhor.

Nos importamos com o

seu futuro, mas também

com o seu presente.

Por isso estamos aqui,

ao seu lado, sempre que

você precisar.

E essa é uma das muitas

marcas da Unimed.

Ser lembrada, mais uma

vez, entre as Marcas de

Quem Decide é o

reconhecimento de uma

história de atenção ao que

nos é mais importante:

cuidar de você e da sua

saúde.
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HISTÓRIA

Jornal do Comércio completa 90 anos em 25 de maio
O veículo atua de 
forma ininterrupta 
desde 1933 no Rio 
Grande do Sul 

O Jornal do Comércio com-
pleta, no dia 25 de maio, 90 anos 
de circulação ininterrupta. Quan-
do iniciou, a Porto Alegre de 1933 
tinha cerca de 300 mil habitantes 
e ingressava nos novos tempos. 
O esforço e a dedicação ao tra-
balho foram fundamentais para 
uma nova era.

O surgimento de fábricas, 
embora modestas, incentivavam 
caminhos para um futuro prós-
pero. O comércio, especialmen-
te o atacadista, se desenvolvia e 
ampliava no interior, valendo-se 
da ferrovia e das vias fluviais. 

Desenvolvia-se a infraes-
trutura urbana e chegava a luz 
elétrica, que substituía os pito-
rescos lampiões, abrindo no-
vos caminhos e incentivando 
a prosperidade.

 Naquela época, o Rio Grande 

Sede antiga do jornal, que foi se modernizando ao longo do tempo

JORNAL DO COMÉRCIO/ARQUIVO/JC

do Sul possuía vários bancos, en-
tre públicos e privados. Foi nes-
se cenário de oportunidades que 
nasceu o Jornal do Comércio.

Neste contexto, Jenor Jar-
ros, com pouco mais de 20 anos, 
ambicionava ter seu próprio ne-
gócio. Ele queria empreender, 
ainda que isto lhe custasse mui-
to trabalho.

Jenor sonhava em ser edi-
tor e via na escassez de informa-
ções acerca das quantidades e 
valores de mercado dos produ-
tos industrializado no RS uma 
oportunidade. Entravam diversos 
produtos coloniais pelos barcos 
a vapor que chegavam ao recém 
construído porto de Porto Alegre.

Então, com recursos em-

prestados, o empreendedor ad-
quiriu uma máquina de escrever 
e um mimeógrafo, alojando-se 
em uma sala alugada, em bus-
ca de seus objetivos e vontade 
de vencer. Junto a ele, sua es-
posa, Zaida Jarros, após cum-
prir suas tarefas diárias como 
professora, o ajudava no período 
da noite a somar os números re-

colhidos durante o dia, para que 
bem cedo fossem datilografados 
e distribuídos aos assinantes 
do boletim.

Essas lembranças é que de-
finiram e definem os valores do 
JC ao longo desses 90 anos e 
que garantiram a credibilidade 
reconhecida perante a socieda-
de gaúcha.

ARQUIVO/JC

Desenvolvimento do comércio atacadista era tema dos conteúdos do JC

Conteúdo produzido pelo para Melnick

Melnick, agente do 
desenvolvimento

A Melnick, uma das maio-
res construtoras e incorpora-
doras da Região Sul, vem con-
tribuindo diretamente para a 
transformação de Porto Ale-
gre e região, a partir da aposta 
em empreendimentos diversi-
ficados e um mix de produtos 
residenciais, salas comerciais, 
shops e hotelaria. Com origem 
na capital gaúcha, a empre-
sa alia seus projetos e lança-
mentos ao seu propósito de 
promover o desenvolvimento, 
qualidade de vida e o fortale-
cimento da relação das pes-
soas com os espaços urbanos. 

Com uma história de 53 
anos no mercado gaúcho, a 
Melnick é símbolo de solidez 
pela tradição nos lançamentos 
de produtos. E também res-
ponsável por fomentar o de-
senvolvimento econômico de 
Porto Alegre e região, com o 
lançamento de produtos que 
contribuem para o fortaleci-

mento da economia. 
A Melnick trabalha com 

uma gama completa de em-
preendimentos, atendendo 
aos mais diversos segmentos. 
Entre os produtos entregues 
que fomentam o trade de tu-
rismo e hotelaria destaca-se o 
Park Plaza Moinhos 1903 - par-
ceria com o Grêmio e a Atlanti-
ca Hotels. Localizado no bairro 
Moinhos de Vento, o primeiro 
hotel temático e licenciado de 
clubes de futebol do Brasil re-
cebe tanto torcedores como 
executivos e turistas. 

O Double Tree by Hilton 
Porto Alegre – primeiro ho-
tel integrado na Orla do Guaí-
ba (foto), é uma parceria com 
a Atlantica Hospitality Inter-
national. Com uma vista ex-
clusiva para o pôr-do-sol, o 
entorno oferece parques ver-
des, diversas opções de co-
mércio, vida noturna agitada 
e ainda fica próximo ao Está-

dio Beira Rio, à Fundação Ibe-
rê Camargo, da maior pista de 
skate da América Latina e do 
Cais Embarcadero.

O vice-Presidente de Ope-
rações da Melnick, Marcelo 
Guedes, destaca o diferen-
cial do Pontal para a cidade. 
“A torre onde está o hotel de 
bandeira internacional, junta-
mente com o Shopping Pon-
tal e o parque, acaba sendo 
um destaque marcante nesse 
empreendimento que altera 
o cenário da cidade. A obra se 
integra perfeitamente aos tre-
chos revitalizados da Orla do 
Guaíba, oferecendo uma nova 
área pública de lazer e con-
vívio, além de um serviço de 
hotelaria de luxo incorporado 
a uma gama enorme de ex-
celentes opções de compras, 
serviços, lazer e gastronomia."   

Já o Intercity Canoas, par-
ceria com o Intercity Hotels, é 
estratégico para quem busca 

Incorporadora aposta em empreendimentos que promovem o turismo

RODRIGO MACHADO/ESPECIAL/JC

agilidade no deslocamento - 
próximo ao ParkShopping Ca-
noas, ao Parque de Exposições 
Assis Brasil, com acesso facili-
tado para a Serra Gaúcha e a 
cerca de 10 minutos do Aero-
porto Salgado Filho. Os produ-
tos também evoluíram e leva-
ram atratividades inéditas para 
locais pouco explorados pelo 
mercado imobiliário, como o 
Linked Teresópolis, MaxPlaza 
em Canoas e o Carlos Gomes 
Square, que será inaugurado 
em breve no coração financei-
ro de Porto Alegre. 

A cada projeto, a Melnick 

não pensa somente nos pro-
dutos que entrega e nos bair-
ros em que atua, mas que atra-
vés deles possa contribuir para 
a transformação de toda a ci-
dade. Foi então que em 2019 
criou o projeto ILOVEPOA. Um 
marco institucional da em-
presa que se compromete a 
cada dia a ajudar a transfor-
mar Porto Alegre e o jeito de 
morar, trabalhar e conviver 
das pessoas. Onde tem Mel-
nick, tem experiências de qua-
lidade, empregabilidade, além 
de uma relação de amor com 
Porto Alegre.
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LEMBRADA

Foram citadas 39 marcas na categoria, 
abaixo da média geral da dispersão do seg-
mento saúde. Verifica-se um alto índice de 
desconhecimento sobre marcas de Planos 
Odontológicos, sendo que quase cinco de 
cada 10 líderes não lembram de uma marca. 

A Uniodonto foi lembrada em todas as 
regiões do Rio Grande do Sul e foi a marca 
mais lembrada pelos líderes do Rio Grande 
do Sul. Destaca-se em Porto Alegre, na re-
gião de Pelotas e detém dominância de mar-

ca na região de Santa Cruz do Sul.
PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 37 marcas, 
ficando abaixo da média de pulverização do 
segmento. A Uniodonto foi citada em todas 
as regiões e com dominância de marca em 
Pelotas e Santa Cruz do Sul. A Uniodonto é 
a marca líder por ser a mais lembrada e a de 
maior preferência pelos líderes do RS. Regis-
tra-se que tanto Uniodonto quanto a Unimed 
Odonto se relacionam mais com os líderes do 
que investem em popularidade de marca.

Plano Odontológico

2023

19,8
Uniodonto

08,3
Odonto 
Unimed

05,0
Bradesco 
Dental

02,8
Odontoprev

02,0
Oral Sin

LEMBRADAS %

27,5
Uniodonto

11,4
Odonto 
Unimed

09,0
Bradesco 
Dental

02,4
Oral Sin

02,4
Sorrifácil

2023

PREFERIDAS %

Conteúdo produzido pelo para GBOEX

O GBOEX ficou entre as cinco 
marcas mais lembradas na cate-
goria Previdência Privada do Mar-
cas de Quem Decide 2023. "Somos 
uma empresa centenária (em maio 
completaremos 110 anos de fun-
dação). Para esse marco ser possí-
vel, foi necessário atualização, in-
cremento de estratégias, visão de 
futuro aguçada, mas, sobretudo, fi-
delidade aos valores estabelecidos 
para a marca", considera Ilton Ro-
berto Brum de Oliveira, presidente 
da diretoria executiva do GBOEX.

Para ele, o Marcas de Quem 
Decide é uma avaliação já reco-
nhecida e chancelada pelo mer-
cado, e que eleva a qualidade dos 
produtos e serviços oferecidos pe-
las marcas. "Incentiva a busca pela 
excelência em todos os processos”, 
analisa o executivo. 

Oliveira avalia que figurar entre 
as marcas escolhidas é motivo de 
orgulho e de certeza de estar exe-
cutando os projetos de maneira 
adequada, investindo em inovação, 
respeitando os valores, garantindo 

GBOEX se 

destaca em  

Previdência 

Privada

GBOEX/DIVULGAÇÃO/JC

Oliveira lembra que consolidação do 
negócio exige fidelidade aos valores

os princípios de tradição, solidez e 
segurança. Ele complementa que 
“o planejamento estratégico, ava-
liado e revitalizado todos os anos, 
tem sido cumprido com cuidado”.

Estar no coração 
das pessoas,
esse é o nosso 
maior prêmio.

Por mais um ano, a Uniodonto é vencedora do 

prêmio Marcas de Quem Decide na categoria 

Planos Odontológicos. A gente agradece pela 

preferência e confiança em nosso trabalho. 

Porque cuidar da saúde bucal das pessoas 
com dedicação faz parte da nossa essência.
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PREVIDÊNCIA PRIVADA

PRODUTOS LÁCTEOS

REDE ATACADISTA 
(Atacarejo)

REDE LOGÍSTICA

REDE ÓPTICA

REFRIGERANTE

RESTAURANTE

SEGURO

SINDICATO

GRUPO 9

FOTOS: LUCAS SAPORITI

Thomas Zilli (Santa Clara) Marcelo Lerner (Óticas Carol) João Batista Bernardes Netto (Coca-Cola)

Paulo Geremia (Di Paolo) Karen Severo (Porto Seguro) Helenir Aguiar Schürer (Cpers)
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MARCAS QUE LIDERAM A

PESQUISA EM SUAS CATEGORIAS 
Água Da Pedra

Angelus
Atacadão

Aurora
Auxiliadora Predial

Banrisul
Barão
Bayer

Brasilprev
Braskem
BSBios 
Carol

Cia Zaffari
CMPC

Coca-Cola
Colombo
Corsan
Cotrijal 
Cpers

CRC-RS
Del Valle

Di Paolo
Dupont Spiller Fadanelli

Expresso São Miguel
Farsul
FGV

Fiergs
Friboi

Frigelar
Fruki
Gallo

Garibaldi
Gerdau

GM
Gramado

Grêmio Náutico União
Grupo RBS

HS
Instituto Caldeira

Ipiranga
Isabela

John Deere

Laghetto
Lojas Renner

Marcopolo
Martinelli Advogados

Melnick
Mercedes-Benz

Moinhos de Vento
Neugebauer

OAB/RS
Orquídea

Panvel
Porto Seguro

Proamb
Pucrs
PwC
Qboa

Randon
Rede Marista

Ritter
Rudder

Safeweb

Santa Clara
Savarauto

Sebrae
Senai

Sicredi
Sinduscon-RS

Sponchiado
Stihl
STV

Suvinil
Theatro São Pedro

Tintas Renner
Tio João

Tramontina
Tumelero
Unimed

Uniodonto
Verdes Vales

Vivo
Weinmann
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LEMBRADA

Foram citadas 47 marcas na categoria, 
acima da média geral de pulverização do 
segmento de alimentos. Santa Clara foi lem-
brada em oito regiões do Rio Grande do Sul.  

A cooperativa Santa Clara foi a marca 
mais lembrada pelos líderes do Rio Grande 
do Sul, seguida de perto pela marca Piá, que 
disputa a liderança em várias regiões. Em 
Uruguaiana e Ijuí, a liderança regional é da 
marca Elegê.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 47 mar-
cas na categoria, acima da média geral de 
pulverização do segmento de alimentos. A 
Santa Clara é a marca preferida em duas das 
maiores regiões do Estado (Porto Alegre e 
Caxias do Sul).

A Santa Clara é a marca líder, por ser a 
mais lembrada e a de maior preferência pe-
los líderes do Rio Grande do Sul nesta edição 
da pesquisa Marcas de Quem Decide.

Produtos Lácteos

LEMBRADA

Foram citadas 39 marcas na categoria, 
número acima da média de pulverização 
do segmento. A Brasilprev foi a mais lem-
brada em todas as regiões do Rio Grande 
do Sul, mostrando que tem uma lideran-
ça estadual.

Mais de 1/3 dos líderes não lembram 
de nenhuma marca de previdência privada, 
demonstrando uma oportunidade de mer-
cado para as marcas do setor.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 38 mar-
cas na categoria, acima da média de pul-
verização do segmento. A Brasilprev foi a 
preferência em todas as regiões do RS.

Assim como na lembrança, a Brasil-
prev foi a primeira na preferência dos líde-
res de todas as regiões do Rio Grande do 
Sul, despontando como uma liderança de 
marca, por ocupar a primeira posição nas 
duas categorias.

Previdência Privada

2023

19,8
Brasilprev

06,5
Bradesco

04,8

Caixa 

03,0
GBoex

02,5
Itaúprev

LEMBRADAS %

27,2
Brasilprev

08,2
Bradesco

07,0

Caixa 

04,1
Banrisul

04,1
Sicredi

2023

PREFERIDAS %

2023

18,3
Santa 
Clara

16,0
Piá

10,0
Elegê

06,5
Nestlé

04,3
Batavo

LEMBRADAS %

19,4
Santa 
Clara

16,2
Piá

11,1
Elegê

08,0
Nestlé

03,7
Languiru

2023

PREFERIDAS %
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LEMBRADA

Foram citadas 52 marcas na catego-
ria, abaixo da média de pulverização do 
segmento. O Atacadão foi a mais lem-
brada em 3 regiões do Rio Grande do Sul, 
com destaque para Porto Alegre e Me-
tropolitana. Stok Center se destacou em 
outras três regiões, especialmente, na de 
Ijuí com 48,3%.

Nem Atacadão e nem Stok Center 
são marcas lembradas nesta edição da 
pesquisa Marcas de Quem Decide na re-
gião de Uruguaiana, onde os líderes ci-
tam marcas de liderança regional.

PREFERIDA

Foram citadas 58 marcas,  abaixo da 
média de pulverização. O Atacadão foi a 
preferência em 3 regiões do Rio Grande 
do Sul. 

Marcas com liderança regional: Stok 
Center tem 50% tem dominância de mar-
ca na região de Ijuí. 

Atacadão lidera na preferência, se-
guido de perto do Stock Center. Ataca-
dão lidera em regiões com maior PIB per 
capita como a Metropolitana. Stock Cen-
ter é citado entre as preferidas em quase 
todas as regiões.

Rede Atacadista
LEMBRADA

Foram citadas 112 marcas na catego-
ria, acima da média geral da pulverização 
no segmento serviços. Além da pulveri-
zação de marca, destaca-se o alto des-
conhecimento, tendo em vista que quatro 
de cada 10 líderes não sabem citar uma 
marca de rede logística. A Expresso São 
Miguel foi lembrada em seis regiões do 
Rio Grande do Sul.

A marca Jadlog Transportadora ocupa 
o segundo lugar da lembrança, pontuan-
do em mais regiões do que a Expresso 
São Miguel.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 100 
marcas na categoria, acima da média ge-
ral da pulverização no segmento serviços.  
Expresso São Miguel foi a preferência em 
7 regiões do RS.

A Expresso São Miguel é a marca líder, 
por ser a mais lembrada e a de maior pre-
ferência pelos líderes do RS. Inclusive au-
menta a sua pontuação na preferência de 
marca, demonstrando que tem mais reco-
nhecimento pelo seu relacionamento com 
o mercado do que pela popularidade de 
sua marca.

Rede Logística

LEMBRADA

Foram citadas 129 marcas, categoria 
com o maior número de marcas citadas 
e que ficou acima da média de pulveri-
zação do segmento. A Carol foi a marca 
mais lembrada em quatro regiões do Rio 
Grande do Sul, sendo lembrada em qua-
se todas as regiões do Estado. 

Marcas com liderança regional: ótica 
Estima (com lojas nas cidades de Pelotas 
e Rio Grande), liderando na região Sul. A 
lembrança por Redes Ópticas está asso-
ciada a dois fenômenos:

1º) O recall de marca, de grandes re-
des como Carol, Diniz ou Foernges;

2º) A liderança regional de marcas 
locais, tendo em vista que na maior parte 
dos casos a liderança regional é de uma 
marca local.

PREFERIDA

Foram citadas 135 marcas na cate-
goria. A Carol pontua em 6 regiões e foi 
a marca preferida em 2 regiões do RS. A 
óptica Diniz tem inserção em 5 regiões e 
se destaca como marca de liderança re-
gional na região de Ijuí.

Rede Óptica
LEMBRADA

Foram citadas 14 marcas na categoria, 
abaixo da média geral de pulverização do 
segmento de alimentos. A Coca-Cola foi 
lembrada em todas as regiões do Estado 
e possui dominância de marca em 6 das 9 
regiões. A Fruki foi lembrada por quase ¼ 
dos líderes, e pontua em todas as regiões 
do Estado. 

A Fruki tem maior incidência na sua 
região de base, Santa Cruz do Sul, chegan-
do a 46,7% na lembrança e ultrapassando, 
inclusive, a Coca-Cola.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 18 mar-
cas. Abaixo da média geral de pulverização 
do segmento de alimentos. A Coca-Co-
la foi a preferência em todas as regiões. 
Mas não possui dominância na preferên-
cia como possui na lembrança, pontuan-
do apenas em Passo Fundo, com 47,8%. 
A Coca-Cola é a marca líder tanto na lem-
brança como na preferência, porém seu 
desempenho cai na preferência, dando es-
paço para os outros players. A Fruki possui 
um melhor desempenho na preferência.

Refrigerante

2023

53,8
Coca-Cola

24,0
Fruki

06,3
Antárctica

05,5
Pepsi

01,5
Cyrilla

LEMBRADAS %

37,5
Coca-Cola

28,1
Fruki

08,9
Antárctica

05,8
Pepsi

02,1
Cyrilla

2023

PREFERIDAS %

2023

10,8
Carol

08,3
Diniz

04,8
Foernges

04,8
São José

02,3
Estima 
(Pelotas)

LEMBRADAS %

08,1
Carol

05,5
Diniz

05,2
Foernges

04,6
São José

02,0
Coliseu

2023

PREFERIDAS %

2023

05,3
Expresso São 
Miguel

03,3
Jadlog

02,5
TNT Mercúrio

02,0
Reiterlog

01,8
WD Transportes

LEMBRADAS %

08,9
Expresso 
São Miguel

04,6
Jadlog

03,0
WD 
Transportes

02,5
Reiterlog

02,1
Ouro e Prata

2023

PREFERIDAS %

2023

21,8
Atacadão

17,5
Stock
Center

04,5
Maxxi

02,8
Desco

02,8
Macromix

LEMBRADAS %

18,7
Atacadão

18,2
Stock
Center

03,6
Desco

03,4
Maxxi

02,2
Sam´s Club

2023

PREFERIDAS %
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LEMBRADA

Foram citadas 223 marcas na catego-
ria, acima da média geral da pulverização no 
segmento serviços. É a categoria com maior 
número de citações comparando com todas 
as outras. A Galeto Di Paolo foi lembrada em 
seis regiões do RS.

No quesito restaurante, a popularidade 
de marca é muito localizada, cada líder tem 
uma marca de restaurante “na cabeça”. En-
tretanto, as quatro primeiras marcas lembra-
das (Galeto Di Polo, Barranco, Coco Bambu 

e Outback) foram citadas em diferentes re-
giões do RS.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 212 mar-
cas na categoria. A Galeto Di Paolo foi a prefe-
rência em seis regiões do Rio Grande do Sul.

Galeto Di Paolo é a marca líder, por ser a 
mais lembrada e a de maior preferência pelos 
líderes do RS. 

O Barranco se destaca como uma marca 
preferida dos líderes da Capital nesta edição 
da pesquisa.

Restaurante

2023

04,5
Galeto
Di Paolo

03,0
Barranco

03,0

Coco Bambu 

02,3
Outback

02,0
Vera Cruz 
(Santa Maria)

LEMBRADAS %

04,1
Galeto
Di Paolo

02,9
Barranco

02,9

Coco Bambu 

02,0
Batuva 
(Pelotas)

01,7
Mamma Mia

2023

PREFERIDAS %

OBRIGADO PELA
PREFERÊNCIA

 

www.churrascariabarranco.com.br 

Av. Protásio Alves, 1578 - Porto Alegre/RS

 

Barranco é a churrascaria
mais lembrada e mais
amada pelos gaúchos

Desde 1969 no coração dos gaúchos

 

REDE
ATACADISTA

CATEGORIA

AGRADECEMOS O CARINHO 

DOS GAÚCHOS E SEGUIMOS 

TRABALHANDO PARA 

REDUZIR O CUSTO DE VIDA 

DOS NOSSOS CLIENTES

2ª MARCA
MAIS LEMBRADA

2ª MARCA
PREFERIDA

O Stok Center está mais uma vez entre as marcas 
preferidas e mais lembradas dos gaúchos. 
Resultado de uma relação de confiança e respeito, 
solidificada ano após ano.

Seguimos buscando entregar o nosso melhor, 
comprometidos em levar aos nossos clientes o 
preço baixo com um tok a mais.�
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2023

05,0
Cpers

03,5
Simers

03,0
Sinmetal

02,5
Sinduscon 
RS

02,3
Sindicato
dos Bancários

LEMBRADAS %

04,5
Cpers

03,2
Senge-RS

03,2
Sinmetal

02,9
Sinduscon 
RS

02,3
Simers

2023

PREFERIDAS %

LEMBRADA

Foram citadas 70 marcas na catego-
ria, sendo a categoria com o maior número 
de marcas citadas e ficando acima da mé-
dia geral do segmento. A Porto Seguro foi a 
preferência em quatro regiões, mantendo as 
mesmas regiões que se destacam na lem-
brança: Porto Alegre, Metropolitana, Passo 
Fundo e Pelotas. Porto Seguro possui a li-
derança de marca, sendo a mais lembrada e 
preferida pelos líderes do RS. A HDI, que não 

se destacou em nenhuma região no recall 
de lembrança de marca, divide a preferência 
com a Porto Seguro em Ijuí e com a Allianz e 
a Porto Seguro em Santa Maria.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 75 mar-
cas. A Porto Seguro abre vantagem e tem a 
liderança estadual, sendo lembrada em  to-
das as regiões do RS. A Allianz é a marca 
mais lembrada na Fronteira Oeste e Noroes-
te do Estado (regiões de Uruguaiana e Ijuí).

Seguro

LEMBRADA

Foram citadas 148 marcas na ca-
tegoria, ficando acima da média da 
pulverização do segmento. A pergunta 
espontânea tratou o item sindicato de 
forma geral, o entrevistado poderia ci-
tar um sindicato patronal ou de traba-
lhadores. O Cpers foi lembrado em oito 
regiões do RS e tem maior dispersão da 
lembrança, mas não é o mais popular na 
maior parte dela. 

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 138 
marcas na categoria, acima da média da 
pulverização do segmento. O Cpers foi a 
preferência em seis regiões do RS. Assim 
como na lembrança, a região que ele lidera 
é a Metropolitana. O Cpers é a marca líder 
no RS, por ser a mais lembrada e a de maior 
preferência dos líderes. Não há dominân-
cia de marca na categoria pelo alto número 
de players disputando a preferência.

Sindicato

2023

15,5
Porto
Seguro

05,8
HDI

05,3
Liberty

05,3
Mapfre

04,8
Bradesco

LEMBRADAS %

16,2
Porto
Seguro

07,6
Liberty

07,3
HDI

06,7
Allianz

05,4
Mapfre

2023

PREFERIDAS %
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Em 2023, o SINDUSCON-RS é o destaque entre as marcas mais

lembradas e preferidas na pesquisa MARCAS DE QUEM DECIDE,

na categoria SINDICATO PATRONAL.

A entidade comemora o reconhecimento por parte dos gaúchos e segue 

trabalhando pautada na seriedade, na dedicação e no comprometimento, com 

ações que visam, prioritariamente, contribuir com o desenvolvimento urbano, 

econômico, social e ambiental das cidades.

Construímos, juntos,

mais uma etapa da

nossa história

Valorize quem representa
a sua empresa. Associe-se.

51 3021.3440 sinduscon@sindsucon-rs.com.br sindusconrs
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SINDICATO 
PATRONAL

SUCO DE FRUTAS

SUPERMERCADO

TEATRO

TINTA PREDIAL

VIGILÂNCIA

VINHO

GRUPO 10

FOTOS: LUCAS SAPORITI

Claudio Teitelbaum
(Sinduscon-RS)

João Batista Bernardes Neto
(Del Valle)

Renê Tonello
(Aurora)

Roberto Manuel Zaffari
(Zaffari)

João Antônio Pires Porto
(Theatro São Pedro)

Renê Tonello
(Aurora)

Jeferson Macedo
(STV)

Danielle Ribas
(Rudder)

Pedro Vale
(Suvinil)

Michele Schaeffer
(Tintas Renner)
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Conquistar a 
sua confiança 
é o nosso 
maior prêmio. 

O Zaffari foi a marca mais lembrada e preferida na categoria Supermercado, 

além de ser destaque entre as 10 grandes empresas gaúchas. E a nossa marca 

Naturalle também ficou entre as mais lembradas e preferidas na categoria 

Suco de Frutas. Fica aqui o nosso agradecimento e o nosso compromisso em 

continuar fazendo sempre o melhor para você e a sua família.



88 Caderno Especial do Jornal do Comércio

2023

03,3
Sinduscon

02,3
Sinmetal

01,5
Sinepe

01,3
Simecs

01,0
Simers

LEMBRADAS %

05,2
Sinduscon

03,8
Sinmetal

02,4
Simecs
Caxias  
do Sul

01,9
Sindilojas

01,9
Sinepe/RS

2023

PREFERIDAS %

LEMBRADA

Foram citadas 67 marcas na catego-
ria, abaixo da média de pulverização do 
segmento. A Cia Zaffari foi a mais lembra-
da em seis regiões do RS. A maciça maio-
ria dos lideres sabem citar uma marca 
de supermercado.

Marcas com liderança regional: a 
Guanabara tem a preferência de mais da 
metade dos líderes da região de Pelotas, 
51,3%. A Cia Zaffari é a marca preferida 
dos líderes na categoria Supermercados, 
destacando-se com dominância de mar-
ca em Porto Alegre e na região de Caxias 
do Sul.

Supermercado

LEMBRADA

Foram citadas 41 marcas na catego-
ria, abaixo da média geral de pulverização 
do segmento de alimentos. A Del Valle foi 
lembrada em todas as regiões do RS.

Em termos de marca com lideran-
ça regional se destacam a Suvalan, na 
região de Caxias do Sul, e Aurora, na re-
gião de Ijuí. A Del Valle foi a marca mais 
lembrada pelos líderes do RS, seguida da 
Suvalan que pontua em seis regiões do 
Estado, com destaque em Caxias do Sul, 
onde fica sua base.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 39 
marcas na categoria. Abaixo da média 
geral de pulverização do segmento de ali-
mentos. A Aurora  está com uma mínima 
diferença na frente, Del Valle também é a 
marca preferida de suco de frutas. 

Aurora pontua em todas as regiões 
do RS e Del Valle em 8 regiões, não apa-
rece na região de Caxias do Sul, onde 
cresce a Suvalan, região de base da mar-
ca. Aurora é uma marca mais preferida do 
que lembrada.

Suco de Frutas

LEMBRADA

Foram citadas 119 marcas na catego-
ria, abaixo da média de pulverização do seg-
mento. O Sinduscon-RS foi lembrado em 
seis regiões do RS, destacando-se nas re-
giões de Pelotas e Santa Maria.

O Sinduscon-RS foi a marca mais lem-
brada pelos líderes do RS. Em Caxias do Sul 
a liderança regional é do Simecs.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 103 mar-
cas na categoria, abaixo da média de pulve-

rização do segmento. O Sinduscon-RS foi a 
preferência em seis regiões do Rio Grande 
do Sul. A marca destaca-se em Porto Ale-
gre e na região de Pelotas. O Sinmetal, que 
é a segunda marca mais popular, pontua em 
cinco regiões mas não tem a liderança em 
nenhuma delas.

O Sinduscon-RS é a marca líder por ser 
a mais lembrada e a de maior preferência. 
Há uma alta dispersão de marcas na cate-
goria sindicato e os destaques regionais são, 
na maioria dos casos, de instituições locais.

Sindicato Patronal

2023

34,8
Cia Zaffari

08,5
Bourbon

05,0
Guanabara

04,8
Nacional

03,8
Imec

LEMBRADAS %

31,2
Cia Zaffari

07,6
Bourbon

04,8
Guanabara

04,5
Imec

03,8
Rissul

2023

PREFERIDAS %

2023

14,3
Del Valle

10,5
Suvalan

09,3
Aurora

06,3
Petry

05,5
Naturalle

LEMBRADAS %

13,4
Aurora

13,0
Del Valle

11,0
Suvalan

09,9
Naturalle

08,9
Petry

2023

PREFERIDAS %

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 80 
marcas na categoria, abaixo da média 
de pulverização do segmento. Zaffari 
foi a preferida em 5 regiões do RS. 

Marcas com liderança regional: 
assim como na lembrança, Guanabara 
é líder regional na preferência dos líde-
res da região de Pelotas, com quase a 
metade das citações.

Zaffari detém a liderança de marca 
no quesito Supermercado e tem domi-
nância de marca em Porto Alegre e na 
região de Caxias do Sul nesta edição 
da pesquisa.
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É uma honra estar na lembrança, no coração e no dia a dia 

dos gaúchos. Agradecemos a confiança e reconhecimento!

C O M  A  F O R Ç A  D A  C O O P E R A Ç Ã O ,  

D A  S U P E R A Ç Ã O  E  D A  T R A N S F O R M A Ç Ã O

somos destaque em mais uma edição 
do Marcas de Quem Decide.

LÍDER N A  L E M B R A N Ç A  E  N A

P R E F E R Ê N C I A  N A  C AT E G O R I A  VINHO.

M A R C A  MAIS PREFERIDA
N A  C AT E G O R I A  SUCO DE FRUTAS.

TOP 5 M A R C A S  M A I S  L E M B R A D A S  E

P R E F E R I D A S  N A  C A T E G O R I A  ESPUMANTE.

Fique por dentro de
todas as nossas ações:

@coopvinicolaaurora
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LEMBRADA

Foram citadas 24 marcas na ca-
tegoria, ficando abaixo da média ge-
ral de pulverização do segmento. O 
Theatro São Pedro foi o mais lembrado 
em todas as regiões do RS e lidera em 
6 delas.

Os cases que possuem liderança 
regional são o 13 de Maio, que despon-
ta na região de Santa Maria, e Guarany 
na região de Pelotas.

O Theatro São Pedro foi a mar-
ca mais lembrada pelos líderes do Rio 
Grande do Sul, tendo a dominância de 
marca da categoria, com ampla vanta-
gem em relação às demais marcas.

Teatro

LEMBRADA

Foram citadas 9 marcas na categoria, 
abaixo da média de pulverização do seg-
mento. A Renner foi lembrada em todas as 
regiões do Rio Grande do Sul. Destas, lide-
ra em seis regiões.

A Suvinil, que é a segunda com maior 
popularidade, tem pouco mais de ¼ da 
lembrança e lidera na região de Ijuí. 

A Renner foi a marca mais lembra-
da pelos líderes. A Coral, a terceira mar-
ca mais lembrada, também pontua em 
todas as regiões, mas lidera na região 
de Pelotas.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 10 

marcas na categoria, abaixo da média de 
pulverização do segmento. 

A Suvinil foi a preferida em todas as 
regiões do Rio Grande do Sul. Destas, ela 
lidera em três regiões. 

A Renner, que foi a mais lembrada, 
apesar de próxima, fica em segundo na 
preferência. A marca lidera em 5 regiões 
do Estado.

A Suvinil é a marca de maior preferên-
cia pelos líderes do RS. Ressalva-se que 
1/5 das lideranças de Porto Alegre e mais 
de ¼ das lideranças de Passo Fundo não 
têm preferência por tinta predial, mostran-
do-se um mercado oportuno nesta edição 
do Marcas de Quem Decide.

Tinta Predial

2023

61,5
Theatro  
São Pedro

4,0
Guarany

03,0

13 de Maio 

02,3
Feevale

01,8
Ospa

LEMBRADAS %

61,0
Theatro  
São Pedro

04,1

13 de Maio

03,5

Guarany 

02,9
Feevale

02,3
Sesi/Fiergs

2023

PREFERIDAS %

2023

37,0
Renner

27,5
Suvinil

12,8
Coral

09,3
Killing

03,0
Sherwin- 
Williams

LEMBRADAS %

31,8
Suvinil

30,4
Renner

14,1
Coral

07,5
Killing

03,6
Sherwin- 
Williams

2023

PREFERIDAS %

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 23 
marcas na categoria, ficando abai-
xo da média geral de pulverização 
do segmento.

O Theatro São Pedro é o preferido 
em sete das nove regiões do Rio Gran-
de do Sul. Há também destaque para as 
marcas Guarany e 13 de Maio, que ven-
cem respectivamente nas regiões de 
Pelotas e Santa Maria. 

O Theatro São Pedro é a marca líder, 
por ser a mais lembrada e a de maior 
preferência dos líderes do Estado. Pos-
sui dominância na categoria nesta edi-
ção da pesquisa.

Conteúdo produzido pelo para Suvinil

Suvinil: marca preferida do setor de tintas
A Suvinil, marca de tintas 

decorativas da BASF, presen-
te há mais de 60 anos em to-
das as regiões do Brasil, tem 
como principal objetivo facili-
tar a jornada de pintura para 
que novas histórias sejam co-
loridas e contribuir para um 
futuro viável, com qualidade 
de vida para todos. Com um 
portfólio repleto de produtos 
e ferramentas, a fabricante 
se sente honrada em ser re-
conhecida pelo selo Marcas 
de Quem Decide 2023, como 
marca preferida do setor de 
tintas, no Rio Grande do Sul. 

Durante a sua trajetória, 
a fabricante acelerou proces-
sos digitais, renovou platafor-
mas online e continuou ino-
vando em soluções – passos 
para facilitar todas as etapas 
desde a seleção do produto 
ideal à sua aplicação. Sem-
pre atenta aos movimentos 
do mercado, a Suvinil está 

A cor do ano da marca, pelo Suvinil Revela 23+, é a Calcita Alaranjada

SUVINIL/DIVULGAÇÃO/JC tos que facilitam a jornada 
de consumidores, arquitetos 
e profissionais de pintura na 
escolha das cores e produtos 
para o processo de refoma 
ou redecoração. 

Nas paredes da Loja Se-
lect, estão expostas as cin-
co paletas de cores do Suvi-
nil Revela 23+, estudo anual 
de tendências lançado pela 
marca no último ano, facili-
tando a percepção das co-
res aplicadas em diferen-
tes iluminações. 

A Suvinil vem reforçando, 
cada vez mais, a busca por 
soluções que gerem menor 
impacto no meio ambiente 
e que sigam oferecendo alto 
desempenho para o consumi-
dor. Pensando nisso, a marca 
lançou dois produtos que são 
frutos desse posicionamento: 
o Suvinil Toque da Terra e a 
Embalagem de Papel.

O Suvinil Toque da Terra, 

massa para efeitos decorati-
vos com pigmentação 100% 
mineral, é uma solução inédi-
ta no mercado e está dispo-
nível em cinco tonalidades, 
incluindo a Calcita Alaranjada 
– cor do ano da Suvinil, lança-
da por meio do estudo anual 
de tendências, o Suvinil Reve-
la 23+. 

Para Renato Firmiano, di-
retor de Marketing da Suvinil, 
conquistas como o selo Mar-
cas de Quem Decide, sinali-
zam que a marca está no ca-
minho certo. 

“Acreditamos em uma 
mudança constante que 
acompanhe as necessidades 
dos brasileiros. Fazer par-
te da vida deles, entregando 
qualidade e informação, além 
de muita cor e inspiração, é 
o que nos move a cada dia 
como indústria de tintas. Esse 
reconhecimento nos motiva a 
ir além”, finaliza.

em constante evolução para 
superar os desafios como in-
dústria e acompanhar as mu-
danças de comportamento 
da sociedade.

Um exemplo disso é a 

reinauguração da Loja Select, 
em Canoas. Pensada para 
oferecer um novo conceito 
de atendimento, a unidade 
dispõe de uma maior intera-
tividade e apresenta elemen-
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09,9
Aurora

07,8
Salton

06,9
Casa 
Valduga

06,6
Miolo

04,8
Concha y 
Toro

2023

PREFERIDAS %

2023

12,0
Aurora

08,5
Salton

08,3
Miolo

05,3
Concha y 
Toro

05,0
Casa Valduga

LEMBRADAS %

LEMBRADA

Foram citadas 67 marcas na cate-
goria, abaixo da média geral da pulve-
rização no segmento serviços. A Rud-
der foi lembrada em sete regiões do Rio 
Grande do Sul e a STV, em 5 regiões.

Juntas, as marcas Rudder e STV 
são marcas dominantes em Porto 
Alegre e Região Metropolitana e são 
as marcas que mais pontuam em di-
ferentes regiões do Estado.

Vigilância

LEMBRADA

Foram citadas 84 marcas na cate-
goria, acima da média geral de pulveriza-
ção do segmento de alimentos. A Aurora 
foi lembrada em 7 regiões do RS. Há uma 
grande pulverização de marcas e deve se 
considerar que a disputa pela lembrança 
de marca é apertada entre as marcas Au-
rora, Salton e Miolo.

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 91 

marcas na categoria. Acima da média 
geral de pulverização do segmento de 
alimentos. A Aurora foi a preferência em 
7 regiões do Rio Grande do Sul. 

A Aurora é a marca líder por ser a 
mais lembrada e a de maior preferência 
pelos líderes do RS. 

Pontua em quase todo o Estado, 
mas seu melhor desempenho está nas 
regiões de Ijuí e Passo Fundo, conforme 
os dados desta edição da pesquisa.

Vinho

2023

12,8
Rudder

12,0
STV

04,8
Inviolável

03,3
Cindapa

03,0
Vigillare 
(Santa Maria)

LEMBRADAS %

13,5
STV

12,0
Rudder

06,5
Inviolável

04,7
Cindapa

03,6
Vigillare 
(Santa 
Maria)

2023

PREFERIDAS %

PREFERIDA

Na preferência, foram citadas 67 marcas na 
categoria, abaixo da média geral da pulverização 
no segmento serviços. A STV foi a preferência em 
5 regiões do RS e a Rudder em 7 regiões. A lide-
rança de marca da STV é favorecida pelo seu re-
lacionamento com as lideranças da Capital e Re-
gião Metropolitana. As marcas que se posicionam 
entre o terceiro e o quinto lugar são marcas regio-
nais, que se destacam em Passo Fundo, Santa 
Cruz, Uruguaiana e Santa Maria.
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Marca forte do fundador pode 
ajudar startup a crescer

O amadurecimento do ecos-
sistema de inovação brasileiro nos 
últimos anos veio acompanha-
do de mais investimentos de ris-
co para as startups estruturarem 
e escalarem os seus negócios e de 
novas oportunidades de realiza-
rem parcerias estratégicas. Cada 
vez mais, entretanto, o foco está 
nos empreendedores, e na sua ca-
pacidade de construir bons negó-
cios mesmo que não acertem de 
primeira. Mais do que boas ideias 
e soluções, o mercado está de olho 
na capacidade das pessoas. 

Construir um branding forte é 
mais importante do que nunca. “A 
sua marca pessoal é o que o te di-
ferencia da concorrência e ajuda a 
construir credibilidade e confiança 
em sua startup”, aponta o especia-
lista de Carreira, Douglas Gomides.

Como construir um branding 
capaz de impulsionar o cresci-
mento exponencial de sua startup: 

 1  Construa um perfil com-
pleto nas mídias sociais

Utilizar as mídias sociais pode 
ser uma forma importante tanto de 

promover a startup, como de cons-
truir sua marca pessoal. Certifi-
que-se de que seu perfil nas redes 
sociais está completo e atualizado. 
Utilize fotos profissionais, de prefe-
rência com um sorriso no rosto, e 
capriche na descrição incluindo 
números e transformações gera-
das por você.

 2  Faça publica-
ções constantemente

Constância é palavra-cha-
ve. Não adianta nada você postar 
uma, duas ou três vezes se não 
permanecer por mais tempo. A 
transformação não acontece tão 
rápido assim. A construção de 
uma marca é uma jornada. Ao criar 
conteúdo de qualidade, você pode 
estabelecer-se como um especia-
lista em seu setor e criar uma base 
de seguidores leais.

 3  Seja autêntico e original
Pessoas criam relacionamen-

tos com pessoas. Se você se mos-
tra real e sincero, isso aos poucos 
passa para a sua startup e pode 
auxiliar a criar uma branding for-
te. Seja você mesmo e compartilhe 

sempre suas ideias e opiniões.
 4  Utilize técnicas 

de storytelling
A história da sua startup deve 

estar sempre alinhada com sua 
marca pessoal para que as pes-
soas possam criar essa identifica-
ção. Quando você cria uma história 
envolvente, as pessoas geram co-
nexões emocionais com a sua em-
presa e isso é mais forte que qual-
quer outro tipo de relação. 

 5  Crie uma comunidade
Ser mais que uma marca é ne-

cessário para se destacar no dia 
de hoje. Qual é o seu propósito e 
qual é o propósito da sua empre-
sa e como as pessoas podem se 
conectar a vocês? Muitas vezes 
pensamos muito em produtos e 
esquecemos que há necessidade 
e crenças em volta disso. Quais 
são os interesses em comum das 
pessoas que compram de vocês? 
Por exemplo, se tenho uma em-
presa de produtos de salão de be-
leza para mulheres, por que não 
criar uma comunidade para que 
as mulheres debatam sobre dicas Gomides é especialista de Carreira

ARQUIVO PESSOAL/DIVULGAÇÃO/JC

Mercado Digital
Patricia Knebel
patricia.knebel@jornaldocomercio.com.br

Confira, diariamente, no blog 
Mercado Digital, conteúdos 
sobre tecnologia e inovação. 
Para acessar, aponte a câmera 
do seu celular para o QR Code. 

jornaldocomercio.com/mercadodigital

de beleza? Considere criar gru-
pos do WhatsApp, Facebook, Tele-
gram, ou até mesmo uma platafor-
ma própria.

 6  Tenha uma marca pessoal 
forte tanto no on quanto no off

Atente-se para que sua marca 
pessoal seja consistente em todas 
as suas atividades, desde o con-
teúdo que você publica até as rou-
pas que você usa. 

 7  Esteja disposto a compar-
tilhar seus conhecimentos

Não tenha medo de compar-
tilhar o que sabe. Muitas pessoas 
acham que as informações que 
sabem são óbvias e por receio 
disso não produzem conteúdo, 
deixando de ajudar muitas pes-
soas. Ao compartilhar esse co-
nhecimento você cria autoridade 
e relacionamento.

 8  Construa relacionamen-
tos fortes

Você é um mensageiro da sua 
marca. Portanto, crie vínculos for-
tes digitalmente para que assim 
consiga alcançar o êxito. Lem-
bre-se que você não "casa" com 
os leads no primeiro encontro. É 
importante manter um contato 
constante. Comente posts, mande 
mensagens inbox. Seja presente, 
pois assim você será lembrado.

Fonte: Douglas Gomides

Imagine que você está procu-
rando por um novo smartphone e 
entra no site de uma loja de ele-
trônicos. Ao invés de ter que pro-
curar manualmente o modelo que 
deseja, você pode simplesmente 
perguntar ao Chat GPT e receber 
uma resposta imediata. Para João 
Fernando Saddock, marketing 
Manager na divisão de educação 
da H-Farm, esse é um exemplo 

clássico de como a tecnologia de 
processamento de linguagem na-
tural que utiliza Inteligência Arti-
ficial para gerar respostas a par-
tir de perguntas ou comentários 
feitos pelos usuários, poderá ser 
uma grande aliada para as em-
presas no relacionamento com 
os clientes. 

“O Chat GPT pode ajudar a 
melhorar a experiência do usuário 

Chat GPT ajudará a melhorar experiências dos clientes
e diminuir custos no atendimento 
das empresas. Com a utilização 
da tecnologia, é possível automa-
tizar respostas a perguntas co-
muns e direcionar o atendimento 
para as demandas mais comple-
xas, o que reduz o tempo de espe-
ra e aumenta a eficiência do ser-
viço”, explica. A H-Farm é um hub 
de educação internacional, ino-
vação e empreendedorismo que 
apoia startups

A tecnologia, comenta, pode 
aprender com as interações dos 
usuários e melhorar constante-
mente suas respostas, o que tor-
na a experiência mais satisfatória. 
Saddock explica que é necessário 
ter uma abordagem equilibrada e 
integrar o Chat GPT com outras 
formas de interação humana para 
garantir a melhor experiência pos-
sível para os usuários. Com rela-
ção ao uso do Chat GPT no mar-
keting digital, ele acredita que os 
impactos serão positivos, pois a 
ferramenta permite uma expe-
riência mais fácil e agradável aos 
usuários, resultando em taxas de 
respostas melhores do que a dos 
métodos tradicionais. 

H-FARM/DIVUJLGAÇÃO/JC

Segundo João, da H-Farm, ferramenta ajuda na taxa de respostas

A Coca-Cola está incentivando 
criativos digitais a usar uma plata-
forma de Inteligência Artificial (IA) 
criada pela marca para gerar obras 
de arte originais com ativos icô-
nicos dos arquivos da Coca-Cola. 
Construído exclusivamente pela 
OpenAI e Bain & Company, a “Crea-
te Real Magic” é a primeira plata-
forma desse tipo a combinar os re-
cursos do GPT-4, que produz texto 
semelhante ao humano a partir de 
consultas de mecanismos de pes-

quisa, e DALL-E, que produz ima-
gens baseadas em texto.

A novidade está disponível 
para visitantes de 17 países que 
acessarem o site www.createreal-
magic.com – o Brasil ainda não é 
um deles. Lá, é possível selecionar 
imagens da marca e dar instruções 
para trabalhos artísticos, como es-
crever um poema sobre beber re-
frigerante usando os sistemas 
DALL-E e GPT da OpenAI, que ge-
ram imagens e texto.

Empresa cria "mágica" com 
uso da Inteligência Artificial 

REPRODUÇÃO/DIBVULGAÇÃO/JC

Novidade está disponível para visitantes de 17 países que acessarem o site



Jornal do Comércio 93 28 de abril de 2023

Para mais informações, entre em contato com o departamento comercial:
agencias@jornaldocomercio.com.br | (51) 3213.1333 - (51) 996.490.062

Ao longo de sua história, o JC sempre acreditou e apoiou ativamente o 
desenvolvimento econômico e social do nosso país e, principalmente, do nosso 
Estado. Por isso, para marcar os 90 anos de circulação ininterrupta do Jornal 
do Comércio, elaboramos um novo produto, que tem como objetivo mapear as 
conquistas econômicas de cada região do Rio Grande do Sul, mostrando suas 

principais atividades e o seu desenvolvimento ao longo dos anos.

Serão 5 eventos regionais e 5 cadernos multiplataforma ao longo deste ano.

Vamos juntos mostrar o que está sendo feito de bom nas cadeias 
produtivas em cada região do Rio Grande do Sul, levando um conteúdo 
sério e de credibilidade, que mostrará os avanços e os desafios de 5 

grandes regiões econômicas do Estado.



94 Caderno Especial do Jornal do Comércio

ARTIGOS

Gestão pública local na base 
da inovação e desenvolvimento 
do Rio Grande do Sul

Paulinho Salerno

Presidente da Famurs e
prefeito de Restinga Sêca

LUIZA PRADO/JC

Por acreditar que o desen-
volvimento do Rio Grande do 
Sul depende da transforma-
ção local, a Famurs tem pau-
tado a agenda de debates dos 
gestores públicos municipais 
gaúchos na implementação de 
programas de inovação e de ci-
dades inteligentes. 

Nos municípios, o incentivo 
à inovação e às smart cities sig-
nifica implementar estratégias 
que permitam a construção 
das cidades do futuro, buscan-
do resultados para o cidadão. 
Pode ser ensinado a uma crian-
ça como abrir uma empresa. 
Pode ser um aluno aprendendo 

a plantar alimentos orgânicos e 
colaborando com a economia 
local. Pode ser uma faixa de se-
gurança na rua com sinal sono-
ro que promova inclusão. 

Mas fomentar a cultura da 
inovação não é algo a se fazer 
sozinho. Precisa envolver lide-
ranças, universidades, setores 
públicos e privados em torno 
de novos projetos, estabele-
cendo hubs de inovação nos 
municípios. Segundo dados da 
Firjan, as empresas criativas 
produziram mais de R$ 9,7 bi-
lhões em 2020 no RS. Há muito 
potencial a crescer na atração 
de investimentos e novos ne-

gócios para os municípios.
Para isso, nós prefeitos 

e prefeitas e nossas equipes, 
precisamos entender que so-
mos protagonistas dos proje-
tos de desenvolvimento econô-
mico e social, já que estamos 
mais próximos do cidadão, 
usuário do serviço público e 
dos setores que formam a trí-
plice hélice. 

Nessa direção, no último 
ano, assinamos diversos ter-
mos de cooperação, inclusi-
ve no exterior, para estimular 
uma visão transformadora nas 
prefeituras gaúchas. Para pre-
parar as cidades para o futu-

ro, participamos da criação da 
Rede Brasil de Inovação e Cida-
des Inteligentes.

Em suma, promover cida-
des como ecossistemas de 
inovação, empreendedorismo 
e tecnologia, e fomentar novos 
negócios e a formação de mão 
de obra qualificada para o co-
nhecimento aplicado, é impre-
terível para melhorar a econo-
mia local, além de tratar-se de 
uma estratégia que se alinha 
com a principal pauta do muni-
cipalismo, que é a luta pela au-
tonomia dos municípios. Que-
remos transformar o modelo de 
desenvolvimento no RS.
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NOVIDADE

JC lançará mapa econômico do Rio Grande do Sul
O Mapa Econômico do Rio Grande do 

Sul é um dos novos projetos do Jornal do 
Comércio em comemoração aos 90 anos 
de atividades ininterruptas da empresa 
no ano de 2023. 

Nas suas nove décadas, o JC sempre 
acreditou e apoiou ativamente o desen-
volvimento econômico e social do País e 
principalmente do Estado. 

Por isso, foi elaborado um novo pro-

duto que tem como objetivo mapear as 
conquistas econômicas de cada região 
do Rio Grande do Sul, mostrando suas 
principais atividades e o seu desenvolvi-
mento ao longo dos anos. 

A ideia é mostrar as cadeias de pro-
dução de cada canto do Estado, levando 
um conteúdo sério e de credibilidade, que 
abordará os avanços e desafios de cinco 
grandes regiões econômicas do RS.

Foi elaborado um produto que tem como objetivo enaltecer conquistas econômicas das regiões

WENDERSON ARAUJO/TRILUX/CNA/DIVULGAÇÃO/JC

Há mais de 10 anos no mercado, a Ega-
litê, empresa fundada e comandada pelo 
gaúcho Guilherme Braga, atua no recruta-
mento e inclusão de pessoas com deficiên-
cia no mercado de trabalho. O negócio sur-
giu em 2013, quando Guilherme passou a 
procurar soluções para enfrentar, o que ele 
acredita, ser uma visão equivocada do mer-
cado de trabalho com relação a contratar 
pessoas com deficiência. 

“As empresas encaram como uma pe-
dra no sapato ter que realizar essa inclusão, 
mas nós sempre acreditamos que trabalhar 
a inclusão é uma grande oportunidade e 
potencialidade que as empresas não apro-
veitam”, pontua o CEO. “Existem inúmeras 
pesquisas que comprovam que uma força 
de trabalho mais diversa gera melhores re-
sultados”, destaca.

A empresa segue três pilares: cultura in-
clusiva, seleção de profissionais e acessibi-
lidade. Além de contar com uma plataforma 
própria de recrutamento, totalmente acessí-
vel para pessoas com deficiência, o negócio 
realiza um diagnóstico e mapeamento em 
empresas que buscam inserir uma cultura 
mais inclusiva na sua organização. “Faze-
mos treinamentos, capacitações, progra-

| DROPS DE MARKETING

Empresa gaúcha é referência na inclusão de 
pessoas com deficiência no mercado de trabalho 

ISABELLE RIEGER/JC

Braga vê inclusão como uma oportunidade

mas de mentoria, e uma série de recursos 
para trazer mais informação e mostrar para 
a empresa como ela pode ser mais aberta à 
inclusão”, descreve o fundador.

Realização/organização 

@portalagas 

30 de maio
Farroupilha/RS
Pavilhões da Fenakiwi 

Patrocínio 

www.agas.com.br 

29 de maio
Farroupilha/RS

Hotel Holiday inn 
20h 10h ás 22h

Patrocínio 

A premiação dos supermercados do RS + de 70 expositores
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PARCERIAS

Empresas promovem 
ações durante a 
cerimônia do Marcas
Público composto por 
lideranças é muito 
valorizado pelas marcas 
parceiras do evento

As estrelas do Marcas de Quem 
Decide não se limitaram ao palco do 
Teatro do Sesi. No saguão do local, 
elas também chamaram atenção do 
público. O espaço da Melnick teve 
como uma das atrações um painel 
holográfico com inteligência artificial. 
A Tramontina demonstrou a nova li-
nha de material reciclado, a Tramon-
tina Lyf. 

A coleção sustentável é para 
quem escolhe, todos os dias, uma 
vida mais natural. Com cabos pro-
duzidos a partir de plástico reciclado 
pós-consumo (PCR), atribui ao plás-
tico descartado uma nova vida ao 
transformá-lo em produtos duráveis 

de qualidade. Rosane Fantinelli, 
gerente de marketing da Tramon-
tina, justifica a escolha da ação 
durante o Marcas pela credibilida-
de do JC. 

Havia ainda painéis da Suvi-

nil no saguão e na plateia alta do 
teatro. A empresa abriu a série de 
vídeos apresentados no palco do 
Sesi no início do evento. Outras com-
panhias ofereceram novas experiên-
cias ao paladar. A Neugebauer ofer-
tou barrinhas de chocolates dark e ao 
leite. Na mesa a lado, o mate Barão 
proporcionou degustações de chás 
variados. Um pouco mais adiante, 
a confeitaria Leiteria montou uma 
grande mesa com doces que fazem 
parte de seu cardápio. A Savarauto 

ousou com dois automóveis, um Mer-
cedez-benz Glb 35 e uma RAM 3500 
junto à escadaria. Houve ações, ain-
da, de Qboa, Marcopolo, Volare, Fruki, 
Água de Pedra e Pucrs.

MELNICK

NEUGEBA
UER

LEITERIA

TRAMONTINA

SAVARAUTO
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MULTIMÍDIA

O Marcas nas 
plataformas 
digitais

O Marcas de Quem Decide é 
um projeto que começou, há 25 
anos, focado nas plataformas fí-
sicas. Desde o princípio, os dados 
da pesquisa são compilados em 
um caderno especial. Mas, nas úl-
timas edições, o Jornal do Comér-
cio tem investido para que o con-

REPRODUÇÃO/JC

teúdo alcance um público cada 
vez maior nos canais digitais, vis-
to a importância do levantamen-
to para a tomada de decisões das 
empresas. Por isso, é possível 
acessar produtos relacionados ao 
Marcas em diferentes versões no 
ambiente online. Confira abaixo. 

HOTSITE:
Antes da divulgação dos dados, um site explica como é realizada a pesquisa, detalha as 78 catego-
rias e informa sobre data e local do evento. Ele pode ser acessado ao longo de todo ano em  
www.jornaldocomercio.com/marcas-2023/home.

INSTAGRAM:
Além da cobertura ins-
tantânea pelo Instagram 
e Twitter, realizadas este 
ano pelos produtores 
Estfany Soares e João 
Brum, posts com deta-
lhes da cerimônia são 
publicados nos dias se-
guintes ao evento. É um 
registro histórico para 
o JC e para a socieda-
de gaúcha. 

REPRODUÇÃO/JC

VÍDEO:
Um vídeo produzido no 
dia do evento, no Teatro 
do Sesi, reúne as impres-
sões de empresários, 
gestores e políticos sobre 
o evento. As imagens fo-
ram publicadas na galeria 
de vídeos do site do JC 
(www.jornaldocomercio.
com) no dia do evento, as-
sim como nas redes so-
ciais. Reveja para enten-
der a grandeza do evento 
em bit.ly/3NarDWp.

REPRODUÇÃO/JC

GALERIA DE FOTOS:
Já é tradicional: após 
a divulgação do Mar-
cas de Quem Decide, 
ocorre uma enxurrada 
de posts nas redes so-
ciais das empresas e 
entidades premiadas. 
A galeria de fotos re-
gistradas pelos profis-
sionais do JC, portan-
to, é muito aguardada. 
Os cliques podem ser 
baixados pelo link bit.
ly/3Ldc11E.

INSTAGRAM/REPRODUÇÃO/JC
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EVENTO 

Como foi a edição de 25 anos 
do Marcas de Quem Decide  
Evento voltou a  
ser celebrado no  
Teatro do Sesi,  
em Porto Alegre

Mauro Belo Schneider

mauro.belo@jornaldocomercio.com.br

Emocionante por vários mo-
tivos. A 25ª edição do Marcas de 
Quem Decide foi muito celebrada 
por ocorrer próximo aos 90 anos 
do Jornal do Comércio e pela 
volta ao Teatro do Sesi. O even-
to tem tanto prestígio que reuniu 
cerca de 700 pessoas. 

A apresentação da Orquestra 
do Sesi de Lajeado, com a músi-
ca "Simply The Best", na abertu-
ra, com crianças e adolescentes, 
animou a plateia. 

Antes da divulgação dos da-
dos sobre as marcas mais lem-
bradas e preferidas em 78 cate-
gorias, houve um café da manhã 
com ação de empresas parceiras 
e muitas conversas entre lideran-
ças empresariais e políticas. 

Ao apresentar a pesquisa, 
a diretora do IPO, Elis Radmann, 
destacou a importância do levan-
tamento e sua consolidação ao 
longo desses 25 anos. Ela expli-
cou que o estudo elencou as em-
presas mais lembradas e preferi-
das pelos gaúchos, e que reuniu 

TÂNIA MEINERZ/JC
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neste ano 400 entrevistados, ou-
vindo um grupo formado por em-
presários, profissionais liberais, 
gestores e executivos dos mais 
diversos segmentos da econo-
mia. "As pessoas que realmente 
decidem", pontuou.

Giovanni Jarros Tumelero, di-
retor de Operações do JC, discur-
sou durante a cerimônia. “É um 
estudo que reconhece o prota-
gonismo de empresas e institui-
ções que orgulham o povo gaú-
cho e que têm papel fundamental 
no desenvolvimento econômico 
do nosso Estado”, disse, sobre 
o Marcas.

“O JC criou o projeto no in-
tuito de levar para as empresas 
os resultados que refletem dire-
tamente o trabalho feito durante 
o ano, servindo de termômetro 
para que as companhias possam 
traçar suas estratégias de mar-
ca e alcançar melhores resulta-
dos”, continuou.

Tânia Moreira, secretária de 
Comunicação do governo do Rio 
Grande do Sul, foi uma das perso-
nalidades que discursou durante 
o evento. “Este, sem dúvida algu-
ma, é um momento de celebra-
ção. Todas as empresas escolhi-
das são referência valiosa para o 
Rio Grande do Sul. São essas em-
presas que ajudam a transformar 
nosso Estado”, disse a secretá-
ria, que representou o governador 

Eduardo Leite na cerimônia.
O prefeito de Porto Alegre, 

Sebastião Melo, citou ações ado-
tadas para o crescimento da ci-
dade. "O melhor combate às de-
sigualdades no Brasil é produzir 
riquezas e distribuir aos que mais 
precisam. Nossa cidade voltou a 
olhar para frente, pois estamos 
fazendo coisas singelas, que é 
não aumentar impostos e ser 
amigo do empreendedor. Fica 
nosso carinho às marcas reco-
nhecidas, esse é o Brasil que nós 
queremos", destacou Melo.

O publicitário João Satt, que 
ajudou na criação do Marcas, 
conta que a iniciativa surgiu da 
tomada de consciência de que 
a força de uma marca não está 
apenas no quanto é conhecida, e 
sim no quanto é preferida (com-
prada). “Marcas destino (preferi-
das) são compradas por valor, e 
não apenas por preço. Uma mar-
ca preferida mantém seus clien-
tes cobrando até 16% mais que 
seus concorrentes. Costumo di-
zer que uma marca preferida não 
se constrói apenas com poucos 
ativos, tudo é importante”, sus-
tenta ele.

A  volta do evento ao Teatro 
do Sesi foi possível graças ao 
controle da pandemia de corona-
vírus. Em 2022, ele foi promovido 
no Cais Embarcadero e em 2021 
ocorreu de forma online.
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MARCAS 2023

Gestores destacam 
relevância do Marcas 
de Quem Decide
Pesquisa reúne 
executivos de 
diversos setores

Isadora Jacoby 

isadora@jornaldocomercio.com.br

Celebrar as iniciativas inova-
doras desenvolvidas no Rio Gran-
de do Sul foi um dos destaques da 
25ª edição do Marcas de Quem 
Decide. Dentre as 78 categorias, 
uma em especial foi dedicada ao 
tema: a Marca Gaúcha Inovadora. 
O resultado do levantamento rea-
lizado pelo IPO - Instituto Pesqui-
sas de Opinião reuniu executivos 
e gestores desse segmento no 
Teatro do Sesi. Todos destacam a 
relevância da pesquisa do Jornal 
do Comércio, promovida há tan-
tos anos. 

Uma das novidades de 2023 
foi a presença do Instituto Cal-
deira entre essas marcas inova-
doras. O CEO do Caldeira, Pedro 
Valério, aponta que empresas tra-
dicionais andarem em consonân-
cia às startups rumo à inovação é 
o cenário ideal para o desenvol-

Pedro Valério, CEO  
do Instituto Caldeira

ISABELLE RIEGER/JC

mente para continuarem sendo 
competitivas em seus mercados", 
acredita Valério. Para ele, ainda 
há espaço para inovação no mer-
cado gaúcho. "Acredito que te-
mos muito ainda para construir 
no Rio Grande do Sul, mas esta-
mos muito confiantes com todos 
os movimentos que vêm aconte-
cendo e com a participação ati-
va dos diferentes atores do nosso 
Estado", pontua.

Quem ficou à frente na cate-
goria Marca Gaúcha Inovadora foi 
a Tramontina, que liderou tanto a 
preferência (12,2%) quanto a lem-

brança (6,8%). Para Rosane Fan-
tinelli, diretora de marketing cor-
porativo da Tramontina, o feito é 
digno de orgulho para a empresa. 

"É muito importante estar en-
tre as marcas mais lembradas e 
preferidas através de um gran-
de veículo como o Jornal do Co-
mércio, que está completando 90 
anos. Estamos ao lado de gran-
des marcas que têm memória 
afetiva junto aos consumidores 
gaúchos", percebe Rosane so-
bre o desempenho da Tramonti-
na, que também foi reconhecida 
como Grande Marca Gaúcha do 

Ano na preferência e na lembran-
ça, além de liderar as duas frentes 
na categoria Ferramenta Manual.

Rosane destaca a importân-
cia de conciliar a tradição do ne-
gócio às iniciativas inovadoras 
para projetar o futuro. 

"Aliar a tradição é manter o 
que nos trouxe até aqui, e buscar 
inovação é garantir que sigamos 
para os próximos 100 anos nos 
mantendo na cabeça e no cora-
ção dos gaúchos como uma mar-
ca querida, desejada, que passa 
de geração a geração entregando 
aquilo que promete", acredita.

vimento deste ecossistema no 
Estado. O espaço, que tem como 
objetivo desenvolver essas inicia-
tivas, ficou na 5ª posição na cate-
goria Marca Gaúcha Inovadora na 
lembrança e na preferência.

"É uma honra para o Institu-
to Caldeira estar neste importante 
momento da sociedade empresa-
rial gaúcha. Um dos objetivos do 
Caldeira, quando nasceu, era dar 
luz às boas iniciativas que acon-
tecem no âmbito de inovação, 
tecnologia e nova economia. E o 
que o Jornal do Comércio faz, há 
muitos anos, é dar holofote a to-
dos os empreendedores e empre-
sas que estão se destacando de 
alguma forma em seus segmen-
tos", compara o CEO.

"Estamos vivendo um gran-
de amadurecimento do nosso 
ecossistema. Quando falamos 
em ecossistema de inovação, por 
vezes, temos a ideia equivocada 
de que só se tratam das startups 
e dos novos empreendedores. 
Mas é muito importante vermos 
grandes empresas, tradicionais, 
mergulhando de cabeça no que 
chamamos de nova economia e 
aproveitando as oportunidades 
tecnológicas que surgem, justa-

ISABELLE RIEGER/JC

Rosane Fantinelli, diretora de 
marketing da Tramontina 

RAMIRO SANCHEZ/JC

Vinicius Tregansin, gerente 
comercial da Marcopolo

Levantamento reflete os resultados das estratégias aplicadas pelas empresas ao longo do ano
A Marcopolo, que está há 74 

anos no mercado, considera im-
portante aliar a tradição à ino-
vação. Ocupando a 4ª posição 
de destaque na categoria Marca 
Gaúcha Inovadora na lembrança 
e preferência, a empresa tem de-
senvolvido, cada vez mais, fren-

tes voltadas à inovação, garante 
Vinicius Tregansin, gerente co-
mercial de mercado externo.

"Neste ano, completamos 
74 anos, definitivamente mar-
cando novos momentos na his-
tória da companhia, com ações 
de mobilidade urbana, desco-

lando do que éramos conheci-
dos, que é fabricante de ônibus, 
mas também focando em novos 
modais, como a Marcopolo Rail, 
que vem trabalhando na moda-
lidade sobre trilhos, a Marcopo-
lo Next, com iniciativas voltadas 
à inovação dentro da mobilidade, 
e focando na eletromobilidade, 
sendo a primeira fábrica brasilei-
ra a ter um produto integral total-
mente elétrico. Isso demonstra o 
protagonismo da companhia, as 
iniciativas inovadoras, e a crença 
no mercado brasileiro e latino-a-
mericano para seguir crescendo 
e desenvolvendo a economia do 
País", percebe Tregansin, des-
tacando que a Marcopolo está 
atenta, também, ao mercado 
de startups que atuam no mes-
mo segmento.

"Nossa história nos traz al-
guma experiência para entender 
as dores e as oportunidades do 
mercado de transporte e de mo-
bilidade. Com isso, desenvolve-
mos uma nova divisão dentro da 
organização chamada Marcopo-

lo Next, que visa e foca em incen-
tivar a inovação. Também há um 
braço chamado Marco Zero, que 
tem investido em startups que 
tenham alguma conexão com a 
mobilidade", explica.

Outras lideranças empresa-
riais e políticas do Rio Grande do 
Sul destacaram a importância do 
Marcas de Quem Decide 2023. O 
presidente em exercício da Fede-
ração das Indústrias do Rio Gran-
de do Sul (Fiergs), Gilberto Ribeiro, 
diz que trata-se de um dos even-
tos empresariais mais importan-
tes do Rio Grande do Sul. "O Mar-
cas de Quem Decide é realizado 
há 25 anos e esse ano adquire 
uma importância maior porque o 
Jornal do Comércio está come-
morando 90 anos", ressaltou.

"O Jornal do Comércio me-
rece os parabéns pelos 90 anos 
e pela consolidação do Marcas 
de Quem Decide. O Marcas é um 
evento muito aguardado pelo se-
tor empresarial", destacou o pre-
sidente da Federação do Comér-
cio de Bens e de Serviços do Rio 

TÂNIA MEINERZ/JC

O evento atrai CEOs e presidentes das principais empresas gaúchas

Grande do Sul (Fecomércio), Luiz 
Carlos Bohn. O presidente da Fe-
deração de Entidades Empresa-
riais do Rio Grande do Sul (Fe-
derasul), Rodrigo Sousa Costa, 
afirma que o Marcas de Quem 
Decide reconhece a classe pro-
dutiva e representa um verdadei-
ro momento de celebração. "To-
dos os empresários aguardam 
pelo prêmio do Marcas de Quem 
Decide", percebe.

O presidente do Conselho 
Regional de Contabilidade do Rio 
Grande do Sul (CRCRS), Márcio 
Schuch Silveira, acredita que a 
premiação é um reconhecimento 
da profissão contábil. 

O cônsul-geral da Argentina 
em Porto Alegre, Jorge Perren, 
comenta que o Marcas de Quem 
Decide é uma ferramenta de 
enorme utilidade para quem é de 
fora do Rio Grande do Sul. "Com o 
prêmio, conseguimos identificar 
os líderes em cada setor. É uma 
ferramenta utilizada por mim e 
minha equipe desde que cheguei 
a Porto Alegre."
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Ricardo Vontobel, presidente da 
Neugebauer, considera que o Brasil é 
um País com muito potencial para as 
marcas. “Independentemente de go-
verno, no Brasil são 200 milhões de 
consumidores. Quando a gente tra-
balha, tem o reconhecimento”, afir-
mou durante o Marcas de Quem De-
cide no Teatro do Sesi. 

A Mu-Mu foi reconhecida nes-
te ano, o que motiva o executivo. “É 
uma pesquisa supertradicional. Nos 
sentimos honrados em estar fazen-
do parte com a marca Mu-Mu. Esse 
grande evento nos incentiva a conti-
nuar investindo na nossa produção 
para, no futuro, sempre ter esse reco-
nhecimento”, avalia. 

A Mu-Mu tem se consolidado en-
tre o público desde a década de 1960. 
“Meu tio Arno comandava o negócio 
e começou com campanhas dizen-
do que ‘Capão da Canoa tem Mu-Mu, 
Atlântida tem Mu-Mu, Porto Alegre 
tem Mu-mu'. Isso acabou virando 
uma referência de uma campanha de 
marketing. Foi uma coisa que nasceu 
dele, não foi uma agência que pro-
duziu e isso vem transpondo gera-
ções”, lembra. 

DROPS DO EVENTO

"Brasil é um País com muito potencial", diz 
Ricardo Vontobel durante o Marcas 2023

ISABELLE RIEGER/JC

Vontobel afirma que pesquisa incentiva empresas

Completando 45 anos de atuação 
no mercado gaúcho, a imobiliária Gua-
rida iniciou 2023 com novidades, entre 
elas a mudança na liderança da empre-
sa, que agora conta com Júlia Dal Santo, 
28 anos, como CEO. 

A jovem, filha de Julio Cesar Soares 
da Silva, um dos sócios fundadores da 
Guarida, iniciou sua trajetória no negó-
cio aos 13 anos. “Passei por diversos se-
tores que me possibilitaram ter uma vi-
são mais sistêmica e geral da empresa”, 

enxerga Júlia.
Para iniciar essa nova etapa da me-

lhor maneira, a CEO busca aliar tradição e 
inovação, mas sem perder a essência do 
negócio. “Estamos conseguindo manter 
o crescimento e inovar. O que é valor, o 
que é da nossa história, que nos trouxe 
até aqui, nós vamos manter, mas ino-
vamos no que tem que inovar enquanto 
negócio nesse mundo que muda a todo 
momento”, define a nova executiva sobre 
o primeiro ano à frente da operação.

Quando a aposta em lideranças jovens  
e femininas funcionam para a expansão

CARLOS MACEDO/DIVULGAÇÃO/JC

Júlia recém virou CEO de negócio que mira avançar operações no Litoral Norte do RS

Acessibilidade, liberdade, inclusão 
e autonomia. São esses os pilares que 
guiam a Alia Inclui, startup que trabalha 
com rótulos inclusivos para pessoas com 
deficiência visual. Lançada em janeiro, a 
plataforma vem sendo planejada há qua-
se dois anos pelas sócias Tatiane Duarte, 
Caroline Dall Acua e Débora Rosati. A pla-
taforma tem como objetivo tornar produ-
tos acessíveis. Para isso, realiza a leitura 
do código de barras que leva para uma au-
diodescrição do produto. 

"Essa inserção pode ser feita de forma 
gratuita pelos usuários, na própria plata-
forma, informando nome, marca, peso, 
de maneira básica, tornando ele minima-
mente acessível. 

Já as empresas, que pagam pelo ser-
viço, podem cadastrar os produtos de 
uma forma muito mais completa e per-
sonalizada", destaca Carol, que enxerga 
a alternativa como uma forma de comu-
nicação para organizações atingirem um 
novo público. 

Marcas começam a olhar mais para o 
mercado de  pessoas com deficiência visual 

ALIA/DIVULGAÇÃO/JC

Caroline Dall Acua é cofundadora da Alia Inclui, que lê rótulos de produtos de forma automatizada

Para algumas pessoas, a paixão 
pelo empreendedorismo surge de ma-
neira gradual, dentro de casa, como foi o 
caso de Andressa de Medeiros Brum, 28 
anos, que decidiu seguir a trajetória da 
mãe, Analisa de Medeiros Brum, 59. Há 
23 anos, Analisa fundou a HappyHou-
se, agência especializada em endomar-
keting com clientes em todo País e, hoje, 
Andressa é quem está à frente da empre-
sa. "Cresci aqui dentro, quando a Happy 
foi fundada, eu tinha cinco anos. Estar 

aqui sempre foi um sonho, e agora está 
se concretizando", afirma a nova CEO, que 
completou, em 2023, 11 anos na empresa.

Com mais de 90 colaboradores, a du-
pla se orgulha em contar que a empresa, 
que atende grandes marcas, como Ren-
ner, GOL e Burguer King, é formada, ma-
joritariamente, por mulheres. "Nos decla-
ramos como uma empresa feminina, não 
só porque somos mulheres, mas porque 
cerca de 70% das nossas lideranças são 
femininas", expõe Analisa.

| DROPS DE MARKETING

Agência de endomarketing gaúcha formada 
majoritariamente por mulheres avança pelo País

LUIZA PRADO/JC

Andressa de Medeiros Brum recebeu o bastão da mãe, Analisa, para comandar a empresa
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Marcas de Quem 
Decide repercute  
nas redes sociais
Lideranças gaúchas que 
participaram do evento 
utilizaram a hashtag 
#Marcas25anos

A 25ª edição do Marcas de 
Quem Decide reuniu cerca de 700 
pessoas no Teatro do Sesi, em 
Porto Alegre, na terça-feira, para 
a apresentação da pesquisa. A di-
vulgação do levantamento, que 
coroou as marcas mais lembra-
das e preferidas dos gaúchos tam-
bém repercutiu nas redes sociais 
de CEOs, executivos, entidades 
e autoridades.

Tânia Moreira, secretária de 
Comunicação do Estado, postou 
no Instagram. "Foi uma honra re-
presentar o governador Eduardo 
Leite na 25ª edição do Marcas de 
Quem Decide, evento do Jornal do 
Comércio e Instituto IPO. Momen-
to de celebração e reconhecimen-
to das marcas gaúchas. Parabéns 
aos premiados, vocês são inspira-
ção e exemplo", escreveu.

A STV Segurança fez o mes-
mo. "E deu STV na preferência! É 
com imenso orgulho que anuncia-
mos que, mais uma vez, a STV foi 
reconhecida como a marca prefe-
rida pela maioria dos gaúchos na 
25ª edição do Prêmio Marcas de 
Quem Decide", destacou o post.

O Sinepe/RS, que ficou em ter-

O empresário Daniel Randon compartilhou post da CIC Caxias

INSTAGRAM/REPRODUÇÃO/JC

ceiro lugar na categoria Sindicato 
Patronal, usou a hashtag #Marca-
s25Anos. "O evento de homena-
gem às empresas e organizações 
destacadas ocorreu na manhã de 
hoje (terça), na Fiergs, e contou 
com a presença do nosso presi-
dente, Oswaldo dal Piaz, do vice-
-presidente, Bruno Eizerik, do dire-
tor do sindicato, Milton Gehrke, e da 
comunicação, com Lucy Jeckel e 
Carine Fernandes. Estamos muito 
felizes com esse importante reco-
nhecimento! Queremos agradecer, 
primeiramente, às nossas institui-
ções associadas, que são a razão 
da nossa existência, e depois aos 
nossos parceiros, que nos ajudam 
nessa nobre missão de contribuir 
para o desenvolvimento da educa-
ção em nosso Estado!"

Já o post da CIC Caxias foi 
compartilhado pelo empresário 
Daniel Randon. O texto comemo-
ra a conquista. "Essa terça-feira foi 
especial para a CIC Caxias, nossa 
comunidade de empresários e da 
nossa equipe de trabalho. Celebra-
mos mais uma vez por estarmos 
no ranking das cinco marcas mais 
lembradas pelos gaúchos da pes-
quisa Marcas de Quem Decide, ca-
tegoria entidade empresarial. Um 
evento tradicional, norteador de 
decisões de negócios e mercado, 
promovido pelo Jornal do Comér-
cio há 25 anos. A solenidade de 
premiação das marcas mais lem-
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A Barão Erva-mate e Chás marcou presença no Marcas de Quem Decide

REPRODUÇÃO/JC

OAB-RS divulgou participação no Marcas de Quem Decide
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Secretária estadual de Comunicação, Tânia Moreira fez post sobre o Marcas de Quem Decide

bradas e preferidas do consumi-
dor foi realizada no Teatro do Sesi, 
durante a manhã, em Porto Alegre, 
com a presença dos nossos diri-
gentes: Celestino Oscar Loro, Ru-
ben Antonio Bisi, Idalice Manchini, 
Eduardo Michelin e Gelson Dalber-
to, acompanhados da coordena-
dora de Comunicação e Marketing 
da CIC Caxias, Angela Francescato 
e de assessoria."

O CRCRS também tuitou. "CR-
CRS em 1º lugar! A 25ª edição do 
Marcas de Quem Decide consa-
grou o CRCRS como 1º lugar na 
preferência do público pesquisa-
do (e 2º lugar na lembrança). Pre-
sidente Márcio Schuch recebeu o 
certificado, acompanhado dos vi-
ce-presidentes da entidade. Esta-
mos todos de parabéns!" O Labo-
ratório SANI postou no Facebook. 

"Marcas de Quem Decide revela 
os nomes de marcas que movem 
a economia do RS e que são mais 
lembradas entre os gaúchos: nós 
estamos entre elas!" Assim como 
a Dupont Spiller Fadanelli Advoga-
dos. "Empresa da Serra é a preferi-
da por gestores e altos executivos 
na categoria Escritório Jurídico e 
ficou em segundo lugar entre as 
marcas mais lembradas."
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SOCIAL
Quem circulou 
pelo Marcas de 
Quem Decide 
Confira as pessoas 
que participaram do 
evento no dia 4 de 
abril no Teatro do 
Sesi, em Porto Alegre. 

TÂNIA MEINERZ/JC

Vice-presidente da Fiergs, 
Gilberto Ribeiro

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Dorildo Berger (Soluções 
Integradas Verdes Vales)

EVANDRO OLIVEIRA/JC ISABELLE RIEGER/JC

Presidente do Sinduscon, 
Claudio Teitelbaum

RAMIRO SANCHEZ/JC

Simone Leite e Rodrigo Sousa Costa,
presidente da Federasul

TÂNIA MEINERZ/JC

Deputado federal gaúcho 
Marcel van Hattem

RAMIRO SANCHEZ/JC

Arcione Piva, presidente  
do Sindilojas POA 

RAMIRO SANCHEZ/JC

Marcos Rovinski,
presidente do Simers

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Irio Piva,
presidente da CDL POA

Rogério Bohn, presidente 
Associação dos Administradores

RAMIRO SANCHEZ/JC EVANDRO OLIVEIRA/JC

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Cônsul-geral da Argentina, 
Jorge Enrique Perren

RAMIRO SANCHEZ/JC

Mari Pimentel,
vereadora de Porto Alegre

ISABELLE RIEGER/JC

Secretária de Estado da Comunicação, Tânia Moreira

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Nestor Tissot, 
prefeito de Gramado

Francisco Schmidt e
Antônio Cesa Longo, presidente da Agas

Vice-presidente Farsul,  
Domingos Velho Lopes

TÂNIA MEINERZ/JC

Presidente da Fecomércio, 
Luiz Carlos Bohn

TÂNIA MEINERZ/JC

Giovanni Jarros Tumelero, prefeito de Porto Alegre, Sebastião Melo, e Mércio Tumelero

ISABELLE RIEGER/JC

Idenir Cecchim,
vereador de Porto Alegre
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EVANDRO OLIVEIRA/JC

Vereadora de Porto Alegre,
Mônica Leal

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Nanci Walter (Crea-RS)

FERNANDA BIGIO DAVOGLIO/JC

Sérgio Galbinski (AGV)

Milton Léo Gehrke, Oswaldo Dalpiaz e Bruno Eizerik, 
do Sinepe/RS - Sindicato do Ensino Privado

RAMIRO SANCHEZ/JC

RAMIRO SANCHEZ/JC

Tarcisio Pires, Arcione Piva, Eduardo Sasso e Carlos Klein, 
do Sindilojas Porto Alegre

RAMIRO SANCHEZ/JC

Paulo Afonso Pereira, 
empresário

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Roberto Machado,  
do Setcergs

EVANDRO OLIVEIRA/JC RAMIRO SANCHEZ/JC

Presidente da Fapergs,  
Odir Dellagostin

Dietmar Sukop, Aline Martins e Diéli Fontoura,  
da Câmara Brasil-Alemanha

LUCAS SAPORITI/JC

Ana Finkler (Lojas Renner)

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Mateus Kurtz (Auxiliadora)

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Diego Cáceres (Laghetto)

LUCAS SAPORITI/JC

Jordana Barros (Tumelero)

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Rui Zignani e Rosane Fantinelli,  
da Tramontina

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Rodrigo Paim, Victoria Jardim, Fernanda Ritter, Giovanni Jarros Tumelero, Roberto Tomasetto, Júlio Lamb e 
Eduardo Dinon, do Instituto de Estudos Empresariais (IEE)

RAMIRO SANCHEZ/JC

Presidente da Stihl,  
Cláudio Guenther
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ISABELLE RIEGER/JC

Maria Martha Campos (c), da Pucrs, Camila 
Fabis e Andrea da Rosa, da Rede Marista

RAMIRO SANCHEZ/JC

José Bonifacio Coutinho e Guilherme Castro, 
do Grêmio Náutico União

RAMIRO SANCHEZ/JC

Elizeu Simon Pereira e Octaviano Busnello, 
da Savarauto

RAMIRO SANCHEZ/JC

Vinicius Pelizzari, Thais Medeiros, Marcelo Guedes, Renata Tricate e 
João Maria, da Melnick

RAMIRO SANCHEZ/JC

Fernando Failace, Manuela Machado, Giuliano Spolavori, 
Júlia Dal Santo, Iara Barth e Ivan Barth, da Guarida

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Gabriel Barbosa e Sharon Trieguer, 
da CMPC

RAMIRO SANCHEZ/JC

Yasmin Forte, Andreia Vicente, Daniel Fabre Afonso, Daniela Schewe, 
Fabiola Braga de Freitas e Pedro Bandeira, da Safeweb

EVANDRO OLIVEIRA/JC RAMIRO SANCHEZ/JC

Silvano Baldasso, Tomás Zilli , Sérgio Favanetto e Luciano Baccon,
da Cooperativa Santa Clara

Ana Paula Picolo e Sergio Picolo,
da Barão Erva-Mate e Chás

EVANDRO OLIVEIRA/JCEVANDRO OLIVEIRA/JC

Pedro Vale e Gabriela Souza, da Suvinil Manuela Cardona e Roberto Weber, da Panvel

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Suzana Vellinho (ACPA) e Giovanni Tumelero

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Vitor Augusto Koch (FCDL) 

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Hércules Silveira e Celso Pio,  
da Qboa
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RAMIRO SANCHEZ/JC

Júlio Eggers e Aline Eggers Bagatini (Fruki Bebidas)

EVANDRO OLIVEIRA/JC RAMIRO SANCHEZ/JC

Pedro Valério (Instituto Caldeira)

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Rafael Biedermann (PwC)

FERNANDA BIGIO DAVOGLIO/JC

Rodrigo Valério, Eduardo Tartaro, Rejane Farias, Renê Tonello,
Silvio Santos e Roberto Lazzarini, da Vinícola Aurora

Vinícius Tregansin, Sidnei Vargas da Silva e Alexandre Cervelin, da Marcopolo

ARQUIVO PESSOAL/JC

Luciana Russowksy e Matheus Kurtz,
da Auxiliadora Predial

LUCAS SAPORITI/JC

Enio Bier, Mônica Leal e Ambrósio Pesce

RAMIRO SANCHEZ/JC

Marcelo Lerner, da Óticas Carol

LUCAS SAPORITI/JC

Elizeu Simon Pereira, da Mercedes-Benz

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Márcia Iracet Borges,
da Fapergs

LUCAS SAPORITI/JC

Marcio Basotti (Senai)

RAMIRO SANCHEZ/JC

Guilherme Molina (Angelus)

RAMIRO SANCHEZ/JC

Paulo Geremia (Di Paolo)

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Silvio Peter (Unimed)

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Ricardo Vontobel (Neugebauer)
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FERNANDA BIGIO DAVOGLIO/JC

Everson Bohn, da Isabela

FERNANDA BIGIO DAVOGLIO/JC FERNANDA BIGIO DAVOGLIO/JC

EVANDRO OLIVEIRA/JC

EVANDRO OLIVEIRA

Jessica De Gasperi, Diego Tarragó e Roberta Müller (Proamb)

EVANDRO OLIVEIRA

Joarez Piccinini, Giovanni Tumelero e Daniel Randon, da Randon

EVANDRO OLIVEIRA

Tais Henz, Daniel Fleischer (Braskem) e Luciana Moglia

Marcelo Carvalho, Marcos Naves, Luane Roquete e Stefany Correa, da Bom Princípio Alimentos Rogrigo Fraga, Cesar Alves, Anelise Vasconcelos, Jeferson Macedo, Edson Amaral e Leandro Vargas, da STV

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Marcos Britzke, da Bayer

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Ambrosio Pesce Neto, do Grupo Iesa

Rodrigo dos Santos e Wilson Degang, da Gallo

FERNANDA DAVOGLIO/JC

Wanderson Ferreira, Mércio Tumelero e Jordana Barros, da Tumelero

FERNANDA DAVOGLIO/JC

Dr. Irno Augusto Pretto e Dr. Júlio Maciel, da Uniodonto

As imagens do 
evento podem  
ser baixadas  
através do link  
bit.ly/3NqJOHg

LUCAS SAPORITI/JC

Sharon Bicca Treiguer, da CMPC
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EVANDRO OLIVEIRA/JC EVANDRO OLIVEIRA/JC LUCAS SAPORITI/JC

LUCAS SAPORITI/JCLUCAS SAPORITI/JC

EVANDRO OLIVEIRA/JC ISABELLE RIEGER/JC LUCAS SAPORITI/JC LUCAS SAPORITI/JC LUCAS SAPORITI/JC

ISABELLE RIEGER/JC

Grace Rodrigues, Elaine Strehl, Marcio Schuch Silveira, Patrícia Arruda, Tatiani Pedrotti e Juliano 
Abadie, do Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul (CRC-RS)

LUCAS SAPORITI/JC

Leandro Gindri de Lima, 
do Sicredi

LUCAS SAPORITI/JC

Roberto Mauel Zaffari,
da Cia Zaffari

Gilberto Spiller, Keila Reichert, José Fadanelli e Ronei Giacomonni Angelica Kondo, Daniela Kraemer, Marcel Queirotti e Marina Laux, da GM Sergio Ivan, da CR Comunicação

Equipe da Leiteria, que forneceu os produtos do café da manhã no eventoThais Medeiros, da MelnickMaria Amélia Vargas, João Brum, Paula Coutinho,
Cláudio Medaglia e Fernanda Crancio

ARQUIVO PESSOAL/JC

LUCAS SAPORITI/JC

RAMIRO SANCHEZ/JC

José Bonatto
(BW Instrumentação)

Mariana Silveira, 
do Weinmann

Helenir Aguiar Schürer, 
presidente do Cpers

Leonardo Messaggi, 
da John Deere

Flori Peccin, 
da Colombo

Melina Schuch, do Hospital 
Moinhos de Vento

Douglas Casagrande, 
da Corsan
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LUCAS SAPORITI/JC

Marco Gomes, do Grupo RBS

LUCAS SAPORITI/JC

Vanice Ramos, do Banrisul Gustavo Jobim, construtora Jobim

ISABELLE RIEGER/JC

LUCAS SAPORITI/JC

Tarcicio Pires, do Senai, e Rui Zignani, da Tramontina

TÂNIA MEINERZ/JC

RAMIRO SANCHEZ/JC

João Antônio Porto,
do Theatro São Pedro

ISABELLE RIEGER/JC

Guilherme Kolling,  
editor-chefe do JC

RAMIRO SANCHEZ/JC

Lucas Gettens,
da Josapar

RAMIRO SANCHEZ/JC

Michele Schaeffer, da Renner

MARINA MACHIAVELLI/DIVULGAÇÃO/JC

Ênio Schroeder, da Cotrijal

Fernando Albrecht e Vanessa Reiser,
do Jornal do Comércio

RAMIRO SANCHEZ/JC

Thamyres Winter, Morgana Anjos e Bibiana Griza, da Ouro e Prata

LUCAS SAPORITI/JC

Dr. Irno Augusto Pretto, César Henrique Ferreira (Senge),  
Dr. Júlio César Córdova Maciel e Rodrigo Rossi, da Uniodonto

FERNANDA DAVOGLIO/JC

Joslaine Silva, Valdecir Sartor, Humberto Carbone e
Jacir Santin, da Orquídea

ARQUIVO PESSOAL/JC

Ana Paula Aprato e Mauro Belo Schneider, do JC

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Luana Lima, Alcides Debus e Marina Fenocchio, da Rabusch

ISABELLE RIEGER/JC

Osni Machado, do JC
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RAMIRO SANCHEZ/JC

Vanderlei Pramio, Nélio Balbinot, Oscar Ló, Alexandre Angonezi e Maurício Niquel,
da Vinícola Garibaldi

EVANDRO OLIVEIRA/JC

EVANDRO OLIVEIRA/JC EVANDRO OLIVEIRA/JC

ISABELLE RIEGER/JC EVANDRO OLIVEIRA/JC

Sérgio Picolo, Ana Paula Picolo, Leandro Maciak, Ademir Maciak e Célio Giacomel,  
da Barão Erva-Mate e Chás

Guilherme Bruzinga e Lídia Ramos, da Camil Octávio Zanon e Jorge L. Zanon (Zanon Adv.)

Ivan Mattos e Luís Gustavo Van Ondheusen

Diogo Benetti e Diego Cáceres, da Laghetto Hotéis

RAMIRO SANCHEZ/JC

Rosi Zômer e Cristina Malcorra, do Jornal do Comércio

RAMIRO SANCHEZ/JC

Julio Cesar Valerini, Michele Adolfo, Karina Spies Borsoi, Rosane Mesturini 
Fantinelli, Laura Franco e Rui Luis Zignani, da Tramontina

TÂNIA MEINERZ/JC

Cláudio Isaías, do Jornal do Comércio

ISABELLE RIEGER/JC

Luiz Felipe Sgarabotto, Stefania Tumelero e Alice Zanin
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EVANDRO OLIVEIRA/JC

Maristela Dalbosco, Valéria Deluca e Carla Golbert

Leandro Maciak, Célio Giacomel, prefeito de Riozinho, Alceu Marcos Pretto, 
deputado federal Marcel van Hatten, Sérgio Picolo, Ana Picolo e Ademir Maciak

RAMIRO SANCHEZ/JC

Cristina Pereira, Sabrina Alencar e Joel Schmidt, da Redemac

LUCAS SAPORITI/JCRAMIRO SANCHEZ/JCLUCAS SAPORITI/JC

Izabel Lopes e Beatriz Moraes,
da Storia 

EVANDRO OLIVEIRA/JC RAMIRO SANCHEZ/JC

Maite da Rosa, Giancarlo Bottega, Flaviane Trentin e Camila Guedes, da UPF

FERNANDA BIGIO DAVOGLIO/JC

Mancio de Oliveira e Graciane Patrocinio

EVANDRO OLIVEIRA

Carlos Köhler e Fabiane Schütz, da Cindapa

Karine Flores e Renata de Mattos, dos Cartórios de Protestos

ISABELLE RIEGER/JC

Fernanda Crancio e Paula Sória, editoras do Jornal do Comércio

Leandro Cezimbra, da ACI NH, e 
Luciana Forell, da Federasul

Eduardo Michelin, Idalice Manchini, Celestino Oscar Loro e Ruben Antônio 
Bisi, da CIC Caxias do Sul

EVANDRO OLIVEIRA/JC

ARQUIVO PESSOAL/JC

Isadora Jacoby e Isabelle Rieger

TÂNIA MEINERZ 

João Satt, CEO do G5
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EVANDRO OLIVEIRA/JC

RAMIRO SANCHEZ RAMIRO SANCHEZ

RAMIRO SANCHEZ LUCAS SAPORITI/JC

André Geremia, Leila Zechin, Vicente Geremia e Vinícius Koboldt, da Di Paolo

Marcelo Bender, Martha Becker, Guilherme Ricacheski, Evane Becker
e Daniel Rodrigues, da Martha Becker Connections

João Satt, Ronaldo Sielichow
e Ambrósio Pesce

RAMIRO SANCHEZ/JC

Camila Ribeiro, Stefania Tumelero e Beatriz Moraes

ARQUIVO PESSOAL/DIVULGAÇÃO/JC

Para além dos números do mercado 
divulgados pela pesquisa Marcas de Quem 
Decide, no Teatro do Sesi, no dia 4 de abril, 

outra grande atração que se revelou em meio à 
cerimônia foi a Orquestra do Sesi Lajeado, com 

regência do maestro Carlos Henrique Hickmann. 
Crianças e jovens apresentaram diversas 

canções em sua versão instrumental enquanto 
os premiados subiam ao palco. A escolha para 
o anúncio das grandes marcas não poderia ter 

sido melhor: The Best. 

RAMIRO SANCHEZ/JC

LUCAS SAPORITI/JC

Julio Eggers, da Fruki, Tiago Leite, da Leiteria, e Stéfano Fortuna

Paulo Rogério Tavares, Mateus Lima e Leandro Ozório, da HS Consórcios Guilherme Coelho e Ariadine Varreira, da i94Bel Penna de Moraes, Claudia Mendes Ribeiro e Fernando Silveira
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melnick.com.br

Uma relação construída com 
respeito por todos os gaúchos.

Pelo 7º ano consecutivo, a Melnick é a Construtora 

mais Lembrada e Preferida do Marcas de Quem Decide. 

Esse reconhecimento nos motiva a seguir transformando 

e melhorando a vida das pessoas.



www.jornaldocomercio.comFundado por J.C. Jarros - 1933O Jornal de economia e negócios do RS

Venda avulsa R$ 3,50

Tramontina, Gerdau e Zaffari 
lideram entre marcas do RS

Porto de Rio Grande vai fechar parceria 
com Porto de Roterdã em hidrogênio verde

Empresas ficam à frente em pesquisa com gestores e executivos gaúchos Caderno Marcas de Quem Decide

Porto Alegre, sexta-feira, fim de semana e segunda-feira, 28, 29 e 30 de abril e 1 de maio de 2023

REPORTAGEM CULTURAL

Boate Barbazul 
conquistou jovens 
com nova forma 
de servir drinks e 
shows de pop rock

CONTAS PÚBLICAS p. 11

Haddad defende 
a revisão de 
renúncias fiscais 
para reduzir déficit

AGRONEGÓCIO p. 7

SLC Máquinas 
amplia rede de 
lojas no Estado

CADERNO ESPECIAL

Na segunda reportagem da 
nova temporada da série Porto 
Noite Alegre, a trajetória do bar 
no bairro Petrópolis que funcio-
nou entre meados da década de 
1990 e 2020. Caderno Viver

Nº 233 - Ano 90

Terminal gaúcho firmará convênio durante evento em maio na Holanda; objetivo é avançar na produção de combustível sustentável  p. 9

WENDERSON ARAUJO/TRILUX/CNA/JC

Diversas bandas que se apresentaram na casa ganharam projeção

ACERVO JAVIER UMANSKY/REPRODUÇÃO/JC

Levantamento 
aponta a 
lembrança e  
a preferência  
em 75 setores

ISABELLE RIEGER/JC

Caderno Especial do Jornal do Comércio

das lideranças do Rio Grande do Sul

LEMBRADAS E 

PREFERIDAS

Reveladas as marcas mais

2023
Edição

CMPC volta 
a se destacar 
na categoria 
Marca Gaúcha 
Ambiental

Leite vê desafio 
para governos 
consolidarem 
valores e  
suas marcas

Marcas de Quem Decide

Dólar
Comercial ......................... 4,9797/4,9802
Banco Central ....................5,0144/5,0150
Turismo .............................5,0900/5,1810

Euro
Comercial ..........................5,4890/5,4920
Banco Central ....................5,5224/5,5245
Turismo .............................5,6200/5,7190

No mês No ano Em 12 meses

1,02% -6,21% -5,88%

B3
Volume: R$ 22,482 bi   

O desempenho de Petrobras 

impediu recuperação mais 

consistente do índice da B3. 

Ao fim,  vindo de três perdas 

consecutivas, o Ibovespa en-

cerrou a quinta-feira em alta, 

aos 102.923,31 pontos.

+0,6%

Indicadores
27 de abril de 2023
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A valorização do 
que é local ajuda a 
alavancar negócios

Marcas e serviços podem se 
destacar, de maneira efetiva, na 
jornada de compra dos consumi-
dores. É fato que no Rio Grande do 
Sul, até pelas tradições culturais de 
valorização do que é daqui, essa 
relação entre mercado e consumi-
dor fica mais evidente.

No mundo contemporâneo, 
a jornada de compra do consu-
midor não é mais linear. Há uma 
enxurrada de estímulos e apelos 
por compras via “push”, e-mail 
e redes sociais, ser a marca esco-
lhida é sinônimo de credibilidade. 
Isso porque, ser notado em meio a 
tantas informações, ficou cada vez 
mais difícil.

O Brasil é um 
país com muito 
potencial para as 
marcas e a valori-
zação do que é lo-
cal é essencial para 
os negócios. No Rio 
Grande do Sul, a 
valorização de pro-
dutos gaúchos por 
quem é gaúcho é 
uma tradição. Mas 
só esse “bairrismo” 
também não sustenta os negó-
cios. É preciso trabalhar a marca 
ou o serviço prestado, já que hoje 
a competição não ocorre mais em 
nível local ou nacional, mas se 
dá globalmente.

Porto Alegre, por exemplo, é 
líder do ranking de cidades com 
o melhor ambiente de negócios 
do Brasil, segundo o Ministério da 
Economia. Isso porque implemen-
tou regras para simplificar e agili-
zar os serviços da administração 
pública e, assim, simplificar a roti-
na de quem quer empreender.

Alcançar melhores resultados 
depende de estratégias e de en-
tender a jornada do consumidor, 
seja em serviços ou produtos. No 
caminho pela busca do “melhor”, 
o consumidor é exposto a diversas 
marcas, produtos e serviços, o que 
influencia em sua escolha. A expe-
riência, nesse sentido, é o fim, mas 
também o começo, porque é a par-
tir dela que o gatilho é gerado, in-
fluenciando, consequentemente, os 
caminhos subsequentes.

A indústria gaúcha produz 
com qualidade nos mais variados 
segmentos, como alimentos, rou-
pas, calçados, veículos, transpor-

tes, bebidas, máqui-
nas, equipamentos 
e tecnologia. Além 
de ter boas opções 
no mercado local, 
o consumidor que 
compra esses pro-
dutos ajuda a movi-
mentar a economia 
regional. É preciso 
incentivar o comér-
cio local, com o con-
sumidor fazendo 
valer o poder de es-

colha, priorizando produtos e ser-
viços do seu bairro, cidade, Estado.

Com a sociedade valorizando 
o que é produzido no próprio Es-
tado, a recuperação da economia, 
tão prejudicada pela pandemia e 
pela guerra na Ucrânia, pode ocor-
rer de forma mais fácil. Consumir 
produtos locais é o que mantém 
empregos, gera impostos e faz 
com que a roda volte a girar. Fica 
mais fácil para os gaúchos, já que 
nossa indústria e o agro produzem 
uma grande quantidade de produ-
tos de qualidade.

Reflexão

Deus é misericordioso para com todos: po-
bres ou ricos, sadios ou doentes, oprimidos ou 
opressores, justos ou injustos, soberanos ou hu-
mildes. O remédio para a cura dos males está em 
Deus, esperança, verdade e vida. Muitas vezes, 
as pessoas são beneficiadas ao se comunicar com 
os demais por meio de um peque no gesto, um 
abraço, uma palavra de gratidão, um sorriso, um 
carinho, uma palavra de apoio. As pessoas estão 
carentes e doentes por falta de calor humano na 
convivência e nos relacionamentos.

ISABELLE RIEGER/JC

É preciso 
trabalhar a 
marca ou o 
serviço prestado, 
já que hoje a 
competição se dá 
em nível global

“Uma indústria forte traz 
solidez à economia local, possi-
bilita melhores condições de tra-
balho para os habitantes e, inclu-
sive, torna o comércio local mais 
forte com a circulação de dinhei-
ro. Atualmente, o setor industrial 
representa a maior parte do PIB 
de Nova Petrópolis, e por isso, 
precisamos incentivar as empre-
sas a investirem na cidade, ge-
rando empregos e prosperidade 
para todos.” Vanessa Seibt Cioc-

ca, vice-presidente da Associação 

Comercial e Industrial de Nova Pe-

trópolis (Acinp).

“Michael (Schumacher) 
está sendo cuidado incrivel-
mente bem. Será que vamos 
vê-lo no paddock novamente? 
Seria um milagre absoluto, mas 
também seria um sonho. No en-
tanto, precisamos ser realistas, 
embora haja pessoas na Ciência 
e na Medicina que estão fazen-
do as coisas mais incríveis com 
ele.” Eddie Jordan, fundador e ex-

-chefe da extinta equipe de Fór-

mula 1 Jordan.

“Desde sua criação, a Câma-
ra já teve as mais variadas de-
mandas, dentre elas judiciárias, 
de fiscalização e até mesmo de 
recolhimento de impostos. Em 
todos esses períodos, o foco foi 
sempre o mesmo: o melhor para 
Porto Alegre e para os porto-ale-
grenses”. Hamilton Sossmeier 

(PTB), presidente da Câmara Muni-

cipal de Porto Alegre.

Esta sexta-feira é dia de caderno especial do Marcas 

de Quem Decide impresso encartado junto ao Jornal do 

Comércio. Os assinantes do JC e aqueles que adquirirem 

o jornal nas bancas terão em suas mãos um conteúdo 

completo, com 112 páginas de material, incluindo 

reportagens, entrevistas, artigos, fotos e todos os dados 

relativos à pesquisa deste ano que premiou as empresas mais lembradas 

pelos gaúchos. O levantamento deste ano analisou 78 categorias, e 

celebrou os vencedores em um badalado evento no Teatro do Sesi no dia 

4 de abril. Parte do conteúdo do caderno impresso pode ser conferido no 

hotsite do Marcas pelo QR Code. Mas, para quem prefere acessar todo 

ele de forma digital, o caderno está disponível de forma aberta, para 

todo o público, no flip do JC, para ser folheado nos tablets, smartphones 

e computadores. Quer ficar por dentro do que pensam os principais 

empresários e autoridades do RS a respeito da economia gaúcha e da 

importância do Marcas de Quem Decide para as marcas do Estado? Pegue 

o seu JC impresso desta sexta e acesse as plataformas digitais do JC!

12 Caderno Especial do Jornal do Comércio

LINHA DO TEMPO

Projeto do JC começou com 20 
páginas e atualmente se mantém  
em mais de 100, ano após ano

E
m 2023, a pesquisa Marcas de Quem Decide 

chega à 25ª edição. Após o período da pande-
mia, quando o evento de divulgação dos dados 
foi realizado de forma online e depois no Cais 

Embarcadero, a cerimônia voltou ao Teatro do Sesi, em 
Porto Alegre. A história do trabalho começou em 1999.

Na primeira edição, a pesquisa Marcas de Quem 
Decide investigou 41 setores da indústria, comércio, 
serviços, negócios e lazer, ouvindo 246 empresários 
e executivos. As marcas melhores colocadas de cada 
categoria (uma top of mind e uma top of preference) 
foram apontadas em um caderno especial encartado 
no Jornal do Comércio de 19 de abril de 1999. Eram 20 
páginas em preto e branco com os resultados explica-
dos em textos e tabelas, além de dois artigos de opi-
nião e duas matérias.

O projeto foi crescendo e ganhando atenção do 
mercado e de patrocinadores. Ao longo de todo ano, 
as marcas anunciam na mídia a conquista dos títu-
los, pois isso gera credibilidade nos mercados em 
que atuam. 

Em 2021, a 23ª edição do Marcas de Quem Decide 
foi comemorada, pela primeira vez, de forma exclusi-
vamente online devido à pandemia do coronavíurs, no 
dia 15 de abril, quando homenageou todos os líderes 
da pesquisa. A edição impressa foi veiculada no dia 
26 de abril, apresentando 75 setores e três categorias 
especiais, tendo como conceito "Um novo tempo para 
se reinventar". 

Em 2022, apenas uma parte do público pôde con-
ferir os resultados, em um evento de pequeno porte no 
Cais Embarcadero, ainda devido à pandemia. 

O ano de 2023, portanto, é de celebração pela su-
peração das dificuldades. A pesquisa não foi inter-
rompida em nenhum momento, ajudando, inclusive, as 
marcas a entenderem o seu impacto mesmo distante 
fisicamente do público.
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Meditação

Se cada um de nós fizer sua parte, o 
mundo será mais repleto de amor e ca-
lor humano.

Confirmação
“Nisto sabemos o que é o amor: Jesus 

deu a vida por nós. Portanto, também nós 
devemos dar a vida pelos irmãos” (1Jo 3,16).

Rosemary de Ross/
Editora Paulinas
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O ritual do Pé na Cova
Muita gente não aperta mais as mãos de ninguém, alegando 

que o gesto transmite trocentos milhões de bactérias. Verdade, tan-
to que os médicos afirmam que boa parte das contaminações se dá 
pelo apertar de mãos. Igual ao que pensava o Pé na Cova, um ve-
lhote ranzinza e pão-duro que almoçava no Chalé da Praça XV.

Esquelético e baixinho, sempre vestido de preto, era um qua-
dro ambulante do mau humor.

Não bastasse isso, era tão mão de vaca que, além de não pa-
gar os 10% do garçom, trazia de casa o pãozinho, uma garrafinha 
com um líquido verde e a manteiga do couvert. Pedia gelo para 
endurecer a manteiga, meio filé e purê de batatas, também meia 
porção. Pegava a faca e trucidava a carne, deixando-a quase um 
guisado, para depois misturá-la com o purê. Ficava com aquela 
cor de panetone com gotinhas de chocolate.

Desnecessário dizer que Pé na Cova não era um cara ben-
quisto. O garçom Ocrinho, assim chamado porque faltava uma 
lente nunca reposta nos óculos, jurava que a beberagem verde 
era suco de bolota de cinamomo, com o que concordava o geren-
te Helmuth, o Tico-Tico. Ocrinho falava “cinamão”.

– É bolinha de cinamão no liquidificador, vai por mim. Esse 
veio é lelé da cuca!

Pé na Cova cumpria sempre o mesmo ritual. Chegava bufan-
do e reclamando do serviço e ia para o banheiro lavar as mãos. 
Igual a médico: meia hora ensaboando e enxaguando. Depois su-
bia e cortava o pãozinho e o filé, gelava a manteiga, servia a gos-
ma verde num copo e ia, de novo, lavar as mãos. Tamanho era o 
cuidado que, ao sentar, empurrava e puxava a cadeira com os 
pés para não botar as mãos nela.

Foi quando o seu João, que ficava atrás do balcão, passou a 
executar uma cruel vingança. Assim que Pé na Cova subia do ba-
nheiro, ele vinha até a mesa com a mão estendida.

– Como vai, doutor?
Instintivamente, Pé na Cova apertava a mão estendida. E se 

não a estendesse, o João a procurava. Nesta operação não autoriza-
da, como um avião-tanque abastecendo um caça em pleno ar, o ve-
lhote se dava conta de que fora abastecido com bilhões de germes. 
Irritado, voltou ao banheiro para nova operação de lavagem. Teve 
um dia em que seu João conseguiu a proeza de fazer Pé na Cova 
voltar três vezes ao banheiro. O velhote quase teve um treco.

Na fauna do Chalé, havia também um cara que sentava sozi-
nho e pedia dois chopes, um para ele e outro para seu outro eu. 
Mas essa já é outra história.

Babel 2023 I
Para uma pessoa mesmo razoavelmente infor-

mada, todos os movimentos em torno do arcabouço 
fiscal e interpretações soam como que escritos em 
sânscrito. As idas e vindas do Congresso e do go-
verno requerem especialização em algo que nem 
mesmo foi explicado para o leigo, que é o cara que 
paga impostos e sustenta os personagens da novela.

Babel 2023 II
Até agora, só temos interpretações de especia-

listas. O contribuinte está mais perdido que cego 
em tiroteio. É de estarrecer quando pensarmos que 
se trata de um pacote que nem mesmo foi devida-
mente aberto e explicado. É botar a carroça na 
frente dos bois, iluminada pela brilhatura pessoal 
dos atores, mesmo que sejam meros figurantes.

Marcas de Quem Decide
Esta edição do Jornal do Comércio circula com 176 pági-

nas, em um trabalho que envolveu toda a equipe do JC. O 
destaque é o caderno especial Marcas de Quem Decide 2023, 
pesquisa que faz um mapeamento de 75 setores da economia 
gaúcha, apontando as marcas que lideram na lembrança e 
preferência. Para ler, guardar e consultar ao longo do ano.

Aquele abraço
Para Estância Velha, comunidade, leitores, prefeito Diego Willian Francisco e auxiliares. A 

Estância pode ser velha, mas está bem conservada, uma vez. Der Apfel fällt nicht weit vom 
Stamm (a maçã não cai longe da árvore).

Plágio histórico
O presidente do PL usa com frequência como se fosse dele a autoria do ditado “o diabo sabe mais por ve-

lho que por diabo”. Não mesmo. “El diablo sabe por diablo/ Pero más sabe por viejo” é de José Hernandez 
(1834-1886), na saga Martín Fierro, que assim começa: Aqui me pongo a cantar/ Al compás de la vigüela/ Que 
el hombre que lo desvela/ Una pena extraordinaria/ Como la ave solitaria/ Con el cantar se consuela.

Zelinho, grande figura
Uma figura extraordinária recebeu o Prêmio ACPA Paulo Vellinho. O homenageado foi o empre-

sário Zelio Hocsman, vice-presidente do Conselho Superior da ACPA. Zelinho é uma pessoa muito 
querida e faz parte da Mesa Um do Z Café da rua Padre Chagas. Não dá para dizer que ele é arroz 
de festa, embora seu negócio seja arroz. Na foto, é cumprimentado pelo prefeito de Porto Alegre, Se-
bastião Melo, e pela presidente da ACPA, Suzana Vellinho.

M
ais uma empresa cujo produto é conhecido em todos os 
lares, a Bombril, deve pedir recuperação judicial. Do 
produto, dizia-se que tem 1.001 utilidades, mote da 

criativa campanha publicitária de décadas passadas. Verdade. 
Usada, serve até para desentupir furos do chuveiro. 

HISTORINHA DE SEXTA

NABOR GOULART/DIVULGAÇÃO/JC
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 ⁄ PALAVRA DO LEITOR  ⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 

podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-

ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-

sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 

dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-

mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

O Pontal Shopping, na 
Zona Sul de Porto Alegre, abriu 
as portas no dia 26 de abril com 
25% de ocupação da área de lo-
jas. Neste primeiro momento, 
serão 40 lojas, dentre as quais 
marcas como Breton, ZCafé, 
The Coffee, Diego Andino Pa-
tisserie, galeteria Mamma Mia, 
Kopenhagen e Gelateria Gian 
Luca Zaffari, porém, o primeiro 
life center da região Sul do País 
prevê 160 lojas no total (Jornal 

do Comércio, 26/04/2023). Os 
shoppings terão de se adaptar 
aos novos tempos, em que a 
preferência por compras on-
-line foi acelerada pela pandemia. Talvez, devam se dedicar mais à 
prestação de serviços do que ao comércio. (Claudinei Schuh)

Reportagem Cultural
A primeira radionovela produzida no Rio Grande do Sul 

completou 80 anos em abril. O Solar dos Alvarengas, de Rober-
to Lis, era transmitida aos domingos, às 20h, na Rádio Difusora. 
Era um tempo em que as pessoas se sentavam ao redor do rádio 
(Reportagem Cultural, Caderno Viver, JC, 20/04/2023). Ouvia 
muito com minha mãe! (Elizabeth Bachernitsan)

E-commerce
O presidente da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) de Por-

to Alegre, Irio Piva, defende que o governo federal deve acabar 
com a isenção e tributar todas as compras realizadas no comér-
cio eletrônico internacional (JC, 27/04/2023). Se estão se sentin-
do lesados porque as pessoas compram online em outros países, 
revejam os preços dos comerciantes do Brasil. (Everton Moraes, 
radialista)

Tok&Stok I
A Tok&Stok no Praia de Belas Shopping vendeu todas as mer-

cadorias e fechou antes da data prevista, que era 30 de abril (co-
luna Minuto Varejo, JC, 23/04/2023). Enquanto muitas empresas 
continuam investindo e crescendo, outras afundam em dívidas e 
fecham. É o mundo dos negócios! (Luiz Fernando Gonçalves Leite)

Tok&Stok II
Lojas enormes fechando e partindo para o e-commerce. Não 

é questão de governo A ou B. É uma tendência mundial, é majo-
ração de lucros. Por que manter uma loja com aluguel caro se a 
empresa pode manter um Centro de Distribuição e uma platafor-
ma online, que gera milhares de vendas a mais? (Renê Müller)

Marco Legal do Saneamento
Parlamentares se movimentam para colocar em pauta um 

projeto de lei para reabrir a discussão em torno do Marco Legal 
do Saneamento, menos de três anos depois de as regras entra-
rem em vigor (Caderno Logística, JC, 25/04/2023). Não pode o 
Congresso deixar este desgoverno mudar leis importantes para 
o desenvolvimento do País. (Alexandre Cunha Krause)

PL da Censura

Por um Dia do Trabalho mais consciente

Felizmente, a maioria dos brasileiros hoje não 
sabe o que é viver em uma ditadura. Porém, se o 
Projeto de Lei 2.630 – o PL da Censura – for apro-
vado, logo sentiremos na pele o que sentem po-
vos como os norte-coreanos e os cubanos, que só 
podem ter opiniões se elas coincidirem com o que 
pensa quem está no poder.

A democracia brasileira tem inúmeras imper-
feições que, é claro, devem ser corrigidas. Hoje já 
não se pode falar muitas coisas sobre quem está 
nas diferentes instâncias de poder nem sobre de-
terminados grupos que já se corre o risco de se 
ver levado à justiça. Verdades jamais questiona-
das pela humanidade ao longo de milênios, como 
a constituição biológica de homens e mulheres, 
são criminalizadas. Porém, com o PL da Censura, 
a situação ficará absurda. E insustentável.

Na prática, todas as opiniões que não se en-
quadrarem numa cartilha arbitrária serão silen-
ciadas. Isso se continuar existindo rede social no 
Brasil. Corremos o sério risco de nos equiparar-
mos com ditaduras como a Coreia do Norte, onde 
as redes sociais não conseguem operar. Afinal, o 
PL traz obrigações absurdas a essas empresas.

Entre os artigos 11 e 19, por exemplo, fala-
-se no “Dever de cuidado”, que é um eufemismo 
para a obrigação de vigiar e punir todos os usuá-
rios segundo os critérios discricionários impostos 

por quem está no poder. Isso imporá um estado 
de terror em matéria de opinião e severas penas 
para quem desobedecer.

Outra excrescência da medida é a “remune-
ração de conteúdo jornalístico”, que obriga as pla-
taformas a pagar as empresas jornalísticas pelos 
materiais que você compartilhar. Na prática, ou 
as redes impedirão o compartilhamento de infor-
mações (para não terem de arcar com os custos), 
ou os usuários vão aca-
bar pagando a conta.

Se o PL da Censura 
já existisse, com suas 
sanções às críticas ao 
governo, todo brasilei-
ro que militou pelo im-
peachment de Dilma 
Rousseff e protestou 
contra o maior esque-
ma de corrupção que o 
mundo já viu teria sido 
silenciada. E jamais te-
ríamos saído da maior crise política, econômica 
e moral da História do Brasil. Se essa iniciativa 
kafkiana avançar, não apenas a opinião políti-
ca será silenciada, mas simples atitudes do dia 
a dia, como compartilhar versículos bíblicos, se-
rão proibidas.

Deputada federal (Republicanos)

A comemoração do Dia do Trabalho originou-
-se de uma greve de operários em Chicago, em 
1886, para reivindicar aumento de salários e re-
dução da jornada de trabalho. De lá para cá, as re-
lações trabalhistas evoluíram, houve ganho real 
de salários, diminuição da pobreza absoluta e au-
mento da expectativa de vida dos trabalhadores.

O sistema capita-
lista teve sua parcela 
de contribuição nis-
so, mas também ge-
rou anomalias nessas 
mesmas relações. A 
principal delas é a con-
centração de riqueza 
e, consequentemente, 
os problemas sociais. 
Porém, há uma forma 
de curar essas dores, e 
elas passam por uma 

conjugação de forças. 
Parte desta solução vem dos governos, mas 

também das empresas privadas. É aí que nasce 
o Capitalismo Consciente e mostra que empresas 
conscientes são guiadas por alguns padrões, cha-
mados de princípios. E como estes princípios con-
versam com o trabalhador? 

Não há dúvidas que líderes humanos lidam 
melhor com trabalhadores, que, vejam só, são se-
res humanos! Líderes inspiram pessoas, chefes 
comandam recursos. Líderes educam seus traba-

lhadores, chefes só gerenciam números e proces-
sos. Tente imaginar quem consegue engajar mais 
seus trabalhadores e com isto alcança melhor per-
formance na sua empresa. O líder ou o chefe?

Há também a Cultura Consciente. É aqui que a 
visão do líder consciente, guiada por um propósi-
to que vai além do lucro, se fundem e influenciam 
mudanças, principalmente no comportamento 
dos trabalhadores. E quando isto acontece, todos 
trabalham alinhados a um propósito, cultivando 
os mesmos valores e seguindo uma única estraté-
gia. Este combo cria uma força de trabalho pode-
rosa, que inclusive, não dependerá mais do líder 
no dia a dia para “bater o bumbo”. Os trabalha-
dores sabem em que ritmo devem bater com o ob-
jetivo de gerar impacto em todos os stakeholders.

No Capitalismo Consciente nenhuma destas 
partes é mais importante que a outra, todas de-
vem ter suas necessidades respeitadas. No en-
tanto, é inegável que quem move toda a roda do 
ecossistema são as pessoas que trabalham nas 
empresas. Elas são a força motriz de toda engre-
nagem e merecem todo o respeito e pela grande 
contribuição em todo o processo produtivo.

Neste Dia do Trabalho, falar em capital e tra-
balho, como forças antagônicas, me parece um 
lugar-comum. Que acreditemos num mundo que 
alie ambos, propósito e lucro, respeitando pes-
soas e planeta e assim, ampliando a prosperidade 
para mais gente.

Colíder da Filial Gaúcha do Instituto  
Capitalismo Consciente Brasil 

Pontal Shopping
Franciane Bayer

Solon Stahl

Se o projeto for 

aprovado, logo 

sentiremos na 

pele o que passam 

norte-coreanos  

e cubanos

Leia o artigo “Governo acerta ao acenar para economia mais sustentável”, de Sergio Andrade, em www.jornaldocomercio.com

Na Cultura 

Consciente, a 

visão do líder é 

guiada por um 

propósito que vai 

além do lucro
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Quando a educação
acontece, o mundo se

transforma.
Sem uma educação que faça sentido, uma escola é apenas um edifício. 
Habilidades não são desenvolvidas. Dados não trazem informações.
Alunos não vivem seu protagonismo. Oportunidades deixam de ser criadas.

A educação transforma pessoas que transformam a realidade. É por isso 
que a educação do SESI-RS está sempre em movimento, ampliando o alcance 
da nossa metodologia inovadora, instigando novos olhares e formas de fazer, 
mudando histórias e vidas.

Estamos em movimento para despertar em cada

pessoa e em toda sociedade que aprender é poder.

28 de abril.
Dia Mundial da Educação.

Acompanhe nossos movimentos:

sesirsoficial
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Marcos Mendes

Economista, pesquisador associado 

ao Insper, é autor de “Por que é difícil 

fazer reformas econômicas no Brasil?”, 

e colunista da Folha de S.Paulo

O objetivo principal de uma 
regra fiscal como a apresentada 
nesta semana é evitar que a dívi-
da pública cresça excessivamen-
te. Isso é essencial. Não há país de 
renda média que tenha se tornado 
rico estando pendurado em uma 
dívida pública insustentável. A 
vida dos mais pobres só melhorará 
se o país crescer mais e de forma 
persistente, abandonando os voos 
de galinha das últimas décadas.

Esse não é o diagnóstico da 
maioria dos políticos e economis-
tas do governo atual. Eles veem 
pouco problema em uma dívida 
crescente e acreditam que as ma-
zelas do país serão resolvidas por 
novos programas públicos.

A PEC da Transição (emenda 
constitucional 126/22) e outras me-
didas tomadas ao final de 2022 si-
nalizaram a preferência do atual 
governo. Mesmo antes de assumir, 
o governo eleito pediu e conseguiu 

do Congresso autorização para au-
mentar o gasto, em caráter perma-
nente, em R$ 210 bilhões. Especia-
listas argumentaram à época que 
com R$ 70 bilhões seria possível 
organizar os programas públicos. 
Mas o novo governo insistiu em 
obter espaço muito maior.

Para não dar carta branca ao 
governo, o Congresso, na mesma 
PEC da Transição, determinou que 
uma nova regra fiscal fosse aprova-
da. Do contrário, permanecerá vá-
lido o teto de gastos, revertendo-se 
o aumento então concedido. Logo, 
o governo tem que aprovar o novo 
arcabouço fiscal não para gastar 
menos, e sim para continuar gas-
tando mais.

A consequência é que a pro-
posta tem o caráter dúbio de per-
mitir que o gasto cresça entre 0,6% 
e 2,5% acima da inflação, todos 
os anos, e prometer que vai ob-
ter aumentos de receitas para pa-

gar a despesa crescente. Com isso, 
tenta acomodar a convicção pró-
-gasto da maioria dos membros 
do governo com a exigência feita 
pelo Congresso.

Entramos em 2023 com um 
déficit recorde de R$ 228 bilhões, 
quase todo provocado pela PEC da 
Transição e por medidas conexas. 
Não é herança maldita. Foi escolha 
consciente do atual governo. Com 
esse ponto de partida ruim, fica 
mais difícil voltar a gerar superá-
vits e ser capaz de controlar o cres-
cimento da dívida.

Se a despesa crescer perto do 
limite superior fixado pela regra 
fiscal (2,5% acima da inflação), ela 
avançará mais que o PIB, que ra-
ramente tem superado os 2%. Por-
tanto, é muito aumento de gasto.

Contudo, esse limite se tor-
na acanhado quando se percebe 
que, à margem da regra fiscal, as 
principais políticas anunciadas 

pelo governo implicam aumen-
to de despesas: regra permanente 
de reajuste do salário mínimo, rea-
juste salarial e contratação de ser-
vidores, renegociação de dívidas 
da população.

No lado da receita, a intenção 
de arrecadar mais também esbarra 
em políticas já anunciadas: redu-
ção de pagamentos de dividendos 
das estatais ao Tesouro, suspensão 
das concessões e privatizações, au-
mento de incentivos e subsídios 
à indústria.

A lista de desejos não cabe no 
arcabouço, mesmo que frouxo. É o 
governo em conflito com sua pró-
pria regra.

Adicionalmente, o fim do teto 
de gastos implicará a volta da vin-
culação dos gastos mínimos de 
saúde, educação e emendas par-
lamentares ao crescimento da re-
ceita. Um modelo ineficiente, que 
provoca oscilações nos recursos 

Nova regra fiscal, mesmo frouxa, não 
comporta as aspirações do governo
Principais políticas anunciadas implicam aumento de despesas

 ⁄ EMPREGO

Brasil criou 195 mil empregos formais em 
março, apontam dados do Caged

Foram criados 195.171 empregos 
com carteira assinada no Brasil no 
mês de março, apontam dados do 
Caged (Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados), divulgado 
pelo Ministério do Trabalho. O nú-
mero é o resultado de 2.168.418 ad-
missões e de 1.973.247 desligamen-
tos registrados no mês.  Ao todo, há 
42.970.598 brasileiros trabalhando 
formalmente no Brasil, um aumento 
de 0,46% em relação ao mês ante-
rior. Os novos contratados recebem, 

em média R$ 1.960,72 - R$ 30,06 a 
menos do que a média de fevereiro. 
A redução foi de 1,51%.

Os dados do Novo Caged se re-
ferem apenas às vagas com cartei-
ra assinada. Como as companhias 
podem atualizar as contratações e 
desligamentos de maneira retroati-
va, os dados podem variar mensal-
mente. O levantamento não capta 
os dados do mercado de trabalho 
informal, como a Pnad Contínua do 
IBGE, por exemplo. Desde janeiro de 
2020, Sistema do Caged foi substituí-
do pelo eSocial. Foram 2.168.418 admissões e 1.973.247 desligamentos no mês

CESAR LOPES/PMPA/DIVULGAÇÃO/JC

Rio Grande do 
Sul registrou 
variação positiva

O Rio Grande do Sul contratou 
149.296 profissionais com cartei-
ra assinada no mês de março. No 
mesmo período, o Estado registrou 
137.127 desligamentos, totalizando 
uma variação positiva de 0,45%.

No ano, o Rio Grande do Sul 
acumula 405.249 contratações e 
363.008 demissões, totalizando 
um saldo positivo de 42.241 vagas, 
uma variação positiva de 1,59%. O 
Estado soma, nos últimos 12 meses, 
uma variação positiva de 3,35%. 
Porto Alegre, por sua vez, teve um 
saldo de 2,6 mil vagas em março.

disponibilizados, levando à inter-
rupção de programas e desperdí-
cios. Provocará aumento de gastos 
já em 2023.

Para cumprir a regra, serão ne-
cessários seguidos aumentos da re-
ceita líquida do governo, que, em 
2027, precisaria estar três pontos 
percentuais do PIB acima da média 
observada em 2010-2022. São mais 
de R$ 300 bilhões em valores de 
hoje. Isso não se obtém fechando 
brechas e revogando privilégios. 
Será preciso aumentar impostos. 
O que derrubará o nosso já ma-
gro crescimento.

Não vindo a receita, os aumen-
tos de gastos desejados pelo gover-
no implicarão cortes em programas 
importantes, como financiamentos 
à agricultura, fundo penitenciário, 
merenda escolar, vigilância sanitá-
ria, meio ambiente, urbanização e 
prevenção de desastres.

A terceira possibilidade é 
abandonar a regra, não subir im-
postos nem limitar despesas. Aí a 
inflação subirá, a dívida ficará fora 
de controle, a mediocridade do 
crescimento se perpetuará e os po-
bres pagarão a conta.

Não existe novidade: escolhas 
terão que ser feitas.
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Além da edição impressa, as notícias do Agronegócio 
são publicadas diariamente no site do JC. Aponte a 
câmera do celular para o QR Code e acesse.

www.jornaldocomercio.com/agro

agro
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SLC Máquinas ampliará concessionárias no Estado
Operação, cujos valores não foram revelados, depende de aprovação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica

A SLC Máquinas, concessio-
nária John Deere no Rio Gran-
de do Sul, fechou acordo para 
aquisição de parte das opera-
ções da Soluções Integradas 
Verdes Vales, com sede em San-
ta Maria (RS). 

A compra, que depende 
ainda da aprovação do Conse-
lho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade), deve agregar 
cerca de R$ 900 milhões em fa-

turamento à empresa adquiren-
te até o final de 2023. O negócio 
envolve nove das 13 lojas da Li-
nha Agrícola e as duas da Linha 
Amarela, que atua na área da 
construção civil. Outras quatro 
lojas do setor agrícola da Ver-
des Vales devem ser vendidas 
à concessionária Alvorada Sis-
temas Agrícolas.

O compromisso de aqui-
sição foi divulgado em Co-
municado ao Mercado nesta 
quinta-feira. Se a operação for 
concretizada, a SLC Máquinas 

aumenta sua presença no esta-
do de 18 para 29 concessioná-
rias licenciadas da John Deere.

O negócio marca também 
a entrada da SLC Máquinas no 
segmento da Linha Amarela, 
setor em que a empresa ainda 
não atuava. “Nosso foco é o for-
te crescimento sustentável. Até 
2009, tínhamos apenas uma 
concessionária, em Horizonti-
na. Hoje somos 18 e temos pla-
nos de expansão e aumento de 
escala até 2026”, diz o CEO da 
empresa, Cláudio Schüür.

Com faturamento de R$ 1,4 
bilhão em 2022, a SLC Máquinas 
espera alcançar a marca dos R$ 
2,3 bilhões até o final deste ano. 
“Nossa meta é chegar a um fa-
turamento de R$ 4 bilhões em 
quatro anos. Essa é uma nego-
ciação madura e profissional, 
construída ao longo dos últimos 
meses. Mesmo com a estiagem 
que atingiu o Rio Grande do Sul 
e a queda nos preços das com-
modities, mantemos os investi-
mentos”, observa Schüür.

A Linha Amarela é uma das 

fortes apostas da empresa, que 
pretende escalar o segmento, 
atuando em obras públicas, de 
infraestrutura e Parcerias Pú-
blico-Privadas, por exemplo. A 
ideia é que esse segmento repre-
sente, inicialmente, 15% da re-
ceita da SLC Máquinas.

“A expectativa é positiva 
em relação ao Cade. Então, acre-
ditamos que as lojas hoje per-
tencentes à Verdes Vales pos-
sam estar sob a nossa gestão já 
no segundo semestre de 2023” 
conclui o CEO da SLC Máquinas.

Claudio Medaglia
claudiom@jcrs.com.br

Farsul demonstra preocupação com Plano Safra
A proximidade do anúncio 

do próximo Plano Safra tem gera-
do preocupação para a Farsul. O 
problema está no empenho dos 
recursos que já atingiram, pratica-
mente, a totalidade do orçamen-
to do ano já em março. O receio 
da Federação é que sejam anun-
ciados números ilusórios que in-
fluenciem negativamente no pla-
nejamento dos produtores para o 
próximo período.

O economista-chefe da Farsul, 
Antônio da Luz, informa quer os 
produtores estão reclamando de 
uma escassez de recursos muito 
forte para a tomada de crédito. 
Luz explica que existem diferen-
tes linhas de crédito aos produto-
res, com variadas participações 
diretas pelo Governo Federal, mas 
que todas interferem no planeja-
mento dos produtores. “Na parte 
controlada, o Governo Federal de-
termina o nível de juros. É o caso 
do Pronaf que é controlado 100% 
pelo executivo. Seja a parte de 
custeio ou de investimento. Então, 
aos demais produtores é uma par-
te pequena que é controlada, mas 
existe”, destaca.

Para ter o controle, o gover-
no necessita disponibilizar va-
lores, seja em forma de juros ou 
em custos administrativos ou até 
mesmo ambos, no caso da agri-
cultura familiar. Isso significa que 
o montante disponibilizado só 
será liberado se estiver incluído 
no orçamento federal. “Digamos 
que para cada R$ 100 milhões, o 
governo precisa ter R$ 1 milhão. 
Sendo assim, R$ 1 bi é tendo 10 
milhões orçados. Se eu multiplico 
por 10 um lado, tem que fazer do 
outro. Mas, agora quero ir pra R$ 
100 bi, então temos que multipli-
car por 100 aquele valor. Ou seja, 
na medida que aumenta o recur-
so orçamentário, é que aumenta o 
valor do dinheiro disponibilizado. 
A menos que eu anuncie um va-
lor que eu não tenha recurso orça-
mentário”, diz o economista.

Ele lembra que isso foi o que 
aconteceu em 2015 durante a ges-
tão da ministra Kátia Abreu à 
frente da pasta da agricultura. “O 
governo anunciou um valor ab-
surdo, o qual não tinha a menor 
chance de ser executado, e aí se 
abriu uma boca de jacaré (modelo 

gráfico) entre o anunciado versus, 
efetivamente, o tomado, que só foi 
fechado na gestão da ministra Te-
reza Cristina”, lembra.

A consequência foi uma sé-
rie de anúncios não concretizados 
até restabelecer, lembra Luz. “Isso 
gera uma série de transtornos. 
Porque, o Plano Safra, por menor 
que ele seja, ele cria expectati-
vas”, ressalta. O problema, confor-
me o economista da Farsul, é que 
a partir do anúncio do Plano Sa-
fra, os produtores passam a fazer 
o planejamento para o período. 
As pessoas tomam decisões em-
presariais que elas têm na frente. 
Se o governo não trabalha dentro 
da realidade orçamentária, elas 
tendem a tomar decisões equivo-
cadas. É um crédito livre que eu 
deixo de pegar, por exemplo. Se 
eu sei que não vai ter recursos e 
aparece um crédito de 14 %, 15%, 
eu pego. Porque é pior eu ficar es-
perando o de 10% ou de 12% e ele 
não vir e eu acabar com um de 
20% depois. O governo, quando 
anuncia um valor que não existe, 
atrapalha o setor, prejudica o pro-
cesso decisório”, alerta.

Safra de arroz indica tranquilidade 
sobre abastecimento e exportações

Apesar dos problemas en-
frentados em algumas regiões do 
Rio Grande do Sul, como a Fron-
teira Oeste, devido à última es-
tiagem, a safra de arroz é boa, 
chegando próxima a 7,1 milhões 
de toneladas. A afirmação é da 
Federação das Associações de 
Arrozeiros do Rio Grande do Sul 
(Federarroz) com base em núme-
ros do Instituto Rio Grandense do 
Arroz (Irga).

Segundo o presidente da en-
tidade, Alexandre Velho, estes 
números trazem tranquilidade 
para o mercado interno e con-
tinuar buscando a exportação 
para trazer uma referência tra-
zendo sustentabilidade aos pre-
ços. “Apesar da diminuição da 
safra na Fronteira Oeste devido 
ao problema da seca, temos um 
aumento de produtividade nas 
demais regiões o que compen-
sou uma parte da quebra desta 
região”, destaca.

De acordo com o dirigente, 
o uso de tecnologias e cultivares 
mais produtivas proporcionou 
essa produtividade nas demais 

regiões. “Os produtores vem in-
tensificando os sistemas de pro-
dução, aumentando a rotação 
com soja e com milho e buscan-
do então altas produtividades 
para poder enfrentar os cus-
tos de produção cada vez maio-
res”, observa.

Para o presidente da Fede-
rarroz, estes números são o refle-
xo da competência dos produto-
res em buscar alternativas e que 
esta safra gaúcha traz tranquili-
dade com relação ao abasteci-
mento para os mercados interno 
e externo.

Estado fecha ciclo com uma colheita de 7,1 milhões de toneladas 

PAULO ROSSI/DIVULGAÇÃO JC

Crise no Irga é discutida na Assembleia Legislativa
Baixa arrecadação, perda de 

servidores e remuneração pou-
co atrativa são apenas alguns dos 
problemas enfrentados pelo Insti-
tuto Rio Grandense do Arroz (Irga). 
Prestes a completar 83 anos, a au-
tarquia, considerada grande aliada 
da cadeia orizícola nacional, en-
frenta fortes dificuldades, inclusive 
de interlocução junto ao governo 
do Estado.

Nesta quinta-feira,, o assunto 
foi tema de audiência pública da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Pesca e Cooperativismo da Assem-

bleia Legislativa. O debate foi pro-
posto e conduzido pelo deputado 
Zé Nunes (PT), em companhia do 
presidente do Colegiado, deputado 
Luciano Silveira (MDB). O setor em-
prega cerca de 50 mil pessoas, ocu-
pa mais de 830 mil hectares e pro-
duz mais de 7 milhões de toneladas 
anuais do cereal. “O Irga traz pes-
quisa, tecnologia e autonomia para 
o RS. É o grande aliado da cadeia 
produtiva gaúcha, que produz cer-
ca de 70% do arroz consumido no 
país”, salientou, Zé Nunes.

Segundo ele, menos de 50% 

da Taxa de Cooperação e Defesa 
da Orizicultura, recolhida junto 
aos produtores e que custeia o ins-
tituto, são destinados à instituição. 
O restante fica no Caixa Único do 
Estado. Somente no segundo se-
mestre de 2022, 16 pesquisadores 
deixaram os quadros do Irga, da-
das as condições salariais, consi-
deradas precárias. Alertando para 
o sucateamento do Irga, o deputa-
do Adolfo Brito (PP) sugeriu que a 
Comissão de Agricultura atue jun-
to ao Governo do Estado, buscando 
viabilizar os recursos necessários.
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Ambientes para inovação
Depois de ver aprovado em Porto Alegre o Sandbox Regula-

tório, o Sindicato das Empresas de Informática (Seprorgs) vai a 
Caxias do Sul para reunião da Frente Parlamentar de Inovação, 
que avaliará o projeto de lei do vereador Maurício Scalco (Novo) 
sobre o mesmo tema. Projetos semelhantes estão andando em ou-
tros municípios gaúchos: Pelotas, Bento Gonçalves, Santa Maria, 
Uruguaiana e Santa Rosa. Sandbox Regulatório é um ambiente de 
regulamentação experimental em nível municipal que permite a 
empresas testarem novos produtos e serviços com menos burocra-
cia por até dois anos dentro de um mercado real. 

Um futuro próspero
Após o sucesso da primeira edição, a Unicred Central Geração 

anuncia o retorno da campanha “Futuro Próspero”, que objetiva 
promover a educação financeira, incentivando ações como o pla-
nejamento financeiro e investimentos, e distribuir mais de R$ 1 
milhão em prêmios. A primeira edição, realizada entre abril de 
2022 e fevereiro de 2023, registrou mais de R$ 1 bilhão em valores 
acumulados de investimentos.

O Canoas Shopping
O Canoas Shopping completa 25 anos neste sábado e, para marcar 

a data, preparou uma série de surpresas para os consumidores. Em 
mais de duas décadas, ele se transformou em ponto de encontro dos 
canoenses e uma referência em opções de gastronomia, consumo e la-
zer. O local registra um fluxo médio mensal de 750 mil consumidores, 
além de gerar cerca de 3.300 empregos diretos e indiretos.

A Tupy sustentável
O relatório de sustentabilidade publicada pela Tupy de Join-

ville (SC) relativo a 2022 mostra diversas iniciativas de economia 
circular. Entre elas, a transformação de mais de 650 mil toneladas 
de sucata metálica em produtos de alta complexidade geométrica 
e metalúrgica, a regeneração de mais 350 mil toneladas de areia e 
o reaproveitamento de 93% dos efluentes industriais e sanitários. 

Vícios construtivos
Sinduscon Caxias e a subseção da OAB/RS realizam na sede 

da CIC local no dia 5 de maio o 1º Seminário Jurídico e Imobiliário, 
com uma série de palestras de especialistas renomados em ambos 
os segmentos. Na pauta, temas atuais como vícios construtivos, 
normas de garantias de edificações, desempenho e vida útil, ga-
rantias e responsabilidades, e as novas alterações da Lei dos Regis-
tros Públicos (Lei 14.382/2022).

O hospital ampliado
A Fundação Universidade de Caxias do Sul (FUCS) entrega 

hoje as obras e equipamentos que integram a ampliação do Hos-
pital Geral (HG), iniciada em 2014, presente o governador Eduardo 
Leite. O novo prédio de sete andares junto ao HG tem uma área de 
8.861 mil m2 e vai abrigar 118 novos leitos, totalizando agora 355. 
A obra custou R$ 37 milhões arrecadados de doações de entidades, 
empresas e pessoas físicas, repasse de R$ 15 milhões do governo 
estadual e verbas públicas dos municípios de Caxias do Sul e Boa 
Vista do Sul, além de emendas parlamentares.

Três novas lojas do Atacadão
O Atacadão, maior atacadista do Brasil em número de lojas e o 

único presente em todas as regiões do Brasil, inaugurou três lojas nes-
ta semana no Rio Grande do Sul, parte do seu plano de expansão, que 
ganhou ainda mais força desde o segundo semestre de 2022, após a 
integração com o Grupo BIG. Santa Maria, Sapiranga e Uruguaiana 
foram as cidades que receberam as novas unidades da rede, prove-
nientes da conversão da bandeira BIG para Atacadão. A novidade é 
que em Sapiranga e Uruguaiana o Atacadão chega pela primeira vez. 
Já na cidade de Santa Maria, a população conta agora com duas uni-
dades da rede (leia mais na matéria ao lado).

 ⁄ MINUTO VAREJO

Enquanto a líder do setor su-
permercadista gaúcho, Compa-
nhia Zaffari, recém está abrindo 
seu primeiro atacarejo, a número 
dois do ranking estadual, a Co-
mercial Zaffari, prepara-se para 
ter a 25ª loja da sua bandeira no 
formato de operação, o Stok Cen-
ter. A próxima unidade da Comer-
cial, com sede em Passo Fundo, 
também será a primeira na fron-
teira do Rio Grande do Sul com 
a Argentina. 

Uruguaiana foi a cidade esco-
lhida pela rede que dobrou o nú-
mero de atacarejos da marca entre 
2020 e 2022. Somente no ano pas-
sado, foram cinco novas lojas do 
Stok Center. A bandeira terá ope-
ração em Esteio, com obras pres-
tes a começar. Outras cidades gaú-
chas também estão no portfólio 
de 2023, segundo apurou a coluna 
Minuto Varejo. 

“Vai atrair alguns milhares 
de hermanos”, empolga-se Ron-
nie Mello, prefeito da localidade 
conectada à vizinha Paso de Los 
Libres por uma ponte binacional. 
Mello lembra que a cidade terá 
dois atacarejos de grandes grupos. 

“E vai ter ainda o Atacadão”, 
emenda Mello, citando que o hi-
permercado do ex-BIG está sendo 
transformado em Atacadão, do 
francês Carrefour.

A construção do novo atacare-
jo da Comercial Zaffari, que come-
çou em setembro passado, segun-

Comercial Zaffari abrirá 
atacarejo em Uruguaiana
Unidade será a 1ª da bandeira Stok Center na fronteira com a Argentina

Filial do grupo varejista está com obras bem avançadas no município

PREFEITURA DE URUGUAIANA/DIVULGAÇÃO/JC

do o município, está acelerada. O 
prédio feito em pré-moldado está 
pronto, com acabamentos internos 
em andamento. Falta a pavimen-
tação da parte externa, onde esta-
rão 410 vagas de estacionamento.  

A área do empreendimento 
é de 11,7 mil metros quadrados e 
a de vendas de 5.764 metros qua-
drados. O mix é de mais de 7,5 mil 
itens, informou a rede varejista.

O investimento não chegou a 
ser informado ao município pelo 
grupo varejista. Pelo exemplo de 
outras unidades, o aporte gira em 
R$ 40 milhões. O terreno onde 
está montada a loja, na aveni-
da Assis Brasil, 1021, no bairro Jó-
quei Clube, foi comprado pela Co-
mercial, segundo a prefeitura.

O ponto fica próximo à BR-
290, que liga a região a Porto Ale-
gre. Já o futuro Atacadão é em ou-

tra área da cidade. 
As contratações para 200 em-

pregos diretos no Stok Center já 
começaram, com oferta no Sine 
local e pelo site da Comercial. O 
grupo se aproxima de 5 mil fun-
cionários com a expansão. A uni-
dade de Uruguaiana elevará a 
rede para 35 lojas, sendo 10 de su-
permercados convencionais. 

O prefeito aposta que em ju-
nho a filial seja aberta ou na vi-
rada do primeiro para o segundo 
semestre. A Comercial disse que a 
data de abertura ainda será defini-
da e projeta “a inauguração para 
os próximos meses”.

A implantação acabou atra-
sando devido à localização, à bei-
ra da rodovia, que dependia de 
liberação do Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de Transpor-
tes (Dnit). 

Formato é o que mais cresce no Rio Grande do Sul
Graças ao “efeito atacarejo”, 

tipo de supermercado que mais 
cresce no Estado e já tem forte ex-
pansão no País, o grupo passo-fun-
dense passou a 26º lugar no ran-
king da Associação Brasileira de 
Supermercados (Abras) de 2023, 
com dados do ano passado. A 
Companhia Zaffari está na 11ª po-
sição da lista dos 30 maiores gru-
pos do setor no Brasil. 

O francês Carrefour lidera e é 
hoje a maior varejista entre todos 
os segmentos do País. No Rio Gran-
de do Sul, a disputa entre atacare-
jistas vai se intensficar. O grupo Pe-
reira, de Santa Catarina, sétimo do 
ranking da Abras, abre a primeira 
loja do seu Fort Atacadista em 3 de 
maio, em Canoas. Este ano serão 

três lojas, uma em Caxias do Sul 
e outra em Viamão, onde a ban-
deira acabou ficando com o pon-
to que foi negociado inicialmente 
com o gaúcho Asun. Para 2024, 
virão unidades em Novo Hambur-
go, Gravataí e Porto Alegre, como á 
antecipado pelo Minuto Varejo.

Outro grupo catarinense tam-
bém vai entrar na briga. É o grupo 
Passarela, do Oeste do estado vizi-
nho, que já tem cinco lojas da ban-
deira Via Atacadista em território 
gaúcho, e já tem terreno compra-
do para se instalar na Zona Norte 
de Porto Alegre, com projeto para 
licenciamento já em andamento 
na prefeitura.

Entre os nomes gaúchos do 
segmento, o Imec, de Lajeado, 

quarto do Estado, anunciou mais 
duas lojas da sua bandeira Desco. 
O grupo Unidasul, terceiro maior 
do ranking da Associação Gaú-
cha de Supermercados (Agas), 
abriu novas unidades do Macro-
mixem 2022 e tem em construção 
filiais em Imbé, no Litoral Norte, e 
em Taquara.

Outra novidade inaugurada 
nesta quinta-feira é o Cestto Ata-
cadista, do Grupo Zaffari de Porto 
Alegre, que começou a funcionar 
em Gravataí, na Região Metropoli-
tana de Porto Alegre (RMPA). Uma 
outra unidade da marca está pre-
vista para estrear na Capital, pos-
sivelmente em 2024, em antigo 
ponto da bandeira Nacional (hoje 
Carrefour), na Zona Sul.
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 ⁄ ENERGIA

Portos RS e porto de Roterdã firmarão convênio
Com foco em projetos de hidrogênio verde, acordo será assinado em maio durante o evento World Hydrogen Summit

Avançando em um tema 
considerado como estratégico 
para o governo do Estado, a Por-
tos RS (empresa pública respon-
sável por administrar o sistema 
hidroportuário gaúcho) celebra-
rá com o porto de Roterdã acordo 
de colaboração para desenvolver 
ações envolvendo o hidrogênio 
verde. O convênio será selado 
durante o evento World Hydro-
gen Summit 2023, que acontece-
rá na cidade holandesa entre os 
dias 9 e 11 de maio.

Além de integrantes da Por-
to RS, outros representantes do 
governo do Rio Grande do Sul 
participarão da comitiva que irá 
à Europa, entre os quais a se-
cretária estadual do Meio Am-
biente e Infraestrutura, Marjorie 
Kauffmann. Ela detalha que o 
encontro na Holanda apresenta-
rá diversas iniciativas abrangen-
do o assunto hidrogênio verde, 
abordando questões como fon-
tes para produzir o combustível, 
equipamentos, mercados, entre 
outros tópicos.

No caso do acerto que será 
assinado entre a Portos RS e o 
porto de Roterdã a ideia é fazer 
um convênio para trocar expe-
riências. “E muito provavelmen-
te fazer uso de mercados comuns 
para o hidrogênio verde”, desta-
ca a secretária. No ano passado, 
uma comitiva liderada pela Fe-
deração das Indústrias do Estado 
do Rio Grande do Sul (Fiergs) e 
pelo governo gaúcho já havia vi-

sitado a cidade holandesa pros-
pectando oportunidades nes-
se campo.

Ao se obter o hidrogênio 
puro, é possível aproveitá-lo 
para ações como armazenar e 
gerar energia por meio de células 
de combustível (em veículos de 
pequeno, médio e grande porte, 
como automóveis e caminhões) 
e pode servir como insumo para 
a produção siderúrgica, química, 
petroquímica, agrícola, alimen-
tícia e de bebidas e para aque-
cimento de edificações. O porto 
do Rio Grande é visto como um 
excelente local para se produzir 
esse combustível porque conta 
com geração de energia eólica (é 
preciso de uma eletricidade de 
fonte renovável para se obter o 
hidrogênio e ele ser considera-
do ‘verde’) e uma ótima condi-
ção logística.

“Assinar um acordo com os 
holandeses nos coloca no centro 
da discussão da pauta e pode fa-
zer do porto do Rio Grande um 
grande polo de energias reno-
váveis”, projeta o presidente da 
Portos RS, Cristiano Klinger. O 
dirigente reforça que a empre-
sa pública está atenta aos mer-
cados e às oportunidades no 
Brasil e no mundo, trabalhando 
para criar um ambiente de ne-
gócios favorável para atrair es-
ses investimentos.

Marjorie acrescenta que as 
plantas de hidrogênio estão sen-
do planejadas onde podem apro-
veitar as energias renováveis e 
para o Estado, ambientalmente, 
é muito importante diversificar a 
matriz energética e utilizar fontes 
limpas. A secretária participou 

nesta quinta-feira do 18° Fórum 
GD Sul realizado no BarraSho-
ppingSul, em Porto Alegre. Sobre 
a geração distribuída, em que o 
consumidor produz sua própria 
energia, ela ressaltou na ocasião 
que, no ano passado, houve au-
mento da capacidade de geração 
de energia através de módulos so-
lares fotovoltaicos porque muitos 
consumidores resolveram adotar 
a solução antes de entrar em vi-
gor a lei 14.300, que aumentou o 
payback (tempo de retorno do in-
vestimento) para quem comprou 
esses equipamentos. 

Em 2022, no Estado, 51% da 
energia produzida foi através da 
fonte hidrelétrica, 23% de eólica, 
15% fóssil e 11% fotovoltaica. 

“Mas, eu acho que vamos 
ter a ampliação dessa matriz fo-
tovoltaica”, aposta Marjorie. Já 
a secretária estadual de Inova-
ção, Ciência e Tecnologia, Simo-
ne Stülp, diz que a energia, re-
novável e limpa, é um assunto 
em foco globalmente. Ela infor-
ma que as fontes renováveis pro-
duziram 39% da eletricidade do 
planeta no ano passado. 

Particularmente quanto ao 
Rio Grande do Sul, Simone frisa 
que o Estado tem condições de 
desencadear uma evolução tec-
nológica, pensando em cidades 
mais inteligentes, o que envolve 
energia e mobilidade. 

A secretária afirma que é 
uma prioridade para o governo 
gaúcho avançar para uma eco-
nomia de maior valor agregado 
e de alta produtividade, em um 
mundo que se descarboniza e 
onde a mão de obra é cada vez 
mais escassa.

Jefferson Klein

jefferson.klein@jornaldocomercio.com.br

Selo Energia Sustentável busca 
qualificar empresas do setor

Outra participante do 18° 
Fórum GD Sul foi a profes-
sora e pesquisadora do cur-
so de Engenharia de Gestão 
de Energia da Ufrgs, Aline 
Pan, que falou sobre o Selo + 
Energia Sustentável. Trata-se 
de uma ação lançada no ano 
passado, através de uma par-
ceria entre Ufrgs, Sebrae RS, 
Senai-RS e Banrisul, que pro-
cura auxiliar a qualificação 
das companhias gaúchas que 
atuam no mercado de siste-
mas fotovoltaicos.

As empresas são analisa-
das conforme suas práticas 
operacionais e a avaliação 
das 37 empresas inscritas 
na iniciativa começará em 

maio. Aline explica que pe-
los indicadores obtidos por 
essas companhias elas rece-
berão distinções como ouro, 
prata, bronze ou em desen-
volvimento, o que deve ocor-
rer até agosto. A professora 
comenta que a expectativa é 
que em setembro ou outubro 
seja lançado o segundo ciclo 
do selo. Ela enfatiza ainda 
que a participação na ação 
possibilita que as empresas 
aumentem a oportunidade 
de diversificar seu portfólio 
e lucratividade nos negócios. 
“Nós queremos mostrar que 
apostar em desenvolvimen-
to sustentável é importan-
te”, conclui.

Complexo em Rio Grande tem potencial para produção do combustível

PORTO DE RIO GRANDE/SAGRES/DIVULGA&CCEDIL;&ATILDE;O/JC
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Com alegria agradeço a Cor-

rente por todas oportunida-

des criadas e por toda pros-

peridade conquistada.

Confio e agradeço.

SW e CN

 ⁄ INDÚSTRIA

A partir desta semana, a 
atriz e modelo Fernanda Lima, 
pela primeira vez ao lado da fi-
lha, Maria Manoela, de três anos, 
será a cara da fabricante gaúcha 
de calçados Usaflex em sua cam-
panha de Dia das Mães, em uma 
ação de mídia que, conforme o 
executivo da empresa, Sérgio 
Bocayuva, vai coroar o excelen-
te momento da companhia. Ao 
longo deste ano, estão previstos 
R$ 72 milhões em investimen-
tos que vão desde a finalização 
de uma primeira etapa de am-
pliação da fábrica, em Igrejinha, 
até a nova estratégia de mídia e 
a continuidade das ações de di-
gitalização das operações. As in-
formações constam no Anuário 
de Investimentos 2023 do Jornal 
do Comércio.

“Estamos vivendo o nos-
so melhor momento, compará-
vel ao que tínhamos em 2019, 
no pré-pandemia. Poderia dizer 
que superamos definitivamen-
te a pandemia e não estamos 
enfrentando algumas dificul-
dades que o setor tem sentido 
porque plantamos lá atrás. En-
quanto vivíamos a incerteza, in-
vestimos em tecnologia. Agora, 

Usaflex inaugura ampliação 
da fábrica no mês de junho
Com aporte de R$ 72 milhões em 2023, calçadista aquecerá operação

Eduardo Torres

economia@jornaldocomercio.com.br

Linha de produção da planta em Igrejinha saltará de 28 mil para até 34 mil pares de sapatos por dia

USAFLEX/DIVULGAÇÃO/JC

Operação terá 6 mil pares a 
mais de calçados por dia

Ao todo, as obras físicas 
das novas instalações, que 
iniciaram no segundo semes-
tre do ano passado, exigiram 
um aporte de R$ 13 milhões, 
dos quais R$ 6 milhões estão 
em execução em 2023. Além 
disso, outros R$ 6 milhões 
estão sendo investidos neste 
ano na compra de novos equi-
pamentos para a ampliação 
da produção.

Serão, por exemplo, três 
novas esteiras e máquinas de 
corte a laser mais precisas do 
que as atuais na linha de pro-
dução em Igrejinha. A produ-
ção da Usaflex, que é 100% 
gaúcha, também é feita em 
outras três unidades no Vale 
do Sinos, em Parobé, Dois Ir-
mãos e Campo Bom. Ao todo, 
empresa tem atualmente 3,4 
mil funcionários.

A maior parcela está jus-
tamente em Igrejinha, onde 
trabalham 1,4 mil pessoas. 
Um volume que, até 2025, 
deve chegar a 1,7 mil. E a pers-
pectiva é de ainda ampliar. É 
que a empresa mantém em es-
pera, pelas incertezas do mer-
cado brasileiro, o projeto da 
segunda etapa de ampliação 
em Igrejinha, quando o par-

que industrial deverá ganhar 
mais três mil metros quadra-
dos, com aportes previstos de 
mais R$ 6 milhões a serem 
executados, em sua maior 
parte, em 2024.

A Usaflex fechou 2022 
com faturamento de R$ 520 
milhões - 15% nos meios di-
gitais - e projeta chegar a R$ 
650 milhões. O indicativo do 
primeiro trimestre, apresen-
tado nesta semana em reu-
nião do conselho da empresa, 
é positivo. O EBITDA é 36% 
superior ao mesmo período 
de 2022, e houve 12,5% de au-
mento nas vendas. De acordo 
com Bocayuva, a carteira de 
vendas já está preenchida até 
o final de maio.

A campanha de mídia 
deste ano da Usaflex, com 
aporte previsto de R$ 40 mi-
lhões, consolida a mudança. 
“Quando assumimos a marca, 
em novembro de 2016, tínha-
mos 75% do público consu-
midor formado por mulheres 
acima dos 40 anos. Hoje, este 
percentual está em 55%, e es-
tamos atingindo, principal-
mente com ações cada vez 
mais digitais, o público a par-
tir dos 35 anos”, diz Bocayuva.

Foco no digital e no avanço 
das unidades franqueadas

Somente neste ano, a empresa 
planeja aportar R$ 20 milhões em 
ações que unem o digital à expe-
riência de compra física dos pro-
dutos da Usaflex. Faz parte de um 
plano desenhado antes da pande-
mia e que passou a ser uma reali-
dade, de fato, a partir de 2021, com 
o planejamento de investir R$ 100 
milhões até 2025 - metade deste 
valor, aportado em 2022.

“Estamos digitalizando, com 
ótimos resultados, mas fazemos 
questão de deixar claro que não 
somos e não seremos uma em-
presa digital, ou de vendas di-
gitais. Nossas ações cada vez 
mais integram a variedade que 
o cliente pode encontrar no meio 

eletrônico com a qualidade da 
experiência em uma loja Usa-
flex”, explica o executivo.

Experiências que incluem, 
por exemplo, a prateleira ou a vi-
trine infinitas. Ou seja, o produto 
pode não estar no estoque físico 
da loja, mas pode ser visualiza-
do e comprado ali, digitalmente, 
com entrega quando e como o 
cliente preferir.

A partir do seu centro logís-
tico no Espírito Santo, a empre-
sa tem conseguido entregar pro-
dutos em até duas horas. Uma 
capilaridade que, pretende Sér-
gio Bocayuva, seja ainda mais 
ágil em 2023, com o avanço 
das franquias.

A Usaflex iniciou o proces-
so de lojas franqueadas em 2016, 
quando o Axxon Group assumiu 
as suas operações, e chegou a 
275. A meta é chegar a 340 em 
2023. Destas, 40 serão na Re-
gião Sul. As ferramentas digitais 
já estão presentes em 90% des-
tas lojas.

Ficha Técnica
 Investimento: 
R$ 72 milhões
 Estágio: Em execução
 Empresa: Usaflex
 Cidade: Igrejinha
 Área: Indústria
.........................................................

Investimentos em 2022: 
R$ 57 milhões

Bocayuva avalia que a empresa gaúcha vive seu melhor momento

USAFLEX/DIVULGAÇÃO/JC

estamos colhendo os frutos”, va-
loriza Bocayuva.

A consolidação poderá ser 
conferida no começo de junho, 
quando está prevista a inaugura-
ção oficial da ampliação de seis 
mil metros quadrados na planta 
industrial de Igrejinha. A partir 
do mês seguinte, a estimativa é 
de que os novos equipamentos e 
esteiras de produção de calçados 
estejam operando a pleno para 
chegarem a um salto de 28 mil 
para até 34 mil pares de sapatos 
produzidos diariamente. Em três 
anos, serão gerados 330 novos 
empregos somente neste unida-
de da Usaflex.

“A entrega atrasou em cer-

ca de um mês em relação ao que 
prevíamos inicialmente. Estamos 
transferindo o estoque e os proces-
sos produtivos. Estamos em busca 
de maior eficiência e velocidade 
de produção”, aponta o executivo.
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 ⁄ CONJUNTURA

Haddad defende revisão de renúncias fiscais
Em debate no Senado,  ministro da Fazenda disse que é preciso saber para onde vão os recursos públicos

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou que é 
preciso “abrir a caixa-preta” das 
renúncias fiscais e discutir com a 
sociedade para onde estão indo os 
recursos públicos do Brasil. Segun-
do o ministro, a reforma tributária 
é medida necessária para aumen-
tar a arrecadação e contribuir para 
a redução do déficit das contas pú-
blicas, sem prejudicar a prestação 
de serviços públicos aos cidadãos. 

Haddad participou, nesta 
quinta-feira, no plenário do Sena-
do Federal, da sessão de debates 
sobre juros, inflação e crescimento 
econômico, requerida pelo presi-
dente do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG). Além de autoridades pú-
blicas, o evento reúne representan-
tes de entidades do setor produtivo.

“Nós estamos falando de qua-
se R$ 500 bilhões explícitos na 
peça orçamentária de renúncia 
fiscal e outros R$ 100 bilhões que 
não estão na lei orçamentária por-
que são tributos, que sequer são 
considerados para fins fiscais em 

virtude da frouxidão da nossa le-
gislação com práticas absoluta-
mente inadequadas e inaceitáveis 
no mundo desenvolvido. Então, 
há que se falar em corte de gastos? 
Na nossa opinião, sim, sobretudo o 
gasto tributário”, disse.

Para o ministro, o sistema tri-
butário brasileiro é responsável 
por grande parte da ineficiência 
da economia. “Não temos ganhos 
de produtividade, porque os mais 
eficientes produtores nem sempre 
conseguem resistir à concorrência 
desleal, e você vai perdendo com-
petitividade, você vai expulsando 
do mercado quem melhor produz, 
com mais eficiência, com compro-
misso social, com cumprimento 
das suas obrigações. Então, a refor-
ma tributária também não é uma 
questão lateral”, disse Haddad.

Por isso, o governo priorizou 
a reforma tributária, afirmou o 
ministro. “Esta é uma demanda 
antiga de [economistas] liberais 
e desenvolvimentistas, um olhar 
voltado para a questão da eficiên-
cia, do descalabro que se tornou o 
sistema tributário brasileiro, uma 

colcha de retalhos absolutamente 
ingovernável, com uma litigiosida-
de sem fim, sobretudo no plano es-
tadual”, acrescentou. 

Haddad mencionou a uma 
ação na Justiça sobre a retirada do 
ICMS (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços) da base de 
cálculo do PIS/Cofins (Programa 
de Integração Social/Contribuição 
para o Financiamento da Seguri-
dade Social), que suprimiu R$ 100 
bilhões aproximadamente das re-
ceitas primárias do governo fede-
ral. Outra decisão foi a revisão da 
vida toda de aposentadorias pagas 
pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), que podem impactar 
em mais de R$ 360 milhões os co-
fres federais. 

“Aquilo que se alardeava de 
economia com a tal reforma previ-
denciária, na casa de R$ 1 trilhão 
em 10 anos, evaporou com duas 
medidas do Poder Judiciário”, dis-
se Haddad, comentando a seve-
ridade dos conflitos distributivos 
no Brasil. “Nós não vamos resol-
ver os problemas sociais e as ne-
cessidades imperiosas de investi-

Ao lado de Campos Neto (e), Haddad falou sobre juros, reforma e inflação

LULA MARQUES/ AGÊNCIA BRASIL

mento na nossa matriz produtiva 
sem recuperar a capacidade do 
Estado brasileiro voltar a inves-
tir”, acrescentou. 

Segundo Haddad, em virtude 
do processo eleitoral, o governo 
anterior promoveu, em 2022, um 
gasto de R$ 300 milhões, entre re-
núncia de receitas e aumento de 
despesas. A Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) da Transição 
garantiu recursos para a continui-
dade dos programas sociais, e um 

novo arcabouço fiscal foi enviado 
ao Congresso, para substituir o teto 
de gastos.

Para o ministro, a nova regra é 
considerada mais saudável do pon-
to de vista da rigidez das contas pú-
blicas, “mas dando condições para 
os investidores estrangeiros e na-
cionais acreditarem no enorme po-
tencial da economia brasileira, que 
está simplesmente há 10 anos com 
crescimento muito aquém de seu 
potencial efetivo”.

Campos Neto elogia trabalho e medidas dos ministros da Fazenda e Planejamento
O presidente do Banco Central, 

Roberto Campos Neto, elogiou, em 
debate sobre juros no Senado, o tra-
balho e as medidas fiscais do minis-
tro da Fazenda, Fernando Haddad, 
e da ministra do Planejamento, Si-
mone Tebet, com quem disse que 
tem mantido contatos frequentes.

“Temos que reconhecer gran-
de esforço do governo com real 
possibilidade de estabilizar dívi-
da. Renúncias tributárias alocam 
recursos na economia de forma 

ineficiente. Reconheço esforços de 
Haddad e Tebet, temos conversado 
muito”, disse Campos Neto, com-
pletando que o Congresso pode ace-
lerar as medidas apresentadas pela 
equipe econômica.

O presidente do BC citou os es-
forços fiscais em meio à sua defe-
sa do tripé macroeconômico, com-
posto por meta de inflação e fiscal, 
além de câmbio flutuante. “É fun-
damental harmonia para que tripé 
macro funcione. Tentativas de rein-

ventar roda não funcionaram, essa 
é a forma de trabalhar.”

Campos Neto, afirmou ainda 
que a adoção de reformas estrutu-
rais na economia brasileira sempre 
geraram redução da taxa de juros 
no Brasil ao longo da história. Após 
elogiar o esforço dos ministros Ha-
ddad e Simone Tebet, nas medidas 
para estabilizar a dívida pública, 
ele voltou a lembrar que a adoção 
do teto de gastos no Brasil gerou 
uma forte queda dos juros futuros 

em 2016.
O presidente do BC ainda re-

petiu que não basta o movimento 
da taxa Selic, já que as condições 
de financiamento da economia de-
pendem dos juros de longo prazo, 
determinados pelo mercado e in-
fluenciados pela credibilidade da 
política monetária. “A Selic por si 
não significa condições de liquidez, 
A Selic não faz economia crescer 
sozinha. A Selic é um farol, os mo-
vimentos precisam ter credibilida-

de. Toda vez que fizemos reformas 
estruturais a taxa de juros caiu. 
Com teto de gastos, taxa de juros 
caiu de 17% para 10%.”

Campos Neto também disse 
que não se deve confundir as cau-
sas e os efeitos na avaliação sobre 
os juros altos e que, no Brasil, a cau-
sa é a dívida pública elevada. “Os 
juros são altos porque a dívida é 
alta, e não o contrário. O Brasil tem 
dívida alta por qualquer critério em 
relação ao mundo emergente.”

Pacheco diz que Congresso 
Nacional aprovará arcabouço

No encerramento do debate 
“Juros, Inflação e Crescimento”, 
o presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), repetiu que a 
taxa de juros precisa cair no Brasil 
e que o “motivo para não fazê-lo” 
não pode ser o argumento de que 
o Congresso não vai cumprir seu 
trabalho em relação às reformas 
estruturais. Pacheco repetiu que o 
Congresso Nacional vai aprovar o 
arcabouço fiscal e destacou que é 
preciso fazer a reforma tributária.

“Sabemos que a redução dos 
juros tem que ser gradativa. Não 
pode ser algo abrupto, mas precisa 

ser feito. O motivo para não fazê-lo 
não pode ser que o Congresso não 
vai fazer trabalho, porque temos 
feito”, disse ele. “Fiz apelo para o 
BC encontrar caminho para redu-
zir os juros no Brasil. Essa sessão 
de debate é o que precisamos fazer 
para chegar nesse fim. Acredito 
que todos que vieram aqui tem o 
objetivo de reduzir a queda de ju-
ros no Brasil.”

Na semana passada, em even-
to promovido pelo Lide em Lon-
dres, Pacheco fez um apelo para 
redução de juros com Campos 
Neto na plateia.

 ⁄ TRABALHO 

STF suspende julgamento sobre correção do FGTS 

O ministro Kassio Nunes Mar-
ques, do STF (Supremo Tribunal 
Federal), pediu nesta quinta-feira, 
vista no julgamento que discute 
uma possível mudança na corre-
ção de valores dos trabalhadores 
depositados no FGTS (Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço).

A ADI (Ação Direta de Incons-
titucionalidade) 5.090 discute a 
constitucionalidade das atuais re-
gras de correção e, a depender do 
resultado, pode elevar os valores a 
que os indivíduos têm direito.

Hoje, o fundo rende 3% ao ano 
mais TR (Taxa Referencial), que 

tem ficado próxima de zero. O pe-
dido é para substituir a taxa por 
um índice de inflação, que pode 
ser o INPC (Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor) ou IPCA-E (Ín-
dice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo - Especial).

O ministro Luís Roberto Bar-
roso, relator da ação, já apresentou 
seu voto, defendendo que o FGTS 
tenha ao menos a remuneração da 
poupança -que paga atualmente 
6,17% ao ano mais TR (veja simu-
lações aqui).

O ministro, no entanto, limi-
tou os efeitos da mudança, defi-
nindo que a nova correção passe 
a valer apenas a partir da publica-

ção da ata de julgamento, deixan-
do para trás os valores retroativos.

O voto de Barroso foi seguido 
por André Mendonça, que acres-
centou entendimento de que a cor-
reção pela TR é inconstitucional.

A ADI 5.090 chegou ao Su-
premo em 2014, após estudo en-
comendado pela Força Sindical e 
pelo partido Solidariedade indicar 
perdas de 88,3% no FGTS entre 
1999 e 2013.

O tema divide especialistas. 
Para alguns, é correto definir mu-
danças daqui para frente, pois 
a dívida a ser paga -estimada 
em R$ 661 bilhões- afetaria toda 
a sociedade.
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BLUE CHIPS 

Ação/Classe Movimento

Itau Unibanco PN +1,7%

Petrobras PN -2,06%

Bradesco PN +1,56%

Ambev ON -0,35%

Petrobras ON -2,73%

BRF SA ON -1,69%

Vale ON +2,05%

Itausa PN +1,3%

MAIS NEGOCIADAS 
Ação/Classe Preço R$ Oscilação 

PETROBRAS PN N2 26,10 −2,58%

VALE ON NM 71,76 +2,44%

BRADESCO PN N1 13,76 +0,66%

PETROBRAS ON N2 28,90 −2,40%

3R PETROLEUMON EX 
NM 

30,44 +8,17%

(N1) Nível 1
(N2) Nível 2

(NM) Novo Mercado
(S) Referenciadas em US$

MAIORES ALTAS  
Ação/Classe Preço R$ Oscilação

3R PETROLEUMON EX NM 30,44 +8,17%

MRV ON NM 7,08 +5,20%

GRUPO SOMA ON NM 8,06 +5,77%

LOCAWEB ON NM 5,32 +0,57%

BTGP BANCO UNT N2 23,15 +1,67%

(*) cotações p/ lote mil
($) ref. em dólar
(NM) Cias Novo Mercado
(N1) Cias Nível 1

(#) ações do Ibovespa
(&) ref. em IGP-M
(N2) Cias Nível 2
(MB) Cias Soma

MAIORES BAIXAS 
Ação/Classe Preço R$ Oscilação

PETZ ON ED NM 6,05 −0,17%

P.ACUCAR-CBDON NM 14,54 −1,02%

SABESP ON NM 46,43 −1,19%

ASSAI ON NM 12,30 +0,16%

EMBRAER ON NM 19,19 −0,62%

(*) cotações por lote de mil
($) ref. em dólar
(NM) Cias Novo Mercado
(N1) Cias Nível 1

(#) ações do Ibovespa
(&) ref. em IGP-M
(N2) Cias Nível 2
(MB) Cias Soma

MUNDO/BOLSAS 
Nova York Londres Frankfurt Milão Sidney Coreia do Sul

 Índices
 em %

Dow Jones
+ 1,57

Nasdaq
+2,43

FTSE-100
-0,27

Xetra-Dax
+ 0,03

FTSE(Mib)
+0,19

S&P/ASX
-0,32

Kospi
+0,44

Paris Madri Tóquio Hong Kong Argentina China

 Índices
 em %

CAC-40
 +0,23

Ibex
+0,16

Nikkei
+0,15

Hang Seng
+0,42

BYMA/Merval
+1,13

Xangai
+0,67

Shenzhen
+0,28

 ⁄ MERCADO DIA 

 ⁄ MERCADO FINANCEIRO

Ibovespa interrompe série negativa e sobe 0,60%
Nesta quinta-feira, dólar voltou a romper o piso de R$ 5,00 com decisão de STJ e apetite a risco no exterior

O Ibovespa conseguiu se fir-
mar no positivo acompanhando 
muito à distância a acentuação de 
ganhos em Nova York, que chega-
ram a 2,43% no fechamento (Nas-
daq), em dia de reação a balanços 
como o da Meta, bem recebidos 
nos EUA e na Europa. 

Os resultados corporativos se 
impuseram à decepção com o PIB 
americano no primeiro trimestre e 
também à cautela quanto ao nú-
cleo do PCE - métrica de inflação 
ao consumidor preferida do Fede-
ral Reserve, que volta a se reunir 
na próxima semana para deliberar 
sobre os juros de referência dos Es-
tados Unidos.

Aqui, o desempenho de Petro-
bras (ON -2,66%, PN -2,43%), em-
bora amenizado no meio da tarde 
em relação ao visto no início da 
etapa vespertina, impediu recupe-
ração mais consistente do índice 

da B3, apesar dos ganhos bem dis-
tribuídos pelas ações e os setores 
de maior peso e liquidez. Vale ON 
subiu 2,12% mesmo com a frustra-
ção dos investidores quanto ao ba-
lanço do primeiro trimestre, divul-
gado na quarta-feira. E os ganhos 
entre os grandes bancos atingiram 
1,93% (Bradesco PN) no encerra-
mento do dia. Destaque também 
para BTG Pactual (+3,35%), quin-
ta maior alta da carteira Ibovespa 
na sessão, pouco atrás de Soma 
(+4,27%) e de Locaweb (+3,91%).

Assim, vindo de três per-
das consecutivas, o Ibovespa su-
biu 0,60% nesta quinta-feira, aos 
102.923,31 pontos, tendo oscilado 
entre 101.975,35 e 103.177,38, após 
abertura aos 102.309,98 pontos. 

O giro se manteve moderado 
nesta penúltima sessão do mês, 
a R$ 22,5 bilhões. Na semana, o 
Ibovespa recua 1,38%, limitando 
os ganhos acumulados em abril a 
1,02%. No ano, cai 6,21%.

Em abril, Petrobras perma-
nece como carro-chefe para o 
leve ganho do Ibovespa no mês, 
mas nesta quinta-feira as ações da 
estatal destoaram do desempenho 
moderadamente positivo do petró-
leo e do apetite por ações de pri-
meira linha, o que sugere fluxo 
de ingresso.

“O mercado já abriu hoje 
(quinta-feira) em tendência de 
queda, precificando a princípio os 
resultados de Vale, ação com peso 
muito significativo no índice. Ain-
da pela manhã, vieram leituras 
importantes sobre o PIB america-
no, bem abaixo do projetado, e o 
PCE, cujo núcleo veio acima nessa 
leitura”, diz Helder Wakabayashi, 
analista da Toro Investimentos. 

Já em baixa firme pela manhã 
com diminuição dos riscos fiscais 
na esteira da decisão do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) favorá-
vel ao governo e de sinais de en-
trosamento entre o Banco Central 

e o ministério da Fazenda, o dólar 
à vista acentuou o ritmo de queda 
ao longo da tarde e voltou a rom-
per o piso psicológico de R$ 5,00.

Esse movimento se deu em 
linha com o ambiente mais pro-
pício ao risco no exterior, que im-
pulsionou divisas emergentes e de 
países exportadores de commodi-

ties. Com renovação de sucessivas 
mínimas nas duas últimas horas 
de negócios, a moeda desceu até 
R$ 4,9707 (-1,71%). 

No fim da sessão, o dólar re-
cuava 1,52%, cotado a R$ 4,9802 - 
menor valor de fechamento e abai-
xo de R$ 5,00 desde o último dia 18 
(R$ 4,9759).  
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OURO

ALUGUEL
Indicador (%) Dezembro Janeiro Fevereiro Março Abril

IPC (IEPE) 7,39 6,89 7,60 7,61 7,02
INPC (IBGE) 5,97 5,93 5,71 5,47 4,36
IPC (FIPE/USP) 7,36 7,32 7,20 6,70 5,75
IGP-DI (FGV) 6,02 5,03 3,01 1,53 -1,16
IGP-M (FGV) 5,90 5,45 3,79 1,86 0,17
IPCA (IBGE) 5,90 5,79 5,77 5,60 4,65
Média do INPC e do IGP-DI 6,00 5,48 4,36 3,50 1,60

Válido para correção de imóveis com período anual. O cálculo do reajuste é feito pelo 
índice do mês anterior. Os índices desta tabela mostram o acumulado de 12 meses.

CUB - RS - MARÇO NBR 12.721 - Versão 2006

Projetos
Padrão de 

acabamento
Projetos 
padrões

R$/m2 Variação (%)
Mensal No ano 12 meses

Residenciais

R - 1 (Residência Unifamiliar)
Baixo R 1-B 2.147,76 0,53 1,10 8,81

Normal R 1-N 2.766,64 0,43 1,15 8,86
Alto R 1-A 3.713,51 0,53 1,32 8,99

PP (Prédio Popular)
Baixo PP 4-B 2.034,34 0,34 0,55 7,60

Normal PP 4-N 2.717,43 0,34 1,07 8,79

R - 8 (Residência Multifamiliar)
Baixo R 8-B 1.939,86 0,26 0,37 7,22

Normal R 8-N 2.366,53 0,28 0,81 8,35
Alto R 8-A 3.008,51 0,30 0,82 7,77

R - 16 (Residência Multifamiliar)
Normal R 16-N 2.317,34 0,33 0,96 8,68

Alto R 16-A 3.065,62 0,26 0,73 8,70
PIS (Projeto de Interesse Social) PIS 1.560,25 0,54 0,58 7,93
RPQ1 (Residência Popular) RP1Q 2.192,42 0,46 0,62 8,79
Comerciais

CAL- 8 (Comercial Andar Livres)
Normal CAL 8-N 3.038,16 0,36 1,05 10,02

Alto CAL 8-A 3.449,92 0,38 1,13 10,13

CSL- 8 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 8-N 2.362,85 0,29 0,67 8,68

Alto CSL 8-A 2.716,29 0,35 0,69 8,29

CSL- 16 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 16-N 3.178,46 0,25 0,62 8,46

Alto CSL 16-A 3.653,28 0,31 0,64 8,12
GI (Galpão Industrial) GI 1.207,77 0,05 -0,22 7,15

FONTE: SINDUSCON/RS

 ⁄ MERCADO IMOBILIÁRIO

 ⁄ CRÉDITO DOS BANCOS

CHEQUE ESPECIAL 
Taxa média

Banco % (ao mês)

Bradesco 8,46

Banco do Brasil 7,90

Banrisul 7,94

Safra 8,04

Santander 8,25

Caixa Econômica Federal 8,09

Agibank 8,27

Itaú Unibanco 8,26

Período:05/04/2023 a 12/04/2023 F ON T E : B A NCO CEN T R A L

 ⁄ CONJUNTURA

PIB
Ano Índice (%)

2024* 1,41
2023* 0,96
2022 3,03
2021 4,60
2020 -4,10

*Previsão Focus FONTE: IBGE

BALANÇA (US$ bi)
Exportação Importação Saldo

Mar 25.842 17.854 7.987
Fev 20.559 17.723 2.836
Jan 23.136 20.420 2.716
Dez 26.645 21.865 4.779
Nov 28.164 21.489 6.675

FONTE: BANCO CENTRAL

RESERVAS
Liquidez Internacional

Data US$ bilhões
26/04 345.987
25/04 345.600
24/04 344.915
20/04 344.575
19/04 343.583
18/04 344.290

FONTE: BANCO CENTRAL

SALÁRIO-
FAMÍLIA

Quem recebe salário 
de até R$ 1.754,18

Benefício de
R$ 59,82

SALÁRIO-
MÍNIMO

Cada faixa atende
categorias específi cas.

Nacional: 
R$ 1.302,00

Rio Grande do Sul
R$ 1.443,94
R$ 1.477,18
R$ 1.510,69
R$ 1.570,36
R$ 1.829,87

CESTA BÁSICA
DIEESE (R$) IEPE/UFRGS (R$)

03/2023 746,12 1.302,69
02/2023 741,30 1.296,19
01/2023 757,33 1.292,05

DIEESE: 13 produtos para famílias com até quatro pessoas e um salário mínimo. 
IEPE/UFRGS: 54 produtos com 1.182 famílias da Região 
Metropolitana que recebem até 21 salários mínimos.

IMPOSTO DE RENDA 
Base cálculo (R$) Alíquota (%) Dedução (R$)
Até 1.903,98 --- ---
De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
Acima de 4.664,68 27,5 869,36
Deduções: R$ 189,59 por dependente mensal; R$ 1.903,98 por 
aposentadoria após os 65 anos; pensão alimentícia.

FONTE: RECEITA FEDERAL

CONTRIBUIÇÕES AO INSS
Salário contribuição (R$) Alíquota (%)
Até um salário mínimo (R$ 1.302) 7,5
De R$ 1.302,01 a R$ 2.571,29 9
De R$ 2.571,30 a R$ 3.856,94 12
De R$ 3.856,95 a R$ 7.507,49 14
Tabela de contribuição dos segurados empregados, empregado 
doméstico e trabalhador avulso, para pagamento de remuneração a 
partir de 1 de Janeiro de 2023.  

FONTE: PREVIDÊNCIA SOCIAL

 ⁄ SUA VIDA

 ⁄ CADERNETA DE POUPANÇA

ANTIGA (depósitos até 3/5/2012)

Dia 24/04 25/04 26/04 27/04 28/04
Rendimento % 0,6081  0,6083  0,6458  0,6733  0,6742  
Mês Janeiro Fevereiro
Rendimento % 0,5000 0,5000
*Contas com aniversário no dia 1  FONTE: BANCO CENTRAL

NOVA (depósitos a partir de 4/5/2012)

Dia 24/04 25/04 26/04 27/04 28/04
Rendimento % 0,6081  0,6083  0,6458  0,6733  0,6742  

FONTE: BANCO CENTRAL

INDEXADORES
Dezembro 2022 Janeiro 2023 Fevereiro 2023

Valor de alçada (R$) 12.265,00 12.297,50 12.392,50
URC (R$) 49,06 49,19 49,57
UPF-RS (R$) 23,3635 24,7419 24,7419
FGTS (3%) 0,003976 0,004543 0,004552
FACDT (R$) 1.023,071412 1.025,191216 1.027,324639
UIF-RS 32,30 32,43 32,63
UFM (Unidade fi nanceira de Porto Alegre/anual/R$) 5,2556

FONTE: FÓRUM CENTRAL DE PORTO ALEGRE, SEC. DA FAZENDA DO RS, CEF, TRT E SEDAI

ÍNDICES DE PREÇOS (%)
Acumulado

Jan Fev Mar Abr Ano 12 meses
IGP-M (FGV) 0,21 -0,06 0,05 -0,95 -0,75 -2,17
IPA-M (FGV) 0,10 -0,20 -0,12 -1,45 -1,66 -4,53
IPC-BR-M (FGV) 0,61 0,38 0,66 0,46 2,13 3,24
INCC-M (FGV) 0,32 0,21 0,18 0,23 0,93 7,48
IGP-DI (FGV) 0,06 0,04 -0,34 - -0,25 -1,16
IPA-DI (FGV) -0,19 -0,04 -0,71 - -0,94 -3,51
IPA-Ind. (FGV) -0,04 -0,16 -0,58 - -0,78 -2,11
IPA-Agro (FGV) -0,56 0,26 -1,04 - -1,33 -6,87
IGP-10 (FGV) 0,05 0,02 0,05 -0,58 -0,46 -1,90
INPC (IBGE) 0,46 0,77 0,64 - 1,88 4,36
IPCA (IBGE) 0,53 0,84 0,71 - 2,09 4,65
IPC (IEPE) 0,78 0,44 0,79 - 2,03 7,02

FONTE: FGV, IBGE E IEPE

IPCA 
ANUAL

Ano Índice (%)
2024* 4,18
2023* 6,04
2022 5,62
2021 10,06
2020 4,52

*Previsão Focus  FONTE: IBGE

 ⁄ INFLAÇÃO

 ⁄ MOEDAS

Dia
Comercial

VariaçãoCompra Venda
27/04 4,9797 4,9802 -1,52%
26/04 5,0568 5,0573 -0,15%
25/04 5,0642 5,0647 +0,47%
24/04 5,0404 5,0409 -0,35%
20/04 5,0579 5,0584 -0,55%

DÓLAR

     Compra   Venda
Dólar (EUA) 5,0900 5,1810
Dólar Australiano 2,9000 3,6000
Dólar Canadense 3,3000 4,0000
Euro 5,6200 5,7190
Franco Suíço 4,7000 6,0500
Libra Esterlina 5,6000 6,7500
Peso Argentino 0,0100 0,0270
Peso Uruguaio 0,0900 0,1700
Yene Japonês 0,0278 0,0435
Yuan Chinês 0,3500 0,8500

FONTE: AGÊNCIA ESTADO E PRONTUR

CÂMBIO 
TURISMO/BRASIL

Dia
B3

grama
Nova York

onça-troy (31,0917g) 
27/04 313,600 US$ 1.999,00
26/04 319,600 US$ 1.996,00
25/04 319,800 US$ 2.004,50

FONTE: AGÊNCIA ESTADO

CÂMBIO BC
27/04/2023 - Valor de venda

Em R$ Em US$
Real 1,00 5,015
Dólar (EUA) 5,015 1
Euro 5,5245 1,1016
Yene (Japão) 0,03741 134,06
Libra Esterlina (UK) 6,2542 1,2471
Peso Argentino 0,02259 222,03

 ⁄ COTAÇÕES

DÓLAR FUTURO 26/04/2023
Meses

Contr.
aberto

Contr.
negoc.

Máximo Médio Último Volume total

Mai/2023 719.579 288.245 5.075,000 5.056,595 5.051,500 72.876.913.000
Jun/2023 97.595 8.035 5.105,500 5.094,442 5.075,500 2.046.692.250
Jul/2023 740 - - - - -

Ago/2023 - - - - - -
Bolsa de Mercadorias & Futuros - Taxa do Dólar Comercial
(contrato =US$ 50.000,00; cotação = R$ 1.000,00) FONTE: B3

JUROS FUTURO  26/04/2023
Meses

Contr.
aberto

Contr.
negoc.

Máximo Médio Último Volume total

Mai/2023 899.559 69.041 13,68 13,65 13,65 6.893.589.177
Jun/2023 449.024 81.581 13,65 13,64 13,65 8.055.250.605
Jul/2023 2.880.740 103.471 13,64 13,64 13,64 10.108.466.442

Ago/2023 173.829 12.206 13,63 13,63 13,63 1.179.839.459

Bolsa de Mercadorias & Futuros - DI de 1 Dia Futuro FONTE: B3

(contrato = R$ 100.000,00;   cotação = PU)

PETRÓLEO
Tipo Em US$
Brent/Londres/Jun 78,22
WTI/Nova Iorque/Mai 74,76

PREÇOS RECEBIDOS PELOS PRODUTORES
Rio Grande do Sul - Semana de 24/04/2023 a 28/04/2023

Produto Unidade Mínimo (R$) Médio (R$) Máximo (R$)
Arroz saco 50 kg 83,00 86,93 91,50
Boi para abate kg vivo 9,00 9,54 11,00
Cordeiro para abate kg vivo 7,00 7,66 8,56
Feijão saco 60 kg 227,00 265,20 420,00
Leite (valor liq. recebido) litro 2,40 2,65 2,90
Milho saco 60 kg 61,00 66,48 84,00
Soja saco 60 kg 129,00 135,04 140,00
Suíno tipo carne kg vivo 5,60 5,93 6,50
Trigo saco 60 kg 70,00 72,00 76,00
Vaca para abate kg vivo 8,00 8,38 8,70

FONTE: EMATER/RS 

 ⁄ AGRONEGÓCIO

TJLP
Taxa de Juros de Longo Prazo

Mês %
Abr/2023 7,28
Mar/2023 7,37
Fev/2023 7,37

SELIC
Mês

Juros para pagamento 
em atraso

Mar/2023 1,17%
Fev/2023 0,92%
Jan/2023 1,12%

Meta: 13,75% Taxa efetiva: 13,65%

Para débitos federais, entre eles o I.R, além dos juros, 
há multa de 0,33% ao dia, limitada a 20% sobre o valor 
nominal.

TLP-PRÉ*
Taxa de Longo Prazo

* Sem IPCA

Mês %
Abr/2023 6,05
Mar/2023 6,15
Fev/2023 6,08

 ⁄ INDEXADORES FINANCEIROS

Taxa Referencial
Período Dias úteis (%)

26/04 a 26/05 21 0,1765
25/04 a 25/05 21 0,1758
24/04 a 24/05 21 0,1769
23/04 a 23/05 20 0,1494
22/04 a 22/05 19 0,1120

FONTE: INVESTIMENTOS E NOTÍCIAS

TR

Taxa Básica Financeira
Validade Índice (%)

26/04 a 26/05 0,9979

25/04 a 25/05 0,9972

24/04 a 24/05 0,9984

23/04 a 23/05 0,9506

22/04 a 22/05 0,9029
FONTE: INVESTIMENTOSE NOTÍCIAS

TBF

CUSTO DO
DINHEIRO
Tipo %

Hot-money (mês) 0,63

Capital de giro (anual) 6,76

Over (anual) 13,65

CDI (anual) 13,65

CDB (30 dias) 13,64
FONTE: AGÊNCIA ESTADO

FONTE: SECOVI/RS

FONTE: AGÊNCIA ESTADO

FONTE: AGÊNCIA ESTADO

CRIPTOMOEDA
27/04 (19h) Valor

Bitcoin R$ 148.537,54
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Administrativo e Financeiro
Telefone (51) 3213.1381

financeiro@jornaldocomercio.com.br
rh@jornaldocomercio.com.br

suprimentos@jornaldocomercio.com.br

Redação
Telefones e e-mails

(51) 3213.1362 - (51) 3213.1363

Editoria de Economia
(51) 3213.1361 - (51) 3213.1366

economia@jornaldocomercio.com.br
Editoria de Geral

(51) 3213.1372
geral@jornaldocomercio.com.br

Editoria de Política
(51) 3213.1374

politica@jornaldocomercio.com.br
Editoria de Cultura

(51) 3213.1376
cultura@jornaldocomercio.com.br

Departamento de Circulação

circulacao@jornaldocomercio.com.br

Atendimento ao Assinante

Telefone (51) 3213.1313

De 2ª a 6ª das 8h às 18h
atendimento@jornaldocomercio.com.br

Vendas de Assinaturas

Telefone (51) 3213.1326

vendas.assinaturas@jornaldocomercio.com.br

Exemplar avulso: R$ 3,50

Henderson Comunicação
Brasília - DF

QI 23. LOTE 09 BLOCO A 604 GUARÁ II 
71060-636

Telefone (61) 3322.4634 e (61) 3322.8989
marciaglobal@terra.com.br

Departamento Comercial

Atendimento às agências e anunciantes

Telefone (51) 3213.1333

agencias@jornaldocomercio.com.br

Operações comerciais

Tel: (51) 3213.1355
anuncios@jornaldocomercio.com.br

Publicidade legal

Tel: (51) 3213.1331 / 3213.1338
comercial@jornaldocomercio.com.br

Mensal R$ 68,90
Trimestral à vista R$ 192,00
1+2 R$ 68,90
Total Parcelado R$ 206,70
Semestral à vista R$ 385,00
1+5 R$ 68,90
Total Parcelado R$ 413,40
Anual à vista R$ 770,00
1+11 R$ 68,90
Total Parcelado R$ 826,80

Assinaturas

Formas de Pagamento:   

Cartões de Crédito (VISA, MASTER, 
ELO,  AMERICAN e DINERS) 
Débito em Conta: BB, Bradesco, Banrisul, 
CEF, Santander, Sicredi e Itaú e Pix
Boleto Bancário.

Consulte nossos planos promocionais em: 
www.jornaldocomercio.com/assine

 ⁄ TRIBUTOS Fonte: www.informanet.com.br

IMPOSTOS FEDERAIS E ESTADUAIS

28.04 DOI Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) contendo as informações relativas ao mês anterior.

28.04 IRRF Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de Investimento Imobiliário, para fatos gerado-
res ocorridos no mês anterior.

30.04 CBE Início do período para entrega da declaração trimestral de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE), referente à database 31.03.2023, pelas pessoas residentes no País,
dos bens e valores que possuírem fora do território nacional.

02.05 GIA Entrega da GIA-ICMS, pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), até o último dia do mês subsequente.

02.05 ICMS Recolhimento do ICMS em relação às operações de conexão e uso do sistema de transmissão de energia elétrica, sendo o pagamento até o último dia do segundo 
mês subsequente.

04.05 IOF Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 3° decêndio do mês anterior.

05.05 FGTS Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.

Com foco na produção sus-
tentável, a Vinícola Salton pro-
move no dia 30 de maio, em Ben-
to Gonçalves, o evento Ciclo e 
Vinhas, encontro anual que reú-
ne os produtores de uva da em-
presa. Na ocasião, uma mostra 
técnica com mais de 20 exposito-
res divulgará também as últimas 
novidades em tecnologia para o 
cultivo e manejo vitícola.

Ao todo, são mais de 400 fa-
mílias produtoras da Serra gaú-
cha participarão do evento. De 
acordo com o presidente da Vi-
nícola Salton, Maurício Salton, 
o evento em 2022 contou ainda 
com a participação de pesquisa-
dores e estudantes de agronomia, 
viticultura e enologia do Instituto 
Federal do Rio Grande do Sul (IF/
RS). Segundo ele, a jornada cons-
ciente sintetiza um programa de 
boas práticas da empresa, que se 
volta para uma produção susten-
tável. “A Salton é uma empresa 
que mantém uma relação dura-
doura com colaboradores e de 
participação ativa na comunida-
de”, explica.

A atividade terá também pa-
lestras sobre perspectivas para o 
agronegócio, indicadores econô-
micos para a propriedade rural e 
a contratação de mão de obra sa-
zonal. Salton divulgou a agenda 
durante visita à sede do ao Jornal 
do Comércio, onde foi recebido 
pelo diretor de Operações do JC, 
Giovanni Jarros Tumelero.

De acordo com Salton, a his-
tória da empresa, com sede em 
Bento Gonçalves, está direta-
mente relacionada ao desenvol-
vimento da comunidade, da vi-
ticultura brasileira e da imagem 
do vinho e espumante nacionais 
no exterior. “A ideia com a Jor-
nada Consciente é mostrar que, 
a cada ano, a empresa evolui e 
expande a consciência e a inte-
gração da sustentabilidade em 
políticas, processos e práticas”, 
ressaltou o dirigente da empresa.

Salton reforçou ainda que o 
trabalho da vinícola é realizado 
em conjunto com mais de 490 
colaboradores diretos, que são 
do Rio Grande do Sul e de ou-
tros 18 estados. A parceria se es-
tende ainda para as mais de 400 
famílias produtoras de uva em 
território gaúcho. “Essa cadeia é 
orientada pelo conceito de susten-
tabilidade que, para a empresa, 

 ⁄ VITIVINICULTURA

Vinícola Salton promoverá mais 
uma edição do Ciclo e Vinhas
Evento, em 30 de maio, terá ainda a Jornada Consciente, que integrará práticas sustentáveis

Cláudio Isaías

isaiasc@jcrs.com.br

Salton (e) foi recebido pelo diretor de Operações do JC, Giovanni Tumelero

EVANDRO OLIVEIRA/JC

é fundamentada em três pilares 
estratégicos: produção sustentá-
vel, relacionamentos prósperos e 
governança”, acrescentou.

Para avançar nessa estraté-
gia, a empresa também oferece 
acompanhamento técnico a sues 
produtores, com o objetivo de 
buscar o desenvolvimento sus-
tentável da atividade vitícola. 
Além disso, com base nos Objeti-
vos de Desenvolvimento Susten-
tável, a Salton assumiu compro-
misso com ações relacionadas 
às mudanças climáticas. Um dos 
primeiros passos foi quantificar 
as emissões de Gases de Efeito 

Estufa geradas pela empresa.
Desde 2020, a Salton conta-

biliza suas emissões de gases, 
com objetivo de buscar a com-
preensão e redução das mes-
mas. O primeiro inventário, em 
2020, foi conduzido em parceria 
com a Universidade de Caxias 
do Sul (UCS). Desde 2013, a vi-
nícola conta ainda com ener-
gia 100% proveniente de fontes 
renováveis. E, conforme o pre-
sidente, a partir de janeiro de 
2024 todas as unidades da em-
presa estarão sendo abastecidas 
por energia proveniente de fon-
tes renováveis.

(51) 3373.5509

www.espacoconte.com.br
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Além da edição impressa, 
as notícias da coluna Pensar 
a Cidade são publicadas ao 
longo da semana no site do JC.

jornaldocomercio.com/colunas/pensar-a-cidade

Ideias 

Sustentáveis

Pensar a cidade
Bruna Suptitz
contato@pensaracidade.com

Isaura Aparecida é cozinheira e 
coordenadora da Cozinha Solidária da 
Azenha, iniciativa do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Teto (MTST). Ela se 
juntou ao movimento em 2017, quando 
foi impossibilitada de morar em sua 
casa Zona Norte de Porto Alegre, pois 
a área que habitava foi destinada 
à ampliação da pista do Aeroporto 
Salgado Filho. Isaura conta que duas 
amigas suas foram em uma reunião 
de organização para a Ocupação Povo 
Sem Medo, que juntou as famílias 

removidas por causa das obras, e a convidaram a participar.
“Vou ver qual é a desse movimento, eu gosto de desafiar as coisas”, foi a 
fala de Isaura. Dois dias depois, comenta, já estava com uma barraca na 
ocupação. Em 2019, os moradores das vilas Nazaré, Dique e Ocupação 
Progresso começaram a ser transferidos para dois condomínios nos 
bairros Mário Quintana e Rubem Berta, onde foram fundadas cozinhas 
comunitárias pelo MTST e onde Isaura também virou cozinheira. Em 2021, 
com a criação da Cozinha da Azenha, Isaura coordena algumas funções do 
espaço para ajudar quem precisa e garantir que todas as pessoas saiam 
com “pelo menos a barriga cheia”.

 Falando em  COLETA DE RESÍDUOS (LIXO)
Porto Alegre realiza a coleta automatizada, coleta domiciliar e coleta 
seletiva. Entenda a seguir o funcionamento de cada uma:
 Automatizada: é o sistema que recolhe o resíduo descartado 
nos contêineres de cor cinza, instalados nas ruas de 18 bairros da 
Capital. A coleta automatizada recebe apenas resíduos domiciliares, 
ou seja, resíduos orgânicos e rejeito.
 Domiciliar: é também conhecida como coleta “porta a porta”, 
em que as pessoas colocam a sacola com o resíduo em frente ao 
imóvel para ser recolhido pelo poder público. É realizada em todas 
as ruas da cidade pelo menos três vezes por semana. A coleta 
domiciliar recebe apenas resíduos domiciliares, ou seja, resíduos 
orgânicos e rejeito.
 Seletiva: a coleta também é feita “porta a porta” e recebe somente 
os resíduos recicláveis, também conhecido como “lixo seco”. A 
coleta seletiva é realizada em todas as ruas que comportam a 
entrada do caminhão. Passa três vezes por semana nos bairros 
atendidos pela coleta automatizada e duas vezes por semana nos 
demais bairros.

*FONTE: DMLU

Exemplo que inspira

Em 4 de julho de 2011, a pre-
feitura de Porto Alegre lançou a 
campanha “Eu curto, Eu cuido” 
para estimular a população a 
cuidar a cidade. A primeira ação 
focou na gestão de resíduos – foi 
quando colocaram os grandes 
contêineres de cor cinza para a 
coleta automatizada de lixo nas 
ruas do Centro Histórico e de 
alguns bairros vizinhos. Atual-
mente são atendidos 18 bairros 
com este sistema.

No entanto, passados 12 
anos, o modelo ainda apresen-
ta problemas e o uso adequado 
não foi incorporado pela popu-
lação. “Realmente não está dan-

do certo, eu reconheço isso”, de-
clarou o prefeito Sebastião Melo 
(MDB) em entrevista ao progra-
ma BandNews Porto Alegre Pri-
meira Edição na manhã desta 
quinta-feira, 27 de abril. Um dos 
motivos elencados pelo prefeito 
é “porque as pessoas colocam o 
lixo misturado”.

A mistura de diferentes resí-
duos é o principal problema en-
volvendo este sistema de coleta. 
Destinado exclusivamente para 
resíduo orgânico (restos de ali-
mentos) e rejeitos (por exemplo, 
o lixo de banheiro), é comum 
encontrar material reciclável no 
interior dos contêiners. A res-

ponsabilidade, nestes casos, é de 
quem faz o descarte – ou seja, a 
população da Capital.

Ainda assim, a prefeitura 
não pretende abrir mão do sis-
tema. “Debatemos muito e che-
gamos à conclusão de manter 
os contêineres”, informou Melo, 
revelando, no entanto, ter “bas-
tante dúvida se deveria manter 
ou não”. Mas completou que, 
“como estamos em fase de uma 
PPP (parceria público privada) 
do lixo, pensamos que o con-
têiner é uma coisa muito usa-
da e, se no meio do processo ti-
rar, que mensagem passa para 
a população?”.

‘Não está dando certo’, diz 
Melo sobre contêineres
Sistema de coleta automatizada não é efetivo, mas será mantido

Catador busca materiais recicláveis em equipamento de descarte próximo da prefeitura de Porto Alegre

BRUNA SUPTITZ/ESPECIAL/JC

ISABELLE RIEGER/ESPECIAL/JC

Descarte inadequado tem custo para a prefeitura
Quando há recicláveis den-

tro dos contêineres, duas são as 
possíveis consequências. A pri-
meira é que catadores de reci-
cláveis reviram os contêineres 
em busca de materiais como 
papelão, garrafas pet e latinhas 
de alumínio. A outra é que es-
tes mesmos materiais, que po-
deriam ser reciclados, voltando 
assim para a cadeia produtiva, 
vão parar em aterros sanitários.

Atualmente Porto Alegre 
paga cerca de R$ 4,5 milhões 

por mês – R$ 271,8 milhões 
num contrato de 5 anos – para 
aterrar o que é descartado nos 
contêineres, além da coleta do-
miciliar, também conhecida 
como “porta a porta”, nos bair-
ros em que não há o sistema 
automatizado. Custo esse que 
poderia ser menor se não fos-
sem destinados ao aterro os re-
síduos recicláveis.

O maior custo da manuten-
ção do sistema de coleta por 
contêineres, no entanto, está 

na coleta e no transporte, o que 
representa mais um impasse 
enfrentado pela prefeitura. Em 
fevereiro deste ano, o governo 
municipal rompeu o contra-
to com o consórcio Porto Ale-
gre Limpa que venceu, um ano 
antes, a licitação para operar 
o serviço. O atendimento está 
sendo feito pela empresa Cone 
Sul, em contrato emergencial 
(e, portanto, com dispensa de 
licitação), com custo na casa de 
R$ 800 milhões ao mês.

Fórum Social das Periferias na 
Capital tem início em 1º de maio 

“As pessoas da periferia 
são aquelas que não têm aces-
so à cidade de maneira iguali-
tária”, explica Cris Medeiros, 
conselheira tutelar e liderança 
comunitária do bairro Bom Je-
sus. Ela é uma das lideranças 
que organiza o 1º Fórum Social 
das Periferias, que ocorre dos 
dias 1º a 6 de maio em Porto 
Alegre. O evento é coordenado 
por lideranças comunitárias e 
militantes e tem como proposta 
a discussão de temas como cul-
tura, trabalho, educação, saúde 
nas periferias.

As atividades, espalhadas 
por comunidades na cidade, to-
mam espaço em associações co-

munitárias, assentamentos ur-
banos e institutos e têm forma 
de debates e plenárias. A pro-
gramação pode ser acessada no 
site do Fórum. Escuta e constru-
ção coletiva estão nos objetivos 
do evento pela organização. 

Para os próximos passos, 
a equipe organizadora espera 
reunir as demandas apresen-
tadas pelas comunidades e en-
viar, por meio de visita a Brasí-
lia em comitiva, para instâncias 
do governo federal que tratam 
de direitos humanos, saúde e 
cultura, por exemplo. Ainda, a 
realização de próximas edições 
do Fórum estão nas metas para 
os anos seguintes.
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 ⁄ SUDÃO

Mais uma vez, uma tentativa 
de cessar-fogo fracassou no Su-
dão, onde um conflito entre duas 
facções militares iniciado em 15 de 
abril já matou pelo menos 512 pes-
soas e feriu outras 4,2 mil. Agora, 
os Estados Unidos e a Autoridade 
Intergovernamental para o De-
senvolvimento, um bloco do Les-
te africano, tentam negociar uma 
nova pausa no combate, que tem 
o potencial de desestabilizar toda 
a região.

A última trégua foi determi-
nada na segunda-feira, quando o 
Exército do país e o grupo para-
militar RSF (Forças de Apoio Rápi-
do) concordaram em interromper 
os combates por 72 horas, prazo 
que terminaria à meia-noite des-
ta quinta-feira. O pacto abrandou, 
mas não interrompeu os comba-
tes na capital, Cartum, e no Oeste 
do país, Darfur - as duas regiões 
onde o conflito se concentra. Com 
medo, população fica em casa e as 
ruas desertas. 

No Norte de Cartum, aviões 
militares cruzam o céu e os com-
bates com metralhadoras e arma-
mento pesado continuam, infor-
maram testemunhas à agência de 

Cessar-fogo fracassa de 
novo e conflitos crescem
EUA e bloco africano tentam negociar uma nova pausa nos combates

Ruas vazias marcam o dia a dia do povo sudanês diante dos embates

AFP/JC

notícias AFP. Já na capital de Dar-
fur, El Geneina, a violência escalou 
e foram registrados saques, assas-
sinatos e incêndios em casas, se-
gundo a ONU. Em 2003, uma guer-
ra civil nessa região matou 300 mil 
pessoas e deslocou 2,7 milhões.

Na quarta-feira, o Exército 
concordou com um diálogo em 
Juba, capital do Sudão do Sul, para 
prolongar o cessar-fogo. As RSF, 
porém, não mencionaram a ten-
tativa de negociação e acusaram o 
Exército de atacar as suas forças e 
espalhar “falsos rumores”.

O atual conflito é fruto das di-

vergências entre Fatah al-Burhan, 
líder sudanês e chefe do Exérci-
to, e Hemedti, como é conhecido 
o comandante das RSF. Depois 
de derrubarem a ditadura de 30 
anos de Omar al Bashir, os anti-
gos aliados deram um golpe de Es-
tado em 2021 e ocuparam os dois 
principais cargos em um conselho 
que deveria promover a transição 
para um governo civil e planejar 
a fusão das duas forças armadas. 
Ambos os planos foram inviabili-
zados após discordâncias entre os 
dois líderes, que mergulharam o 
Sudão no caos.

 ⁄ PERU

Em crise migratória, Peru decreta 
estado de emergência nas fronteiras

O Peru decretou estado de 
emergência nas fronteiras de seu 
território. A medida permite que as 
Forças Armadas se juntem à polícia 
nos principais postos de alfândega 
do país, em uma busca por fortale-
cer a repressão à imigração ilegal - 
ou, nas palavras da presidente, Dina 
Boluarte, “manter a ordem interna”.

Segundo o Acnur, o Alto Comis-
sariado da ONU para Refugiados, 
entre 150 e 200 migrantes têm se 
concentrado diariamente na passa-
gem entre Arica, no Chile, e Tacna, 
no Peru, a cerca de 1.500 km ao Sul 
de Lima. A maioria deles é do Haiti 
e da Venezuela, e diz ter como intui-
to apenas atravessar a nação andina 
em direção a seus países de origem 
ou seguir viagem até os Estados Uni-
dos para se reunir a suas famílias.

A princípio, o estado de emer-
gência já vigora a partir desta quin-
ta-feira, embora Dina não tenha in-
formado quanto tempo ele durará ou 
se ele envolverá restrições a direitos. 
O governo já tinha enviado 200 po-
liciais para reforçar os postos migra-
tórios - a administração chilena ha-
via feito algo do tipo anteriormente.

O Peru concentra a segunda 
maior quantidade de refugiados ve-

nezuelanos do mundo, atrás ape-
nas da Colômbia, segundo dados da 
ONU. Do total de 7 milhões de pes-
soas que fugiram da ditadura, cerca 
de 1,5 milhões estão no país. A na-
ção andina é, porém, um destino 
bem menos popular entre os haitia-
nos - ao contrário do Chile, que re-
cebe um grande fluxo de refugiados 
da ilha caribenha desde 2016.

Além de atuar na fronteira com 
o Chile, o Exército peruano tam-
bém se juntará à polícia nas divisas 
do país com o Brasil, o Equador e 
a Colômbia. A presidente afirmou 
que seu objetivo com isso é enfren-
tar o crime transnacional, uma vez 
que os responsáveis por cometer 
diariamente assaltos, roubos e ou-
tros atos criminosos seriam estran-
geiros - ela creditou o dados à im-
prensa local.

Esta não é a primeira vez que 
Dina, alçada ao poder após uma 
fracassada tentativa de golpe do 
ex-presidente Pedro Castillo, de 
quem ela era vice, declara estado 
de emergência no país. Assim que 
assumiu, em dezembro, ela convo-
cou o Exército a atuar em diversas 
regiões do território, na tentativa 
de controlar uma ebulição popular 
que se seguiu ao afastamento e à 
prisão do líder populista.

 Imigrantes se concentram diariamente na fronteira do país com o Chile

CHRISTIAN JAMETT/AFP/JC

 ⁄ RELAÇÕES INTERNACIONAIS

EUA e Coreia do Sul fecham acordo de cooperação espacial

A vice-presidente dos EUA, 
Kamala Harris, e o presidente da 
Coreia do Sul, Yoon Suk Yeol, rea-
firmaram a intenção de fortalecer 
a cooperação espacial entre os paí-

ses. Em encontro, os líderes discuti-
ram a colaboração nos setores civis, 
comerciais e de segurança nacio-
nal, além de endereçar a crise cli-
mática e ciência espacial.

Como parte do acordo de coo-
peração bilateral, o presidente 

Yoon garantiu que a Coreia do Sul 
não conduziria testes destrutivos 
de mísseis anti-satélite de ascen-
são direta. A Casa Branca ainda re-
lembrou que Kamala Harris fez um 
acordo semelhante durante sua vi-
sita à Coreia, no ano passado.

 ⁄ VATICANO

Igreja avança com direito a voto de mulheres no sínodo

O anúncio do Vaticano permi-
tindo pela primeira vez que mulhe-
res e leigos tenham direito a voto 
no próximo sínodo, marcado para 
outubro, representa mais um avan-
ço do pontificado de Francisco em 
direção a uma igreja mais aberta e 
plural. O movimento vai contra aos 
católicos conservadores, que tem 
marcado oposição de forma cada 
vez mais ferrenha.

O sínodo em andamento tal-
vez seja o exemplo mais radical 
dessa busca. Instituído no Concílio 

Vaticano 2º, nos anos 1960, o even-
to funciona como uma espécie de 
consulta do líder sobre um assunto 
determinado. As discussões inter-
nas servem como base para que o 
papa redija uma exortação apostó-
lica, documento que dá diretrizes 
sobre aquele tópico para o resto 
da instituição.

Em princípio, só bispos tinham 
direito a voto. Francisco inicialmen-
te manteve a tradição, ainda que te-
nha ampliado o evento em direção 
à sociedade civil ao instalar etapas 
prévias de consulta em comunida-
des. Em outubro, porém, 70 “não 

bispos”, incluindo padres, diáconos 
e leigos, terão direito a voto.

Metade desses participantes 
deve ser, obrigatoriamente, forma-
da por mulheres, e a presença de 
jovens também será valorizada. A 
ideia, segundo afirmaram os car-
deais Mario Grech e Jean-Claude 
Hollerich - respectivamente secre-
tário-geral e relator-geral do sínodo 
- é justamente reproduzir o mundo 
para além da igreja. Em 2021, Fran-
cisco já havia indicado pela primei-
ra vez uma mulher para o cargo de 
subsecretária do sínodo, a freira 
francesa Nathalie Becquart.

Aos anunciantes e

agências de publicidade

Alteração de horário de fechamento

Diretoria Comercial
O Jornal de economia e negócios do RS

Face ao feriado do Dia do Trabalho em 1º de maio 
de 2023, a edição do dia 1º será conjunta com a 
do dia 28 de abril, com o fechamento comercial às 
17h do dia 27 de abril.

A edição do dia 02 de maio de 2023 circulará 
normalmente, com o fechamento

comercial às 17h do dia 28 de abril.
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Arcabouço ou marco fiscal avançando
Está no dicionário: “Arcabouço – esqueleto, armação dos os-

sos do corpo humano ou de qualquer animal”. A partir dessa de-
finição, faz sentido o deputado Cláudio Cajado (PT-BA) implicar 
com o “arcabouço fiscal”, como se tornou conhecido o Projeto de 
Lei Complementar 62/2023, conjunto de regras fiscais para con-
trolar os gastos públicos, encaminhado pelo governo ao Congres-
so Nacional.

Marco fiscal
Relator desse projeto na Câ-

mara dos Deputados, Cajado 
(foto) argumenta: “Não gosto 
dessa palavra arcabouço. Re-
mete a osso, a restos mortais. 
Âncora (fiscal) também é uma 
coisa que joga pra baixo, que 
prende. Prefiro ‘novo marco fis-
cal’, porque penso ser uma lei 
que substitui o teto de gastos. O 
teto estava limitado por uma lei 
que trazia sustentabilidade macro econômica ao País, e que, ago-
ra, estamos modificando para uma lei mais moderna”. 

Missão parlamentar
“Mas modificar a proposta do governo, pode? O Parlamento 

é uma casa plural, uma casa que tem diversas ideologias. Temos 
que conseguir um relatório (do PL 62/2023) que seja minimamente 
expressivo da maioria dos seus integrantes. Esse é o meu trabalho. 
Se tiver que modificar esse ou aquele ponto, não vejo nenhum pro-
blema em fazer, desde que seja uma modificação que aprimore, 
que melhore o projeto”, argumenta.

Punir, eis a questão
O deputado lembra que a Lei de Responsabilidade Fiscal prevê 

punição ao seu descumprimento. “Imaginando isso, como se fosse 
uma punição sobre não atendimento daquelas metas e pressupostos 
que se colocam como atingimento de um objetivo. Obviamente que 
existe quem defenda conceitualmente essas punições e tem quem não 
as defenda. Existe uma discussão sobre essas questões, vamos ouvir e 
debater. Não vou antecipar o que eu penso, o que eu acho. Prefiro ou-
vir todos que defendem determinados pontos do texto; ouvir também 
os que atacam determinados pontos do texto e fazer dessas conver-
sas, dessas críticas, e dessas sugestões um relatório. Como disse, um 
relatório que expresse a vontade da maioria.”

Negociações e voto
Sabemos que como se trata de um Projeto de Lei Complemen-

tar, não se tem uma maioria muito grande na Câmara, em torno 
de 257 votos. Mas o presidente Arthur Lira (PP) deseja que essa vo-
tação seja expressiva. Essa expectativa existe no governo Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) desde as reuniões na época da transição, em 
dezembro, quando foram feitas as negociações para aprovarmos a 
PEC da Transição. Agora, vamos avaliar, vamos ouvir, vamos che-
gar sem dúvida nenhuma, a um consenso que possa estabelecer 
uma regra que possa ser cumprida de fato.
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 ⁄ SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

O ministro Luís Roberto Barro-
so, do Supremo Tribunal Federal, 
foi sorteado relator do habeas cor-
pus impetrado quarta-feira pela 
defesa do ex-ministro da Justiça 
Anderson Torres - preso há mais 
de 100 dias sob suspeita de omis-
são ante os atos golpistas que de-
vastaram a Praça dos Três Poderes 
no 8 de janeiro.

O pedido de liberdade colide 
com o ministro Alexandre de Mo-
raes, que havia decidido manter a 
prisão preventiva do aliado do ex-
-presidente Jair Bolsonaro (PL). A 
defesa alega que Torres teve uma 
“crise de ansiedade” na terça-feira, 
no Batalhão de Polícia Militar em 
Brasília, onde está preso - ocasião 
em que “chorou de forma com-
pulsiva, relatando enorme sauda-
de de seus familiares, em especial 
de suas filhas, expondo palavras 
e ideias sem nexo, e expôs seu 
desânimo com a manutenção de 
sua vida”.

“Os efeitos deletérios da custó-

Barroso é sorteado relator de 
habeas de Anderson Torres
Pedido de liberdade colide com decisão do ministro Alexandre de Moraes

dia cautelar podem levar o pacien-
te (Torres) a ceifar a própria vida. E 
caso isso não ocorra, a única cer-
teza que se tem é que seu estado 
mental tenderá a piorar, porquan-
to a única alternativa terapêutica 
para sua convalescença, segundo a 
médica da Secretaria de Saúde do 
DF, reside na sua internação domi-
ciliar”, argumentam os advogados 
Eumar Novacki e Edson Smaniot-
to, que representam o ex-ministro 
de Bolsonaro.

O habeas corpus questiona o 
fato de Alexandre de Moraes ter 
negado, no último dia 20, um ou-
tro pedido de liberdade de Torres, o 
qual contava com parecer favorável 
da Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR). 

A instituição defendeu que 
Torres fosse colocado em liberda-
de provisória, mas com medidas 
cautelares alternativas como o uso 
de tornozeleira eletrônica e manu-
tenção de seu afastamento das fun-
ções de delegado de Polícia Federal 
- carreira à qual pertence.

Ao manter a prisão de Torres, 

o ministro considerou que a neces-
sidade de segregação do bolsona-
rista foi reforçada por “fortes indí-
cios” de sua ligação com a “minuta 
do golpe” - documento apreendido 
pela Polícia Federal em um armário 
da residência de Torres, em Brasília 
- e com as fiscalizações em massa 
da Polícia Rodoviária Federal no se-
gundo turno das eleições.

Na ocasião, Alexandre classifi-
cou as blitz em série da PRF, espe-
cialmente em rodovias do Nordeste 
- principal reduto eleitoral do presi-
dente Lula - como “operação golpis-
ta para tentar subverter a legítima 
participação popular”.

O ex-ministro da Justiça iria de-
por na segunda-feira sobre a atua-
ção da PRF no segundo turno do 
pleito - a corporação é subordinada 
ao Ministério da Justiça. 

A oitiva, no entanto, foi adia-
da após a Secretaria de Saúde do 
Distrito Federal atestar que Torres 
não tem condições de “comparecer 
a qualquer audiência por questões 
médicas (ajuste medicamentoso), 
durante uma semana”.

 ⁄ GOVERNO FEDERAL

Mais 58 servidores do GSI são exonerados

O governo federal anunciou 
nesta quinta-feira a demissão de 
mais 58 servidores do Gabinete de 
Segurança Institucional (GSI). O ór-
gão entrou em crise após a divulga-
ção de imagens do ex-ministro da 
pasta Gonçalves Dias dentro do Pa-
lácio do Planalto no momento em 
que vândalos destruíam o local, em 
8 de janeiro.

Na quarta-feira, já tinham sido 
exonerados outros 29 funcioná-
rios, sendo 24 oriundos das Forças 
Armadas. Deixaram o governo na 
quarta os secretários de Assuntos 
de Defesa e Segurança Nacional, 

brigadeiro Max Moreira, de Segu-
rança e Coordenação Presidencial, 
general Marcius Netto, e de Coorde-
nação de Sistemas, contra-almiran-
te, Marcelo Gomes.

Também foram exonerados 
o diretor do Departamento de As-
suntos de Defesa e Segurança Na-
cional, coronel Ivan Karpischin, 
cinco supervisores e outros cin-
co assistentes.

As demissões ocorrem em 
meio a uma disputa no governo so-
bre manter um militar ou colocar 
um civil à frente do GSI após a saída 
do general Gonçalves Dias. Os auxi-
liares que defendem manter o mi-
nistério sob o comando dos milita-

res acreditam ser essa a alternativa 
que trará menos traumas e ruídos 
políticos. Já os integrantes do gover-
no que defendem um civil à frente 
do órgão sustentam uma reestrutu-
ração completa do ministério.

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) disse em reunião com 
ministros na manhã desta quinta-
-feira que deverá nomear o general 
Marcos Antonio Amaro para chefiar 
o GSI. Amaro tem relação próxima 
com a ex-presidente Dilma Rousseff 
(PT). Os laços com a ex-presiden-
te foram criados quando o general 
assumiu a Secretaria de Segurança 
Presidencial em 2010 - função que 
ocupou por cinco anos.

 ⁄ CONGRESSO NACIONAL

Senadora Soraya Thronicke é internada em UTI 

A senadora Soraya Thronicke 
(União Brasil-MS) está internada 
desde sexta-feira em um hospital 
particular em Brasília, informou 
nesta quarta a assessoria de im-
prensa da parlamentar. 

De acordo com sua equipe, So-
raya deu entrada na unidade hos-

pitalar após apresentar uma cri-
se alérgica.

“O quadro de saúde da parla-
mentar é estável, mas inspira cui-
dados. Por se tratar de uma alergia, 
de causa ainda não identificada, 
com crises muito fortes, os médicos 
optaram por mantê-la na Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI) 

Soraya foi candidata da União 

Brasil para presidente da República 
em 2022 - recebeu pouco mais de 
600 mil votos (0,51%), ficando em 
quinto lugar no primeiro turno. E

Ela chegou ao Senado em 
2018, na esteira da onda conserva-
dora que levou Jair Bolsonaro (PL) à 
presidência naquele ano. Ao longo 
do tempo, no entanto, se distanciou 
do agora ex-presidente.
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 ⁄ SALÁRIO-MÍNIMO

Sindicalistas reivindicam reajuste de 15,42% 
Entidades apontam diferença do piso regional no RS em comparação a outros estados do Sul e perdas com a inflação

As centrais sindicais do Rio 
Grande do Sul se reuniram com 
o governo do Estado na manhã 
desta quinta-feira para tratar so-
bre salário-mínimo regional. A 
data-base para o reajuste do piso 
estadual foi em fevereiro. Os sin-
dicatos reivindicam reposição de 
15,42%, argumentando perdas 
com a inflação e diferença para 
o mínimo dos demais estados do 
Sul do País. 

Essa foi a primeira reunião 
entre as centrais e o Executivo, 
representado pelo secretário Tra-
balho e Desenvolvimento Profis-
sional, Gilmar Sossella (PDT), e o 
adjunto do Planejamento, Gover-
nança e Gestão, Bruno Silveira, 
sobre o tema. 

Além do percentual de rea-
juste, os sindicatos também pe-
dem a inclusão de novas cate-
gorias, ainda não contempladas, 
com criação de novas faixas; alte-
ração de faixas de categorias que 
apresentem defasagem na faixa 
atual; e o piso regional na Cons-
tituição do Estado.

Um documento com essas 
reivindicações foi entregue aos 
secretários. Nele, é apresentado 
um estudo do Departamento In-
tersindical de Estatística e Estu-
dos Socioeconômicos (Dieese) so-
bre a defasagem do piso regional 
em relação aos outros estados da 
Região Sul. 

Diego Nuñez
diegon@jornaldocomercio.com.br

Centrais sindicais se reúniram com o secretário do Trabalho e Desenvolvimento Profissional, Gilmar Sossella (c)
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O departamento aponta que 
Santa Catarina e Paraná reajus-
taram os salários mínimos regio-
nais entre 2019 e 2023, cumula-
tivamente, em 31,35% e 32,46%, 
respectivamente. O Rio Grande 
do Sul, com o reajuste de dezem-
bro de 2022, acumula um percen-
tual de 16,72% no mesmo período.

Hoje, o mínimo gaúcho está 
na faixa de R$ 1.443,94, enquan-
to o catarinense é de R$ 1.521,00 
(+ 5,34%) e o paranaense é de R$ 
1.731,02 (+ 19,88%). 

Com um reajuste de 15,42%, 
mínimo regional para a faixa 
I estaria fixado na casa dos R$ 

1.666,56, enquanto na faixa V, 
a mais alta, o piso seria de R$ 
2.111,99. 

“O mínimo regional atinge 
mais de R$ 1,5 milhão de gaú-
chos, então o impacto econômico 
é grande. O governo gaúcho tem 
implementado uma política de 
desvalorização do mínimo, para 
não falar de extinção. Quando ele 
foi criado, (o piso) valia 1,28 salá-
rio mínimo (nacional). Hoje, está 
valendo 1,11 salário mínimo. Com 
o reajuste que haverá no mês de 
maio, vai ficar abaixo de 1,1 sa-
lário mínimo”, critica o presiden-
te da Central dos Trabalhadores 

e Trabalhadoras do Brasil (CTB-
-RS), Guiomar Vidor. 

“Queremos que, no mínimo, 
se aproxime dos pisos de Santa 
Catarina e Paraná, considerando 
que a realidade econômica de-
les é muito semelhante. E solici-
tamos que o governo tenha uma 
política de abertura permanente 
para construir uma mesa de ne-
gociação, que não está aconte-
cendo”, afirmou o presidente da 
Central Única dos Trabalhadores 
(CUT-RS), Amarildo Cenci.

Os secretários se colocaram à 
disposição para manter o diálogo 
aberto. “Eles pediram que a gente 

 ⁄ PREFEITURA DE PORTO ALEGRE

Sebastião Melo reforça importância de o município fomentar o empreendedorismo

“Porto Alegre é uma cidade 
empreendedora, acolhedora e ino-
vadora o que acaba por resultar 
em uma transformação social. O 
empreendedorismo gera oportuni-
dade para os médios, os pequenos 
e os grandes negócios.” A afirma-
ção foi feita pelo prefeito Sebastião 
Melo (MDB), que, nesta quinta-fei-
ra, participou do Papo Amigo - re-
união-almoço da Associação de 
Dirigentes Cristãos de Empresas 
(ADCE) Porto Alegre, na Socieda-
de Libanesa. Segundo Melo, uma 
cidade para ser empreendedora 
precisa, em primeiro lugar, que 
o gestor seja amigo do empreen-

dedor. “Não pode haver aumento 
de impostos, é preciso desburo-
cratizar e dar segurança jurídica a 
quem deseja empreender na cida-
de”, ressaltou.

Para Melo, ninguém vai em-
preender em um cidade que não 
tem segurança, praças limpas e 
iluminação boa e cuidado com a 
cidade. “Porto Alegre é referên-
cia em ambiente de negócios e 
inovação. Também temos viadu-
tos revitalizados por meio de par-
cerias com a iniciativa privada”, 
ressaltou. O prefeito afirmou que 
há desafios a serem vencidos na 
cidade. “Temos muita desigual-
dades. A educação é um exemplo 
disso, assim como a estrutura nos 
bairros. E a inovação tem de ser-
vir para fazer a transformação so-
cial”, explicou.

Melo deseja que a sua gestão 
seja marcada como o governo do 
empreendedorismo, do desenvol-
vimento econômico e da proteção 
social. “Queremos contribuir para 
o empreendedorismo e ajudar os 
empreendedores a manter suas 
atividades e gerar emprego e ren-
da”, acrescentou. Conforme ele, o 
empreendedor busca em uma ci-
dade, país ou estado, a estabilida-
de política, a segurança jurídica, o 
licenciamento em tempo adequa-
do e não quer aumento de impos-
tos. Segundo o prefeito, 60% dos 
licenciamentos em Porto Alegre 
estão sendo realizados em três ou 
quatro dias.

Aos empresários cristãos, 
Melo reforçou a importância das 
parcerias entre os setores públi-
co e privado para encontrar so-

Cláudio Isaías
isaiasc@jcrs.com.br

Prefeito da Capital, Melo palestrou na reunião-almoço da ADCE
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luções e melhorar o desenvolvi-
mento das cidades. “Temos que 
inovar para fora e para dentro. O 
mundo é digital, mas grande par-
te dos governos é analógica. Te-

mos desafios enormes, mas esta-
mos trabalhando juntos por uma 
mudança cultural e na redução de 
impostos para atrair investimen-
tos”, acrescentou.

pudesse arbitrar entre o que eles 
pediram e o que a classe patro-
nal apresentar. É um debate que 
está se iniciando e queremos dia-
logar com as demais categorias. 
Nos comprometemos em dialogar 
permanentemente até que encon-
tremos algo que contemple tanto 
a categoria patronal, quanto, es-
pecialmente, a dos trabalhado-
res”, afirmou o titular da pasta do 
Trabalho, Gilmar Sossella.

“O piso regional serve tam-
bém para categorias que não 
são sindicalizadas, que não têm 
uma entidade que batalhe tan-
to para que haja reconhecimen-
to”, complementou.

A classe patronal é historica-
mente contra o mínimo regional. 
As entidades entendem que a ins-
tituição de um piso diferente do 
praticado nacionalmente trava 
o desenvolvimento do Estado e 
onera as empresas e indústrias. 

Independentemente dessa 
disputa, o percentual de reajuste 
a ser concedido depende da or-
ganização das finanças gaúchas. 
“Diante dos números que são 
trabalhados pelo nosso departa-
mento de economia e estatística, 
veremos o que é possível atender 
diante de todo o cenário. Lógico, 
temos algumas diretrizes de arro-
cho fiscal que sempre prezamos. 
Num passado não muito recente, 
o Estado atrasava salários. Mas 
diante do que é possível, sem-
pre com diálogo, vermos o que 
é possível atender”, afirmou Bru-
no Silveira, secretário-adjunto 
de Planejamento.
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E-mail “enviado” por morto  
é decisivo em ação de usucapião...

Devedor sem/com passaporte...

Nomes nas duas ações

Ossos do ofício

Ganha 8, deve 110

Sem comunhão, com comunhão...

Na comarca de Porto Belo 
(SC), “um morto” respondeu a um 
e-mail enviado pelo fórum dali e, 
com isso, ajudou um casal de des-
tacada atuação no ramo imobiliá-
rio de Itapema (SC) ganhasse uma 
ação de usucapião. Os dois valori-
zados lotes usucapidos (600 m2) - 
em detrimento de uma idosa de 91 
anos, viúva - estão situados no dis-
trito de Perequê, no município de 
Porto Belo. Eles fazem parte de um 
conjunto maior em que está sen-
do construído o empreendimento 
imobiliário Reserva Perequê.

No caso sentenciado esta se-

mana pela juíza Angélica Fassini 
- que anulou a pândega judicial 
originária – verificou-se que um 
homem, representado por sua en-
teada, indicou à magistrada Jania-
ra Maldaner Corbetta um e-mail 
para a citação do proprietário dos 
terrenos. Passando-se pelo dono, 
alguém respondeu nos autos pro-
cessuais: desistiu da contestação, 
e afirmou sua concordância com 
o usucapião. Posteriormente des-
cobriu-se que, à época da resposta 
de não oposição ao usucapião, a 
pessoa “respondente” já era fale-
cida havia dez anos.

Em decorrência da fraude, o 
usucapião foi agora invalidado 
em ação anulatória. O casal de 
empresários foi condenado em 
litigância de má-fé e também pa-
gará as perdas e danos. O caso 
também passa a ser criminal-
mente investigado por Ministério 
Público e Polícia Civil. A Ordem 
dos Advogados do Brasil de San-
ta Catarina (OAB/SC) foi infor-
mada para, querendo, apurar a 
conduta das duas advogadas que 
atuaram na ação em que houve a 
fraude documental. (Processo nº 
5004289-47.2022.8.24.0139).

O microempresário gaú-
cho José Eduardo Camargo 
Abella, devedor trabalhista, 
teve determinada a retenção 
do seu passaporte como me-
dida de coerção para o paga-
mento do débito. Na decisão 
da Seção Especializada em 
Execução (Seex) do Tribunal 
Regional da 4ª Região (TRT/
RS), os desembargadores fun-
damentaram o deferimento da 
medida com base em recente 
decisão do Supremo Tribunal 
Federal (Ação Direta de In-
constitucionalidade nº 5.941) 
sobre o tema.

Na ação de tutela anteci-
pada - do credor Nicolas Ber-
nardo Steinhorst, contra a mi-
croempresa J E C Abella e o 
devedor principal, José Eduar-
do Camargo Abella - foi infor-
mada a próxima existência de 
viagem dele e família para o 
exterior. Foram requeridos o 
bloqueio do passaporte e do 
visto de entrada nos EUA. A 
decisão liminar deferiu ape-
nas a entrega do passaporte, 
sob pena de expedição de or-
dem de bloqueio pela Polí-
cia Federal. 

O devedor interpôs recur-
so, sem êxito. Segundo a de-
cisão, “a ordem de retenção 
do passaporte atende às con-
dições específicas do caso, à 
dignidade da pessoa humana 

e observa a proporcionalida-
de e a razoabilidade”. O jul-
gado considerou que houve 
prévia tentativa de localização 
de bens do devedor em diver-
sos sistemas, além de expedi-
ção de mandados de penhora. 
Todas as diligências foram ne-
gativas. O acórdão refere que 
“sequer o endereço informa-
do pelo executado no processo 
é válido”.

Uma frase do relator João 
Batista de Mattos Danda é pre-
cisa: “É injusto permitir que o 
executado se furte ao adimple-
mento da dívida trabalhista 
de pequena monta, enquanto 
planeja e viaja com sua famí-
lia para destinos internacio-
nais, reconhecidamente de 
custo elevado”.

Ciente do julgamento, o 
devedor requereu o parcela-
mento, que foi indeferido por 
não comprovação do depósito 
de 30% do saldo devedor (art. 
916 do Código de Processo Ci-
vil). Dias depois, o executa-
do realizou o depósito de R$ 
14 mil. Ante o adimplemento, 
foi revogada a suspensão do 
passaporte. Os advogados Ál-
varo Klein e José Luiz dos Reis 
Lopes atuam em nome do re-
clamante. A defesa do deve-
dor foi feita pelo advogado 
Gustavo Heinen. (Processo nº 
0020232-94.2023.5.04.0000).

• A ação de usucapião em 
que houve a fraude foi ajuiza-
da, em 14 de dezembro de 2018, 
pelo casal Humberto Vitório Ble-
yer Saboia e Alexandra Faria Zim-
mer Saboia. A sentença de proce-
dência ocorreu em 20 de agosto 
de 2020. (Processo nº 0302516-
18.2018.8.24.0139). Ali, em nome 
dos usucapientes, atuaram as ad-
vogadas Caroline Faria Zimmer e 

Daniele Cristina da Rocha.
• A propósito do contraponto 

disponibilizado pelo Espaço Vital, 
a primeira respondeu sintetica-
mente: “Não representamos mais 
os réus, tendo o mandato sido 
substabelecido. A sentença ainda 
não transitou em julgado e já foi 
protocolado recurso de apelação”.

• A proprietária do terreno 
que foi irregularmente “usucapi-

do” é Onorina Felício de Almeida; 
ela é viúva desde 2012 e reside nos 
EUA. A ação anulatória em que 
ela é autora foi ajuizada em 31 de 
agosto de 2022. Os interesses dela 
e do espólio do finado cônjuge Os-
waldo Paz de Almeida estão sendo 
defendidos pela advogada Daglia 
Santis dos Santos.

Leia a íntegra da sentença em 
www.espacovital.com.br.

Os procedimentos de revista 
íntima, embora desconfortáveis, 
não violam, por si só, os direitos 
de personalidade de emprega-
da que trabalha num complexo 
prisional, ante a necessidade de 
cuidados de segurança.

Nesta linha, o Tribunal Re-
gional do Trabalho (TRT) da 3ª 
Região (MG) confirmou senten-
ça que negou reparação moral 
a uma ex-monitora de seguran-
ça que trabalhou na penitenciá-

ria de Ribeirão das Neves (MG). 
O complexo é administrado pela 
empresa Gestores Prisionais As-
sociados, que opera por meio 
de contrato de parceria públi-
co-privada com o Estado de Mi-
nas Gerais.

A reclamante alegou que era 
submetida a rotina vexatória no 
ato de revista. ‘‘De calcinha e su-
tiã, tinha que se sentar no ban-
co detector de metal, para verifi-
car se havia algo introduzido nas 

partes íntimas. Em seguida, pas-
sava pelo detector de metal ma-
nual e, posteriormente, revista 
manual realizada por um(a) co-
lega monitor(a) designado(a)’’.

Conforme o acórdão, “de-
terminadas rotinas de seguran-
ça, assim como tarefas às ve-
zes desagradáveis, integram o 
rol de atribuições dos trabalha-
dores que ali desempenham 
as atividades’’. (Processo nº 
0010399-67.2018.5.03.0093).

A Corte Especial do STJ esta-
beleceu que, “em caráter excepcio-
nal, é possível relativizar a regra da 
impenhorabilidade das verbas de 
natureza salarial, para o pagamen-
to de dívida não alimentar”. Tal in-
dependente do montante recebido 
pelo devedor, desde que preserva-
do valor que assegure subsistência 
digna dele e sua família.

O recurso foi interposto por 

um credor contra acórdão da 4ª 
Turma que havia indeferido a pe-
nhora de 30% do salário do exe-
cutado (R$ 8.500,00). A dívida (R$ 
110 mil tem origem em cheques. O 
julgado concluiu por autorizar a 
penhora de verba salarial inferior 
a 50 salários-mínimos, em per-
centual condizente com a realida-
de de cada caso concreto. (EREsp 
nº 1874222).

A alteração do regime de bens 
de um casal pode ter eficácia re-
troativa se os cônjuges assim esti-
pularem. Devem ser ressalvados 
os direitos de terceiros que só po-
derão ser atingidos se a mudança 
lhes for favorável.

Com esta linha, a 4ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
proveu o recurso especial para au-
torizar um casal a mudar o regime 

de divisão de bens: da separação 
total para a comunhão universal. 
Duas frases nucleares do acórdão 
superior: “Não há motivos para o 
Estado criar embaraços à livre de-
cisão do casal sobre o que melhor 
atende seus interesses. Especial-
mente no caso concreto, em que o 
casamento entre as partes já existe 
e segue válido há bastante tempo” 
(Recurso Especial nº 1671422).

DEPOSIT PHOTOS/EV/DIVULGAÇÃO/JC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANI DAS MISSÕES/RS
EXTRATO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2023

O Prefeito Municipal de Guarani das Missões/RS, no uso de suas atribuições legais e

de conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 3.214/2023, comunica

aos interessados que fará licitação, modalidade Concorrência Eletrônica, objetivando a

contratação de empresa especializada para executar serviços de construção do novo

CentroAdministrativo de Guarani das Missões/RS, com área a construir de 1.144,77 m2, em

regime de empreitada por preço global. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis

no site www.guaranidasmissoes.rs.gov.br, e junto ao Setor de Licitações da Prefeitura

Municipal de Guarani das Missões/RS, à Rua Boa Vista, 265, fone (55) 3353-1200.

Jerônimo Jaskulski – Prefeito Municipal

 ⁄ SEGURANÇA

Pensado para ser o primeiro 
projeto de Parceria Público-Pri-
vada (PPP) do Rio Grande do Sul 
na área da segurança, a constru-
ção do novo presídio de Erechim, 
no Alto Uruguai do Estado, cau-
sa divergências de opiniões en-
tre a entidade representativa dos 
servidores e o governo. Com o 
edital publicado na última ter-
ça-feira pela Secretaria de Parce-
rias e Concessões (Separ), o leilão 
deve acontecer em julho, na B3, 
em São Paulo. 

O Sindicato da Polícia Pe-
nal do Rio Grande do Sul (Sindi-
ppen/RS) é contrário ao modelo 
proposto pelo Estado. Para o pre-
sidente do Sindippen/RS (antigo 
Amapergs Sindicato), Saulo dos 
Santos, a iniciativa “mascara a 
privatização do serviço” que, 
em sua concepção, é indelegá-
vel. Já a Secretaria de Parcerias 
alega que o modelo de PPP foca 
na ressocialização dos apena-
dos e traz mais eficiência para o 
sistema prisional. A reportagem 
procurou a Secretaria de Siste-

mas Penal e Socioeducativo, mas 
a assessoria de comunicação se 
limitou a dizer que a gestão do 
edital está com a Separ. 

Entre as principais preocu-
pações de Santos em relação ao 
modelo de gestão proposto estão 
os valores para manter a parceria 
privada, bem como o aumento da 
insegurança e das possibilidades 
de fraudes ao delegar a vigilância 
e outros serviços à empresa pri-
vada. “Fragiliza a relação de se-
gurança, é ruim para os presos, 
para a sociedade e para os ser-
vidores. A maioria das rebeliões 
acontece em cadeias que não são 
públicas. Os salários mais baixos 
dos trabalhadores da empresa pri-
vada também podem causar cor-
rupção dentro dos presídios. Visi-
tamos uma penitenciária com o 
modelo de PPP recentemente, e a 
rotatividade era enorme, porque 
o salário era muito baixo”, apon-
ta. Santos afirma ainda que “às 
vezes, colocar um celular dentro 
do presídio significa um ano de 
salário desses profissionais, faci-
litando a corrupção”, acrescentou 
o presidente do sindicato.  Ele res-
salta, também, que a vigilância, 
monitoramento e disciplina são 
tarefas da Polícia Penal. 

Para melhorar o sistema 
penal, Santos defende, por ou-
tro lado, a reposição dos servi-
dores e a qualificação das equi-
pes. “Temos um déficit funcional 
muito grande. O governo está 
construindo e ampliando peni-
tenciárias, mas todos os anos 
perdemos um grande número de 
funcionários que não é reposto”, 
explicou. De acordo com a enti-
dade, considerando a proporção 
recomendada de um agente pe-
nitenciário a cada cinco apena-
dos, o déficit chega 4 mil profis-
sionais. São 44 mil presos e 4,8 
mil agentes, quando deveriam 
ser 8,8 mil. Ele também conside-
ra importante avançar na regula-
mentação da Polícia Penal.

De acordo com as informa-
ções da Secretaria de Parcerias, 
a nova unidade em Erechim terá 
10,4 hectares, dois módulos com 
26 mil metros quadrados cada 
e um total de 1,2 mil vagas dis-
ponibilizadas para apenados. 
A previsão para realização da 
obra é de até 24 meses com um 
investimento estimado de R$ 
149 milhões. Além disso, o pre-
sídio também será em outro lo-
cal, entre as rodovias ERS-135 
e BR-153. “O nosso objetivo, de 

Polícia Penal é contra a 
privatização de presídios
Sindppen/RS vê diversos pontos contrários na PPP proposta pelo Estado

Bárbara Lima
barbaral@jcrs.com.br

Novo presídio em Erechim será erguido em um novo local na cidade

ASCOM DPERS/DIVULGAÇÃO/JC

acordo com a nossa legislação, é 
desenvolver o sistema prisional 
de forma que os apenados pos-
sam voltar à sociedade e se rela-
cionar da melhor maneira possí-
vel”, afirmou o titular da Separ, 
Pedro Capeluppi.

O secretário afirma que a 
PPP irá tornar a construção do 
presídio mais ágil e que a par-
ceria está condicionada a metas 
e fiscalização. “O poder conce-
dente tem obrigação de fiscali-
zar todos os indicadores e fazer 
o monitoramento intenso de to-
das as cláusulas do contrato”, 
explicou o secretário. Ele enfa-
tiza que o suporte de vigilân-
cia será feito pela empresa, mas 
que o deslocamento interno, tra-
tamento direto com o preso, re-
vista e o transporte de apenados 
continuam de responsabilidade 

da polícia penal. Segundo in-
forma o secretário, ainda, ficam 
sob gestão da empresa privada 
a educação, profissionalização, 
alimentação, lavanderia e outras 
atividades relacionadas ao fun-
cionamento dos presídios. 

No passado, o sindicato en-
trou com uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) no 
Tribunal de Justiça do Rio Gran-
de do Sul para congelar o avan-
ço da PPP. A decisão favorável 
da Justiça ao sindicato foi der-
rubada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), que ressaltou, no 
entanto, que a vigilância, moni-
toramento e disciplina não são 
delegáveis ao setor privado. O 
sindicato da Polícia Penal in-
formou que está estudando me-
didas similares para impedir o 
processo da PPP.

Unidade hospitalar está tendo ajuda da rede assistencial da cidade 

 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO/ DIVULGAÇÃO/ JC

 ⁄ SAÚDE

Crise financeira leva Hospital Universitário de Canoas a suspender cirurgias eletivas

Com uma dívida que ultra-
passa R$ 12 milhões, o Hospital 
Universitário de Canoas (HU) 
suspende as cirurgias eletivas 
(com agendamento prévio), a 
contar desta quinta-feira. A cri-
se financeira deve-se à falta de 
repasse de R$ 18 milhões pro-

vocado pela demora na assina-
tura de um aditivo ao contrato 
com a Fundação Educacional 
Alto Médio São Francisco (Fu-
nam), administradora da insti-
tuição de saúde, ainda em 2022.

Segundo o assessor especial 
do gabinete do prefeito, Felipe 
Martini, a demora de seis me-
ses para regularizar a situação 
gerou uma bola de neve nas dí-
vidas que ocasionou o colapso 
dos serviços e um déficit de R$ 

Maria Amélia Vargas
mavargas@jcrs.com.br

169 milhões aos cofres públicos. 
“Essa dívida impacta na com-
pra de insumos para realizar 
as cirurgias. Além disso, esta-
mos também com pendências 
de PJs médicas, em torno de 20% 
para saldar a folha de pagamen-
to”, explica.

Em busca de soluções para a 
questão dos honorários médicos, 
a diretora da Região Metropoli-
tana do Sindicato Médico do Rio 
Grande do Sul (Simers), Daniela 
Alba, reuniu-se com o secretário 
municipal de Saúde de Canoas, 
Aristeu Ismailow, na quarta-fei-
ra. Durante o encontro, o secre-
tário sinalizou que os valores de-
vem ser quitados até o dia 2 de 
maio, a partir dos repasses pro-
venientes do ICMS feito pela Fa-
zenda Estadual. 

Para amenizar os transtor-
nos à população, ações estão 
sendo adotadas em conjunto 
com a rede assistencial do mu-
nicípio. A instituição seguirá 

atendendo emergências obsté-
tricas, retaguarda pediátrica e 
outras urgências. Martini afir-
ma, ainda, que a maternidade 
continua funcionando normal-
mente, assim como as consultas 
e exames.

“Solicitamos à população 
que, em casos mais simples, 

procure as unidades básicas 
de saúde, a fim de evitar a so-
brecarga de atendimento nas 
UPAs e nos hospitais. Justa-
mente para que estes pacien-
tes de urgência e emergência, 
com, alta e média complexida-
de, possam ser atendidos na 
nossa instituição”
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esportes
Sexta-feira, fim de semana e segunda-feira, 28, 29 e 30 de abril e 1 de maio de 2023

esportes@jornaldocomercio.com.br

Saiba como foram CSA x Inter e Grêmio x 

ABC-RN pelos duelos de volta da 3ª fase 
da Copa do Brasil, acessando o QR Code

Série B - Nesta sexta-feira, tem ini-
cio a 3ª rodada com Criciúma x 
Avaí e Vitória x Londrina (19h); 
Guarani x Ituano (21h30min). 
No sábado, jogam Sampaio Cor-
rêa-MA x Mirassol (16h), Bota-
fogo-SP x CRB e Chapecoense x 
Ponte Preta (17h); Tombense-MG 
x Atlético-GO (18h15min). A roda-
da encerra no domingo, com No-
vorizontino x Sport (15h30min), 
ABC-RN x Ceara (18h) e Vila No-
va-GO x Juventude (18h15min).

Corinthians - Um dia após o pedido 
de desligamento do clube, o técni-
co Cuca se reuniu com seu advo-
gado, Daniel Leon Bialski, para 
orientá-lo a mover um processo 
contra as pessoas que, na avalia-
ção do treinador, distorceram fa-
tos ligados à sua condenação por 
envolvimento em crime sexual 
com uma menina de 13 anos, em 
Berna, na Suíça, em 1987. Para 
substituir o treinador, o plano A 
do Timão é Tite, sem clube desde 
que deixou a seleção brasileira.

Justiça - O STJD abrirá um pro-
cesso disciplinar para investigar 
a manipulação de resultados no 
duelo entre Vila Nova-GO x Sport, 
pela última rodada da Série B do 
ano passado, a pedido de Maurí-
cio Neves Fonseca, auditor pro-
cessante do inquérito. Ele aponta 
que “foram identificados fortes 
indícios na participação de atle-
tas no esquema de manipulação”.

Fórmula 1 - A quarta corrida da 
temporada está marcada para 
este domingo, às 8h, no Circuito 
Urbano de Baku, no Azerbaijão. 
Este será o primeiro GP do ano 
com a modalidade Sprint - cor-
rida mais curtas disputada no 
sábado, às 10h, com duração de 
30 minutos. O vencedor da Sprint 
ganha oito pontos, e o valor dimi-
nui sucessivamente até o oitavo 
colocado ganhar um ponto. Max 
Verstappen lidera Mundial com 
69 pontos, Sergio Pérez é o 2º 
(54), e Fernando Alonso o 3º (45).

Tênis - Bia Haddad foi derrotada 
pela russa Mirra Andreeva, de 
apenas 15 anos, nesta quinta-
-feira, no WTA 1000 de Madrid, 
por 2 sets a 0 (7/6 (8/6) 6/3). Já 
nas duplas, ao lado de Victoria 
Azarenka, Bia derrotou a norte-a-
mericana Desirae Krawwczyk e 
a holandesa Demi Schuurs por 2 
sets a 1 e avançou às oitavas.

 ⁄ NOTAS ESPORTIVAS
Apontado pela pesquisa da 

Federação Internacional de His-
tória e Estatísticas do Futebol (IF-
FHS), o Campeonato Brasileiro é a 
competição mais difícil do mun-
do. O Nacional bateu a Premier 
League, a La Liga, a Bundesliga, 
a Serie A (Itália) e Ligue 1 (Fran-
ça) em termos de dificuldade. 
Um dos pontos analisados foi a 
sequência de campanhas bem-
-sucedidas de diferentes times 
em campeonatos internacionais, 
já que na última década o Brasil 

conquistou seis Libertadores, com 
Atlético-MG (2013), Grêmio (2017), 
Flamengo (2019-2022) e Palmeiras 
(2020-2021). 

Se as conquistas internacio-
nais não fossem suficientes, o 
Brasileirão conta uma variedade 
de times grandes que alteram en-
tre boas fases e títulos. Diferente 
de ligas “mais fechadas” como a 
alemã, onde o Bayern de Monique 
é campeão quase todos os anos 
(ostenta sequência de títulos des-
de 2013), o Brasil possui grande 
competitividade interna. No Bra-
sileirão, tivemos cinco campeões 
na última década. Assim como na 
Copa do Brasil, que sagrou seis 
vencedores nos últimos dez anos. 
O Corinthians é o time mais vito-
rioso da era dos pontos corridos, 
com quatro conquistas nacionais. 

Outro motivo para denomi-
nar o Brasileirão 2023 como o 
mais difícil da história, é o inves-
timento nos times médios. Vas-
co, Bragantino, Bahia e Botafogo 
tornaram-se Sociedade Anônima 
do Futebol (SAF) e estão receben-
do investimentos de grandes em-
presários. Portanto, a frase “não 
há mais bobo no futebol” se apli-
ca ao esporte no Brasil, pois não 
há mais vitória garantida contra 

 ⁄ CAMPEONATO BRASILEIRO

Brasileirão 2023 inicia equilibrado 
Dupla Grenal vai a campo no domingo; Inter recebe o Goiás e o Grêmio visita o Cuiabá 

Jaire Filho

jairef@jcrs.com.br

3ª Rodada

SÁBADO
16h30min

 Coritiba x São Paulo
 Fortaleza x Fluminense

18h30min
 Palmeias x Corinthians
 Santos x América-MG
 RB Bragantino x Cruzeiro

21h
 Atlético-MG x Athletico-PR

DOMINGO
16h

 Flamengo x Botafogo
18h30min

 Inter x Goiás
 Cuiabá x Grêmio

20h
 Vasco x Bahia

Série A PG J V E D GP GC SG

Fluminense 6 2 2 0 0 5 0 5

Botafogo 6 2 2 0 0 4 2 2

Fortaleza 4 2 1 1 0 4 1 3

Palmeiras 4 2 1 1 0 4 3 1

Vasco 4 2 1 1 0 4 3 1

Inter 4 2 1 1 0 3 2 1

Bragantino 4 2 1 1 0 3 2 1

São Paulo 3 2 1 0 1 4 2 2

Flamengo 3 2 1 0 1 4 2 2

Goiás 3 2 1 0 1 3 3 0

Cruzeiro 3 2 1 0 1 2 2 0

Athletico-PR 3 2 1 0 1 2 2 0

Grêmio 3 2 1 0 1 1 1 0

Corinthians 3 2 1 0 1 3 4 -1

Cuiabá 1 2 0 1 1 2 3 -1

Atlético-MG 1 2 0 1 1 1 2 -1

Santos 1 2 0 1 1 0 1 -1

Bahia 0 2 0 0 2 2 4 -2

Coritiba 0 2 0 0 2 0 6 -6

América-MG 0 2 0 0 2 0 6 -6

 Zona da Libertadores      Zona de Pré-Libertadores      Zona de Rebaixamento

quaisquer adversários. O empre-
sário John Textor, por exemplo, 
injetou R$ 100 milhões no Fogão, 
em 2022. A empresa 777 Partners 
investirá outros R$ 1,6 bilhão no 
Vasco até 2026. 

A dupla gaúcha tem grande 
importância nacional, pois Grê-
mio e Inter acumulam cinco Li-
bertadores, dois Mundiais de Clu-
bes, cinco Brasileiros, seis Copas 
do Brasil e uma Sul-Americana. 
Apesar disso, há muitos anos as 
equipes não conquistam um Bra-

sileirão. O Colorado não levanta a 
taça nacional desde 1979, enquan-
to a última conquista do Tricolor 
se deu em 1981.

Em um dos certames mais 
equilibrados dos últimos anos, a 
dupla Grenal vai a campo neste do-
mingo pela 3ª rodada, às 18h30min. 
O Grêmio viaja para enfrentar o 
Cuiabá em busca de uma vitória, 
após a derrota para o Cruzeiro. Já 
o Colorado recebe o Goiás, no Beira-
-Rio, para dar sequência às vitórias, 
após bater o Flamengo por 2 a 1.

Alan Patrick e Bitello se destacam como armadores da dupla Grenal
Após anos de procura, Grê-

mio e Inter finalmente encontra-
ram meio-campistas de qualida-
de e com capacidade de organizar 
o time em momentos difíceis. O 

Alan Patrick é o motor colorado

RICARDO DUARTE/INTER/JC

Bitello é polivalente no Tricolor

LUCAS UEBEL/GRÊMIO/JC

meia-atacante Alan Patrick veste 
a camisa 10 do Colorado, enquan-
to Bitello carrega a 39. Apesar de 
perfis diferentes, os jogadores re-
solvem a articulação das equipes 
e ainda não possuem reposição. 
Alan foi comprado do Shakhtar 
por R$ 2 milhões e tem contrato 
com o Colorado até abril de 2025. 
Bitello já estava no Tricolor, e 
teve seu vínculo renovado até de-

zembro de 2025. 
Na tempo-

rada 2023, Alan 
Patrick tem sete 

gols e uma assistência em 
18 partidas, mas sua função vai 
muito além de marcar para o 
time de Mano Menezes. O meio-
-campista de 31 anos tem a fun-
ção de acelerar as jogadas de 
ataque e distribuir a bola para 
as pontas, onde Pedro Henrique, 
Mauricio ou Wanderson espe-
ram por oportunidades de fina-
lizar. O camisa 10 também resol-
ve partidas, como fez ao marcar 
duas vezes contra o CSA, pela 
Copa do Brasil. O mago do In-
ter cria jogadas com explosão 
de velocidade e alimenta o ata-

que do time. Ele conhece o ritmo 
do jogo e conserva energia em 
momentos favoráveis ao adver-
sário. O jogador com passagens 
por Flamengo, Palmeiras e Sha-
khtar vale € 5 milhões, segundo 
o Transfermarkt e completou 100 
jogos com a camisa alvirrubra 
na quarta-feira.

Pelo lado do Tricolor, Bitello 
vem sendo crucial para a organi-
zação da equipe nas últimas tem-
poradas. Proveniente da base, o 
guri de 23 anos tornou-se o motor-
zinho do time e brilhou na Série 
B. Além de segundo volante, ele 
pode jogar como meio-campis-
ta e meia-lateral, como Re-
nato Portaluppi vem o 
u t i l i z a n -
do. Ele 
arma a 
equipe 
com passes curtos e corre duran-
te os 90 minutos para auxiliar o 
time. Na atual temporada, o ca-
misa 39 tem quatro gols e três as-
sistências em 18 jogos. Além dis-
so, ele foi premiado como melhor 
atleta do Gauchão 2022 e 2023, 
sendo peça fundamental para o 

sucesso do time na Série B, estan-
do em campo em 46 das 53 parti-
das de 2022. Segundo o Transfer-
markt, Bitello vale € 3,5 milhões. 
Antes do Grêmio, o jovem vestiu 
a camisa do Cascavel-PR.
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Leia mais sobre o setor automotivo em www.jornaldocomercio.com

Vinicius Ferlauto

Automotor

Busca pelo 
pneu “verde”

A Bridgestone Américas anun-
ciou que produziu 200 pneus de 
demonstração feitos com 75% de 
materiais reciclados e renováveis. 
A empresa agora pretende condu-
zir uma avaliação conjunta com 
montadoras para aplicação do 
pneu na próxima geração de SUVs 
e crossovers eletrificados. Entre os 
insumos utilizados estão monô-
mero reciclado, produzido com 
materiais reciclados, incluindo 
garrafas plásticas, para criar a bor-
racha sintética no pneu, assim 
como o aço reciclado. O novo 
pneu ainda é o primeiro do tipo 
on-road a usar borracha natural 
obtida de arbustos guayules, que 
crescem no deserto do Arizona 
(EUA). A Bridgestone pesquisou 
por mais de 10 anos e investiu cer-
ca de US$ 100 milhões no desen-
volvimento do guayule como uma 
alternativa à borracha natural.

Testes em curso
A Ford iniciou os testes de 

produção da nova Ranger na fá-
brica argentina de Pacheco, em 
preparação para o lançamento da 
picape na América do Sul, no se-
gundo semestre. Como parte da 
transformação da planta, a capa-
cidade instalada foi ampliada em 
cerca de 70%, alcançando 110 mil 
unidades/ano.

Financiamentos 
no RS

Durante o primeiro trimes-
tre deste ano, o Rio Grande do 
Sul foi responsável pelo finan-
ciamento de 84 mil veículos, en-
tre novos e usados, de acordo 
com dados da B3, que opera o 
Sistema Nacional de Gravames, 
base de cadastro das restrições 
financeiras de veículos dados 
como garantia em operações de 
crédito em todo território nacio-
nal. Com isso, o Estado teve um 
crescimento de 8,4% em finan-
ciamentos na comparação com o 
mesmo período de 2022. No seg-
mento de autos leves, a alta foi 
de 8,8%; no de veículos pesa-
dos, de 0,8%; e no de motos, de 
9,1%. As unidades financiadas 
no Estado representaram 6,1% 
de todos os financiamentos re-
gistrados no Brasil.

A Mitsubishi Motors lança a edi-
ção limitada da sua picape, com mais 
tecnologia, novo sistema 4x4 e ainda 
mais aptidão para o fora de estrada. 
O preço é de R$ 309.990,00.

O utilitário recebe uma série de 
acessórios, como snorkel, bagageiro 
com rampa, rock sliders nas laterais e 
caçamba com acabamento antirris-
cos e caixa multifunções integrada. A 
série especial Savana é baseada na 
versão L200 Triton Sport HPE.

Em relação à geração anterior, a 
picape traz visual completamente re-
novado, assim como um desenvolvi-
mento aprimorado da tecnologia de 
tração integral: a Super Select 4WD-II 
é mais completa, propiciando alto ní-
vel de robustez e segurança. Projeta-
dos para enfrentar situações off road 
severas, seus pneus possuem dentes 
de serra nos sulcos, que oferecem 
maior tração na lama e podem rodar 
até na neve.

O 
novo modelo desembarca 
no Brasil exclusivamente 
na versão F-Sport, a mais 

potente da linha do SUV híbri-
do, custando R$ 564.990,00. 
Um propulsor a combustão tur-
bo de 2.4 litros e dois motores 
elétricos formam o conjunto mo-
triz, entregando potência combi-
nada de 371 cv e torque de 450,8 
Nm, força controlada pela trans-
missão Hybrid Transaxle otimi-
zada de seis marchas.

O novo Lexus RX 500h F-S-

port estreia o sistema de tração 
nas quatro rodas Direct4, que 
proporciona melhor dirigibilidade 
e respostas precisas. A tecnologia 
monitora e controla, o tempo 
todo, a quantidade de torque e a 
força de frenagem entre os dois 
eixos do veículo.

O veículo conta também com 
a direção traseira dinâmica, ou 
DRS, recurso que realiza o esterço 
das rodas traseiras, facilitando 
manobras e garantindo mais esta-
bilidade em curvas. O DRS calcu-

la e define constantemente o ân-
gulo ideal para as quatro rodas: 
em velocidades abaixo de 80 
km/h, as rodas dianteiras e trasei-
ras esterçam em direções opos-
tas; acima dessa velocidade, na 
mesma direção, em um ângulo 
máximo de quatro graus.

O novo Lexus RX 500h foi 
desenvolvido de dentro para fora, 
o que significa que todos os co-
mandos ficam em posição ergo-
nômica, a fim de garantir uma 
condução confortável e segura. 

Além disso, o cockpit visa maxi-
mizar o prazer de dirigir.

No quesito segurança ativa, o 
SUV conta com uma lista extensa 
de funcionalidades importantes, 
como prevenção de colisão fron-
tal com frenagem automática, 
controle adaptativo de velocidade 
de cruzeiro (que diminui ou au-
menta automaticamente a veloci-
dade, de acordo com o tráfego), 
radar de verificação de perímetro, 
além de controles de tração e de 
estabilidade.

LEXUS/DIVULGAÇÃO/JC

MITSUBISHI MOTORS/DIVULGAÇÃO/JC

Lexus RX 500h chega 
em sua quinta geração

L200 Triton Sport 
ganha a série 
especial Savana
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Ivan Mattos
imattos@jornaldocomercio.com.br

Olha Só Confira mais informações, 
fotos e conteúdos no nosso 
blog no site do Jornal do 
Comércio acessando através 
deste QR Code. Confere que 
vai estar tudo lá.

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Amélia Siqueira, 

gerente-geral do 

Pontal Shopping

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Arcione Piva e Angelo Boff

PRISCILA PRADE/DIVULGAÇÃO/JC

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Saul Boff, presidente da SVB Par, idealizador do Complexo Pontal
TÂNIA MEINERZ/JC

Rejane e  

Jorge Audy

 O A Cervejaria Abadessa fará a comemoração de seu 17º aniversário, neste sábado, 
dia 29, com saída da Expeditio XVII - 2023, de sua sede no bairro Anchieta com des-
tino à festa na fábrica em Pareci Novo, com food trucks e música de Felipe Martini. 

 O A nova diretoria da Sociedade dos Amigos do Balneário de Atlântida (SABA) será 
eleita e tomará posse na próxima terça-feira, dia 2 de maio, em cerimônia seguida 
de jantar, na Sociedade Libanesa de Porto Alegre. 

 O Na quarta-feira, dia 3, no Bistrô do Margs, o almoço de Premiação do Programa 
de Fidelidade dos Arquitetos, promovido pela Gravura Galeria de Arte, será antecedi-
do por uma visita guiada ao acervo do museu.

 O A exposição Iconografia Fantástica, do fotógrafo Eduardo Scaravaglione, que 
retrata a riqueza da estatuária pública de Porto Alegre, estará aberta à visitação no 
Café Fon Fon, até o dia 13 de maio.

O Que Vem Por Aí

À beira  
do Guaíba

Curta Temporada

Empreendedorismo 

Debruçado sobre o Guaíba e considerado o primeiro Life Center do Sul do Brasil, o Complexo do 
Pontal vem sendo entregue a Porto Alegre desde maio passado, com a inauguração do Parque do 
Pontal, do Píer e do Double Tree by Hilton, que, aos poucos, vão devolvendo à Capital uma das vistas 
mais privilegiadas da cidade. Na quarta-feira que passou, um café da manhã de boas-vindas deu 
sequência à inauguração oficial do Pontal Shopping, com a presença de políticos, administradores, 
empresários e convidados em uma grande celebração no Átrio do empreendimento. A operação 
completa abriga, além do shopping, escritórios, um centro de convenções e um hub de saúde do 
Hospital Moinhos de Vento, cuja abertura está prevista para o segundo semestre deste ano.

Sucesso de público e de crítica, o espetáculo Um Beijo em Franz 
Kafka que retrata a amizade entre os escritores Franz Kafka e 
Max Brod, vividos por Maurício Machado e Anderson Di Rizzi 
fará apenas duas apresentações neste final de semana em Porto 
Alegre. O espetáculo dirigido por Eduardo Figueiredo, com texto de 
Sérgio Roveri e música executada ao vivo por Ricardo Pesce, terá 
apresentações no Theatro São Pedro, neste sábado, dia 29, às 
20h e no domingo, dia 30, às 18h.

A noite de entrega da segunda 
edição do Prêmio ACPA Paulo 

Vellinho, edição dedicada à Zélio 
Hocsman, teve Suzana Velli-

nho Englert, atual presidente da 
casa, conduzindo a cerimônia no 

Palácio do Comércio, na noite 
de terça-feira dessa semana. 
A premiação destacou o em-

preendedorismo e a inovação de 
personalidades e empresas que 
valorizaram a cidade através de 

suas ações e iniciativas. 
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Dan Berger e Ricardo Jornada

EVANDRO OLIVEIRA/JC
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 ÎLava Jato
A ministra Rosa Weber, presidente do 

Supremo Tribunal Federal (STF), bateu o mar-
telo e decidiu que o processo em que o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) questiona 
o acordo de leniência da Odebrecht fica no 
gabinete do ministro Edson Fachin até segun-
da ordem.Com a decisão, Fachin será respon-
sável por decidir pedidos urgentes. A redistri-
buição foi necessária porque o ministro 
Ricardo Lewandowski, que era o relator do 
caso, se aposentou neste mês. O substituto 
ainda não foi nomeado.

 ÎCaixa
A Caixa vai emitir oito milhões de car-

tões de débito para beneficiários de progra-
mas sociais do governo federal, como o Bolsa 
Família, ainda este ano. Recentemente, o 
banco já havia prometido trocar os cartões de 
todos os 21 milhões de beneficiários do Bolsa 
Família por modelos com a modalidade de 
débito, para permitir outras funções além de 
somente sacar o dinheiro do programa.

 ÎCorreios
Os Correios firmaram nesta quinta-feira 

um acordo de cooperação com o Tribunal Su-
perior do Trabalho (TST). A parceria visa re-
duzir o número de processos envolvendo a 
estatal que tramitam na justiça trabalhista 
-atualmente, existem 16 mil deles apenas no 
TST. A estatal, que tem 87 mil empregados 
atualmente, está entre os dez maiores litigan-
tes da Justiça do Trabalho.

 ÎFalecimento
Morreu nesta quinta-feira a jornalista He-

lena de Grammont, aos 74 anos, em São Pau-
lo. A sobrinha da repórter, Liliane de Gram-
mont, divulgou a morte no Instagram. Além 
da trajetória de mais de década na Globo, 
Heleninha, como era chamada pelos colegas, 
destacou-se por liderar um movimento por 
justiça no caso do feminicídio de sua irmã, a 
cantora Eliane de Grammont, ocorrida em 
1981. O caso ampliou a discussão sobre vio-
lência contra a mulher no Brasil. 

 ÎRoupa Nova
Um dos maiores grupos da música bra-

sileira, o Roupa Nova traz a Porto Alegre 
seus inúmeros sucessos, no show de lança-
mento do novo DVD 40 anos. A apresenta-
ção é neste sábado, às 21h, no Auditório 
Araújo Vianna (avenida Osvaldo Aranha, 
685). Ingressos, a partir de R$ 120,00, se-
guem à venda pela plataforma Sympla. 

 ÎTrabalho
O Ministério do Trabalho e Emprego 

lançou a Campanha Nacional de Prevenção 
ao Acidente no Trabalho (Canpat) 2023. A 
campanha será de abril a dezembro em 
todo o País.
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fonte:

M E T E O R O L O G I A

 O ar seco passa a comandar as condições do tempo 

no Rio Grande do Sul a partir desta sexta-feira. O 

perfil mais seco da atmosfera propicia o resfriamento 

noturno com previsão de um começo de manhã 

com mínimas entre 5ºC e 7°C em diversos pontos 

de maior altitude da Metade Norte do Estado. Ainda 

há potencial para nevoeiros no começo do dia. A 

tarde terá tempo firme e ensolarado com previsão de 

aquecimento gradativo. A previsão é de máximas que 

deverão oscilar ao redor de 25°C na Fronteira Oeste 

e nos vales.

O sol predomina desde cedo em Porto Alegre. No fim de semana o vento passa a 

ingressar mais quente do quadrante Norte e Nordeste e propicia maior aquecimento 

à tarde. As manhãs ainda terão refresco com previsão de tardes quentes. A chuva 

retorna na próxima semana.

Rio Grande do Sul Porto Alegre
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PORTO ALEGRE NOS PRÓXIMOS DIAS
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ORQUESTRA VILLA-LOBOS/DIVULGAÇÃO/JC

Uma das mais tradicionais premiações literárias do País, o

Prêmio Jabuti
anunciou nesta quinta-feira duas novidades para a sua 65ª edição. Uma delas é a criação de uma nova categoria, a de Escritor Estreante, 
dentro do Eixo Inovação. Com isso, as categorias passam de 20 para 21. A obra precisa ser um romance literário ou romance de 
entretenimento, de autor único, e a publicação não poderá concorrer ao prêmio de Livro do Ano. O valor da premiação é de R$ 5 mil. Para 
o autor que for premiado na categoria mais cobiçada do Jabuti, a de Livro do Ano, também há uma novidade. O escritor será contemplado 
com uma viagem para a Feira do Livro de Frankfurt de 2024, o maior e mais importante encontro editorial do mundo. A premiação em 
dinheiro passa a ser de R$ 70 mil e não de R$ 100 mil, como anteriormente. A viagem, tratada pelos organizadores como uma oportuni-
dade para negócios e não como um passeio turístico, tem como objetivo dar visibilidade mundial para o Livro do Ano e, consequente-
mente, para o Jabuti. O livro vencedor de 2022 foi Também guardamos pedras aqui, escrito por Luiza Romão.

Nesta sexta-feira, às 19h, a

Orquestra Villa-Lobos 
se apresenta no Salão Mourisco da Biblioteca Pública do 
Estado (rua Riachuelo, 1.190), às 19h. O evento celebra o 
aniversário de 152 anos da Biblioteca e tem entrada 
gratuita, com contribuição espontânea aos músicos. O 
concerto terá a participação de 15 jovens músicos, 
acompanhados por Cecília Rheingantz Silveira, e trará 
obras de Heitor Villa-Lobos, Beatles, Milton Nascimento, 
Gonzaguinha e Martinho da Vila, entre outros. A Orquestra 
Villa-Lobos é um projeto de educação musical que existe 
há 31 anos na Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Heitor Villa-Lobos. O objetivo é proporcionar às crianças e 
jovens da Lomba do Pinheiro, periferia de Porto Alegre, 
acesso ao conhecimento musical e às vivências artísticas 
coletivas, socializadoras e transformadoras.

Celebridade virtual, em especial entre o público jovem, o YouTuber

Enaldinho
traz seu espetáculo O Mistério do Circo a Porto Alegre 
neste feriado de segunda-feira, às 17h, no  Auditório 
Araújo Vianna (avenida Osvaldo Aranha, 685). Os 
ingressos estão à venda na Sympla, com valores a partir 
de R$ 70,00. Enaldinho, em um de seus momentos de 
folga, resolve ir com os amigos a um espetáculo no circo, mas algo totalmen-
te inesperado e assustador vai colocar em risco a sua carreira de YouTuber, 
mergulhando o astro e seus amigos em uma história cheia de mistério e 
aventura. O criador de conteúdo conta atualmente com mais de 25 milhões de 
inscritos em seu canal, além de milhões de seguidores em outras redes sociais.
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MUNICÍPIO DE
VALE REAL

EDITAL 021/2023
PREGÃO PRESENCIAL 011/2023

O MUNICÍPIO DE VALE REAL, pessoa jurídica de
direito público, com sede na Rua Rio Branco, n° 659,
com inscrição no CNPJ sob n° 92123918/0001-46,
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal
Senhor Pedro Kaspary, comunica a abertura do
processo PREGÃO PRESENCIAL para
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR –
CONVENIO FPE 1829/2022. Data de abertura: 17
de maio de 2023, às 09:00 horas. Informações: 51-
3637 7050 – www.valereal.rs.gov.br

Vale Real, 28 de abril de 2023.
PEDRO KASPARY , Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE
VALE REAL

EDITAL 020/2023
PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2023

O MUNICÍPIO DE VALE REAL, pessoa jurídica de
direito público, com sede na Rua Rio Branco, n° 659,
com inscrição no CNPJ sob n° 92123918/0001-46,
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal
Senhor Pedro Kaspary, comunica a abertura do
processo PREGÃO ELETRÔNICO para
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONSULTORIA EM INVESTIMENTOS E
SISTEMA ONLINE DE INVESTIMENTOS (SGI).
Data de abertura: 16 de maio de 2023, às 09:00 horas.
Informações: 51-3637 7050 – www.valereal.rs.gov.br
www.portaldecompraspublicas.com.br

Vale Real, 28 de abril de 2023.
PEDRO KASPARY
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE
VALE REAL

EDITAL 022/2023
TOMADA DE PREÇOS 006/2023

O MUNICÍPIO DE VALE REAL, pessoa jurídica de
direito público, com sede na Rua Rio Branco, n° 659,
com inscrição no CNPJ sob n° 92123918/0001-46,
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal
Senhor Pedro Kaspary, comunica a abertura do
processo TOMADA DE PREÇOS para
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS. Data
de abertura: 19 de maio de 2023, às 09:00 horas.
Informações: 51-3637 7050 – www.valereal.rs.gov.br

Vale Real, 28 de abril de 2023.
PEDRO KASPARY
Prefeito Municipal

METALÚRGICA HASSMANN S.A. CNPJ nº 89.772.065/0001-69 – NIRE nº 43 3 0001921 7

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 (Em reais - R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 - ( Em reais - R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 - (Em reais - R$ mil)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 (Valores expressos em reais - R$ mil)

Relatório da Diretoria

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Controladora Consolidado
ATIVO 2022 2021 2022 2021
CIRCULANTE .................................. 291.800 225.146 294.339 225.535
Caixa e Equivalentes de Caixa.......... 48.104 17.457 54.714 18.292
Clientes.............................................. 78.141 70.126 65.253 64.411
Adiantamentos................................... 1.058 1.242 1.063 1.242
Estoques ........................................... 163.016 134.545 171.636 139.814
Impostos a Recuperar ...................... 774 1.052 774 1.052
Despesas Antecipadas...................... 707 724 899 724

NÃO CIRCULANTE ......................... 100.747 93.419 98.440 93.262
Ativos Financeiros ao Valor Justo ..... 18.102 19.415 18.102 19.415
Impostos a Recuperar ....................... 1.505 620 1.505 620
Depósitos Judiciais............................ 36 56 36 56
Outros Créditos ................................. 86 - 229 -
Investimentos .................................... 2.563 265 113 108
Imobilizado ........................................ 78.455 73.063 98.440 73.063

TOTAL DO ATIVO ............................ 392.547 318.565 392.779 318.797

PASSIVO E PATRIMÔNIO Controladora Consolidado
LÍQUIDO 2022 2021 2022 2021
CIRCULANTE ........................................ 69.112 65.430 69.344 65.662
Fornecedores .......................................... 28.124 25.454 28.343 25.685
Salários, Ordenados e Encargos............. 4.317 3.998 4.317 3.998
Impostos e contribuições a recolher........ 4.021 4.453 4.021 4.453
Outras Contas a Pagar............................ 976 986 976 987
Participações no Resultado a Pagar ....... 8.620 7.577 8.620 7.577
JCP e Dividendos a Pagar ...................... 22.369 22.200 22.369 22.200
Adiantamentos de Clientes...................... 685 762 698 762
NÃO CIRCULANTE ............................... 3.593 4.300 3.593 4.300
Impostos Diferidos................................... 3.557 4.096 3.557 4.096
Provisões e outras Contas a Pagar......... 36 204 36 204
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ......................... 319.842 248.835 319.842 248.835
Capital Social .......................................... 180.000 130.000 180.000 130.000
Reserva Legal ......................................... 18.937 14.228 18.937 14.228
Ajuste Avaliação Patrimonial .................. 8.004 8.812 8.004 8.812
Reserva de Lucros .................................. 112.901 95.795 112.901 95.795
TOTAL DO PASSIVO E DO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................ 392.547 318.565 392.779 318.797

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita Líquida de Vendas .............. 516.765 425.806 520.842 424.407
Custo dos Produtos Vendidos ............ (341.731) (250.968) (340.767) (248.284)
Resultado Bruto ................................ 175.034 174.838 180.075 176.123
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com Vendas....................... (22.686) (19.112) (24.593) (19.982)
Despesas Gerais e Administravas...... (25.588) (23.004) (26.426) (23.052)
Outras Receitas (Despesas)............... 1.294 (900) 1.329 (862)
Resultado Equivalência Patrimonial ... 2.327 401 - -

(44.653) (42.615) (49.690) (43.896)
Result. Antes do Resultado
Financeiro ......................................... 130.381 132.223 130.385 132.227
Resultado Financeiro
Receitas Financeiras .......................... 10.866 8.058 10.866 8.058
Despesas Financeiras ........................ (8.599) (3.089) (8.603) (3.093)

2.267 4.969 2.263 4.965
Resultado Antes do IRPJ e CSLL .... 132.648 137.192 132.648 137.192
IRPJ e CSLL correntes ....................... (38.461) (43.719) (38.461) (43.719)
Lucro líquido do exercício ............... 94.187 93.473 94.187 93.473

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício ........................... 94.187 93.473 94.187 93.473
Outros Componentes do Resultado Abrangente (808) 712 (808) 712
Resultado abrangente do exercício ............ 93.379 94.185 93.379 94.185

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 - (Em reais - R$ mil)

Ajuste de
Capital Reserva Reserva Avaliação Lucro Acu- Patrimônio
Social Legalde Lucros Patrimonial mulados Líquido

Saldo em 31/dezembro/2020 . 100.000 9.554 65.033 8.100 - 182.687
Incorporação de reservas ......... 30.000 - (30.000) - - -
Reconhecimento de valor justo - - - 666 - 666
Ajuste de conversão cambial.... - - - 46 - 46
Destinação do resultado:
Lucro líquido do exercício......... - - - - 93.473 93.473
Reserva legal........................... - 4.674 - - (4.674) -
JSCP e dividendos .................. - - - - (22.200) (22.200)
JSCP e dividendos adicionais . - - (5.837) - - (5.837)
Reserva de lucros.................... - - 66.599 - (66.599) -
Saldo em 31/dezembro/2021 . 130.000 14.228 95.795 8.812 - 248.835
Incorporação de reservas ......... 50.000 - (50.000) - - -
Reconhecimento de valor justo - - - (774) - (774)
Ajuste de conversão cambial.... - - - (34) - (34)
Destinação do resultado:
Lucro líquido do exercício......... - - - - 94.187 94.187
Reserva legal........................... - 4.709 - - (4.709) -
JSCP e dividendos .................. - - - - (22.369) (22.369)
JSCP e dividendos adicionais . - - (3) - - (3)
Reserva de lucros.................... - - 67.109 - (67.109) -
Saldo em 31/dezembro/2022 180.000 18.937 112.901 8.004 - 319.842

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado antes do IRPJ e CSLL ............... 132.648 137.192 132.648 137.192
Ajustes p/ reconciliar o resultado do exercício
com o caixa gerado pelas ativ. operacionais
Depreciações .................................................. 9.679 8.740 9.679 8.740
Resultado de equivalência patrimonial........... (2.327) (401) - -
Provisão para obsolescência.......................... (124) 6 (124) 6
Lucro do Exercício Ajustado ....................... 139.876 145.537 142.203 145.938
(Aumentos) red. nos ativos/passivos operacionais:
(Aumentos) Redução Contas a Receber ...... 1.279 (21.181) (10.141) (26.160)
(Aumentos) Redução Contas a Receber
Parte Relacionada....................................... (9.294) (4.603) - -
(Aumentos) Redução Estoques .................... (28.347) (66.728) (31.726) (71.137)
(Aumentos) Redução Outros Ativos.............. 1.855 6.251 1.515 6.251
Aumento (Redução) Fornecedores............... 2.670 9.443 11.952 14.166
Aumento (Redução) Imp. e Contribuições.... (432) 170 (432) 170
IR e Contribuições Social pagos .................... (39.539) (42.392) (39.539) (42.392)
Aumento (Redução) Outros Passivos............ 2.083 5.783 2.094 5.780
Caixa líq. ger. pelas ativ. operacionais ....... 70.151 32.280 75.926 32.616
Aquisições de Imobilizado.............................. (15.003) (23.245) (15.003) (23.245)
Participações Sociais/Controladas................. (2.298) 8 (2.298) 8
Caixa líq. cons. ativ. de investimentos ........ (17.301) (23.237) (17.301) (23.237)
Dividendos e Juros sobre o Capital pagos .... (22.203) (13.645) (22.203) (13.645)
Caixa líq. cons. ativ. de financiamento ....... (22.203) (13.645) (22.203) (13.645)
Aum. (red.) líq. no caixa e equiv. de caixa .. 30.647 (4.602) (36.422) (4.266)
Caixa e equiv. de caixa - início do período . 17.457 22.059 18.292 22.558
Caixa e equiv. de caixa - fim do período .... 48.104 17.457 54.714 18.292

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - METÓDO INDIRETO PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021- (Em reais - R$ mil)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições de ordem legal e estatutária, é com grande prazer que esta diretoria submete à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial, o Demonstrativo de Resultados e as demais Demonstrações Financeiras de forma
resumida e com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página deste mesmo jornal na internet: site https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2022. Nesta oportunidade, externamos o nosso
reconhecimento aos senhores acionistas e aos colaboradores pelo apoio que têm prestado à nossa administração. Para qualquer esclarecimento colocamo-nos ao inteiro dispor de V. Sas. Imigrante, RS, 12 de abril de 2023. A Diretoria.

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Metalúrgica Hassmann S.A. com sede e foro na cidade
de Imigrante/RS tem por atividade principal a industrialização e comercialização de artefatos
metalúrgicos de fixação, como parafusos, porcas, tirantes, inclusive especiais e de alta resis-
tência. A Companhia foi constituída 01/10/1955 na forma de sociedade LTDA e transformada
e Sociedade Anônima em 1971. A Companhia atende o mercado automotivo, agrícola, cami-
nhões, e máquinas pesadas e possui fixadores na linha Standard e Especial.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEI-
RAS: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de
dezembro de 2022 foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aque-
las incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade. A Administração da Companhia entende que todas as
informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão sendo evidenciadas,
atendendo aos requerimentos mínimos e, ao mesmo tempo, divulgando somente informações
relevantes, que auxiliem os leitores na tomada de decisões, correspondendo às utilizadas
por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para
publicação pela Diretoria em 15 de março de 2023. As demonstrações financeiras individuais
e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto para determinados
instrumentos financeiros avaliados a valor justo conforme descrito nas práticas contábeis a
seguir. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Re-
ais - moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em
Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional pela taxa de
câmbio das datas das transações. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são
convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As demonstrações financeiras
compreendem o período de atividade iniciado em 01 de janeiro e encerrado em 31 de dezem-
bro 2022. As contas de Receitas e Despesas foram apropriadas no resultado pelo regime de
competência. As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas com a sua controlada. 3.1. Receita: A receita operacional da venda de bens no
curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que o con-
trole inerente às mercadorias é transferido para o comprador, de que for provável que os be-
nefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a pos-
sível devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira confiável, de que não haja
envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa
ser mensurado de maneira confiável. As devoluções e descontos incondicionais são reconhe-
cidos e deduzidos das receitas de vendas brutas já registradas. As receitas são reconhecidas
em conformidade com a NBC TG 47. 3.2. Caixa e Equivalentes de Caixa: Compreendem os

saldos bancários, aplicações financeiras e fundo fixo emmoeda nacional. As aplicações finan-
ceiras estão demonstradas pelo valor original acrescido dos rendimentos auferidos. As aplica-
ções financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor e registradas pelos valores de custo
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço patrimonial, que se aproximam
de seus valores justos. 3.3. Títulos a Receber: As contas a receber de clientes são registra-
das pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável. As contas a receber de
clientes de mercado externo são reconvertidas à taxa do câmbio da moeda funcional em vigor
na data do balanço. A redução ao valor recuperável “modelo de perdas em crédito esperadas”,
através do NBC TG 48, exige que a Administração da Companhia realize uma avaliação com
base em doze meses ou por toda a vida da carteira de clientes e registre os efeitos quando
houver indicativos de perdas em crédito esperadas nos ativos financeiros. 3.4. Estoques: Os
estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável
em conformidade com a NBC TG 16. Os custos dos estoques são determinados pelo método
do custo médio ponderado. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estima-
do dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e custos necessá-
rios para realizar a venda. As provisões para estoques obsoletos ou para realização são ava-
liadas a cada data do balanço patrimonial e constituídas quando consideradas necessárias
pela Administração para cobrir as perdas prováveis na realização dos estoques. Os estoques
são avaliados pelo método do custo médio. Os custos incorridos para levar cada produto à sua
atual localização e condição são contabilizados da seguinte forma: Matérias-primas - custo de
aquisição segundo o custo médio, custos logísticos e de importação. Produtos acabados e em
elaboração - custo dos materiais diretos, mão-de-obra direta e outros custos diretos. As provi-
sões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas
necessárias pela Administração. 3.5. Investimentos em controladas: Os investimentos em
controladas são avaliados por equivalência patrimonial em conformidade com a NBC TG 18.
Nesse método, a participação proporcional da Companhia nos lucros ou prejuízos de sua in-
vestida é reconhecida no resultado operacional. As práticas contábeis adotadas pela socieda-
de controlada são uniformes às adotadas pela Companhia. Os ganhos e as perdas decorren-
tes de variações de investimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio lí-
quido na conta de ajustes acumulados de conversão e reconhecidos no demonstrativo de re-
sultado quando esses investimentos forem alienados, total ou parcialmente. As demonstra-
ções financeiras de controladas no exterior são ajustadas às práticas contábeis do Brasil e,
posteriormente, convertidas para a moeda funcional da controladora pela taxa de câmbio da
data do fechamento, no caso das contas do balanço patrimonial, e pelas taxas médias men-
sais de câmbio, no caso das contas de resultado. 3.6. Imobilizado:O Imobilizado foi registra-
do pelo custo de aquisição ou construção em conformidade com a NBC TG 27. A depreciação
é reconhecida pelo método linear que leva em consideração o tempo da vida útil estimada
desses bens, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja
integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação
e amortização são revisados na data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças
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nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Companhia mantém seu parque fabril em
constante modernização e renovação, assim avaliou seu ativo e não há sinal de desvaloriza-
ção. 3.7. Recuperabilidade de Ativos não Monetários: Uma perda por redução ao valor
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede
o seu valor recuperável. AAdministração da Companhia revisa periodicamente o valor contábil
líquido do ativo imobilizado com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável, conforme a NBC TG 01. Em 31 de dezembro 2022 e 2021, não foram
identificados fatores de riscos e, consequentemente, nenhuma provisão para perda ao valor
recuperável de ativo se fez necessária. 3.8. Imposto de Renda e Contribuição Social: Os
impostos de Renda e a Contribuição Social quando incidentes são apurados com base no
Lucro Real Anual, pelas alíquotas vigentes no exercício, com recolhimentos antecipados men-
sais com base no balancete de suspensão e redução. 3.8.1. Imposto de Renda e Contribui-
ção Social Diferidos: O imposto diferido é reconhecido sobre diferenças entre os valores
contábeis de ativos e passivos nas demonstrações financeiras e suas respectivas bases de
cálculo (conhecidas como diferenças temporárias). Impostos diferidos passivos são reconhe-
cidos para todas as diferenças temporárias que se espera que aumentem o lucro tributável no
futuro. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias que
se espera que reduzam o lucro tributável no futuro e quaisquer prejuízos fiscais não utilizados
ou créditos fiscais não utilizados. Impostos diferidos ativos são mensurados pelo maior valor
que, com base no lucro tributável corrente ou futuro estimado, seja mais provável do que im-
provável que seja recuperado. O imposto diferido é calculado pelas alíquotas que se espera
que sejam aplicadas ao lucro tributável dos períodos nos quais se espera que o imposto dife-
rido ativo seja realizado ou que o imposto diferido passivo seja liquidado, com base nas alí-
quotas que tenham sido promulgadas ou substantivamente promulgadas até o final do perío-
do do relatório. 3.9. Instrumentos Financeiros:Os instrumentos financeiros são inicialmente
registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão exceto no caso de ativos e passivos financeiros classifi-
cados na categoria ao valor justo por meio do resultado, quando tais custos são diretamente
lançados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Com-
panhia são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e ativos financeiros
não circulantes. Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos financeiros a valor
justo por meio de resultado e ajuste de avaliação patrimonial conforme demonstrado. Os
principais passivos financeiros são: contas a pagar a fornecedores, e outras contas a pagar.
3.10. Julgamentos e Estimativas Contábeis: A preparação das demonstrações financeiras
da Companhia requer que aAdministração faça julgamentos e estimativas, e adote premissas
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a
divulgação de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo,
a incerteza relativa a essas premissas e as estimativas poderá levar a resultados que requei-
ram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
3.11. Ativos e Passivos contingentes: A Companhia avalia a provisão para litígios envol-
vendo causas cíveis, tributárias e trabalhistas em conformidade com a NBC TG 25. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação de evidências, bem como, avaliação do
jurídico interno e externo. Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado e é pro-
vável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 3.12. Procedi-
mento de consolidação: Saldos e transações entre as Companhias, e quaisquer receitas
ou despesas derivadas destas transações, são eliminados na preparação das demonstra-
ções financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com a com-
panhia investida registrados por equivalência patrimonial são eliminados integralmente
contra o investimento na Companhia controladora, bem como o saldo de investimento é
eliminado contra o patrimônio líquido da controladora. Prejuízos não realizados são elimina-
dos da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até
o ponto em que não apresente evidência de perda por redução ao valor recuperável.

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Metalúrgica Hassmann S.A., foram auditadas pela BAKER TILLY BRASIL RS Auditores Independentes S/S, que emitiu parecer sem ressalva datado de 06/04/2023.

Prefeitura Municipal de
Getúlio Vargas

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO CHAMAMENTO
PÚBLICO - CREDENCIAMENTO

Processo Nº 768/2023. Edital: CHAMAMENTO
PÚBLICO 04/2023. Objeto: SERVIÇOS EXAMES
LABORATORIAIS PARA USÚARIOS DO SUS
Entrega dos Envelopes: A partir do dia 02 de
maio de 2023, no horário compreendido entre
08:30 hs às 11:30 hs e 13:30 hs às 16:30 hs, O
Edital e esclarecimentos poderão ser obtidos no
seguinte endereço e horário: Av. Firmino
Girardello, nº 85 - Centro, Getúlio Vargas – RS,
pelo fone (54) 3341-1600 ramal: 235 ou pelo site:
www.pmgv.rs.gov.br. RETIFICAÇÃO: Altera o
número do edital para 04/2023

Getúlio Vargas, 26/04/2023
MAURICIO SOLIGO, Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE
GAURAMA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
O Prefeito Municipal de Gaurama, Estado do Rio
Grande do Sul, torna público aos interessados que
será realizada licitação, na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL (do tipo menor preço), para aquisição
de gasolina comum ou superior, com recebimento e
abertura dos envelopes de proposta de preços e
documentosdehabilitação,nodia17demaiode2023,
às 14 horas, no salão nobre da Prefeitura. Maiores
informações e cópia do edital poderão ser obtidas
junto a Prefeitura Municipal de Gaurama no horário
de expediente, pelo telefone (54) 3391-1200 ou pelo
site www.gaurama.rs.gov.br

Gaurama-RS, 27 de abril de 2023.
Leandro Márcio Puton, Prefeito Municipal
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Indústria gaúcha de sorvetes quer
se consolidar nomercado brasileiro
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Enquanto os termômetros chegam a mais de 35 °C no verão gaúcho, a produção de sorvetes e picolés vive o seu

período de “safra” no Rio Grande do Sul. Sendo a primeira sem qualquer tipo de restrição pela pandemia nos últimos

três anos, promete marcar a retomada do setor, que busca se firmar como referência e avançar no mercado brasileiro.
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>>EMPRESAS &
NEGÓCIOS.
TODA SEGUNDA,
NO SEU JC.
O Jornal de economia e negócios do RS

Ligue e assine 51 32131313 ou

acesse www.jornaldocomercio.com

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Caixa e equivalentes de caixa 110.308 22.662 906.460 557.764
Aplicações financeiras 87.536 29.475 87.536 29.475
Contas a receber de clientes 71 11 1.371.663 1.429.397
Estoques – – 804.923 1.020.684
Dividendos a receber 46 63.573 25.956 18.247
Impostos a recuperar 5.811 7.464 183.204 159.438
Instrumentos financeiros derivativos – – 21.984 3.512
Outros créditos 13.455 13.537 122.692 112.018
Total do Ativo Circulante 217.227 136.722 3.524.418 3.330.535

Depósitos judiciais 16.843 28.037 117.131 127.264
Impostos diferidos – – 101.351 123.836
Impostos a recuperar – – 150.211 131.704
Outros créditos, bens e valores 113.789 67.496 142.187 75.608
Investimentos 1.933.117 2.178.214 752.558 654.708
Propriedades para investimentos 11.419 12.116 12.574 12.693
Imobilizado 45 – 4.140.210 4.441.416
Intangível 2 2 453.763 523.034
Total do Ativo não Circulante 2.075.215 2.285.865 5.869.985 6.090.263

Total do Ativo 2.292.442 2.422.587 9.394.403 9.420.798

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Fornecedores 136 55 533.174 747.282
Empréstimos e financiamentos 7.253 101.676 1.257.490 1.969.914
Arrendamentos – – 12.993 15.460
Dividendos a pagar 47.450 44.680 47.450 44.743
Obrigações trabalhistas – – 82.571 258.366
Impostos e encargos sociais 2.054 1.861 79.022 86.199
Imposto de renda e contribuição social – – 2.333 32.505
Credores diversos 2.586 3.308 105.994 101.550
Benefícios a empregados – – 1.698 1.540
Total do Passivo Circulante 59.479 151.580 2.122.725 3.257.559
Empréstimos e financiamentos 164.339 175.786 2.656.928 2.950.846
Arrendamentos – – 32.647 34.424
Impostos e encargos sociais – – 17.671 22.944
Impostos diferidos – – 217.985 165.261
Credores diversos – – 23.689 8.329
Provisões – – 106.033 100.790
Benefícios a empregados – – 30.373 41.357
Total do Passivo não Circulante 164.339 175.786 3.085.326 3.323.951
Patrimônio Líquido
Capital social 775.418 775.418 775.418 775.418
Reservas de capital 100.000 – 100.000 –
Reservas de lucros 349.523 176.724 349.523 176.724
Ajustes de avaliação patrimonial 843.683 1.143.079 843.683 1.143.079
Patrimônio Líquido total atribuível
aos acionistas da controladora 2.068.624 2.095.221 2.068.624 2.095.221
Participação de não controladores – – 2.117.728 744.067
Patrimônio Líquido total 2.068.624 2.095.221 4.186.352 2.839.288
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.292.442 2.422.587 9.394.403 9.420.798

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Receita líquida de vendas 735 175 7.341.799 8.231.434

Custo das vendas – – (6.148.980) (6.485.182)
Lucro bruto 735 175 1.192.819 1.746.252

Outras receitas (despesas)

Despesas com vendas – – (400.187) (413.853)
Despesas administrativas (13.799) (4.736) (230.817) (342.054)
Outras (despesas) receitas, líquidas 238 38.027 (5.599) (145.015)
Lucro operacional antes do resultado
financeiro e impostos (12.826) 33.466 556.216 845.330

Receitas financeiras 41.447 5.897 62.260 35.919
Despesas financeiras (15.303) (21.258) (190.320) (286.449)
Resultado financeiro 26.144 (15.361) (128.060) (250.530)

Resultado de equivalência patrimonial 859.931 1.063.201 558.389 656.124
Resultado antes dos impostos 873.249 1.081.306 986.545 1.250.924

Imposto de renda e contribuição social – – (119.724) (154.954)
Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306 866.821 1.095.970

Resultado atribuído aos acionistas
não controladores – – (6.428) (14.664)
Resultado atribuído aos acionistas
controladores 873.249 1.081.306 873.249 1.081.306

Lucro por ação

Lucro por ação ordinária - básico (em R$) 39,14 48,47
Lucro por ação ordinária - diluído (em R$) 37,89 48,47

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de Resultados Abrangentes Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306 873.249 1.081.306
Outros componentes do
resultado abrangente (287.773) 142.342 (317.014) 142.342
Itens que serão posteriormente
reclassificados para o resultado
Variação cambial de controladas no exterior(293.340) 141.454 (322.581) 141.454

Itens que não serão posteriormente
reclassificados para o resultado
Perdas (ganhos) atuariais com
benefícios a empregados 5.567 888 5.567 888

Total do resultado abrangente do exercício 585.476 1.223.648 556.235 1.223.648
Resultado atribuído aos
acionistas não controladores – – (36.309) (20.374)
Resultado atribuído aos
acionistas controladores 585.476 1.223.648 592.544 1.244.022

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Método Indireto

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social 873.249 1.081.306 986.545 1.250.924
Ajustes para:
Depreciação e amortização 801 794 524.270 548.215
Variações cambiais e juros de
empréstimos e financiamentos, líquidas 12.357 18.561 192.582 256.353
Resultado na baixa/venda
de ativos imobilizados – – 29.462 3.037
Efeito do deságio na aquisição
de controladas – (37.228) – (37.228)
Resultado de equivalência patrimonial (859.931) (1.063.201) (558.389) (656.124)
Total do lucro ajustado 26.476 232 1.174.470 1.365.177
Variações nos ativos e passivos (91.080) (46.145) (436.603) (309.689)
Diminuição/(aumento) de estoques – – 134.317 (208.412)
(Aumento) de contas a receber
e outras contas a receber (34.226) (15.669) (153.990) (267.241)
Movimentação de aplicações financeiras (58.060) (29.475) (58.060) (29.475)
(Diminuição)/(aumento) do contas
a pagar e outros fornecedores (562) (906) (212.143) 152.982
(Diminuição)/(aumento)
em outros impostos líquidos 1.768 (95) (138.995) 51.079
Arrendamento - pagamento – – (7.732) (8.622)
Outras atividades operacionais 870.156 1.826.855 1.233.824 267.704
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (81.798) (273.972)
Dividendos e juros sobre
capital próprio recebidos 870.156 1.826.855 1.315.622 541.676

Caixa líquido originado pelas
atividades operacionais 805.552 1.780.942 1.971.691 1.323.192
Aquisição de imobilizado e intangíveis (149) (16) (557.468) (800.766)
Aumento de capital em controladas (80) – (30) –
Aquisição de ações de acionistas minoritários – (39.010) – (38.310)
Aquisição de outros investimentos – (22.239) – (22.239)
Caixa líquido aplicado nas
atividades de investimentos (229) (61.265) (557.498) (861.315)
Fluxos de caixa das atividades
de financiamento
Pagamento de principal de empréstimos (119.997) (14.830) (1.838.298) (879.575)
Pagamento de juros sobre empréstimos – – (204.338) (175.037)
Empréstimos e financiamentos tomados – 100.000 1.086.459 1.919.884
Emissão de debêntures conversíveis 100.000 – 1.500.000 –
Dividendos e juros sobre
capital próprio pagos (697.680) (1.795.321) (1.574.384) (1.802.382)

Caixa líquido aplicado nas
atividades de financiamento (717.677) (1.710.151) (1.030.561) (937.110)
Variação cambial sobre caixa
e equivalentes de caixa – – (34.936) 22.023
Aumento/(diminuição) de caixa
e equivalentes de caixa 87.646 9.526 348.696 (453.210)
Saldo inicial de caixa e
equivalentes de caixa 22.662 13.136 557.764 1.010.974
Saldo final de caixa e
equivalentes de caixa 110.308 22.662 906.460 557.764

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Terramar Investimentos S/A
CNPJ nº 91.411.181/0001-02

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Terramar Investimentos S/A é uma sociedade anônima de
capital fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas, com-
pra e venda de imóveis e administração de imóveis próprios. A Terramar Investimentos S/A
atua, através de suas empresas, na manufatura e comércio de nãotecidos para descartá-
veis higiênicos, latas de alumínio para bebidas e tampas plásticas para bebidas, higiene,
limpeza e beleza. O escopo geográfico do negócio de nãotecidos é global; em latas de
alumínio para bebidas é brasileiro; e em tampas plásticas o cone sul da América do Sul. Os
negócios de nãotecidos e tampas plásticas são integralmente detidos pela controlada Évo-
ra S/A. No negócio de latas de alumínio a Companhia participa indiretamente de uma “joint
venture” 50/50 com a americana Crown Holdings, Inc. desde 1995, player global e líder
mundial nesse setor. A Companhia atua, direta e indiretamente, no cultivo e comercializa-
ção de florestas de pinus e eucalipto pelas controladas Terramar Florestal Ltda. no Rio
Grande do Sul e Rio Novo Florestal Ltda.em Santa Catarina. 2. Base de preparação:
a. Declaração de conformidade com relação às normas IFRS e às normas do CPC:

As presentes demonstrações financeiras incluem as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas preparadas conforme as Normas Internacionais de Relatório Financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). b. Base de mensuração: As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no cus-
to histórico, com exceção de determinados instrumentos financeiros mensurados pelo valor
justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demons-
trações financeiras da controladora e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é
a moeda funcional da companhia. As transações em moeda estrangeira são convertidas
para reais usando-se as taxas de câmbio em vigor nas datas das transações e os saldos
das contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da data do balanço, os ganhos e
perdas cambiais resultantes dessas transações são reconhecidos na demonstração do re-
sultado. d. Uso de estimativas e julgamentos: Apreparação das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS e as normas do CPC exigem

que a Administração da Empresa faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas, as quais são revisadas
continuamente e os eventuais ajustes decorrentes são reconhecidos no exercício em que
as estimativas são revisadas. 3. Principais políticas contábeis: a. Caixa e equivalentes
de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto
prazo de alta liquidez. b. Investimentos em controladas e em empreendimento contro-
lado em conjunto: Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informa-
ções financeiras de controladas e de empreendimento controlado em conjunto são reco-
nhecidas através do método de equivalência patrimonial. c. Imobilizado: Itens do
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de
depreciação acumulada, calculada pelo método linear e perdas de redução ao valor recu-
perável (impairment) acumuladas. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisa-
dos e ajustados ao final de cada exercício. d. Empréstimos e Financiamentos: Os em-
préstimos são reconhecidos, inicialmente pelos valores originais de captação, atualizados
até a data do balanço. São contabilizados no Circulante com vencimentos até 12 meses e
no Não Circulante com vencimento superior a 12 meses. e. Capital Social:OCapital Social
é de R$ 775.418 (setecentos e setenta e cinco milhões, quatrocentos e dezoito mil reais)
dividido em 22.308.970 (vinte e dois milhões, trezentas e oito mil, novecentas e setenta)
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. f. Debêntures conversíveis: As debên-
tures emitidas são conversíveis em uma quantidade fixa de ações ordinárias e a opção de
liquidar ou convertê-las, está sob controle da companhia, portanto, atendem os pré-requisi-
tos das métricas contábeis para serem classificadas como instrumentos patrimoniais. Os
juros das debêntures são contabilizados como passivo financeiro. g. Reserva Legal: Cons-
tituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art.
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. h. Reserva de investimentos
e capital de giro: Constituída conforme artigo 40, parágrafo primeiro do Estatuto Social,
formada com base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos obrigatórios,
não podendo exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital social. i. Ajustes
de avaliação patrimonial: O saldo é em função dos efeitos da controlada sobre a variação
cambial de investimentos no exterior e as perdas/ganhos atuariais sobre benefícios pós-
-emprego. j. Receita operacional: A receita operacional de vendas é medida pelo valor
justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quan-
do existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes
à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador.
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Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas
de capital Reservas de lucros Ajuste de avaliação patrimonial Total Partici-

Capital
social

Debên-
tures

conver-
síveis

Re-
serva
legal

Reserva
para novos

investi-
mentos

Lucros
a Realizar

Reserva de
reavaliação

Ajustes
acumulados de

outros resultados
abrangentes

Lucros
acumu-
lados

partici-
pação

de contro-
ladores

pações
de não
contro-
ladores Total

Em 01 de janeiro de 2021 319.327 – 63.866 144.480 1.023.163 2 1.004.701 – 2.555.539 829.295 3.384.834
Outros resultados abrangentes – – – – – – 138.376 – 138.376 (93.761) 44.615
Aumento de capital c/reservas 456.091 – (63.866) – (392.225) – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 1.081.306 1.081.306 8.533 1.089.839
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 54.065 – – – – (54.065) – – –
Dividendos propostos – – – (144.480) (630.938) – – (904.582) (1.680.000) – (1.680.000)
Reserva p/novos investimentos – – – 122.659 – – – (122.659) – – –
Em 31 de dezembro de 2021 775.418 – 54.065 122.659 – 2 1.143.077 – 2.095.221 744.067 2.839.288
Outros resultados abrangentes – – – – – – (299.396) – (299.396) – (299.396)
Reversão reflexo debêntures em controlada – – – – – – – – – 1.380.089 1.380.089
Debêntures conversíveis – 100.000 – – – – – – 100.000 – 100.000
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 873.249 873.249 (6.428) 866.821
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 43.663 – – – – (43.663) – – –
Dividendos propostos – – – (122.659) – – – (577.791) (700.450) – (700.450)
Reserva p/novos investimentos – – – 251.795 – – – (251.795) – – –
Em 31 de dezembro de 2022 775.418 100.000 97.728 251.795 – 2 843.681 – 2.068.624 2.117.728 4.186.352

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Jornal do Comércio2 Sexta-feira e fim de semana e feriado, 28, 29 e 30 de abril e 1 de maio de 2023 2° Caderno
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BALANÇO PATRIMONIAL FINDO EM 2022 E 2021 (EM R$) POR ATIVIDADE

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
MÉTODO INDIRETO FINDOS EM 2022 E 2021 (EM R$)

ATIVO 2022 2021
CIRCULANTE NE’s 22.047.139,90 18.533.339,41

Caixa e Equivalentes de Caixa 6a 14.452.712,35 8.864.078,86
Caixa e Equivalentes de

Caixa - Com Restrição 6a - 2.541.397,62
Aluguéis a Receber 6b 1.949.704,64 2.019.188,56
(-) Perdas Est.em Crédito de

Liquidação Duvidosa 6c (24.193,92) -
Subvenção a Receber - Com Restrição - 2.342.908,50
Outras Contas a Receber 6d 5.656.850,34 2.752.846,34
Tributos a Compensar e Recuperar 12.066,49 12.919,53

NÃO CIRCULANTE 1.614.894.171,88 396.036.556,31
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 61.981.440,99 30.282.627,79
Contas a Receber 7a 35.073.986,84 2.548.474,12
Subvenção a Receber - Com Restrição - 7.704.902,84
Depósitos Judiciais 7b 24.802,00 23.262,00
Títulos e Valores Mobiliários 7c 26.882.652,15 20.005.988,83
INVESTIMENTOS 8 1.521.422.609,05 8.918,07
IMOBILIZADO 9 31.490.121,84 365.695.047,33
INTANGÍVEL 10 - 49.963,12

TOTAL DO ATIVO 1.636.941.311,78 414.569.895,72

PASSIVO 2022 2021
CIRCULANTE NE’s 2.649.249,35 7.856.447,94
Fornecedores 11a 645.814,69 1.450.163,36
Empréstimos e Financiamentos 11b 305.555,55 -
Obrigações Trabalhistas 11c 223.310,12 621.576,21
Obrigações Fiscais 13.442,62 44.861,82
Subvenção a Realizar - Com Restrição - 4.884.306,12
Contas a Pagar 11d 1.156.776,87 18.355,32
Provisões 11e 296.849,50 829.685,11
Receitas Antecipadas 11f 7.500,00 7.500,00

NÃO CIRCULANTE 10.845.757,03 7.840.038,09
Empréstimos e Financiamentos 12a 2.694.444,45 -
Subvenção a Realizar - Com Restrição - 7.704.902,84
Outras Contas a Pagar 12b 8.091.812,58 -
Provisões 12c 59.500,00 135.135,25
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 13a 1.623.446.305,40 398.873.409,69
Patrimônio Social 13c 1.338.161.162,28 196.218.700,99
Realização Reserva Reavaliação 26.078.721,26 56.869.518,72
Cisão Parcial 13d 144.743.312,64 144.816.447,17
Superávit do Período 14 114.463.109,22 968.742,81

TOTAL DO PASSIVO 1.636.941.311,78 414.569.895,72

MUTAÇÕES PATRIMÔNIO REALIZAÇÃO RESERVA CISÃO PARCIAL SUPERÁVIT PATRIMÔNIO
SOCIAL REAVALIAÇÃO ACUMULADO LÍQUIDO

SALDO EM 31/12/2020 182.361.055,79 58.695.890,72 12.031.273,20 253.088.219,71
Incorporação ao Patrimônio Social 11.202.256,16 - - (11.202.256,16) -
Realização Reserva Reavaliação 1.826.372,00 (1.826.372,00) - - -
Superávit do Período - - - 968.742,81 968.742,81
Ajustes Exercícios Anteriores 829.017,04 - - (829.017,04) -
Cisão Parcial 144.816.447,17 144.816.447,17
SALDO EM 31/12/2021 196.218.700,99 56.869.518,72 144.816.447,17 968.742,81 398.873.409,69
Incorporação ao Patrimônio Social 968.742,81 - - (968.742,81) -
Realização Reserva Reavaliação 916.715,88 (30.790.797,46) - - (29.874.081,58)
Superávit do Período - - - 114.463.109,22 114.463.109,22
Cisão Parcial - - (73.134,53) - (73.134,53)
Troca de Mantença (89.083,42) - - - (89.083,42)
Ajuste a Valor Justo Imóveis 1.140.146.086,02 - - - 1.140.146.086,02
SALDO EM 31/12/2022 1.338.161.162,28 26.078.721,26 144.743.312,64 114.463.109,22 1.623.446.305,40

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDOS EM 2022 E 2021 (EM R$)

ATIVO 2022 2021
CIRCULANTE 22.047.139,90 13.091.575,00

Caixa e Equivalentes
de Caixa 14.452.712,35 8.764.384,49
Aluguéis a Receber 1.949.704,64 2.019.188,56
(-) Perdas Est.em Crédito de

Liquidação Duvidosa (24.193,92) -
Outras Contas a Receber 5.656.850,34 2.295.082,42
Tributos a Compensar e

Recuperar 12.066,49 12.919,53
NÃO CIRCULANTE 1.614.894.171,88 384.617.675,21
REALIZÁVEL A
LONGO PRAZO 61.981.440,99 22.569.434,95

Contas a Receber 35.073.986,84 2.548.474,12
Depósitos Judiciais 24.802,00 14.972,00
Títulos e Valores

Mobiliários 26.882.652,15 20.005.988,83
INVESTIMENTOS 1.521.422.609,05 8.918,07
IMOBILIZADO 31.490.121,84 361.989.359,07
INTANGÍVEL - 49.963,12

TOTAL DO ATIVO 1.636.941.311,78 397.709.250,21

PASSIVO 2022 2021
CIRCULANTE 2.649.249,35 1.829.390,31
Fornecedores 645.814,69 1.250.012,86
Empréstimos e

Financiamentos 305.555,55 -
Obrigações Trabalhistas 223.310,12 220.024,98
Obrigações Fiscais 13.442,62 9.649,03
Contas a Pagar 1.156.776,87 14.253,39
Provisões 296.849,50 327.950,05
Receitas Antecipadas 7.500,00 7.500,00

NÃO CIRCULANTE 10.845.757,03 72.900,00
Empréstimos e
Financiamentos 2.694.444,45 -
Outras Contas a Pagar 8.091.812,58 -
Provisões 59.500,00 72.900,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.623.446.305,40 395.806.959,90
Patrimônio Social 1.377.358.961,03 227.119.716,32
Realização Reserva

Reavaliação 26.078.721,26 56.869.518,72
Cisão Parcial 104.525.042,65 104.535.166,56
Superávit do Período 115.483.580,46 7.282.558,30

TOTAL DO PASSIVO 1.636.941.311,78 397.709.250,21

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO FINDOS EM 2022 E 2021 (EM R$)

A T I V O P A S S I V O

A T I V O P A S S I V O

ATIVIDADE: ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATIVIDADE: EDUCAÇÃO

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO FINDO EM 2022 (EM R$) POR ATIVIDADE

ATIVO 2022 2021
CIRCULANTE - 1.033.461,47

Caixa e Equivalentes de Caixa - 75.508,62
Caixa e Equivalentes de
Caixa - Com Restrição - 395.053,75
Subvenção a Receber -
Com Restrição - 450.001,45
Outras Contas a Receber - 112.897,65

NÃO CIRCULANTE - 4.839.578,78
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 4.767.972,60
Subvenção a Receber -
Com Restrição - 4.767.972,60
IMOBILIZADO - 71.606,18

TOTAL DO ATIVO - 5.873.040,25

PASSIVO 2022 2021
CIRCULANTE - 933.161,27
Fornecedores - 7.171,86
Obrigações Trabalhistas - 26.879,46
Obrigações Fiscais - 18.752,74
Subvenção a Realizar -
Com Restrição - 845.055,20
Contas a Pagar - 1.488,20
Provisões - 33.813,81

NÃO CIRCULANTE - 4.767.972,60
Subvenção a Receber -
Com Restrição - 4.767.972,60

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - 171.906,38
Patrimônio Social (38.903.249,50) (38.242.006,40)
Cisão Parcial 38.992.314,01 39.057.278,92
Déficit do Período (89.064,51) (643.366,14)

TOTAL DO PASSIVO - 5.873.040,25

ATIVO 2022 2021
CIRCULANTE - 4.408.302,94

Caixa e Equivalentes de Caixa - 24.185,75
Caixa e Equivalentes de Caixa -
Com Restrição - 2.146.343,87
Subvenção a Receber -
Com Restrição - 1.892.907,05
Outras Contas a Receber - 344.866,27

NÃO CIRCULANTE - 6.579.302,32
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 2.945.220,24
Subvenção a Receber -
Com Restrição - 2.936.930,24
Depósitos Judiciais - 8.290,00
IMOBILIZADO - 3.634.082,08

TOTAL DO ATIVO - 10.987.605,26

PASSIVO 2022 2021
CIRCULANTE - 5.093.896,36
Fornecedores - 192.978,64
Obrigações Trabalhistas - 374.671,77
Obrigações Fiscais - 16.460,05
Subvenção a Realizar -
Com Restrição - 4.039.250,92
Contas a Pagar - 2.613,73
Provisões - 467.921,25

NÃO CIRCULANTE - 2.999.165,49
Subvenção a Realizar
- Com Restrição - 2.936.930,24
Provisões - 62.235,25

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - 2.894.543,41
Patrimônio Social (294.549,25) 7.340.991,07
Cisão Parcial 1.225.955,98 1.224.001,69
Déficit do Período (931.406,73) (5.670.449,35)

TOTAL DO PASSIVO - 10.987.605,26

NE’s 2022 2021
RECEITA OPERACIONAL

Receitas com Aluguéis 14d 12.204.630,88 9.891.111,16
Receitas com Mensalidades Escolares 71.136,00 877.962,00
Receitas com Subvenções - Com Restrição 14b 1.351.448,60 7.144.853,81

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA OPERACIONAL (71.136,00) (877.962,00)
Bolsas de Estudo Integral - 100% (71.136,00) (866.186,00)
Evasão - (11.776,00)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 13.556.079,48 17.035.964,97
(-) Custo dos Serviços Prestados na Área Assistência Social (1.142.439,83) (6.671.525,12)

SUPERÁVIT OPERACIONAL BRUTO 12.413.639,65 10.364.439,85
RECEITA/DESPESA OPERACIONAL (12.235.815,81) (24.990.149,46)

Receitas com Doações - Sem Restrição 14a 49.521,57 83.009,16
Outras Receitas Operacionais 8.185.607,19 1.186.713,21
Despesas com Pessoal (2.781.982,27) (3.719.737,61)
Despesas Gerais e Administrativas (6.218.860,48) (5.573.607,41)
Despesas com Depreciação e Amortização (9.001.640,89) (8.975.303,16)
Despesas Tributárias e Contribuições Sociais (1.117.012,33) (846.369,84)
Despesas com Subvenções - Com Restrição (1.351.448,60) (7.144.853,81)
Contribuição Previdenciária 14c (475,36) (2.795.171,82)
Isenção Contribuição Previdenciária 475,36 2.795.171,82

SUPERÁVIT/DÉFICIT OPERACIONAL LÍQUIDO 177.823,84 (14.625.709,61)
SUPERÁVIT FINANCEIRO LÍQUIDO 4.641.710,59 1.331.307,27

Receitas Financeiras 4.726.629,96 2.031.380,03
Despesas Financeiras (84.919,37) (700.072,76)

+/- OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS 109.643.574,79 14.263.145,15
Resultado nas Vendas de Ativos Imobilizados 112.969.574,87 16.767.583,63
Despesas Congregacionais (3.326.000,08) (2.504.438,48)

SUPERÁVIT DO PERÍODO 14 114.463.109,22 968.742,81

NE’s MANTENEDORA EDUCAÇÃO ASSIST.
/APOIO SOCIAL

RECEITA OPERACIONAL
Receitas com Aluguéis 14d 12.204.630,88 - -
Receitas com Mensalidades Escolares - Gratuidade - 71.136,00 -
Receitas com Subvenções - Com Restrição 14b 129.708,11 1.221.740,49

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA OPERACIONAL - (71.136,00) -
Bolsas de Estudo Integral - (71.136,00) -

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 12.204.630,88 129.708,11 1.221.740,49
(-) Custo dos Serviços Prestados na
Área Assistência Social - - (1.142.439,83)

SUPERÁVIT OPERACIONAL BRUTO 12.204.630,88 129.708,11 79.300,66
RECEITA/DESPESA OPERACIONAL (11.006.730,45) (218.772,62) (1.010.312,74)

Receitas com Doações - Sem Restrição 14a - - 49.521,57
Outras Receitas Operacionais 8.023.701,01 - 161.906,18
Despesas com Pessoal (2.723.601,41) (58.380,86) -
Despesas Gerais e Administrativas (6.189.580,40) (29.280,08) -
Despesas com Depreciação e Amortização (9.000.237,32) (1.403,57) -
Despesas Tributárias e Contribuições Sociais (1.117.012,33) - -
Despesas com Subvenções - Com Restrição - (129.708,11) (1.221.740,49)
Contribuição Previdenciária 14c (165,72) - (309,64)
Isenção Contribuição Previdenciária 165,72 - 309,64

SUPERÁVIT/DÉFICIT OPERACIONAL LÍQUIDO 1.197.900,43 (89.064,51) (931.012,08)
SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO LÍQUIDO 4.642.105,24 - (394,65)

Receitas Financeiras 4.726.543,58 - 86,38
Despesas Financeiras (84.438,34) - (481,03)

+/- OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS 109.643.574,79 - -
Resultado nas Vendas de Ativos Imobilizados 112.969.574,87 - -
Despesas Congregacionais (3.326.000,08) - -

SUPERÁVIT/DÉFICIT DO PERÍODO 14 115.483.580,46 (89.064,51) (931.406,73)

2022 2021
FLUXOS DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Superávit do Período 114.463.109,22 968.742,81
Ajustes por:
Cisão Parcial (73.134,53) 144.816.447,17
Troca de Mantença (89.083,42) -
AjusteAvaliação Imóveis Propriedade Para Investimento1.140.146.086,02 -
Ajuste Avaliação Patrimonial (29.874.081,58) -
Despesas Antecipadas - 131.338,14
Depreciação 9.030.686,18 9.224.601,17
Aumento (diminuição) das Contas do Ativo e Passivo:
Contas a Receber (787.273,74) 19.911.835,07
(-) Perdas Est.em Crédito de Liquidação Duvidosa 24.193,92 (918.063,18)
Adiantamentos a Func. e Fornecedores 295.662,16 1.879.146,70
Empréstimos e Financiamentos 305.555,55 (4.060.330,00)
Fornecedores (804.348,67) (3.293.757,59)
Obrigações Fiscais (30.566,16) (161.885,71)
Obrigações Trabalhistas (398.266,09) (8.094.119,95)
Subvenção a Realizar - Com Restrição (12.589.208,96) 1.366.916,51
Contas a Pagar 1.138.421,55 (83.449,28)
Provisões (532.835,61) (9.102.479,65)
Receitas Antecipadas - (16.466.297,26)
Realizável a Longo Prazo (24.822.149,88) (5.422.286,76)
Fornecedores - LP 8.091.812,58 (172.253,04)
Provisões - LP (75.635,25) (3.954.959,57)
Caixa gerado pelo fluxos operacionais 1.203.418.943,29 126.569.145,58

FLUXOS DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições de Imobilizado (15.076.044,28) (43.490.593,19)
Vendas/Baixas de Imobilizado 340.300.246,71 (47.949.250,03)
Propriedade para Investimentos (1.521.413.690,98) -
Aplicações Financeiras (6.876.663,32) 5.582.548,59
Caixa gerado pelo fluxos de investimentos (1.203.066.151,87) (85.857.294,63)

FLUXOS DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos e Financiamentos - LP 2.694.444,45 (36.170.935,00)
Caixa gerado pelo fluxos de financiamentos 2.694.444,45 (36.170.935,00)

AUMENTO (DIMINUIÇÃO) LÍQUIDO NO
CAIXA E EQUIVALENTES 3.047.235,87 4.540.915,95
CAIXA E EQUIVALENTES NO INÍCIO DO ANO 11.405.476,48 6.864.560,53
CAIXA E EQUIVALENTES NO FINAL DO ANO 14.452.712,35 11.405.476,48

1 - CONTEXTO OPERACIONAL: A União Sul Brasileira de Educação e Ensino
- USBEE é uma pessoa Jurídica de direito privado com registro no Cartório 223
de 07/08/1924 e registrado no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS
conforme processo nº 46.611/52. A Entidade manteve suas atividades com pre-
ponderância na assistência social e filantrópica nos meses de janeiro e fevereiro
de 2022, conforme demonstração do período abaixo. A partir de 01 de março de
2022 a entidade passou a a efetuar o pagamento da contribuição previdenciária
- INSS Patronal, por deixar de exercer a imunidade tributária de contribuições
de seguridade social. No mês de julho de 2022, mediante assembleia geral da
entidade, foi alterada a sua natureza jurídica, quando se transformou em Organi-
zação Religiosa. Mesmo com a mudança da operação jurídica, a entidade ainda
possui um processo de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social - CEBAS, conforme Portaria do MEC nº 394, de 28/01/2022,
publicado no Diário Oficial da União em 07/02/2022, com validade de 01/01/2016
a 31/12/2018, através do Processo 23000.021393/2015-85. A solicitação de
renovação deste certificado foi protocolada em 22/11/2018 através do processo
23000.37950/2018-22 em tramitação no Ministério da Educação. A Entidade
tem por finalidade promover a formação religiosa fundamentada no Evangelho,
na Igreja Católica, na espiritualidade mariana e apostólica, no carisma de São
Marcelino Champagnat mediante a evangelização e defesa dos direitos das
crianças, adolescentes e jovens, particularmente os mais vulneráveis e necessi-
tados, por meio da educação, independentemente de nacionalidade, sexo, raça
e crença religiosa. Dando continuidade à reorganização administrativa iniciada
com a cisão parcial da entidade em 2021, autorizada em Assembleia Geral
Extraordinária - AGE ocorrida em 29 de Janeiro de 2021, a Entidade observou a
necessidade de reduzir sua atuação na atividade de Assistência Social e, para
tanto, em reunião do Conselho de Administração ocorrida em 10 de novembro
de 2021 apresentou proposta de cessão da mantença, dos estabelecimentos
que se dedicam a esta atividade, para a associação congênere SOCIEDADE
MERIDIONAL DE EDUCAÇÃO – SOME, que sondada, manifestou interesse na
operação e por consequência os Srs. Conselheiros, por unanimidade, aprovaram
a proposta de cessão para a Sociedade Meridional de Educação – SOME, da
mantença dos seguintes Estabelecimentos, sem personalidade jurídica própria:
Centro Social Marista de Porto Alegre; Escola de Educação Infantil Marista
Renascer; Artesanato Marista Santa Isabel; Centro Social Nossa Senhora Boa
Esperança; Centro Social Marista Nossa Senhora Aparecida das Águas; Centro
Social Marista Mário Quintana; Centro Marista da Juventude; Centro Social
Marista Irmão Antônio Bortolini; Centro Social Marista Santa Marta, e Escola
de Educação Infantil Marista Menino Jesus. Em contrapartida, ficou acordado e
aprovado por entender que sua atuação está em conformidade com os objetivos
daAssociação que a USBEE assuma a mantença dos seguintes estabelecimen-
tos sem personalidade jurídica própria, mantidos pela Sociedade Meridional de
Educação – SOME: Residência Marista do Cerrito, Centro de Formação Marista
Santo Ângelo, Comunidade Marista de Uruguaiana, Comunidade Marista de
Passo Fundo e Comunidade Marista Santa Marta.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO FINDOS DE JANEIRO A
FEVEREIRO DE 2022 (EM R$)

POR ATIVIDADE
MANTENEDORA/

APOIO
EDUCAÇÃO ASSIST.

SOCIAL
RECEITA OPERACIONAL
LÍQUIDA

- 129.708,11 1.131.320,49

CUSTO DOS SERVIÇOS
PRESTADOS

- - (934.911,31)

RECEITA/DESPESA
OPERACIONAL

(1.166.206,84)
(196.434,28)

(919.864,10)

DÉFICIT OPERACIONAL
LÍQUIDO

(1.166.206,84) (66.726,17) (723.454,92)

SUPERÁVIT/DÉFICIT
FINANCEIRO LÍQUIDO

252.654,95 - (367,87)

+/- OUTRAS RECEITAS/
DESPESASOPERACIONAIS

(1.054.900,72) - -

DÉFICIT DO PERÍODO (1.968.452,61) (66.726,17) (723.822,79)

2 - DEMONSTRAÇÕESCONTÁBEIS:As demonstrações contábeis foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, de acordo com as disposições da legislação societária brasileira,
consideradas as disposições emanadas da Lei nº 6.404/76 com as alterações
introduzidas pelas Leis n° 11.638/07 e 11.941/09, contempladas as peculiaridades
de nomenclatura de contas dada pela Resolução CFC nº 1.409/12, que aprovou a
ITG 2002 (R1) aplicável às entidades sem finalidade de lucros e para as situações
não previstas nesta norma, a aplicação integral dos pronunciamentos técnicos
emanadas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), expedidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que visam orientar o atendimento às
exigências legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas pes-
soas jurídicas de direito privado sem finalidade de lucros. A entidade aplicou Lei
Complementar n° 187/21 no que tange o processo de certificação das entidades
beneficentes de assistência social e isenção das contribuições para a seguridade
social, nos meses de janeiro e fevereiro de 2022, onde a entidade ainda era
certificada. A Administração da Entidade autorizou a emissão e publicação das
demonstrações contábeis em 25/04/2023.
3 - FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL: A Entidade mantém um
sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio
de processo eletrônico. O registro contábil contém o número de identificação dos
lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna
ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de
atos administrativos. Os livros e documentos contábeis e fiscais da Entidade são
emitidos em forma eletrônica através do SPED - Sistema Público de Escrituração
Digital.Adocumentação contábil da Entidade é composta por todos os documentos,
livros, papéis, registros e outras peças, que apoiamou compõemaescrituração con-
tábil. A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou
extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos
“usos e costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a documentação contábil.
4 - MOEDAFUNCIONALEDEAPRESENTAÇÃO:As Demonstrações Contábeis
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Entidade.
5 - AS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As principais práticas contábeis
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo.
Essas práticas vem sendo aplicadas demodo consistente em todos os exercícios
apresentados: a) As receitas e despesas foram apropriadas pelo princípio da
competência dos exercícios e reconhecidas nos resultados dosmesmos; b) Os di-
reitos e obrigações da Entidade estão em conformidade com seus efetivos valores
reais; c) OsAtivos e Passivos de até 360 dias (um ano) foram considerados como
circulantes; d) Os Ativos e Passivos após 360 dias (um ano) foram considerados
como não circulantes; e)As aplicações financeiras estão demonstradas pelo valor
de aplicação, com os rendimentos financeiros reconhecidos como receita até a
data do encerramento do exercício.
6 -ATIVOCIRCULANTE: “a) O caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em
caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo de alta liquidez, com
vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança
de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas. As
disponibilidades da Entidade só podem ser aplicadas em instituições financeiras
de primeira linha, ou seja, aquelas com nota de ratingAAAem uma das agências

internacionais (Moody’s, Standard & Poor´s, Fitch ou Austin) e/ou instituções
controlados pelo governo federal. A Entidade deve manter no máximo 30% de
suas aplicações em uma mesma instituição ou conglomerado financeiro. Em 31
de Dezembro de 2022 a Entidade mantinha suas aplicações com as seguintes
instituições financeiras: Banco Santander (Brasil) S.A., Banco do Estado do Rio
Grande do Sul, Banco NBC Bank S.A., Banco Bradesco, Banco Unicred e Banco
Sicoob. As aplicações da Entidade possuem rendimentos atrelados à variação do
CDI, com baixo risco de mudança de valor e podem ser resgatadas de acordo com
as necessidades de recursos da Entidade. Essas aplicações financeiras referem-se
a: (a) Certificados de Depósitos Bancários (CDB); e (b) Aplicações automáticas
(recursos creditados no último dia útil, fora do expediente bancário). Os títulos e
valores mobiliários com prazo superiores a 360 dias (um ano) estão classificados
no Ativo Não Circulante na Nota Explicativa 7c.”

Caixa e Equivalentes de Caixa 2022 2021
Total 14.452.712,35 11.405.476,48

Caixa 189.304,09 133.598,06
Bancos c/ Disposição - Sem Restrição 604.819,59 435.276,93
Bancos c/ Disposição - Com Restrição - 60.287,98
Títulos e Valores Mobiliários - Sem Restrição 13.658.588,67 8.295.203,87
Títulos e Valores Mobiliários - Com Restrição - 2.481.109,64

b) Aluguéis a Receber - Os valores a título de aluguéis a receber são referentes
a imóveis destinados a locação. O ano de 2021 os valores de aluguéis estavam
alocados na conta contábil do ano corrente. Para o ano de 2022 realizamos a re-
classificação dos valores de aluguéis para os seus respectivos anos de faturamento.

Aluguéis a Receber 2022 2021
Total 1.949.704,64 2.019.188,56

Aluguéis a Receber ano de 2017 112.664,47 -
Aluguéis a Receber ano de 2018 255.507,67 -
Aluguéis a Receber ano de 2019 321.338,59 -
Aluguéis a Receber ano de 2020 350.771,78 -
Aluguéis a Receber ano de 2021 83.849,27 -
Aluguéis a Receber Ano Corrente 825.572,86 2.019.188,56

c)AsPerdasEst. emCrédito de LiquidaçãoDuvidosa foi calculada emvalor suficiente
para cobrir possíveis perdas de acordo comestimativas daAdministração.Os últimos
5 anos ao ano corrente são provisionados com base no % de Inadimplência média
dos recebimentos dos aluguéis. Já o saldo referente ao 6º ano é baixado em sua
totalidade para Perdas com Inadimplentes; d) Outras Contas a Receber - O grupo
Outras Contas a Receber apresenta nos anos de 2022 e 2021 respectivamente a
seguinte composição: - Valores a ReceberAlienação de Bens corresponde a venda
de Ativo Imobilizado; - Diárias e Estadas correspondem a locação de espaços para
realização de eventos; Notas a Receber correspondem a demais valores a receber
de terceiros; - Adiantamento a Fornecedores correspondem a valores repassados
financeiramente para aquisição de produtos e/ou prestação de serviços; - Adian-
tamento a Funcionários e Férias correspondem a valores de adiantamentos para
viagens, insuficiência de saldo e férias dos colaboradores; - Tributos a Compensar e
Recuperar correspondem a valores de tributos pagos a maior e/ou em duplicidade,
em processo de restituição juntos aos órgãos competentes.

Outras Contas a Receber 2022 2021
Total 5.668.916,83 2.765.765,87

Valores a Receber Alienação de Bens 5.306.000,49 1.880.011,38
Contas a Receber - 193.373,37
Diárias e Estadas a Receber 20.737,00 -
Notas a Receber 213.956,10 267.642,68
Adiantamento a Fornecedores 28.515,51 93.700,00
Adiantamentos a Funcionários 14.102,22 47.143,85
Adiantamento a Férias 73.539,02 270.975,06
Tributos a Compensar e Recuperar 12.066,49 12.919,53

7 - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO: a) Contas a Receber - Referem-se a re-
cebimentos com prazos superiores a 360 dias (um ano). A composição desses
valores basicamente são vendas de ativo imobilizado e outros créditos a receber;

Contas a Receber 2022 2021
Total 35.073.986,84 2.548.474,12

Notas a Receber - LP 309.474,72 309.474,72
Valores a Receber Alienação de Bens 34.764.512,12 2.238.999,40

b) Os depósitos Judiciais referem-se à reclamatórias trabalhistas em andamento na Justiça do Trabalho. O grupo
Depósitos Judiciais apresenta nos anos de 2022 e 2021 respectivamente a seguinte composição:

Depósitos Judiciais 2022 2021
Total 24.802,00 23.262,00
Depósitos Judiciais Trabalhistas 24.802,00 23.262,00

c) Títulos e Valores Mobiliários LP - Aplicações financeiras com prazo de resgate superiores a 360 dias (um ano),
com instituições que atendam a pelomenos um dos critérios: classificação deRating sejaAAAemuma das agências
internacionais (Moody’s, Standard & Poor´s, Fitch ou Austin) e/ou Instituições controladas pelo Governo Federal.

Títulos e Valores Mobiliários 2022 2021
Total 26.882.652,15 20.005.988,83

Banco Alfa S/A - 2.580.626,61
Banco Safra S/A 5.029.591,84 2.270.073,72
Banco Daycoval S/A 4.152.007,38 3.622.314,09
Banco Guide Investimentos S/A - 6.361.914,80
Banco BTG Pactual S/A 6.414.271,85 -
Banco XP Investimentos S/A 5.621.357,66 5.171.059,61
Banco NBC Bank 4.661.434,84 -
Banco Investimentos Auroque 1.003.988,58 -
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UNIÃO SUL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ENSINO - USBEE
CNPJ 92.706.308/0001-75

Rua Irmão José Otão, 11 - Porto Alegre - RS - CEP 90.035-060

Continuação

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARECER DO CONSELHO FISCAL

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (continuação)

Examinamos as demonstrações contábeis da UNIÃO SUL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ENSINO que compreendem o balanço patri-
monial, em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
“A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Entidade continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. “
Responsabilidade dos auditores independentes
“Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos. “
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Porto Alegre, 16 de março de 2023.

Audisa Auditores Associados Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior
CRC/SP 2SP 024298/0-3 Contador CRC/RS 058.252/0-1

CVM nº 7710/04

Nós abaixo-assinados, membros do Conselho Fiscal da UNIÃO SUL BRASILEIRADE EDUCAÇÃO E ENSINO (USBEE), no desempenho
das funções legais e estatutárias, conforme disposto no artigo 39 do Estatuto, após examinarmos o Balanço Patrimonial, a Demonstração
do Resultado do Período, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, as Notas Expli-
cativas e os demais documentos financeiros, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, da UNIÃO SUL BRASILEIRA DE
EDUCAÇÃO E ENSINO (USBEE), tomando por base o Relatório dos Auditores Independentes, somos de parecer favorável à aprovação
dos referidos documentos.

Porto Alegre, 14 de Abril de 2023.
Rosmar Rissi Marcelo Bonhemberger Roger Ariel Perius

CPF 705.715.700-20 CPF 015.227.240-28 CPF 005.917.440-40
Conselheiro Conselheiro Conselheiro

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2022.

DEIVIS ALEXANDRE FISCHER DIEGO OLIVEIRA DA COSTA
CPF 001.384.830-51 CPF 017.604.440-06
PRESIDENTE CONTADOR CRC/RS 09.9510

8 - INVESTIMENTOS: a) Os Investimentos são compostos por ações junto à empresa Brasil Telecom e Propriedade para Investimento.
Propriedade para Investimento: Em 2022 a Entidade aplicou pela primeira vez o CPC 28 - Propriedade Para Investimento. Foi realizada a
reclassificação contábil dos imóveis utilizados para renda, transferindo os imóveis do Grupo do Imobilizado para o Grupo de Investimentos,
em atendimento ao CPC 28 - Propriedade para Investimento. Também em atendimento ao CPC 28, foi realizado a atualização dos valores
dos imóveis pelo método do valor justo (valor de mercado), mediante laudos técnicos emitidos por empresa de atuação nesse mercado.
Os laudos de avaliação foram elaborados e apresentados com duas informações de valor: com avaliação na data de 31 de dezembro
de 2021,onde a variação positiva e/ou negativa foi lançada no Patrimônio Social e a outra avaliação com a data da finalização do laudo,
realizada em 2022, onde a variação positiva e/ou negativa foi lançada no resultado.

Propriedade Para Investimento Saldo Inicial Valor Transferido -
Imobilizado

Ajuste Avaliação
Patrimonial

Atualização Valor
Justo

Saldo Final

Total - 315.073.246,47 (28.016.742,74) 1.234.357.187,25 1.521.413.690,98
Imóveis - 285.278.976,25 (28.016.742,74) 1.231.281.696,53 1.488.543.930,04
Terrenos - 29.794.270,22 - 3.075.490,72 32.869.760,94

9 - IMOBILIZADO: a) Os bens doAtivo Imobilizado são demonstrados pelo custo original de aquisição ou construção acrescidos de correção
monetária até 31/12/1995.As imobilizações apresentam a seguinte composição com as respectivas aquisições e baixas no período de 2022:

Imobilizado Saldo inicial Aquisições Baixas/Transferências Deprec. Acumulada Saldo Final
Equipamentos de Informática 486.658,76 268.967,33 (471.163,90) (103.159,18) 181.303,01
Máquinas e Equipamentos 255.763,16 28.747,00 (123.345,53) (27.554,62) 133.610,01
Móveis e Utensílios 1.117.911,82 771.048,77 (883.468,10) (190.072,55) 815.419,94
Prédios 280.710.273,48 - (264.133.884,40) (7.450.550,06) 9.125.839,02
Terrenos 35.383.505,03 10.524.395,61 (28.470.390,79) - 17.437.509,85
Veículos 593.451,04 323.285,92 (139.015,76) (255.774,07) 521.947,13
Imobilizado em Andamento 9.201.334,71 3.159.599,65 (9.086.441,48) - 3.274.492,88
Imóveis para Renda 37.946.149,33 - (36.992.536,75) (953.612,58) -

Total 365.695.047,33 15.076.044,28 (340.300.246,71) (8.980.723,06) 31.490.121,84

b) A partir de 01/01/2012, com base em laudo técnico, as depreciações de Prédios estão sendo calculadas em taxas estabelecidas em
função do tempo de vida útil. No ano de 2014 foi realizada a identificação física do patrimônio e a definição de vida útil para os itens nas
contas de Equipamentos de Informática, Máquinas e Equipamentos, Móveis e Utensílios, Veículos, Software e bens destinados às par-
cerias. Em 01/01/2022, a Entidade passou a adotar o CPC 28 - Propriedade para Investimento, reestruturando os registros dos Imóveis
destinados para renda que estavam alocados no Ativo Imobilizado, transferindo para o grupo Investimento no Ativo Não Circulante. Além
dessa reclassificação contábil, também foi realizado a avaliação pelo método do valor justo, atualizando os valores dos imóveis, através de
laudos técnicos emitidos por empresa especializada nessa atividade. Abaixo está demonstrada a vida útil dos itens de Ativo Imobilizado:

Conta Patrimonial Vida Útil
Equipamentos de Informática 10 Anos
Imóveis - Propriedade para Investimento 25 Anos
Máquinas e Equipamentos 10 Anos
Móveis e Utensílios 10 Anos
Prédios 25 Anos
Software 5 Anos
Veículos 3 Anos

10 - INTANGÍVEL:O Intangível é composto pela conta de softwares. As imobilizações apresentam a seguinte composição com as res-
pectivas aquisições e baixas no período de 2022:

Intangivel Saldo inicial Aquisições Baixas/Transferências Amortização Acumulada Saldo Final
Software 49.963,12 - - (49.963,12) -
Total 49.963,12 - - (49.963,12) -

11 - PASSIVO CIRCULANTE: a) Fornecedores - São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 360 dias
(um ano). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. b) Empréstimos e Financiamentos: Essa
Rubrica é composta por recursos captados junto a terceiros com a finalidade de capital de giro e financiamentos de projetos de expansão
e inovações das atividades da operação.

Instituição Bancária 2022 2021
Total 305.555,55 -

Banco Unicred 305.555,55 -

A entidade contratou uma Cédula de Crédito Bancário (empréstimo) junto a Cooperativa de Economia e Crédito dos Médicos de Porto
Alegre Ltda no montante de R$ 3.000.000,00. Esse montante será utilizado para a construção de uma Usina Fotovoltáica, com início do
projeto de execução em 2022. A quitação da dívida se dará em 120 meses, sendo 12 meses de carência e 108 meses de amortização.
A taxa de juros remuneratórios se dará da seguinte forma: 0,29 % a.m, 3,54 % a.a acrescido de 100,00% do CDIPAD - CDI PADRAO
UBR. c) Obrigações Trabalhistas: Essa rubrica é composta pelas contas de salários e encargos sociais a pagar. d) Contas a Pagar - Essa
rubrica é composta por obrigações com terceiros, com vencimentos de até 360 dias (um ano). e) A Provisão constituída e demonstrada
no Passivo Circulante refere-se as férias da folha de pagamento, com encargos correspondentes; f) Receitas Antecipadas: Refere-se a
garantia de causão de locação de imóvel.
12 - PASSIVONÃOCIRCULANTE: a) Empréstimos e Financiamentos - LP: Essa rubrica é composta por recursos captados junto a terceiros,
com prazo superior a 360 dias (um ano), com a finalidade de financiamentos de projetos de expansão e inovações das atividades da operação.

Instituição Bancária 2022 2021
Total 2.694.444,45 -

Banco Unicred 2.694.444,45 -

b) Outras Contas a Pagar é composta por obrigações a pagar com terceiros, com vencimentos superiores a 360 dias (um ano).

Outras Contas a Pagar 2022 2021
Total 8.091.812,58 -

Juros a Pagar Alienação de Bens - Permuta 8.091.812,58 -

c) As Provisões - LP referem-se à provisão constituída para cobrir perdas prováveis em ações Trabalhistas que tramitam na Justiça do
Trabalho. O grupo Provisões - LP apresenta nos anos de 2022 e 2021 respectivamente a seguinte composição.

Provisões - LP 2022 2021
Total 59.500,00 135.135,25

Provisão Indeniz. Trabalhistas - LP 59.500,00 135.135,25

Em 31 de dezembro de 2022, a Entidade possuía também processos de natureza Trabalhista e Cível cuja probabilidade de perda é
possível, conforme apresentado abaixo:

Processos 2022 2021
Total 2.000.000,00 472.992,31

Imobiliário 2.000.000,00 -
Trabalhista - 214.890,39
Cível - 258.101,92

13 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) O Patrimônio Líquido é formado pelos bens da Entidade, com os acréscimos/decréscimos de superávits/
déficits alcançados na execução dos objetivos estatutários. b) Não foram realizados ajustes de exercícios anteriores para o ano de 2022.
c) Patrimônio Social: Em atendimento ao CPC 28 - Propriedade Para Investimento, foi realizado a atualização dos valores dos imóveis
pelo método do valor justo (valor de mercado), mediante laudos técnicos emitidos por empresa de atuação nesse mercado. Os laudos de
avaliação foram elaborados e apresentados com duas informações: com avaliação na data de 31 de dezembro de 2021,onde a variação
positiva e/ou negativa foi lançada no Patrimônio Social e a outra avaliação com a data de finalização do laudo, realizada em 2022, onde
a variação positiva e/ou negativa foi lançada no resultado do período. d) Cisão Parcial - A movimentação do processo de Cisão parcial no
exercício de 2022 e 2021 resultou no montante de R$ 144.743.312,64; e) Ajuste a Valor Presente: Em cumprimento à Resolução CFC nº
1.151/09 que aprova (NBC TG 12) e à Lei 11.638/07, a Entidade não efetuou o ajuste de valor presente das contas de Ativos e Passivos
Circulantes (saldos de curto prazo), pois a sua Administração entendeu que tais fatos não representam efeitos relevantes. f) Redução
Ao Valor Recuperável de Ativo (Impairment) : A Entidade revisou o valor contábil líquido dos ativos em relação ao seu valor justo com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração
ou perda de seu valor recuperável, conforme previsto na Lei nº. 11.638/07, Deliberação da CVM nº. 527, Resolução CFC nº 1.292/10 que
aprova (NBC TG 01 – R4) e não obteve indícios de que os montantes estejam registrados a valores não recuperáveis.
14 - RESULTADO:O superávit do período de 2022 será absorvido pela conta patrimônio social em conformidade com as exigências legais,
estatutárias e de acordo com a Resolução CFC nº 1.409/2012 que aprovou a ITG 2002 (R1) – Instituições sem finalidade de lucros em
seu item 15, que descreve que o superávit ou déficit do exercício deve ser registrado na conta do Patrimônio Social. a) Eventualmente a
Entidade recebe doações de pessoas físicas e jurídicas. No exercício de 2022 foi recebido o valor R$ 49.521,57 e em 2021 R$ 83.009,16; b)
No exercício de 2022 a Entidade recebeu e executou conforme plano de aplicação o valor de R$ 1.351.448,60 e em 2021 R$ 7.144.853,81
a título de Subvenção Pública devidamente registrado em contas próprias Patrimoniais e de Resultado, de acordo com a Resolução CFC
nº 1.305/10. A redução dos valores para 2022 referem-se a troca de mantença, onde a Entidade deixou de ter a preponderância na área
da Assistência Social e passou a ser preponderantemente na Organização Religiosa e por consequência deixou de ter a certificação do
CEBAS. c) Os Benefícios usufruídos pela Entidade no exercício de 2022 com as isenções de Contribuições Previdenciárias e Terceiros,
importam em R$ 475,36 e em 2021 R$ 2.795.171,82. d) Em decorrência do processo de Cisão Parcial no exercício de 2021 e da troca de
mantença realizada em 2022, a Entidade deixou de ter sua preponderância na área da Assistência Social e passou a ter a preponderância
como Organização Religiosa. Devido a essa reestruturação e em consonância a Lei Complementar 187 de 2021 e ITG 2002 (R1), foi
reclassificado para o ano de 2021 na Demonstração do Resultado do Período, no grupo de contas Receitas com Aluguéis.
15 - COBERTURADE SEGUROS: AEntidade mantém contratos de seguros para coberturas de riscos de seus bens do ativo imobilizado.
Os bens imóveis e móveis estão segurados através de apólices de seguros com garantias totais de R$ 488.380.466,38 e os veículos de
R$ 3.420.339,00.
16 - DOCUMPRIMENTODOARTIGON° 14 DOCTN - CÓDIGOTRIBUTÁRIONACIONAL: a)AEntidade aplica integralmente suas rendas,
subvenções, doações, recursos e o seu eventual superávit operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no
território nacional, conforme previsto no artigo 20 do seu Estatuto Social; b)AEntidade não remunera nem concede vantagens ou benefícios,
direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, aos seus diretores, conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores, em razão
das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos, conforme previsto no artigo 5°
do seu Estatuto Social; c) A Entidade não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob
nenhuma forma ou pretexto, conforme previsto no artigo 21 do seu Estatuto Social; d) A Entidade mantém escrituração de suas receitas
e despesas de forma digital através das declarações enviadas para a Receita Federal do Brasil, assegurando assim sua exatidão; e) A
entidade cumpre com todas as obrigações fiscais (municipais, estaduais e federais) ECD, ECF, DIRF, DCTF, DCTFWeb e EFD-REINF em
consonância a Lei complementar 187 de 2021.
17 - DOS FINS FILANTRÓPICOS - FORMALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS: A Entidade no desenvolvimento
de suas ações sócio assistenciais utiliza a Resolução do CNAS nº 109/09 que trata da Tipificação Nacional de Serviços Sócio assistenciais
seguindo a matriz: público-alvo, capacidade de atendimento, recurso financeiro utilizado, recursos humanos envolvidos, abrangência
territorial e demonstração da forma de participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas para esta participação nas etapas
de elaboração, execução, avaliação e monitoramento do projeto. “SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS
de 6 a 15 DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Tem por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a participação e cidadania,
desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e potencialidades
dessa faixa etária. PÚBLICO ALVO: Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos. N° DE ATENDIDOS: 960; SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 15 a 17 DESCRIÇÃO DAAÇÃO: Tem por foco o fortalecimento da convivência familiar e comunitária
e contribui para o retorno ou permanência dos adolescentes e jovens na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que estimu-
lem a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o mundo do trabalho. PÚBLICO ALVO: Adolescentes de 15 a
17 anos. N° DE ATENDIDOS: 108; SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS IDOSO +60 DESCRIÇÃO DA
AÇÃO: Tem por foco o desenvolvimento de atividades que contribuam no processo de envelhecimento saudável, no desenvolvimento da
autonomia e de sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio comunitário e na prevenção de situações de risco
social. PÚBLICOALVO:Atende a idosos a partir dos 60 anos, em situação de vulnerabilidade social. N° DEATENDIDOS: 50; PROGRAMA
JOVEM APRENDIZ DESCRIÇÃO DA AÇÃO: É o programa técnico-profissional para jovens de 14 a 24 anos, que prevê a execução de
atividades teóricas e práticas, sob a orientação pedagógica de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica e com
atividades práticas coordenadas pelo empregador. PÚBLICO ALVO; Voltado à promoção do acesso ao Mundo do Trabalho para jovens
entre 14 e 24 anos, e para pessoa com deficiência, sem limite de idade. N° DE ATENDIDOS: 237; SERVIÇO DE ATENDIMENTO À FA-
MÍLIA – SAF DESCRIÇÃO DA AÇÃO; O Serviço de Atendimento à Família – SAF, é um serviço ofertado a partir do escopo do Sistema
Único daAssistência Social. PÚBLICOALVO; Famílias em situação de vulnerabilidade e risco social, com o objetivo de fortalecer a função
protetiva da família, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade
de vida, garantindo o direito à convivência familiar e comunitária N° DE ATENDIDOS: 1.500 famílias; Os valores aplicados de janeiro a
fevereiro de 2022 com recursos próprios, nos Serviços, Programas e Projetos na área de Assistência Social representaram um custo de
R$ 985.833,64. Para o período de março a dezembro de 2022, os valores de recursos próprios foram no montante de R$ 153.108,09.
18 - EVENTOS SUBSEQUENTES - INCORPORAÇÃO: Dando continuidade à reorganização administrativa iniciada com a cisão parcial
da entidade, autorizada em AGE ocorrida em 29 de Janeiro de 2021 e troca de mantença realizada em 2022, aprovada em reunião do
Conselho de Administração ocorrida em 10 de novembro de 2021, conforme Protocolo e Justificação datado em 23 de janeiro de 2023
através da Ata da Assembleia Geral Extraordinária - AGE, a entidade realizará em 2023 a incorporação total da Província Marista Brasil
Sul Amazônia - PMBSA, constituída com a natureza jurídica de Organização Religiosa . Também fica decidido a alteração da razão social
da União Sul Brasileira de Educação e Ensino - USBEE para Província Marista Brasil Sul Amazônia - PMBSA.
19 - LEI COMPLEMENTAR 187: Em consonância às alterações da Lei Complementar 187 de 2021, a entidade cumpriu com todos os
requisitos legais, em conformidade com a da legislação vigente, conforme art.3°que trata da imunidade para entidades beneficentes da
área da Assistência Social e demais artigos que tratam de assuntos da Assistência Social.
20 - COMODATO: A entidade possui dois contratos de comodato, sendo um envolvendo veículos e outro de imóveis. Ambos os contratos
referem-se ao processo de reestruturação organizacional que foi realizado mediante a Cisão Parcial realizada em 2021 e a Troca de Man-
tença realizado em 2022. O contrato de comodato de veículos realizado com a Sociedade Meridional de Educação e Ensino - SOME não
possui valor financeiro de locação para o exercício de 2022. As despesas relacionadas a manutenção, combustível e taxas veiculares são
de responsabilidade da operação da União Sul Brasileira de Educação e Ensino - USBEE e as despesas com depreciação são alocadas
na Sociedade Meridional de Educação. Para o contrato de comodato dos imóveis realizado com a Sociedade Meridional de Educação e
Ensino - SOME também não possui valor financeiro de locação para o exercício de 2022. Os gastos com as manutenções dos imóveis
são despesas da operação da Sociedade Meridional de Educação - SOME e as despesas com depreciação são alocadas na União Sul
Brasileira de Educação e Ensino - USBEE.



Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 216.498 269.598
Ajustes para:
Depreciação 326 277
Resultado na baixa/venda de ativos imobilizados 138 –
Resultado de equivalência patrimonial (218.310) (270.311)
Total do lucro ajustado (1.348) (436)
Variações nos ativos e passivos 6 16
(Aumento) de contas a receber (18) –
(Aumento) / diminuição de impostos a recuperar (1) 25
Aumento / (diminuição) do contas a pagar e outros fornecedores 25 (9)
Aumento em outros impostos líquidos 12 –
Outras atividades operacionais 139.666 359.424
Dividendos recebidos 139.666 359.424
Caixa líquido originado pelas atividades operacionais 138.324 359.004
Aquisição de imobilizado (600) –
Integralização de capital (9) (62)
Aumento de capital – 900
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (609) 838
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (136.871) (358.797)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (136.871) (358.797)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 844 1.045
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.599 554
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 2.456 1.599

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Palo Alto Investimentos S/A
CNPJ nº 03.948.383/0001-12

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 2.456 1.599
Dividendos a receber 9.490 9.066
Impostos a recuperar 10 9
Outras contas a receber 94 76
Total do ativo circulante 12.050 10.750

Investimento (Nota 4) 492.804 647.204
Propriedade para investimento 3.375 3.376
Imobilizado 574 438
Total do ativo não circulante 496.753 651.018

Total do ativo 508.803 661.768

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 49 24
Dividendos a pagar 12.965 6.846
Impostos e encargos sociais 20 8
Capital a integralizar 3.305 3.314
Total do passivo circulante 16.339 10.192
Patrimônio líquido (Nota 5)
Capital social 222.906 222.906
Reservas de capital – 122.248
Reservas de lucros 229.112 155.604
Ajustes de avaliação patrimonial 40.446 150.818
Patrimônio líquido total 492.464 651.576
Total do passivo e patrimônio líquido 508.803 661.768

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados

31/12/2022 31/12/2021
Outras receitas (despesas)
Despesas administrativas (1.928) (722)
Outras (despesas) receitas, líquidas 86 –
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (1.842) (722)
Receitas financeiras 33 10
Despesas financeiras (3) (1)
Resultado financeiro 30 9
Resultado de equivalência patrimonial 218.310 270.311
Resultado antes dos impostos 216.498 269.598
Lucro líquido do exercício 216.498 269.598
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária e preferencial - básico e diluído (em R$) 28,51 35,50

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Ajustes de
avaliação patrimonialReservas de capital Reservas de lucros

Capital
social

Debêntures
conversíveis

de controlada
Reserva

legal
Reserva para

novos investimentos
Lucros

a realizar

Ajustes acumulados
de outros resultados

abrangentes
Lucros

acumulados Total
Em 01 de janeiro de 2021 86.694 122.248 17.338 67.347 272.632 200.224 – 766.483
Lucro líquido do exercício – – – – – – 269.598 269.598
Outros resultados abrangentes – – – – – (49.406) – (49.406)
Aumento de capital social 136.212 – (17.338) – (117.974) – – 900
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 13.480 – – – (13.480) –
Reserva p/novos investimentos – – – 142.124 – – (142.124) –
Dividendos propostos – – – (67.347) (154.658) – (113.994) (335.999)
Em 31 de dezembro de 2021 222.906 122.248 13.480 142.124 – 150.818 – 651.576
Lucro líquido do exercício – – – – – – 216.498 216.498
Outros resultados abrangentes – – – – – (110.372) – (110.372)
Reversão reflexo debêntures emitidas por controlada – (122.248) – – – – – (122.248)
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 10.825 – – – (10.825) –
Reserva p/novos investimentos – – – 162.683 – – (162.683) –
Dividendos propostos – – – (100.000) – – (42.990) (142.990)
Em 31 de dezembro de 2022 222.906 – 24.305 204.807 – 40.446 – 492.464

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras

Nota 1 - Informações Gerais: A Palo Alto Investimentos S/A é uma sociedade anônima de
capital fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas,
compra e venda de imóveis e administração de imóveis próprios. Nota 2 - Apresentação
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e es-
tão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
com observância às disposições contidas na legislação societária e nos pronunciamentos,
orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações
financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa, e foram
preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. Nota 3 -
Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do resultado: O resultado contábil é apura-
do em conformidade com o regime de competência. b) Caixa e equivalentes de caixa:
Compõe este grupo o saldo Bancos Conta Corrente e Aplicações em CDB e Fundos de
Investimentos registrados pelo custo de aquisição atualizado pelo indexador e/ou taxa de
juros efetiva. c) Investimento: A participação em empresa controlada está avaliada pelo
método da equivalência patrimonial, tendo como contra partida a conta de resultado. As
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas às demonstrações financeiras individuais
não diferem do International Financial Reporting Standards (IFRS) aplicável às demonstra-
ções financeiras separadas, uma vez que o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
passou a permitir a aplicação do método de equivalência patrimonial em controladas nas
demonstrações separadas. Dessa forma, elas também estão em conformidade com as
normas internacionais de relatório financeiro IFRS, emitidas pelo International Accounting

Standards Board (IASB). d) Capital social: As ações são classificadas no patrimônio

líquido, bem como aumentos e saldos de lucros ou prejuízos acumulados. Nota 4 - Inves-

timento em Empresas Controladas:

Informações sobre Controladas Terramar Girassol
Investimentos S/A Investimentos S/A

Número de ações 4.461.794 1.062.280
Participação no capital social (%) 20 25
Patrimônio líquido 1.968.624 396.320
Capital social 775.418 157.417
Lucro líquido do exercício 873.249 174.641
Equivalência patrimonial 174.649 43.661
Movimentação dos investimentos Total
Saldo em 31/12/2021 516.843 130.361 647.204
Dividendos recebidos ou a receber (140.090) – (140.090)
Outros componentes do resultado

abrangente (59.879) (50.493) (110.372)
Reversão reflexo debêntures emitidas

por controlada (97.798) (24.450) (122.248)
Resultado de equivalência patrimonial 174.649 43.661 218.310
Total em 31/12/2022 393.725 99.079 492.804

Nota 5 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 222.906
(duzentos e vinte e dois milhões, novecentos e seis mil reais), dividido em 3.796.806 (três
milhões, setecentas e noventa e seis mil, oitocentas e seis) ações ordinárias nominativas
e 3.796.803 (três milhões, setecentas e noventa e seis mil, oitocentas e três) ações

preferenciais nominativas e sem valor nominal. b) Reservas de lucros: Reserva legal:

É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos
do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva de

investimentos: Constituída conforme artigo 21, parágrafo terceiro do Estatuto Social,
formada com base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos obrigatórios,
não podendo exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital social.
c) Ajustes de avaliação patrimonial: Ajustes de outros Resultados Abrangentes: São
considerados efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas no
exterior, conforme demonstrado na Nota nº 4. Nota 6 - Instrumentos Financeiros: Em 31
de dezembro de 2022, a empresa não possuía nenhum instrumento financeiro derivativo.
Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial estão
registrados a valores contábeis, os quais se aproximam aos valores justos, conforme
critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
A administração da empresa não realizou nos exercícios operações com derivativos e
quaisquer outros ativos em caráter especulativo.

A Diretoria

Iolanda Rubbo - Contadora CRC RS 51265-O/8

PET Investimentos S/A
CNPJ nº 04.859.798/0001-82

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 287 34
Dividendos a receber 9.490 8.166
Impostos a recuperar 22 116
Outros créditos 72 417
Total do ativo circulante 9.871 8.733

Investimentos (Nota 4) 492.804 647.204
Imobilizado 1 179
Empresas interligadas 267 –
Devedores diversos 551 551
Total do ativo não circulante 493.623 647.934

Total do ativo 503.494 656.667

Passivo 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores 45 29
Dividendos a pagar 9.490 6.200
Impostos e encargos sociais 17 27
Total do passivo circulante 9.552 6.256

Patrimônio líquido (Nota 5)

Capital social 222.549 222.549
Reservas de capital – 122.248
Reservas de lucros 230.947 154.796
Ajustes de avaliação patrimonial 40.446 150.818
Total do patrimônio líquido 493.942 650.411

Total do passivo e patrimônio líquido 503.494 656.667

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados
31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional bruta
Prestação de serviços 300 395
(–) Deduções da receita bruta
Impostos e contribuições sobre serviços (43) (56)
Receita operacional líquida 257 339
Outras receitas (despesas)
Despesas administrativas (336) (514)
Outras receitas (despesas), líquidas – 1
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (79) (174)
Receitas financeiras 15 116
Despesas financeiras (5) (6)
Resultado financeiro 10 110
Resultado de equivalência patrimonial 218.310 270.311
Resultado antes dos impostos 218.241 270.247
Lucro líquido do exercício 218.241 270.247
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária e preferencial - básico e diluído (em R$) 34,38 42,57

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 218.241 270.247
Ajustes para:
Depreciação 178 373
Resultado de equivalência patrimonial (218.310) (270.311)
Total do lucro ajustado 109 309

Variações nos ativos e passivos 178 (188)

Diminuição/(aumento) de contas a receber 172 (174)
Aumento/(diminuição) do contas a pagar 16 (1)
Diminuição em outros impostos líquidos (10) (13)
Outras atividades operacionais 138.766 360.224

Dividendos recebidos 138.766 360.224
Caixa líquido originado pelas atividades operacionais 139.053 360.345

Fluxos de caixa de atividades de financiamento

Dividendos pagos (138.800) (360.387)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (138.800) (360.387)

Aumento / (Diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 253 (42)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 34 76
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 287 34

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital
social

Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial

Lucros
acumulados Total

Debêntures
conversíveis
de controlada

Reserva
legal

Reserva
para novos

investimentos
Lucros a
realizar

Ajustes acumulados
de outros resultados

abrangentes
Em 01 de janeiro de 2021 86.347 122.248 17.269 67.662 273.819 200.224 – 767.569
Lucro líquido do exercício – – – – – – 270.247 270.247
Outros resultados abrangentes – – – – – (49.406) – (49.406)
Aumento de capital social c/reservas 136.202 – (17.269) – (118.933) – – –
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 13.512 – – – (13.512) –
Reserva p/novos investimentos – – – 141.284 – – (141.284) –
Dividendos propostos – – – (67.662) (154.886) – (115.451) (337.999)
Em 31 de dezembro de 2021 222.549 122.248 13.512 141.284 – 150.818 – 650.411
Lucro líquido do exercício – – – – – – 218.241 218.241
Outros resultados abrangentes – – – – – (110.372) – (110.372)
Reversão reflexo debêntures emitidas
por controlada – (122.248) – – – – – (122.248)
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 10.912 – – – (10.912) –
Reserva p/novos investimentos – – – 165.239 – – (165.239) –
Dividendos propostos – – – (100.000) – – (42.090) (142.090)
Em 31 de dezembro de 2022 222.549 – 24.424 206.523 – 40.446 – 493.942

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras

Nota 1 - Informações Gerais: A PET Investimentos S/A é uma sociedade anônima de
capital fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas, com-
pra e venda de imóveis e administração de imóveis próprios, prestação de serviços de
consultoria financeira. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas
na legislação societária e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, que
é a moeda funcional da Empresa, e foram preparadas com base no custo histórico, exceto
quando indicado de outra forma. Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do
resultado: O resultado contábil é apurado em conformidade com o regime de competên-
cia. b) Caixa e equivalentes de caixa: Compõe este grupo o saldo Bancos Conta Corren-
te e Aplicações em CDB e Fundos de Investimentos registrados pelo custo de aquisição
atualizado pelo indexador e/ou taxa de juros efetiva. c) Investimento: A participação em
empresa controlada está avaliada pelo método da equivalência patrimonial, tendo como
contrapartida a conta de resultado. As práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas às
demonstrações financeiras individuais não diferem do International Financial Reporting
Standards (IFRS) aplicável às demonstrações financeiras separadas, uma vez que o Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) passou a permitir a aplicação do método de
equivalência patrimonial em controladas nas demonstrações separadas. Dessa forma, elas
também estão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro

IFRS, emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). d) Capital social:
As ações são classificadas no patrimônio líquido, bem como aumentos e saldos de lucros
ou prejuízos acumulados. Nota 4 - Investimento em Empresas Controladas:

Informações sobre Controladas Terramar Girassol
Investimentos S/A Investimentos S/A

Número de ações 4.461.794 1.062.280
Participação no capital social (%) 20 25
Patrimônio líquido 1.968.624 396.320
Capital social 775.418 157.417
Lucro líquido do exercício 873.249 174.641
Equivalência patrimonial 174.649 43.661
Movimentação dos investimentos Total
Saldo em 31/12/2021 516.843 130.361 647.204
Dividendos recebidos ou a receber (140.090) – (140.090)
Outros componentes do
resultado abrangente (59.879) (50.493) (110.372)
Reversão reflexo debêntures
emitidas por controlada (97.798) (24.450) (122.248)
Resultado de equivalência patrimonial 174.649 43.661 218.310
Total em 31/12/2022 393.725 99.079 492.804

Nota 5 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 222.549
(duzentos e vinte e dois milhões, quinhentos e quarenta e nove mil reais), dividido em
3.173.780 (três milhões, cento e setenta e três mil, setecentas e oitenta) ações ordinárias

nominativas e 3.173.779 (três milhões, cento e setenta e três mil, setecentas e setenta e
nove) ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. b) Reservas de lucros:
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
Reserva de investimentos: Constituída conforme artigo 21, parágrafo terceiro do Estatuto
Social, formada com base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos
obrigatórios, não podendo exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital
social. c) Ajustes de avaliação patrimonial: Ajustes de outros Resultados Abrangentes:
São considerados efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas
no exterior, conforme demonstrado na Nota nº 4. Nota 6 - Instrumentos Financeiros:
Em 31 de dezembro de 2022, a empresa não possuía nenhum instrumento financeiro
derivativo. Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial
estão registrados a valores contábeis, os quais se aproximam aos valores justos, conforme
critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
A administração da empresa não realizou nos exercícios operações com derivativos e
quaisquer outros ativos em caráter especulativo.

A Diretoria
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Girassol Investimentos S/A
CNPJ nº 04.819.758/0001-07

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 2.523 1.465
Dividendos a receber 9.490 9.316
Impostos a recuperar 25 35
Outros créditos 32 32
Total do ativo circulante 12.070 10.848

Investimentos (Nota 4) 393.725 516.843
Imobilizado 40 106
Total do ativo não circulante 393.765 516.949

Total do ativo 405.835 527.797

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Dividendos a pagar 9.490 6.334
Credores diversos 25 17
Total do passivo circulante 9.515 6.351
Patrimônio líquido (Nota 5)
Capital social 157.417 157.417
Reservas de capital – 97.798
Reservas de lucros 70.167 37.616
Ajustes de avaliação patrimonial 168.736 228.615
Patrimônio líquido total 396.320 521.446
Total do passivo e patrimônio líquido 405.835 527.797

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados
31/12/2022 31/12/2021

Outras receitas (despesas)
Despesas administrativas (154) (134)
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (154) (134)
Receitas financeiras 153 75
Despesas financeiras (7) (4)
Resultado financeiro 146 71
Resultado de equivalência patrimonial 174.649 216.262
Resultado antes dos impostos 174.641 216.199
Lucro líquido do exercício 174.641 216.199
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária e preferencial - básico e diluído (em R$) 41,10 50,88

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial

Capital
social

Debêntures
conversíveis
de controlada

Reserva
legal

Reserva
para novos

investimentos
Lucros

a realizar

Ajustes acumulados
de outros
resultados

abrangentes
Lucros

acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2021 64.250 97.798 12.849 28.198 209.537 200.940 – 613.572

Aumento de capital social c/reservas 93.167 – (12.849) – (80.318) – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 216.199 216.199
Outros resultados abrangentes – – – – – 27.675 – 27.675
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 10.810 – – – (10.810) –
Reserva p/novos investimentos – – – 26.806 – – (26.806) –
Dividendos propostos – – – (28.198) (129.219) – (178.583) (336.000)
Em 31 de dezembro de 2021 157.417 97.798 10.810 26.806 – 228.615 – 521.446

Lucro líquido do exercício – – – – – – 174.641 174.641
Outros resultados abrangentes – – – – – (59.879) – (59.879)
Reversão reflexo debêntures – (97.798) – – – – – (97.798)
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 8.732 – – – (8.732) –
Reserva p/novos investimentos – – – 50.625 – – (50.625) –
Dividendos propostos – – – (26.806) – – (115.284) (142.090)
Em 31 de dezembro de 2022 157.417 – 19.542 50.625 – 168.736 – 396.320

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

31/12/2022 31/12/2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 174.641 216.199
Ajustes para:
Depreciação 66 67
Resultado de equivalência patrimonial (174.649) (216.262)
Total do lucro ajustado 58 4

Variações nos ativos e passivos 18 (11)

Diminuição/(aumento) de contas a receber 10 (8)
Aumento/(diminuição) do contas a pagar 8 (4)
Aumento em outros impostos líquidos – 1
Outras atividades operacionais 139.916 359.424

Dividendos recebidos 139.916 359.424
Caixa líquido originado pelas atividades operacionais 139.992 359.417

Fluxos de caixa de atividades de financiamento

Dividendos pagos (138.934) (361.019)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (138.934) (361.019)

Aumento / (Diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 1.058 (1.602)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.465 3.067
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 2.523 1.465

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.Notas explicativas às demonstrações financeiras

Nota 1 - Informações Gerais: AGirassol Investimentos S/A é uma sociedade anônima de
capital fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas,
compra e venda de imóveis e administração de imóveis próprios. Nota 2 - Apresentação
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e
estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com observância às disposições contidas na legislação societária e nos pronunciamentos,
orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações
financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa, e foram
preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. Nota 3 -
Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do resultado: O resultado contábil é
apurado em conformidade com o regime de competência. b) Caixa e equivalentes de
caixa: Compõe este grupo o saldo Bancos Conta Corrente e Aplicações em CDB e Fundos
de Investimentos registrados pelo custo de aquisição atualizado pelo indexador e/ou taxa
de juros efetiva. c) Investimento: A participação em empresa controlada está avaliada
pelo método da equivalência patrimonial, tendo como contra partida a conta de resultado.
As práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas às demonstrações financeiras
individuais não diferem do International Financial Reporting Standards (IFRS) aplicável às
demonstrações financeiras separadas, uma vez que o Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) passou a permitir a aplicação do método de equivalência patrimonial em

controladas nas demonstrações separadas. Dessa forma, elas também estão em
conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro IFRS, emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB). d) Capital social: As ações são
classificadas no patrimônio líquido, bem como aumentos e saldos de lucros ou prejuízos
acumulados. Nota 4 - Investimento em Empresa Controlada: Informações sobre

Controlada:

Terramar Investimentos S/A
Número de ações 4.461.794
Participação no capital social (%) 20
Patrimônio líquido 1.968.624
Capital social 775.418
Lucro líquido do exercício 873.249
Equivalência patrimonial 174.649
Movimentação do investimento
Saldo em 31/12/2021 516.843
Dividendos recebidos ou a receber (140.090)
Outros componentes do resultado abrangente (59.879)
Reversão reflexo debêntures emitidas por controlada (97.798)
Resultado de equivalência patrimonial 174.649
Total em 31/12/2022 393.725

Nota 5 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 157.417 (cento e
cinquenta e sete milhões, quatrocentos e dezessete mil reais), dividido em 4.249.020
(quatro milhões, duzentas e quarenta e nove mil e vinte) ações ordinárias nominativas e
100 (cem) ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. b) Reservas de lucros:
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
Reserva de investimentos: Constituída conforme artigo 20, parágrafo terceiro do Estatuto
Social, formada com base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos
obrigatórios, não podendo exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital
social. c) Ajustes de avaliação patrimonial: Ajustes de outros Resultados Abrangentes:
São considerados efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas no
exterior, conforme demonstrado na Nota nº 4. Nota 6 - Instrumentos financeiros: Em 31
de dezembro de 2022, a empresa não possuía nenhum instrumento financeiro derivativo.
Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial estão
registrados a valores contábeis, os quais se aproximam aos valores justos, conforme
critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
A administração da empresa não realizou nos exercícios operações com derivativos e
quaisquer outros ativos em caráter especulativo.

A Diretoria

Iolanda Rubbo - Contadora CRC RS 51265-O/8

Edital de Leilão Público nº 3073/0223-CPA/RE - 1° Leilão
e nº 3074/0223-CPA/RE - 2° Leilão

ACAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, por meio da CN Manutenção de Bens, torna público aos
interessados que venderá, pela maior oferta, respeitado o preço mínimo de venda, constante do
anexo II, deste Edital, no estado físico e de ocupação em que se encontra(m), imóvel (is) recebido (s)
em garantia, nos contratos inadimplentes deAlienação Fiduciária, de propriedade da CAIXA. O Edital
de Leilão Público - Condições Básicas, do qual é parte integrante o presente aviso de Venda, estará
à disposição dos interessados de 28/04/2023 até 28/05/2023, no primeiro leilão, e de 07/06/2023
até 12/06/2023, no segundo leilão, em horário bancário, nas Agências da CAIXA em todo território
nacional e no escritório do leiloeiro Sr. PAULOROBERTOWORM, Rua Príncipe, nº 81, Bairro Taboão,
Rio do Sul, SC, CEP 89.160-482, Fones (47)3525-4742/3546-2855/3521-1940 e atendimento
de segunda a sexta das 8h30m às 12h e das 13h30m às 18h, site: www.maxxleiloes.com.br. O
Edital estará disponível também no site: www.caixa.gov.br/imoveiscaixa. O 1° Leilão realizar-se-á
no dia 29/05/2023, às 10h (horário de Brasília), e os lotes remanescentes, serão ofertados no
2° Leilão no dia 13/06/2023, às 10h (horário de Brasília), ambos exclusivamente no site do leiloeiro
www.maxxleiloes.com.br.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CN MANUTENÇÃO DE BENS

AVISO DE VENDA

MINISTÉRIO DA
FAZENDA

Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCEMA sob
nº 12/96 e JUCESP sob nº 1086, faz saber, através do presente Edital, que devidamente
autorizado pelo Banco Bradesco S.A, inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12,
promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e
local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Local da realização do leilão: somente
on-line via www.leilaovip.com.br. Localização do imóvel: Pelotas-RS. Bairro São
Gonçalo. Rua Ventura Gomes dos Santos, nº 158 (Lt 158 Qd 21). Casa. Áreas totais:
terr. 98,92m² (lançada no IPTU) e constr. 168,18m². Matr. 47.475 do 1º RI local. Obs.:
O vendedor providenciará sem prazo determinado a baixa da penhora constante na
AV.10 da citada matrícula. Regularização e encargos perante os órgãos competentes,
de eventual divergência de área verificada no local com a lançada no IPTU e averbada
no RI, correrão por conta do comprador. Ocupada. (AF). 1°Leilão: 16/05/2023, às
10:00h LANCE MÍNIMO: R$ 247.856,60. 2°Leilão: 19/05/2023, às 10:00h LANCE
MÍNIMO: R$ 155.278,75 (caso não seja arrematado no 1º leilão). Condição de
pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro.Da participação on-line: O
interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora
de antecedência ao evento.O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local
de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência
na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na
forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei
13.465 de 11/07/2017.Os interessados devem consultar as condições de pagamento e
venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.leilaovip.com.
br. Para mais informações - tel.: 0800 717 8888 ou 11-3093-5252. Vicente de Paulo
Albuquerque Costa Filho - Leiloeiro Oficial JUCEMA nº 12/96 e JUCESP nº 1086

DATA 1º LEILÃO 16/05/23 ÀS 10h - DATA 2º LEILÃO 19/05/23 ÀS 10h

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

PIB dos EUA 

cresce de 1,1% no 

1º trimestre
O Produto Interno Bruto (PIB) 

dos Estados Unidos cresceu ao 
ritmo anualizado de 1,1% no pri-
meiro trimestre de 2023, segun-
do estimativa inicial divulgada 
ontem pelo Departamento de Co-
mércio do país. 

O resultado ficou abaixo das 
expectativas de analistas consul-
tados pelo Projeções Broadcast, 
que previam alta de 1,3% a 2,9% 
no período, com mediana de 2%.

A primeira leitura mostra 
forte arrefecimento da economia 
norte-americana em relação ao 
quarto trimestre de 2022, quan-
do o PIB dos país norte-america-
no teve expansão anualizada de 
2,6%.

O Departamento do Comér-
cio informou também que o índi-
ce de preços de gastos com con-
sumo (PCE, na sigla em inglês) 
subiu à taxa anualizada de 4,2% 
no primeiro trimestre, ganhando 
força depois de avançar 3,7% no 
quarto trimestre. Já o núcleo do 
PCE, que desconsidera preços de 
alimentos e energia, aumentou 
4,9% entre janeiro e março, após 
elevação de 4,4% no trimestre 
anterior.

O presidente dos Estados 
Unidos, Joe Biden, afirmou que o 
dado apresentado mostra que a 
maior economia do planeta “se-
gue forte”.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUÍPE
AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: P.E N° 16/2023 – Registro de Preços Abertura: 11 de maio de 2023 às 09:00 hs.
Objeto: Aquisição De Tintas Para Impressoras Equipamentos De Informática. MODALIDADE: P.E N°
17/2023 Abertura: 11 De Maio De 2023 Às 14:00 Hs. Objeto: Aquisição De Cestas Básicas Para Execução
De Ações De Defesa Cívil. MODALIDADE: P.E N° 18/2023 – Registro de Preços Abertura: 12 de Maio
de 2023 às 09:00 hs. Objeto Contratação De Empresa Especializada Para Prestação De Serviços De
Conserto, Montagem E Desmontagem De Pneus Da Frota De Veículos E Máquinas Do Município De
Catuípe. MODALIDADE: P.E N° 19/2023 Abertura: 12 De Maio De 2023 Às 14:00 Hs. Objeto: Aquisição
De Projetor Led 150w Para O Ginásio Municipal De Esportes.MODALIDADE: P.E N° 20/2023 – Registro
de Preços Abertura: 15 de Maio de 2023 às 09:00 hs. Objeto Contratação De Empresa, Contador Ou
Advogado Para Prestação De Serviços Técnicos Especializados Para Elaboração De Cálculos E
Assistenciais Em Pericias Técnicas, Em Processos Administrativos, Judiciais Cíveis, Tributários E
Trabalhistas. RETIFICAÇÃO DE EDITAL MODALIDADE: P.E N° 15/2023 – Registro de Preços Abertura:
16 De Maio De 2023 Às 09:00 Hs. Objeto: Contratação de Serviços de Recapagens de Pneus.Editais:
Rua Osório Ribeiro Nardes 152, 553336:0000. http://www.catuipe.rs.gov.br/. (em Editais) e
www.portaldecompraspublicas.com.br

Catuípe/RS, 28 de Abril de 2023. JOELSON ANTÔNIO BARONI, Prefeito Municipal de Catuípe

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE/RS
AVISO DE LICITAÇÃO

OMUNICIPIO DE SÃO JOSE DO NORTE, através de seu Pregoeiro Municipal e sua Equipe deApoio e a
ComissãoMunicipal de Licitações e Contratos, torna público que realizará licitação tipomenor preço, nos
termos das Leis n°s. 8.666/93, 10.520/2002 e 14.133/2021, de acordo com as informações abaixo: Processo

nº126/2023 – Pregão Eletrônico nº013/2023, para aquisição de 01 pá carregadeira: acionada pormotor
eletrônico, a diesel, de no mínimo 190 HP de potência e demais especificações do edital – SMOU,
no dia 16/05/2023, as 09:15hs. Processo nº135/2023 – Tomada de Preços nº006/2023, para contratação
de empresa para fornecimento de sistema informatizado (web) para aplicação como Diário Oficial
do Município de São José do Norte, conforme projeto básico - SMA, no dia 24/05/2023, as 10:15hs.
As propostas deverão ser apresentadas até o dia do julgamento. Os respectivos editais encontram-se

à disposição na sede da CMLC, situada a rua XV de Novembro, 41, 2º Andar, centro de SJN, no link

LICITACON do site www.saojosedonorte.rs.gov.br, ou via e-mail, gratuitamente.

Pregoeiro Municipal e Equipe de Apoio / Comissão Municipal de Licitações e Contratos

Jornal do Comércio6 Sexta-feira e fim de semana e feriado, 28, 29 e 30 de abril e 1 de maio de 2023 2° Caderno



TeconRioGrande S.A.
CNPJ/MF nº 01.640.625/0001-80 - NIRE nº 43300035182

Relatório da DiretoriaDemonstrações do balanço patrimonial 31/12/2022 e 2021
(Valores emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado em 31/12/2022 e 2021
(Valores emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado abrangente em 31/12/2022 e 2021
(Valores emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras Em 31/12/2022 e 2021
(Valores emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31/12/2022 e 2021
(Valores emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2022 e 2021 (Valores emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

PrezadosAcionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação
de submeter à apreciação de V.Sas. um quadro resumo das demonstrações financeiras
relativas aos exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021, a versão completa das mesmas,
incluindo o parecer dos auditores independentes, encontra-se disponível para consulta no site
https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/, na sede administrativa da Companhia,
na Av. Almirante Maximiano da Fonseca, 201 4ª Secção da Barra, Rio Grande - RS CEP:
96204-040, ou na sede administrativa do Grupo, na Praia de Botafogo, 186 - 4º andar - Rio
de Janeiro, RJ. Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que
julguem necessários.

PortoAlegre, 27/04/2023
ADiretoria

31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.702 8.812
Contas a receber de clientes 27.955 26.877
Estoques 6.309 6.004
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 21.636 15.580
Outros impostos a recuperar 5.753 4.552
Outros ativos circulantes 5.917 5.840
Total do ativo circulante 76.272 67.665
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 2.351 2.721
Contas a receber de partes relacionadas 67 -
Outros impostos a recuperar 6.364 6.364
Imobilizado 315.445 329.069
Direito de uso 269.922 253.262
Intangível 16.473 18.501
Total do ativo não circulante 610.622 609.917
Total do ativo 686.894 677.582
Passivo e Patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 9.409 12.949
Empréstimos e financiamentos 41.377 38.588
Passivo de arrendamento 27.610 24.845
Salários, provisões e contribuições sociais 11.303 14.232
Impostos a recolher 6.680 6.298
Outros passivos circulantes 5.086 3.739
Total do passivo circulante 101.465 100.651
Passivo não circulante
Contas a pagar de partes relacionadas 5.912 2.005
Empréstimos e financiamentos 55.000 62.500
Passivo de arrendamento 265.927 244.728
Imposto de renda e contribuição social diferidos 44.389 47.353
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 8.802 9.068
Benefício pós-emprego 3.104 3.339
Total do passivo não circulante 383.134 368.993
Total do passivo 484.599 469.644
Patrimônio líquido
Capital social 44.265 44.265
Reserva de capital 7.371 7.371
Opção de ações 2.105 2.105
Reservas de lucros 82.623 88.799
Outros resultados abrangentes 65.931 65.398
Total do patrimônio líquido 202.295 207.938
Total do passivo e do patrimônio líquido 686.894 677.582

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021

Receita 413.325 443.647

Custo dos serviços (174.775) (172.810)

Lucro bruto 238.550 270.837

Despesas operacionais líquidas (73.743) (67.605)

Despesas com vendas (1.656) (1.837)

Despesas gerais e administrativas (76.367) (68.182)

Outras receitas (despesas) operacionais 4.280 2.414

Lucro antes do resultado financeiro 164.807 203.232

Resultado financeiro (35.277) (23.074)

Receitas financeiras 6.407 4.087

Despesas financeiras (41.684) (27.161)

Lucro antes dos impostos 129.530 180.158

Despesa de Imposto de renda (42.216) (59.371)

Impostos correntes (45.180) (56.776)

Impostos diferidos 2.964 (2.595)

Lucro líquido do período 87.314 120.787

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do período 87.314 120.787
Itens que nunca afetarão o resultado, líquido dos efeitos tributários:
Benefício pós-emprego 534 (760)
Resultado abrangente do período 87.848 120.027

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas Outros ResultadosAbrangentes
Capital
social legal de capital de lucros estatutária

Benefício pós
emprego

Ajuste acumulado
de conversão

Opções de
ações

Lucros
acumulados Total

Em31/12/2020 44.265 8.853 7.371 51.909 9.049 (1.870) 68.027 2.062 - 189.666
Total do resultado abrangente - - - - - (760) - - 120.787 120.027
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 120.787 120.787
Benefício pós-emprego - - - - - (760) - - (760)
Opções de ações - - - - - - - 43 - 43
Destinação do lucro: - - - 17.780 1.208 - - - (120.787) (101.799)
Constituição de reserva estatutária - - - - 1.208 - - - (1.208) -
Dividendos pagos - - - (51.909) - - - - (49.890) (101.799)
Retenção de lucros - - - 69.689 - - - - (69.689) -
Em 31/12/2021 44.265 8.853 7.371 69.689 10.257 (2.630) 68.027 2.105 - 207.937
Total do resultado abrangente 534 87.314 87.848
Lucro líquido do exercício 87.314 87.314
Benefício pós-emprego 534 534
Destinação do lucro: - - - (7.049) 873 - - - (87.314) (93.490)
Constituição de reserva estatutária - - - - 873 - - - (873) -
Juros sobre capital próprio - - - - - - - - (4.990) (4.990)
Dividendos pagos - - - (69.689) - - - - (18.811) (88.500)
Retenção de lucros - - - 62.640 - - - - (62.640) -
Em 31/12/2022 44.265 8.853 7.371 62.640 11.130 (2.096) 68.027 2.105 - 202.295

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fluxo de caixa decorrente das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 129.530 180.158
Ajustes por: 83.533 72.500
Depreciação e amortização 36.861 40.285
Depreciação do direito de uso 11.559 9.899
Ganho (perda) na venda do ativo imobilizado 23 384
Resultado financeiro 35.277 23.074
Provisãoparaperdasestimadasemcréditosdeliquidaçãoduvidosa 378 161
Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais (266) (1.501)
Benefício a empregados (299) 198

(Aumento) redução no ativo (2.668) (3.420)
Contas a receber de clientes (1.456) (1.569)
Estoques (305) 51
Impostos recuperar (1.200) (3.415)
Outros ativos operacionais 293 1.513
Aumento (redução) no passivo (85.432) (90.275)
Fornecedores (3.540) 2.613
Salários, provisões e encargos sociais (2.929) 222
Impostos a pagar 382 1.308
Contas a receber e a pagar com empresas relacionadas 3.840 399
Outros passivos operacionais 1.347 218
Imposto de renda e contribuição social pagos (47.224) (64.617)
Juros pagos sobre arrendamento (24.649) (21.550)
Juros pagos sobre financiamentos (12.659) (8.868)
Caixa líquidogeradopelas (usadonas)atividadesoperacionais 124.963 158.963
Fluxodecaixageradopelas (usadonas)atividadesde investimentos (19.834) (17.760)
Venda de imobilizado e intangível 11 943
Juros recebidos e pagos 1.399 1.248
Adições ao imobilizado e intangível (21.244) (19.951)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades
de investimento (19.834) (17.760)
Fluxodecaixageradopelas(usadonas)atividadesdefinanciamento (105.239) (227.427)
Captação de recursos - terceiros 30.000 25.000
Amortização de financiamento - terceiros (37.500) (146.150)
Pagamentos de arrendamento (4.249) (4.477)
Juros sobre capital próprio pagos (4.990) -
Dividendos pagos (88.500) (101.800)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades
de financiamento (105.239) (227.427)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (110) (86.224)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 8.812 95.036
Caixa e equivalentes de caixa no fimdo período 8.702 8.812
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (110) (86.224)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional. O Tecon Rio Grande S.A. (“Companhia”) com sede na cidade do
Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul foi constituído em 13/01/1997 como Companhia de
propósito específico para o arrendamento, ampliação e exploração doTerminal deContêineres
do Porto do Rio Grande durante 25 anos prorrogáveis por mais 25 anos, conforme Contrato
deArrendamento firmado pela Superintendência do Porto de Rio Grande, autarquia vinculada
ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, que possui delegação para exploração do porto.
O prazo efetivo total do arrendamento de 50 anos, até 2047, está previsto no primeiro termo
aditivo assinado em 7/03/2006, atendendo ao cumprimento das exigências contratuais e aos
investimentos antecipadosnasobras deampliaçãodo terminal, construçãodo terceiro berçode
atracação e volume anual movimentado juntamente com outras considerações do terminal de
contêineres deRioGrande. Dentre os compromissos previstos no Contrato deArrendamento e
seu Termo Aditivo, destacam-se os seguintes: • Pagamento mensal pelas instalações e áreas
arrendadas; • Pagamento por contêiner movimentado, havendo um compromisso por movi-
mentação mínima contratual (MMC); • Pagamento por tonelada na movimentação de carga
e descarga de carga geral. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras.As demonstrações financeiras da Companhia (“demonstrações financeiras”) foram
preparadas e estão sendo apresentadas de acordo comasNormas Internacionais deRelatório
Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo InternationalAccounting Standards Board (“IASB”), conforme
implementadas no Brasil pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as declarações relevantes às demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela
Administração na gestão das atividades da Companhia. As demonstrações financeiras foram
preparadas combase no custo histórico e ajustadas para refletir (i) amensuração ao valor justo
de certos ativos e passivos financeiros (incluindo instrumentos derivativos); e (ii) perdas por
redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”). Em 31/12/2022 aCompanhia apresenta
capital circulante líquido (“CCL”) negativo em R$25,2 (R$33,0 em 31/12/2021), principalmente
devido ao registro da parcela de curto prazo do passivo de arrendamento (de acordo com o
CPC 06 – R2). A Companhia, que teve geração positiva de caixa de atividades operacionais
e lucros nos últimos exercícios, é capaz de liquidar seus passivos no curso normal de suas
operações, não havendo dúvida sobre sua continuidade operacional. Importante salientar tam-
bém que, em caso de qualquer demanda pontual de curto prazo, a Companhia pode recorrer a
empresas pertencentes aomesmoGrupoEconômico que têm capacidade de garantir recursos
necessários. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas pela Diretoria
em 25/04/2023. 2.1. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações. Diversas alterações
e interpretações foram emitidas pela primeira vez em 2022, mas não têm impacto sobre as
demonstrações financeiras da Companhia não adotou antecipadamente quaisquer normas,
interpretações ou alterações que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão vigentes.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras
foram incluídas nas respectivas notas explicativas e são consistentes em todos os exercícios
apresentados. 2.2. Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das
estimativas. Apreparação das demonstrações financeiras exige o uso de estimativas e julga-
mentos para certas operaçõesque refletemo reconhecimento eamensuraçãodeativos, passi-
vos, receitas edespesas.Aspremissasutilizadas sãobaseadasnohistórico eemoutros fatores
considerados relevantes, sendo revisadas periodicamente pela Administração. Os resultados
reais podemdiferir dos valores estimados.As estimativas e julgamentos significativos aplicados
pela Companhia na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas nas
notas explicativas a seguir:
Nota Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas
4 Provisão para créditos de liquidação duvidosa – Estimativa

6
Perda por redução ao valor recuperável (impairment) das unidades

geradoras de caixa – Julgamento e Estimativa
11 Realização de impostos diferidos – Estimativa

12
Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais –

Julgamento e Estimativa

20 Benefícios a empregados – Estimativa
22 Instrumentos financeiros – Estimativa
2.3. Normas emitidas, mas que ainda não estão vigentes. As principais regulamentações
alteradas, emitidas ou em discussão pelo International Accounting Standards Board e pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis aplicáveis ao contexto das demonstrações financeiras e
operacionais da Companhia são:
Norma Descrição Data da Vigência (1)

Alterações ao IAS 1
(CPC 26) - Classificação
do Passivo emCirculante
e NãoCirculante

Especifica os requisitos para classificar
os passivos como circulantes ou não

circulantes

Janeiro de 2023 - a
serem adotadas
retrospectivamente

Definição de Estimativas
Contábeis -Alterações ao
IAS 8 (CPC 23)

Esclarece a distinção entremudanças
nas estimativas contábeis e nas políticas

contábeis e a correção de erros Janeiro de 2023

Alterações ao IAS 12 (CPC
32) - Imposto diferido
relativo a ativos e passivos
decorrentes de uma única
transação

Aprincipal mudança no Imposto Diferido
relacionado aAtivos e Passivos decorrentes
de umaTransação Única é uma isenção da
isenção de reconhecimento inicial prevista
no IAS 12 parágrafos 15(b) 24. Portanto, a
isenção de reconhecimento inicial não se
aplica a transações em que valores iguais
das diferenças temporárias dedutíveis e tri-
butáveis surgem no reconhecimento inicial. Janeiro de 2023

(1) Em uma avaliação preliminar, a Companhia não espera que a adoção das normas listadas
acima tenha impacto relevante nas demonstrações financeiras da companhia em períodos fu-
turos. 2.4. Moeda funcional. Amoeda funcional da Companhia é determinada como a moeda
do cenário econômico primário em que opera. Observando esses aspectos, a administração
definiu comomoeda funcional da Companhia o Real, já que esta é a moeda quemelhor reflete
o ambiente econômico no qual aCompanhia está inserida. Transações emoutrasmoedas, que
não a moeda funcional da entidade (moeda estrangeira), são convertidas pela taxa de câmbio
corrente da data da transação.Ao final de cada período de divulgação, ativos e passivosmone-
tários denominados emmoedas estrangeiras são convertidos pela taxa de câmbio do respecti-
vo período. 3. Caixa e equivalentes de caixa. 3.1. Política contábil.Caixa e equivalentes de

caixa compreendemvalores emcaixa, contasbancárias eaplicações financeiras de curto prazo
de alta liquidez imediatamente conversíveis a valores conhecidos de caixa e sujeitos a um risco
insignificante demudança de valor. 4. Contas a receber de clientes. 4.1. Política contábil.As
contas a receber de clientes representam os valores a receber pelos serviços prestados pela
Companhia.Essesvaloressão reconhecidospelovalor justoesubsequentementemensurados
pelo custo amortizado usando o método de taxa de juros efetiva. Os valores a receber pela
Companhia são normalmente pagos em até 20 dias. A empresa que representa 10% ou mais
da carteira de clientes da Companhia, em 31/12/2022, é o Grupo Maersk com o equivalente a
20% do contas a receber da Companhia. Em 31/12/2021, o Grupo Maersk representava 18%
da receita da Companhia. Não há outros ativos e passivos contratuais reconhecidos no perío-
do apresentado. 4.2. Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das
estimativas. ACompanhia utiliza uma matriz simplificada do CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos
Financeiros - para calcular as perdas esperadas de crédito (“ECLs”) para contas a receber de
clientes e ativos de contrato por controlada. As taxas de provisão são baseadas em dias de
atraso para agrupamentos de vários segmentos de clientes que possuem padrões de perda
semelhantes.Amatriz de provisão é inicialmente baseadanas taxas dedefault históricas obser-
vadas pela Companhia. ACompanhia, quando apropriado, ajusta a matriz de modo a adequá-
-la a experiência histórica de perda de crédito com informações prospectivas. As ECLs são
revertidas quando os valores a receber de clientes são recebidos ou renegociados. Emmédia,
a taxa de ECLs prevista para itens provisionados da Companhia foi de 3,3% para 31/12/2022 e
2,1% para 31/12/2021. 5. Teste de recuperabilidade das unidades geradoras de caixa. 5.1.
Política contábil.Os ativos não financeiros (excluindo estoques e ativos fiscais diferidos) são
revisados para a verificação de perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) sempre
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser re-
cuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado quando o
valor contábil do ativo exceder seu valor recuperável comparado com o valor em uso do ativo.
Ativos que possuem vida útil indefinida, como o ágio, não são amortizados e são testados anu-
almente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável. Uma perda por
redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado quando o valor contábil de um ativo
ou unidade geradora de caixa (“UGC”) exceder seu valor recuperável. Uma vez reconhecida, a
redução ao valor recuperável do ágio não será revertida. Para fins de avaliação do impairment,
os ativos são agrupados no nívelmais baixo onde houverUGCs separadamente. Para fins des-
se teste, o ágio é alocado à UGC ou grupos de UGCs que devem se beneficiar da combinação
de negócios de onde o ágio se originou e são identificados de acordo com seu segmento. Ati-
vos não financeiros (excluindo o ágio) para os quais a Companhia reconheceu impairment em
exercícios anteriores são revisados se eventos ou circunstâncias indicarem que o impairment
não se aplica mais. Nesses casos, uma reversão de impairment será reconhecida. 5.2. Julga-
mentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas. Julgamentos,
estimativas e premissas relevantes são necessários para determinar a existência de evidência
objetiva de impairment e na preparação dos fluxos de caixa da Companhia. A administração
usa os orçamentos operacionais aprovados e dados históricos e prospectivos como ponto de
partida e as principais premissas são, mas não estão limitadas a (i) receitas mensuradas por
especialistas internos; (ii) custos, despesas e investimentos combase no conhecimento dame-
lhor estimativa do desempenho passado; (iii) preços de venda consistentes com as projeções
disponíveis nos relatórios internos ou publicados pela indústria, quando disponíveis; e (iv) taxas
de desconto com base no customédio ponderado de capital (“WACC”). Essas premissas estão
sujeitas a riscos e incertezas e podemmudar as projeções da Companhia e, portanto, afetar o
valor recuperável dos ativos. 6. Imobilizado e intangível. 6.1. Política contábil. Imobilizado
e intangível com vidas úteis finitas são registrados pelo custo de aquisição ou de construção
menos a depreciação acumulada e qualquer perda por redução ao valor recuperável, e o gasto
subsequente é capitalizado somente quando é provável que os benefícios econômicos futuros
associadosàdespesa fluamparaaCompanhia.Oágiodaaquisiçãodeumnegócioé registrado
pelo custo na data de aquisição do negócio menos as perdas acumuladas por impairment. Um
item do imobilizado e intangível é baixado por ocasião de alienação ou quando não se espera
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. O ganho ou a perda re-
sultante da alienação ou retirada de um item do imobilizado e intangível é determinado como
sendo a diferença entre os ganhos na alienação, se aplicável, e o valor contábil do ativo e é
reconhecido na demonstração do resultado.

(*) menor período entre o prazo do aluguel e a vida útil do ativo subjacente. O imobilizado e o
intangível são depreciados pelo método linear com base na vida útil estimada, a partir da data
em que o ativo estiver disponível para o uso e capitalizado. Em 31/12/2022 e 2021 a Compa-
nhia possuía ativos intangíveis com vida útil indefinida, referente a marcas. 7. Direito de uso.

7.1. Política contábil.ACompanhia reconhece umativo de direito de uso e umpassivo corres-
pondente ao arrendamento pelo valor de custo na data inicial do contrato que seja ou contenha
um arrendamento, e posteriormente deprecia esses ativos pelo método linear sobre o período
contratual. O grupomais relevante de arrendamento daCompanhia são os ativos operacionais,
que se referem, basicamente, ao direito de arrendar e operar o terminal de contêiner no porto
de Rio Grande. Esse arrendamento está em vigor até 2047. Para mais informações, veja a
nota 9. 8. Empréstimos, financiamentos e passivos de arrendamento. 8.1. Política con-
tábil. Empréstimos e financiamentos. Empréstimos e financiamentos são passivos financeiros
inicialmente reconhecidos pelo valor justo, líquido de custos de transação incorridos, e poste-
riormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos da taxa efetiva de
juros e encargos. Qualquer diferença entre o valor captado (líquido dos custos de transação)
e o valor de liquidação é reconhecida no resultado durante o período em que os empréstimos
estejam em curso, usando ométodo da taxa efetiva de juros.As taxas pagas nos empréstimos
são reconhecidascomocustosde transação.Os jurossobreempréstimose financiamentos são
capitalizados como parte do imobilizado caso estejam diretamente ligados a um ativo qualificá-
vel. A capitalização ocorre até que o ativo qualificável esteja pronto para uso. Em 2022 e 2021,
a Companhia não registrou nenhum custo capitalizado de empréstimo (nota 8). Os juros sobre
empréstimosnão capitalizados são reconhecidos no resultado noperíodoemque forem incorri-
dos. O valor justo de empréstimos e financiamentos está apresentado na nota 22.4.
Passivos de arrendamento.

Passivos de arrendamento são inicialmente mensurados pelo valor presente dos pagamentos
do arrendamento, descontados pela taxa de empréstimo incremental. Para um portfólio de ar-
rendamentos com características similares, os passivos de arrendamento poderiam ser des-
contados usando uma única taxa de desconto. Esses pagamentos incluídos no passivo de ar-
rendamento abrangempagamentos fixos, incluindo namaioria pagamentos fixos e consideram
aopçãode renovação, quandooexercíciodaopçãocontratual éprovável eaCompanhiadetém
o controle. Contratos de valor baixo ou de curto prazo são reconhecidos como uma despesa no
resultado com base nométodo linear sobre o período contratual. Pagamentos de arrendamen-
tos variáveis não relacionados a um índice ou taxa são reconhecidos como despesa quando
incorridos.Em31/12/2022,R$1,4milhão foram reconhecidosno resultado, relativos a contratos
de baixo valor e curto prazo e pagamentos variáveis de arrendamento não incluídos namensu-
ração de passivos de arrendamento (31/12/2021: R$4,4milhões). 9. Imposto de renda e con-
tribuição social. 9.1. Política contábil.Adespesa com imposto de renda e contribuição social
representa a soma dos impostos correntes e diferidos. O imposto corrente se baseia no lucro
real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado na demonstração do resultado abran-
gente uma vez que exclui ou inclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros
exercícios, alémdeexcluir itens quenunca são tributáveis ou dedutíveis.Adespesa com impos-
to corrente daCompanhia é calculada usando taxas que forampublicadas ou substancialmente
publicadasatéofinaldadatadeencerramentodoexercício.O impostode rendaeacontribuição
social diferidos são reconhecidos com base nas diferenças temporárias do valor contábil e da
base de cálculo de ativos e passivos, bem como prejuízos fiscais calculados. Entretanto, o im-
posto diferido não é reconhecido quando é improvável que lucros tributáveis futuros estejam
disponíveis para os quais as diferenças temporárias dedutíveis possamser usadas e a partir do
reconhecimento inicial do ágio resultante de uma combinação de negócios ou se resultar do
reconhecimento de um ativo ou passivo em uma transação que não seja uma combinação de
negócios que, nomomento da transação, não afete o lucro ou prejuízo tributável.ACompanhia
compensa ativos fiscais correntes contra passivos fiscais correntes quando esses itens estive-
rememumamesmaentidade e se referirema impostos cobrados pelamesmaautoridade fiscal
que permite que a Companhia faça ou receba um único pagamento líquido. Alterações nas ta-
xas de câmbio para efeitos fiscais criam diferenças entre o custo em reais de itens nãomonetá-
rios (base de cálculo) e o valor equivalente emdólares, e o imposto diferido dessas diferenças é
reconhecidoparaneutralizar oefeitodealteraçõesnas taxasdecâmbiode itensnãomonetários
mensurados a valor histórico em reais/dólares contra as taxas de câmbio no final do período. O
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos através de lucro ou prejuízo, exceto
quando se referirem a itens reconhecidos emoutros resultados abrangentes ou diretamente no
patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido em outros resultados abran-
gentes ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. 9.2. Julgamentos contábeis
críticos e principais fontes de incerteza das estimativas. Julgamentos, estimativas e pre-
missas significativas são requeridas para determinar o valor dos impostos diferidos ativos que
são reconhecidos com base no tempo e nos lucros tributáveis futuros. Os tributos diferidos ati-
vos decorrentes de prejuízos fiscais e diferenças temporárias são reconhecidas considerando
premissas e fluxos de caixa projetados. Os ativos fiscais diferidos podem ser afetados por fato-
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res incluindo, mas não limitados a: (i) premissas internas sobre o lucro tributável projetado, ba-
seado no planejamento de vendas e custos operacionais; (ii) cenários macroeconômicos; e (iii)
comerciais. 10. Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais. 10.1.
Política contábil. A Companhia é parte de elevado número de ações judiciais resultantes do
curso normal do negócio, incluindo demandas cíveis, tributárias, ambientais e trabalhistas. A
Companhia utiliza estimativas para avaliar a probabilidade de desembolsos com base em ava-
liações técnicas de seus assessores legais internos e externos e no julgamento daAdministra-
ção, e reconhece uma provisão no momento em que a obrigação for considerada provável e
paraaqualumaestimativaconfiávelpodeser feita.Acontrapartidadopassivoé registradacomo
despesa na demonstração de resultados. Essa obrigação é ajustada com base na evolução do
processo judicial e/ou nos encargos financeiros incorridos e pode ser revertida se a estimativa
de perda não for mais considerada provável devido a alterações nas circunstâncias ou quando
a obrigação é liquidada.Aadministração não pode indicar quando as provisões podem ser utili-
zadas, uma vez que a maioria delas envolve litígios e cujo período da resolução é altamente
incerto. Os ativos contingentes são divulgados quando os benefícios econômicos relacionados
são prováveis e são reconhecidos nas demonstrações financeiras apenas no período em que
sua realização é praticamente certa. 10.2. Julgamentos contábeis críticos e principais fon-
tes de incerteza das estimativas. Os processos judiciais são contingentes por natureza, ou
seja, são resolvidos quando um ou mais eventos futuros ocorrerem ou não. Normalmente, a
ocorrência ou não de tais eventos não depende da atuação da Companhia e essas incertezas
envolvem o uso de estimativas e julgamentos significativos por parte daAdministração com re-
lação aos resultados potenciais dos eventos futuros. Arbitragem, decisões judiciais e adminis-
trativas em processos contra a Companhia, nova jurisprudência e alterações no conjunto de
provas existentes podem resultar emmudança na probabilidade de desembolsos e suas men-
surações, mesmo sendo processos judiciais de circunstâncias semelhantes. 11. Dividendos a
pagar e juros sobre o capital próprio. 11.1. Política contábil.Remuneração aos acionistas.
A remuneração aos acionistas pode ocorrer na forma de dividendos e juros sobre o capital pró-
prio. Essa remuneração é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da
Companhia, de acordo comseuEstatuto Social. Qualquer valor acima da remuneraçãomínima
obrigatória aprovada no Estatuto Social somente será reconhecido no passivo circulante na
data de sua aprovação pelos acionistas. Dividendos obrigatórios. De acordo com o Estatuto
Social daCompanhia, nomínimo 25%do lucro líquido ajustado do ano corrente será declarado
pelo conselho administrativo como dividendos a serem distribuídos aos membros antes da
próxima assembleia geral anual, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76.OEstatuto Social da
Companhiadeterminaqueosdividendosserãoobrigatóriosamenosqueoconselho considerar
que o pagamento de tais dividendos não será do interesse daCompanhia. Os dividendos finais
estão sujeitos à aprovação pelos acionistas na assembleia geral anual. Juros sobre o capital
próprio. O cálculo se baseia nos valores do patrimônio líquido e na taxa de juros aplicada, que
nãopode exceder aTaxa de Juros de LongoPrazo (“TJLP”) determinada peloBancoCentral do
Brasil. Além disso, os juros não podem exceder 50% do lucro líquido do exercício ou 50% dos
lucros acumuladosmais as reservas de lucro, conforme determinado pela lei societária brasilei-
ra. O benefício da Companhia, diferente do pagamento de dividendos, é uma redução nos en-
cargos do imposto de renda, uma vez que as despesas de juros são dedutíveis no Brasil. Sobre
a parte da remuneração referente aos juros sobre o capital próprio, a Companhia retém15%do
impostode rendaemnomedosacionistas.Deacordo coma legislaçãobrasileira, os juros sobre
o capital próprio são considerados parte do dividendo anual mínimo. Essa distribuição de juros
sobreocapital próprio é tratadaparaefeitos contábeis comoumadeduçãodopatrimônio líquido
de formasimilar aodividendoeaocréditofiscal registradono resultado.12.Patrimônio líquido.
12.1. Política contábil. Reserva estatutária. De acordo com o Estatuto Social da Companhia,
constitui-se reserva de 1% do lucro líquido do exercício até o limite de 50% do capital social,
destinada para restituição de capital dos acionistas nos casos de extinção do arrendamento do
terminal outorgadoàCompanhia.Em2022aCompanhia constituiuR$0,9milhões (31/12/2021:
R$1,2 milhões) de reserva estatutária conforme definido em seu estatuto. Reserva de lucros.A
administração está propondo a destinação dos lucros remanescentes de R$62.6 milhões em
2022 (31/12/2021: R$69.7 milhões), nos termos do artigo 196 da Lei 6.404/76, após o cálculo
dosdividendosmínimosobrigatórios, paraa reservade investimentosbaseadanosorçamentos
de capital daCompanhia, devido a sua situação financeira e seus compromissos assumidos. O
saldo de reservas de lucros daCompanhia excedeu o seu capital social. De acordo comoartigo
199 da Lei nº 6.404/76 (alterada), atingindo esse limite, a assembleia deliberará sobre a aplica-
ção do excesso.AAdministração apresentará na próximaassembleia geral a sua proposta para
aaplicaçãodesseexcesso.Reserva legal.DeacordocomoArt. 193daLei dasCompanhiaspor
ações, essa reserva é constituída à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir o limite
de 20% do capital social realizado. ACompanhia poderá deixar de constituir a reserva legal no
exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exce-
der de 30% do capital social.A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de ca-
pital social ou para compensar prejuízos acumulados.ACompanhia não constituiu reserva legal
nos anos de 2022 e 2021. 13. Receita. 13.1. Política contábil.Receita operacional.A receita é
mensuradapelo valor justo da contraprestaçãode serviços prestados no curso normal do negó-
cio daCompanhia, líquidadedescontos eoutros impostos sobre vendaeé reconhecidaquando
o controle do produto ou serviço é transferido ao cliente. Obrigação de desempenho. As princi-
pais fontes das obrigações de desempenho da Companhia e os momentos em que elas são
reconhecidas na demonstração de resultados estão demonstrados abaixo:

Obrigação de desempenho
Quando a obrigação de desempenho

for normalmente atingida
Terminais de contêineres
Movimentação de contêineres Em ummomento específico no tempo
Armazenagem Emummomento específico no tempo
Serviços auxiliares Em ummomento específico no tempo
Outros serviços Em ummomento específico no tempo
Amaioria das obrigações de desempenho daCompanhia são atingidas emummomento espe-
cífico do tempo na entrega do serviço e o pagamento é geralmente feito em até 20 dias após o
serviço ser concluído. Não há julgamentos relevantes nos cenários das obrigações de desem-
penho. 14. Benefícios a funcionários. 14.1. Política contábil. Benefícios de curto prazo a
empregados - salários, fériaseencargos.Ospagamentosdebenefíciosdecurtoprazoaempre-
gados como salários ou férias e os respectivos encargos são mensalmente reconhecidos na
demonstração de resultados pelo regime de competência. O passivo é reconhecido pelo valor

esperadoaserpagoseaCompanhia tiverumaobrigação legalpresenteouconstituídadepagar
esse valor em função do serviço já prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada
comsegurança. Benefícios de curto prazo aempregados–programadeparticipaçãonos resul-
tados. ACompanhia adota o programa de participação nos lucros com base em contribuições
de equipes e unidades de negócio e no desempenho geral da Companhia através de geração
de caixa operacional. A Companhia cria uma provisão com base na mensuração periódica do
cumprimento de suas metas e resultados, respeitando o regime de competência da obrigação
presente resultante de um evento passado no valor estimado da saída de recursos no futuro.
Benefícios de longoprazoaempregados–planode contribuiçãodefinida (previdência privada).
O objetivo do plano de previdência privada é permitir que o funcionário e a companhia façam
contribuiçõesmensais para criar um fundoque será usado naaposentadoria, sendo aparticipa-
ção opcional.As obrigações desse benefício aos funcionários são reconhecidas comodespesa
quando o serviço é executado. Benefícios de longo prazo a empregados – planos de saúde
definidos (benefício pós-emprego).Aobrigação líquida daCompanhia com relação a planos de
saúde definidos é calculada separadamente para cada plano ao estimar o valor do benefício
futuro que os funcionários receberão pelos serviços executados no período atual e emperíodos
anteriores. O benefício é descontado para determinar seu valor presente. O cálculo da obriga-
ção do plano de saúde definido é feito anualmente por um atuário qualificado utilizando ométo-
do de crédito unitário projetado.As remensurações daobrigação líquida doplano de saúde, que
incluem ganhos e perdas atuariais, são imediatamente reconhecidas em outros resultados
abrangentes. Os juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de saúde definido
são reconhecidas no resultado. Benefícios de longo prazo a empregados – opções de ações.
Os acionistas do Grupo WS, em assembleia geral extraordinária, aprovaram a migração do
plano de opções de ações (“Plano deMigração”) daWilsonSons Limited (“WSL”) para aWilson
Sons Holdings Brasil S.A. em 24/06/2021, em função da reorganização societária. O Plano de
Migração substituiu as opções de ações outorgadas pela WSL sob o Esquema de Opções de
Ações de 2014, conforme alterado em2016 (“PlanoWSL”) para funcionários elegíveis. OPlano
deMigraçãoasseguraqueosdireitose, emparticular, asopçõesoutorgadassejammantidasde
acordo com as condições estipuladas no PlanoWS. Com a substituição do plano de opções de
ações houve o recálculo do valor justo. Para transações de pagamento com base em ações, a
Companhiamensura diretamente as opções concedidas e o aumento correspondente no patri-
mônio líquido pelo valor justo da outorga da opção.O valor justo é calculado utilizando omodelo
binomialHull &White.Apóso reconhecimento emensuração iniciais, a estimativadonúmerode
instrumentos patrimoniais para os quais se espera que as condições de serviço e do desempe-
nho nãomercantil sejam satisfeitas é revisada durante o período de carência. Omontante acu-
mulado reconhecido se baseia na quantidade de instrumentos patrimoniais para os quais se
espera que as condições de serviço e do desempenho que não são demercado sejam satisfei-
tas. Não são feitos ajustes em relação às condições do mercado. O benefício é concedido a
funcionárioselegíveis, daWilsonSonsHoldingsBrasil S.A., holdingdoGrupoWilsonSons, ede
suas subsidiárias, e são selecionados pelo conselho de administração. O plano de opções dá
aos participantes o direito de adquirir ações daWilson Sons Holdings Brasil S.A. por um preço
fixo pré-determinado. A partir do final dos respectivos períodos de carência, os participantes
podemexercer suasopçõesdentrodeumperíododeatédezanosapartir dadatadeconcessão
das respectivas opções no âmbito do plano.As opções terminamna data de seu vencimento ou
imediatamente em caso de demissão do beneficiário, o que ocorrer primeiro. As opções são
canceladas se não forem exercidas em até seis meses da data em que o participante sai da
Companhia ou deixa de exercer o cargo, em razão de, dentre outras, lesões, invalidez, aposen-
tadoria ou demissão sem justa causa. 14.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos..
Benefícios de longo prazo aempregados –planos de saúde definidos (benefício pós-emprego).
Os valores reconhecidos para os benefícios a funcionários dependemde vários fatores que são
determinados com base em cálculos atuariais que utilizam diversas premissas para determinar
os custos e os passivos. Umadas premissas utilizadas é a determinação e utilização da taxa de
desconto. Quaisquer alterações nessas premissas afetamos registros contábeis feitos.ACom-
panhia, junto com atuários externos, revisa no final de cada exercício as premissas que serão
utilizadas para o próximo exercício. Essas premissas são utilizadas para determinar o valor
justo das obrigações, os custos e despesas e os valores futuros estimados de saída de caixa.
15. Gestão de riscos.Gestão integrada de riscos.ACompanhia tem uma política de gerencia-
mentode riscosaprovadapeloConselhodeadministraçãoem21/05/2021ealteradana reunião
de 10/08/2021. Essa política define uma série de conceitos, diretrizes e responsabilidades a fim
degarantir aexcelênciadagestão integradade riscosdaCompanhia.Opropósitodessapolítica
é garantir que possíveis impactos adversos e oportunidades sejam formalmente gerenciados,
incorporando uma visão de riscos na tomada de decisões estratégicas, de acordo com as me-
lhorespráticasdemercado.Agestãode riscos financeiros estádetalhadananota22.Gestãode
risco de capital. O Grupo gerencia seu capital com o intuito de garantir que suas empresas
continuemoperandode formaaproporcionar omáximode retornoaos seusacionistas pormeio
da otimização de sua estrutura de capital.Aestrutura de capital doGrupo consiste em dívida de
longo prazo e inclui empréstimos e passivos de arrendamento, caixa e equivalentes de caixa,
investimentos e capital próprio atribuível aos acionistas doGrupo, incluindo capital social, reser-
vas e lucros acumulados divulgados nas demonstrações de mutação do patrimônio líquido. O
Grupo capta empréstimos para financiar projetos de capital e utiliza o fluxo de caixa desses
projetos para pagar as amortizações. O capital de giro é financiado através do caixa gerado
pelas atividades operacionais. Não houve alteração relevante na política doGrupo com relação
à gestão de capital no ano. Risco demudança climática. OGrupo está exposto a riscos e opor-
tunidades relacionados ao clima.As duas principais categorias de risco são risco de transição e
risco físico. Riscos de transição são aqueles que se referem à transição para uma economia de
baixo carbonoe incluem riscos depolítica, riscos legais, riscos de tecnologia, riscos demercado
e riscos de reputação. Riscos físicos são aqueles que se referem aos impactos físicos de mu-
dança climática que podem ser graves (aumento de frequência e gravidade de eventos climáti-
cos) ou crônicos (devido a alterações de longo prazo nos padrões climáticos). O Grupo é mais
afetado por riscos físicos através de sua exposição a alterações climáticas graves e crônicas.
Entretanto, é importante considerar os riscos de transição e os riscos de litígio relacionados ao
clima. Nos exercícios findos em31/12/2022 e 2021, oGrupo avaliou riscos relativos àmudança
climática, incluindoaqueles relativosa requisitos regulamentaresexistenteseemergentes, bem
como outros riscos de transição e físicos. O processo de gestão de riscos climáticos do Grupo
se baseia nomonitoramento de emissões de gases de efeito estufa, marés e dados oceânicos,
e alterações e impactos sofridos pelos clientes. Isso permite que o Grupo minimize riscos em

potencial e identifique oportunidades, especialmente quanto à redução de suas emissões dire-
tas, e continue adotando tecnologias de ponta para reduzir suas emissões de gases de efeito
estufa. O Conselho de administração do GrupoWilson Sons está atendo para entender que as
principais iniciativas ambientais, sociais e de governança (ESG) da Empresa estão sendo de-
senvolvidas e/ou implementadas para reduzir os riscos inerentes ao clima e exposições asso-
ciadas, como metas de emissões relacionadas ao clima para o Grupo. A Empresa continuará
relatando suas divulgações TCFD (Taskforce for Climate-related Financial Disclosures), que
impulsionaramumaabordagemmais focada na estrutura de gerenciamento de riscos doGrupo
para monitorar e gerenciar riscos relacionados ao clima. É ambição do Conselho garantir que
esses riscos e oportunidades relacionadas sejam examinados em profundidade e em horizon-
tes de tempo com uma discussão clara das implicações estratégicas e ações demitigação. 16.
Instrumentosfinanceiros. 16.1. Políticacontábil.Gestãode riscos financeiros.ACompanhia
está sujeita a certos riscos financeiros, como risco demercado, de liquidez e de crédito, que são
gerenciados através de uma avaliação sistemática do risco que a Companhia está sujeita, le-
vando emconsideração condições atuais domercado e projeções orçamentárias de resultados
e investimentos a fim de garantir liquidez, rendimento e previsibilidade no fluxo de caixa da
Companhia.
Risco Natureza Possibilidades de gestão de risco
Risco de
mercado –
câmbio de
moeda estrangeira

Instrumentos financeiros não
denominados em dólar

Derivativos, fundos cambiais, hedge
natural e hedge contábil como swap e

hedge de fluxo de caixa relativos à receita
de exportação futura da Companhia

Risco demercado
– taxa de juros

Empréstimos e financiamentos
indexados a diversas taxas
de juros, incluindo, mas não
limitado a, CDI, IPCAeTJLP Swap e financiamentos pré-fixados

Risco de liquidez
Obrigações contratuais ou

assumidas
Reservas de caixa adequadas e
empréstimos/financiamento.

Risco de crédito

Contas a receber, garantias,
adiantamentos a

fornecedores e outros
investimentos financeiros

Diversificação da carteira e políticas
demonitoramento dos indicadores de

liquidez dos stakeholders
Instrumentos financeiros. A Companhia classifica os instrumentos financeiros com base em
seu modelo de negócio de gestão de ativos e nas características do fluxo de caixa contratual
desses ativos. O teste do modelo de negócios determina a classificação com base no objetivo
do ativo do negócio e se os fluxos de caixa contratuais representam somente os pagamentos
do principal e de juros. Os instrumentos financeiros sãomensurados ao valor justo por meio do
resultado (“VJR”) amenos que certas condições que permitam umamensuração ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou pelo custo amortizado sejam atendi-
das. Ganhos e perdas com instrumentos de dívida são reconhecidos como receita em outros
resultados abrangentes quando forem baixados. Investimentos em instrumentos patrimoniais
são mensurados pelo VJR a menos que sejam elegíveis para mensuração pelo VJORA, cujos
ganhos e perdas não são reciclados para receita. Todas as obrigações financeiras são inicial-
mente mensuradas pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos, e mensurados
pelo custo amortizado e atualizados usando ométodo da taxa efetiva de juros. Os instrumentos
derivativos permanecem classificados na categoria VJR.ACompanhia não possui histórico de
transferência entre os instrumentos financeirosmensurados pelo VJR, VJORAou custo amorti-
zado.ACompanhia não possuía instrumentos financeiros derivativos em31 dezembro de 2022
e2021. Valor justo de instrumentos financeiros.Os instrumentos financeiros daCompanhia são
gerenciados através de estratégias operacionais a fim de obter liquidez, rentabilidade e segu-
rança.Apolítica daCompanhia consiste nomonitoramento contínuo das taxas acordadas e das
taxasdisponíveisnomercadoeseos investimentosfinanceirosdecurtoprazoestãosendoade-
quadamente marcados a mercado pelas instituições que lidam com os recursos. A determina-
çãodosvalores realizáveisestimadosdosativosepassivosfinanceirosdaCompanhiadepende
de informações disponíveis nomercado e demetodologias de avaliação importantes. Contudo,
é necessário um julgamento considerável ao interpretar os dados do mercado a fim de obter o
valor realizável estimado mais adequado. De acordo com as estimativas daAdministração, os
valores justos de caixa e equivalentes de caixa, investimentos, contas a receber e outras contas
a receber e a pagar estão consistentes com os saldos contábeis. Hierarquia de instrumentos
financeiros. A técnica de avaliação do fluxo de caixa descontado é utilizada para mensurar os
valores justos de ativos e passivos financeiros, cuja premissa é o valor presente dos fluxos de
caixa estimado por cotações de mercado futuras. Para ativos e passivos financeiros, quando
os saldos contábeis se aproximarem razoavelmente do valor justo, os valores justos não são
determinados, de acordo com o CPC 40 (IFRS 7) - Instrumentos Financeiros: Divulgações. Os
ativos epassivos financeiros daCompanhia são classificadosno “Nível 2” dahierarquia de valor
justo. Quando comparado com o valor contábil não houve transferência entre os níveis de valor
justo em 31/12/2022 e 2021. Para o nível 2, as informações são observáveis para o ativo ou
passivo, direta ou indiretamente, exceto para os preços cotados (não ajustados) nos mercados
ativos para ativos ou passivos idênticos que a Companhia possa ter acesso na data de men-
suração. 16.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. O valor justo de instrumentos
financeiros nãonegociados emummercadoativo é determinadousando técnicas deavaliação.
ACompanhiautiliza seu julgamento paraescolher entre osdiversosmétodos.Aspremissas são
baseadas em condições de mercado prevalecentes na data de reporte. A análise do impacto
no caso em que os resultados reais diferem da estimativa da administração é apresentada em
moeda estrangeira e as análises de sensibilidade de risco da taxa de juros está demonstrada
nessa nota explicativa. As estimativas contábeis críticas para provisão para perdas estimadas
emcréditos de liquidação duvidosa estão apresentadas na nota 4.17. Transaçõescompartes
relacionadas. 17.1. Política contábil.As partes relacionadas daCompanhia são a acionista e
as suas companhias relacionadas. As transações com partes relacionadas foram conduzidas
pela Companhia sob as mesmas condições de mercado, observando o preço e as condições
normais de mercado. Contudo, essas transações estão sujeitas a condições que não são me-
nos favoráveis à Companhia em comparação com aquelas negociadas com outras partes.
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Paulo Roberto Telesca Bertinetti

CONTADOR
EduardoMello de Freitas - CRC-RJ 117392/O-9

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Tecon Rio Grande S.A. Rio Grande – RS. Opinião.

Examinamos as demonstrações financeiras da TeconRioGrande S.A. (Companhia), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tecon Rio Grande S.A. em 31/12/2022, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo comas práticas contábeis adotadas no Brasil e comas normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS) emitidaspelo InternationalAccountingStandardsBoard (IASB).Basepara
opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seçãoaseguir intitulada “Responsabilidadesdosauditorespelaauditoria dasdemonstrações fi-
nanceiras”.Somos independentesemrelaçãoàCompanhia, deacordocomosprincípioséticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos. Auditoria das
demonstrações financeiras do exercício anterior. O balanço patrimonial em 31/12/2021 e
as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apre-
sentados como valores correspondentes nas demonstrações financeiras do exercício corrente,
foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório em
12/04/2022, semmodificação.Responsabilidades da administração pelas demonstrações

financeiras. A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações financeiras.Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
emconjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada

e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. –Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar aCompanhia a nãomais semanter emcontinuidade
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 25/04/2023. KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC
SP-014428/O-6 F-RJ. Marcelo Luiz Ferreira - Contador CRCRJ-087095/O-7.

Prefeitura Municipal de
Bom Princípio

Publicação de Intenção de Contratação
Manifestação de Interesse em contratar, do Município

de Bom Princípio/Rs, CNPJ 90.873.787/0001-99
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços de de produção de artes e
mídias tanto físicas - placas, outdoor, folders e outros
- como para redes sociais, com criação de material
com a identidade local. Valor da contratação

(mensal): r$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais)
Empresa a ser contratada: Juliana Cecilia Klering,
CNPJ 28.206.376/0001-76. Prazo de vigência: a
partir daassinaturadocontratoaté 31dedezembro de
2024 Fundamentação legal e forma de
contratação: dispensa de licitação, lei 14.133/2021,
artigo 75, II. Fábio Persch, Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA
AVISO DE LICITAÇÃO Pregão Eletrônico nº 022/2023– Objeto: Registro de preços para aquisições parceladas de bate-
rias e faixas refletivas. Sessão Pública: 12/05/2023, às 08h31min, através do portal https://bnccompras.com.
Pregão Eletrônico nº 023/2023– Objeto: Registro de preços para contratação de serviços de limpeza de caixas d’água e
desinsetização. Sessão Pública: 15/05/2023, às 08h31min, através do portal https://bnccompras.com.
Edital e mais informações: site www.restingaseca.rs.gov.br, fone: (55) 3261-3200, ou à Rua Moisés Cantarelli, 368, CEP
97200-000. Restinga Sêca, 27 de Abril de 2023. PAULO RICARDO SALERNO, Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTAL DO SUL- RS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2023 - Processo Administrativo nº 46/2023
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRISTAL DO SUL-RS, no uso de suas atribuições, torna público,
para conhecimento dos interessados, que às 14:00 horas, do dia 12 do mês de maio de 2023,
serão abertos os envelopes do Pregão Presencial nº 013/2023, objetivando a Contratação de
Empresa Para Prestar Serviços De Horas Máquinas (trator esteira e escavadeira hidráulica).
Demais informações e cópias do Edital poderão ser adquiridos na Secretaria Municipal da
Administração, nos horários de expediente das 07:00 ás 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas,
ou pelo fone (55) 3616.2215 ou 3616-2217, site www.cristaldosul.rs.gov.br, mail: cristaldosul@
cristaldosul.rs.gov.br, Cristal do Sul-RS, 27 de abril de 2023.

Otelmo Reis Da Silva - Prefeito Municipal

Registro de Chapas das Eleições do Sindicato Interestadual dos Trabalhadores em Empresas Prestado-
ras de Serviços Auxiliares deTransporte Aéreo dos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina - Aos
24 dias do mês de Abril de 2023, precisamente às 16h30min horas, perante o Dr. Francisco Larocca Filho,
Coordenador Geral do Pleito do Sindicato, com a presença do Presidente do em exercício Sr. Jaime Gonçalves
Moraes e presente também o Sr. Adriano Barbosa, representando a chapa única concorrente a eleição que
será realizada no dia 16 e 18 de Maio de 2023, para composição da Diretoria, do Conselho Fiscal, Conselho
de Representantes juntos a Federação e Confederação e respectivos suplentes, foi encerrado o prazo para
registro de chapas, constatando-se que apenas uma única chapa foi apresentada tomando assim o numero
01 e sendo registrada com a seguinte composição: Diretoria Efetiva: Presidente: Jaime Gonçalves Moraes
CPF 839.010.510-15; Secretário Geral: Adriano Barbosa CPF 472.009.600-04; Tesoureiro: Rafael da Silveira
Oliveira CPF 854.558.810-00; Diretoria Suplente: Luiz Carlos Barbosa CPF 520.727.209-82; Luiz Gustavo Ma-
chado CPF 101.867.459-40 e Rodrigo Capelli Vargas CPF 704.097.300-68; Conselho Fiscal Efetivo: Jéssica
de Lima Borges CPF 033.182.002-12; Caroline da Silva Pirola CPF 037.937.510-90; Eduardo Cristiano Zabiela
CPF 666.837.000-44; Conselho Fiscal Suplente: João Azambuja Alderete CPF 609.990.200-72; Marcelo José
Gomes CPF 004.494.069-62; Edson Juvenal Mafra 026.550.139-30; Delegados Representantes junto a Fe-
deração e Confederação Efetivos: Jaime Gonçalves Moraes; Adriano Barbosa; Rafael da Silveira Oliveira De-
legados Representantes junto a Federação e Confederação Suplentes: Luiz Carlos Barbosa; Luiz Gustavo
Machado. A seguir, tendo sido constatado que estão em ordem todos os documentos juntos ao pedido de registro
e satisfeitas às exigências legais e estatutárias, o Coordenador Geral do Pleito Dr. Francisco Larocca Filho,
nomeado pelo Presidente do Sindicato deferiu este pedido de registro, declarando aberto o prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, a constar desta publicação para impugnação de candidatura, sendo que mais nada havendo
a ser tratado foi lavrado a presente ata que, depois de lida e achada conforme, segue assinada pelo Coordenador
Geral do Pleito, pelo presidente da Entidade e candidato presente do ato. Rio Grande do Sul, 27 de Abril de 2023.
Francisco Larocca Filho - Coordenador Geral do Pleito; Jaime Gonçalves Moraes - Presidente em exercício
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RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO: “Senhoras associadas, de acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação
de Vossas Senhorias, os documentos relativos às Demonstrações Contábeis, Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações
Contábeis e Parecer do Conselho Fiscal compreendendo o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2022 e 2021. Permanecemos
à disposição, para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.” A Diretoria Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

SOCIEDADE EDUCAÇÃO E CARIDADE - SEC
CNPJ: 92.812.049/0001-67

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM REAIS)

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Superávit do exercício 55.119.921,00 27.077.329,10
Ajustes por:

11.193.713,00 10.510.347,70
(4.782.504,01) (849.420,97)
1.930.501,56 2.927.603,21
(2.586.223,67) (2.204.460,20)

24.951,36 416.689,67

Depreciação e amortização
Resultado positivo na venda de ativo imobilizado
Provisão para crédito de liquidação duvidosa
Reversão de provisão para crédito de liquidação duvidosa
Provisão para contingências
Reversão de provisão para contingências (95.997,40) (133.238,73)

60.804.361,84 37.744.849,78Superávit do exercício ajustado

Aumento em ativos operacionais: (8.853.289,17) (4.958.515,93)
(314.918,86) 1.262.804,38

(3.142.675,60) (3.692.461,89)
(70.546,99) (1.418.131,84)

0,00 989,45
76.304,86 (47.939,00)

(2.983.723,78) (3.105.898,32)

Aumento/redução de serviços a receber
Aumento de outras contas a receber
Aumento de adiantamentos
Redução de estoques
Redução/aumento de processos judiciais a receber
Aumento de despesas antecipadas
Aumento/redução do realizável a longo prazo (2.417.728,80) 2.042.121,29

Aumento em passivos operacionais: 8.987.461,92 7.670.065,54
3.182.135,95 3.687.589,19
681.684,69 (312.264,48)

2.745.372,94 1.645.566,29
1.695.237,87 429.226,85

Aumento de fornecedores e prestadores de serviços
Aumento/redução de contas a pagar
Aumento de obrigações trabalhistas e previdenciárias
Aumento de subvenções e convênios a realizar
Aumento de receitas antecipadas 683.030,47 2.219.947,69

60.938.534,59 40.456.399,39Caixa líquido proveniente das atividades operacionais

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado (29.160.431,41) (10.198.922,40)
Baixa de ativo imobilizado 1.538.473,62 241.063,29
Recebimento na venda de ativo imobilizado 4.782.504,02 1.279.868,60
Pagamento pela aquisição de investimentos 0,00 (529.004,22)
Baixa de investimentos 110.338,71 0,00
Pagamento pela aquisição de intangível (522.808,97) (477.897,28)
Baixa de intangível 0,00 3.134,55

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (23.251.924,03) (9.681.757,46)

Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa 37.686.610,56 30.774.641,93

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 297.399.842,25 266.625.200,32
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 335.086.452,81 297.399.842,25

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 37.686.610,56 30.774.641,93

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM REAIS)PATRIMÔNIO AJUSTE DE SUPERÁVIT DO

SOCIAL AVALIAÇÃO PATRIMONIAL EXERCÍCIO TOTAL
Saldo em 31 de dezembro de 2020 406.865.644,11 133.009.024,67 45.234.871,22 585.109.540,00
Superávit do exercício 0,00 0,00 27.077.329,10 27.077.329,10
Incorporação do superávit 45.234.871,22 0,00 (45.234.871,22) 0,00
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 0,00 (1.701.266,79) 1.701.266,79 0,00
Realização do ajuste de avaliação patrimonial pela venda 0,00 (362.073,05) 362.073,05 0,00
Saldo em 31 de dezembro de 2021 452.100.515,33 130.945.684,83 29.140.668,94 612.186.869,10
Superávit do exercício 0,00 0,00 55.119.921,00 55.119.921,00
Incorporação do superávit 29.140.668,94 0,00 (29.140.668,94) 0,00
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 0,00 (1.699.971,69) 1.699.971,69 0,00
Realização do ajuste de avaliação patrimonial pela venda 0,00 (1.109.727,74) 1.109.727,74 0,00
Saldo em 31 de dezembro de 2022 481.241.184,27 128.135.985,40 57.929.620,43 667.306.790,10

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2022
55.119.921,00 27.077.329,10Superávit do exercício

Outros resultados abrangentes 0,00 0,00
Resultado abrangente do exercício 55.119.921,00 27.077.329,10

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM REAIS)

Continua8

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM REAIS)

1. Contexto operacional - A Sociedade Educação e Caridade - SEC é uma
associação sem fins lucrativos, de direito privado, entidade Civil, de Utilidade
Pública Estadual Decreto nº 21.265, de 20.08.71; de Utilidade Pública Municipal: Lei nº
6.736, de 22.11.90, registrada no CNAS conforme Processo nº 26.716/50, em
14.04.1950, Renovação Processo nº 245.771/73, e com Inscrição nº 013, de
11 de abril de 2011 no CMAS de Porto Alegre. É Portadora de Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social, renovado pela Portaria nº 443, de 02
de abril de 2019, do Ministério da Saúde, com validade para o período de
01.01.2012 a 31.12.2015. A Entidade possui processos de renovação do certificado junto
aoMinistério da Educação - MEC protocolo nº 23000.024769/2015-11 para o período de
01.01.2016 a 31.12.2018, protocolo nº 23000.040917/2018-80 para o período de
01.01.2019 a 31.12.2021 e protocolos nº 23000.033878/2021-60 e
23000.036791/2022-25 para o período de 01.01.2022 a 31.12.2024. Com
sede na rua André Puente, nº 460, Bairro Independência em Porto Alegre -
RS, a Entidade atua na área da educação com quinze escolas/colégios e na
área da assistência social com sete Centros de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos. Os estabelecimentos estão distribuídos nos estados do Rio Grande
do Sul, Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro. 2. Base de preparação e apresentação
das demonstrações contábeis. As demonstrações contábeis foram
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
compreendem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos,
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), bem como as normas emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), aplicáveis as entidades sem finalidade de lucros. As demonstrações
contábeis foram preparadas com base no custo histórico e o Regime Contábil
utilizado é o Regime de Competência. 2.1. Políticas contábeis - As
principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações
contábeis estão descritas a seguir:a) Moeda funcional e de apresentação
das demonstrações contábeis - A moeda funcional da Entidade é o real, mesma
moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis. A
Entidade não fez qualquer operação envolvendo moeda estrangeira, por
este motivo, não foram necessárias conversões neste sentido. b)
Reconhecimento de receita - A receita é reconhecida no resultado quando
seu valor pode ser mensurado de forma confiável e é provável que os
benefícios econômicos fluam a favor da Entidade. A receita é mensurada
com base no valor justo da contraprestação recebida. Uma receita não é
reconhecida se há incerteza significativa da sua realização. O resultado das
operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência
de exercício, segregado por tipo de atividade conforme disposição da Lei
Complementar nº187/2021. b.1) Receita de subvenções e convênios
públicos - As subvenções e convênios governamentais são reconhecidos
quando há razoável segurança de que foram cumpridas as condições
estabelecidas nos termos de convênio e contratos. São registradas como
receita, no resultado, durante o período necessário para confrontar com a
despesa, que pretende compensar. A contabilização da subvenção segue a
Norma Brasileira de Contabilidade TG 07 (R2) - Subvenção e Assistência
Governamentais. Os recursos das subvenções e convênios foram utilizados para
o fim a que se destinaram o que poderá ser comprovado através das prestações

de contas que são apresentadas aos órgãos competentes. Foram recebidas
também subvenções e auxílios governamentais na forma de compensação por
gastos ou perdas já incorridos ou para finalidade de dar suporte financeiro
imediato à Entidade sem qualquer contraprestação futura relacionada.
As Subvenções e Convênios em 2022 totalizaram R$ 3.287.751,84 (R$
2.633.402,65 em 2021) sendo demonstrado por área, através das notas
explicativas. b.2) Receita de doações - As receitas de doações são
reconhecidas no resultado quando efetivamente recebidas na rubrica de
doações de pessoas físicas ou jurídicas. c) Instrumentos financeiros - Os
instrumentos financeiros somente são reconhecidos quando a Entidade se
torna parte das disposições contratuais dos instrumentos. Quando reconhe-
cidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos
de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão. Mensuração subsequente - A mensuração subsequente ocorre a
cada balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de
classificação de ativos e passivos financeiros. d) Caixa e equivalentes de
caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos
bancários e aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez e com
risco insignificante de mudança de valor. Esses valores são contabilizados
como Instrumentos Financeiros Básicos e estão demonstrados ao custo
acrescido das remunerações contratadas e reconhecidas pro rata temporis
até a data das demonstrações contábeis. e) Serviços a receber - Estão
apresentados a valores de realização. Foi constituída provisão em montante
considerado suficiente, pela administração, para os créditos cuja recuperação
é considerada duvidosa. f) Investimentos - Em investimentos são contabilizadas as
propriedades mantidas para auferir aluguel ou para valorização do capital
ou para ambas. Os investimentos são registrados ao custo de aquisição
mais ajuste de avaliação patrimonial realizado no exercício de 2010 por
empresa especializada. g) Imobilizado e intangível - Estão demonstrados ao
custo histórico de aquisição mais ajuste de avaliação patrimonial
realizado no exercício de 2010 por empresa especializada, menos
depreciação ou amortização acumulada. A depreciação ou amortização
é calculada pelo método linear, as taxas estão apresentadas nas notas
explicativas nº 9 e 10 e levam em conta o tempo de vida útil
estimada dos bens. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro
de 2022 e 2021, a Entidade não verificou a existência de indicadores
de que determinados ativos imobilizados e intangíveis poderiam estar
acima do valor recuperável, de acordo com a NBC TG 01 (R4) - Redução
ao Valor Recuperável de Ativos e consequentemente, nenhuma provisão
para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados é necessária. O valor
contábil dos ativos imobilizados e intangíveis é revisado quando eventos
ou mudanças circunstanciais indiquem que o valor contábil talvez não
seja recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida ao valor
pelo qual o valor contábil do ativo excede o seu valor recuperável,
sendo este o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos o custo
de venda e o seu valor em uso. h) Outros ativos e passivos - Um ativo é
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos
futuros serão gerados em favor da Entidade e seu custo ou valor, puder
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço
quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico
seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é
provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são
demonstrados como não circulantes. i)Ajustes a valor presente de ativos e
passivos - Os ativos e passivos monetários de curto prazo são ajustados
pelo seu valor presente, quando o efeito é considerado relevante
em relação às demonstrações contábeis. Em 31 de dezembro de 2022 e

2021, não há componentes de curto ou longo prazo que requeiram ajuste a valor presente. j) Estimativas e
julgamentos contábeis - A preparação das demonstrações contábeis, de acordo com as melhores práticas
contábeis, requer que a Administração faça estimativas para contabilizar determinados ativos, passivos e outras
transações apresentadas nas demonstrações contábeis e nas notas explicativas. Os resultados efetivos poderão
apresentar variações em relação às estimativas. k) Cobertura de seguros - A Entidade mantém política de
contratar cobertura de seguros para os seus ativos sujeitos a riscos e operações, por montantes
considerados suficientes para fazer frente a eventuais perdas com sinistros. O escopo dos trabalhos de nossos
auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, que foi determinada pela
Administração da Entidade e que considera suficiente para cobrir eventuais sinistros. l) Remuneração a dirigentes
- As associadas, não recebem remuneração, vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou título, em
razão das competências, funções ou atividades que lhes são atribuídas estatutariamente e a Entidade não
distribui lucros, dividendos ou bonificações, conforme previsto em seu Estatuto, artigo 28. m) Recursos da
Entidade - Os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais em conformidade
com seu Estatuto Social. 3. Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e equivalentes de caixa estão detalhados
a seguir:

ATIVO NOTA EDUCAÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE ADMINISTRATIVA CONSOLIDADO
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.153.140,88 906.890,78 571.079,80 480.903,42 333.362.232,13 296.012.048,05 335.086.452,81 297.399.842,25
Serviços a receber 4 10.868.020,85 10.414.547,23 0,00 0,00 0,00 138.554,76 10.868.020,85 10.553.101,99
Outras contas a receber 5 1.318.651,74 1.033.219,40 2.055.895,06 510.787,62 9.384.212,09 8.072.076,27 12.758.758,89 9.616.083,29
(-) Prov.p/crédito de liquidação duvidosa 6 (4.429.128,07) (4.952.087,45) 0,00 0,00 (24.274,22) (157.036,95) (4.453.402,29) (5.109.124,40)
Adiantamentos diversos 2.134.619,19 2.063.725,99 93.375,59 80.414,35 92.810,59 106.118,04 2.320.805,37 2.250.258,38
Processos judiciais a receber 37.092,00 61.007,86 0,00 0,00 4.000,00 56.389,00 41.092,00 117.396,86
Despesas antecipadas 6.997.385,45 3.267.210,22 88.882,78 509.558,13 142.351,04 468.127,14 7.228.619,27 4.244.895,49
Total do ativo circulante 18.079.782,04 12.794.514,03 2.809.233,23 1.581.663,52 342.961.331,63 304.696.276,31 363.850.346,90 319.072.453,86
Não Circulante
Realizável a longo prazo 7 37.316,19 49.527,10 0,00 0,00 22.515.408,58 20.085.468,87 22.552.724,77 20.134.995,97
Investimentos 8 329.067,89 329.067,89 339.688,35 339.688,35 28.547.732,75 28.658.071,46 29.216.488,99 29.326.827,70
Imobilizado 9 225.799.019,84 211.898.030,82 25.069.794,95 22.711.682,84 36.010.303,62 35.619.027,92 286.879.118,41 270.228.741,58
Intangível 10 185.063,38 48.375,56 14.414,91 16.881,36 857.389,75 690.934,20 1.056.868,04 756.191,12
Total do ativo não circulante 226.350.467,30 212.325.001,37 25.423.898,21 23.068.252,55 87.930.834,70 85.053.502,45 339.705.200,21 320.446.756,37
TOTAL DO ATIVO 244.430.249,34 225.119.515,40 28.233.131,44 24.649.916,07 430.892.166,33 389.749.778,76 703.555.547,11 639.519.210,23

NOTA EDUCAÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE ADMINISTRATIVA CONSOLIDADO
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

8.374.199,97 4.538.310,12 256.048,79 584.373,89 229.093,46 554.522,26 8.859.342,22 5.677.206,27
958.601,01 699.128,70 44.556,67 15.737,45 760.052,76 395.429,60 1.763.210,44 1.110.295,75

11 13.514.898,83 11.045.098,91 887.426,31 719.340,68 742.244,85 634.757,46 15.144.569,99 12.399.197,05
12 15.095,40 16.903,68 2.787.100,14 1.081.737,44 18.412,18 26.728,73 2.820.607,72 1.125.369,85
13 6.156.626,67 5.522.269,29 0,00 0,00 52.989,18 4.316,09 6.209.615,85 5.526.585,38

29.019.421,88 21.821.710,70 3.975.131,91 2.401.189,46 1.802.792,43 1.615.754,14 34.797.346,22 25.838.654,30

0,00 0,00 0,00 0,00 598.770,00 570.000,00 598.770,00 570.000,00
14 579.689,43 673.686,83 22.951,36 0,00 250.000,00 250.000,00 852.640,79 923.686,83

579.689,43 673.686,83 22.951,36 0,00 848.770,00 820.000,00 1.451.410,79 1.493.686,83
15
15.a 184.473.338,48 164.315.975,13 (33.664.471,48) (29.291.575,53) 330.432.317,27 317.076.115,73 481.241.184,27 452.100.515,33
15.b 81.409.582,62 82.636.310,70 12.734.925,07 13.037.426,95 33.991.477,71 35.271.947,18 128.135.985,40 130.945.684,83

(75.513.971,38) (64.485.531,31) 51.278.718,36 42.875.771,14 24.235.253,02 21.609.760,17 0,00 0,00
24.462.188,31 20.157.363,35 (6.114.123,78) (4.372.895,95) 39.581.555,90 13.356.201,54 57.929.620,43 29.140.668,94
214.831.138,03 202.624.117,87 24.235.048,17 22.248.726,61 428.240.603,90 387.314.024,62 667.306.790,10 612.186.869,10

PASSIVO

Circulante
Fornecedores e prestadores de serviços
Contas a pagar
Obrigações trabalhistas e previdenciárias
Subvenções e convênios a realizar
Receitas antecipadas
Total do passivo circulante
Não Circulante
Contas a pagar
Provisão p/contingências
Total do passivo não circulante
Patrimônio Líquido
Patrimônio social
Ajuste de avaliação patrimonial
Transferências internas
Superávit/déficit do exercício
Total do patrimônio líquido
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 244.430.249,34 225.119.515,40 28.233.131,44 24.649.916,07 430.892.166,33 389.749.778,76 703.555.547,11 639.519.210,23

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM REAIS)

NOTA EDUCAÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE ADMINISTRATIVA CONSOLIDADO
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 16 159.182.538,41 134.887.136,11 3.335.519,52 2.698.144,21 1.160.168,57 18.135,05 163.678.226,50 137.603.415,37
Custo dos serviços prestados 17 (48.007.679,41) (39.575.091,91) 0,00 0,00 0,00 0,00 (48.007.679,41) (39.575.091,91)
Resultado operacional 111.174.859,00 95.312.044,20 3.335.519,52 2.698.144,21 1.160.168,57 18.135,05 115.670.547,09 98.028.323,46

(63.952.933,84) (54.867.607,12) (7.558.989,13) (5.637.063,38) (4.607.638,69) (5.622.364,04) (76.119.561,66) (66.127.034,54)
(32.293.373,74) (27.112.432,37) (2.359.311,13) (1.862.357,93) (4.324.099,58) (3.852.807,80) (38.976.784,45) (32.827.598,10)
(10.346.799,80) (8.095.822,47) (624.598,27) (348.030,45) (2.630.662,99) (1.820.839,82) (13.602.061,06) (10.264.692,74)
(1.946.620,59) (1.550.245,67) (137.812,85) (78.279,81) (189.082,43) (93.655,88) (2.273.515,87) (1.722.181,36)
(9.544.960,34) (8.996.799,63) (765.430,59) (697.745,34) (833.023,58) (769.541,12) (11.143.414,51) (10.464.086,09)
(1.922.308,07) (2.911.524,35) 0,00 0,00 (8.195,36) (22.395,29) (1.930.503,43) (2.933.919,64)

0,00 0,00 (96.847,92) (39.092,86) 0,00 0,00 (96.847,92) (39.092,86)
(472.255,48) (454.490,09) (2.803.465,76) (2.166.430,51) (12.030,60) (12.482,05) (3.287.751,84) (2.633.402,65)

18 (11.291.927,48) (8.281.365,96) (873.197,43) (610.805,27) (2.111.816,24) (2.201.315,84) (14.276.941,15) (11.093.487,07)
19 3.897.691,28 2.600.232,19 117.979,79 195.088,95 7.090.285,60 3.564.225,08 11.105.956,67 6.359.546,22
20 (29.279,62) (63.810,77) (1.569,47) (28.435,52) (1.589.013,51) (413.551,32) (1.619.862,60) (505.797,61)
21 (3.100,00) (1.348,00) (14.735,50) (974,64) 0,00 0,00 (17.835,50) (2.322,64)
22 (24.224.977,68) (21.372.782,21) 0,00 0,00 0,00 0,00 (24.224.977,68) (21.372.782,21)
22.a (7.712.055,32) (6.903.687,12) 0,00 0,00 0,00 0,00 (7.712.055,32) (6.903.687,12)
22.a (16.512.922,36) (14.469.095,09) 0,00 0,00 0,00 0,00 (16.512.922,36) (14.469.095,09)
22.b 0,00 0,00 (2.228.995,39) (1.749.889,18) 0,00 0,00 (2.228.995,39) (1.749.889,18)

0,00 0,00 (2.228.995,39) (1.749.889,18) 0,00 0,00 (2.228.995,39) (1.749.889,18)
22.996.947,48 19.071.654,87 (6.452.465,00) (4.688.808,35) (3.447.470,12) (5.604.228,99) 13.097.012,36 8.778.617,53

23 238.512,75 (141.019,60) 35.839,34 12.248,53 41.748.556,55 18.427.482,64 42.022.908,64 18.298.711,57
1.653.967,71 1.142.692,71 45.952,00 19.185,25 41.805.636,68 18.548.646,51 43.505.556,39 19.710.524,47
(1.415.454,96) (1.283.712,31) (10.112,66) (6.936,72) (57.080,13) (121.163,87) (1.482.647,75) (1.411.812,90)

Despesas/receitas operacionais
Despesas com pessoal e encargos
Despesas com serviços de terceiros
Despesas com materiais de manutenção
Depreciação e amortização
Provisão para devedores duvidosos
Ações sociais e ambientais
Subvenções e/ou convênios públicos p/custeio e investimentos
Outras despesas administrativas e gerais
Outras receitas
Outras despesas
Trabalho voluntário

Despesas com assistência educacional:
Bolsas parciais - 50% - educação básica
Bolsas integrais - 100% - educação básica

Despesas com assistência social:
Serviço de proteção social básica

Resultado antes do result.financ.
Resultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras

Superávit/déficit líquido do exercício 23.235.460,23 18.930.635,27 (6.416.625,66) (4.676.559,82) 38.301.086,43 12.823.253,65 55.119.921,00 27.077.329,10
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Caixa e equivalentes Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado
de caixa 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Caixa 43.328,49 79.545,13 26.632,34 22.497,06 8.735,31 9.045,69 78.696,14 111.087,88
Bancos conta corrente 615.698,79 573.699,06 171.076,09 72.385,31 208.777,01 177.441,42 995.551,89 823.525,79
Bancos conta poupança 0,00 0,00 167.446,51 192.517,38 0,00 0,00 167.446,51 192.517,38
Aplicações financeiras 494.113,60 253.646,59 205.924,86 193.503,67 333.144.719,81 295.825.560,94 333.844.758,27 296.272.711,20
Total 1.153.140,88 906.890,78 571.079,80 480.903,42 333.362.232,13 296.012.048,05 335.086.452,81 297.399.842,25

2021
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4. Serviços a receber - Os serviços a receber estão detalhados a seguir:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Serviços a receber
Serviços educacionais a
receber

10.868.020,85 10.414.547,23 0,00 0,00 0,00 138.554,76 10.868.020,85 10.553.101,99

Total 10.868.020,85 10.414.547,23 0,00 0,00 0,00 138.554,76 10.868.020,85 10.553.101,99

5. Outras contas a receber - As outras contas a receber estão demonstradas a seguir:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

1.318.651,74 1.033.219,40 2.055.895,06 510.787,62 5.539.689,38 6.768.974,76 8.914.236,18 8.312.981,78
Outras contas a receber
Outras contas
Bens imóveis a receber 0,00 0,00 0,00 0,00 3.844.522,71 1.303.101,51 3.844.522,71 1.303.101,51
Total 1.318.651,74 1.033.219,40 2.055.895,06 510.787,62 9.384.212,09 8.072.076,27 12.758.758,89 9.616.083,29

Conforme quadro acima, em outras contas na área da educação estão basicamente aluguéis, atividades extracurriculares e cursos
livres a receber. Na assistência social os valores referem-se a convênios e subvenções a receber. Na sede administrativa são valores
provenientes de aluguéis e de mantidas encerradas a receber. 6. Provisão para créditos de liquidação duvidosa -Amovimentação da
provisão para crédito de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:

Educação Sede Administrativa Consolidado
Saldo 31/12/2020 4.082.270,20 Saldo 31/12/2020 303.711,19 Saldo 31/12/2020 4.385.981,39
Adições 2021 2.911.524,35 Adições 2021 2.927.603,21
Reversões 2021 (2.041.707,10) Reversões 2021

16.078,86 Adições 2021
(162.753,10) Reversões 2021 (2.204.460,20)

Saldo 31/12/2021 4.952.087,45 Saldo 31/12/2021 157.036,95 Saldo 31/12/2021 5.109.124,40
Adições 2022 1.922.306,20 Adições 2022 1.930.501,56
Reversões 2022 (2.445.265,58) Reversões 2022

8.195,36
(140.958,09) (2.586.223,67)

Saldo 31/12/2022 4.429.128,07 Saldo 31/12/2022 24.274,22 Saldo 31/12/2022 4.453.402,29

7. Realizável a longo prazo - Os detalhes do ativo realizável a longo prazo estão demonstrados no quadro a seguir:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Realizavel a longo prazo
Depósitos judiciais 37.316,19 49.527,10 0,00 0,00 454.978,48 454.978,48 492.294,67 504.505,58
Venda de imobilizado 0,00 0,00 0,00 0,00 86.131,35 144.130,63 86.131,35 144.130,63
Outros ativos 0,00 0,00 0,00 0,00 21.974.298,75 19.486.359,76 21.974.298,75 19.486.359,76
Total 37.316,19 49.527,10 0,00 0,00 22.515.408,58 20.085.468,87 22.552.724,77 20.134.995,97

Na Sede Administrativa o valor de outros ativos refere-se basicamente ao Instrumento particular de promessa de doação com encargo e
outras avenças com a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, relativo à transferência do Hospital Dom João
Becker de Gravataí. 8. Investimentos - A movimentação dos investimentos pode ser assim demonstrada:

2021
Terrenos investimentos Prédios investimentos Total

10.424.815,95 18.373.007,53 28.797.823,48
0,00 529.004,22 529.004,22
0,00 0,00 0,00

Investimentos
Saldo em 31/12/2020
Adições/transferências
Baixas
Saldo em 31/12/2021 10.424.815,95 18.902.011,75 29.326.827,70

Investimentos
Saldo em 31/12/2021
Adições/transferências
Baixas
Saldo em 31/12/2022

9. Imobilizado - Os detalhes do ativo imobilizado da Entidade estão demonstrados nos quadros a seguir:

2022
Contas Saldo em 31/12/2021 Variações do custo original Variações das depreciações Saldo em 31/12/2022

Terrenos 108.063.336,58 (313.457,44) 0,00 107.749.879,14
Prédios e edificações 139.031.424,37 11.789.477,02 (6.887.261,21) 143.933.640,18
Móveis 6.242.251,49 1.706.411,33 (1.048.365,41) 6.900.297,41
Máquinas de escritório 295.847,08 17.288,35 (53.530,93) 259.604,50
Máquinas de lavanderia 65.993,03 (15.731,02) 7.947,53 58.209,54
Equipamentos de informática 2.057.595,75 941.191,88 (935.670,03) 2.063.117,60
Equipamentos hospitalares 9.723,26 (12.608,96) 10.124,10 7.238,40
Equipamentos copa e cozinha 368.064,65 48.732,54 (52.572,03) 364.225,16
Veículos 348.087,15 (5.542,30) (41.474,22) 301.070,63
Eletrodomésticos 1.747.221,44 364.716,69 (391.133,92) 1.720.804,21
Eletroeletrônicos 7.592.404,21 898.537,74 (1.136.881,70) 7.354.060,25
Memorial/museu e obras de arte 43.006,35 0,00 0,00 43.006,35
Material de ensino 42.648,75 0,00 (10.793,85) 31.854,90
Jazigos e ossários 96.611,79 0,00 (11.453,10) 85.158,69
Equipamentos musicais 40.480,50 77.623,29 (13.762,70) 104.341,09
Bens em comodato 431.658,56 96.346,43 0,00 528.004,99
Obras em andamento 159.369,84 6.024.177,67 0,00 6.183.547,51
Instalações e benfeitorias em
andamento

3.338.130,48 5.478.482,82 0,00 8.816.613,30

Adiantamentos para aquisições
imobilizado

254.886,30 119.558,26 0,00 374.444,56

Total 270.228.741,58 27.215.204,30 (10.564.827,47) 286.879.118,41

2021
Contas Saldo em 31/12/2020 Variações do custo original Variações das depreciações Saldo em 31/12/2021

Terrenos 108.428.999,64 (365.663,06) 0,00 108.063.336,58
Prédios e edificações 139.178.261,05 6.327.758,74 (6.474.595,42) 139.031.424,37
Móveis 6.193.278,49 1.016.963,30 (967.990,30) 6.242.251,49
Máquinas de escritório 354.552,11 (31.622,46) (27.082,57) 295.847,08
Máquinas de lavanderia 36.888,94 38.882,00 (9.777,91) 65.993,03
Equipamentos de informática 1.834.650,80 968.785,17 (745.840,22) 2.057.595,75
Equipamentos hospitalares 11.157,14 0,00 (1.433,88) 9.723,26
Equipamentos copa e cozinha 381.671,00 46.188,39 (59.794,74) 368.064,65
Biblioteca 59,28 (468,44) 409,16 0,00
Veículos 371.643,02 82.190,17 (105.746,04) 348.087,15
Eletrodomésticos 1.931.181,60 195.791,98 (379.752,14) 1.747.221,44
Eletroeletrônicos 7.951.339,91 665.408,65 (1.024.344,35) 7.592.404,21
Memorial/museu e obras de arte 43.006,35 0,00 0,00 43.006,35
Material de ensino 55.958,04 (380,00) (12.929,29) 42.648,75
Jazigos e ossários 110.476,50 0,00 (13.864,71) 96.611,79
Equipamentos musicais 45.035,15 3.255,82 (7.810,47) 40.480,50
Bens em comodato 492.297,90 (60.639,34) 0,00 431.658,56
Obras em andamento 1.935.105,39 (1.775.735,55) 0,00 159.369,84
Instalações e benfeitorias em
andamento

1.187.435,91 2.150.694,57 0,00 3.338.130,48

Adiantamentos para aquisições
imobilizado

532.487,92 (277.601,62) 0,00 254.886,30

Total 271.075.486,14 8.983.808,32 (9.830.552,88) 270.228.741,58

Os bens em comodato estão registrados em contas específicas do ativo e passivo. Os totais registrados nestas contas em 2022
equivalem a R$ 528.004,99 (R$ 431.658,56 em 2021) e referem-se ao registro de equipamentos reprográficos e material pedagógico.
A Entidade deprecia o ativo imobilizado pelo método linear, usando as taxas de depreciação demonstradas a seguir:

Imobilizado
Taxas anuais de
depreciação %

Prédios e edificações 0,26 a 10%
Veículos 20%
Móveis 10%
Máquinas de escritório 10%
Biblioteca 10%
Equipamentos musicais 10%
Máquinas de lavanderia 10%
Equipamentos copa e cozinha 10%
Equipamentos de informática 20%
Eletrodomésticos 10%
Eletroeletrônicos 10%
Equipamentos hospitalares 10%
Material de ensino 10%
Jazigos e ossários 4%

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Entidade não identificou a existência de indicadores de que
determinados ativos desta poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável, e dessa
forma nenhuma provisão foi reconhecida nas demonstrações contábeis. A Administração da Entidade revisou a vida útil remanescente
dos bens do ativo imobilizado, no entanto, não identificou a existência de indicadores de que houvesse diferença entre a atual
vida útil, considerando a política de renovação dos bens. 10. Intangível - Os detalhes do ativo intangível da Entidade estão demonstrados no
quadro a seguir: Taxa de amortização 2022 2021

Software - direitos de uso 20% 994.788,59 694.111,67

Marcas e patentes 0% 62.079,45 62.079,45

Total 1.056.868,04 756.191,12

11. Obrigações trabalhistas e previdenciárias - Os detalhes das obrigações trabalhistas e previdenciárias estão demonstrados no
quadro a seguir:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

3.917.362,93 3.275.261,35 271.326,11 231.881,38 161.083,25 134.959,08 4.349.772,29 3.642.101,81

7.043.909,28 5.864.969,62 520.273,07 410.737,26 449.156,83 390.189,16 8.013.339,18 6.665.896,04

561.604,11 421.716,97 32.885,56 25.941,41 22.952,74 20.185,24 617.442,41 467.843,62

719.510,39 526.656,76 41.466,90 37.742,27 34.138,72 30.015,84 795.116,01 594.414,87

Obrigações trabalhistas
e previdenciárias
Salários a pagar
Férias e encargos anuais
a pagar
Obrigações
previdenciárias a recolher
FGTS a recolher
Obrigações tributárias a
recolher

1.272.512,12 956.494,21 21.474,67 13.038,36 74.913,31 59.408,14 1.368.900,10 1.028.940,71

Total 13.514.898,83 11.045.098,91 887.426,31 719.340,68 742.244,85 634.757,46 15.144.569,99 12.399.197,05

13. Receitas antecipadas - Os detalhes do grupo de receitas antecipadas estão demonstrados no quadro a seguir:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Receitas antecipadas
(Circulante)
Receitas antecipadas 6.156.626,67 5.522.269,29 0,00 0,00 52.989,18 4.316,09 6.209.615,85 5.526.585,38
Total Circulante 6.156.626,67 5.522.269,29 0,00 0,00 52.989,18 4.316,09 6.209.615,85 5.526.585,38

14. Provisões para contingências -AEntidade, no curso normal de suas operações, está envolvida em ações judiciais e administrativas
sobre questões previdenciárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e
análise das demandas judiciais pendentes, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis
esperadas no desfecho das ações em curso, como segue vinculadas aos depósitos judiciais:

Natureza
Saldo

31/12/2020
Adições

Atualizações
Reversões
Pagamentos

Saldo
31/12/2021

Adições
Atualizações

Reversões
Pagamentos

Saldo
31/12/2022

Trabalhistas 455.238,73 327.686,83 (115.238,73) 667.686,83 22.951,36 (95.997,40) 594.640,79
Cíveis 184.997,16 89.002,84 (18.000,00) 256.000,00 2.000,00 0,00 258.000,00
Total 640.235,89 416.689,67 (133.238,73) 923.686,83 24.951,36 (95.997,40) 852.640,79

Trabalhistas: A Entidade é demandada em processos trabalhistas referentes, principalmente, ao pagamento de horas extras e seus
respectivos encargos sociais, adicionais de insalubridade e periculosidade, equiparação salarial e integração de verbas na remuneração.
Cíveis:Os processos cíveis são basicamente referentes à indenização de procedimentos médicos ainda da atividade da saúde, encerrada em
exercícios anteriores. As demandas de questões trabalhistas, cíveis e tributárias que tem como prognóstico a possibilidade de risco de
perda possível, de acordo com a informação dos assessores jurídicos, podem ser estimadas em aproximadamente R$ 4.188.094,98 em 31
de dezembro de 2022 (R$ 2.207.629,66 em 2021). 15. Patrimônio líquido - 15.a) Patrimônio social - O Patrimônio Social é
apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social inicial, acrescido dos valores dos Superávits, acrescido
das doações patrimoniais e diminuído dos valores dos Déficits ocorridos. 15.b) Ajustes de avaliação patrimonial - No exercício
de 2010, a Administração aprovou a revisão e ajuste de vida útil estimada dos Terrenos e Prédios da Entidade ao valor justo atendendo a
norma ITG 10. A atualização foi efetuada por empresa especializada, e resultou em acréscimo do valor de Investimentos e Ativo
Imobilizado, que tem como contrapartida a conta Ajuste de Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido. 16. Receita operacional
líquida - A receita operacional líquida resulta das operações abaixo:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Receita operacional
bruta

167.756.346,90 142.731.546,43 3.335.519,52 2.698.144,21 1.160.168,57 18.135,05 172.252.034,99 145.447.825,69

Encargos educacionais
- educação básica - com
bolsas de estudos

24.224.977,68 21.372.782,21 0,00 0,00 0,00 0,00 24.224.977,68 21.372.782,21

Encargos educacionais
- educação básica - sem
bolsas de estudos

131.951.767,29 114.571.518,90 0,00 0,00 0,00 0,00 131.951.767,29 114.571.518,90

Recuperação de
mensalidades de
exercícios anteriores

178.887,11 204.654,66 0,00 0,00 0,00 0,00 178.887,11 204.654,66

Subvenções e/ou
convênios públicos p/
custeio e investimento

472.255,48 454.490,09 2.803.465,76 2.166.430,51 12.030,60 12.482,05 3.287.751,84 2.633.402,65

Doações pessoas físicas
e/ou jurídicas p/custeio

376.525,55 649.908,49 517.318,26 530.739,06 1.148.137,97 5.653,00 2.041.981,78 1.186.300,55

Outros serviços
educacionais (taxas,
serviços de secretaria e
outros)

10.548.833,79 5.476.844,08 0,00 0,00 0,00 0,00 10.548.833,79 5.476.844,08

Trabalho voluntário 3.100,00 1.348,00 14.735,50 974,64 0,00 0,00 17.835,50 2.322,64

Deduções da receita
operacional bruta

(8.573.808,49) (7.844.410,32) 0,00 0,00 0,00 0,00 (8.573.808,49) (7.844.410,32)

Cancelamentos/
devoluções

(112.232,03) (98.064,23) 0,00 0,00 0,00 0,00 (112.232,03) (98.064,23)

(8.457.150,65) (7.309.659,31) 0,00 0,00 0,00 0,00 (8.457.150,65) (7.309.659,31)Descontos incondicionais

Desconto pandemia (4.425,81) (436.686,78) 0,00 0,00 0,00 0,00 (4.425,81) (436.686,78)

Receita operacional
líquida

159.182.538,41 134.887.136,11 3.335.519,52 2.698.144,21 1.160.168,57 18.135,05 163.678.226,50 137.603.415,37

16.a Receita de doações - As receitas de doações são reconhecidas no resultado quando efetivamente recebidas na rubrica de doações
pessoas físicas ou jurídicas.

2022 2021
Pessoas físicas 147.694,09 160.657,09
Pessoas jurídicas 1.894.287,69 1.025.643,46
Total 2.041.981,78 1.186.300,55

16.b Receita com subvenções e convênios - As receitas com subvenções e convênios estão demonstradas conforme o quadro a seguir:

Educação
2022

Assistência Social Sede Administrativa Total

335.271,90 2.766.789,80 1.678,68 3.103.740,38
100.440,00 34.634,14 10.351,92 145.426,06

Subvenções/Convênios
Municipal
Estadual
Federal 36.543,58 2.041,82 0,00 38.585,40
Total 472.255,48 2.803.465,76 12.030,60 3.287.751,84

Educação
2021

Assistência Social Sede Administrativa Total

333.293,03 2.135.070,45 1.678,68 2.470.042,16
93.750,00 29.227,90 10.803,37 133.781,27

Subvenções/Convênios
Municipal
Estadual
Federal 27.447,06 2.132,16 0,00 29.579,22
Total 454.490,09 2.166.430,51 12.482,05 2.633.402,65

17. Custo dos serviços prestados - O custo dos serviços prestados resulta das operações abaixo:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado

Custo dos serviços
prestados

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Gastos c/pessoal e
encargos

(46.379.377,21) (39.234.028,54) 0,00 0,00 0,00 0,00 (46.379.377,21) (39.234.028,54)

Material didático (1.628.302,20) (341.063,37) 0,00 0,00 0,00 0,00 (1.628.302,20) (341.063,37)
Total (48.007.679,41) (39.575.091,91) 0,00 0,00 0,00 0,00 (48.007.679,41) (39.575.091,91)

18. Outras despesas administrativas e gerais - As outras despesas administrativas e gerais resultam das operações abaixo:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Outras despesas
administrativas e
gerais

Despesas
administrativas

(1.573.769,82) (1.424.491,23) (244.414,58) (150.441,37) (522.898,44) (509.580,42) (2.341.082,84) (2.084.513,02)

Despesas gerais (1.195.860,57) (1.006.166,65) (241.843,98) (170.498,58) (229.329,67) (200.857,82) (1.667.034,22) (1.377.523,05)

Serviços públicos (1.929.819,69) (1.526.247,18) (88.024,95) (65.691,98) (178.408,83) (180.826,01) (2.196.253,47) (1.772.765,17)

Materiais gerais (5.079.800,77) (3.014.670,54) (214.805,80) (187.020,25) (233.054,61) (237.409,92) (5.527.661,18) (3.439.100,71)

Perdas no
recebimento de
créditos

(17.987,99) (41.420,99) 0,00 0,00 (2.037,65) (25.344,85) (20.025,64) (66.765,84)

Publicidade e
propaganda e outras
despesas

(1.406.695,10) (858.696,55) (23.873,58) (9.944,00) (832.384,10) (868.516,11) (2.262.952,78) (1.737.156,66)

Despesas tributárias
e previdenciárias

(85.993,54) (80.985,99) (37.283,18) (27.209,09) (113.702,94) (90.777,87) (236.979,66) (198.972,95)

Provisões para
contingências
trabalhistas e cíveis

(2.000,00) (328.686,83) (22.951,36) 0,00 0,00 (88.002,84) (24.951,36) (416.689,67)

Total (11.291.927,48) (8.281.365,96) (873.197,43) (610.805,27) (2.111.816,24)(2.201.315,84) (14.276.941,15) (11.093.487,07)

19. Outras receitas - As outras receitas resultam das operações abaixo:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Outras receitas

Receitas c/aluguéis 2.482.041,24 1.644.743,43 0,00 0,00 2.094.907,21 1.843.868,49 4.576.948,45 3.488.611,92

Reversão para
perdas/contingências

661.911,53 330.687,25 0,00 81.770,99 0,00 20.000,00 661.911,53 432.458,24

Recuperação de
despesas

612.717,00 590.536,04 28.306,81 32.473,36 20.815,63 336.470,30 661.839,44 959.479,70

Outras receitas 0,00 0,00 71.672,98 24.176,00 0,00 0,00 71.672,98 24.176,00

Venda de bens 19.660,00 23.000,00 18.000,00 56.668,60 4.744.844,02 1.200.200,00 4.782.504,02 1.279.868,60

Receitas diversas 121.361,51 11.265,47 0,00 0,00 229.718,74 163.686,29 351.080,25 174.951,76

Total 3.897.691,28 2.600.232,19 117.979,79 195.088,95 7.090.285,60 3.564.225,08 11.105.956,67 6.359.546,22

Na conta de receitas diversas, os valores da Sede Administrativa, referem-se basicamente ao recebimento através de processo judicial de
valores atualizados pela conversão da moeda do plano real. Na conta venda de bens na Sede Administrativa o valor refere-se basicamente
a operação na cidade de Viamão, com a prefeitura de Viamão, conforme instrumento de acordo referente a indenização por desapropriação.
20. Outras despesas - As outras despesas resultam das operações abaixo:

2022
Terrenos investimentos Prédios investimentos Total

10.424.815,95 18.902.011,75 29.326.827,70
0,00 0,00 0,00

(82.000,00) (28.338,71) (110.338,71)
10.342.815,95 18.873.673,04 29.216.488,99

12. Subvenções e Convênios a realizar - Abaixo estão descritos os detalhes das subvenções e convênios a realizar:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

149.455,65 98.208,97 8.673,82 10.352,50 158.129,47 108.561,47

87.036,46 75.009,09 8.908,63 14.876,23 95.945,09 89.885,32

Subvenções e convênios a
realizar
Subvenção/Conv.baixa bens
depreciação - Municipal
Subvenção/Conv.baixa bens
depreciação - Estadual
Subvenção/Conv.baixa bens
depreciação - Federal 1.643,60 3.685,42 0,00 0,00 15.056,60 20.589,1013.413,00

0,00 2.469.691,05 892.892,52 0,00 0,00 2.471.373,45 892.892,52
Subvenção/Conv.Custeio -
Municipal
Subvenção/Conv.Custeio -
Estadual

0,00 0,00 79.273,38 11.941,44 829,73 1.500,00 80.103,11 13.441,44

Total 15.095,40 16.903,68 2.787.100,14 1.081.737,44 18.412,18 26.728,73 2.820.607,72 1.125.369,85

0,00 0,00

0,00 0,00

1.682,40

16.903,68

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Outras despesas
Perdas/baixas
de bens do ativo
imobilizado

(29.279,62) (63.810,77) (1.569,47) (28.435,52) 1.589.013,51)( (413.551,32) 1.619.862,60)( (505.797,61)

Total (29.279,62) (63.810,77) (1.569,47) (28.435,52) (1.589.013,51) (413.551,32) (1.619.862,60) 505.797,61)(

21. Trabalho voluntário - Conforme item 19 da ITG 2002 (R1) – Entidade sem finalidade de lucros, onde o trabalho voluntário deve ser
reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro, a Entidade realizou desta forma o
registro contábil de seus voluntários, o que totalizou no ano de 2022 R$ 17.835,50 (R$ 2.322,64 em 2021). 22. Gratuidades - Foi publicada
no Diário Oficial da União em 17 de dezembro de 2021 a Lei Complementar nº 187/2021, a qual revogou a Lei nº 12.101 de 27 de novembro
de 2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à
seguridade social. A Entidade realizou análise de possíveis impactos da nova legislação nos requisitos exigidos para a certificação como
entidade beneficente, concluindo que não houve impactos significativos nas demonstrações contábeis deste exercício e subsequentes. A
Entidade é portadora de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, renovada pela Portaria nº 443, de 02 de abril de 2019,
do Ministério da Saúde, para o período de 01.01.2013 a 31.12.2015. A Entidade possui processos de renovação da certificação junto ao
Ministério da Educação - MEC através dos protocolos nº 23000.024769/2015-11 para o período de 01 de janeiro de 2016 a 31 de
dezembro de 2018, nº 23000.040917/2018-80 para o período de 01 de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2021 e
protocolos nº 23000.033878/2021-60 e 23000.036791/2022-25 para o período de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2024.
Estes processos encontram-se em análise, no MEC.

Adições 2022
Reversões 2022

Jornal do Comércio10 Sexta-feira e fim de semana e feriado, 28, 29 e 30 de abril e 1 de maio de 2023 2° Caderno



Parecer do Conselho Fiscal - Os membros do Conselho Fiscal da Sociedade Educação e Caridade - SEC, com base no Art. n° 25, letra (a) do Capítulo III do Estatuto, examinaram os seguintes documentos: Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2022, Demonstração
do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Resultado do Exercício Abrangente, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes. São de parecer que os documentos retratam a
realidade da Entidade, bem como o atendimento às exigências legais para as Entidades Beneficentes de Assistência Social. Recomendam sua aprovação pela Assembleia Geral. Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

Maria DalceroAna Lurdes Marques Ramos
CPF: 279.895.423-15 CPF: 356.456.950-20

Teolide Tereza Secretti
CPF: 433.740.770-72

8Continuação
22.a Educação: Conforme art. n° 13 da Lei nº 12.101/09 válida até 16 de dezembro de 2021 e lei complementar nº 187/2021 a partir
de 17 de dezembro de 2021, demonstramos através da calculadora do MEC, cálculo para fins de cumprimento da gratuidade
nos exercícios de 2022 e 2021. A exigência é de 1 bolsa integral para cada 5 alunos pagantes: Educação Básica

2021
Total de alunos matriculados (a) 12.047
Alunos bolsa integral (LC 187/2021) 1.594
Alunos bolsa integral e com deficiência (LC 187/2021)

2022
12.473
1.715

0 0
Alunos bolsa integral e em tempo integral (LC 187/2021) 0 0
Alunos bolsa integral (LC 187/2021) 0 0
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu) (LC 187/2021) 0 0
Número total de alunos com bolsa integral (LC 187/2021) 1.715 1.594
Outras bolsas integrais (b) 0 0
Alunos matriculados em cursos que não sejam de graduação ou sequencial de formação
específica regulares (c) 0 0
Alunos inadimplentes (d) 0 0
Alunos Pagantes: (a) - (b) - (c) - (d) 12.473 12.047
Alunos bolsa parcial de 50% (LC 187/2021) 1.217 1.254
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005 - PROUNI) 0 0
Alunos bolsa parcial de 50% (Pós-graduação strictu sensu) (LC 187/2021) 0 0

1.217 1.254
2.324 2.221

0 0

Número total de alunos com bolsa parcial de 50% (LC 187/2021)
Numero total de bolsas integrais equivalentes
Outras bolsas parciais

Montante dos custos realizados pela entidade com os benefícios complementares R$ 0,00 R$ 0,00
Receita Bruta anual de Mensalidades R$ 156.064.512,94 R$ 135.846.236,88
Total de alunos matriculados excluindo-se os inadimplentes 12.473 12.047
Valor de referência utilizado para conversão dos benefícios complementares R$ 12.512,19 R$ 11.276,35
Bolsas integrais convertidas em benefícios complementares 0 0

775 740
0 0

Art. 13 Art. 13
Atendido Atendido

Limite de benefícios complementares (até 25% do máximo de bolsas integrais)
Número de benefícios complementares utilizado no cálculo

Verificação do atendimento das proporções de bolsas de estudo
Quantidade mínima de bolsas 1/5 (Educação Superior sem Prouni 1/4)
Quantidade mínima de bolsas 1/9

22.b Assistência social - Foram prestados serviços e desenvolvidas ações assistenciais, de forma totalmente gratuita, continuada e
planejada conforme determina a legislação, mediante atendimento em estabelecimentos próprios, Projeto Social de enfrentamento
a pobreza (apresentado na rubrica do DRE como ações sociais e ambientais) tendo este último como despesas no exercício de 2022 o
valor de R$ 96.847,92 (R$ 39.092,86 em 2021). O valor total investido de recursos próprios na assistência social direta em 2022 foi de
R$ 2.228.995,39 (R$ 1.749.889,18 em 2021) além destes valores, para auxiliar nos atendimentos assistenciais foram utilizados em
2022 R$ 2.803.465,76 (R$ 2.166.430,51 em 2021) a título de subvenções e convênios. Foram beneficiadas na área da
Assistência Social 1.263 famílias em 2022 (1.037 em 2021), sendo 1.574 usuários em 2022 (1.334 usuários em 2021). Os
Centros de Convivência realizaram em 2022 e 2021 atendimentos cadastrados como Serviço de Proteção Social Básica.

2022 Proteção social básica

Despesas com pessoal e encargos R$ 1.351.278,58

Despesas com serviços de terceiros R$ 15.593,24

Gêneros alimentícios R$ 606.614,89

Serviços públicos R$ 92.088,31

Outros gastos com programas R$ 163.068,87

Despesas com materiais de manutenção R$ 351,50

Total R$ 2.228.995,39
23. Resultado financeiro - O resultado financeiro resulta das operações abaixo:

Educação Assistência Social Sede Administrativa Consolidado
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras 1.653.967,71 1.142.692,71 45.952,00 19.185,25 41.805.636,68 18.548.646,51 43.505.556,39 19.710.524,47
Juros e multas s/encargos 1.331.190,47 887.665,54 0,00 0,00 0,00 0,00 1.331.190,47 887.665,54

250.839,56 232.043,92 45.360,84 18.889,93 27.517,18 30.488,34 323.717,58 281.422,19
69.268,82 16.083,44 591,16 295,32 37.324.887,58 14.479.277,58 37.394.747,56 14.495.656,34
2.668,86 6.899,81 0,00 0,00 4.453.231,92 4.038.880,59 4.455.900,78 4.045.780,40

(1.415.454,96) (1.283.712,31) (10.112,66) (6.936,72) (57.080,13) (121.163,87) (1.482.647,75) (1.411.812,90)
(167.216,69) (186.305,81) 0,00 0,00 0,00 0,00 (167.216,69) (186.305,81)
(329.525,30) (559.195,94) (10.112,66) (6.936,72) (57.080,13) (121.163,87) (396.718,09) (687.296,53)

educacionais
Descontos obtidos
Rendimentos s/aplicações
financeiras
Outras receitas financeiras
Despesas financeiras
Descontos mensalidades
Despesas financeiras
Descontos atividades extra
e cursos livres (918.712,97) (538.210,56) 0,00 0,00 0,00 0,00 (918.712,97) (538.210,56)

Resultado financeiro
líquido 238.512,75 (141.019,60) 35.839,34 12.248,53 41.748.556,55 18.427.482,64 42.022.908,64 18.298.711,57

24. Isenções usufruídas - A imunidade/isenção que a Entidade auferiu e está registrada contabilmente, no exercício de 2022 totalizou
R$ 20.389.473,81 (R$ 17.068.000,39 em 2021), distribuídas em: 2022 2021

PIS/folha pagamento R$ 778.500,06 R$ 650.671,15
INSS Cota Patronal R$ 15.264.486,65 R$ 12.776.474,60
INSS Terceiros R$ 3.495.058,78 R$ 2.923.210,37
INSS Contribuinte Individual R$ 41.625,66 R$ 41.509,67
INSS SAT/RAT R$ 809.802,66 R$ 676.134,60

Total R$ 20.389.473,81 R$ 17.068.000,39
Porto Alegre, 31 de dezembro de 2022.

Maria Freire da Silva Francisca Aparecida de Oliveira
Presidente Tesoureira

CPF: 366.012.924-00 CPF: 074.537.997-40

Daisy da Silva dos Santos
Contadora – CRC RS - 070706/O-7

CPF: 922.624.570-34

A diretoria da Sociedade Educação e Caridade – SEC - Porto Alegre
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Sociedade Educação e Caridade - SEC, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade Educação e Caridade – SEC em 31 de
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Entidades sem fins lucrativos. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase -
Conforme descrito na nota explicativa n° 22, a Entidade é portadora de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social,
renovado pela Portaria do Ministério da Saúde nº 443 de 02 de abril de 2019 para o período de 01 de janeiro de 2013 a 31 de
dezembro de 2015. Em 31 de dezembro de 2022, mantinha processos administrativos de renovação de certificados protocolados junto
ao Ministério da Educação referente ao CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente e de Assistência Social) relativo aos
exercícios de 2016 a 2018 sob nº 23000.024769/2015-11, dos exercícios de 2019 a 2021 sob nº 23000.040917/2018-80 e dos
exercícios de 2022 a 2024 sob nº 23000.033878/2021-60 e 23000.036791/2022-25. As demonstrações contábeis não incluem
quaisquer ajustes em virtude dos possíveis efeitos que possam advir da não obtenção do CEBAS. Outros assuntos - Auditoria dos
valores correspondentes ao exercício anterior - Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021,
apresentados para fins de comparação, foram por nós auditados que emitimos relatório datado em 11 de abril de 2022, que não
conteve qualquer modificação. Responsabilidade da administração e da governança sobre as demonstrações contábeis - A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Entidades sem fins lucrativos e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar

suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Entidade. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais
se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Novo Hamburgo, 13 de abril de 2023.
Lauermann Schneider Auditores Associados S/S - CRC RS - 004574/O-6

Vinícius Schneider Contador – CRC RS - 081737/O-1

Atendido Atendido

Cálculo dos benefícios complementares

Abaixo estão demonstrados os valores da assistência social direta:

2021 Proteção social básica

Despesas com pessoal e encargos R$ 1.090.325,44

Despesas com serviços de terceiros R$ 16.517,56

Gêneros alimentícios R$ 466.245,65

Serviços públicos R$ 57.446,10

Outros gastos com programas R$ 118.893,79

Despesas com materiais de manutenção R$ 460,64

Total R$ 1.749.889,18

RELATÓRIODOAUDITOR INDEPENDENTESOBREASDEMONSTRAÇÕESCONTÁBEIS

TRAMONTINA MADEIRAS S. A.
Encruzilhada do Sul - RS - CNPJ nº 93682854/0001-86 - NIRE: 43300042588

ERRATA ÀS PUBLICAÇÕES DAS DFs. EXERCÍCIO DE 2022
Fica esclarecido que o atual Conselho de Administração da Companhia, eleito em 28 de abril
de 2022, é formado pelos Conselheiros Eduardo Scomazzon (Presidente), Marcos
Tramontina (Vice-Presidente), Ildo Paludo, Joselito Gusso, Roberto João Manfroi e Gérson
Finkler Dias. Dessa forma, o erro material na listagem dos componentes do Conselho de
Administração da Companhia, quando das publicações feitas no Jornal do Comércio impresso e
no digital na edição de 23 de março de 2023, às fls. 3 do 2º. caderno e fls. 3 do caderno
Publicidade Legal, respectivamente, é aqui retificado, devendo ser considerada a nominata acima
e não como lá constou. Por outro lado, todos os demais dados e informações das
Demonstrações Financeiras não contém qualquer erro material, sendo as mesmas aqui
ratificadas. Carlos Barbosa, RS, 27 de abril de 2023.

Márcio Silva Braga – Diretor – CPF nº 971.368.320-04
Everson Garrighan Lemos – Diretor – CPF. CPF nº 937.860.850-72

SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E IMPLEMENTOS INDUSTRIAIS E AGRÍCOLAS DE NOVO HAMBURGO E REGIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
No uso de atribuições estatutárias, CONVOCO as empresas integrantes da categoria econômica
representada, associadas ou não, localizadas em todos os municípios em que o SINDICATO DA
INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E IMPLEMENTOS INDUSTRIAIS E AGRÍCOLAS DE NOVO
HAMBURGO E REGIÃO tem base territorial, para ASSEMBLEIA GERAL, a ser realizada no dia 12
de maio de 2023 às 10:00 horas em PRIMEIRA CONVOCAÇÃO ou às 10:30 horas em SEGUNDA
CONVOCAÇÃO, na sede da entidade, sita à Rua Lucas de Oliveira, 49, sala 304, em Novo Hamburgo/
RS, para deliberarem sobre a seguinte

ORDEM DO DIA
1) Em regime de Assembleia Geral Ordinária:
a) Aprovação, ou não, do Balanço, Parecer do Conselho Fiscal e Relatório da Diretoria referentes ao
exercício de 2022;

b) Aprovação, ou não, da Previsão Orçamentária para o exercício de 2023;
2) Em regime de Assembleia Geral Extraordinária:
a) Autorização, ou não, para a entidade, desde 1º de maio de 2023 e até 30.04.2024, estabelecer
negociações coletivas visando a celebração de convenções coletivas de trabalho; propor, contestar
e conciliar ações de dissídio coletivo e, ainda, intervir em outros conflitos coletivos de trabalho;

b) Fixação de contribuições das empresas integrantes da categoria econômica, associadas ou não, a
fim de dar suporte financeiro para fazer frente às despesas da negociação coletiva e procedimentos
judiciais, e também visando a sustentabilidade da entidade sindical para exercer a defesa dos
interesses da categoria (art. 511 e 513 “e”, da CLT);

c) Outros assuntos.
Novo Hamburgo, 28 de abril de 2023.

Marlos Davi Schmidt - Presidente

O frio dos primeiros dias de
junho de 1974 trazia uma novida-
de alvissareira. Uns estudantes
universitários que andavam pelos
festivais e cujas músicas tocavam
no rádio iam fazer o seu primeiro
show. No singelo convite, escrito
em letras torneadas de serigrafia,
vinha o recado: “Domingo, dia
9, às 20h30min, no Encouraçado
Butikin, o som muito chegado dos
Almôndegas, aqueles caras que
estão pintando legal em Porto”. O
evento foi um sucesso e se repe-
tiu nos três domingos seguintes,
reunindo no bar o público cada
vez mais interessado naquele som
diferente e cativante.

Corta para quase 49 anos
depois. Um fevereiro escaldante
em Porto Alegre. Seca castigando,
todo mundo ainda de ressaca da
pandemia. Nas redes sociais, um
anúncio cai como uma bomba. Os
Almôndegas vão se reunir nova-
mente para um show de reencon-

tro. Quem são Almôndegas?, per-
gunta algum desavisado. Porém,
quando chegou a se dar conta de
quem eram e soube que a música
dos caras continuava atual, já
era. Os ingressos estavam prati-
camente esgotados mais de uma
semana antes do show. Se você
chegou agora na banda e ainda
tem alguma esperança de vê-la
no palco do Araújo Viana na noite
de hoje, há apenas alguns poucos
ingressos restantes, para ficar em
pé, nas laterais. Em Pelotas, onde
o grupo faz show amanhã, no
Theatro Guarany, também é pre-
ciso correr. Restam pouquíssimos
lugares, apenas nos camarotes.

Caso o leitor seja um precavi-
do fã, a antecedência deve valer
a pena. O reencontro dos amigos
que meio sem querer mudaram
o rumo da música urbana do Rio
Grande do Sul é um evento a ser
celebrado não apenas pelo que
representaram nos anos 1970,
mas pela relevância que as novas
gerações seguem encontrando no

som muito chegado dos Almôn-
degas. Nos posts que anunciavam
o show no perfil da dupla Kleiton
e Kledir – dois dos fundadores do
grupo – no Instagram, a pergunta
mais insistente era: “onde compra
ingresso?”. Ao que algum emo-
cionado já respondia com um “já
comprei pra família toda”, seguido
do link para a venda do bilhete.

“O que mais me impres-
sionou foi a rapidez com que se
vendeu os ingressos. É claro que
tem muita gente mais velha, con-
temporânea da banda, que vai
assistir, mas tenho curiosidade
se os jovens também vão aderir.
Certamente vai ter gente que não
era nascida quando Almôndegas
acabou”, prevê o músico e escritor
Arthur de Faria. Aos seis anos,
levado pelos pais, ele foi ao pri-
meiro show de sua vida: Almôn-
degas, claro, em 1975, ano em que
a banda gravou o primeiro disco.
Arthur se apressou para comprar
os ingressos para levar a mãe,
hoje à noite, para uma espécie de

continuação daquele show de 48
anos atrás.

O que desperta tanto interes-
se? A nostalgia dos mais velhos
é resposta óbvia, afinal, quem
dispensa uma volta aos tempos
felizes do passado no som de uma
banda que embalou aquele perío-
do? Mas o que explica as gera-
ções seguintes, que não viveram
o sucesso do grupo, mas cultuam
a obra até hoje? A dissertação de
mestrado em Literatura na Ufrgs,
defendida por Arthur de Faria
em 2012, começa a desvendar
esse encantamento. A pesquisa
se encarrega de mostrar como o
grupo fundou o que ele chama
de música urbana gaúcha, uma
síntese do que se fazia no mundo,
desde MPB até os Beatles, com a
musicalidade local, que ia desde
os ritmos regionais do Prata, pas-
sando por Lupicínio, Elis Regina
e Túlio Piva. Segundo Faria, o
Almôndegas não inaugurou essa
tendência – antes, destaca, vieram
nomes como o grupo Pentagra-

ma, Carlinhos Hartlieb e Clau-
dio Levitan. Todos estes, porém,
faziam um som em certa medida
segmentado, ouvido e apreciado
apenas por determinadas tribos.
Os primeiros a cair no gosto geral,
tanto no sentido musical quanto
na performance, foram os univer-
sitários despretensiosos e bem-
-humorados que agora se reúnem
para um histórico reencontro.
“Eles fizeram a gênese da canção
urbana gaúcha, inauguraram
uma tradição. Os Almôndegas são
os nossos Beatles”, aponta.

Uma vez inaugurada essa
musicalidade urbana essencial-
mente porto-alegrense e gaúcha,
essa tradição passou a criar lastro.
A música feita no Rio Grande do
Sul ouvida e apreciada hoje, pelos
jovens, tem algum filamento de
Almôndegas em seu DNA. O que
quer dizer que o show desta noite
é de nostalgia, sim. Mas também
é surpreendentemente atual.

Leiamais na página central
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Nóis semo umas
almôndega – de novo

reportagemcultural

Patrícia Lima, especial para o JC

>>CADERNO VIVER.
TODA SEXTA,

NO SEU JC.
O Jornal de economia e negócios do RS

Ligue e assine 51 32131313 ou

acesse www.jornaldocomercio.com

Jornal do Comércio 11Sexta-feira e fim de semana e feriado, 28, 29 e 30 de abril e 1 de maio de 20232° Caderno

O Ministério do Trabalho e 
Emprego lançou ontem a Cam-
panha Nacional de Prevenção 
ao Acidente no Trabalho 2023, 
que tem como tema os riscos 
psicossociais relacionados ao 
ambiente de trabalho.  A cam-
panha será de abril a dezembro 
em todo o País.

Campanha busca 
prevenir acidente 
no trabalho



CENTRO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL S.A. – PROCERGS

CONCURSOS PÚBLICOS 2023
EDITAL DE CONCURSOS PÚBLICOS Nº 15/2023

DATA, HORA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS
OCentro deTecnologia da Informação eComunicação doEstado doRioGrande doSul S.A. – PROCERGS, no
uso de suas atribuições legais, torna de conhecimento público, por este Edital, a data e o horário de realização
das ProvasObjetivas, que ocorrerão nomunicípio de PortoAlegre/RS, no dia 07/05/2023,DOMINGO, no turno
manhã. 1. DATA, HORÁRIO E LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS 1 DATA, HORÁRIO E LOCAL DE
REALIZAÇÃO DAS PROVAS: 1.1 TODOS OS CONCURSOS PÚBLICOS – CARGOS / FUNÇÕES – turno
manhã 1.1.1 Tempos de Prova: a) O candidato terá 03 (três) horas e 30 (trinta) minutos para a resolução
da Prova Objetiva e preenchimento das Folhas Definitivas de Respostas. b) Horário de apresentação dos
candidatos: 08 (oito) horas e 30 (trinta) minutos*. c) Horário de fechamento dos portões: 09 (nove) horas e
30 (trinta) minutos. d) Início das Provas: 09 (nove) horas e 40 (quarenta) minutos. e) Locais de prova por
Concursos Públicos e.1) Concursos Públicos: CP 01/2023: ANT - Analista Técnico / Jornalista; CP 02/2023:
ANT–Analista Técnico /Assistente Social; CP 03/2023:ANT -Analista Técnico / PsicólogoOrganizacional; CP
04/2023ANT - Analista Técnico / Advogado na área Cível; CP 05/2023: ANT - Analista Técnico / Engenheiro
Elétrico/Eletrônico; CP 06/2023: ANC - Analista em Computação / ênfase em Teste de Software e Garantia
da Qualidade; CP 07/2023: ANC - Analista em Computação / ênfase em Desenvolvimento Front-End; CP
09/2023: ANC – Analista em Computação / ênfase em Ciência de Dados; CP 10/2023: ANC – Analista em
Computação / ênfase emAnálise de Sistemas / Gerência de Projetos de TI; CP 11/2023: ANC - Analista em
Computação / ênfase em Programação de Sistemas na Tecnologia JAVA; CP 12/2023: ANC – Analista em
Computação/ ênfase em programação de sistemas na tecnologia MICROSOFT; CP 13/2023:ANC –Analista
em Computação/ ênfase em programação de sistemas na tecnologia PHP; CP 14/2023: ANC –Analista em
Computação/ ênfase em Desenvolvimento Oracle PL/SQL; CP 15/2023: ANC – Analista em Computação/
ênfase em suporte de Rede de Computadores; CP 16/2023: ANC – Analista em Computação/ ênfase em
suporte de Sistemas Operacionais; CP 17/2023: ANC – Analista em Computação/ ênfase em suporte em
Banco de Dados; CP 18/2023: ANC – Analista em Computação/ ênfase em Gerenciamento de Projetos na
Área Operacional; CP 19/2023: ANC – Analista em Computação/ ênfase em Administração de Dados; CP
20/2023:ANC –Analista emComputação/ ênfase emSegurança da Informação; CP 21/2023:ANC –Analista
em Computação/ ênfase emNegócios de Produtos e Serviços de TI; CP 22/2023:AST –Assistente Técnico /
Técnico emContabilidade; CP 23/2023:AST –Assistente Técnico / Técnico emAdministração e CP 24/2023:
TI – Técnico em Informática. e.1.1) Local: Pontifícia Universidade Católica do RS – PUC/RS – Prédio 50 e.1.2)
Endereço:Avenida Ipiranga, nº 6681 - Partenon, PortoAlegre / RS e.2) Concurso Público: CP 08/2023ANC
- Analista em Computação / ênfase em Visual / Design e.2.1) Local: Fundação Universidade Empresa de
Tecnologia e Ciências – FUNDATEC e.2.2) Endereço: Rua Professor Cristiano Fischer, nº 2012 - Partenon,
Porto Alegre / RS (*) Antes de adentrarem na sala, os candidatos deverão guardar seus pertences, assim
como, aguardarem nas filas para ingresso no recinto de prova. Porto Alegre, 27 de abril de 2023.

José Antonio Costa Leal - Diretor - Presidente da PROCERG

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Prefeitura Municipal de Alto Alegre

Rua Recreio nº 233 - CEP: 99.430-000
Fone: 0.54.3382-1030 - FAX: 0.54.3382-1122

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 029/2023 – TOMADA DE PREÇO Nº 002/2023
Objeto: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviços (Mão de Obra) e Material para Obra
de Revitalização Ginásio Esportivo Comunitário, recursos provenientes Contrato de Repasse nº
928207/2022 Ministério da Cidadania e contrapartida do Município. Tipo de licitação: Menor preço
global.Data e horário da sessão: 19/05/2023 às 09:00 horas. Íntegra do edital pelo sitewww.altoalegre.
rs.gov.br.Alto Alegre/RS, 28 deAbril de 2023. DILMAR LORO – Vice-Prefeito Municipal em Exercício.

SINDTTRODOVCANOAS/RS
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS - CANOAS

BASE: CANOAS/RS, CACHOEIRINHA/RS - Filiado a CUT e a CNTTL
MTB-RS CÓD. Nº 088.084.01491-7 CNPJ: 90.811.662/0001-34

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARAASSEMBLEIA
GERAL EXTRAORDINÁRIA PARAALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

O SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE CANOAS – SIN-
DTTRODOVCANOAS-RS, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o número
90.811.662/0001-34, com Sede na Rua São Nicolau, 398, Bairro Estância Velha, Canoas, RS, CEP
92032-440, por seu presidente, Sr. Marcelo de Oliveira Nunes, no uso das atribuições legais e estatutá-
rias, CONVOCA os seus associados, nos termos nos artigos 116 do seu estatuto, para assembleia que
ocorrerá na sede da entidade na Rua São Nicolau, nº 398, Bairro Estância Velha, Canoas, RS, no dia
19/05/2023, às 08:30, em primeira chamada, e às 09:30 em segunda e última chamada, independente do
quórum, tendo como ordem do dia: discussão, deliberação e aprovação da alteração do Estatuto Social
da entidade (sem a alteração de sua base e/ou categoria).

Canoas, 27 de abril de 2023.
Marcelo de Oliveira Nunes - Presidente

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA
7ª REGIÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

UASG 389477 - Processo administrativo nº 0025/2023 - Pregão Eletrônico
nº 0002/2023. Objeto: Aquisição imediata de 1 (uma) estação de trabalho do
tipo desktop, com monitor, para trabalhos gráficos com alocação no Setor de
Comunicação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos. Sessão de disputa em 11/05/2023, às 09h, no site
www.gov.br/compras. Edital e informações: www.gov.br/compras

MARCELO BORGES TEIXEIRA
Pregoeiro

Porto Alegre - Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Pela presente e de acordo com o que determina o Artigo 42, ítem I letra a,a.l do Estatuto Social, estamos
convocando os senhores associados, para Assembléia Geral Ordinária, a realizar-se no próximo dia 13 de
maio, sábado, no Espaço Gourmet, em primeira convocação às 9h e em segunda convocação às 10h com
término às 12h, com a seguinte Ordem do Dia:
- Apreciar as contas do exercício anual anterior/2022, em face do parecer favorável do Conselho Fiscal e
da recomendação de aprovação do Conselho Deliberativo.

Porto Alegre, 28 de abril de 2023.
Pedro Antonio Pereira Pesce - Comodoro

RGE Sul Distribuidora
de Energia S.A.

CNPJ/MF nº 02.016.440/0001-62 - NIRE 43.300.036.146
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 23 de Fevereiro de 2023

1. Data, Hora e Local: Aos 23 (vinte e três) dias do mês de fevereiro de 2023, às 15h30, na sede social
da RGE Sul Distribuidora de Energia S.A. (“RGE” ou “Companhia”), localizada na Avenida São Borja,
nº 2.801, Fazenda São Borja, CEP 93032-525, Cidade de São Leopoldo, Estado Rio Grande do Sul.
2. Convocação e Presença: Convocação realizada nos termos do estatuto social da Companhia, com
a presença da totalidade dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, sendo o
Sr. Yuehui Pan representado neste ato por seu procurador Luis Henrique Ferreira Pinto. 3. Mesa:
Presidente: Luis Henrique Ferreira Pinto e Secretário: Pedro Vitor Dias Trindade. 4. Ordem do Dia:
(i) Aprovar a participação da Companhia nos Mecanismos de Compensação de Sobras e Déficits de
Energia Nova (“MCSDENs”) e dos montantes máximos de energia que poderão ser declarados à Câmara
de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). 5. Deliberação: Examinadas e debatidas as matérias
constantes da Ordem do Dia, foram tomadas as deliberações a seguir pelo Conselho por unanimidade
de votos: (i) Aprovar, nos termos do Número de Referência 2023042-C, a participação da RGE nos
MCSDENs de “A-0” a ser realizado em abril de 2023 e “A-1” a ser realizado em março de 2023, bem como dos
montantes máximos de energia que poderão ser declarados à CCEE nestes MCSDENs, em conformidade
com a legislação vigente que determina às Distribuidoras o atendimento de 100% (cem por cento) de seu
mercado consumidor, minimizando riscos de sobrecontratação e penalidades regulatórias, conforme termos
e condições descritos no material arquivado na sede da companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a
sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, que a subscrevem, sendo a publicação e o registro da
presente ata autorizados sob a forma de extrato, com a omissão das assinaturas dos Conselheiros e com
a supressão de informações estratégicas e/ou confidenciais. Luis Henrique Ferreira Pinto (Presidente da
Mesa e Presidente do Conselho de Administração), Fabricio Manganelli Klafke (Conselheiro Representante
dos Empregados),Yuehui Pan (Vice-Presidente do Conselho de Administração, neste ato representado pelo
Sr. Luis Henrique Ferreira Pinto) e Pedro Vitor Dias Trindade (Secretário). Certifico que a presente é extrato
da ata original lavrada em Livro Próprio de Reuniões de Conselho de Administração. São Leopoldo, 23 de
fevereiro de 2023. Luis Henrique Ferreira Pinto - Presidente; Pedro Vitor Dias Trindade - Secretário.
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico o registro sob o nº 8826499
em 27/03/2023 da empresa RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., CNPJ 02016440000162 e
Protocolo 230694675 - 07/03/2023. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

RGE Sul Distribuidora
de Energia S.A.

CNPJ/MF nº 02.016.440/0001-62 - NIRE 43.300.036.146
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 25 de Janeiro de 2023

1. Data, Hora e Local: Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de janeiro de 2023, às 15h50, na sede social da
RGE Sul Distribuidora de Energia S.A. (“RGE” ou “Companhia”), localizada na Avenida São Borja, nº 2.801,
Fazenda São Borja, CEP 93032-525, Cidade de São Leopoldo, Estado Rio Grande do Sul. 2. Convocação e

Presença: Convocação realizada nos termos do estatuto social da Companhia, com a presença da totalidade
dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, sendo o Sr. Yuehui Pan representado
neste ato por seu procurador Luis Henrique Ferreira Pinto. 3. Mesa: Presidente: Luis Henrique Ferreira
Pinto e Secretário: Pedro Vitor Dias Trindade. 4. Ordem do Dia: (i) Aprovar a Contratação de Serviços
de Construção e Manutenção de Linhas de Transmissão (“CCM-T”); (ii) Aprovar a celebração de Acordo
Corporativo de Compartilhamento de Custos - REN 948/2021 da ANEEL; e (iii) Conhecer da atualização de
valores estatutários para 2023. 5. Deliberação: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem
do Dia, foram tomadas as deliberações a seguir pelo Conselho por unanimidade de votos: (i) Aprovar,

nos termos do Número de Referência 2022398-C, a celebração do Contrato de Prestação Serviços
de Construção, Reconstrução e Manutenção de Linhas de Transmissão e Subestações (“CCM-T”) pela
RGE e pela Companhia Jaguari de Energia (“CPFL Santa Cruz”), Companhia Paulista de Força e Luz
(“CPFL Paulista”) e Companhia Piratininga de Força e Luz (“CPFL Piratininga”), em conjunto denominadas
“Distribuidoras”, conforme fornecedor, valores, termos e condições constantes no material arquivado na
sede da Companhia. São considerados inclusos todos os impostos e despesas, pelo período de execução
e reajuste de acordo com material arquivado na sede da Companhia. O valor do fornecedor pode variar de
acordo com a efetiva demanda de cada Distribuidora. No caso de inclusão de outras empresas, a aprovação
acima descrita não prejudica a eventual necessidade de submissão aos órgãos deliberativos competentes
da empresa a ser incluída no contrato. (ii) Aprovar, nos termos do Número de Referência 2022487-C, a
celebração do Contrato de Compartilhamento de Custos Corporativos (“Contrato”) entre RGE e entre CPFL
Energia S.A. (“CPFL Energia”), CPFL Piratininga, CPFL Santa Cruz, CPFL Paulista, Companhia Estadual
de Transmissão de Energia Elétrica (“CPFL Transmissão”), CPFL Energias Renováveis S.A. (“CPFL
Renováveis”) e CPFL Geração de Energia S.A. (“CPFL Geração”), em conjunto denominadas “Empresas
do Grupo CPFL”, condicionado à anuência prévia e conforme as regras estabelecidas pela Agência
Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) na Resolução nº 948/2021. O Contrato terá vigência de 05 (cinco)
anos, contados a partir da data de sua assinatura, sendo que o valor para cada Empresa do Grupo CPFL
corresponderá ao percentual baseado no critério de Ativo Imobilizado Bruto, conforme material arquivado na
sede da Companhia. (iii) Conheceram, nos termos do Número de Referência 2023029-C, da atualização
dos valores monetários referentes às competências estatutárias, segundo o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) do ano de 2022 (5,78509%). 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o
Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a
ata foi lida e aprovada pelos presentes, que a subscrevem, sendo a publicação e o registro da presente ata
autorizados sob a forma de extrato, com a omissão das assinaturas dos Conselheiros e com a supressão de
informações estratégicas e/ou confidenciais. Luis Henrique Ferreira Pinto (Presidente da Mesa e Presidente
do Conselho de Administração), Fabricio Manganelli Klafke (Conselheiro Representante dos Empregados),
Yuehui Pan (Vice-Presidente do Conselho de Administração, neste ato representado pelo Sr. Luis Henrique
Ferreira Pinto) e Pedro Vitor Dias Trindade (Secretário). Certifico que a presente é extrato da ata original
lavrada em Livro Próprio de Reuniões de Conselho de Administração. São Leopoldo, 25 de janeiro de 2023.
Luis Henrique Ferreira Pinto - Presidente; Pedro Vitor Dias Trindade - Secretário. Junta Comercial,

Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico registro sob o nº 8778904 em 06/03/2023 da
empresa RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., CNPJ 02016440000162 e Protocolo 230386431
- 10/02/2023. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

Salário pode ser 
parcelado para 
pagar dívidas

Uma decisão do STJ (Su-
perior Tribunal de Justiça) na 
última semana permite que o 
salário de qualquer valor seja 
penhorado para o pagamento 
de dívida. Até então, era pre-
ciso que o devedor ganhasse 
mais de 50 salários mínimos 
(R$ 66 mil, em valores atuais) 
para que parte dos seus rendi-
mentos fossem penhorados.

A Corte Especial do STJ en-
tendeu que não há necessidade 
do limite mínimo, sendo preci-
so apenas respeitar que a quan-
tia a ser paga não afete a sub-
sistência do devedor e de sua 
família.

A decisão altera o artigo 
833 do CPC (Código de Proces-
so Civil), que permite a penhora 
de salário de devedores que re-
cebem mais de 50 salários mí-
nimos ou em caso de pagamen-
to de pensão alimentícia.

O entendimento do minis-
tro João Otávio de Noronha, do 
STJ, é que a imposição deste li-
mite não reflete o momento do 
País. “A fixação desse limite de 
50 salários mínimos merece crí-
ticas, na medida em que se mos-
tra muito destoante da realidade 
brasileira, tornando o dispositi-
vo praticamente inócuo”, afir-
mou, em julgamento feito no úl-
timo dia 19 de abril.

Noronha tomou a decisão 
ao avaliar recurso de uma pes-
soa que pediu a penhora men-
sal de R$ 8.500 do salário rece-
bido pelo devedor, equivalente 
a 30% do rendimento, para qui-
tar uma dívida de R$ 110 mil, 
originária da quitação de che-
ques repassados pelo devedor. 
Noronha é o relator do caso.

O credor alegou que a quan-
tia não afetaria a subsistência 
do devedor e seus familiares. A 
Corte Especial do STJ foi a es-
fera acionada, pois havia deci-
sões diferentes da Terceira e da 
Quarta Turmas do STJ.

O credor teve negado o pe-
dido para penhorar parte do sa-
lário pela Quarta Turma do STJ, 
sob o argumento que o caso não 
se enquadrava no limite míni-
mo de 50 salários-mínimos. 

Ele recorreu à Corte Espe-
cial do STJ e citou precedentes 
de julgamentos da própria Cor-
te Especial e da Terceira Tur-
ma, que condicionaram que a 
penhora só deveria ser impe-
dida se afetasse a subsistência 
do devedor e de sua família, 
independente da quantia defi-
nida.

Assim, o caso foi para a 
Corte Especial do STJ, que deci-
diu derrubar a regra do limite 
mínimo de 50 salários-mínimos 
por oito votos a cinco.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS DO SUL-RS
Extrato de Justificativa de Inexigibilidade de Chamamento Público

Parcerias Públicas
O Município de Campinas de Sul torna público a inexigibilidade de Chamamento Público com base no art.

21, §2° da Lei n° 13.019/2014, para celebração de Termo de Fomento (Parceria Pública 002/2023) com

o IPEAS. A integra desta justificativa de inexigibilidade está disponível junto ao site oficial através no link

http://www.campinasdosul.rs.gov.br. Fica aberto o prazo de cinco (05) dias para eventuais impugnações ao

presente, que se houverem, deverão ser efetuadas junto ao setor de protocolo geral da Prefeitura Municipal

de Campinas do Sul. Campinas do Sul/RS, 26/04/2023.Paulo Sérgio Battisti -Prefeito

HOSPITAL BENEFICENTE DR. CÉSAR SANTOS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023 – OBJETO: Contratação de empresa para realizar a limpeza dos

reservatórios de água e análise desta para o Hospital. ABERTURA: 15/05/2023 às 09:00hs, PREGÃO

ELETRÔNICO N° 23/2023 – OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviço Cloud Computing e manutenção do ambiente. ABERTURA: 17/05/2023 ÀS 09:00hs, PREGÃO

ELETRÔNICO Nº 24/2023 – OBJETO: Aquisição de aparelho de eletroencefalógrafo. ABERTURA:

16/05/2023 às 09:00 hs, PREGÃOELETRÔNICONº 25/2023 –OBJETO: Prestação de serviçosmédicos

para a realização e interpretação de exames de ultrassonografia. ABERTURA: 12/05/2023 às 14:00

hs, nos termos disponíveis nos sites www.pmpf.rs.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.

Demais informações pelo e-mail licitacao02.hbcs@pmpf.rs.gov.br ou pelo fone (54) 3316.45.19. Passo

Fundo 28 de abril de 2023 - Roger Teixeira Borges – Diretor Geral.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR RICARDO
AVISO DE EDITAL - CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO Nº 001/2023

O Município de Doutor Ricardo - RS, torna público que a Comissão de Licitações - Setor de Licitações, no Centro

Administrativo, sito na RS/332, no Km 21, nº3.699, Bairro Centro, no Município de Doutor Ricardo/RS, fone (51)

99666-9296, estará recebendo durante o período de 02 de maio de 2023 até 31 de maio de 2023, documentação

para CREDENCIAMENTO de laboratórios regionais de próteses dentárias, para prestação de serviços

odontológicos de confecção de próteses dentárias sob medida, para atender a demanda da população do município

de Doutor Ricardo/RS, em atendimento à Secretaria de Saúde, conforme as condições estabelecidas neste Edital

e seus anexos. Cópia do Edital no site www.doutorricardo.rs.gov.br e informações pelo telefone acima no horário

das 08h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h. ALVARO JOSE GIACOBBO, PREFEITO MUNICIPAL

METALÚRGICA HASSMANN S.A. CNPJ/MF 89.772.065/0001-69 - NIRE 43 3 0001921-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - Convidamos os Srs. Acionis-
tas da METALÚRGICA HASSMANN S.A. (“Companhia”), a reunirem-se em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que
serão realizadas, cumulativamente, no dia 08 de maio de 2023, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, localizada à Av.
Dr. Ito João Snel, 178, em Imigrante - RS (CEP 95885-000), com a seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária:
1.1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício findo em 31
de dezembro de 2022; 1.2. Deliberar sobre a proposta da Administração de destinação do lucro líquido e distribuição de divi-
dendos relativos ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 1.3. Deliberar sobre o pagamento de juros sobre
o capital próprio aos acionistas; 1.4. Fixar a remuneração mensal global dos Administradores para o Exercício Social de 2023.
2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Aumento do Capital Social da Companhia de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta
milhões de reais), para R$ 220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais), mediante a incorporação de R$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de reais), da Conta Reserva de Lucros, e a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. Objetivando
a otimização dos trabalhos preparatórios às Assembleias Gerais ora convocadas, vai recomendado aos Srs. Acionistas que pre-
tendam se fazer representar através de mandatário com poderes especiais, que depositem na sede social da Companhia, ou
enviem através de correio eletrônico para silvio@hassmann.com.br, no máximo, até 5 (cinco) dias antes da data da realização
das Assembleias, o respectivo instrumento de Mandato. A Companhia informa também que aceitará, excepcionalmente, para
essas Assembleias Gerais, como forma de facilitar a participação dos seus Acionistas, instrumentos de Mandato sem reconhe-
cimento de firma, notarização ou consularização. O Acionista, ou o seu representante legal, deverá comparecer às Assembleias
Gerais munido de documentos que permitam comprovar a sua identidade, sob pena de não lhe ser autorizada a participação nas
mesmas. Em atendimento ao artigo 133, da Lei da Sociedade Anônima (Lei nº 6.404/76), vai comunicado que os documentos
e as informações relativos às matérias a serem deliberadas pelas Assembleias Gerais, encontram-se à disposição na sede
social da Companhia. Imigrante/RS, 24 de abril de 2023. CARLOS HASSMANN - Presidente do Conselho de Administração.

PREFEITURAMUNICIPALDE SERAFINACORRÊA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Tomada de Preços nº 007/2023 - Edital de Licitação nº 165/2023
Objeto: Contratação de empresa especializada sob o regime de execução indireta, por empreitada global,
para execução de Reformas e adequações do Ginásio Municipal do Camping do Carreiro.
Data da Sessão: 19 de maio de 2023 às 09 horas
ALTERAÇÃO DE EDITAL – Tomada de Preços nº 004/2023 - Edital de Licitação nº 129/2023
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnico de todo o processo de
Regularização Fundiária Urbana – REURB, a ser realizado na Comunidade São João, cidade de Serafina
Corrêa.
Alterações: Conforme especificado no Termo de Retificação.
Nova Data da Sessão: 22 de maio de 2023 às 09 horas
Os Editais relativos aos objetos destas licitações encontram-se à disposição dos interessados no site oficial
www.serafinacorrea.rs.gov.br. Informações tambémserão prestadas através do endereço eletrônico licitacao@
serafinacorrea.rs.gov.br ou pessoalmente no Departamento de Licitações no horário das 10:00 h as 11:30 h
e das 13:30 h às 15:00 h. Serafina Corrêa, RS, 28 de abril de 2023. Valdir Bianchet - Prefeito Municipal

Jornal do Comércio12 Sexta-feira e fim de semana e feriado, 28, 29 e 30 de abril e 1 de maio de 2023 2° Caderno



ADS ER COMPLEXO EÓLICO CORREDORDOS SENANDES S.A.
CNPJ/MF nº 17.298.793/0001-70

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais - A ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo Senandes” ou “Companhia”), com sede em Rio Grande - RS, foi constituída em 03 de de-
zembro de 2012 e tem como objeto social a participação em outras companhias ou sociedades empresárias, personificadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista, que explorem
negócios de geração e comercialização de energia elétrica provenientes de fontes alternativas, bem como a administração de bens próprios. Os empreendimentos de geração de
energia elétrica de fonte eólica (“Projetos”), de propriedade das controladas da Companhia, fazem parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído de 04 parques
eólicos com capacidade instalada de 108,0 MW em um total de 40 aerogeradores, todos em plena operação, que compartilham amesma subestação e linha de transmissão. Os Projetos
foram vencedores do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), tendo contratado a comercialização de 50,5 MW médios pelo prazo de
20 anos. Os projetos estão autorizados pelo Ministério de Minas e Energia (MME) a operar como produtores independentes de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é
controlada pela acionista ADS ER Energias Renováveis S.A. (“ADS” anteriormente denominada “NCER” NCER Energias Renováveis S.A.). A estrutura dos investimentos da Companhia
inclui as seguintes sociedades: • ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”, anteriormente denominada “OEA Energia Renováveis S/A”); • ADS ER
Eólica Corredor do Senandes II S.A. (“Corredor do Senandes II”, anteriormente denominada “OEA Corredor do Senandes 2”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (“Corredor do
Senandes III”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (“Corredor do Senandes IV”); • ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Vento Aragano I”). As controladas foram constituídas em
13 de outubro de 2011, tendo como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo Ministério de Minas e Energia (MME) para estabelecer-se como produtora independente de
energia; (b) desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar empreendimentos de geração de energia elétrica de fonte eólica; (c) comercializar a energia
gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar contrato de energia de reserva relativo à energia negociada no âmbito do Leilão no 03/2011. A emissão das presentes demonstrações
contábeis, individuais e consolidadas, foi autorizada pela diretoria da Companhia em 20 de abril de 2023. Impactos à pandemia do Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores
produtivos e fragilidade da economia mundial, causadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até omomento a Companhia não sofreu impactos em sua operação. Adicionalmen-
te, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade
da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou do valor
recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar
medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e nas demonstrações contábeis. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações contábeis, as
seguintes principaismedidas foram tomadas incluindo as de cunho social: • Implementação demedidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, como objetivo de reduzir
as despesas salariais no médio prazo; • Medida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estão mais expostos ao grupo de risco,
como mulheres grávidas, colaboradores com mais de 60 anos, entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas na preparação
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam todas as informações relevantes próprias
das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 2.2. Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou em vigor o CPC 06(R2) -
Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia, através de suas controladas, fez a adoção integral
de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a fim de demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas
pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma: a) Balanço patrimonial: (i) Controladora

31/12/2021 01/01/2021
Ativo Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Total do ativo circulante 8.689 – 8.689 5.030 – 5.030
Ativo não circulante
Investimentos 173.704 106 173.810 159.431 39 159.470
Outros ativos não circulantes 380 – 380 9 – 9
Total do ativo não circulante 174.084 106 174.190 159.440 39 159.479
Total do ativo 182.773 106 182.879 164.470 39 164.509
Passivo e patrimônio líquido
Total do passivo circulante 4.363 151 4.514 3.546 152 3.698
Total do passivo não circulante – – – – – –
Prejuízos acumulados 19.199 (45) 19.154 7.182 (113) 7.069
Outros itens do patrimônio líquido 159.211 – 159.211 153.742 – 153.742
Total Patrimônio líquido 178.410 (45) 178.365 160.924 (113) 160.811
Total do passivo e patrimônio líquido 182.773 106 182.879 164.470 39 164.509
(ii) Consolidado

31/12/2021 01/01/2021
Ativo Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Total do ativo circulante 56.963 – 56.963 40.765 – 40.765
Ativo não circulante
Direito de uso de ativos – 5.755 5.755 – 5.976 5.976
Imobilizado 272.921 (346) 272.575 288.427 (307) 288.120
Outros ativos não circulantes 20.524 – 20.524 23.804 – 23.804
Total do ativo não circulante 293.445 5.409 298.854 312.231 5.669 317.900
Total do ativo 350.408 5.409 355.817 352.996 5.669 358.665
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 918 918 – 886 886
Outros passivos circulantes 26.783 (478) 26.305 28.102 (314) 27.788
Total do passivo circulante 26.783 440 27.223 28.102 572 28.674
Passivos de arrendamento – 5.140 5.140 – 5.210 5.210
Outros passivos não circulantes 145.196 (126) 145.070 163.953 – 163.953
Total do passivo não circulante 145.196 5.014 150.210 163.953 5.210 169.163
Prejuízos acumulados 19.199 (45) 19.154 7.182 (113) 7.069
Outros itens do patrimônio líquido 159.211 – 159.211 153.742 – 153.742
Total Patrimônio líquido 178.410 (45) 178.365 160.924 (113) 160.811
Total do passivo e patrimônio líquido 350.389 5.409 355.798 352.979 5.669 358.648
b) Demonstração de resultado

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Receita operacional líquida – – – 61.772 – 61.772
Custo dos imóveis vendidos – – – (27.765) 477 (27.288)
Lucro bruto – – – 34.007 477 34.484
Receitas/ (despesas) operacionais (1) – (1) (2.077) 260 (1.817)
Equivalência patrimonial 18.300 68 18.368 – – –
Lucro antes do resultado financeiro 18.299 68 18.367 31.930 737 32.667
Resultado financeiro (17) – (17) (11.297) (669) (11.966)
Lucro antes dos impostos 18.282 68 18.350 20.633 68 20.701
Imposto de renda e contribuição social – – – (2.349) – (2.349)
Lucro líquido do exercício 18.282 68 18.350 18.284 68 18.352
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das mutações do patrimônio líquido são reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima
trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2021:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (3) – (3) 25.533 272 25.805
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 4.185 – 4.185 (1.677) – (1.677)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento – – – (5.202) (272) (5.474)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4.182 – 4.182 18.654 – 18.654
2.3. Consolidação: a) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as informações da Companhia e suas controladas, nas quais
sãomantidas as seguintes participações acionárias diretas e indiretas em 31 de dezembro: i) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle.

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021

Ativo circulante (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 4 121 4.641 459 33.602 36.197 18.200
Contas a receber de clientes 5 – – – 14.403 18.648 21.876
Impostos a recuperar 69 21 15 158 236 211
Dividendos a receber 7 4.369 4.027 4.556 – –
Outros créditos – – – 1.051 1.882 478
Total do ativo circulante 4.559 8.689 5.030 49.214 56.963 40.765
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 6 – – – 13.985 11.708 14.300
Depósitos judiciais 11.d 9 9 9 251 53 53
Investimentos 7 172.987 173.810 159.470 – –
Direito de uso de ativos 8 – – – 5.378 5.755 5.976
Imobilizado 9 615 371 – 255.746 272.575 288.120
Intangível – – – 8.084 8.763 9.451
Total do ativo não circulante 173.611 174.190 159.479 283.444 298.854 317.900
Total do ativo 178.170 182.879 164.509 332.658 355.817 358.665

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021

Passivo circulante (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)
Empréstimos e financiamentos 10 – – – 19.375 19.250 19.250
Fornecedores – – – 444 938 474
Passivo de arrendamento 8 – – – 1.430 918 886
Obrigações sociais, trabalhistas a tributárias – 21 – 616 566 524
Dividendos a pagar 13 – 4.342 3.546 – 4.343 3.546
Imposto de renda e contribuição social a recolher 18 – – 716 755 545
Outras contas a pagar 11 149 151 152 – 453 3.449
Total do passivo circulante 167 4.514 3.698 22.581 27.223 28.674
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos LP 10 – – – 127.155 144.933 163.634
Passivo de arrendamento 8 – – – 4.501 5.140 5.210
Provisão para contingências 11.a – – – 399 137 128
Outras contas a pagar – – – – – 191
Total do passivo não circulante – – – 132.055 150.210 169.163
Patrimônio líquido 12
Capital social 157.550 152.990 152.990 157.550 152.990 152.990
Adiantamento para faturamento aumento de capital – 4.560 5 – 4.560 5
Reserva legal 2.533 1.661 747 2.533 1.661 747
Reserva de lucros 17.920 19.154 7.069 17.920 19.154 7.069
Total patrimônio líquido 178.003 178.365 160.811 178.003 178.365 160.811
Participação não controladores – – – 19 19 17
Total patrimônio líquido 178.003 178.365 160.811 178.022 178.384 160.828
Total do passivo e patrimônio líquido 178.170 182.879 164.509 332.658 355.817 358.665

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Reapresentado) (Reapresentado)
Receita operacional líquida 13 – – 65.155 61.772
Custo dos produtos vendidos 14 – – (29.719) (27.288)
Lucro bruto – – 35.436 34.484
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 15 – – (2.037) (1.560)
Outras despesas operacionais, líquidas – (14) (1) (1.925) (257)
Resultado de equivalência patrimonial 7 17.246 18.368 – –

17.232 18.367 (3.962) (1.817)
Resultado operacional 17.232 18.367 31.474 32.667
Resultado financeiro, líquido 16 244 (17) (10.565) (11.966)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 17.476 18.350 20.909 20.701
Imposto de renda e contribuição social 17 (38) – (3.471) (2.349)
Lucro líquido do exercício 17.438 18.350 17.438 18.352
Atribuível aos:
Acionistas controladores 17.438 18.350
Participações de não controladores – 2
Lucro líquido do exercício 17.438 18.352
Lucro básico e diluído por ação 0,11 0,12

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Reapresentado) (Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 17.438 18.350 17.438 18.352
Resultado abrangente 17.438 18.350 17.438 18.352
Atribuível aos:
Acionistas controladores 17.438 18.350
Participações de não controladores – 2

17.438 18.352

Capital
Social

Adiantamento para
futuro aumento de

capital
Reserva

legal
Reserva de

Lucros

Lucro
(prejuízo)

acumulado

Total do patrimô-
nio líquido dos
controladores

Participação
de não con-
troladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 (Reapresentado) 152.990 5 747 7 069 – 160.811 17 160.828
Lucro líquido do exercício – – – – 18.350 18.350 2 18.350
Adiantamento para futuro aumento de capital (Nota 12) – 4.555 – – – 4.555 – 4.555
Constituição de reserva legal (Nota 12) – – 914 – (914) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 12) – – – – (4.342) (4.342) – (4.342)
Dividendos adicionais propostos (Nota 12) – – – (1.009) – (1.009) – (1.009)
Constituição de reserva de lucros (Nota 12) – – – 13.094 (13.094) – – –

–
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 152.990 4.560 1.661 19.154 – 178.365 19 178.384
Lucro líquido do exercício – – – – 17.438 17.438 – 17.438
Aumento de capital por integralização de AFAC (Nota 12) 4.560 (4.560) – – – – – –
Constituição de reserva legal (Nota 12) – – 872 – (872) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 12) – – – – (4.142) (4.142) – (4.142)
Dividendos adicionais propostos (Nota 12) – – – (13.658) – (13.658) – (13.658)
Constituição de reserva de lucros (Nota 12) – – – 12.424 (12.424) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 157.550 – 2.533 17.920 – 178.003 19 178.022

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado) (Reapresentado)
Lucro do exercício antes do imposto de renda e contribuição social 17.476 18.350 20.909 20.701
Ajustes:
Equivalência patrimonial (17.246) (18.368) – –
Depreciação e amortização – 18.198 18.049
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – 14.056 12.334
Provisão de juros 656 634
Provisão para processos judicias – – 245 9
Perdas (ganhos) monetárias não realizados de atividades financeiras – – 17 –
Variações:
Contas a receber de clientes – – 4.245 3.228
Impostos a recuperar (86) (6) (3.432) (176)
Outros créditos – – 831 (1.404)
Depósitos judiciais – – (198) –
Fornecedores – – (494) 464
Tributos a pagar (3) 21 61 39
Outras contas a pagar (2) – (463) (2.896)
Caixa proveniente das operações 139 (3) 54.631 50.982
Dividendos recebidos 17.997 4.556 – –
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos – – (12.959) (12.334)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – – (1.980)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 18.136 4.553 41.672 36.668
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários – – (2.277) 2.592
Aquisições de bens do ativo imobilizado (244) (371) (176) (1.663)
Adições ao intangível – – (2) (13)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos (244) (371) (2.455) 916
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal – – (18.750) (18.701)
Pagamento de passivo de arrendamento – – (919) (886)
Dividendos pagos (22.412) (4.555) (22.143) (4.555)
Adiantamento para futuro aumento de capital – 4.555 – 4.555
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (22.412) – (41.812) (19.587)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalente de caixa, líquidos (4.520) 4.182 (2.595) 17.997
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.641 459 36.197 18.200
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 121 4.641 33.602 36.197
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalente de caixa, líquidos (4.520) 4.182 (2.595) 17.997

As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia
deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas consolidadas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados,
a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário para assegurar a
consistência com as políticas adotadas pela Companhia e suas controladas. ii) Companhias consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as informações da
Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas:

Controle direto do capital social %
Controladas diretas 2022 2021
ADS ER Eólica Vento Aragano S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes II S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes III S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes IV S.A. Brasil 99,99 99,99
b) Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos
ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atri-
buível aos acionistas da controladora. 2.4. Instrumentos financeiros – Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte
das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam dire-
tamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada
tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado comomensurado ao: (i) custo amortizado; (ii)
valor justo por meio de outros resultados abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negocia-
ção. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo
reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à
demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo
financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros,
a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações
de mercado e minimizando o uso de informações geradas pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo
de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de
“repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores
mobiliários, contas a receber e outros ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado comomensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido
como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exer-
cício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. Um passivo financeiro
é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancial-
mente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimen-
to de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resultado. Os principais passivos financeiros da Companhia são:
fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento, partes relacionadas. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apre-
sentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de
compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor recuperável de ativos financeiros (impairment): A Companhia avalia nas datas do
balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é
considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido
depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da
Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras
do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização fi-
nanceira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em venci-
mento ou condição econômica relacionados com defaults. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de
alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.6. Títulos e valores mobiliários:Os títulos e valores mobiliários
são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem garantias para cobertura
dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota 10). 2.7. Contas a receber de clientes: As contas a receber têm origem
nos valores de venda de energia no âmbito do Leilão de Energia de Reservar (LER), onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, as controladas se comprometem a gerar e entregar
energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização LER ocorre
mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment. 2.8. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico,
deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisi-
ção de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear para
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As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas,
incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/
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alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são
revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixa-
do para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. 2.9. Intan-
gível:O intangível inclui licenças e direitos para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos
separadamente de terceiros, registrados ao custo e são deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor
recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de Re-
serva (“CER”), 20 anos a partir do início das operações. 2.10. Empréstimos e financiamentos:Os empréstimos e finan-
ciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos
da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os em-
préstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os custos de empréstimos que são direta-
mente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, são capitalizados como parte do custo
do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos
possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período
em que são incorridos. 2.11. CPC 06(R2) - Arrendamentos: A Companhia, através de suas controladas, aplicou, de
forma retrospectiva, o CPC 06(R2) vigente a partir de 1º de janeiro de 2019, que introduz um único modelo de arrenda-
mento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil operacional e financeiro. O principal
objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma prestação de serviço. Após esta
definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a ser depreciado e no passivo
com apropriação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com aplicação inicial da norma na
data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluindo imóveis, equi-
pamentos de produção e equipamentos de TI. A Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como opera-
cionais ou financeiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativamente todos os ris-
cos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente O Grupo. De acordo com o CPC 06(R2), a Companhia re-
conhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses ar-
rendamentos estão no balanço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato que contém um componente
de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base
em seu preço individual. No entanto, para arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os compo-
nentes que não são de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento associa-
dos, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento classificado como arrendamento operacional
conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos
operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento foram
mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de emprésti-
mo incremental da Companhia em 1º de janeiro de 2019. Os ativos de direito de uso são mensurados: • Pelo seu valor
contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo
incremental da Companhia na data da aplicação inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seu maior arrenda-
mento imobiliário; ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos
de arrendamento antecipados ou acumulados: a Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos
mercantis. A Companhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data
de transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao
valor recuperável. A Companhia utilizou vários expedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anterior-
mente classificados como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: • Não reconheceu
ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da
data da aplicação inicial; • Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplica-
ção inicial; e • Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações
financeiras: A Companhia optou pela abordagem de transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização
de reapresentações dos períodos comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento e mensuração
inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimento de passivo de arrendamento mercantil na data da aplicação inicial para
arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento operacional. A mensuração do passivo de arrenda-
mento mercantil foi realizada ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado a partir
das taxas de juros incrementais de empréstimo, agrupadas por natureza do ativo, região e prazo contratual; e • Reco-
nhecimento de ativo de direito de uso na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamento operacional. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de arrenda-
mento mercantil, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou acumulados referen-
tes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação
inicial. Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia
descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre empréstimo em 1º de janeiro de
2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.12. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente,
mensurados pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reco-
nhecidos ao valor da fatura correspondente. 2.13. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades das controladas
da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Com-
panhia e suas controladas reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é prová-
vel que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para
cada uma das atividades da Companhia e suas controladas, conforme descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica:
As controladas comercializaram a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes

modalidades: • Vendas de energia de LER, onde os valores são faturados conforme geração efetiva dentro da quota de
energia leiloada pela ANEEL em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Compa-
nhia se compromete a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada pela
CCEE. • O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada; •
Vendas de energia no mercado livre - PLD, onde os valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a
energia destinada ao mercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia co-
mercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos aerogeradores. b) Receita fi-
nanceira: A Companhia e suas controladas apresentam receita de caráter financeiro referente a rendimento de aplica-
ções financeiras, correçãomonetária de créditos tributários e recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida
conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.14. Imposto de
renda e contribuição social corrente: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreen-
dem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na pro-
porção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encar-
go de imposto de renda e a contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou
substancialmente promulgadas, na data do balanço do país em que Companhia e suas controladas atuam e geram lucro
tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia e suas controladas nas apu-
rações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a inter-
pretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades
fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total
devido na data do relatório. Durante os exercícios de 2022 e 2021, a Companhia e suas controladas optaram pela tribu-
tação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto de renda e contribuição so-
cial é trimestral e parte da presunção do lucro da Companhia e suas controladas por taxas pré-determinadas sobre o
faturamento bruto acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. 2.15. Principais julgamentos e estimativas
contábeis: O percentual de lucro presumido, base para o cálculo do imposto de renda e contribuição social para as ati-
vidades desenvolvidas pela Companhia e suas controladas, é encontrado através da aplicação da taxa de 8% e 12%,
respectivamente. Sobre o lucro presumido, é apurado o imposto à alíquota de 15% e 12% (IR e CS, respectivamente),
acrescido, para o IR, de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por trimestre. Na aplicação das práticas contábeis descri-
tas na Nota 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos
e passivos, para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir
dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das re-
visões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar
apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como períodos futuros. A
seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Provisões para riscos: A Companhia é
parte de processos cíveis, como descrito na Nota 12. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a proces-
sos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais re-
centes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Admi-
nistração acredita que a provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras de
acordo com o“CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”onde uma provisão deve ser constituída
quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; (ii)
Seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obriga-
ção; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.: Se essas condições não forem satisfeitas, nenhu-
ma provisão deve ser reconhecida. a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A
Empresa aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou
após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A empresa decidiu não adotar antecipadamente
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Altera-
ções no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são em
decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - cus-
tos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura con-
ceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para
o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos
anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um con-
trato oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja,
os custos que a empresa não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a se-
rem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade
precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo
custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de custos diretamente
relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e
custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relaciona
dos a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do contrato.
Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa já que não foi identificado nenhum
contrato como oneroso. Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão ante-
rior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar. As altera-
ções adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15
(R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes de passivos
e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent As-
sets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas
separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez
da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também
adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimen-
to na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a empresa aplica as alterações prospectivamente, ou
seja, para combinações de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alterações

pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da
Empresa uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram
durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of International Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A
alteração permite que uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) -
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os
valores reportados nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora, com base na data de transição da con-
troladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de
negó cios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture
que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras
da Empresa por não ser uma adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’
para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A alteração esclarece as taxas que
uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo oumodificado são substancialmente diferen-
tes dos termos do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário
e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as
disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou
após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação
inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa, pois não houve modificações
nos instrumentos financeiros da empresa durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação emmensuração a valor justo
(equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41
de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação aomensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da
IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez que não possuía ativos
no âmbito da IAS 41 à data de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão
descritas a seguir. A Empresa pretende ado-tar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando en-
trarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50
- Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para con-
tratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao en-trar em vigor, a IFRS 17
(CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de
contrato de seguro (como de vida, ramos elemen-tares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de enti-
dade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação
dis-cricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer ummodelo contábil para
contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os
quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um
modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17
é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de participação
direta (abordagem de taxa variável). •Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente
para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023,
sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar tam-
bém a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Empresa. Alte-
rações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos
pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao
CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações
esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base
do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de posterga-
ção. Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os
termos de um passivo não afetariam sua classificação As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de
janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a empresa avalia o impacto que as alterações
terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Defi-
nição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de
2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de‘estimativa contábeis’.
As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e
correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvol-
ver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e
aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Ado-
ção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demons-
trações financeiros da empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equi-
valente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1
(norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e
exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As
alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que sãomais úteis ao substituir o requerimento
para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as
entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As
alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada
permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de
material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A empresa
está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as altera-
ções requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples
Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Emmaio de 2021, o Conselho divulgou
alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se
aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem
ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo período comparativo
apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde
que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para
todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento.
A empresa está atualmente avaliando o impacto dessas alterações.
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RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

À Diretoria Executiva e Acionistas da
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A.
Rio Grande - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (Companhia), identificadas como controladora
e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da
Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do
exercício anterior examinadaspor outro auditor independente:Oexamedas demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em31 de dezembro
de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsa-
bilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório de auditoria sem modificação, com data de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de
nossos exames das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram
efetuados para alterar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2021 e o balanço patrimonial individual e consolidado de 31 de dezembro de 2020
(saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quais-
quer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimo-
nial individual e consolidado findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) toma-
dos em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda

liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas:Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluirmodificação emnossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a nãomais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8
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Negócio
tatuado
na pele

Dos rabiscos à produção de maquinário, gaúchos abraçam a missão de unir
arte e empreendedorismo criando negócios voltados à tatuagem. Maria
Ferrari está à frente do Pink Studio, estúdio só de mulheres em Porto Alegre

>>FIQUE POR DENTRO DA CENA
EMPREENDEDORA GAÚCHA.
CADERNO GERAÇÃO E.
TODAS AS QUINTAS-FEIRAS,

NO SEU JORNAL DO COMÉRCIO.

O Jornal de economia e negócios do RS
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ADS ER EÓLICAVENTOARAGANO I S.A.
CNPJ/MF nº 14.492.644/0001-59

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Ativo (Reapresentado) (Reapresentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 15.226 3.814 2.877
Contas a receber de clientes 6 3.653 4.181 5.463
Partes relacionadas 5 – 3.262 2.847
Tributos a recuperar 4 22 9
Outros ativos 52 272 346
Total ativo circulante 18.935 11.551 11.380
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 7 3.017 3.537 3.015
Depósito judicial 12 31 19 19
Direito de uso de ativos 8 1.436 1.564 1.662
Imobilizado 9 71.280 76.261 80.180
Intangível 10 2.339 2.523 2.728
Total ativo não circulante 78.103 83.904 87.604
Total do ativo 97.038 95.455 99.146

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Passivo (Reapresentado) (Reapresentado)
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 11 5.388 5.354 5.355
Passivo de arrendamento 8.b 420 325 361
Fornecedores 339 315 331
Obrigações sociais e trabalhistas 268 207 203
Tributos a pagar 69 105 116
Imposto de renda e contribuição social a recolher 180 169 139
Dividendos a pagar 5/13 1.384 239 –
Outras contas a pagar 836 – 830
Total do passivo circulante 8.884 6.714 7.335
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 35.373 40.314 45.516
Passivo de arrendamento 8.b 1.156 1.350 1.375
Provisão para contingências 12 242 137 –
Outras contas a pagar – – 73
Total do passivo não circulante 36.771 41.801 46.964
Patrimônio líquido 13
Capital social 46.104 46.104 46.104
Reserva legal 341 50 –
Reserva de lucros 4.938 786 –
Prejuízos acumulados – – (1.257)
Total patrimônio líquido 51.383 46.940 44.847
Total do passivo e patrimônio líquido 97.038 95.455 99.146

Nota 31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Receitas operacionais líquidas 14 16.875 16.122
Custo dos produtos vendidos 15 (6.528) (9.174)
Lucro bruto 10.347 6.948
Gerais e administrativas 16 (1.222) (1.079)
Outras receitas operacionais, líquidas 461 525
Resultado operacional 9.586 6.394
Resultado financeiro, líquido 17 (2.770) (3.498)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 6.816 2.896
Imposto de renda e contribuição social 18 (989) (564)
Lucro líquido do exercício 5.827 2.332
Lucro básico e diluído por ação - R$ 19 0,11 0,04

2022 2021
(Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 5.827 2.332
Resultado abrangente 5.827 2.332

Capital
social

Reserva
Legal

Reserva
de Lucros

Lucros
(Prejuízos)

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 (reapresentado) 46.104 – – (1.257) 44.847
Lucro líquido do exercício – – – 2.332 2.332
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 50 – (50) –
Dividendos propostos (Nota 13) – – – (239) (239)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 786 (786) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 46.104 50 786 – 46.940
Lucro líquido do exercício – – – 5.827 5.827
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 291 – (291) –
Dividendos propostos (Nota 13) – – – (1.384) (1.384)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 4.152 (4.152) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 46.104 341 4.938 – 51.383

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 6.816 2.896
Ajustes
Depreciação e amortização 5.397 5.444
Perda (ganho) na baixa do imobilizado 1 –
Juros e atualização monetária sobre empréstimos e financiamentos 3.884 3.438
Provisão para contingências 105 137
Provisão de juros 175 185
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 528 1.282
Partes relacionadas 3.262 (415)
Depósitos judiciais (12) –
Impostos a recuperar 18 (9)
Outros ativos 222 (167)
Fornecedores 24 (16)
Impostos a recolher e obrigações sociais e trabalhistas (261) (5)
Outras contas a pagar 833 (709)
Caixa proveniente das operações 20.992 12.061
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.572) (3.439)
Imposto de renda e contribuição social pagos (692) (534)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 16.728 8.088
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores imobiliários 520 (522)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (107) (1.155)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos 413 (1.677)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal (5.216) (5.202)
Pagamento de passivo de arrendamento (274) (272)
Dividendos pagos (239) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (5.729) (5.474)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 11.412 937
Demonstração das variações do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.814 2.877
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 15.226 3.814
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 11.412 937

1. Informações gerais - A ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Companhia”), anteriormente NCER Eólica Vento Aragano
I S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande - RS, constituída em 13 de outubro de
2011, a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2017 e tem como objeto social: (a) receber outorga de
autorização pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”) para estabelecer-se como produtor independente de energia; (b)
desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento de geração de energia
elétrica de fonte eólica denominado Corredor Vento Aragano I (“Corredor Vento Aragano I”ou o “Projeto”); (c) comerciali-
zar a energia gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negociada no
âmbito do Leilão no 03/2011. O Projeto possui capacidade instalada de 29,7MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia
de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 13,8 MWm, pelo prazo de 20 anos.
O Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”’), constituído por 04 parques eólicos, que totaliza
capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma
subestação e linha de transmissão. O parque da Companhia é composto por 11 aerogeradores no total, todos em plena
operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”), a operar como produtor independente
de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada diretamente pela acionista NCER Complexo Eólico Cor-
redor dos Senandes S.A (“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela NC Energias Renováveis S.A. (“NCER”). A emissão
das presentes demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Companhia em 20 de abril de 2023. Impactos
da pandemia de Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia mundial, cau-
sadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até o momento a Companhia não sofreu impactos em sua operação.
Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) que compra
toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, não
é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou
do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição
patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos
do surto nas operações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações
financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho social: • Implementação de medidas
temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, com o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo; •
Medida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estãomais expostos
ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores commais de 60 anos, entre outros. 2. Resumo das principais
políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base
de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
e a Lei das Sociedades por Ações, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas
pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor. 2.2. Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou em vigor o CPC 06(R2)
- Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência,
a Companhia fez a adoção integral de forma retrospectiva e, portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a
fim de demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas pelo CPC 23 - Políticas
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma:
a) Balanço patrimonial: 31/12/2021 01/01/2021

Ativo
Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Total do ativo circulante 11.543 – 11.543 11.380 – 11.380
Ativo não circulante
Direito de uso – 1.564 1.564 – 1.662 1.662
Imobilizado 76.382 (123) 76.259 80.342 – 80.342
Outros ativos não circulantes 6.089 – 6.089 5.762 – 5.762
Total do ativo não circulante 82.471 1.441 83.912 86.104 1.662 87.766
Total do ativo 94.014 1.441 95.455 97.484 1.662 99.146
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 325 325 – 358 358
Outros passivos circulantes 6.691 (302) 6.389 7.136 (159) 6.977
Total do passivo circulante 6.691 23 6.714 7.136 199 7.335
Passivos de arrendamento – 1.350 1.350 – 1.375 1.375
Outros passivos não circulantes 40.451 – 40.451 45.589 – 45.589
Total do passivo não circulante 40.451 1.350 41.801 45.589 1.375 46.964
Reserva de lucros 718 68 786 (1.345) 88 (1.257)
Outros itens do patrimônio líquido 46.154 – 46.154 46.104 – 46.104
Total Patrimônio líquido 46.872 68 46.940 44.759 88 44.847
Total do passivo e patrimônio líquido 94.014 1.441 95.455 97.484 1.662 99.146

31/12/2021
b) Demonstração de resultado: Originalmente

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Receita operacional líquida 16.122 – 16.122
Custo dos imóveis vendidos (9.329) 155 (9.174)
Lucro bruto 6.793 155 6.948
Receitas/ (despesas) operacionais (554) – (554)
Lucro antes do resultado financeiro 6.239 155 6.394
Resultado financeiro (a) (3.323) (175) (3.498)
Lucro antes dos impostos 2.916 (20) 2.896
Imposto de renda e contribuição social (564) – (564)
Lucro líquido do exercício 2.352 (20) 2.332
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das mutações do patrimônio líquido são
reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo
de caixa em 31 de dezembro de 2021:

31/12/2021
Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 7.816 272 8.088
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.677) – (1.677)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (5.202) (272) (5.474)
2.3. Instrumentos financeiros:Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Compa-
nhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente re-
gistrados ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-
lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados
abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na
data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao
valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debi-
tados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública
é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o
valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os
modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado eminimizando o uso de informações geradas
pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um rupo de
ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expi-
rarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pa-
gar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repas-
se”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não
transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre
esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários,
contas a receber e outros ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor

justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do
seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos fi-
nanceiros sãomensurados pelo valor justo e eventuaismudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos,
são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a
valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a
obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mes-
mo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo,
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resultado. Os principais pas-
sivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento, partes rela-
cionadas. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balan-
ço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos
e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor
recuperável de ativos financeiros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva
que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de
ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recu-
perabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo
(“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo finan-
ceiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao
valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por ummomento
de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorgani-
zação financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurá-
vel do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com de-
faults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo
de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5.
Títulos e valores mobiliários:Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequente-
mente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem garantias para cobertura
dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota explicativa no

11). 2.6. Contas a receber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda de energia LER, onde os va-
lores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elé-
trica (“ANEEL”) em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compro-
mete a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica (“CCEE”). O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da
cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment
como perdas incorridas ou esperadas. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido
da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também in-
clui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança.
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos emanutenções são lançados emdespe-
sa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando ométodo linear para alocar seus custos
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajus-
tados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado para seu valor
recuperável se o seu valor contábil for maior do que o valor recuperável estimado. 2.8. Intangível: O intangível incluem
licenças e direitos para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de terceiros, registrados ao
custo e deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada. A amortização é reconheci-
da linearmente combase no prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”), 20 anos a partir do início das operações. 2.9.
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar será reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros
efetiva. Os custos de empréstimos, que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu
uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos
de empréstimos são reconhecidos comodespesa no período emque são incorridos. 2.10. Arrendamentos:ACompanhia
aplicou, de forma retrospectiva, o CPC 06(R2) vigente a partir de 1º de janeiro de 2019, que introduz um único modelo de
arrendamento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil operacional e financeiro. O princi-
pal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma prestação de serviço. Após esta
definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a ser depreciado e no passivo com
apropriação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com aplicação inicial da norma na data ini-
cial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos
de produção e equipamentos de TI. A Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou fi-
nanceiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativamente todos os riscos e benefícios
inerentes à propriedade do ativo subjacente a Companhia. De acordo com o CPC 06(R2), a Companhia reconhece ativos
de direito de uso e passivos de arrendamento para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos estão
no balanço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento combase em seu preço individual.
No entanto, para arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os componentes que não são de arren-
damento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento associados, como umúnico componen-
te de arrendamento. i) Arrendamento classificado como arrendamento operacional conforme CPC 06(R2): Anterior-
mente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC
06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento forammensurados pelo valor presente dos
pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de empréstimo incremental da Companhia em 1º de
janeiro de 2019. Os ativos de direito de uso são mensurados: • Pelo seu valor contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido
aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental da Companhia na data da aplica-
ção inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seu maior arrendamento imobiliário; ou • Por um valor igual ao
passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados:
a Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Companhia testou seus ativos de
direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há indicação de
que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A Companhia utilizou vários ex-
pedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados como arrendamentos operacio-
nais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: •Não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos
cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • Excluiu os custos diretos iniciais
da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; e • Utilizou retrospectivamente ao determinar o
prazo do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia optou pela abordagem de transição
retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresentações dos períodos comparativos, adotando os se-
guintes critérios de reconhecimento emensuração inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimento de passivo de arrenda-
mentomercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento opera-
cional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi realizada ao valor presente dos pagamentos de arrenda-
mento remanescentes, descontado a partir das taxas de juros incrementais de empréstimo, agrupadas por natureza do
ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da aplicação inicial para arrenda-
mentos anteriormente classificados como arrendamento operacional. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor
equivalente ao passivo de arrendamento mercantil, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento an-
tecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediata-
mente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados
como operacionais, a Companhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre
empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.11. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente,
mensurados pelo custo amortizado como uso dométodo de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhe-
cidos ao valor da fatura correspondente. 2.12. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da Companhia. A
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece
a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para
a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme
descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: A Companhia comercializou a energia elétrica produzida em sua plan-
ta de geração de energia eólica nas seguintes modalidades: • Vendas de energia de LER, na qual os valores são faturados
conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL, em operações destinadas à contratação de
energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as
cotas de energia de reserva contratada pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na pro-
porção de 1/12 da cota anual contratada; •Vendas de energia nomercado livre - PLD, na qual os valores são faturados em
ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada aomercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período
em que há a entrega da energia comercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes
dos aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia apresenta receita de caráter financeiro referente ao rendimento
de aplicações financeiras, correção monetária de créditos tributários e recebimento de clientes. A receita financeira é
reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.13.
Imposto de renda e contribuição social corrente: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período
compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exce-
to na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resul-
tado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O
encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou
substancialmente promulgadas, na data do balanço do país em que Companhia atua e gera lucro tributável. A Adminis-
tração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quan-
do apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribui-
ção social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar,
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. A Companhia
optou pela tributação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto de renda e
da contribuição social é trimestral e parte da presunção do lucro da Companhia por taxas pré-determinadas sobre o fa-
turamento bruto acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido base para o
cálculo do imposto de renda para as atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa
de 8%. Sobre o lucro presumido é apurado o imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o valor que ultra-
passar R$ 60 por trimestre. O percentual de lucro presumido base para o cálculo da contribuição social para as atividades
desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a
contribuição social à uma alíquota de 9%. 2.14. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: a) Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira vez certas
normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando
indicado de outra forma). A empresa decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alte-
ração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC
25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo
de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado
- vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabele-
cida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacionais de
contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de
2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos
inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a empresa não pode evitar porque
possui o contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao
avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente
com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos demão de
obra direta e materiais) e um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, de-
preciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os
custos gerais e administrativos não estão diretamente relaciona dos a um contrato e são excluídos, a menos que sejam
explicitamente cobrados da contraparte nos termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstra-
ções financeiras da empresa já que não foi identificado nenhum contrato como oneroso. Referências à Estrutura concei-
tual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência
à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma
exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combinação de
negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’decorrentes de passivos e passivos contingen-
tes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A ex-
ceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Concei-
tual, para determinar se existe uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo
parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisi-
ção. De acordo com as disposições transitórias, a empresa aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combina-
ções de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez
(a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez
que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período.
IFRS 1 First-time Adoption of International Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite
que uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das
Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reporta-
dos nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a
IFRS, se nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negó cios em que
a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por
aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa por
não ser uma adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de
passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade
inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos
do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, in-
cluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as disposições
transitórias, a Companhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início
do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa, pois não houve modificações nos instru-
mentos financeiros da empresa durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação emmensuração a valor justo (equiva-
lente ao CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de que
as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação aomensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41.
Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez que não possuía ativos no
âmbito da IAS 41 à data de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descri-
tas a seguir. A Empresa pretende ado-tar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem
em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Con-
tratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de
seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50)
substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de
seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os
emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação discricioná-
ria. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos
de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são
amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo
abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o mo-
delo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de participação direta
(abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para
contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo
necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a
IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Empresa. Alterações
ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronuncia-
mentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas,
incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/
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ADS ER EÓLICAVENTOARAGANO I S.A.

À Diretoria Executiva e Acionistas da ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. - Rio Grande/RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior examinadas por
outro auditor independente: O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021),
preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório
de auditoria semmodificação, comdata de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras de 31 de dezembro
de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e o balanço pa-
trimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados
para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço
patrimonial findo em31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações
financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em conjunto. Responsabilidades da
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades

do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras , independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8

forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o
direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somen-
te se umderivativo embutido em umpassivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de umpassivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas
para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a empresa avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e
se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamen-
tos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a
distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de me-
dição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas polí-
ticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto
significativo nas demonstrações financeiros da empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos
pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no
qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a
divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando
guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para
períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da
definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das
políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma
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Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da
exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações
devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo pe-
ríodo comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos
para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A empresa está atualmente avaliando o impacto dessas
alterações. 2.15 Principais julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa no2, a Administração deve fazer julgamentos e
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas
este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contá-
beis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na Nota 12. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais
que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis,
jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita
que a provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras de acordo como CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’onde
uma provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) Seja provável que será ne-
cessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas condições
não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida.

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
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Em menos de um mês, o Rio
Grande do Sul ganhará três estru-
turas turbinadas para armazena-
mento e distribuição de produtos
ligados ao setor farmacêutico, com
foco em abastecimento do varejo
de farmácias e hospitais. Já es-
tão operando as unidades da Vi-
veo, que reúne fabricantes que
abastecem unidades hospitalares,
em Nova Santa Rita, e a amplia-
ção do centro de distribuição (CD)
da Panvel, em Eldorado do Sul.
Para fechar a lista, a Farmácias
São João inaugura omaior CD em
Gravataí no dia 30 de março.

As três unidades somam
aportes de quase R$ 250 milhões.
A São João, com sede em Passo
Fundo e quarta maior rede do se-
tor no Brasil, lidera em tamanho
e volume de investimento. O mega
CD, às margens da BR-290 (free-
way), no sentido Capital-Litoral,
custou R$ 205 milhões, segundo
o presidente da rede, Pedro Henri-
que Brair. “Será um dos mais mo-
dernos do Sul do Brasil e tudo au-
tomatizado”. Para a marca, a nova
operação, segundo CD do grupo -
o outro fica em Passo Fundo -, vai
reforça a logística para abastecer
filiais na Região Metropolitana e
Fronteira. A rede também chegará
no mesmo dia da estreia do CD a
mil lojas. Neste ano, pretende bater
em R$ 7 bilhões de faturamento.

A Panvel terá o segundo maior
aporte, com R$ 30 milhões injeta-
dos na expansão do CD em Eldo-
rado do Sul, sede do grupo, segun-
do no Sul do Brasil. A estrutura foi
duplicada, depois de ser implanta-
da em 2014. São mais 21 mil me-
tros quadrados e capacidade de se-
paração de 1 milhão de itens por
dia, quando toda a capacidade es-
tiver sendo usada, projeta a dire-
ção do grupo gaúcho. OCD expan-
dido vai lastrear a meta da marca
de dobrar de tamanho até 2025.

O diretor de Logística da Pan-

� Minuto Varejo

Setor de medicamentos multiplica CDs no RS
Viveo e as farmácias
Panvel e São João
montaram novas
estruturas para
atender mercado

PatríciaComunello
patriciacomunello@jornaldocomercio.com.br

TÂNIA MEINERZ/JC

Coimbradestacaa importânciadaampliaçãodoCentrodeDistribuiçãodoGrupoPanvel na cidadedeEldoradodoSul

vel, Diego Flores, explica que a
nova estrutura vai receber por-
ta paletes que estão hoje na parte
mais antiga. “Vamos desmanchar
e trazer para a área nova, o que
dobrará a capacidade para separa-
ção de produtos. Isso vai nos levar
ao número de 400 funcionários
em toda a operação”, diz Flores. O
diretor-executivo de Operações do
grupo, Roberto Coimbra, cita que
a ideia é contratar mão de obra lo-
cal. Coimbra cita ainda a amplia-
ção está preparada para receber
placas fotovoltaicas

“São três fases das instala-
ções”, traduz. Na área aberta em
2014, as colunas de paletes têm 10
metros de altura. Na nova amplia-
da, são 20 metros de altura. “Va-
mos operar com empilhadeiras
trilaterais que são as únicas que
conseguem levar até o último ní-
vel dos porta paletes. É tudo mui-
to mais robusto”, avisa o diretor
de logística. Os equipamentos de
transporte chegam até junho do
exterior. Tudo também é feito digi-
talmente, sem uso de papel, com-
pleta Flores.

Viveo investe R$ 12milhões em instalação em parque emNova Santa Rita
Em Nova Santa Rita, a Vi-

veo, da DNA Capital e que reúne
empresas que atuam com fabri-
cação e distribuição de materiais
e medicamentos em todo o País,
já opera desde começo de maço
em área dentro do 3SB, um dos
maiores parques logísticos gaú-
chos e onde fica o CD da Ama-
zon. A operação perdeu recen-
temente a operação do BIG, em

supermercados, hoje do grupo
Carrefour. A Viveo investiu cer-
ca de R$ 12 milhões na monta-
gem do espaço, com 7,2 mil me-
tros quadrados, um dos maiores
da companhia e com capacidade
para movimentar mais de 500
mil volumes por mês. O CD gerou
60 empregos na região. “Além de
fazer a distribuição de medica-
mentos e materiais, a Viveo pode-

rá ser o parceiro estratégico para
armazenagem externa dos hos-
pitais da região, aproveitando a
entrega rápida diária”, diz Villeon
Jacinto, diretor de Supply Chain
da empresa, em nota. A Viveo
tem 20 CDs pelo País e mais de
6,5 mil funcionários. A unidade
gaúcha reduzirá o tempo das en-
tregas no Rio Grande do Sul e no
litoral de Santa Catarina.

LUIZA PRADO/JC

FarmáciasSãoJoão investiuR$205milhõesnomegaCDàsmargensdaBR-290, em Gravataí
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ADS ER EÓLICA CORREDORDO SENANDES II S.A.
CNPJ/MF nº 14.531.063/0001-89

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
E CONSOLIDADAS 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022
E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE
DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

as notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. (“ADS Corredor do Senandes II” ou “Companhia”),
anteriormente NCER Eólica Corredor do Senandes II S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em
Rio Grande - RS, constituída em 13 de outubro de 2011 e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização
pelo Ministério de Minas e Energia (MME) para estabelecer-se como produtor independente de energia; (b) desenvolver
estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento de geração de energia elétrica de
fonte eólica denominado “Corredor do Senandes II” (“Corredor do Senandes II” ou o “Projeto”); (c) comercializar a energia
gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negociada no âmbito
do Leilão no 03/2011. O Projeto possui capacidade instalada de 21,60 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de
Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 10,6 MWm pelo prazo de 20 anos. O
Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por 04 parques eólicos, que totaliza a
capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma
subestação e linha de transmissão. O parque da Companhia é composto por 08 aerogeradores no total, todos em plena
operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (MME), a operar como produtor independente
de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico
Corredor do Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela ADS Energias Renováveis S.A. (“NCER”). A
emissão das presentes demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 20 de abril de 2023.
Impactos da pandemia de Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia
mundial, causadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até o momento a Companhia não sofreu impactos em
sua operação. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(CCEE) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto
e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de
caixa operacionais estimados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto
do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas
apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização
para emissão dessas demonstrações financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho
social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, como o objetivo de reduzir as
despesas salariais no médio prazo; •Medida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office,
afastando os que estão mais expostos ao grupo de risco, como mulheres grávidas, colaboradores com mais de 60 anos,
entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos
os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras
forampreparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e a Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 2.2.
Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou em vigor o CPC 06(R2) - Arrendamentos.
Tendo em vista que a Companhia não realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia fez a
adoção integral de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a fim de demonstrar os
impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de
Estimativa e Retificação de Erro. Os saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma:
a) Balanço patrimonial

31/12/2021 01/01/2021

Ativo
Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Total do ativo circulante 12.834 – 12.834 8.928 – 8.928
Ativo não circulante
Direito de uso dos ativos – 1.224 1.224 – 1.275 1.275
Outros ativos não circulantes 62.332 – 62.332 67.495 – 67.495
Total do ativo não circulante 62.332 1.224 63.556 67.495 1.275 68.770
Total do ativo 75.166 1.224 76.390 76.423 1.275 77.698
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 172 172 – 164 164
Outros passivos circulantes 6.230 – 6.230 7.426 – 7.426
Total do passivo circulante 6.230 172 6.402 7.426 164 7.590
Passivos de arrendamento – 1.149 1.149 – 1.177 1.177
Outros passivos não circulantes 29.500 – 29.500 33.306 – 33.306
Total do passivo não circulante 29.500 1.149 30.649 33.306 1.177 34.483
Reserva de lucros 795 97 698 5.290 (66) 5.356
Outros itens do patrimônio líquido 38.641 – 38.641 30.269 – 30.269
Total Patrimônio líquido 39.436 97 39.339 35.559 (66) 35.625
Total do passivo e patrimônio líquido 75.166 1.418 76.390 76.291 1.275 77.698
b) Demonstração de resultado

31/12/2021
Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 12.735 – 12.735
Custo dos imóveis vendidos (5.471) 151 (5.320)
Lucro bruto 7.264 151 7.415
Receitas/ (despesas) operacionais 339 – 339
Lucro antes do resultado financeiro 7.603 151 7.754
Resultado financeiro (2.530) (144) (2.386)
Lucro antes dos impostos 5.073 7 5.368
Imposto de renda e contribuição social (499) – (499)
Lucro líquido do exercício 4.574 7 4.869
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das mutações do patrimônio líquido são
reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo
de caixa em 31 de dezembro de 2021:

31/12/2021
Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.899 164 9.063
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 1.376 – 1.376
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (5.639) (164) (5.803)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 4.636 – 4.636
2.3. Instrumentos financeiros:Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Compa-
nhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente re-
gistrados ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-
lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados
abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na
data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao
valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debi-
tados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública
é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o
valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os
modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado eminimizando o uso de informações geradas
pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo
de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo
expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “re-
passe”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle so-
bre esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliá-
rios, contas a receber e outros ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja definido comomantido para negociação ou designado como tal nomomento
do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos
financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividen-
dos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconheci-
dos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando
a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/201
Ativo circulante (Reapresentado) (Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.425 8.985 4.349
Contas a receber 5 3.248 3.612 4.486
Impostos a recuperar 2 34 9
Outros créditos 31 203 84
Total ativo circulante 7.706 12.834 8.928
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 6 3.064 2.035 3.441
Depósito judicial – – 9
Direito de uso de ativos 7 1.174 1.224 1.275
Imobilizado 8 54.884 58.525 62.135
Intangível 1.634 1.772 1.910
Total ativo não circulante 60.756 63.556 68.770
Total do ativo 68.462 76.390 77.698

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Passivo circulante (Reapresentado) (Reapresentado)
Empréstimos e financiamentos 9 3.942 3.918 3.919
Fornecedores 28 199 18
Passivo de arrendamento 7 303 172 164
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 87 75 66
Imposto de renda e contribuição social a pagar 16 152 174 114
Partes relacionadas 10 – 538 536
Dividendos a pagar 10/11 634 1.155 1.833
Outras contas a pagar 35 171 940

Total passivo circulante 5.181 6.402 7.590
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 9 25.884 29.500 33.306
Passivo de arrendamento 7 995 1.149 1.177
Total passivo não circulante 26.879 30.649 34.483
Patrimônio líquido 11
Capital social 29.814 29.814 29.814
Reserva legal 831 698 455
Reserva de lucros 5.757 8.827 5.356
Total patrimônio líquido 36.402 39.339 35.625

Total do passivo 68.462 76.390 77.698

Nota 31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Receitas operacionais líquidas 12 14.141 12.735
Custo dos produtos vendidos 13 (6.950) (5.320)
Lucro bruto 7.191 7.415
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 14 (259) (153)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 15 (1.313) 492
Resultado operacional 5.619 7.754
Resultado financeiro, líquido 16 (2.245) (2.386)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 3.374 5.368
Imposto de renda e contribuição social 17 (705) (499)
Lucro líquido do exercício 2.669 4.869
Lucro básico e diluído por ação - R$ 18 0,09 0.16

31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 2.669 4.869
Resultado abrangente 2.669 4.869

Reservas de lucros

Capital social subscrito Reserva legal
Reserva de

lucros Lucros (prejuízos) acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (Reapresentado) 29.814 455 5.356 – 35.625
Lucro líquido do exercício – – – 4.869 4.869
Constituição de reserva legal (Nota 11) – 243 – (243) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios (Nota 11) – – – (1.155) (1.155)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – 3.471 (3.471) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 29.814 698 8.827 – 39.339
Lucro líquido do exercício – – – 2.669 2.669
Constituição de reserva legal (Nota 11) – 133 – (133) –
Dividendos mínimos obrigatórios propostos (Nota 11) – – – (634) (634)
Dividendos de exercícios anteriores propostos (Nota 11) – – (4.972) – (4.972)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – 1.902 (1.902) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 29.814 831 5.757 – 36.402

passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resultado. Os prin-
cipais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento,
partes relacionadas. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líqui-
dos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes
reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv)
Redução do valor recuperável de ativos financeiros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma
evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo finan-
ceiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de
ausência de recuperabilidade como resultado de um oumais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento
inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado
do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por
redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de
reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda
mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de trêsmeses oumenos e com risco insignificante demudança de
valor. 2.5. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e,
subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem garantias
para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES
(Nota 9). 2.6. Contas a receber de clientes:As contas a receber tem origem nos valores de venda de energia LER, onde os
valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência Nacional de Energia
Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se com-
promete a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização LER ocorremensalmente na proporção de 1/12 da
cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment
como perdas incorridas e estimadas. 2.7. Imobilizado:O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos
de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que
fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em despesa
no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajus-
tados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado para seu valor
recuperável se o seu valor contábil for maior do que o valor recuperável estimado. 2.8. Intangível: O intangível inclui li-
cenças e direitos para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de terceiros, registrados ao
custo e deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhe-
cida linearmente combase no prazo do Contrato de Energia de Reserva (CER), 20 anos a partir do início das operações. 2.9.
Empréstimos e financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os custos de
empréstimos, que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um
ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda preten-
didos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômi-
cos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são
reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso dométodo de
taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. 2.11. Reconhecimen-
to da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de
energia no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança, é
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. Venda de energia elétrica: A Companhia co-
mercializou a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica na seguinte modalidade: •Vendas de
energia de LER, na qual os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela
ANEEL em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a
gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada pela CCEE. O recebimento da
comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada; e • Vendas de energia no mer-
cado livre - PLD, na qual os valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada aomercado
de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia comercializada. Esta modalidade de
comercialização foi utilizada no período de testes dos aerogeradores. a) Receita financeira: A Companhia apresenta re-
ceita de caráter financeiro referente ao rendimento de aplicações financeiras, correçãomonetária de créditos tributários e
recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência,
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.12. Imposto de renda e contribuição social corrente: As despesas de im-
posto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço do país em que
Companhia atua e gera lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem
a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total
devido na data do relatório. Durante os exercícios de 2022 e 2021, a Companhia optou pela tributação com base no lucro
presumido. Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral e parte
da presunção do lucro da Companhia por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto acrescida das receitas finan-
ceiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido base para o cálculo do imposto de renda para as atividades
desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 8%. Sobre o lucro presumido é apurado o
imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por trimestre. O percentual de lucro
presumido base para o cálculo da contribuição social para as atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado
através da aplicação da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a contribuição social à uma alíquota de 9%. 2.13
Arrendamentos: A Companhia aplicou, de forma retrospectiva, o CPC 06(R2) vigente a partir de 1º de janeiro de 2019,
que introduz um único modelo de arrendamento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil
operacional e financeiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma
prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a
ser depreciado e no passivo com apropriação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com apli-
cação inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos,
incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos deTI. A Companhia classificava anteriormente os arrenda-
mentos como operacionais ou financeiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente O Grupo. De acordo com o CPC 06(R2), a
Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para amaioria desses arrendamentos - ou seja,
esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato que contém um compo-
nente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE
2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado)
Lucro do exercício antes do imposto de renda e contribuição social 3.374 5.368
Ajustes:
Depreciação e amortização 3.829 3.829
Juros e atualização sobre empréstimos e financiamentos 2.837 2.515
Provisão de juros 142 144
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 364 874
Partes relacionadas (538) 2
Impostos a recuperar (160) (64)
Outros créditos 172 (110)
Fornecedores (171) 181
Impostos a pagar e obrigações sociais e trabalhistas 12 9
Outras contas a pagar (136) (769)
Caixa proveniente das operações 9.725 11.979
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (2.613) (2.516)
Imposto de renda e contribuição social pagos (535) (400)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 6.577 9.063
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários (1.029) 1.406
Aquisições de bens do ativo imobilizado – (30)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos (1.029) 1.376
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (6.127) (1.833)
Pagamento de arrendamento (165) (164)
Pagamento de empréstimos e financiamento - principal (3.816) (3.806)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (10.108) (5.803)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa (4.560) 4.636
Demonstração das variações do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.985 4.349
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.425 8.985
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (4.560) 4.636
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base em seu preço individual. No entanto, para arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os com-
ponentes que não são de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento associa-
dos, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento classificado como arrendamento operacional
conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos
operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento foram
mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de empréstimo
incremental da Companhia em 1º de janeiro de 2019. Os ativos de direito de uso sãomensurados: • Pelo seu valor contábil
como se o CPC 06(R2) tivesse sido aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental
da Companhia na data da aplicação inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seumaior arrendamento imobiliário;
ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento
antecipados ou acumulados: a Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Com-
panhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e con-
cluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A
Companhia utilizou vários expedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: • Não reconheceu ativos e passivos de di-
reito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial;
• Não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipa-
mentos de TI); • Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; e •
Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A
Companhia optou pela abordagem de transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresenta-
ções dos períodos comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento e mensuração inicial dos ativos e
passivos: • Reconhecimento de passivo de arrendamentomercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos ante-
riormente classificados como arrendamento operacional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi reali-
zada ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado a partir das taxas de juros incre-
mentais de empréstimo, agrupadas por natureza do ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de di-
reito de uso na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento operacio-
nal. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de arrendamento mercantil, ajustado pelo
valor de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver
sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de
arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia descontou os pagamentos de arrenda-
mento utilizando sua taxa incremental sobre empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto
aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa no2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são facilmente obtidos de outras
fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considera-
dos relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revi-
sadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período
em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete
tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas
contábeis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na Nota 12. Provisões são
constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com
certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia
das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita que a provisão para riscos cíveis está corretamente
apresentada nas demonstrações financeiras de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes’onde uma provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou não forma-
lizada) como resultado de evento passado; (ii) Seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam
benefícios econômicos para liquidar a obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se
essas condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida. 2.15. Novas normas contábeis - Novas
e alterações/atualizações ocorridas: a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em
2022: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados
em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipa-
damente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes.
Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são
em decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso -
custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura
conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que,
para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos perí-
odos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um
contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou
seja, os custos que a Companhia não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos espera-
dos a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a enti-
dade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, in-
cluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de custos direta-
mente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o con-
trato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente re-
laciona dos a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do
contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia já que não foi identificado
nenhum contrato como oneroso. Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma ver-
são anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar
significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Busi-
ness Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos
ou perdas do ‘dia 2’decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions,
Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS
37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na
data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingen-
tes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia
aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o início do período de
relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingen-
tes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of International Financial
Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo
D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as
diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras consolidadas da con-
troladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para consolidação pro-
cedimentos e para os efeitos da combinação de negó cios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração
também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alterações não
tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por não ser uma adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Fi-
nancial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo finan-
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ceiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o
credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos passivos
financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia, pois não houve modificações nos instrumentos financeiros da Companhia durante o período. IAS 41
Agriculture - Tributação emmensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de que as
entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e altera-
das emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpre-
tações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de
Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e di-
vulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como
de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com
características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja
mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados empolíticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores,
a IFRS 17 fornece ummodelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: •
Uma adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio)
principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores
comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a
Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020,
o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alte-
rações esclarecem: •O que significa um direito de postergar a liquidação; •Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; •Que essa classificação não é afetada pela

probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio
os termos de um passivo não afetariam sua classificação As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente.
Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Defini-
ção de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC
23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e corre-
ção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para perío-
dos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipa-
da é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Sta-
tement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma
correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade
para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação
de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões
sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que
as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta al-
teração não é necessária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Altera-
ções ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Emmaio
de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão
origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após omais antigo
período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente
disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de
desmantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações.
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RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A.
Hortolândia - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício
anterior examinadas por outro auditor independente: O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de
abertura 01 de janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor
independente, que emitiu relatório de auditoria semmodificação, com data de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras
de 31 de dezembro de 2021 e o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram
corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião
ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro
de 2021) tomados em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras , tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8
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Indústria gaúcha de sorvetes quer
se consolidar nomercado brasileiro
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Enquanto os termômetros chegam a mais de 35 °C no verão gaúcho, a produção de sorvetes e picolés vive o seu

período de “safra” no Rio Grande do Sul. Sendo a primeira sem qualquer tipo de restrição pela pandemia nos últimos

três anos, promete marcar a retomada do setor, que busca se firmar como referência e avançar no mercado brasileiro.
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ADS ER EÓLICA CORREDORDO SENANDES III S.A.
CNPJ/MF nº 14.492.568/0001-81

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão.
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. INFORMAÇÕES GERAIS: A ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (“Companhia”),
é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande – RS, constituí-
da em 13 de outubro de 2011, a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro
de 2017 e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo Ministério de
Minas e Energia (MME) para estabelecer–se como produtor independente de energia;
(b) desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o em-
preendimento de geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor do
Senandes III” (“Corredor do Senandes III” ou “Projeto”); (c) comercializar a energia gerada
pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia
negociada no âmbito do Leilão no 03/2011. O projeto possui capacidade instalada de
27,0 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18
de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 13,2 MWm, pelo prazo de 20 anos. O
Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por 04
parques eólicos, que totaliza capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado
50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma subestação e linha de
transmissão. O parque da Companhia é composto por 10 aerogeradores no total, todos
em plena operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (MME),
a operar como produtor independente de energia elétrica até o ano de 2047. A Com-

Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros (Prejuízos) Acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 (reapresentado) 29.038 112 359 – 29.509
Lucro líquido do exercício – – – 5.623 5.623
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 278 – (278) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 13) – – – (1.319) (1.319)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 4.026 (4.026) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 29.038 390 4.385 – 33.813
Lucro líquido do exercício – – – 3.806 3.806
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 190 – (190) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 13) – – – (904) (904)
Dividendos adicionais propostos (Nota 13) – – – (1.000) (1.000)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 1.712 (1.712) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 29.038 580 6.097 – 35.715

panhia é controlada diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do
Senandes S.A. (“Complexodo Senandes”) e indiretamente pelaNC Energias Renováveis S.A.
A emissão das presentes demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Com-
panhia em20 de abril de 2023. Impactos à pandemiadoCovid–19:Apesar da paralisação
de vários setores produtivos e fragilidade da economia mundial, causadas pela pandemia
do Coronavírus (Covid–19), até omomento a Companhia não sofreu impactos em sua ope-
ração. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica (CCEE) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando
a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável
fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais esti-
mados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o im-
pacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o
objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas ope-
rações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas de-
monstrações financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de
cunho social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no quadro de fun-
cionários, com o objetivo de reduzir as despesas salariais nomédio prazo; • Medida de pre-
venção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que es-
tão mais expostos ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores commais de
60 anos, entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais po-
líticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão defini-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios
apresentados. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e a Lei das Sociedades por Ações,
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor. 2.2 Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019
entrou em vigor o CPC 06(R2) – Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não
realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia fez a adoção
integral de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a
fim de demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabe-
lecidas pelo CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os
saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma: a) Balanço patrimonial:

31/12/2021 01/01/2021
Ativo Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Total do ativo circulante 13.825 – 13.825 9.632 – 9.632
Ativo não circulante
Direito de uso de ativos – 1.397 1.397 – 1.455 1.455
Outros ativos não circulantes 65.308 – 65.308 68.964 – 68.964
Total do ativo não circulante 65.308 1.397 66.705 68.964 1.455 70.419
Total do ativo 79.133 1.397 80.530 78.596 1.455 80.051
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 196 196 – 186 186
Outros passivos circulantes 7.822 7.822 6.669 6.669
Total do passivo circulante 7.822 196 8.018 6.669 186 6.855
Passivos de arrendamento – 1.305 1.305 – 1.340 1.340
Outros passivos não circulantes 37.394 37.394 42.347 – 42.347
Total do passivo não circulante 37.394 1.305 38.699 42.347 1.340 43.687
Prejuízos acumulados 4.281 104 4.385 430 71 359
Outros itens do patrimônio líquido 29.428 – 29.428 29.150 – 29.150
Total Patrimônio líquido 33.709 104 33.813 29.580 71 29.509
Total do passivo e patrimônio líquido 78.925 1.605 80.530 78.596 1.597 80.051

b) Demonstração de resultado:
31/12/2021

Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 15.578 – 15.578
Custo dos imóveis vendidos (5.937) 232 (5.705)
Lucro bruto 9.641 232 9.873
Receitas/ (despesas) operacionais (561) – (561)
Lucro (Prejuízo) antes do resultado financeiro 9.080 232 9.312
Resultado financeiro (2.953) (162) (3.115)
Prejuízo antes dos impostos 6.127 70 6.197
Imposto de renda e contribuição social (574) – (574)
Prejuízo do exercício 5.553 70 5.623
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido são reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima
trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro
de 2021: 31/12/2021

Originalmente
apresentado

Ajus-
tes

Reapre-
sentado

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.755 187 8.942
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (226) – (226)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (4.968) (187) (5.155)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 3.561 – 3.561
2.3. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a
partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instru-
mentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo
acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos
financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ati-
vos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no perío-
do em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no
preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Compa-
nhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o
uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos
que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e osmodelos
de precificação de opções, privilegiando informações demercado eminimizando o uso de
informações geradas pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é
baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
rem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora
significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repasse”; e (a) a Companhia transfe-
riu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo,
mas transferiu o controle sobre esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia
são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e outros
ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou
designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros sãomensu-
rados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Compa-
nhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedo-
res e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revo-
gada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tra-
tada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a dife-
rença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resulta-
do. Os principais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e fi-
nanciamentos, passivo de arrendamento, partes relacionadas. iii) Compensação de instru-

mentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo
e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor recuperável de ativos financei-
ros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objeti-
va que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável.
Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resulta-
do de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do
ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de
caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa
ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode
incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão en-
trar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento
de juros ou principal e quando há indicadores de uma quedamensurável do fluxo de caixa
futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três
meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5. Títulos e valores
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e,
subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez
imediata e constituem garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, con-
forme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota 7). 2.6. Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda de energia LER,
onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloa-
da pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contrata-
ção de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entre-
gar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização LER ocorre
mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a receber de clien-
tes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas
ou impairment como perdas incorridas ou estimadas. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é
mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. O custo históri-
co inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos de finan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados ao item e que o custo do itempossa sermensurado com segurança. O valor contábil
de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lan-
çados em despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada
usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida
útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente
baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for maior do que o valor recupe-
rável estimado. 2.8. Intangível: O intangível inclui licenças e direitos para implantação e
operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de terceiros, registrados ao custo
e deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A
amortização é reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de
Reserva (CER), 20 anos a partir do início das operações. 2.9. Empréstimos e financiamen-
tos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da
transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o
período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros
efetiva. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um
período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados
como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios
econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com con-
fiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em
que são incorridos. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios.
Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, men-
surados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática,
são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. 2.11. Reconhecimen-
to da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-

ber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da Companhia. A re-
ceita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descon-
tos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode sermensurado com segurança,
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia conforme
descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: A Companhia comercializou a energia
elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes modalidades:
• Vendas de energia de LER, na qual os valores são faturados conforme geração efetiva,
dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações destinadas à contratação
de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entregar
energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada pela CCEE.
O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota
anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre – PLD, na qual os valores são fatu-
rados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada ao mercado de curto
prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia comercializada.
Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos aerogeradores.
b) Receita financeira: A Companhia apresenta receita de caráter financeiro referente ao
rendimento de aplicações financeiras, correção monetária de créditos tributários e recebi-
mento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo re-
gime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As despesas de imposto
de renda e contribuição social do período compreendemos impostos correntes. Os impos-
tos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líqui-
do ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimô-
nio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição
social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmen-
te promulgadas, na data do balanço do país em que Companhia atua e gera lucro tributá-
vel. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação
fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado,
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipada-
mente pagos excedem o total devido na data do relatório. Durante os exercícios apresen-
tados, a Companhia optou pela tributação com base no lucro presumido. Nesta modalida-
de de tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral e
parte da presunção do lucro da Companhia por taxas pré–determinadas sobre o fatura-
mento bruto acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro
presumido base para o cálculo do imposto de renda para as atividades desenvolvidas pela
Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 8%. Sobre o lucro presumido, é
apurado o imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o valor que ultrapassar
R$ 60 por trimestre. O percentual de lucro presumido base para o cálculo da contribuição
social para as atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação
da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a contribuição social à uma alíquota
de 9%. 2.13. Arrendamentos: A Companhia aplicou, de forma retrospectiva o CPC 06(R2)
vigente a partir de 1 de janeiro de 2019, que introduz um único modelo de arrendamento,
substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil operacional e fi-
nanceiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o
contrato é uma prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um ar-
rendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a ser depreciado e no passivo com apro-
priação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com aplicação
inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia
arrenda diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos de
TI. A Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou fi-
nanceiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente a Compa-
nhia. De acordo com o CPC 06(R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e pas-
sivos de arrendamento para a maioria desses arrendamentos – ou seja, esses arrendamen-
tos estão no balanço patrimonial. No início ou namodificação de um contrato que contém
um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a
cada componente de arrendamento com base em seu preço individual. No entanto, para
arrendamentos imobiliários, o Grupo optou por não separar os componentes que não são
de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento
associados, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento classificado
como arrendamento operacional conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a Companhia
classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais de acordo
com o CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento
forammensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento,
descontados à taxa de empréstimo incremental da Companhia . Os ativos de direito de uso
sãomensurados: • Pelo seu valor contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido aplicado desde
a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental do Grupo na data
da aplicação inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seu maior arrendamento
imobiliário; ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de
quaisquer recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados: a Companhia apli-
cou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Companhia testou
seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de
transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem
problemas de redução ao valor recuperável. A Companhia utilizou vários expedientes prá-
ticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados como arrenda-
mentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: • Não reconheceu ativos
e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra
dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • Não reconheceu ativos e passivos de di-
reito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de
TI); • Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da
aplicação inicial; e • Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento.
b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia optou pela abordagem de
transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresentações dos
períodos comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento emensuração
inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimento de passivo de arrendamento mercantil na
data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrenda-
mento operacional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi realizada ao
valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado a partir das
taxas de juros incrementais de empréstimo, agrupadas por natureza do ativo, região e pra-
zo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da aplicação inicial
para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento operacional. Amen-
suração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de arrendamento mer-
cantil, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou
acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço patri-
monial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de ar-
rendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia descon-
tou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre empréstimo
em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.14 Principais julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contá-
beis descritas na Nota Explicativa no 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são

facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão basea-
das na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revi-
sadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis
são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas
este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como
períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contá-
beis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na
Nota 12. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais que
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurispru-
dências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita que a
provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras de
acordo com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’ onde uma
provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou
não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) Seja provável que será necessária
uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação;
(iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas condições não
forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida. 2.15. Novas normas contá-
beis – Novas e alterações/atualizações ocorridas: a) Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira vez
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º
de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29,
CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrên-
cia das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: •
Contrato Oneroso – custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado – vendas an-
tes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações
deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno
atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas al-
terações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato One-
roso – custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual
os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos
que a Companhia não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios eco-
nômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um
contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacio-
nam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos
incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de
custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de
equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do
contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relaciona dos a um
contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos
termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras
da Companhia já que não foi identificado nenhum contrato como oneroso. Referências à
Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da
Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida emmarço de 2018
sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao
princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1)
– Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia
2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS
37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 – Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas sepa-
radamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21,
respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação
presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS
3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na
data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica as altera-
ções prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o início
do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da
aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da
Companhia uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito
dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First–time Adoption of Interna-
tional Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma
subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1)
– Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças
cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras
consolidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS,
se nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combina-
ção de negó cios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se
aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1.
Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por
não ser uma adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments – Taxas no teste de
‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 – Instrumentos
Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos
de um passivo financeiro novo oumodificado são substancialmente diferentes dos termos
do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas en-
tre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo
credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, o Grupo aplica a
emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do
período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da
aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da
Companhia, pois não houve modificações nos instrumentos financeiros da Companhia
durante o período. IAS 41 Agriculture –Tributação emmensuração a valor justo (equivalen-
te ao CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do pa-
rágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao
mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no
âmbito da IAS 41 à data de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As nor-
mas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Compa-
nhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando
entrarem em vigor. IFRS 17 – Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS
17 – Contratos de Seguro (CPC 50 – Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 – Contra-
tos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17
(CPC 50) substituiu a IFRS 4 – Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17
aplica–se a todos os tipos de contrato de seguro (comode vida, ramos elementares, seguro
direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como
determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação
discricionária. Aplicam–se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é for-
necer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para
as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente basea-
dos em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um
modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis
relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação es-
pecífica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa va-
riável). • Uma abordagem simplificada (abordagemde alocação de prêmio) principalmente
para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a
partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos.
A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na

Ativo circulante Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Reapresentado Reapresentado

Caixa e equivalentes de caixa 4 7.263 6.885 3.324
Contas a receber de clientes 6 3.473 5.696 6.139
Impostos a recuperar 51 80 63
Outros créditos 7 1.947 1.164 106
Total do ativo circulante 12.734 13.825 9.632
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 8 3.514 2.857 2.683
Depósito judicial 13 224 4 4
Direito de uso de ativos 9 1.338 1.397 1.455
Imobilizado 10 56.574 60.234 63.889
Intangível 11 2.039 2.213 2.388
Total do ativo não circulante 63.689 66.705 70.419
Total do ativo 76.423 80.530 80.051
Passivo circulante Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021

Reapresentado Reapresentado
Empréstimos e financiamentos 12 4.997 4.966 4.967
Fornecedores 46 205 85
Passivo de arrendamento 9 352 196 186
Impostos a recolher 73 61 76
Imposto de renda e
contribuição social a recolher 178 180 140

Dividendos a pagar 5/14 975 1.319 143
Partes relacionadas 5 – 967 1.112
Outras contas a pagar – 124 146
Total do passivo circulante 6.621 8.018 6.855
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 32.810 37.394 42.219
Passivo de arrendamento 9 1.121 1.305 1.340
Provisão para contingências 13 156 – 128
Total do passivo não circulante 34.087 38.699 43.687
Patrimônio líquido 14
Capital social 29.038 29.038 29.038
Reserva legal 580 390 112
Reserva de lucros 6.097 4.385 359
Total patrimônio líquido 35.715 33.813 29.509
Total do passivo e patrimônio líquido 76.423 80.530 80.051

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Receita operacional líquida 15 16.039 15.578
Custo dos produtos vendidos 16 (7.863) (5.705)
Lucro bruto 8.176 9.873
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 17 (246) (89)
Outras despesas operacionais líquidas (410) (472)
Lucro operacional 7.520 9.312
Resultado financeiro, líquido 18 (2.906) (3.115)
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 4.614 6.197
Imposto de renda e contribuição social 19 (808) (574)
Lucro líquido do exercício 3.806 5.623
Lucro básico e diluído por ação - R$ 20 0,11 0,16

31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Lucro líquido do exercício 3.806 5.623
Resultado abrangente 3.806 5.623

31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 4.614 6.197
Ajustes
Depreciação e amortização 3.938 3.941
Provisão para contingências 156 (128)
Provisão de juros 159 162
Juros e atualização monetária sobre financiamento 3.598 3.189
Baixa de ativo imobilizado 2 –
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 2.223 443
Impostos a recuperar 29 (45)
Outros créditos (626) (1.058)
Fornecedores (159) 120
Partes relacionadas (967) (145)
Impostos a recolher (169) (15)
Outras contas a pagar (270) (23)
Depósitos judicias (220) –
Caixa proveniente das operações 12.308 12.638

31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.313) (3.190)
Imposto de renda e contribuição social pagos (641) (506)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.354 8.942
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários (657) (174)
Aquisições de bens do ativo imobilizado (46) (52)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (703) (226)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos (4.838) (4.825)
Pagamento de arrendamento (187) (187)
Pagamento de dividendos (2.248) (143)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (7.273) (5.155)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 378 3.561
Demonstração da variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.885 3.324
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7.263 6.885
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 378 3.561
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ADS ER EÓLICA CORREDORDO SENANDES III S.A.

mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia.
Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equiva-
lente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especifi-
car os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações
esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de pos-
tergar deve existir na data–base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somente se um
derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital pró-
prio os termos de umpassivo não afetariam sua classificação As alterações são válidas para
períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectiva-
mente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual
e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS

À Diretoria Executiva e Acionistas da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. Rio Grande – RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (Companhia), que compreendemobalanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, dasmutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Outros assuntos – Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior examinadas por
outro auditor independente: O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021),
preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) – Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório
de auditoria semmodificação, comdata de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras de 31 de dezembro
de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e o balanço pa-
trimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados
para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço
patrimonial findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstra-
ções financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em conjunto. Responsabilidades da
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-

panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo–nos com
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. – CRC SP–027623/F Cristiane Cléria S. Hilario – Sócia–Contadora - CRC–1SP243766/O–8

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronuncia-
mentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correla-
ta ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclare-
cem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas con-
tábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas
de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigen-
tes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças
nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período.
Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um
impacto significativo nas demonstrações financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e
IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do
Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações
ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality

Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamen-
to da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar
as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requeri-
mento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis mate-
riais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito dematerialida-
de para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1
são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção an-
tecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obriga-
tórios na aplicação da definição dematerial para a informação das políticas contábeis, uma
data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está atualmente revisi-
tando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as
alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Pas-
sivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pro-

nunciamentos contábeis): Emmaio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que
restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, demodo que não
se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutí-
veis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos
anuais com início em, ou após o mais antigo período comparativo apresentado. Além dis-
so, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo
(desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo
também devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tribu-
táveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A Companhia está
atualmente avaliando o impacto dessas alterações.

Luiz Carlos Borgonovi - Presidente
RodrigoMiranda Simões - Contador CRC - 1SP 250.809/O-7

O frio dos primeiros dias de
junho de 1974 trazia uma novida-
de alvissareira. Uns estudantes
universitários que andavam pelos
festivais e cujas músicas tocavam
no rádio iam fazer o seu primeiro
show. No singelo convite, escrito
em letras torneadas de serigrafia,
vinha o recado: “Domingo, dia
9, às 20h30min, no Encouraçado
Butikin, o som muito chegado dos
Almôndegas, aqueles caras que
estão pintando legal em Porto”. O
evento foi um sucesso e se repe-
tiu nos três domingos seguintes,
reunindo no bar o público cada
vez mais interessado naquele som
diferente e cativante.

Corta para quase 49 anos
depois. Um fevereiro escaldante
em Porto Alegre. Seca castigando,
todo mundo ainda de ressaca da
pandemia. Nas redes sociais, um
anúncio cai como uma bomba. Os
Almôndegas vão se reunir nova-
mente para um show de reencon-

tro. Quem são Almôndegas?, per-
gunta algum desavisado. Porém,
quando chegou a se dar conta de
quem eram e soube que a música
dos caras continuava atual, já
era. Os ingressos estavam prati-
camente esgotados mais de uma
semana antes do show. Se você
chegou agora na banda e ainda
tem alguma esperança de vê-la
no palco do Araújo Viana na noite
de hoje, há apenas alguns poucos
ingressos restantes, para ficar em
pé, nas laterais. Em Pelotas, onde
o grupo faz show amanhã, no
Theatro Guarany, também é pre-
ciso correr. Restam pouquíssimos
lugares, apenas nos camarotes.

Caso o leitor seja um precavi-
do fã, a antecedência deve valer
a pena. O reencontro dos amigos
que meio sem querer mudaram
o rumo da música urbana do Rio
Grande do Sul é um evento a ser
celebrado não apenas pelo que
representaram nos anos 1970,
mas pela relevância que as novas
gerações seguem encontrando no

som muito chegado dos Almôn-
degas. Nos posts que anunciavam
o show no perfil da dupla Kleiton
e Kledir – dois dos fundadores do
grupo – no Instagram, a pergunta
mais insistente era: “onde compra
ingresso?”. Ao que algum emo-
cionado já respondia com um “já
comprei pra família toda”, seguido
do link para a venda do bilhete.

“O que mais me impres-
sionou foi a rapidez com que se
vendeu os ingressos. É claro que
tem muita gente mais velha, con-
temporânea da banda, que vai
assistir, mas tenho curiosidade
se os jovens também vão aderir.
Certamente vai ter gente que não
era nascida quando Almôndegas
acabou”, prevê o músico e escritor
Arthur de Faria. Aos seis anos,
levado pelos pais, ele foi ao pri-
meiro show de sua vida: Almôn-
degas, claro, em 1975, ano em que
a banda gravou o primeiro disco.
Arthur se apressou para comprar
os ingressos para levar a mãe,
hoje à noite, para uma espécie de

continuação daquele show de 48
anos atrás.

O que desperta tanto interes-
se? A nostalgia dos mais velhos
é resposta óbvia, afinal, quem
dispensa uma volta aos tempos
felizes do passado no som de uma
banda que embalou aquele perío-
do? Mas o que explica as gera-
ções seguintes, que não viveram
o sucesso do grupo, mas cultuam
a obra até hoje? A dissertação de
mestrado em Literatura na Ufrgs,
defendida por Arthur de Faria
em 2012, começa a desvendar
esse encantamento. A pesquisa
se encarrega de mostrar como o
grupo fundou o que ele chama
de música urbana gaúcha, uma
síntese do que se fazia no mundo,
desde MPB até os Beatles, com a
musicalidade local, que ia desde
os ritmos regionais do Prata, pas-
sando por Lupicínio, Elis Regina
e Túlio Piva. Segundo Faria, o
Almôndegas não inaugurou essa
tendência – antes, destaca, vieram
nomes como o grupo Pentagra-

ma, Carlinhos Hartlieb e Clau-
dio Levitan. Todos estes, porém,
faziam um som em certa medida
segmentado, ouvido e apreciado
apenas por determinadas tribos.
Os primeiros a cair no gosto geral,
tanto no sentido musical quanto
na performance, foram os univer-
sitários despretensiosos e bem-
-humorados que agora se reúnem
para um histórico reencontro.
“Eles fizeram a gênese da canção
urbana gaúcha, inauguraram
uma tradição. Os Almôndegas são
os nossos Beatles”, aponta.

Uma vez inaugurada essa
musicalidade urbana essencial-
mente porto-alegrense e gaúcha,
essa tradição passou a criar lastro.
A música feita no Rio Grande do
Sul ouvida e apreciada hoje, pelos
jovens, tem algum filamento de
Almôndegas em seu DNA. O que
quer dizer que o show desta noite
é de nostalgia, sim. Mas também
é surpreendentemente atual.

Leiamais na página central
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ADS ER EÓLICA CORREDORDO SENANDES IV S.A.
CNPJ/MF nº 14.528.941/0001-07

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (“Companhia”) é
uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande - RS, constituída em
13 de outubro de 2011, a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2016
e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo Ministério de Minas e
Energia (“MME”) para estabelecer-se como produtor independente de energia; (b) desen-
volver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento
de geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor do Senandes IV”
(“Corredor do Senandes IV” ou o “Projeto”); (c) comercializar a energia gerada pelo em-
preendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negocia-
da no âmbito do Leilão no 03/2011. O projeto possui capacidade instalada de 29,7 MW,
tendo sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto
de 2011 (“LER 2011”), comercializando 12,9 MWm pelo prazo de 20 anos. O Projeto faz
parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por 4 parques eó-
licos, que totaliza capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm
no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma subestação e linha de transmissão.
O parque da Companhia é composto por 11 aerogeradores no total, todos emplena opera-
ção. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”), a operar como
produtor independente de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada
diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do Senandes S.A. (“Comple-
xo do Senandes”) e indiretamente pela NC Energias Renováveis S.A. A emissão das presen-
tes demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 20 de abril
de 2023. Impactos à pandemia do COVID-19: Apesar da paralisação de vários setores
produtivos e fragilidade da economia mundial, causadas pela pandemia do Corona vírus
(Covid-19), até omomento a Companhia não sofreu impactos em sua operação. Adicional-
mente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(“CCEE”) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibi-
lidade da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Ativo (Reapresentado) (Reapresentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.567 11.874 7.191
Contas a receber de clientes 6 4.029 5.158 5.787
Impostos a recuperar 32 79 116
Outros créditos 23 262 118
Total do ativo circulante 10.651 17.373 13.212

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 7 4.390 3.279 5.161
Depósito judicial 12 12 12
Direito de uso de ativos 8.a 1.430 1.447 1.418
Imobilizado 9 72.393 77.186 81.918
Intangível 2.072 2.244 2.417
Total do ativo não circulante 80.297 84.168 90.926
Total do ativo 90.948 101.541 104.138

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Passivo e patrimônio líquido (Reapresentado) (Reapresentado)
Passivo circulante
Empréstimos e
financiamentos 10 5.047 5.012 5.009
Passivo de arrendamento 8.b 364 277 319
Fornecedores 32 218 40
Impostos a recolher 76 73 67
Imposto de renda e
contribuição social a recolher 206 231 151

Partes relacionadas 5 – 1.197 1.197
Dividendos a pagar 5 1.084 1.317 2.582
Outras contas a pagar 326 468 1.533
Total do passivo circulante 7.135 8.793 10.898
Passivo não circulante
Empréstimos e
financiamentos 10 33.088 37.725 42.593
Passivo de arrendamento 8.b 1.219 1.287 1.022
Outras contas a pagar – – 120
Total do passivo não circulante 34.307 39.012 43.735
Patrimônio líquido 11
Capital social 39.087 39.087 39.087
Reserva legal 1.543 1.020 743
Reserva especial 512 512 512
Reserva de lucros 8.364 13.117 9.163
Total Patrimônio líquido 49.506 53.736 49.505
Total do passivo e
do patrimônio líquido 90.948 101.541 104.138
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DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
(Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 4.945 5.546
Resultado abrangente 4.945 5.546

Capital social Reserva legal Reserva especial Reserva de lucros
Lucro (prejuízos)

acumulados
Total do patrimônio

líquido
Saldos em 1 de janeiro de 2021 (reapresentado) 39.087 743 512 9.163 – 49.505
Lucro líquido do exercício – – – – 5.546 5.546
Constituição da reserva legal (Nota 11) – 277 – – (277) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 11) – – – – (1.315) (1.315)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – – 3.954 (3.954) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 39.087 1.020 512 13.117 – 53.736
Lucro líquido do exercício – – – – 4.945 4.945
Constituição da reserva legal (Nota 11) – 247 – – (247) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 11) – – – – (1.175) (1.175)
Dividendos adicionais propostos ((Nota 11) – – – (8.000) – (8.000)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – – 3.523 (3.523) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.087 1.267 512 8.640 – 49.506

as notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Nota 31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Receita operacional líquida 12 18.100 17.337
Custo dos produtos vendidos 13 (8.378) (6.990)
Lucro bruto 9.722 10.347
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 14 (309) (382)
Outras despesas operacionais líquidas (649) (801)
Lucro operacional 8.764 9.164
Resultado financeiro 15 (2.888) (2.906)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social 5.876 6.258
Imposto de renda e contribuição social 16 (931) (712)
Lucro líquido do exercício 4.945 5.546
Lucro básico e diluído por ação - R$ 17 0,13 0,14

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social 5.876 6.258

Ajustes:
Depreciação e amortização 5.143 5.069
Provisão de juros 162 180
Juros e atualização monetária sobre financiamentos 3.738 3.192
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 1.129 629
Impostos a recuperar (209) (31)
Outros créditos 239 (148)
Partes relacionadas (1.197) –
Fornecedores (186) 178
Impostos a recolher 3 6
Outras contas a pagar (142) (989)
Caixa proveniente das operações 14.556 14.344
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.460) (3.189)
Imposto de renda e contribuição social pagos (700) (560)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 10.396 10.595
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores imobiliários (1.111) 1.882
Aquisições de bens do ativo imobilizado (24) (82)
Caixa líquido aplicado nas
(usado nas) atividades de investimento (1.135) 1.800
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (9.408) (2.582)
Pagamento de arrendamentos (280) (262)
Pagamento de empréstimos
e financiamentos - principal (4.880) (4.868)

Caixa líquido aplicados nas
atividades de financiamento (14.568) (7.712)
Aumento (redução) líquido(a)
em caixa e equivalentes de caixa (5.307) 4.683

Demonstração da variação do
caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.874 7.191
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.567 11.874
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (5.307) 4.683

estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou
do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto do
surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo
de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e
nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas demons-
trações financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho
social: • Implementação demedidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários,
como o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo. • Medida de prevenção
do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estão mais
expostos ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores commais de 60 anos,
entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir.
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de
valor. 2.2. Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou
em vigor o CPC 06(R2) - Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não realizou a
implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia fez a adoção integral
de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a fim de
demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas
pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os saldos
reapresentados foram afetados da seguinte forma:
a) Balanço patrimonial referente 31 de dezembro de 2021 e 1 de janeiro de 2021

31/12/2021 01/01/2021

Ativo
Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Total do ativo circulante 17.373 – 17.373 13.212 – 13.212
Ativo não circulante
Direito de uso – 1.447 1.447 – 1.418 1.418
Imobilizado 77.409 (223) 77.186 82.061 (143) 81.918
Outros ativos não circulantes 5.535 – 5.535 7.590 – 7.590
Total do ativo não circulante 82.944 1.224 84.168 89.651 1.275 90.926
Total do ativo 100.317 1.224 101.541 102.863 1.275 104.138
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 277 277 – 319 319
Outros passivos circulantes 8.825 (220) 8.605 10.734 (155) 10.579
Total do passivo circulante 8.825 57 8.882 10.734 164 10.898
Passivos de arrendamento – 1.287 1.287 – 1.022 1.022
Outros passivos não circulantes 37.855 (130) 37.725 42.713 – 42.713
Total do passivo não circulante 37.855 1.157 39.012 42.713 1.022 43.735
Reserva de lucros 13.018 10 13.028 9.074 89 9.163
Outros itens do patrimônio líquido 40.619 – 40.619 40.342 – 40.342
Total Patrimônio líquido 53.637 10 53.647 49.416 89 49.505
Total do passivo e patrimônio líquido 100.317 1.224 101.541 102.863 1.275 104.138

b) Demonstração de resultado:
31/12/2021

Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 17.337 – 17.337
Custo dos imóveis vendidos (7.144) 154 (6.990)
Lucro bruto 10.193 154 10.347
Receitas/ (despesas) operacionais (1.183) – (1.183)
Lucro antes do resultado financeiro 9.010 154 9.164
Resultado financeiro (2.762) (144) (2.906)
Lucro antes dos impostos 6.248 10 6.258
Imposto de renda e contribuição social (712) – (712)
Lucro líquido do exercício 5.536 10 5.546
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido são reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima
trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro
de 2021:

31/12/2021
Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Caixa líquido proveniente
das atividades operacionais 10.333 262 10.595
Caixa líquido aplicado
nas atividades de investimento 1.800 – 1.800

Caixa líquido aplicados
nas atividades de financiamento (7.450) (262) (7.712)
Aumento líquido de
caixa e equivalentes de caixa 4.683 – 4.683
2.3. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a
partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instru-
mentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo
acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos
financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ati-
vos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no perío-
do em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no
preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Compa-
nhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o
uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos
que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e osmodelos
de precificação de opções, privilegiando informações demercado eminimizando o uso de
informações geradas pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é

baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
rem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora
significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repasse”; e (a) a Companhia transfe-
riu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo,
mas transferiu o controle sobre esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia
são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e outros
ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou
designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros sãomensu-
rados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Compa-
nhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedo-
res e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revo-
gada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tra-
tada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a dife-
rença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resulta-
do. Os principais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e fi-
nanciamentos, passivo de arrendamento, partes relacionadas. iii) Compensação de instru-
mentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo
e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor recuperável de ativos financei-
ros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objeti-
va que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável.
Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resulta-
do de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do
ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de
caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa
ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode
incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão en-
trar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento
de juros ou principal e quando há indicadores de uma quedamensurável do fluxo de caixa
futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três
meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5. Títulos e valores
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e,
subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez
imediata e constituem garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, con-
forme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota Explicativa no 10). 2.6.
Contas a receber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda de
energia LER, onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de
energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) em operações desti-

nadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão a Companhia se comprome-
te a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contrata-
da pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). O recebimento da comer-
cialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de ju-
ros, deduzida das perdas ou impairment. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado
pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também os custos de financiamento
relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropria-
do, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao
item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em
despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o
método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estima-
da. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajustados, se apropriado,
ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado para
seu valor recuperável se o seu valor contábil formaior do que seu valor recuperável estima-
do. 2.8. Intangível: Representado por licenças e direitos para implantação e operação,
com vida útil definida e adquiridos de terceiros, são registrados ao custo e serão deduzidos
da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização
é reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”),
20 anos a partir do início das operações. 2.9. Empréstimos e financiamentos:Os financia-
mentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar
será reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, a partir da entrada em operação, utilizando o método da taxa de
juros efetiva. Os custos de empréstimos, que são diretamente atribuíveis à aquisição, cons-
trução ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, de-
manda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda preten-
didos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão
resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser
mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como des-
pesa no período em que são incorridos. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso nor-
mal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros
efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente.
2.11. Reconhecimentoda receita:A receita compreende o valor justo da contraprestação
recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensura-
do com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Com-
panhia conforme descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: A Companhia comer-
cializou a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica nas se-
guintes modalidades: • Vendas de energia de LER, no qual os valores são faturados confor-
me geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações desti-
nadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se comprome-
te a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contra-
tada pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção
de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre - PLD, no qual os
valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada aomer-
cado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia
comercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos
aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia apresenta receita de caráter financei-
ro referente a rendimento de aplicações financeiras, correção monetária de créditos tribu-
tários e recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.12. Im-
posto de renda e contribuição social correntes: As despesas de imposto de renda e
contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no
resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líqui-
do ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço do país em que Companhia atua e gera lucro tributável. A
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apura-
ções de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a
contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no pas-
sivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipada-
mente pagos excedem o total devido na data do relatório. Durante o exercício de 2020, a
Companhia optou pela tributação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de
tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral e parte da
presunção do lucro da Companhia por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto
acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido,
base para o cálculo do imposto de renda e contribuição social para as atividades desenvol-
vidas pela Companhia, é encontrado através da aplicação da taxa de 8% e 12%, respectiva-
mente. Sobre o lucro presumido, é apurado o imposto à alíquota de 15% e 12% (IR e CS,
respectivamente), acrescido, para o IR, de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por tri-
mestre. 2.13. Arrendamentos: A Companhia aplicou, de forma retrospectiva, o CPC
06(R2), vigente a partir de 1º de janeiro de 2019, que introduz um único modelo de arren-
damento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamentomercantil operacio-
nal e financeiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou
se o contrato é uma prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um
arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a ser depreciado e no passivo com apro-
priação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com aplicação
inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia
arrenda diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos de
TI. A Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou fi-
nanceiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente a Compa-
nhia. De acordo com o CPC 06(R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e pas-
sivos de arrendamento para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamen-
tos estão no balanço patrimonial. No início ou namodificação de um contrato que contém
um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a
cada componente de arrendamento com base em seu preço individual. No entanto, para
arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os componentes que
não são de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arren-
damento associados, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento
classificado como arrendamento operacional conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a
Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais
de acordo como CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arren-
damento foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do ar-
rendamento, descontados à taxa de empréstimo incremental da Companhia. Os ativos de
direito de uso são mensurados: • Pelo seu valor contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido
aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental do
Grupo na data da aplicação inicial: a Companhia aplicou essa abordagem ao seu maior ar-
rendamento imobiliário; ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado
pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados: a
Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Com-
panhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperá-
vel na data de transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso
apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A Companhia utilizou vários ex-
pedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: •Não reco-
nheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamen-
to se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • Não reconheceu ativos e
passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo,
equipamentos de TI); • Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito
de uso na data da aplicação inicial; e • Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo
do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia optou pela
abordagem de transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapre-
sentações dos períodos comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento
emensuração inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimento de passivo de arrendamento
mercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamento operacional. Amensuração do passivo de arrendamentomercantil foi
realizada ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, desconta-

do a partir das taxas de juros incrementais de empréstimo, agrupadas por natureza do
ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da
aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento
operacional. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de
arrendamento mercantil, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento
antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no
balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os
passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Compa-
nhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre
empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.14 Principais julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contá-
beis descritas na Nota Explicativa no 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão base-
adas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revi-
sadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis
são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas
este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como
períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas con-
tábeis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito
na Nota 12. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais
que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis,
jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita
que a provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações financei-
ras de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’ onde
uma provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente
(legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) Seja provável que será
necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a
obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas
condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida. 2.15. Novas
normas contábeis - Novas e alterações/atualizações ocorridas: a) Pronunciamentos
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela
primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados
em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1),
CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima
são emdecorrência das alterações anuais relativas ao ciclo demelhorias entre 2018 e 2020,
tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado -
vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas
alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que,
para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve
aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022.
Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um con-
trato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato
(ou seja, os custos que a empresa não pode evitar porque possui o contrato) excedem os
benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao
avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos
que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços,
incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos demão de obra direta emateriais) e
um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo,
depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento
e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente rela-
ciona dos a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da
contraparte nos termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstra-
ções financeiras da empresa já que não foi identificado nenhum contrato como oneroso. a)
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: Referên-
cias à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior
da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida em março de
2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção
ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15
(R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do
‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da
IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 -
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas
separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC
21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obri-
gação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam umnovo parágrafo
à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento
na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a empresa aplica as al-
terações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o
início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data
da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras
da Empresa uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito
dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of Interna-
tional Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma
subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) -
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumu-
lativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras conso-
lidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se
nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação
de negócios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica
a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas al-
terações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa por não ser uma
adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’
para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A
alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo
financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo fi-
nanceiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre omutuário
e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome
do outro. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos
passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do período de
relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação
inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa,
pois não houvemodificações nos instrumentos financeiros da empresa durante o período.
IAS 41 Agriculture - Tributação em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 -
Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão.
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/
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IAS 41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto
nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. A Empresa pre-
tende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17
- Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17
aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem
como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17
é fornecer ummodelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente
baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos
contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem
de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a
IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Empresa. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante
(equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma
a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o
direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As altera-
ções são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a empresa avalia o impacto que as alterações
terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20
do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa
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RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

À Diretoria Executiva e Acionistas da ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. Rio Grande - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada“Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior
examinadas por outro auditor independente:O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de
janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor independente, que
emitiu relatório de auditoria sem modificação, com data de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras
de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de
2021 e o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados.
Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2021 e balanço patrimonial findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de
asseguração sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em
conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras : A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-

contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem
como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de
janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada.
Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de po-
líticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1))
e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação
de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas
contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a
divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as
alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta
alteração não é necessária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeri-
das. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos
contábeis): Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica
mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com
início em, ou após o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde
que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis
associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações.

ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras:Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
umaperspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas combase nas referidas demonstrações financeiras. Comoparte da auditoria realizada de acordo comas normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional emantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Alémdisso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, como objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção emnosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluirmodificação emnossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8
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Negócio
tatuado
na pele

Dos rabiscos à produção de maquinário, gaúchos abraçam a missão de unir
arte e empreendedorismo criando negócios voltados à tatuagem. Maria
Ferrari está à frente do Pink Studio, estúdio só de mulheres em Porto Alegre
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Baza
r Dia das MãesBaza
r Dia das MãesBaza
r Dia das Mães

Amou,
comprou,
ajudou!!!

SANTUÁRIO  NOSSA SENHORA APARECIDA
R. Leme, 441 - Ipanema ( Salão de Festas)

Presenteie a sua mãe com a
 sua solidariedade.

REALIZAÇÃO:06/05 SÁB

Evento beneficente
 para angariar fundos em
prol de crianças e jovens
com deficiências atendidas

gratuitamente pelo
Educandário São João 

Batista.

10h às 18h
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Uruguaio criado em Por-
to Alegre desde guri, Javier 
Umansky tinha 21 anos no pas-
saporte e US$ 15 mil no banco 
quando apostou em um negó-
cio próprio, dobrando o inves-
timento com a ajuda do irmão, 
Gabriel. Ele havia concluído 
o Ensino Médio em Tel-Aviv e 
trabalhado como barman ou 
gerente em bares, boates e res-

taurantes israelenses durante 
quatro anos, período aproveita-
do para observar a movimen-
tação noturna na Inglaterra 
e Holanda. 

De volta à capital gaúcha 
no final de 1994, alugou um 
sobrado tenebroso em Petrópo-
lis, bairro onde sempre residi-
ra. Desafio: restaurar o espaço 
para ali oferecer um programa 
atraente em meio a uma cidade 
apinhada por dezenas de con-
correntes diretos e indiretos.

A aposta se mostrou cer-
teira a partir de 7 de março de 
1995, terça-feira, quando cerca 
de 150 convidados – no boca-
-a-boca e por mala-direta – se 
aglomeraram em frente ao 
número 57 da avenida Itaqui, 
quase esquina com a Taquara 
e a poucos metros da Protá-
sio Alves, para a inauguração 
do Barbazul Cocktail Pub. Por 
quase duas décadas, seus 350 

metros-quadrados sacudiriam 
os jovens boêmios com atrati-
vos como ambiente acolhedor, 
atendimento de primeira e ca-
prichada carta de drinques que 
serviam de combustível para 
uma clientela sedenta de agitos 
etílicos, afetivos e musicais, 
sob fartas doses de pop-rock 
em CDs e fitas-cassete.

“Até aquela primeira noi-
te, mal sobrara dinheiro para 
comer um bauru. Era all-in”, 
contabiliza Javier, recor-
rendo ao jargão das 
partidas de pôquer 
para uma alusão 
ao lance do tu-
do-ou-nada em 
que o jogador 
deposita sobre 
a mesa todas as 
suas fichas de 
uma só vez. 

“Na correria, 
esquecemos de contra-

tar uma faxineira, então Ga-
briel (quatro anos mais velho 
e sócio nos primeiros meses) e 
minha cunhada me ajudaram a 
limpar tudo na manhã seguin-
te. Eu não trabalhava com a 
hipótese de fracasso, tanto foi 
assim que precisei morar de 
improviso no segundo andar 
da casa até o ano seguinte, 
quando as coisas já estavam 
mais estabilizadas.”

A seu favor, ele dispunha 
de uma combinação de ingre-
dientes capaz de fazer toda a 
diferença: a energia da juven-
tude, experiências acumuladas 
no exterior, perfeccionismo a 
serviço da qualidade e uma 
visão gerencial tão moderna 
quanto sensível. Também con-
tava com uma gigantesca rede 
de fios invisíveis que ainda 
hoje o conectam a centenas 
de amigos e talentos nas mais 
diferentes áreas – ao longo de 
tempo, vários seriam recruta-

dos como colaboradores ou 
mesmo funcionários, gra-
ças ao olho clínico de um 
empreendedor sempre 
em busca de valorização 
do melhor patrimônio de 

uma organização comer-
cial: o humano.

Leia mais na 
página central
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Instalado por quase 20 anos 

no bairro Petrópolis, bar e 

boate Barbazul conquistou 

jovens boêmios com drinques 

especiais, pop-rock e espírito 

moderno e acolhedor

Um coquetel de profissionalismo
Reportagem Cultural

Marcello Campos, especial para o JC
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Nova incursão de Patrícia 
Fagundes e sua troupe

Patrícia Fagundes dá prosseguimento 
ao projeto Cabarés do sul do mundo, com 
financiamento do Pró-Cultura RS, Fundo de 
Apoio à Cultura, da Sedac, estreando o se-
gundo espetáculo da série, Cabaré do amor 
rasgado. Também dividido em dois atos, 
como o trabalho anterior, Cabaré do amor 
rasgado, se comparado com o trabalho que 
o antecedeu, apresenta avanços e apresenta 
algumas frustrações.

Do ponto de vista do espetáculo, Patrí-
cia Fagundes confirma a competência de 
uma diretora de cena capaz de trabalhar 
com grandes grupos de intérpretes, dando-
-lhes liberdade de expressão e de cria-
ção, mas, ao mesmo tempo, sem perder a 
perspectiva de unidade do espetáculo. Este 
trabalho aparece com mais ritmo, maior 
unidade de linguagem, parece que com me-
lhor compreensão e adesão dos intérpretes 
à concepção do trabalho. O público reage 
muito bem, não só por isso, mas também 
porque mudou um pouco o material com 
que a realizadora lida: há mais números 
musicais, aproximando o espetáculo da 
própria concepção do “cabaré”, e mais hu-
mor, o que sempre agrada à platéia.

Do ponto de vista da dramaturga, no 
entanto, Patrícia Fagundes, de certo modo, 
fica devendo. O tema é complexo, amplo, 
quase infinito. Roland Barthes já escreveu, 
há muitos anos, uma obra clássica, Frag-
mentos de um discurso amoroso, de 1977, 
que depois encontrou uma versão por meio 
de Antonio Fagundes, em 1988. Não há que 
se esperar que um livro ou um espetáculo 
de teatro bailado possa falar de todos os as-
pectos do amor em todas as suas variações 
e diferentes concepções e concretizações. 
Mas aqui ocorre a falha da dramaturga. 
Patrícia Fagundes deveria ter sido mais hu-
milde num dos primeiros momentos deste 
seu novo texto: ela antecipa e promete que 
vai falar dos vários tipos do amor. E isso 
acaba não acontecendo, até porque seria 
impossível. Motivo pelo qual ela não deve-
ria/poderia prometer. Vejamos: no primeiro 
ato, temos os amores entre duas pessoas, 
em muitos de seus aspectos, das paixões 
frustradas às realizações máximas. As sim-
bioses entre o texto e a trilha sonora são 
perfeitas e mobilizam a plateia.

Na segunda parte, Patrícia Fagundes 

optou por um único outro amor, o amor 
ao teatro. E isso é absolutamente legítimo 
da parte dela. Mas, ao fazer isso, deixou 
de lado aquele amor que leva os heróis ao 
sacrifício, que leva os santos à execução, 
que leva os apóstolos à redenção: ficam 
de lado figuras como um Tiradentes, uma 
madre Teresa de Calcutá, um Mahatma 
Gandhi etc. Reitero, não haveria como abor-
dar todos estes aspectos do amor, daria um 
espetáculo tão grandioso quanto a versão 
cinematográfica do Mahabaratha hindu, a 
partir do roteiro de Jean Claude Carrière, 
com direção de Peter Brooks. Mas, por isso 
mesmo, não deve prometer. 

De qualquer modo, na segunda parte 
do espetáculo, Patrícia Fagundes fala a res-
peito do seu, do nosso, do amor de todos os 
que nos relacionamos com o teatro. Aliás, 
Patrícia Fagundes publicou, recentemente, 
importante reflexão teórica em artigo inti-
tulado Composição dramatúrgica: Práticas 
de criação cênica (Revista cena em Movi-
mento, PPG em Artes Cênicas da URGS, nº 
29, st./dez. de 2019), em que ela discute as 
concepções cênicas sobre as quais se baseia 
sua criação. A própria expressão ”composi-
ção dramatúrgica”, usada no programa da 
peça, traduz este conceito, que é uma arti-
culação entre suas ideias e as contribuições 
de seu elenco. Neste sentido, o espetáculo 
nasce do coletivo e se realiza pelo e através 
do coletivo: a fragmentação aparente é, na 
verdade, a manifestação do variado num 
conjunto coletivo que se identifica e cria e 
constrói sua própria identidade. Isso fica 
claro, aliás, neste novo trabalho, e por isso 
ele é, enquanto espetáculo, mas resolvi-
do e mais realizado que o anterior. Cabe à 
dramaturga, agora, rever o texto, mudar a 
promessa impossível de ser cumprida e dar 
sequência às suas experiências. O público 
só tem a agradecer. 

Por fim, volto a insistir sobre a coragem 
de Patrícia Fagundes e de seus companhei-
ros de aventura na construção do espaço 
chamado Zona Cultural. A determinação e 
ousadia em locarem um espaço, preenche-
rem-no, assumirem impostos, enfrentarem 
as exigências do PCCI, tudo isso porque 
acreditam na arte, em especial a arte do 
teatro, é simplesmente emocionante: fica-
mos seus devedores, sempre.

Teatro
Antonio Hohlfeldt

a_hohlfeldt@yahoo.com.br

Editor-chefe: Guilherme Kolling

Diagramação: Gustavo Van Ondheusden e Ingrid Muller

Editor de Cultura: Igor Natusch

igor@jornaldocomercio.com.br
Publicação do Jornal do Comércio de Porto Alegre
Av. João Pessoa, 1282 | Fone: 3213-1367

Cinema
Hélio Nascimento

hr.nascimento@yahoo.com.br

Atualidades
>> Aos 93 anos, Clint Eastwood esta-

rá iniciando em junho a realização de seu 
novo filme, intitulado Juror # 2. O realiza-
dor está afirmando que este será o último 
título de sua filmografia. Alguns duvi-
dam disso, pois o cineasta havia afirma-
do antes que seu modelo era o português 
Manoel de Oliveira, que ultrapassou o 
centenário realizando filmes. Eastwood, 
como se sabe, é o realizador de muitos 
filmes admiráveis, principalmente Os 
imperdoáveis e Menina de Ouro, ambos 
premiados com o Oscar, dois momen-
tos em que a Academia de Hollywood 
exerceu de forma correta seu julgamento. 
Há outros momentos notáveis na carrei-

ra do diretor, entre eles aquele díptico 
sobre a guerra no Pacífico, integrado por 
A bandeira de nossos pais, exibido aqui 
com o título de A conquista da honra, e 
Cartas de Iwo Jima. Os organizadores do 
Festival de Cannes, inconformados com 
o fato de jurados daquela mostra nunca 
terem premiado Eastwood, corrigiram o 
erro com uma Palma de Ouro especial, 
justificando o ato ao classificar a obra do 
realizador como um prolongamento no 
mesmo nível do cinema de John Ford, Ro-
berto Rossellini, Robert Bresson e Satyajit 
Ray. O filme deverá ser lançado em 2024. 
O novo filme de Eastwood será interpre-
tado por Nicholas Hoult e Tony Collette.

crítica

>> No Festival de Cannes deste ano, 
um cineasta brasileiro estará concorren-
do à Palma de Ouro. Karin Ainouz, que 
atualmente mora na Alemanha, estará 
disputando o prêmio com o filme Fire-
brand, que tem nos papéis principais Ali-
ce Vikander e Jude Law. O tema é inédito 
no cinema, já que se trata de colocar no 
centro da ação Catherine Parr, que foi a 
última esposa de Henrique VIII. A única 
vez que um cineasta brasileiro recebeu a 
Palma de Ouro foi no ano de 1962 quan-
do Anselmo Duarte concorreu com O 
pagador de promessas, versão da peça de 

Dias Gomes. Entre os filmes que Ainouz 
realizou no Brasil estão O céu de Suely, A 
praia do futuro e A vida invisível. Outros 
filmes brasileiros, embora não premia-
dos, obtiveram reconhecimento e alcan-
çaram repercussão, como Vidas secas, 
Memórias do Cárcere, Deus e o diabo na 
terra do sol, Bye bye Brasil, assinados por 
Nelson Pereira dos Santos (os dois pri-
meiros), Glauber Rocha e Carlos Diegues. 
Rocha também ganhou o Prêmio Especial 
do Júri na categoria de curtas-metragens 
com o seu documentário sobre o funeral 
de Di Cavalcanti. 

>> O Festival de Cannes deste ano es-
tará, também, prestando duas merecidas 
homenagens. Uma delas ao ator Harrison 
Ford, que aos 80 anos de idade está vol-
tando ao papel de Indiana Jones, favore-
cido, é claro, por recursos que hoje fazem 
de tudo em fotografias e em imagens 
em movimento. A distinção a Ford não 
deixa de ser também uma homenagem 
a Steven Spielberg, criador do persona-
gem em parceria com Lawrence Kasdan, 
George Lucas e Phillip Kaufman em 1981, 
ano em que foi lançado Os caçadores da 
arca perdida, dirigido por Spielberg, a 
partir de um roteiro dos citados. Spiel-
berg continuou a dar vida ao personagem 
em mais três filmes, todos com o mesmo 
ator e sempre inspirados nos seriados das 
décadas de 1930 e 1940. Isso significa que, 
de 15 em 15 minutos, há uma situação de 
perigo. O novo filme, que será exibido no 
Festival, tem o título de Indiana Jones e a 

relíquia do destino. Spielberg é produtor 
executivo e a direção vem assinada por 
James Gold, o realizador de Logan, aquela 
homenagem a Shane (Os brutos também 
amam). Outro homenageado na mostra 
será Martin Scorsese, o grande cineasta de 
O touro indomável, Cassino e A invenção 
de Hugo Cabret, um incansável batalhador 
pela conservação de filmes, um incenti-
vador de movimentos culturais ligados ao 
cinema e também um excelente professor, 
algo provado pelos seus documentários 
sobre os cinemas americano e italiano. O 
último filme de Scorsese, Killer of the flo-
wer moon, será exibido em noite especial. 
Scorsese e Spielberg são os produtores do 
aguardado O maestro, biografia de Leo-
nard Bernstein, interpretado e dirigido por 
Bradley Cooper, que antes, iniciando a car-
reira de diretor, realizou a quarta versão 
de Nasce uma estrela, interpretado por ele 
e Lady Gaga.



Jornal do Comércio - Porto Alegre 28, 29, 30 de abril e 1º de maio de 2023 3

fique ligado

Agenda
 Phil Fest e Café Trio em 
apresentação de jazz e bossa 
nova neste domingo, às 17h, 
no O Butiá Jazz. R$ 90,00 por 
adulto, com R$ 50,00 de con-

sumação, reservas em www.
obutia.com.
 Cátia Damasceno apresenta 
monólogo O Que Pode Dar Er-
rado na Cama? na sexta-feira, 
21h, no Salão de Atos da Pu-

crs (Ipiranga, 6.681, ingressos 
no Ingresso Digital) e no sá-

bado, 21h, no Teatro Feevale 
(RS-239, 2.755 - Campus II 
- Novo Hamburgo, ingressos 
via Blueticket). 
 Luísa Sonza encerra turnê 
com shows em Santo Ângelo, 
na Fenamilho Internacional 
(sexta-feira), e em Torres, no 
Festival Internacional de Balo-

nismo (sábado). Ingressos no 
Minha Entrada. 
 Cartunistas Santiago e Ed-

gar Vasques autografam nes-

te domingo, 16h, na Livraria 
Santos do Pontal Shopping 
(Padre Cacique, 2.893). Entra-

da franca. 
 Show InDuo e o Jazz no 
sábado, 21h, no Café Fon Fon 
(Vieira de Castro, 22).  
R$ 30,00 no local. 
 Projeto Água Viva, de 
Consuelo Valandro, promo-

ve experiência interativa na 
Ilha da Pintada unindo arte e 
sustentabilidade. Domingo, 
14h30min, na Praça Salomão 
Pires. Entrada franca. 
 Última semana para ver 

a peça Paisagem Marinha, 
montagem a partir de texto 
de Edward Albee, no Teatro 
Renascença (Erico Veris-

simo, 307). Sexta-feira e 
sábado, às 20h, e domingo, 
às 19h. A partir de R$ 60,00, 
pelo Sympla. 
 Abre neste sábado, 
10h30min, a exposição Liciê 
Hunsche – Fios de memória 
no Margs (Praça da Alfânde-

ga, s/n). Entrada franca. 
 Concerto de abertura da 
temporada 2023 do Coral 
da Ufrgs neste domingo, 
10h45min, na Comunidade 
Martin Luther (Cel. Camisão, 
30). Participação especial 
da organista Anne Schnei-
der. Gratuito.
 Henry e Klauss em show 
de ilusionismo no Teatro do 
Bourbon Country (Túlio de 
Rose, 80). No sábado e do-

mingo, com sessões às 15h 
e 19h. A partir de R$ 60,00 no 
site Uhuu. 
 Violonista Marcelo Caminha 
lança o CD Tio Bilia no violão 
no projeto Ecarta Musical. 
Sábado, 18h, na Fundação 
Ecarta (João Pessoa, 943). 
Entrada franca e transmissão 
pelo YouTube. 
 Espetáculo O Malabareador 
de Ideias abre programação 
do Festival das Artes CHC. 
Sexta-feira e sábado, 20h, 
no CHC Santa Casa (Inde-

pendência, 75). A partir de R$ 
15,00, no Sympla. 

Revelação da cena 
trap brasileira

Da zona oeste de São Paulo para os fones 
de todo o País, Veigh é revelação na cena 
trap nacional. Seu primeiro álbum, Dos Pré-
dios, traz hits como Vida Chique, Perdoa Por 
Tudo Vida e Mandraka. O cantor sobe ao palco 
do Bar Opinião (rua José do Patrocínio, 834) nesta 
sexta-feira, a partir das 23h. Os ingressos estão disponí-
veis via Sympla, a partir de R$ 95,00.

Conquistando seu espaço de pouco em pouco, Veigh vem 
sendo cada vez mais reconhecido na cena do trap brasileiro. 
Após lançar o disco Dos Prédios, que traz participações de 
MC Luanna, Yunk Vino, Borges, Kyan e mais, o artista obte-
ve destaque em uma das avenidas mais famosas do mundo, 
tendo seu nome exibido na Times Square, em Nova York 
(EUA). Agora, Veigh movimenta todos com a prévia de sua 
nova track, Click Bait.

OPINIÃO PRODUTORA/DIVULGAÇÃO/JC

Trazendo 
sucessos do seu 
primeiro álbum, 
artista sobe ao 
palco do Opinião 
a partir das 23h

Celebrando as muitas faces do jazz
Para celebrar o jazz, um dos 

gêneros musicais mais aclama-
dos em todo o mundo, o Farol 
Santander (rua Sete de Setembro, 
1.028) promove o festival Jazz 
Day, com uma série de 15 con-
certos com atrações nacionais e 
internacionais, de abril a novem-
bro. A estreia será neste domin-
go, o Dia Internacional do Jazz, 

em um show especial em tributo 
aos irmãos George e Ira Gersh-
win, notáveis compositores ame-
ricanos que escreveram diversas 
canções para musicais da Broa-
dway. O concerto será realiza-
do pelos músicos gaúchos Ayres 
Potthof (flauta), Paulo Dorfman 
(piano), Edu Saffi (contrabaixo) 
e Ricardo Arenhaldt (bateria). 

Os ingressos estão à venda no 
site da casa, com valores a partir 
de R$ 50,00. Na sequência, se-
rão mais quatorze datas com 
nomes expressivos do gênero, 
que mostrarão as mais diferentes 
tendências e estilos. A progra-
mação será divulgada ao longo 
dos meses nas redes sociais do 
Farol Santander.

Franz Kafka e a amizade  
no Theatro São Pedro

Espetáculo que trata da ami-
zade entre os escritores Franz 
Kafka e Max Brod, vividos por 
Maurício Machado e Anderson Di 
Rizzi, Um Beijo em Franz Kafka 
terá duas apresentações no Thea-
tro São Pedro (Praça Mal. Deodo-
ro, s/n), neste sábado, às 21h, e 
domingo, às 18h. Ingressos no site 
e na bilheteria do teatro, a partir 
de R$ 50,00.

O escritor Franz Kafka é um 
dos grandes nomes da literatura 
universal. Grande parte da sua 
obra veio a público após a sua 
morte. E isso só foi possível graças 
a um outro escritor: Max Brod. 
Foi a ele que Kafka confiou seus 
escritos numa demonstração de 
confiança. Essa amizade entre os 
dois escritores é a inspiração de 
Um beijo em Franz Kafka.

Espetáculo acontece 
neste sábado e 
domingo e narra a 
proximidade entre 
Kafka e Max Brod

PRISCILA PRADE/DIVULGAÇÃO/JC

Fundação Ecarta recebe 
duas novas exposições

Neste sábado, às 11h, duas exposições 
serão inauguradas na Fundação Ecarta 
(avenida João Pessoa, 943). Pisando em 
ovos traz os trabalhos das artistas Ana 
Flores e Simone Barros ocupando o espaço 
da Galeria Ecarta. Com curadoria de Ana 
Zavadil, a poética visual das duas artistas 
traz obras que abordam a violência contra 
as mulheres com discurso crítico. 

A exposição de Michele Martines, por 
sua vez, ocupa a sala do Projeto Potência, 
no segundo andar. A mostra Abuso! busca 
despertar reflexões sobre corpo e consumo 
a partir da manipulação de imagens de 
anúncios publicitários. A artista apresenta 
pinturas que buscam inverter a lógica na 
qual a mulher figura como objeto do olhar, 
a partir de uma disposição de imagens 
que coloca em destaque voluptuosos 
corpos masculinos. Mostras Abuso! (foto) e Pisando em Ovos entram em cartaz

MICHELE MARTINES/REPRODUÇÃO/JC

Ospa homenageia Rachmaninoff em seus 150 anos
O mês de abril marca os 150 

anos do nascimento de um dos 
maiores nomes da música clássi-
ca do século XX: o russo Sergei 
Rachmaninoff. A efeméride ga-
rante ao compositor e pianista 
lugar de destaque na temporada 
2023 da Orquestra Sinfônica de 
Porto Alegre (Ospa). No segundo 
concerto do ciclo Rachmaninoff 

150, a Orquestra executa a sua 
Sinfonia nº 2, além de obras de 
Alexander Scriabin e Joaquín 
Turina. A apresentação é neste 
sábado, às 17h, na Casa da Ospa 
(Borges de Medeiros, 1.501), com 
transmissão pelo canal da Ospa 
no YouTube. Os ingressos cus-
tam a partir de R$ 10,00 e estão 
à venda no Sympla.

A Ospa será regida pelo 
espanhol José María Moreno, 
que faz sua primeira passagem 
por Porto Alegre. Já o solista 
convidado será o polonês Ra-
phael Lustchevsky. Antes da 
apresentação, às 16h, Francisco 
Marshall analisa o repertório 
do dia, dentro do projeto Notas 
de Concerto.
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reportagem cultural

Ingredientes selecionados para o sucesso
O processo de criação da mar-

ca Barbazul fornece uma amostra 
bastante representativa do trabalho 
meticuloso de seu idealizador. Já 
prevendo dificuldades na pronún-
cia do nome-de-fantasia pensado 
inicialmente (“Southern Comfort”, 
famoso licor norte-americano à 
base de bourbon, frutas e espe-
ciarias, criado há quase 150 anos), 
Javier Umansky buscou a solução 
em uma enciclopédia. “Pressio-
nado pelo contador a me decidir 
sobre isso para avançarmos com a 
papelada, abri a página de palavras 
iniciadas com a sílaba ‘bar’ e depa-
rei com Barba Azul (personagem de 
um conto publicado em 1697 pelo 
escritor francês Charles Perrault)”. 

A narrativa nada tinha a ver 
com piratas. Nem o projeto deco-
rativo da casa, repleto de neons e 
pôsteres de bandas, filmes e be-
bidas. Mas o apelo parecia irre-
sistível, principalmente com um 
tratamento adequado na identida-
de visual. Tarefa para Alexandre 
Sibemberg Saint Pierre, ex-colega 
de Colégio Israelita, parceiro de 
alojamento na escola em Tel-A-
viv e dono da agência de comuni-
cação responsável pela conta do 

empreendimento durante mais de 
uma década. O então publicitário 
comprou a ideia, que traduziu na 
logomarca de um corsário bor-
racho de rum e com metade do 
corpo em um barril – o emblema 
posteriormente ganharia uma ver-
são simplificada. 

“O pessoal adorou”, confirma 
Pierre, 50 anos, hoje empresário 
em múltiplos segmentos. Ele con-
fessa não se recordar muito bem do 
processo criativo de quase três dé-
cadas atrás, mas as poucas alusões 
ao tema no lay-out interno conti-
nuam na memória: elementos em 
madeira, garçons com bandanas e 
roupas bufantes e, sobre as mesas 
do bar, pergaminhos com o cardá-
pio ou avisos de “reservado”, além 
de garrafas de tequila ensebadas 
por velas acesas para incrementar 
um clima de taberna. A falta de 
referências mais diretas ao assunto 
passou batida pelo público, que 
logo tomou de assalto a nova alter-
nativa de entretenimento, inclusive 
no café ali instalado às tardes du-
rante os meses iniciais.

Fazendo jus ao “pub” de sua 
bandeira, Javier montou uma carta 
com mais de 50 drinques especiais, 
além de cervejas de primeira linha 
e destilados que fariam a alegria de 
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Barbazul destacou-se na noite porto-alegrense por trazer novidades como a performance no preparo dos drinques

Javier Umansky (esquerda), ao lado do cliente famoso Fito Páez
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qualquer bucaneiro. Já a cozinha 
primava por alimentos não pere-
cíveis e cujo preparo dispensava o 
uso de gás. “Eram opções práticas 
e honestas, como sanduíche de pão 
árabe, batata-chips, nachos, brow-
nie com sorvete etc., sem contar o 
amendoim com casca que servía-
mos de graça no balcão e café ex-
presso”, acrescenta. A comida era 
mera coadjuvante do agito noturno 
das coqueteleiras, com destaque 
para uma ilha de contornos colori-
dos por aplicações luminosas em 
um dos três ambientes.

Porto Alegre permanecia 
alheia a uma onda deflagrada 
mundo afora pelo personagem do 
ator Tom Cruise no drama român-
tico Cocktail (1988): a dos barmen 
performáticos. Antes tarde do que 
nunca, coube ao número 57 da 
avenida Itaqui atualizar a cidade. 
“Foi a primeira vez que vi, ao vivo, 
um drinque ser preparado desse 

jeito!”, vibra o corretor de seguros 
Guilherme Medina Godoy, 40 anos 
e que na época fazia do lugar um 
destino inevitável após as aulas 
na faculdade de Direito na Unirit-
ter. “O espaço era ótimo por causa 
do tamanho adequado, com três 
ambientes que permitiam ver e ser 
notado por tudo mundo. E nunca 
presenciai sequer uma briga.” 

No embalo de drinques como 
Sex on the Beach (vodka, licor de 
pêssego e suco de laranja), Negro-
ni (gim, vermute rosso e Campari) 
ou o trifásico B-52 (licor de café, 
creme de licor irlândês e cointreau 
no topo, em chamas), não faltavam 
lances insólitos. Que o diga Tarciso 
Winners, 51 anos, fornecedor de 
charutos para o Barbazul (o fumo 
em ambientes coletivos fechados 
seria proibido na cidade em 2006): 
“Certa madrugada, voltei para casa 
em meu Fiat Uno bordô e só de 
manhã percebi ter pego outro car-

ro. Um amigo policial me ajudou a 
contatar a vítima do ‘furto’, que na-
quele instante descobriu ter feito a 
mesma coisa com meu automóvel, 
pois o dele era idêntico”.

O romantismo também deixou 
boas histórias. Não raro, a azaração 
evoluía da abordagem para o na-
moro ou algo mais sério – dois ca-
sórios foram celebrados na própria 
casa. O instrutor esportivo Thiago 
Stein, 42 anos, volta à noite de 5 de 
abril de 2008 para contar da tro-
ca de olhares que progrediu para 
beijos e uma oferta de carona a 
Caroline Danni: “Omiti que o carro 
estava em meu prédio, a duas qua-
dras”, diverte-se. “O contato prosse-
guiu por MSN [uma das primeiras 
plataformas de mensagens online], 
passamos a sair e em dezembro 
a surpreendi com alianças de noi-
vado no exato ponto do Barbazul 
onde tudo começou. Casamos em 
2010 e hoje temos dois filhos.”

Clube de uísque
Aprofundando suas especiali-

dades etílicas, em 2003 o Barbazul 
brindou a clientela com o “Club Jack 
Daniel’s”, fruto de parceria com a 
destilaria norte-americana, da qual 
Javier sempre foi fã. O esquema era 
simples. Em um dos recantos do bar, 
escaninhos – identificados por ade-
sivos – de um armário estiloso per-
mitiam que cada associado guardas-
se a sua garrafa adquirida na casa 
(algo que a boate Clube da Chave 

já fizera no bairro Rio Branco, cinco 
décadas antes), sem mensalidade. 

A ideia atraiu apreciadores 
como o músico Sady Homrich, 59 
anos, da banda gaúcha Nenhum de 
Nós. Sommelier de cervejas, jurado 
de concursos gastronômicos e fre-
quentador do bar, ele conta: “Mes-
mo sem eu beber tanto uísque, fui 
indicado entre os destinatários do 
cartão prateado fornecido pela Jack 
Daniel’s a um grupo seleto de parti-

cipantes do clube em várias partes 
do mundo. A empresa me mandou 
felicitações, algum tempo depois, 
junto com o silver card e a escritu-
ra simbólica, em meu nome, de um 
pedaço de terra com 30 centímetros-
-quadrados em sua sede no Tennes-
see (EUA). O mais incrível é que, 
esporadicamente, chegavam cartas 
com atualizações sobre o gramado, 
se eu queria que o zelador aparasse 
a grama, esse tipo de coisa”.
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Marcello Campos, especial para o JC *
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Marcello Campos é formado em Jornalismo, Publicidade & Propaganda (ambas pela Pucrs) e Artes Plásticas (Ufrgs). Tem seis livros publicados, incluindo as 
biografias de Lupicínio Rodrigues, do Conjunto Melódico Norberto Baldauf e do garçom-advogado Dinarte Valentini (Bar do Beto). Há mais de uma década, 
dedica-se ao resgate de fatos, lugares e personagens porto-alegrenses. 
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Pista de dança
Com sua presença rapida-

mente consolidada no roteiro de 
universitários, profissionais libe-
rais na faixa dos 18 aos 30 anos e 
outros perfis de jovens boêmios, 
em 1996 o bar avançava sobre um 
território pouco explorado pe-
las empresas do ramo em Porto 
Alegre. O relato é do corretor de 
imóveis Marco Trevisan, 54 anos e 
que teve envolvimento ativo nesse 
processo como cliente e depois in-
tegrante da gerência: “Passamos a 
prestar serviços de bar e coquete-
laria nos camarins de espetáculos 
do Theatro São Pedro e em eventos 
como a mostra Casacor e o festival 
Free Jazz, por meio de parceria 
com produtoras como Opus, Bran-
co e Lado Inverso. Foram tempos 
de muita adaptação, aprendizado 
e inovação”. 

A intensa agenda (terça a 
domingo, das 19h até o último 
cliente) não demorou a ser incre-
mentada por exposições de arte, 
tendência igualmente seguida por 
contemporâneos como Dado Bier, 
Dr. Jekyll, Strike 410 e Café do 
Prado. O próprio Javier Umansky, 

fotógrafo amador nas (poucas) 
horas vagas, compartilhou com o 
público a série de imagens What a 
Wonderful World, com cliques de 
suas vivências no Oriente Médio 
e Europa. Essas e outras iniciati-
vas mantinham o pirata de luneta 
focada no vasto oceano de opções 
noturnas da cidade, já apontando 
águas propícias a uma investida 
promissora: a pista de dança. 

Inaugurada em março de 1998, 
após uma pausa de verão para a 
segunda reforma do imóvel, a no-
vidade seria responsável pela me-
lhor fase. A incorporação do con-
ceito de boate, com palco, telão, 
DJs, bandas ao vivo e um perfil 
sonoro 100% voltado ao pop-rock 
internacional ampliou o movimen-
to e, meses mais tarde, obteve do 
guia Veja Porto Alegre o status de 
Melhor Lugar Para Dançar. “Foi 
o início de um período de maior 
sucesso e visibilidade, e também 
de novos desafios”, ressalva Javier. 
“Quem envereda por esse tipo de 
atividade muitas vezes acaba en-
frentando um sistema feito sob me-
dida para que o negócio fracasse.”

Chateações à parte, o saldo era 
mais do que positivo. Dezenas de 
empregos diretos e indiretos. Ma-
térias elogiosas na imprensa. Apri-
moramento profissional. Lotação 
esgotada. Filas dobrando a esquina. 
Há quem se lembre da vez em que 
o cantor e compositor argentino 
Fito Páez curtiu uma noitada. Ou 
de um domingo, no início dos anos 
2000, quando uma galera atraída 
por panfletagem da casa durante a 
Expointer – o megaevento agrope-
cuário na cidade de Esteio – desem-
barcou de três ônibus de excursão, 
sem aviso prévio, a fim de confe-
rir o country-rock do grupo The 
Travellers, uma das atrações mais 
concorridas na agenda do Barbazul 
naquela época.

Bandas iniciantes encontraram 
ali um trampolim para bem-suce-
didas carreiras. Foi o caso da Foxy 
Lady (2001-2008), liderada pela 
cantora e guitarrista Laís Tetour, 
que considera decisiva essa relação: 
“Uma de nossas primeiras apresen-
tações foi justamente no Barbazul. 
O pessoal gostou tanto que vol-
tamos para uma média de cinco 

shows por mês, tocando músicas 
autorais e covers. E ainda apren-
demos muito com a extrema orga-
nização da casa quanto a aspectos 
como ensaio, passagem de som, 
pontualidade, enfim, diferenciais 
que nem sempre recebem o devi-
do valor. Era o máximo!”. 

Esse profissionalismo é rei-
terado pela uruguaia Virginia 
“Vicky” Casanova, 43 anos. Des-
cobertos no hotel do país vizinho 
onde preparavam coquetéis, em 
2006 ela e um colega toparam 
a proposta de reforçar a equipe 

de Javier. “Fiquei encantada com 
a estrutura, sob os cuidados de 
um gerente-geral, um financeiro 
e outro operacional, funções que 
eu comandaria sozinha ao ser 
promovida, depois de me dividir 
entre o bar da casa e o serviço 
externo em eventos”, pontua. O 
conhecimento adquirido seria de-
terminante para sua permanência 
em Porto Alegre, a bordo de uma 
carreira vitoriosa como sócia de 
um salão de beleza e da boate 
Coolture (fundada em 2017), na 
qual também é produtora.

Drinques finais

Barbazul durou até 2020, quando a pandemia forçou o fechamento da casa

ACERVO NENO BAZ/DIVULGAÇÃO/JC

série de transações que logo o 
tornariam único dono do ponto 
e da marca Barbazul, deixada 
em fundo de baú durante qua-
tro anos. Mas a reabertura com 
um perfil reposicionado para 
gêneros musicais como samba, 
pagode e MPB não repetiria o 
êxito do endereço em seu perío-
do áureo. 

“A localização não agradou, 
então canalizei o lucro de ani-
versários, festas de faculdade 
e encontros corporativos para 
compensar as noites de menor 
fluxo. E se já era difícil evitar o 

prejuízo, em 2020 a pandemia 
me obrigou a encerrar o alu-
guel”, lamenta Neno, 60 anos, 
antes de trazer à pauta o racis-
mo: “Um especialista em letrei-
ros analisava comigo a fachada, 
em uma tardinha pré-reinaugu-
ração, quando brigadianos des-
ceram de uma viatura para nos 
revistar, após denúncia sobre 
‘dois negros em atitude suspei-
ta’, algo inédito para mim”. De-
socupado até hoje, o imóvel está 
à venda por R$ 550 mil – quem 
sabe alguém se disponha a es-
crever ali uma nova saga?

O primeiro semestre de 2013 
seria crucial para o destino do 
empreendimento. Sob o impac-
to do incêndio que, em janeiro, 
matara 242 pessoas na boate 
Kiss, de Santa Maria, a fiscali-
zação se tornava implacável no 
tocante à prevenção de incidentes 
desse tipo. “De 101 casas notur-
nas inspecionadas pela prefeitura 
da Capital em abril, apenas nove 
possuíam a documentação ne-
cessária, incluindo o Barbazul”, 
contextualiza a relações-públicas 
Camila Fialho, 43 anos, integran-
te da equipe de marketing em 
três momentos distintos, de 
2000 a 2014, e hoje em-
presária no segmento 
de comércio virtual de 
artigos para o públi-
co infantil.

Não bastassem 
as dores de cabeça 
com questões logís-
ticas e burocráticas 
para dar conta das 
readequações neces-
sárias (mesmo com as 
providências adotadas 
por Javier desde os primór-
dios da casa), havia o abalo 
emocional. “O episódio da Kiss 

deixou todo mundo assustado e 
com um sentimento de luto que 
demorou a passar. Imagine para 
quem trabalhava diretamen-
te com esse tipo de atividade”, 
dimensiona Camila. Superada 
essa etapa mais difícil, a casa 
mantinha posição de destaque no 
roteiro boêmio, sublinhada desde 
o ano anterior por outro mereci-
do diploma do guia Veja: Melhor 
Carta de Drinques. 

De qualquer maneira, 
até um workaholic convicto 

como Javier já não suportava as 
jornadas diárias de até 20 horas. 
Momento de se buscar novos ho-
rizontes e uma melhor qualidade 
de vida. Em 2014, ele negociou 
parte da sociedade e, depois, 
toda a operação, cada vez mais 
voltada a eventos particulares. 
Já sob comando do empresário e 
palestrante motivacional Alexan-
dre Cury, em 1º de outubro do 
ano seguinte o sobrado passou 
a ostentar o nome “4Life”, com 
novo lay-out e direcionamento 
para um mix de aniversários, for-
maturas e outras confraterniza-
ções, além de shows semanais de 
stand-up comedy. Esse segundo 

capítulo perduraria até nova 
troca de mãos, em 2018. 

Algo que boa parte do 
público original provavel-
mente desconheça é que o 
antigo emblema do pirata 
voltou à baila no mesmo 
lugar, por iniciativa de seu 
derradeiro protagonista, 

Neno Baz. Músico e pro-
dutor cultural, ele já havia 

trabalhado como parceiro 
em realizações da 4Life quando 
começou a adquirir cotas de so-
ciedade da casa noturna, em um 
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Áries: Tempo de trabalhar por seu pa-
trimônio e para alcançar a segurança 
material. Utilize-se dos recursos que 
até aqui aproveitara pouco. Use bem o 
que é seu.

Touro: Suas melhores capacidades 
devem ser colocadas em uso hoje. 
Não se economize nem se guarde para 
depois. Seu tempo é agora. Seja quem 
você quer ser.

Gêmeos: Não adie os problemas que 
podem ser resolvidos hoje. Imaginar 
que em outro momento seria mais fá-
cil é se iludir. Hoje é mais fácil, apesar 
de tudo.

Câncer: Você almeja mais segurança 
para seus planos de vida. Hoje, você 
consegue isso tomando para si a res-
ponsabilidade de realizar seus sonhos 
mais importantes.

Leão: Realizar o que idealizou para 
o trabalho implica em vencer obstá-
culos. Arregace as mangas e faça o 
que precisa ser feito, por difícil que 
seja.

Virgem: É tempo de sonhar alto, de 
imaginar formas de crescer. As ativida-
des sociais e culturais estão bastante 
favorecidas. Coloque em campo seus 
melhores ideais.

Libra: Você poderia utilizar bem 
melhor os recursos que tem em suas 
mãos. Sua atividade de trabalho está 
mesmo precisando do ingresso de 
novos recursos.

Escorpião: É tempo de planejar o futu-
ro do relacionamento a dois, encontrar 
para ele uma direção que lhes seja 
motivador. Pense nas melhores coisas 
para o futuro.

Sagitário: Coloque o melhor de sua 
energia para resolver as coisas mais 
chatas. Um dia propício para atraves-
sar os trechos mais difíceis e aborreci-
dos de seu trabalho.

Capricórnio: Momento positivo para a 
relação amorosa, no qual os sentimen-
tos podem ser expressos com mais 
força. Você hoje estará bem perto da 
pessoa amada.

Aquário: Um dia favorável para colo-
car ordem nos detalhes de seu espaço, 
de modo a criar um clima agradável, 
acolhedor e favorável para você e 
todos se sentirem bem.

Peixes: A expressão artística está 
estimulada. Você se comunica melhor 
através das imagens claras e bem de-
lineadas - capriche em se comunicar 
deste modo.

Gregório Queiroz / Agência Estadohoróscopo
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4/vibe. 5/dafne. 6/empoar — tisana. 9/adscrever — grand slam. 13/nouvelle vague.

A vida após o arrebatamento

Último fim de semana do Fantaspoa

Dirigido e estrelado por Kevin Sor-
bo, Deixados Para Trás: O Início 
do Fim, estreia nos cinemas do 
Estado, conta a história de como 
seria a vida após o arrebatamen-
to bíblico - um evento que fez com 
que milhões de pessoas desapare-
cessem sem explicação e espalhou 
o caos pelo mundo. Foi declarado 
estado de emergência, os mer-
cados financeiros entraram em 

colapso e um bloqueio mundial se 
instalou. Agora, seis meses depois, 
quando as pessoas estão come-
çando a se recuperar do trauma, 
um especialista afirma que uma 
segunda onda de desapareci-
mentos é iminente. Desesperado 
por respostas, o jornalista Buck 
Williams (Greg Perrow) decide ir 
até o fim em busca da verdade e 
de salvação.

Maior festival de cinema fantástico 
da América Latina, o Fantaspoa che-
ga ao fim neste domingo. Na última 
sexta-feira de evento, são destaques 
o mistério norueguês Bom Garoto, 
na Cinemateca Capitólio (rua De-
métrio Ribeiro, 1.085), às 13h. Na 
mesma sala acontece, às 18h15min, 
a sessão comentada de Fixação. Na 
Cinemateca Paulo Amorim (rua dos 
Andradas, 736), às 15h30min, será 
exibido o chileno O Punho do Con-
dor. E no Instituto Ling (rua João 
Caetano, 440), O Poço ganha sessão 
comentada às 19h.
Já no sábado, a Sala Redenção 
(av. Paulo Gama, 110) exibe uma 
seleção de curtas a partir das 16h, 

com filmes da África do Sul, Argen-
tina e Noruega, entre outros. Na 
Capitólio, às 14h45min, a comédia 
Molli e Max no Futuro tem sessão 
comentada com o diretor. E a Ci-
nemateca Paulo Amorim apresen-
ta o terror belga Lenhador, às 14h, 
e o drama espanhol As Bestas, às 
19h30min. Às 23h, no Barco Cisne 
Branco, o Festival promove a festa 
Toda noche en el barco. E pra fe-
char o evento, o domingo traz Os 
Demônios do Meu Avô, às 14h, e 
Megalomaniac, às 19h30min, na 
Cinemateca Paulo Amorim. Por úl-
timo, a Capitólio exibe Mad Cats, às 
16h30min, e a sessão comentada 
de Minore, às 20h30min.

nas telas

Deixados Para Trás: O Início do Fim é uma das estreias nas salas da Capital

IMAGEM FILMES/DIVULGAÇÃO/JC
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Lançamentos

e palavras...

A propósito

Erico Verissimo escreveu que 
os bons personagens são os que 
criam vida própria, se libertam 
do autor-criador e saem por aí 
a fazer das suas e a dizer o que 
bem entendem. Nestes tempos de 
literatura pós-moderna a ficção 
dialoga com a ficção, os livros 
com os livros, as autores com os 
autores e personagens, temas e 
autores andam por aí, embola-
dos, na memória inventada ou 
não, onde, se sabe as coisas acon-
tecem muitas vezes. 

 Isso tudo vem a mente com 
a leitura da narrativa envolvente 
e bem estruturada de Novela In-
terior (Quintal de Letras, 132 pági-
nas), novo romance do consagra-
do e premiado escritor, jornalista 
e roteirista Tailor Diniz. Tailor es-
creveu, entre outros, os romances 
Em linha reta (seminfinalista do 
Prêmio Oceanos), Transversais 
do Tempo (Prêmio Açorianos) e 
A superfície da sombra, traduzi-
do na Bulgária e adaptado para o 
cinema em 2017, com direção de 
Paulo Nascimento. Tailor recebeu 

prêmios por roteiros nos festivais 
de Gramado e Brasília.

 Um escritor sexagenário 
decide aposentar-se da escrita, 
mudar-se para a cidade natal e 
viver confinado em um galpão, 
sem computador, blocos de ano-
tações, canetas e tendo apenas o 
silêncio e um cachorrinho como 
companhia. Já na primeira noite 
as crises de abstinência e perso-
nagens duvidosos aparecem. Um 
deles vai contando histórias que 
envolveram o escritor, quando 
adolescente, em meio a um es-
cândalo sexual.

 O escritor vai descobrir, por 
si próprio e pelos “personagens” 
coisas que não sabia sobre ele e 
sobre estonteantes acontecimen-
tos que ocorreram em 1972 na 
cidadezinha natal. Uma história 
vai puxando a outra, uma lem-
brança vai trazendo outra e nas 
páginas finais tudo, ou quase 
tudo, vai ficar esclarecido. Metá-
foras e comparações entre aque-
les tempos de repressão e censu-
ra e os tempos atuais brotam nas 

Tailor Diniz, personagens, 
tramas e memórias

No posfácio do livro, o 
autor traz ainda um ensaio 
completo sobre a relação entre 
catolicismo, socialismo e o li-
beralismo, deixando claro que 
a tese central do livro é a que 
o livre mercado e a filosofia 
liberal, em sua essências, estão 
em consonância com as virtu-
des cristãs milenares. Enfim, 
como se vê, estamos diante 
de uma obra que não somen-

te quebra paradigmas diante 
de um cristianismo socialista 
tipicamente latino-americano, 
como também oferece-nos uma 
nova chave de leitura cristã da 
sociedade. Em síntese, é uma 
obra ao mesmo tempo disrupti-
va para a mente e acalentadora 
para o espírito contemporâneo. 
Com criatividade consistente, o 
Padre Sirico nos dá consciência 
e esperança. (Jaime Cimenti)

 Como sabemos desde 
sempre, a força das parábolas 
bíblicas ultrapassa, em mui-
to, as meras crenças indivi-
duais: são atemporais e uni-
versais. Jesus, através delas, 
desafia a enxergar a realida-
de de modo transcendental, 
de modo que, se as mesmas 
coisas fossem ditas de modo 
literal, talvez não perpassas-
sem o tempo, nem mesmo ti-
vessem a mesma capacidade 
de fazer refletir. Com as pa-
rábolas, Jesus nos convida a 
refletir sobre a nossa vocação 
individual, a importância e a 
beleza do trabalho árduo, do 
uso do nosso potencial cria-
dor em favor da sociedade.

 Em sua nova obra, A 
Economia das Parábolas 
(LVM Editora, 184 páginas, R$ 
44,00, tradução de Matheus 
Pacini), o internacionalmen-
te consagrado Padre Robert 
A. Sirico, presidente eméri-
to e co-fundador do Action 
Institue, que tem sede em Mi-
chigan, em síntese, apresenta 
uma perspectiva nova sobre 
o liberalismo e a Bíblia.

 Robert A. Sirico preocu-
pou-se, durante seus estudos 
e início do ministério, com a 
falta de treinamento que os 
alunos de estudos religiosos 
recebem em princípios eco-
nômicos fundamentais, dei-
xando-os mal equipados para 
entender e abordar os pro-
blemas sociais de hoje. Sirico 
fundou o Acton Institute com 
Kris Alan Mauren em 1990. 
Em 1999, recebeu doutora-
do honorário em Ética Cristã 
da Franciscan University if 
Steubenville e, em 2002, a 
Universidade Francisco Mar-
roquin concedeu-lhe douto-
rado honorário em Ciências 
Sociais. Sirico faz parte do 
Conselho de Consultores do 
Civic Institute em Praga e ser-

viu na Comissão de Direitos 
Civis de Michigan de 1994 
a 1998. 

 Apresentando treze 
parábolas bíblicas na obra, 
o Padre Sirico revela que os 
contos que Jesus usava em 
sua pedagogia evangelizado-
ra chancelavam, por exem-
plo, princípios como a prática 
do livre comércio, a dignida-
de através do mérito do tra-
balho, a propriedade privada 
e o lucro através de um justo 
acordo de mercado. 

 O Padre Sirico argu-
menta e contrasta as atuais 
leituras socialistas dessas 
parábolas com uma nova e 
esclarecedora hermenêutica 
dos textos sagrados. Sirico 
mostra que Cristo e as Sa-
gradas Escrituras autenticam 
valores como o direito à pro-
priedade, a liberdade indivi-
dual e o mérito pelo trabalho. 

 No prefácio à edição 
brasileira da obra do Padre 
Sirico, Antonio Cabrera Mano 
Filho, Presidente do Instituto 
Fé e Trabalho, escreveu: “A 
obra apresenta uma aborda-
gem profunda e consisten-
te, destacando a importân-
cia da liberdade econômica 
como um meio fundamental 
para que as pessoas possam 
desenvolver seus talentos e 
habilidades empreendedo-
ras. O autor argumenta que 
a liberdade econômica não é 
apenas um direito humano 
fundamental, mas também 
um meio para que o homem 
possa contribuir com Deus 
na criação, buscando realizar 
suas potencialidades em prol 
da sociedade.” 

 As parábolas escolhidas 
pelo Padre Sirico têm uma 
dimensão econômica óbvia 
e revelam muito sobre a for-
ma como vivemos e a forma 
como deveríamos viver.

LIBERALISMO E A BÍBLIA 
SOB NOVA PERSPECTIVA

 › A lógica da economia – Ensaios 
sobre mercado e as leis invisí-
veis que organizam a sociedade 
( Avis Rara – Faro Editorial, 96 
páginas, R$ 34,90), de Fréderic 
Bastiat, grande jornalista , traz 
quatro ensaios sobre imprudên-
cia econômica e o verdadeiro 
papel do estado, justiça dos juros, 
dinheiro e riqueza e natureza do 
capital. É um manual de sobrevi-
vência no Brasil.

páginas repletas de suspense do 
romance, e o leitor poderá refletir 
sobre a história, a criação literá-
ria e, principalmente, poderá par-
ticipar com prazer do jogo que 
se estabelece entre o autor e seus 
pesonagens. Uma vez mais Tailor 
mostra que tem o que narrar e 
sabe como fazê-lo.

 ›  As cidades condenadas – 
Condemned Cities (Invencio-
nática-Bestiário, 132 páginas), 
do premiado poeta, médico e 
tradutor José Eduardo De-
grazia, coletânea de poemas, 
recebeu o Prêmio Internacional 
Aco Karamanov e tem versos 
sobre a vida, o tempo e as 
muitas cidades do mundo que 
o poeta visitou e observou com 
olhos diversos.

 ›  Nos céus de Paris – O 
romance da vida de Santos 
Dumont (L&PM Editores, 288 
páginas, R$ 33,90), roman-
ce biográfico do grande 
e premiado escritor Alcy 
Cheuiche, mostra a fascinante 
trajetória do Pai da Aviação, 
desde a Serra da Mantiqueira, 
interior de Minas Gerais, até 
a conquista de Paris, onde é 
reverenciado até hoje.

Livros
Jaime Cimenti

jcimenti@terra.com.br
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pensando cultura

A força das mães ancestrais 
intrínseca nas memórias de uma 
menina preta ganha forma na 
atração de abertura do 17ª Festival 
Palco Giratório Sesc, que acontece 
entre os dias 12 e 28 de maio, em 
Porto Alegre. O evento, que inicia 
com uma sessão do espetáculo 
de dança Imalê Inú Iyagba (SP), 
contará com 50 apresentações de 
artes cênicas, além de 11 ações for-
mativas gratuitas, que abordarão 
temas como arte e cultura negra, 
estratégias de gestão da cultura, 
processos de criação, palhaçaria 
e práticas pedagógicas. A progra-
mação foi anunciada em evento na 
última quinta-feira.

Ao todo, 37 trabalhos de artis-
tas e coletivos de diversos lugares 
do País e do mundo, incluindo 
grupos locais, serão apresentados 
ao público, ao longo de 17 dias, em 
oito dos principais teatros da Ca-
pital. As atividades também acon-
tecerão no espaço Zona Cultural e 
no Parque Farroupilha. A progra-
mação ainda prevê o lançamen-
to do livro Sem Palavras (Edito-
ra Cogobó), de autoria do diretor 
Márcio Abreu. Vencedor do Prêmio 
Shell/2023 no Rio de Janeiro, o 
autor irá receber o público para 

um bate-papo e sessão de autó-
grafos no dia 27, às 17h, no Centro 
Municipal de Cultura. A entrada 
é gratuita.

Os ingressos para espetáculos 
que ocorrem em espaços fechados 
estão à venda (a preços populares) 
nas Unidades Sesc/RS, além do site 
da entidade; e (havendo disponi-
bilidade de lugares) também nas 
bilheterias dos respectivos teatros, 
que abrirão sempre uma hora 
antes de cada sessão. Em caso de 
chuva, a programação dos espetá-
culos de rua poderá ser alterada.

Realizado pelo Sistema Feco-
mércio-RS, o evento ainda oferece 
a possibilidade de acesso gratui-
to (mediante agendamento pelo 
email palcogiratorio@sesc-rs.com.
br) para organizações comunitá-
rias e escolas, no projeto Forma-
ção de Plateias. Entre as temáticas 
abordadas este ano, estão reflexões 
a respeito da diversidade cultural e 
de gênero, empoderamento femini-
no e consciência racial. 

A primeira a subir no palco é 
a professora, pesquisadora e ar-
tista da dança, Adnã Ionara, com 
uma performance que busca o 
resgate do sagrado da mulher 
ancestral de forma individual e 

coletiva. A única sessão de Imalê 
Inú Iyagba ocorre às 19h do dia 12, 
no Teatro do Sesc Alberto Bins (Av. 
Alberto Bins, 665, Centro). Outro 
espetáculo que acontece no início 
do festival é aCORdo, da Cia REC 
(RJ). Quatro performers nascidos 
em favelas do Brasil transformam 
as hierarquias e relações existentes 
entre os participantes através de 
uma dança potente, que pode ser 
conferida nos dias 12 e 13, sempre 
às 19h, na Sala Álvaro Moreyra.

Já nos dias 13 e 14, é a vez do 
ator e cantor Silvero Pereira (CE) 
apresentar seu show Silvero Inter-
preta Belchior, no Teatro Renascen-
ça. No repertório, ele canta os ver-
sos de seu conterrâneo nordestino, 
em um espetáculo que promete ser 
“marcante, de impacto profundo 
na alma”, com canções que reme-
tem “à força de uma navalha, cor-
tante e afiada”.

Ainda imerso na produção 
artística nordestina, o 17º Palco Gi-
ratório apresenta os espetáculos A 
Invenção do Nordeste, do Grupo 
Carmin (RN), que terá duas sessões 
no Teatro Sesc Alberto Bins (às 
19h do dia 19, e às 18h do dia 20), 
seguidas de Iracema, da bailarina 
Rosa Primo (CE), que se apresenta 

no Teatro de Arena, às 15h do dia 
23; e Clássico de Palhaços, do Gru-
po Vagão (PI), também com sessão 
única, às 15h do dia 25, no Teatro 
CHC Santa Casa.

Outra atração que promete 
mobilizar público e artistas é a 
apresentação de Traved - Palestra 
performance em realidade vir-
tual, sobre as múltiplas vivências e 
pontos de vista de uma travesti no 
Brasil atual. Em cena, a primeira 
professora transsexual de Artes 
Cênicas do mundo, Dodi Leal (SP) 
deverá provocar a reflexão da pla-
teia a partir de seu lugar de fala. 
Além dela, a diversidade também 
será celebrada por artistas que 
assinam outros espetáculos, como 
3 Maneiras de tocar no assunto, di-
rigido por Fabiano de Freitas (RJ); 
Manifesto Transpofágico, de Rena-
ta Carvalho (SP); e Show-Manifes-
to, de Julian Santt (PB).

O evento conta também com 
sete espetáculos com tradução si-
multânea na Língua Brasileira de 
Sinais (Libras): Corpo Casulo, do 
coletivo  Intransitivo (RS); Pai-de-
-Deus, do Grupo Tholl – Núcleo 
de Teatro (RS); E.L.A, de Jéssica 
Teixeira (CE); Junho: uma aventura 
imaginária, do Coletivo Nôma-

de de Teatro e Pesquisa Cênica 
(RS); Prédios espelhados matam 
passarinhos, do Grupo Jogo de 
Experimentação Cênica (RS); Nin-
guém sabe o meu nome, de Ana 
Carbatti (RJ) e Senhora P, do Cole-
tivo Coquetel Molotov (DF). No dia 
21, a população poderá, também, 
assistir gratuitamente a duas apre-
sentações: Tocar a Terra, com a 
diretora e atriz Raquel Kubeo (AM) 
e Vikings e o Reino Saqueado, da 
Cia Os Palhaços de Rua (PR).

A programação completa do 
festival pode ser conferida no site 
do Sesc/RS e ainda conta com di-
versos outros espetáculos, incluin-
do o da rapper Bixarte, que realiza 
o show de encerramento do Palco 
Giratório de 2023, no dia 28 de 
maio, no Teatro Renascença. Poe-
ta, compositora e artivista, Bianca 
Magicongo foi a primeira travesti a 
ganhar o Festival de Música da Pa-
raíba, seu estado natal, em 2020. 
Em 2019, lançou seu primeiro EP, 
Revolução e, no ano seguinte, o 
álbum Faces. Atualmente, trabalha 
no lançamento de Traviarcado, seu 
primeiro álbum de estúdio patro-
cinado pela Natura Musical, e em 
sua primeira série como atriz da 
TV Globo, Cine Holliúdy.

SANDRA GUEDES/DIVULGAÇÃO/JC

Espetáculo de dança Imalê 
Inú Iyagba é a  

primeira atração do  
17º Palco Giratório Sesc, 

que acontece entre os  
dias 12 e 28 de maio 

Difundindo arte e 

promovendo reflexões 



Porto Alegre, sexta-feira, fim de semana e segunda-feira, 28, 29 e 30 de abril e 1º de maio de 2023 - Nº 77 - Ano 26 - Venda avulsa: R$ 1,00 - www.jornalcidades.com.br

INOVAÇÃO

Distrito Criativo de Santa Maria 

completa um ano com projetos
O Distrito Criativo Centro-Gare, 

de Santa Maria, completou um ano 
de lançamento nesta quinta-feira 
(27). Neste período, muitas ativi-
dades foram realizadas em prol do 
desenvolvimento econômico e da 
promoção cultural do território que 
perpassa o Centro Histórico de Santa 
Maria.

E é em relação ao patrimônio 
histórico que muitas ações já foram 
executadas pela prefeitura e insti-
tuições parceiras da iniciativa. Uma 
das principais foi a substituição do 
pavimento e a drenagem pluvial das 
ruas da Vila Belga em 2022, antiga 
reivindicação de moradores da área. 
O prédio da Associação dos Empre-
gados da Viação Férrea, conhecido 
como Clube dos Ferroviários, ven-
ceu o concurso Iconicidades e está 
com o projeto em fase de finalização 
para que se torne um espaço para 
a economia criativa e para Escola 
Municipal de Artes Eduardo Trevi-
san (Emaet).

A Gare da Viação Férrea também 
passará por mudanças. Ela está com 
o projeto de revitalização finalizado 
e aguarda aprovação do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan) para a publicação do 
edital de licitação. Ainda, a reforma 
do Mercado da Vila Belga está 80% 
concluída e o térreo finalizado, o que 
permitiu a realização do 2º Conecta 
Distrito no local. Uma vez revita-
lizado, o espaço deve se instalar o 
Núcleo de Tecnologia Educacional 
Municipal e uma equipe da Secreta-
ria de Cultura.

“O Brique da Vila Belga e a feira 
Feito Por Mulheres são mais algu-
mas das atividades que ocorrem no 
território do Distrito. Outro evento 
é a Calourada Segura, que mudou 
de endereço para a Gare e deixou de 
ocorrer na Praça Saturnino de Brito. 
Durante quatro dias em março deste 
ano, cerca de 58 mil pessoas foram 
à antiga estação e puderam assistir 
às mais de 25 atrações que se apre-
sentaram. 

“Não são prédios e construções 
antigas, é a memória viva da nossa 
cidade e ela precisa da população pa-
ra ser preservada. Quanto ao sucesso 
da Calourada, a festa foi positiva não 
somente pelo público presente, apre-
sentar a Gare aos jovens estudantes, 
muitos recém chegados na cidade, 
foi uma forma de mostrá-los esse 
importante capítulo da história de 
Santa Maria”, considera o vice-pre-
feito, Rodrigo Décimo.

JOÃO ALVES/DIVULGAÇÃO/CIDADES

Casas históricas da Vila Belga têm recebido boa presença do público

Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Bento Gonçalves comunica a abertura das seguintes licitações: *Pregão
Eletrônico 057/2023-RP032/2023. Objeto: contratação de empresa para fornecimento de
gasesmedicinais, com tanque e cilindros em regime de comodato, conforme solicitação da
SecretariaMunicipal de Saúde,.Data de abertura: 19/05/2023, às 08h30min na plataforma
do Pregão Online Banrisul (https://pregaobanrisul.com.br/). Processo: 178/2023.
*Pregão Eletrônico 52/2023. Objeto: Aquisição de bens para a estruturação do Sistema
Único daAssistência Social – SUAS, tendo como unidade beneficiária aAssociação de Pais
eAmigos dos Excepcionais de BentoGonçalves -APAE, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Esportes e Desenvolvimento Social . Data de abertura: 24/05/2023, às
08:30 horas na plataforma do Pregão Online Banrisul (https://pregaobanrisul.com.
br/). Processo: 169/2023. *Pregão Eletrônico 54-RP 029/2023. Objeto: Aquisição de
materiais esportivos diversos, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Esportes
e Desenvolvimento Social .Data de abertura: 31/05/2023, às 08:30 horas na plataforma
do PregãoOnline Banrisul (https://pregaobanrisul.com.br/).Processo: 174/2023. Edital
e Anexos encontram-se disponíveis no site www.bentogoncalves.rs.gov.br. Informações
pelo telefone (54) 3055-7438/7439.

SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
*OMunicípio de BentoGonçalves comunica a suspensão temporária do PregãoEletrônico
nº 035-RP 015/2023 - cujo objeto é a Contratação de empresa para prestação de serviços
de horas máquina. Processo: 121/2023.

Elisiane Schenato - Secretária Municipal de Finanças

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS LAJEADOS

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL 006/2023

O Município de Dois Lajeados torna público que retifica o edital de Pregão Presencial n° 006/2023, cujo
objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final de
resíduos orgânicos e resíduos sólidos produzidos no Município de Dois Lajeados, quanto: a qualificação
técnica; a quilometragem mensal e quantitativo de tonelagem na planilha de custos; valor de referência
e reabre nova data de abertura. Abertura: 11/05/2023, às 14h. Edital de retificação na íntegra e maiores
informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal, localizada na Rua Dr. Afrânio Hidalgo Lemos,
549, no site: www.doislajeados.rs.gov.br no Portal da Transparência, nas abas Licitações e/ou Publicações
de Editais de Licitações / Ano 2023 ou pelo fone (54) 3471-1122 – Ramal 4. Dois Lajeados, RS, 27 de
abril de 2023. Tiago Grando, Prefeito Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES DA CUNHA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 075/2023

OMunicípio de Flores da Cunha, RS torna público a realização da licitação em destaque,
que objetiva a Contratação de empresa, na forma de empreitada por preços unitários,
compreendendo material e mão de obra, para execução de reformas na Escola Municipal
de Educação Infantil Santa Teresinha, neste Município de Flores da Cunha, RS. Data/
hora limite para recebimento de propostas e documentos de habilitação: 16/05/2023, às
08h30. Data/Hora daAbertura das Propostas: 16/05/2023, às 8h31. Data/Hora da Disputa:
16/05/2023, às 9h. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Edital disponível nas páginas: www.
floresdacunha.rs.gov.br; www.pregaobanrisul.com.br e Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP). Informações fone (54) 3279-3600. César Ulian, Prefeito Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES DA CUNHA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 073/2023

OMunicípio de Flores da Cunha, RS torna público a realização da licitação em destaque,
que objetiva a aquisição de Larvicida Biológico B.T.I. (Bacilus Thuringiensis Israelensis),
para uso no Programa Municipal de Combate ao Mosquito Borrachudo. Data/hora limite
para recebimento de propostas e documentos de habilitação: 12/05/2023, às 08h30.
Data/Hora da Abertura das Propostas: 12/05/2023, às 8h31. Data/Hora da Disputa:
12/05/2023, às 9h. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Edital disponível nas páginas: www.
floresdacunha.rs.gov.br; www.pregaobanrisul.com.br e Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP). Informações fone (54) 3279-3600. César Ulian, Prefeito Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES DA CUNHA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 074/2023

OMunicípio de Flores da Cunha, RS torna público a realização da licitação em destaque,
que objetiva a aquisição de materiais gráficos para uso na divulgação do evento “Fórum
Educacional Regional”, e para identificação visual das atividades desenvolvidas pela
Secretaria de Desenvolvimento Social. Data/hora limite para recebimento de propostas e
documentos de habilitação: 15/05/2023, às 08h30. Data/Hora daAbertura das Propostas:
15/05/2023, às 8h31. Data/Hora daDisputa: 15/05/2023, às 9h. Local: www.pregaobanrisul.
com.br. Edital disponível nas páginas: www.floresdacunha.rs.gov.br; www.pregaobanrisul.
com.br e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Informações fone (54) 3279-
3600. César Ulian, Prefeito Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANELA

O Prefeito de Canela/RS, no uso de suas atribuições legais, informa a publicação dos seguintes
editais:
ADESÃO A ATA DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 141/2022 – Adesão ao Pregão Eletrônico nº
71/2022 –Ata deRegistro de Preços nº 141/2022 –UNIVERSIDADEFEDERALDORIOGRANDE
DO SUL, CNPJ 92.969.856/0001-98, firmada com a empresa BERLIM URBANIZAÇÃO – PRÉ
MOLDADOS DE CONCRETO LTDA, CNPJ 40.157.310/0001-39, referente a confecção e
instalação de cercamento do tipo gradil de concreto armado.
EDITAL DE ALTERAÇÃO CHAMAMENTO PÚBLICO 01/2023 – Chamamento Público para
Credenciamento de empresa especializada na área da saúde, para prestação de serviços de
exames mamografias, densitometria óssea, ultrassonografias, tomografia computadorizada,
ressonância magnética, radiografia, exames de avaliação cardíaca, exames de avaliação em
otorrinongologia, exames de avaliação de sistema neurológico, exames de angiotomografia e
exames para avaliação respiratória.
EDITALDEALTERAÇÃOPREGÃOELETRÔNICO 35/2023 – Registro de Preços para aquisição
de fraldas descartáveis.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 41/2023 – Aquisição de licença de software para
gerenciamento das competições municipais geridas pelo DMEL.
EDITALDE PREGÃOELETRÔNICO 43/2023 – Contratação de empresa para transporte escolar
de alunos matriculados nas escolas das rede de ensino, conforme termo de referência.
Os editais estão disponíveis no site www.canela.rs.gov.br, informações poderão ser obtidas no
Departamento de Licitações e Compras, na Rua Dona Carlinda, 455, Canela/RS, através do
fone (54) 3282 5100 / 3282 5124 ou através do e-mail licitacoes@canela.rs.gov.br e/ou pregao@
canela.rs.gov.br.

Canela, 27 de Abril de 2023.

Constantino Orsolin
Prefeito Municipal

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURAMUNICIPAL DE ANTÔNIO PRADO

Aviso de Licitação
De ordem do Prefeito Municipal de Antônio Prado/RS, comunicamos que encontra-se aberto o seguinte

processo licitatório: PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2023 – OBJETO: Contratação de serviços

continuados para manutenção de máquinas e tratores que compõem a frota do Município de Antônio

Prado, com fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, originais ou similares, repetição

dos Pregões Presenciais nº 024/2023 e nº 035/2023. DATA DE ABERTURA: 11 de maio de 2023, às
14h. MODALIDADE: Pregão Presencial para Registro de Preços. Tipo: Menor Preço por Lote. OBS:
Cópia do Edital pelo site: https://www.antonioprado. rs.gov.br/, demais informações pelo fone (54) 3293

5604, com Marilene, Maiara ou Gustavo.Antônio Prado/RS, 28 de abril de 2023.ROBERTO JOSÉ
DALLE MOLLE – Prefeito Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILÓPOLIS

PREGÃO ELETRONICO Nº 03/2023
REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO:Aquisição deGênerosAlimentícios, em conformidade com as disposições da Lei
N.º 11.947/2009 e Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para atender os
alunos das Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental do município
e atender necessidade no desenvolvimento de programas, projetos e ações das diversas
Secretarias Municipais de ILÓPOLIS/RS. DATA, HORAE LOCAL: Dia 17 demaio de 2023
(17.05.2023) às 9 hrs. Portal: Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.
com.br. Edital e informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações, fone (51)
3774.1322 e através do site: www.ilopolis-rs.com.br.28 de abril de 2023 – EDMARPEDRO
ROVADOSCHI- Prefeito Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul - Brasil
Município de Campo Bom

TERMO DE RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 066/2023
O Prefeito Municipal de Campo Bom, Sr. Luciano Libório Baptista Orsi, no uso de suas
atribuições legais, com fundamento noArtigo 25, I, da Lei Federal nº 8.666/93, RATIFICA
a Inexigibilidade de Licitação nº 066/2023, nos termos do parecer jurídico proferido
nos autos do expediente em epígrafe. REQUERENTE: Secretaria Municipal de Indústria,
Comércio e Turismo. OBJETO: Prestação de serviço na manutenção do elevador do
mirante, localizado no Largo Irmãos Vetter, com reposição de peças. FORNECEDOR: TK
ELEVADORES BRASIL LTDA, CNPJ 90.347.840/0023-23. VALOR TOTAL: R$ 7.293,26
(sete mil duzentos e noventa e três reais e vinte e seis centavos). Publique-se no prazo

legal. Campo Bom, 26 de abril de 2023. Luciano Libório Baptista Orsi. Prefeito Municipal.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

SETOR DE LICITAÇÕES
Carazinho – Capital da Hospitalidade e da Logística

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 014/2023

O Setor de Licitações do MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL, no uso de suas atribuições legais, torna pública a SUSPENSÃO do Pregão
Eletrônico N.º 014/2023, que tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS para aquisições
futuras e parceladas de Luminárias LED e relés Foto Eletrônicos para diversas Secretarias
Municipais, em virtude de revisão e correção do Termo de Referência e do edital.

Carazinho (RS), 27 de abril de 2023.
Vanusa Pereira
Setor de Licitações

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDOR
AVISO DE LICITAÇÃO - CREDENCIAMENTO

O Município de Condor/RS, torna público para quem possa interessar que estará realizando
Credenciamento de Clínicas Veterinárias para esterilização de animais. Prazo para credenciamento:
A partir de 02.05.2023. Informações poderão ser obtidas pelo e-mail; licita@condor.rs.gov.br, ou na
página da Prefeitura: www.condor.rs.gov.br Condor, 27 de abril de 2023. Valmir Land – Prefeito Municipal.
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AVISO FERIADO DO DIA 01/05/2023

Aos anunciantes e
agências de publicidade

Face ao feriado do Dia do Trabalho em 1º de maio de 2023, a 
edição do dia 1º será conjunta com a do dia 28 de abril, com 
o fechamento comercial às 17h do dia 27 de abril.

A edição do dia 02 de maio de 2023 circulará normalmente, 
com o fechamento

comercial às 17h do dia 28 de abril.

ENSINO SUPERIOR

Campus da UCS em 

Bento vai ofertar curso 

de Enfermagem

O Campus Universitário da Região 
dos Vinhedos vai acrescentar mais 
uma graduação à grade de formações 
da universidade. O Ministério da Edu-
cação (MEC) publicou no Diário Ofi-
cial da União a portaria que autoriza 
a instalação do curso de Enfermagem 
no campus da Universidade de Caxias 
do Sul (UCS), em Bento Gonçalves.

Esse era o último rito legal a ser 
cumprido após a graduação ter con-
quistado, em outubro passado, conceito 
5 – nota máxima concedida pelos ava-
liadores do MEC. Assim, a instituição 
fortalece ainda mais a sua vasta área 
formativa voltada à área da vida.

O processo seletivo para formar a 
histórica primeira turma de alunos de 
Enfermagem da UCS Bento ocorrerá 
a partir de maio, em meio a uma in-
tensa programação voltada a celebrar 
os profissionais da área. O curso será 
formalmente apresentado à comunida-
de regional durante as comemorações 
da Semana da Enfermagem, festejada 
em todo o país entre os dias 12 e 20 de 
maio. Entre as diversas ações plane-
jadas para divulgar a graduação está 
uma agenda de visita às instalações 
do curso, direcionada a autoridades, 
imprensa e profissionais da área.

Conforme a portaria assinada 
pelo MEC, a UCS Bento está apta 
a receber até 40 alunos por ano para 
ingressar no curso. As aulas come-
çarão em agosto, quando se inicia o 
novo semestre letivo na universidade, 
no turno da tarde-vespertino e com 
algumas disciplinas à noite, mas com 
as aulas práticas ocorrendo na parte da 
tarde, já a partir do terceiro semestre 
da formação. 

Para implantar o curso a institui-
ção investiu cerca de R$ 1 milhão no 
Laboratório de Habilidades. “É um 
laboratório novo, com manequins de 
última geração que permitem simu-
lações como se estivéssemos diante 
de um paciente”, elogia a professora 
Daiane Vergani, doutoranda em Ciên-
cias de Saúde e coordenadora do curso 
na UCS Bento.

O espaço, no entanto, compõe 
apenas um dos ambientes de aprendi-
zados. Os alunos também terão aulas 
em outros laboratórios e vivenciarão 
experiências nos campos práticos, 
principalmente nos hospitais de Bento 
Gonçalves e de Garibaldi.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPIRANGA

Ratificação de Inexigibilidade de Licitação nº. 030/2023.

É inexigível a licitação para a contratação de empresa na condição de produtora exclusiva,
para a prestação de serviços de apresentação da peça teatral “No Meu Corpo Não” para
apresentação da temática abuso e exploração sexual à 450 crianças inseridas na rede
municipal e estadual de educação e crianças atendidas pela Serviço de Convivência e
Fortalecimento da Assistência Social. A apresentação será dia 16/05/2023, às 14h, no
CentroMunicipal deCultura Lúcio Fleck, conforme justificativa, orçamento e documentação,
com a empresa Odarlan Mapelli, inscrita no CNPJ sob o n. 12.679.764/0001-34, com sede
em Igrejinha/RS, pelo valor total global de R$ 5.700,00 (Cinco mil e setecentos reais),
com base no Parecer Jurídico nº. 296/2023, em conformidade com o disposto no artigo
25, III, da Lei Federal 8.666/93, e suas posteriores alterações.

Sapiranga, 27 de Abril de 2023.

Carina Patrícia Nath Corrêa
Prefeita Municipal

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA
DE NOVO HAMBURGO

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 16/2023 – SALVA MEDIC SERVIÇOS MEDICOS LTDA. Vigência: até 180 dias.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
T.A. Nº 03 Do contrato 16/2020 – Contratada: LABORSYS SISTEMAS DIAGNÓSTICOS LTDA.
Vigência:12 meses a contar de 27.04.23.

T.A. Nº 01 Do contrato 10/2022 – Contratada: ORTHO CLINICAL DIAGNOSTICS DO BRASIL
PRODUTOS PARA SAUDE LTDA. Vigência:12 meses a contar de 29.03.23.

T.A. Nº 02 Do contrato 06/2021 – Contratada: SAMTRONIC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
Vigência:12 meses a contar de 14.04.23.

Novo Hamburgo, 28 de Abril de 2023.

AUGUSTO R. LENGLER VARGAS FATIANE RIBAS DE FARIAS
Diretor Presidente Diretora Administrativa e Financeira

MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE DO SUL

AVISO DE RETIFICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023 - Objeto: Aquisição patrulha agrícola mecanizada
– retroescavadeira, conforme convênio nº 915228/2021 MAPA plataforma+brasil nº
55333/2021, Retificação para inclusão vigência contrato e emissão empenho, com nova
data abertura sessão pública para 15/05/2023 às 9hs
PREGÃOELETRÔNICONº 017/2023 - Objeto: Registro de preços para Cestas Básicas –
GênerosAlimentícios eMateriais Higiene e Limpeza, Retificação para correção quantidade
cestas item 1 e 2 Anexo I edital, manutenção data início sessão pública 02/05/2023 às
9hs, no site/link https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, editais setor licitações R Gal.
João Antônio 1305, sala 307, centro e link http://saovicentedosul.rs.gov.br/site/category/
publicacoes-legais/pregao-eletronico/

São Vicente do Sul/RS, 28 de abril de 2023.

Fernando da Rosa Pahim
Prefeito Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPIRANGA

ATO DE REVOGAÇÃO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 001/2023
COM ORDEM DE ARQUIVAMENTO

Carina Patrícia Nath Corrêa, Prefeita Municipal de Sapiranga-RS, no uso das atribuições
de que trata a Lei Orgânica do Município, para cumprir o disposto no art. 37, XXI da
Constituição Federal, com observância do disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e
suas alterações posteriores, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de
Planejamento, Habitação, Segurança e Mobilidade (CI Nº 083/2023 – Processo Digital n.
17519/2023 de 27/04/2023), justificando que, face à necessidade de revisão e alteração da
Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro e Memorial Descritivo que integram
o Projeto Básico – Anexo VI do edital, REVOGA por Razões de Interesse Público o
ProcessoAdministrativo Licitatório nº. 055/2023, na modalidade de Concorrência Pública
nº. 001/2023, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do disposto
no art. 49 da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações posteriores, conforme previsto no
item 22.10 do edital próprio. Determino ainda que seja realizada a publicidade da decisão.
Por fim o arquivamento do processo licitatório.

Sapiranga, 27 de Abril de 2023.

Carina Patrícia Nath Corrêa
Prefeita Municipal

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DAALIMENTAÇÃO DE TAPEJARA E REGIÃO

Endereço: Rua do Comércio, 1383, Sala 03, Edifício Doring, Centro.
CNPJ 13.007.451/0001-00

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

1. Pelo presente Edital ficam convocados todos os trabalhadores não Associados e Associados estes
com direito a voto, das Indústrias Agrodanieli Indústria e Comércio Ltda, Goiás Minas Indústria de
Laticínios Ltda. Cooperativa Central Aurora de Alimentos, Cooperativa Agrícola Agua Santa LTDA,
Cooperativa Agrícola Tapejara LTDA, Óleos Brasil Sul Ltda, trabalhadores nas Indústrias Alimentícias
em Geral, de Cooperativas de Produção de Alimentos em Geral, dos Assalariados Rurais, pertencentes
à base territorial do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação de Tapejara e Região,
conforme o Art. 1° do Estatuto Social para se fizer presentes à ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCICIO DE 2022 a realizar-se no dia 01 de maio de 2023, as 13
horas em primeira convocação com metade mais um dos associados, e as 14 horas em segunda e
última convocação com qualquer número de convocados presentes, tendo por local a Sede do Clube
Atlântico Callegari, sito a RS 430, S/n, Linha Callegari Interior de Tapejara- RS, aAssembleia obedecerá
a seguinte ordem do dia;
a) Prestação de contas do Exercício 2022, acompanhado do parecer do conselho fiscal.
b) Assuntos gerais.

2. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
ORDEM DO DIA:
a) Análise, discussão e definição da pauta de reivindicações da categoria em relação a data base de
1º de maio de 2023 e 1° junho de 2023, do processo de renovação de Convenções coletivas, Acordos
Coletivos de Trabalho e Acordos Específicos, aditivos; b) Autorização ao Presidente do Sindicato, à
diretoria do Sindicato e/ou a sua Comissão de Negociação, a Comissão de negociação da Federação
dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação do RS, para instaurar negociações Coletivas de
trabalho com os representantes Patronais(sindicato das categorias econômicas e/ou empresas e
ou cooperativas, bem como Associações e Indústrias de Avicultura), Associações de Empregadores
Rurais e Empregadores Rurais, firmar convenção ou acordo coletivo de trabalho, apresentar protesto
judicial, instaurar dissidio coletivo no caso de insucesso das tentativas prévias, instaurar e ou contestar
dissídio coletivo e firmar acordos judiciais ou extrajudiciais, inclusive aditivos; c) Análise, discussão e
autorização ou não pelos Trabalhadores da Categoria, ao repasse de percentual salarial definida pela
assembleia através
de folha de pagamento pelas empresas e empregadores aos cofres do sindicato para fins de assistência
social, educacional e custeio. d). Outros assuntos que forem necessários e pertinentes de apreciação
pela Assembleia.

Tapejara RS, 27 de abril de 2023.

Josimar Luiz Cecchin
Presidente STIA/TAP

MUNICÍPIO DE CRISTAL
AVISO DE LICITAÇÃO-Pregão n°013/2023 – Modalidade: ELETRÔNICO

Data de Abertura: Dia 12 de maio de 2023 às 09h00min. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CRISTAL – RS EXCLUSIVO ME/EPP., a realizar-se através do
portal www.portaldecompraspublicas.com.br. Download do Edital neste portal e no site: www.cristal.
rs.gov.br Informações: fone:51-36781100 R-207. Marcelo Luis Krolow - Prefeito Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAMANDAÍ
AVISODEEDITALDERETIFICAÇÃONº 071/2023.APrefeituraMunicipal de Tramandaí/RS torna público,
para conhecimento dos interessados, que retifica o Edital de Pregão Eletrônico SRP n° 031/2023, e que
às 14h do dia 16 de maio de 2023 estará aberta a disputa de preços para aquisição de utensílios de copa
e cozinha para realização de oficinas de culinária, que serão desenvolvidas no Centro de Referência
de Assistência Social (CRAS), ALTERANDO os valores unitários dos lotes n° 72 a 109 do Anexo I do
Edital. (Toda documentação deverá ser incluída junto ao sistema até as 13h30min do dia 15/05/2023
para verificação de conformidade com o Edital) O edital encontra-se disponível nos sites: www.banrisul.
com.br, ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de licitações do Banrisul. Maiores informações no
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, sito à Avenida da Igreja, 346, 3° andar, Centro, Tramandaí/
RS e cópia do Edital em nossa página na Internet, no endereço eletrônico www.tramandai.rs.gov.br,
opção licitações, Edital de Pregão Eletrônico nº 031/2023.

Inexigibilidade de Licitação 017/2023
O Prefeito Municipal de Guaíba-RS, nos termos do art. 25, inciso III da Lei 8.666/93, no uso de suas atribuições
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, torna pública a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para
Contratação da artista Leia Cassol para duas apresentações no evento “Feira do Livro”, no dia
18/05/2023 às 14h e às 15h, Local: Rua Coronel Serafim Silva, Centro Guaíba/RS. Duração da
apresentação: 1h cada apresentação, conforme processo administrativo nº. 73/2023 e contrato nº.
175/2023, sendo a contratada – EDERLEIA NAGEL DOS SANTOS 67610404004 – Valor total do serviço:
R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

MARCELO SOARES REINALDO - Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍBA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Guaíba/RS comunica que está aberto o Edital de Licitação nº 09/2023, na
modalidade Dispensa, cujo objeto Aquisição de Material de manutenção e recuperação de Equipamentos
de informática (Teclado para Computador, Mouse Óptico com fio, HD SSD 240GB, Cabo HDMI 2.0 4K,
Cabo de Força para Fonte), com recebimento de propostas até às 14 horas do dia 04/04/2023, através do
site: www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital estará disponível nos sites
www.portaldecompraspublicas.com.br, https://guaiba.atende.net e www.guaiba.rs.gov.br. Maiores
informações pelo e-mail: compras@guaiba.rs.gov.br. Mauro da Rosa Royes - Secretário Municipal
Adjunto de Licitações e Contratos

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍBA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE RIO PARDO

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 038/2023
PREGÃO ELETRÔNICO REG. DE PREÇOS Nº 037/2023

O Prefeito de Rio Pardo, no uso de suas atribuições, torna público, ao conhecimento dos interessados
o certame, cujo objeto é a aquisição de câmara imunológica, que se dará dia 17 de maio de 2023, às
08h30min (oito horas e trinta minutos) no endereço eletrônico: www.pregaobanrisul.com.br. Edital à
disposição nos seguintes endereços: www.pregaobanrisul.com.br ou www.riopardo.rs.gov.br. Maiores
informações: (51) 3731-1225.

Rio Pardo/RS, 27 de abril de 2023.
Rogério Luiz Monteiro
Prefeito Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE IPÊ
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2023

O MUNICÍPIO DE IPÊ, , em despacho proferido pelo Sr. Prefeito Municipal reconheceu ser inexigí-
vel de licitação para contratar a empresa ENGENHARIA ELDON RECKZIEGEL LTDA - ME, CNPJ:
93.590.164/0001-05, com sede em Paverama/RS, contratação de empresa especializada para Ela-
boração do projeto da Escola Municipal de Ensino Infantil – CRECHE, compreendendo, planta baixa,
cortes e fachada, 3D, projeto estrutural, projeto de fundação, projeto elétrico de baixa tensão, memorial
descritivo, a ser executado na Rua Pinheiro Machado. Valor Contratual: R$ 9.992,06 (nove mil, nove-
centos e noventa e dois reais e seis centavos). Prazo: de 28/04/2023 até 28/06/2023. Fundamento: Lei
Federal nº 8.666/93, art. 25, inc. II, c/c art. 13, inc. I.Ipê/RS, 28 de abril de 2023. CASSIANO DE ZORZI
CAON – Prefeito Municipal

VERANÓPOLIS
TERRADALONGEVIDADE

Pregão Presencial nº 007/2023: Contratação de empresa para prestação de serviços de
facilitadores de oficinas para desenvolvimentos de projetos nas Secretarias da Saúde e de
Desenvolvimento Social, Habitação e Longevidade. Abertura da sessão dia 15/05/2023,
às 9:30 horas (itens 01 a 11) e às 14 horas (itens 12 a 22).
Informações através do Fone 54 3441-4534 ou pelo site www.veranopolis.rs.gov.br.

Veranópolis, 27 de abril de 2023.
WALDEMAR DE CARLI-Prefeito

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

SETOR DE LICITAÇÕES
Carazinho – Capital da Hospitalidade e da Logística

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 022/2023
OMunicípio de Carazinho/RS torna público a realização da seguinte licitação: REGISTRO
DE PREÇOS para aquisições futuras e parceladas do medicamento Invega Sustenna
150mg, para atender a demanda da paciente G.F., conforme Procedimento do Juizado
Especial Cível nº 5004646-72.2018.4.04.7118/RS, conforme solicitação da Secretaria
Municipal da Saúde e Vigilância Sanitária.Recebimento das propostas: no período de 02
a 12 de maio de 2023, até às 9h (horário de Brasília). A sessão de lances será no dia 12
demaio de 2023, às 9 horas e 30minutos. Editais disponíveis no site doMunicípiowww.
carazinho.rs.gov.br/portal/editais/1 ou em www.pregaoonlinebanrisul.com.br. Informações
pelo telefone (54) 3331-2699, ramal 102 ou 178, e-mail pregao@carazinho.rs.gov.br.

Carazinho (RS), 27 de abril de 2023.

MILTON SCHMITZ
Prefeito
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SAÚDE

Solenidade marca a 
entrega das obras 
do Hospital Geral de 
Caxias do Sul

A Fundação Universidade de 
Caxias do Sul (FUCS) realiza, às 
10h desta sexta-feira (28), a entrega 
das obras e dos equipamentos que 
integram a ampliação do Hospital 
Geral (HG), iniciada em 2014. A sole-
nidade terá a presença do governador 
Eduardo Leite e da secretária estadual 
de Saúde, Arita Bergmann, além do 
presidente do Conselho Diretor da 
FUCS, José Quadros dos Santos, 
do diretor-geral do HG, Sandro Jun-
queira, e do prefeito de Caxias do 
Sul, Adiló Didomênico, entre outras 
autoridades. 

O novo prédio de sete andares 
junto ao HG tem uma área de 8.861 
mil metros quadrados e vai abrigar 
118 novos leitos, totalizando agora 
355. A obra custou R$ 37 milhões, 
provenientes da campanha “Todos 
pelo Geral para Todos”, que recebeu 
doações de entidades, empresas e 
pessoas físicas, repasse de R$ 15 mi-
lhões do governo do Estado e verbas 
públicas dos municípios de Caxias 
do Sul e Boa Vista do Sul, além de 
emendas parlamentares.

Mantido pela FUCS, com o aporte 
de recursos públicos, o HG oferece 
atendimento humanizado via Sistema 
Único de Saúde (SUS) a mais de 1,2 
milhão de habitantes de 49 municípios 
abrangidos pela 5ª Coordenadoria 
Regional da Saúde do Rio Grande do 
Sul. No mês de março, a instituição 
completou 25 anos.

MUNICÍPIOS

Tramandaí inicia a 
elaboração do Plano 
de Mobilidade Urbana

Foi realizada, na Câmara de Verea-
dores de Tramandaí, a audiência pública 
para a elaboração do Plano Municipal 
de Mobilidade Urbana do município.  
A ação teve como objetivo o estudo do 
sistema semafórico da cidade, além do 
sistema rotatório, ciclovia, ciclofaixa, 
acessibilidade, transporte coletivo e in-
dividual de passageiros, sistema binário 
e estacionamento rotativo. 

A apresentação foi conduzida pelo 
engenheiro Daniel Ferreira de Castro 
Furtado, da empresa que foi contratada 
para elaborar o plano. Nesta primeira 
etapa da elaboração foi apresentado o 
plano de trabalho e de comunicação, 
levantamento de dados, pesquisa e a 
audiência pública.

“Esta ação é fundamental para o 
desenvolvimento da cidade e por isso 
convidamos a todos para engajar neste 
processo”, destacou o Secretário de 
Segurança, Transporte e Trânsito Clau-
diomir da Silva Pedro.  Nos próximos 
dias será disponibilizado um ícone no 
site da prefeitura, com questionários e 
formulários de sugestões. 

Desligamentos Programados

Capao Da Canoa

PES 3616-2023

Data: 08/05/2023. Horário: 13:30 às 18:30.

Bairro: Continuacao Da Rua Pindorama; Capao Da Canoa Centro; C Canoa Ex Rua 31 Vil Sta Luzia;

Ex Rua 33 Sta Luzia; C Canoa Ex Rua 38 Vil Sta Luzia.

Ruas e Avenidas: Rua Nossa Senhora Aparecida N°2651 ao 2797. Rua Santa Elizabeth N°2334 ao

2468. Av Ruda N°1978 ao 2204. Rua Sao Pedro N°3905 ao 4013. Av Orestes Clemente Serra N°2045

ao 2097.

Motivo: Recondutoramento de Rede; Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3602-2023

Data: 08/05/2023. Horário: 13:00 às 16:00.

Bairro: Vila Ipiranga.

Ruas e Avenidas: Av Benno Mentz N°100 ao 100.

Motivo: Ajuste dos Níveis de Tensão.

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3599-2023

Data: 06/05/2023. Horário: 10:00 às 13:00.

Bairro: Restinga.

Ruas e Avenidas: Rua Soely Nunes Rosa N°404 ao 404. Rua Elzira Nunes Da Silva N°100 ao 100.

Rua Sabino Pereira Nunes N°931 ao 931.

Motivo: Ajuste dos Níveis de Tensão.

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3598-2023

Data: 05/05/2023. Horário: 13:00 às 16:00.

Bairro: Boa Vista.

Ruas e Avenidas: Av Francisco Petuco N°45 ao 45.

Motivo: Ajuste dos Níveis de Tensão.

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3587-2023

Data: 05/05/2023. Horário: 10:00 às 16:00.

Bairro: Chapéu Do Sol.

Ruas e Avenidas: Rua Darcy Pereira Pozzi N°125 ao 1020.

Motivo: Substituição de Estruturas; Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3586-2023

Data: 04/05/2023. Horário: 10:00 às 16:00.

Bairro: Jardim Carvalho.

Ruas e Avenidas: Av Antonio De Carvalho N°2667 ao 2667.

Motivo: Recondutoramento de Rede; Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Arroio Grande

PES 3576-2023

Data: 03/05/2023. Horário: 12:00 às 16:00.

Bairro: Br 116.

Ruas e Avenidas: Est Br Cento E Dezesseis N°1118 ao 28475.

Motivo: Extensão de Rede; Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3575-2023

Data: 07/05/2023. Horário: 13:30 às 18:30.

Bairro: Sarandi.

Ruas e Avenidas: Av Assis Brasil N°6921 ao 7197.

Motivo: Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3573-2023

Data: 07/05/2023. Horário: 08:00 às 13:00.

Bairro: Sarandi.

Ruas e Avenidas: Av Assis Brasil N°5411 ao 5509.

Motivo: Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3571-2023

Data: 07/05/2023. Horário: 13:30 às 18:30.

Bairro: Sarandi.

Ruas e Avenidas: Av Francisco Silveira Bitencourt N°251 ao 381.

Motivo: Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3569-2023

Data: 07/05/2023. Horário: 08:00 às 13:00.

Bairro: Sarandi.

Ruas e Avenidas: Av Assis Brasil N°8555 ao 8555. Av Bernardino Silveira Amorim N°41 ao 41.

Motivo: Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Imbe

PES 3515-2023

Data: 08/05/2023. Horário: 13:00 às 19:00.

Bairro: Mariluz; Nordeste.

Ruas e Avenidas: Rua Novo Hamburgo N°646 ao 1013. Rua Alegrete N°606 ao 914. Est Paraguassu

N°2795 ao 3000. Rua Salvador Do Sul N°720 ao 768.

Motivo: Recondutoramento de Rede; Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados
Porto Alegre

PES 3502-2023
Data: 08/05/2023. Horário: 13:00 às 18:00.

Bairro: Vila São José; Vila João Pessoa.
Ruas e Avenidas: Rua Borborema N°761 ao 896. Rua Dona Firmina N°1377 ao 1486. Rua Francisco
Carneiro Da Rocha N°40 ao 170. Rua Joao Botelho N°27 ao 71. Lrg Fortunato De Mendonca N°11 ao
25. Rua Euzebio Silva N°131 ao 131. Trv Dos Bandeirantes N°413 ao 413.
Motivo: Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados
Santo Antonio Da Patrulha

PES 3477-2023

Data: 03/05/2023. Horário: 13:00 às 18:00.

Bairro: Poco Corsan ADir- Francisco Fl Alvares; Cidade Alta; Travessa Da Antonio Frsc
De Souza; Loteamento Lindoia; A Esquerda Saibreira Urbana.
Ruas e Avenidas: Rua Mal Floriano Peixoto N°763 ao 1417. Rua SenAlberto Pasqualini
N°1601 ao 1746. Rua Antonio Francisco De Souza N°50 ao 158. Rua Marcilio Vitor Da
Silva N°16 ao 42. Tvs Mal Floriano N°44 ao 45. Rua Paulo Renato Massulo Maciel N°27
ao 27.
Motivo: Recondutoramento de Rede; Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Terra de Areia

PES 3476-2023

Data: 05/05/2023. Horário: 13:00 às 18:00.

Bairro: Entra Num 936 Vil Sanga Funda; Entra Est Arroio Bonito Nº 600.

Ruas e Avenidas: Est Do Espigao N°350 ao 865. Est Espigao N°350 ao 350.

Motivo: Instalação de Unidade Transformadora.

Desligamentos Programados

Alvorada

PES 3450-2023

Data: 06/05/2023. Horário: 08:30 às 13:00.

Bairro: Umbu.

Ruas e Avenidas: Rua Barbosa Neto N°834 ao 1276. Rua Trinta E Um N°20 ao 120. Rua Bandeirantes

N°88 ao 119.

Motivo: Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Alvorada

PES 3448-2023

Data: 06/05/2023. Horário: 13:00 às 18:00.

Bairro: Umbu.

Ruas e Avenidas: Rua Barbosa Neto N°440 ao 956. Rua Tupa N°78 ao 283. Rua Dezessete N°6 ao 61.

Motivo: Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3421-2023

Data: 09/05/2023. Horário: 10:00 às 15:00.

Bairro: Vila São José.

Ruas e Avenidas: Rua Martins De Lima N°1310 ao 1488. Rua Sao Joao N°98 ao 335.

Motivo: Recondutoramento de Rede.

Desligamentos Programados

Alvorada

PES 3406-2023

Data: 05/05/2023. Horário: 13:00 às 18:00.

Bairro: Umbu.

Ruas e Avenidas: Rua Operario N°26 ao 82.

Motivo: Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados
Alvorada

PES 3405-2023

Data: 05/05/2023. Horário: 13:00 às 18:00.

Bairro: Umbu.
Ruas e Avenidas: Av Vista Alegre N°828 ao 988. Av Da Torre (Ant Av Cinco) N°35 ao 166. Rua Pioneiro
N°607 ao 820. Rua Operario N°3 ao 24. Rua Feijo N°10 ao 396. Rua Alagoas N°42 ao 65. Rua Iguacu
N°725 ao 744.
Motivo: Substituição de Poste(s).
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PATRIMÔNIO

Biblioteca pública 

de Santa Maria vai 

passar por reforma

 Com o objetivo de recuperar e 
melhor utilizar a Biblioteca Muni-
cipal Henrique Bastide, a prefeitura 
de Santa Maria lança nova licitação 
para a reforma do local. O edital lici-
tatório anterior não recebeu propos-
tas e foi relançado nesta quinta-feira 
(27). O valor anterior (R$ 552.7 
mil) teve uma pequena redução em 
função de alterações do projeto, e 
agora a obra é orçada em R$ 547.5 
mil A abertura das propostas será em 
19 de maio.

O projeto da reforma prevê a 
reforma parcial do prédio da Biblio-
teca Municipal, sendo os principais 
serviços contemplados: repintura 
fachada oeste, correção de piso ex-
terno, substituição da cobertura de 
vidro e telhado, reparos em paredes 
internas, instalação de um elevador 
interno, colocação de parapeitos de 
vidro, adequação de sanitários para 
PCD, adequação de uma sala existente 
para funcionamento de uma copa, 
instalação PPCI (barras antipânico 
nas portas de entrada) e reformas na 
sala do acervo.

Segundo a secretária de Cultura, 
Rose Carneiro, além da reforma do 
prédio, a pasta planeja propor por 
meio de edital um novo painel nos 
fundos, assim como feito nos mirantes 
da estrada do Perau e no Parque Itaim-
bé, com a atuação de artistas locais. 
Porém não há previsão de data.

TRABALHO

Novo Hamburgo tem 

maior abertura de 

vagas desde agosto

A cidade de Novo Hamburgo apre-
sentou em março deste ano o melhor 
saldo na geração de emprego com 
carteira assinada desde agosto do ano 
passado. Segundo balanço do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados 
(Caged) do governo federal divulgado 
nesta quinta-feira (27), a economia 
hamburguense teve um saldo positivo 
de 464 postos de trabalho no mês de 
março. 

Com isso, a oferta de emprego volta 
a crescer em Novo Hamburgo. Foi o 
segundo melhor resultado na Região 
Metropolitana, atrás apenas de Porto 
Alegre, e o sexto melhor em todo o 
Estado. No primeiro trimestre deste ano, 
o município acumula 469 novas vagas 
de emprego criadas, com estoque de 
69.460 postos de trabalho.

A indústria e o setor de serviços fo-
ram os destaques de março, respectiva-
mente com 195 e 187 empregos criados. 
O comércio também se destacou, com 
80 novas vagas, enquanto a construção 
civil teve saldo positivo de quatro postos 
de trabalho. Já a agropecuária foi o úni-
co setor que demitiu mais que contratou, 
com saldo negativo de dois.

Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURAMUNICIPAL DE MORRO REDONDO
EXTRATO TOMADA DE PREÇO

Comunicamos aos interessados, que se encontra aberto o Edital abaixo relacionado, sob
a modalidade TOMADA DE PREÇO.
Tomada de Preço 006/2023; Objeto: Contratação de serviços e fornecimento de materiais
para reforma e ampliação da E.M.E.F. José Pinto Martins; Sessão Pública: às 10hs do
dia 18/05/2023.
Cópias do edital poderão ser obtidas em: http://www.morroredondo.rs.gov.br

Morro Redondo 27 de abril de 2023.
Rui Valdir Otto Brizolara
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO GRANDE
RIO GRANDE DO SUL

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Arroio Grande torna público para conhecimento dos interessados, a
abertura de processo de Licitação, na Modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço
– Disputa Aberta, nº. 37/2023, que tem por objeto Contratar Empresa especializada na
prestação de serviços de fornecimento de serviços de instalação de links de internet, com
garantia banda larga em 100% em DOWNLOAD e UPLOAD e com IP válidos em link de
100MBPS simétrico FULL, conforme descrições no termo de referência – anexo I do edital.
Recebimento e abertura de proposta e habilitação até o dia 12 / 05 / 2023, às 11h00min.
O Edital será publicado no portal www.portaldecompraspublicas.com.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Arroio Grande torna público para conhecimento dos interessados, a
abertura de processo de Licitação, na Modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço –
Disputa Aberta, nº. 40/2023, que tem por objeto Aquisição de 33m³ de Concreto Usinado
25MPA, incluso Serviços de Bombeamento, com intuito de finalizar a reforma da Praça dos
Esportes Getúlio Vargas, conforme descrições no termo de referência – anexo I do edital.
Recebimento e abertura de proposta e habilitação até o dia 12 / 05 / 2023, às 09h00min.
O Edital será publicado no portal www.portaldecompraspublicas.com.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Arroio Grande torna público para conhecimento dos interessados, a
abertura de processo de Licitação, na Modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço –
Disputa Aberta, nº. 41/2023, que tem por objeto Seleção das propostas de menor preço
unitário para constar do registro de preços para uma futura Contratação de Empresa
Especializada em fornecimento de Serviços e Instalação de Links de Internet Banda Larga,
de no mínimo 1MBPS e nomáximo 5MBPS no caso dos pontos com transmissão via fibra
óptica (quando houver), conforme descrições no termo de referência – anexo I do edital.
Recebimento e abertura de proposta e habilitação até o dia 16 / 05 / 2023, às 09h00min.
O Edital será publicado no portal www.portaldecompraspublicas.com.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Arroio Grande torna público para conhecimento dos interessados, a
abertura de processo de Licitação, na Modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço –
Disputa Aberta, nº. 42/2023, que tem por objeto Seleção das propostas de menor preço
unitário para constar do Registro de Preços para uma futura aquisição de curativos
especiais para atender a demanda das Unidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Arroio Grande/RS, visando o tratamento de feridas crônicas em pacientes, conforme
descrições no termo de referência – anexo I do edital. Recebimento e abertura de proposta
e habilitação até o dia 16 / 05 / 2023, às 11h00min. O Edital será publicado no portal www.
portaldecompraspublicas.com.br.

Arroio Grande, 26 de Abril de 2023.
Ivan Antônio Guevara Lopez

Prefeito Municipal

PREFEITURAMUNICIPALDE COQUEIROS DO SUL
Edital nº 026/2023. Rerratifica o Edital nº 021/2023- Proc. Licitatório nº 026/2023 – Pregão Presencial
nº 006/2023 – Registro de Preço nº 004/2023, cujo objeto é o SRP para aquisições futuras e parceladas
de pneus novos, torna público para ciência dos interessados que tendo em vista impugnação
apresentada, fica RERRATIFICADOO EDITAL para alteração Subitens 1.1.1 a 1.1.6 do referido edital.
“Nova data de abertura e sessão de lances passa a ser 16/05/2023 às 09h00min”. Edital e anexo
disponível no www.coqueirosul.com.br . - Coq. do Sul, em 27/04/2023 - Valoir Chapuis - Pref. Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDE COQUEIROS DO SUL
Edital nº 025/2023 - Processo Licitatório nº 031/2023 – Pregão Presencial nº 009/2023 – Registro de
Preço nº 007/2023.OMunicípio de Coqueiros do Sul torna pública a abertura da seguinte Licitação:
Modalidade: Pregão Presencial para Registro de Preços. Abertura: 12/05/2023, às 14h. Objeto: Serviços
de consertos e trocas de Pneus de veiculos e máquinas. Edital e anexos disponíveis no portal eletrônico
www.coqueirosul.com.br. Informações pelo fone (54) 3329-7700. - Coqueiros do Sul – RS, em 27 de
abril de 2023. Valoir Chapuis – Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDE COQUEIROS DO SUL
Edital nº 024/2023 - Processo Licitatório nº 030/2023 – Pregão Presencial nº 008/2023 – Registro de
Preços nº 006/2023.OMunicípio de Coqueiros do Sul torna pública a abertura da seguinte Licitação:
Modalidade: Pregão Presencial para Registro de Preços. Abertura: 12/05/2022, às 09h30min. Objeto:
Serviços de lavagem de veículos e máquinas da frota municipal. Edital na integra no portal eletrônico
www.coqueirosul.com.br. Informações pelo fone (54) 3329-7700. Coqueiros do Sul/RS, em 27 de abril
de 2022. – Valoir Chapuis - Prefeito Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURAMUNICIPAL DE MORRO REDONDO
EXTRATO TOMADA DE PREÇO

Comunicamos aos interessados, que encontram-se abertos os Editais abaixo relacionados,
sob a modalidade TOMADA DE PREÇO.
Tomada de Preço 007/2023; Objeto: Contratação de serviços e fornecimento de materiais
para construção e reforma da Escola de Educação Infantil Darci Marques Adam, Escola
Barão do Rio Branco e Escola Maria Luiza de Oliveira; Sessão Pública: às 14hs do dia
18/05/2023.
Cópias do edital poderão ser obtidas em: http://www.morroredondo.rs.gov.br

Morro Redondo, 27 de abril de 2023.
Rui Valdir Otto Brizolara
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI DO SUL
Estado do Rio Grande do Sul

LEANDRO MONTEIRO DOS SANTOS, Prefeito de Capivari do Sul, TORNA PÚBLICA
a licitação na modalidade Pregão Presencial- RP nº 14/2023- Contratação empresa para
prestação serviços de arbitragem de Futsal e Futebol de campo.
1 - Credenciamento e recebimento dos Envelopes (documentação e proposta): 12 de
maio de 2023, às 09h30min.
2 - Maiores informações poderão ser obtidas na Sede da Prefeitura de Capivari do Sul,
localizada na Av. Adrião Monteiro, 2330, pelo telefone (51) 3685.1181 ou site:WWW.
capivaridosul.rs.gov.br

Leandro Monteiro dos Santos
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI DO SUL
Estado do Rio Grande do Sul

LEANDRO MONTEIRO DOS SANTOS, Prefeito de Capivari do Sul, TORNA PÚBLICO que
realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 16/2023- Aquisição de medicamentos.
1. O recebimento dos Envelopes (documentação e proposta): 10 demaio de 2023 às 08h00min.
2. Local: Sede da Prefeitura de Capivari do Sul, situada na Av. Adrião Monteiro, 2330 – Capivari
do Sul.
Maiores informações poderão ser obtidas na Sede da Prefeitura de Capivari do Sul, localizada
naAv. Adrião Monteiro, 2330, pelo telefone (51) 3685.1181 ou site WWW.capivaridosul.rs.gov.br

Leandro Monteiro dos Santos

Prefeito Municipal
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MACHADO
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2023 - EDITAL Nº 01/2023 – ABERTURA E INSCRIÇÕES

OMUNICÍPIO DE NOVOMACHADO/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, representado pelo
Prefeito Municipal ANTONIO LUIZ SAVELA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do
artigo 37 da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal e emendas, TORNA PÚBLICO que
realizará CONCURSO PÚBLICO, sob regime Estatutário, para provimento de vagas legais e
formação de Cadastro Reserva do Quadro Geral dos Servidores e do Magistério do Município,
com a execução técnico-administrativa da empresa Legalle Concursos e Soluções Integradas
Ltda., o qual reger-se-á pelas Instruções Especiais contidas em Edital e nas demais disposições
legais vigentes, conforme segue: CARGOS: Agente Administrativo, Agente Controle Interno,
Agente Patrimonial, Atendente Consultório Dentário, Atendente de Educação Infantil, Contador,
Enfermeiro, Engenheiro Civil 20h, Farmacêutico, Garagista, Mecânico, Médico 40h, Merendeira,
Motorista / Operador de Máquinas, Operador de Máquinas, Pedreiro / Carpinteiro / Marceneiro,
Professor Educação Infantil, Professor Séries Iniciais, Servente, Técnico Agrícola, Técnico
em Enfermagem, Técnico em Informática, Tesoureiro e Vigia. CRONOGRAMA PREVISTO:
Publicação do Edital do Concurso Público: 28/04/2023; Período de inscrições pela internet, através
do site: www.legalleconcursos.com.br: 28/04 a 15/05/2023;Aplicação da Prova Teórico-Objetiva:
18/06/2023;Aplicação da Prova deTítulos (período de envio de títulos): 17 a 19/07/2023;Aplicação
da Prova Prática: 23/07/2023; Homologação dos Resultados Finais: 04/08/2023.DIVULGAÇÃO:
A divulgação oficial dos editais, relativos às etapas deste Concurso Público, dar-se-á no site da
Legalle Concursos:www.legalleconcursos.com.br. Novo Machado/RS, 28/04/2023. Registre-se,
publique-se e cumpra-se. Antonio Luiz Savela, Prefeito Municipal de Novo Machado/RS.

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO

O Prefeito Municipal de Linha Nova Sr. Henrique Petry, torna pública a licitação na

modalidade do Pregão Eletrônico nº 023/2023 – Edital nº 039/2023 – LEI FEDERAL
Nº 14.133/2021. Contratação de empresa(s) para prestação de serviços

técnico-educacionais de formação continuada para profissionais da educação, palestras

para comunidade, saúde e conselhos do Município de Linha Nova/RS, Lei Federal nº

14.133/2021. Recebimento das Proposta: 17/05/2023, às 8h30min, no sítio eletrônico
do Portal de Compras Públicas, https://portaldecompraspublicas.com.br/. Inf.: (51)
3445-5045-5022 / www.linhanova.rs.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHA NOVA

Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAMBARÉ
PROCESSO Nº. 2411/2023 – EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2023

O Prefeito de Arambaré torna público, para o conhecimento dos interessados, que às
09:01 do dia 17/05/2023, se reunirá a Comissão Permanente de Licitação, no Centro
Administrativo Municipal, com a finalidade de receber propostas para a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO
conforme especifica o Edital, em regime de Menor preço - Global, informações das
08:00hs as 12:00hs, na Prefeitura de Arambaré, à Rua Ormezinda Ramos Loureiro, nº.
180, Caramuru, Arambaré/RS, ou pelo Fone nº. 51 3676 2521 – Ramal 207, ou ainda
pelo e-mail: licita@arambare.rs.gov.br. O edital poderá ser baixado no site http://www.
arambare.rs.gov.br.

Arambaré, 27 de abril de 2023.

Jardel Magalhães Cardoso Prefeito de Arambaré

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI DO SUL
Estado do Rio Grande do Sul

LEANDRO MONTEIRO DOS SANTOS, Prefeito de Capivari do Sul, TORNA PÚBLICO que
realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 17/2023 Aquisição de mobiliário para as
escolas do município.
1. O recebimento dos Envelopes (documentação e proposta): 12 demaio de 2023, às 14h00min.
2. Local: Sede da Prefeitura de Capivari do Sul, situada na Av. Adrião Monteiro, 2330 – Capivari
do Sul.
Maiores informações poderão ser obtidas na Sede da Prefeitura de Capivari do Sul, localizada
na Av. Adrião Monteiro, 2330, pelo telefone (51) 3685.1181 ou site www.capivaridosul.rs.gov.br

Leandro Monteiro dos Santos
Prefeito Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DO SUL
O Prefeito Municipal em exercício, no uso de suas atribuições, divulga os seguintes atos
daAdministração Municipal: Processo nº 51/2022 – Pregão Eletrônico nº 31/2022, para
Sistema de Registro de Preços para possíveis aquisições de materiais de limpeza,
homologado em 27/10/2022, gerou: Termo Aditivo nº001/2023 a Ata de Registro de
Preços nº31/2022, com a empresa Arena Distribuidora de Bebidas LTDA – CNPJ nº
18.864.381/0001-12. O mesmo encontra-se disponível no link: https://lavrasdosul.rs.gov.
br/relatorio-contas-publicas/id/1014/bcid/1004/?termos-aditivos.html

Lavras do Sul, 27 de abril de 2023.

Sávio Johnston Prestes
Prefeito Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURAMUNICIPAL DE BOA VISTA DO BURICÁ
PUBLICAÇÃO DO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO 010/2023 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E PRODUTOS DE HIGIENE E
LIMPEZA PARA O ANO DE 2023.
Abertura 12/05/2023 às 09 horas. Edital disponível em www.pregaobanrisul.com.br e
https://boavistadoburica.rs.gov.br/site/licitacoes. Joao Rudinei Sehnem, Prefeito Municipal.
28/04/2023.

TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2023. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE GRELHAS PARACAIXAS DE COLETAPLUVIAL

E DAFABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DOGRADIL DE CERCAMENTO E PROTEÇÃO

DO ESPAÇO ONDE SE LOCALIZA O SISTEMA DE CAPTAÇÃO E TRATAMENTO

DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO LOTEAMENTO INDUSTRIAL SANTO

BERNARDO CANALI. Abertura das propostas 17/05/2023 às 09:00 horas. O Edital,

encontra-se disponível no site do Município www.tapejara.rs.gov.br, demais

informações pelo Telefone (54) 3344 - 4700 no horário das 08 às 12 horas e das 13h e

30min às 17h e 30min, ou na Prefeitura Municipal de Tapejara, na Rua do Comércio,

1468, centro. Tapejara, 27 de abril de 2023. Evanir Wolff, Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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QUALIFICAÇÃO

Sebrae vai oferecer 
capacitação gratuita 
em Osório

Os empreendedores de Osório 
terão a chance de realizar uma série 
de capacitações gratuitas oferecidas 
pelo Sebrae RS. A iniciativa integra 
o eixo Valorização das Empresas, 
desenvolvido no âmbito do Programa 
Cidade Empreendedora, e vai oferecer 
uma série de workshops, palestras e 
capacitações ao longo de todo o ano.

Um dos destaques da progra-
mação, de acordo com a gestora 
Ivete Comparin Pereira da Silva, da 
Gerência Regional Metropolitana 
do Sebrae RS, é o Empretec, consi-
derado um dos principais programas 
de empreendedorismo do mundo. “É 
uma metodologia verdadeiramente 
transformadora, desenvolvida pela 
ONU e aplicada com exclusividade 
pelo Sebrae no Brasil”, explica.

Além do Empretec, o calendário 
inclui uma série de outras qualifi-
cações, como o workshop online 
“Controles Financeiros Essenciais”, 
que acontece nos dias 25 e 26 de 
abril; capacitação em “Boas Práticas 
em Comércio de Alimentos (BPCA)”, 
workshop “Atitude Empreendedora - 
Pratique Gestão na Prática”, palestra 
“Oportunidades e Desafios do Em-
preendedorismo Feminino”, palestra 
“Atendimento Inteligente para o Novo 
Comportamento do Consumidor” 
e workshop presencial “A Arte de 
Encantar Clientes”.

No dia 14 de junho, a palestra 
“Desafie-se” vai apresentar aos em-
preendedores o seminário Empretec, 
que será realizado de 3 a 8 de julho, 
sem custo aos participantes. As vagas 
para a palestra já estão abertas e são 
limitadas. “É uma oportunidade úni-
ca para conhecer esta metodologia, 
reconhecida por sua excelência”, 
reforça Ivete. Todos os encontros 
presenciais serão realizados na sede 
da Associação Comercial, Industrial 
e de Serviços de Osório (ACIO), que 
fica na rua João Sarmento, 249, no 
Centro de Osório.

A neces-
sidade de um aeroporto regional em 
Santa Cruz do Sul, com linha aérea para 
São Paulo, e de um terminal portuário 
no Rio Jacuí, em Rio Pardo, duas das 
principais demandas da região na área 
de logística, voltaram à pauta no terceiro 
encontro do Fórum Macrorregional da 
Federação de Entidades Empresariais do 
RS (Federasul). Realizado em Lajeado, 
o evento reuniu lideranças dos Vales do 
Taquari e Rio Pardo-Jacuí Centro para 
debaterem sobre questões econômicas, 
desenvolvimento regional, oportunidade 
e desafios enfrentados pelas duas regiões. 
As demandas da região foram defen-
didas pelo presidente da Associação 
Comercial e Industrial (ACI) de Santa 
Cruz do Sul, Cesar Cechinato. Junto 
com o diretor de Integração e Desenvol-
vimento Regional, Marlon Bentlin, eles 
representaram a entidade no encontro. 

 � SANTA CRUZ DO SUL - 

Estado do Rio Grande do Sul
CÂMARA MUNICIPAL DE TAPES

REABERTURA ENVELOPES - CONVITE 001/2023
O Presidente da Câmara Municipal de Tapes, no uso de suas atribuições legais e de
acordo com a Lei 8666/93, torna público: Nova data para reabertura dos envelopes, 03
(três) de Maio de 2023, as 09:00hs.
Objeto: Contratação de empresa para prestar serviços de limpeza e conservação no
prédio sede da CÂMARAMUNICIPALDETAPES, RS, consistindo em 01 (um) profissional,
com regime de 20 horas semanais, de segunda a sexta-feira. Informações: Site: www.
tapes.rs.leg.br ou na Câmara Municipal de Tapes, no horário de expediente, na Rua Cel.
Pacheco, 274, Tapes RS.

Cátia Iribarrem Longarai
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTÃO
Av. Júlio de Maílhos, 1613, Bairro Centro

Pontão/RS, CEP: 99.190-000 Fone: (54)3308 1900 e-mail: licitacoes@pontao.rs.gov.br

SETOR DE LICITAÇÕES
PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 021/2023

OMunicípio de PONTÃO–RS, através de seu prefeitomunicipal torna público a realização
da Licitação naModalidade Pregão Presencial Nº 021/2023 - REGISTRODEPREÇOS do
tipoMenor Preço: para aquisições futuras e parceladas de pneus novos para máquinas da
Secretaria Municipal de Obras, A data da abertura será dia 11 de Maio de 2023, às
14:00hs, Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pontão/RS, sito a Av. Júlio
de Mailhos, 1613, Edital e seus anexos estão disponíveis no Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal de Pontão-RS. Site: www.pontao.rs.gov.br, e e-mail:
licitacoes@pontao.rs.gov.br, maiores informações pelo Telefone: (54) 3308-1900, das
8hs às
12hs e das 13:00hs às 17hs.

Pontão-RS, 27 de abril de 2023.
Velton Vicente Hahn
Prefeito Municipal

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA DE ESPUMOSO

AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2023

OBJETO: Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada
para instalação, acompanhamento e manutenção do sistema digital de televisão via
terrestre com endosso dos canais a serem implantados no município de Espumoso, RS.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
Data e Horário da Sessão de Abertura: 12.05.2023 às 09:00 horas.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Espumoso – Fone (54) 3383-4450
– Ramal 205
ÍNTEGRA DO EDITAL DISPONÍVEL NO SITE: http:// espumoso.rs.gov.br/publicacoes/
pregao-presencial/

Espumoso-RS, 27 de abril de 2023.

DOUGLAS FONTANA
Prefeito Municipal

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRITO
Secretaria de Administração e Finanças - Setor de Licitações e Contratos

AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2023 – Processo Compras. Nº 26/2023Objeto: Aquisição Gêneros
Alimentícios Merenda Escolar PNAE Abertura/Sessão Pública: 23/05/2023 às 09h00min
Obtenção edital/informações: www.cerrito.rs.gov.br

Douglas Rodrigues da Silveira
Prefeito Municipal

Cerrito, 27 de Abril 2023

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURAMUNICIPAL DE SANTA TEREZA

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2023 – Contratação de empresa
para execução de defensas metálicas na estrada Municipal (Rota Turística
“Pelos Caminhos do Pão e do Vinho”) e na estrada Municipal da Graciema
Alta. Data de abertura: 16/05/2023 as 09:00 horas.
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2023 – Contratação de empresa
especializada para executar serviços de solda de oxigênio, solda elétrica
eletrodo, solda de fundição e solda mig para as Secretarias Municipais. Data
de abertura 11/05/2023 as 09:00 horas.

Santa Tereza/RS, 28 de abril de 2023. Gisele Caumo. Prefeita Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURAMUNICIPAL DE PEDRAS ALTAS
Processo 277/2023 - Pregão Presencial – 16/2023

O Prefeito de Pedras Altas torna público Pregão Presencial – 16/2023. Tendo como
finalidade CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA MINISTRAR AULAS DE
ARTESANATO, MÚSICA E CAPOEIRA NA CIDADE E NO INTERIOR DO MUNICÍPIO.
Abertura da licitação às 10hs do dia 12/05/2023.
O edital no site: www.pedrasaltas.rs.gov.br Informações poderão ser obtidas pelo fone 53-
991454093 ou pelo e-mail compras@pedrasaltas.rs.gov.br . Pedras Altas 27/04/2023
- José Volnei da Silva Oliveira. Prefeito Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE SENADOR SALGADO FILHO

AVISO DE LICITAÇÃO
Torna pública a realização da seguinte Licitação:PREGÃOELETRONICONº 11/2023 - Objeto:Aquisição
de Escavadeira Hidráulica, Nova, para uso na Secretaria Municipal deObras.Sessão de recebimento
dos envelopes: 12/05/2023 às 09:00 horas, pelo endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.
com.br. O edital poderá ser requerido na Prefeitura Municipal e consultado no site: senadorsalgadofilho.
atende.net. Maiores informações pelo telefone (55) 3614-1195, Setor de Licitações. Senador Salgado
Filho/RS, 26 de abril de 2023. Mario Aldir Klein - Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDE COQUEIROS DO SUL
Edital nº 027/2023 - Processo Licitatório nº 032/2023 –Concorrência Pública nº 001/2023.OMunicípio
de Coqueiros do Sul torna pública a abertura da seguinte Licitação: Modalidade: Concorrência Pública
–TipoOferta. Recebimento eAbertura dos Envelopes: 16/06/2023 às 10h00min. Objeto: CessãoOnerosa
do Direito de Efetuar o Pagamento da Folha dos Servidores Públicos do Município de Coqueiros do Sul/
RS. Integra do edital disponível no portal eletrônico www.coqueirosul.com.br. Informações pelo fone
(54) 3329-7700. - Coqueiros do Sul – RS, em 27 de abril de 2023. – Valoir Chapuis - Prefeito Municipal

Desligamentos Programados

Viamao

PES 3438-2023

Data: 03/05/2023. Horário: 10:00 às 15:00.

Bairro: São Tomé; Lot Goncalves Santos; Querência.

Ruas e Avenidas: Rua Paim Filho N°13 ao 2100. Est Berico Jose Bernardes N°1396 ao 3608. Rua

Planalto N°6 ao 746. Rua Campo Real N°11 ao 487. Rua Anisio De Moraes N°25 ao 600. Rua Monte

Negro N°17 ao 427. Rua Capeli N°10 ao 616. Rua Marco Polo N°25 ao 306. Rua Sta Rita N°16 ao

474. Rua Cristiano Otone N°26 ao 367. Rua Da Saudade N°31 ao 338. Rua Porto Xavier N°13 ao 326.

Rua Gama Filho N°10 ao 435. Rua Vaz Silva N°5 ao 251. Rua Henrique Dias N°3 ao 236. Rua Barao

Upacarai N°6 ao 233. Trv Cangussu N°28 ao 138. Rua Nova Iork N°12 ao 232. Trv Getulio Vargas N°24

ao 155. Rua Panambi N°16 ao 187. Rua Caicara N°6 ao 315. Rua Valenca N°6 ao 162. Rua Arthur

Nogueira N°19 ao 279. Rua Mimoso Do Sul N°19 ao 183. Rua Pe Diogo Feijo N°58 ao 441. Rua Roque

Gonzalez N°20 ao 160. RuaAraguaia N°7 ao 157. Rua Nilopolis N°32 ao 102. Rua Noruega N°27 ao 98.

Rua Maracana N°15 ao 200. Rua Sto Anastacio N°45 ao 216. Rua Walter Bittencourt Lemos N°13 ao

100. Rua Yolanda Fernandes Correa N°29 ao 257. Rua Cel Neves N°10 ao 82. Rua Real Madrid N°16

ao 119. Rua Antonio Aldonir Rolim N°13 ao 94. Rua Sto Expedito N°44 ao 122. Rod Victorino J Goulart

N°8 ao 76. Rua Panamericana N°178 ao 178.

Motivo: Execução de Podas em Vegetação; Substituição de Estruturas.

Desligamentos Programados

Xangri-La

PES 3401-2023

Data: 15/05/2023. Horário: 08:00 às 14:00.

Bairro: Xangri-La.

Ruas e Avenidas: Av Paraguassu N°404 ao 551. Rua Rio Divisa N°560 ao 560.

Motivo: Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados

Porto Alegre

PES 3378-2023

Data: 02/05/2023. Horário: 10:00 às 15:00.

Bairro: Lomba Do Pinheiro; Lot. Joao De O. Remiao-Coohagmpa.

Ruas e Avenidas: Rua Santa Paula N°5 ao 305. Rua Santa Fe N°174 ao 598. Rua Santa Luzia N°12 ao

175. Rua Dolores Duran N°913 ao 1098. Rua Tres Mil Setecentos E Setenta N°172 ao 172.

Motivo: Substituição de Poste(s).

Desligamentos Programados
Imbe

PES 3241-2023

Data: 03/05/2023. Horário: 13:00 às 19:00.

Bairro: Mariluz B; Mariluz; Mariluz C; Harmonia.
Ruas e Avenidas: Rua Trinta E Seis N°105 ao 558. Rua Vinte E Um N°98 ao 536. Av Santa Terezinha
N°592 ao 1267. Av Santa Terezinha N°579 ao 1247. Rua Trinta E Nove N°12 ao 309. Rua Quarenta
N°32 ao 1038. Est Paraguassu N°215 ao 8309. Rua Lagosta N°148 ao 420. Rua Pescada N°622 ao
834. Rua Operario N°146 ao 271. Rua Siri N°659 ao 779. Rua Vinte E Sete N°8 ao 103. Rua Vinte E
Nove N°60 ao 222. Rua Vinte E Oito N°142 ao 267. Rua Lagosta N°170 ao 428. Est Paraguassu N°268
ao 362. Rua Curvina N°46 ao 140. Rua Quarenta E Um N°1 ao 361. Rua Anchova N°37 ao 250. Rua
Quarenta N°140 ao 220. Rua Trinta E Nove N°10 ao 84. Rua Curvina N°59 ao 223. Rua Anchova N°13
ao 170. Rua Quarenta E Dois N°1191 ao 1251. Av Academia Riograndense De Letras N°988 ao 1040.
Rua Vinte E Oito N°175 ao 250. Rua Nove N°124 ao 124. Rua Quarenta N°3 ao 3. Rua Quarenta E Dois
N°828 ao 1240. Rua Tainha N°495 ao 507. Rua Trinta E Nove N°17 ao 228. Rua Vinte E Quatro N°13
ao 13. Rua Cacao N°95 ao 95. Rua Pescada N°649 ao 649.
Motivo: Recondutoramento de Rede; Substituição de Poste(s).

MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO
AVISO DE LICITAÇÃO

1. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 30/2023
2. Objeto: Aquisição de mudas de árvores, mudas e espécies de plantas para
uso na arborização urbana e rural do município.
3. Data da abertura: 12/05/2023.
4. Horário: 08h30min.

1. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 31/2023
2. Objeto:Aquisição de EPIS e equipamentos para o grupo de Bombeiros
Voluntários de Santo Cristo/RS, através de Emenda Parlamentar Individual
nº 202228620019, do Orçamento Geral da União para 2022, Ministério da
Economia, na modalidade de Transferência Especial.
3. Data da abertura: 15/05/2023.
4. Horário: 08h30min

1. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 32/2023
2. Objeto:Aquisição de peças paramanutenção corretiva da Retroescavadeira
Randon RD406-04.
3. Data da abertura: 16/05/2023.
4. Horário: 08h30min.
Inf disp. www.santocristo.rs.gov.br ou www.portaldecompraspublicas.com.br
ou Fone: (55) 3541-2000.

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2023 - EDITAL Nº 04/2023 – RETIFICAÇÃO
DO EDITAL DE ABERTURA E INSCRIÇÕES

O MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público,
representado pelo Prefeito Municipal em exercício, no uso de suas atribuições
legais, em razão doConcurso Público n° 01/2023, regido pelo Edital n° 01/2023,
de 24/03/2023, torna público que: 1. Retifica-se o Edital deAbertura e Inscrições.
O Edital na íntegra pode ser conferido no site da Legalle Concursos: www.
legalleconcursos.com.br. Santo Cristo/RS, 24/04/2023. Registre-se, publique-se
e cumpra-se. Adair Philippsen, Prefeito Municipal de Santo Cristo/RS.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE RIOS DO SUL
EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 001/2023.

O Município de Entre Rios do Sul/RS, torna público aos interessados que expediu processo licitatório
Modalidade Concorrência nº 001/2023, para concessão de uso de imóvel para instalação de
empreendimento.
Data: 05/06/2023. Horário: 14h00min.

Entre Rios do Sul-RS, 27 de abril de 2023.
IRSON MILANI

Prefeito

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISSIUMAL

AVISO DE LICITAÇÕES
PREGÃOPRESENCIALN° 044/2023:Omunicípio de Crissiumal torna público aos interessados
que se encontra aberta licitação na modalidade Pregão Presencial, cujo objeto é a contratação
de Instituição Financeira com vistas à cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha
dos servidores ativos, inativos e pensionistas do poder executivo municipal, com exclusividade,
pelo período de 60 (sessenta) meses, sendo a data da abertura das propostas no dia 11 de
maio 2023 às 15:00 horas.
PREGÃOELETRÔNICON° 045/2023:Omunicípio de Crissiumal torna público aos interessados
que se encontra aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é a aquisição
de trator cortador de grama. Modo de Disputa: Aberto. Critério de Julgamento: Menor preço
unitário. Data e hora da abertura da sessão pública, documentação e propostas: no dia 12 de
maio de 2023 às 08:30 horas. Certame e Edital: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
PREGÃOELETRÔNICON° 046/2023:Omunicípio de Crissiumal torna público aos interessados
que se encontra aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é a contratação
de empresa especializada para ministrar curso de primeiros socorros. Modo de Disputa:Aberto.
Critério de Julgamento: Menor preço unitário. Data e hora da abertura da sessão pública,
documentação e propostas: no dia 15 de maio de 2023 às 08:30 horas. Certame e Edital:
https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

Crissiumal, 27 de abril de 2023.
MARCO AURÉLIO NEDEL - Prefeito Municipal
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EVENTOS

Exposol ocorre ao 

longo do feriadão 

em Soledade

A 21ª edição da Exposol, Expo-
sição Feira de Soledade, ocorre de 
sexta-feira (28) até segunda-feira (1), 
no Parque de Eventos Centenário Rui 
Ortiz em Soledade. A edição de 2022 
gerou um volume de negócios de apro-
ximadamente R$ 50 milhões e recebeu 
cerca de 150 mil visitantes Para 2023, 
as expectativas são ainda mais altas. 
A feira deverá atrair cerca de 170 mil 
visitantes, mais de 460 expositores, 
50 investidores, 40 mil compradores e 
400 estudantes e pesquisadores. 

A feira atrai compradores e visi-
tantes de diversos estados do Brasil, 
como Santa Catarina, Paraná, São 
Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Minas 
Gerais e Goiás, e também de outros 
países da América do Sul, América 
do Norte, Europa e Ásia. A feira é 
composta por diversos eventos, co-
mo a Feira Internacional de Joias e 
Pedras Preciosas, Feira da Indústria, 
Comércio e Serviços, Feira de Agro-
negócios, Máquinas e Implementos, 
Feira de Inovação e Sustentabilidade, 
Feira de Ovinos, Pecuária de Corte, 
Leite e Remate de Bovinos, Feira da 
Agroindústria Familiar, Artesanato 
e Floricultura, Salão do Automóvel, 
Praça de Alimentação e espaços al-
ternativos.

Além da visitação nas feiras inte-
grantes da Exposol, contempla ainda 
a programação do evento o segundo 
concurso de assadores de churrasco, 
palestras técnicas, encontro estadual 
de soberanas, shows nacionais e 
diversas atividades culturais. Além 
disso, os visitantes poderão conhecer 
o Museu das Pedras Preciosas e Mi-
neralogia Egisto Dal Santo durante 
todos os dias da feira.

O Parque de Eventos Centenário 
Rui Ortiz, que será a sede da Exposol, 
está passando por diversas melhorias 
para receber de maneira qualificada 
os expositores e visitantes da feira. O 
local possui cerca de 215 mil m² de 
área e é considerado um dos melhores 
do interior do estado do RS. 

O evento tem entrada gratuita 
todos os dias. O objetivo é superar a 
marca de visitantes do ano passado, 
quando cerca de 150 mil pessoas 
foram ao evento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO

Aviso de Licitação. O Município de Saldanha Marinho - RS torna público o seguinte
processo licitatório: Pregão Eletrônico nº 008/2023 – no dia 17 de maio de 2023, às 09
horas. Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para
as Secretarias Municipais. Maiores informações na Avenida Silva Tavares nº 1127, em
Saldanha Marinho, ou pelo telefone (55) 3373-1072. Edital na íntegra pelos sites www.
saldanhamarinho.rs.gov.br; www.bll.org.br. Saldanha Marinho, 27 de abril de 2023. Adão
Julcemar Altmeyer. Prefeito Municipal.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURAMUNICIPAL DE BOA VISTA DO BURICÁ

PUBLICAÇÃO DO EDITAL
TOMADA DE PREÇOS 002/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO EM REGIME DE
EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL. Abertura 09 horas do dia 16/05/2023. Edital disponível em https://boavistadoburica.rs.gov.
br/site/licitacoes.

Joao Rudinei Sehnem, Prefeito Municipal. 28/04/2023.

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADADE PREÇO N°04/2023. Objeto: CONSTRUÇÃO DE 10 (DEZ) UNIDADES HABITACIONAIS,
COM ÁREA TOTAL DE 40,90M² CADA, DESTINADO À FAMÍLIAS CADASTRADAS JUNTO A
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE AUGUSTO PESTANA/RS, conforme
Edital e seus anexos. Cadastro até: 15/05/2023; Data de abertura: 18/05/2023, as 09:00hs, h/de Brasília.
Local: Prefeitura Municipal de Augusto Pestana/RS. Edital e informações: www.augustopestana.rs.gov.
br e/ou na Prefeitura Municipal, fone (55) 3334-4900. Augusto Pestana/RS, 28 de abril de 2023.Darci
Sallet- Prefeito Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE RIO PARDO

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 034/2023
PREGÃO ELETRÔNICO REG. DE PREÇOS Nº 033/2023

O Prefeito de Rio Pardo, no uso de suas atribuições, torna público, ao conhecimento dos interessados
o certame, cujo objeto é a aquisição de desfibrilador, que se dará dia 16 de maio de 2023, às 08h30min
(oito horas e trinta minutos) no endereço eletrônico: www.pregaobanrisul.com.br. Edital à disposição
nos seguintes endereços: www.pregaobanrisul.com.br ou www.riopardo.rs.gov.br. Maiores informações:
(51) 3731-1225.

Rio Pardo/RS, 27 de abril de 2023.
Rogério Luiz Monteiro
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROQUE GONZALES
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AVISO DE LICITAÇÕES
O MUNICIPIO DE ROQUE GONZALES, RS torna público o PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 19 2023,
para aquisição de óleos lubrificantes e graxas, que será realizado às 09:00h do dia 11 de maio de 2023,
o PREGÃO PRESENCIALNº 20 2023, para fins de transporte de grupos de 3ª idade, que será realizado
às 14:00h do dia 11 demaio de 2023. Cópia dos editais e demais informações junto ao setor de licitações,
ou pelo fone (0xx55) 3365-3309, site www.roquegonzales.rs.gov.br.
Roque Gonzales, 25 de abril de 2023.

Fernando Mattes Machry, Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº. 023/2023
A Prefeitura Municipal de Guaíba/RS comunica que está aberta a Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, objeto: Aquisição de cargas de gás para atender as necessidades das Escolas
Municipais do município de Guaíba. conforme especificação do TERMO DE DlSPENSA DE LICITAÇÃO
023/2023. Data e hora final para publicação das propostas: 04/05/2023, às 09 horas. Data e hora final da
etapa de lances: 04/05/2023, às 15 horas, através do portal www.portaldecompraspublicas.com.br. O
Edital está disponível nos sites www.portaldecompraspublicas.com.br e guaiba.atende.net. Maiores
informações pelos fones (51) 3480-7000 ou pelo e-mail fernanda.gil@guaiba.rs.gov.br. MARCELO
VERLINDO - SECRETÁRIO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍBA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBERI

AVISO DE LICITAÇÕES
O Prefeito Municipal de Seberi/RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade Lei 10.520/02,
torna público que no dia 11/05/2023, as 14:00h será realizado o Pregão Presencial 05/2023, para
aquisição de Combustíveis: Gasolina comum, Óleo diesel S10 e Óleo diesel Comum. Cópia do Edital
no site https://seberi.atende.net/.

Estado do Rio Grande do Sul
Município de Candelária

PREGÃO Nº 33/2023 OBJETO: Registro de preços para aquisição de fraldas. Data da Abertura:
22/05/2023 às 9h. PREGÃO Nº 39/2023 OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços
de transporte escolar no itinerário 18. Data daAbertura: 16/05/2023 às 14h. Plataforma eletrônica: www.
portaldecompraspublicas.com.br Candelária, 26 de abril de 2023. NESTOR RUBEM ELLWANGER
Prefeito Municipal

PREFEITURAMUNICIPALDE COQUEIROS DO SUL
Edital nº 028/2023 - Processo Licitatório nº 033/2023 – Pregão Presencial nº 010/2023 – Registro
de Preços nº 008/2023. O Município de Coqueiros do Sul torna pública a abertura da seguinte
Licitação: Modalidade: Pregão Presencial para Registro de Preços. Abertura: 16/05/2023, às 14h.
Objeto: SRP – Fraldas Descartaveis Geriatricas. Edital e anexos disponíveis no portal eletrônico www.
coqueirosul.com.br. Informações pelo fone (54) 3329-7700. - Coqueiros do Sul – RS, em 27 de abril de
2023. – Valoir Chapuis - Prefeito Municipal.

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO CADEADO

AVISO DE LICITAÇÃO
SEGUNDA RETIFICAÇÃO do Pregão Eletrônico 23/2023 - cujo objeto é a
aquisição de veículos a serem uti l izados pela Secretaria Municipal de Saúde de
Boa Vista do Cadeado/RS no atendimento ao transporte de pacientes. A retificação
ocorreu quanto às especif icações dos itens, sendo acrescentada a cor da pintura.
REPUBLICA-SE o edital com nova data de abertura marcada para às 09:00 horas
do dia 12 de maio de 2023 pelo portal https://www.portaldecompraspublicas.com.
br/. Documentações e propostas poderão ser cadastradas até às 08:59 horas do
dia da licitação, no referido portal.
RETIFICAÇÃO do Pregão Eletrônico 26/2023 - cujo objeto é a aquisição de
veículo t ipo Van a ser ut i l izado pela Secretar ia Municipal de Saúde de Boa
Vista do Cadeado/RS no atendimento ao transporte de pacientes. A reti f icação
ocorreu quanto às especif icações do item. REPUBLICA-SE o edital com nova
data de abertura marcada para às 14:00 horas do dia 12 de maio de 2023 pelo
portal https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. Documentações e propostas
poderão ser cadastradas até às 13:59 horas do dia da licitação, no referido portal.
Tomada de Preços nº 01/2023, cujo objeto é a Contratação de Empresa para
construção de ponte em concreto armado pré-moldado no Município de Boa Vista
do Cadeado – RS. Será realizado o recebimento dos envelopes de habil i tação e
propostas, no dia 18 de maio de 2023, às 09h00min, na sala do Departamento
de Licitações da Prefeitura Municipal. Maiores informações, cópia do Edital,
Dúvidas e Esclarecimentos poderão ser obtidos pelo e-mail: compras201330@
gmail.com ou site https://boavistadocadeado.rs.gov.br/
Tomada de Preços nº 02/2023, cujo objeto é a Contratação de Empresa para
pavimentação asfált ica em via rural no Município de Boa Vista do Cadeado – RS.
Será real izado o recebimento dos envelopes de habi l i tação e propostas, no
dia 18 de maio de 2023, às 14h00min, na sala do Departamento de Licitações
da Prefei tura Municipal . Maiores informações, cópia do Edital , Dúvidas e
Esclarecimentos poderão ser obtidos pelo e-mail: compras201330@gmail .
com ou site https://boavistadocadeado.rs.gov.br/

Boa Vista do Cadeado, 28 de abril de 2023.
João Paulo Beltrão dos Santos

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE LAJEADO/RS
CONCORRÊNCIA 02-03/2023 Objeto: CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO ONEROSA DA
COPA/COZINHA DO BEM PÚBLICO GINÁSIO NELSON FRANCISCO BRANCHER E DAS
DEPENDÊNCIAS DO QUIOSQUE DO PARQUE PROFESSOR THEOBALDO DICK, PARA
ATENDIMENTO AO PÚBLICO EM GERAL, EM CARÁTER EXCLUSIVO À PESSOA JURÍDICA. A
sessão pública ocorrerá no dia 02/06/2023, às 09 horas, na sala de licitações da Prefeitura Municipal
de Lajeado/RS, Rua Cel. Júlio May, 242, 3º andar, Bairro Centro, Lajeado/RS. O edital e seus anexos
podem ser obtidos através do portal www.lajeado.rs.gov.br, ou poderão ser solicitados pelo e-mail
procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br. Lajeado/RS, 27 de abril de 2023 – Natanael Zanatta –
Procurador-Geral.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARAMUNICIPALDE VEREADORES DE LAVRAS DO SUL

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Lavras do Sul, no uso de suas
atribuições, divulga o seguinte ato administrativo: Processo 01/2021 – Inexigibilidade
01/2021 - Contratação de empresa prestadora de serviços técnicos profissionais
especializados de CONSULTORIA em Direito Público – Gerou: TERMO ADITIVO nº
01/2023 ao Contrato 01/2021 com a Empresa Borba, Pause & Perin –Advogados – CNPJ
92.885.888/0001-05. O Objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação de prazo de
vigência por mais 12 (doze meses), a contar de 03/05/2023, conforme autoriza o artigo
57, Inciso II da Lei Federal nº 8666/93.

Lavras do Sul, 27 de abril de 2023

Juliano Rodrigues Machado

Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE VALE DO SOL

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO 11/2023
O município de Vale do Sol, RS, informa que, se encontra registrado e disponível para consulta dos
interessados, no quadro de publicações oficiais e no site do município, ata de registro de preços para
futura aquisição de cestas básicas, com seus respectivos valores e empresa registrada, conforme
pregão eletrônico 11/2023. Ata assinada dia 27/04/2023, validade do registro até 26/04/2024. Vale do
Sol, 27 de abril de 2023.

Maiquel Evandro Laureano Silva, Prefeito Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE POÇO DAS ANTAS

TERMO DE RETIFICAÇÃO
DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2023

O Município de Poço das Antas/RS, comunica a retificação nos valores unitários do anexo: MÉDIA DO
PREÇO UNITÁRIO ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, do Edital de Pregão Eletrônico
N.° 001/2023.
Fica alterada a data de abertura do certame para o dia 15 de maio de 2023 às 08h30min.
Os demais itens constantes no edital, permanecem inalterados.

Poço das Antas, 27 de abril de 2023.

Vânia Brackmann,
PREFEITA MUNICIPAL.

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURAMUNICIPALDE BARRADOQUARAÍ

EDITAL 010/2023
DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

PARA CONTRATAÇÃO POR PRAZO DETERMINADO
Emprego: PROFISSIONAIS DA ÁREA DA EDUCAÇÃO

PROCESSO Nº 739/2023
O Prefeito Municipal de Barra do Quaraí, no uso de suas atribuições legais e amparado em excepcional interesse público, torna pública
a realização de Processo Seletivo Simplificado para contratação emergencial de profissionais da área da educação, conforme quadro
abaixo. As inscrições poderão ser feitas pela via eletrônica através do e-mail comissaopss@barradoquarai.rs.gov.br ou, presencialmente
ou através de procurador, na Divisão de Pessoal da Secretaria Municipal de Administração, localizada na Rua Palestina, nº 101 – Bairro
Norman Irio Gutierres, Barra do Quaraí/RS, no período compreendido entre os dias 25 de abril de 2023 a 03 de maio de 2023, no
horário compreendido entre 08 e 12 horas, inclusive para inscrições por e-mail.
Maiores informações no site www.barradoquarai.rs.gov.br

Qt. CONTRATO CARGA HORÁRIA VENCIMENTO R$

01 Professor de Inglês 05 horas R$ 480,70

01 Professor de Matemática 12 horas R$ 1.326,16

Barra do Quaraí, em 27 de abril de 2023.

MAHER JABER MAHMUD
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 037/2023

A Prefeitura Municipal de Guaíba/RS comunica que está aberta a Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, objeto: Aquisição de impressoras do tipo Multifuncional tanque de tinta cujas
especificações constam no edital. Recebimento de propostas até às 13h50min do dia 16/05/2023. Abertura
da sessão: às 14 horas do dia 16/05/2023, através do portal www.portaldecompraspublicas.com.br. O
Edital está disponível nos sites www.portaldecompraspublicas.com.br e guaiba.atende.net. Maiores
informações pelos fones (51) 3480-7000 ou pelo e-mail fernanda.gil@guaiba.rs.gov.br.

MARCELO VERLINDO - SECRETÁRIO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍBA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE VALE DO SOL

AVISO DE LICITAÇÃO
OMunicípio de Vale do Sol, RS, torna público para conhecimento dos interessados, que
se encontra aberta a seguinte licitação:
Pregão eletrônico 12/2023: Objeto: Registro de preços de equipamentos de escritório,
móveis, eletrodomésticos e materiais diversos. Data de Abertura: 9 horas do 11 de maio
de 2023.
O Edital contendo detalhes e anexos, poderá ser acessado no site www.valedosol.rs.gov.
br e http://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/. Maiores informações pelo fone: (51)
3750-1122. Vale do Sol, 27 de abril de 2023.

Maiquel Evandro Laureano Silva - Prefeito Municipal

FUNDAÇÃO HOSPITALAR SANTA TEREZINHA DE ERECHIM
AVISODE LICITAÇÃO: Processo Licitatório Pregão Eletrônico nº 17/2023.
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de entrega e
coleta rápida de pequenas encomendas através de motocicleta (motoboy),
na cidade de Erechim e cidades limítrofes. Abertura: 15/05/2023, as 09h,
através do Portal de Compras Públicas. Edital disponível em www.fhste.
com.br e www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações através do
telefone (54) 3520-2160 ou e-mail contratos2@fhste.com.br . Jackson Luis
Arpini – Diretor Executivo
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EVENTOS

Festa do Aipim volta 
a acontecer em São 
José do Hortêncio

A partir desta sexta-feira (28), a 
cidade de São José do Hortêncio volta 
a respirar a sua maior festa. Depois de 
cinco anos sem a Festa do Aipim, a 
população novamente pode celebrar. 
São sete dias de muita diversão e inú-
meras atrações. Claro, o carro-chefe, 
o aipim estará muito presente, seja in 
natura e nos produtos derivados, como 
o bolinho recheado, um dos principais 
atrativos aos visitantes.

O Parque Municipal Leonardo 
Teodoro Arnhold receberá inúmeros 
shows, uma grande área gastronômi-
ca, exposição comercial e agroindus-
trial, almoço típico, jogos germânicos, 
parque de diversões, dentre outras 
atividades. O primeiro final de semana 
também tem, no domingo (30) o tra-
dicional desfile pela Avenida Mathias 
Steffens, passando pelo local da festa. 
O evento segue na segunda-feira (1), 
Dia do Trabalho, com um dia intenso 
de programação ao público.

“A ansiedade se mistura com a ale-
gria de ter a festa de volta. A estrutura 
está linda e preparada para receber 
todo mundo com conforto e seguran-
ça”, salienta a prefeita, Ester Elisa Dill 
Koch. A programação inicia sexta-
-feira (28) à noite, e a abertura oficial 
acontece no sábado (29), às 10h.

HABITAÇÃO

Santa Rosa lança 
programa voltado 
para casas populares

O prefeito de Santa Rosa, Anderson 
Mantei sancionou a lei que institui o 
Programa Habitacional Santa Rosa 
Verde e Amarela. O programa que en-
tra em vigor vai beneficiar a população 
que deseja ter uma casa própria. Com 
esta proposta, o município subsidia um 
valor para a entrada do imóvel.

O objetivo é reduzir o déficit habi-
tacional, por meio de apoio financeiro. 
No programa, o primeiro imóvel, pode 
ser casa ou apartamento, de até R$ 169 
mil. Todas as instituições financeiras 
podem realizar o financiamento. Do 
valor da entrada, o município subsidia 
R$ 18 mil, a fundo perdido. 

Os cidadãos que tiverem interesse 
em receber o subsídio, devem procu-
rar uma instituição financeira ou de 
crédito e encaminhar o financiamento 
habitacional. Assim que liberado o 
financiamento, dentro dos critérios do 
programa, o subsídio da prefeitura de 
R$ 18 mil será aprovado. A prefeitura 
prevê até 1 mil famílias beneficiadas 
em 2023 e mais 1 mil para o ano de 
2024, totalizando um aporte do muni-
cípio de R$ 36 milhões, sem custo para 
quem for beneficiado, “Esse dinheiro é 
recurso próprio que nós economizamos 
com a nossa forma de administrar com 
gestão e assim, podemos devolver para 
a comunidade”, ressaltou o prefeito.

MUNICÍPIO DE VESPASIANO CORRÊA
EDITAL N° 042/2023 – TOMADA DE PREÇO Nº 006/2023

O Prefeito Municipal de Vespasiano Corrêa torna público para o conhecimento dos in-

teressados, que às 14h00min do dia 15/05/2023, se reunirá a Comissão de Licitações
com a finalidade de receber propostas para contratação de serviços de horas máquina/

caminhão.

EDITAL N° 043/2023 – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023
O Prefeito Municipal de Vespasiano Corrêa/RS torna público para o conhecimento dos

interessados, que até às 16h30min do dia 12/05/2023, as pessoas jurídicas poderão
entregar a documentação para credenciamento para a prestação de serviços na área

da medicina veterinária.

Os Editais encontram-se na página www.vespasianocorrears.com.br. Maiores informa-

ções pelo fone 51-37558079.

Tiago Manoel Ferreira Michelon – Prefeito Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPIRANGA

EDITAL Nº 044/2023
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

APREFEITAMUNICIPALDESAPIRANGA, no uso de suas atribuições legais,CONVOCA
os aprovados e classificados no Concurso Público Edital nº 111/2022, nos cargos abaixo
relacionados, para no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar desta publicação,
apresentar-se no Departamento de Recursos Humanos, no horário das 12h30min às
18h30min, de Segunda a Sexta-feira a fim de tomar posse do cargo, conforme segue:

Classif. Nome Cargo

2° (segunda
chamada) MURILO DE TOLEDO TIECHER MÉDICO 12H -

TRAUMATOLOGISTA

Decorrido o prazo acima assinalado, o não comparecimento do candidato caracterizará sua
desistência, implicando imediatamente, na extinção de todo e qualquer direito de posse.

Sapiranga, 27 de abril de 2023.

Carina Patricia Nath Corrêa
Prefeita Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPIRANGA

EDITAL Nº 045/2023
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

APREFEITAMUNICIPALDESAPIRANGA, no uso de suas atribuições legais,CONVOCA
os classificados no Processo Seletivo Simplificado nº 041/2023, na função abaixo
relacionada, para no prazomáximo de 5 (cinco) dias, a contar desta publicação, apresentar-
se no Departamento de Recursos Humanos, no horário das 12h30min às 18h30min, de
Segunda a Sexta-feira a fim de assumir a função, conforme segue:

Classif. Nome Função

1° Alexandre Torres Assunção Fontes Técnico em Contabilidade

2° Roger Bonatto Técnico em Contabilidade

3° João André Loeffler Técnico em Contabilidade

Decorrido o prazo acima assinalado, o não comparecimento do candidato caracterizará
sua desistência, implicando imediatamente, na extinção de todo e qualquer direito de
assumir a função.

Sapiranga, 27 de abril de 2023.

Carina Patricia Nath Corrêa
Prefeita Municipal

Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA
O Prefeito Municipal de Vila Maria-RS, comunica a todos os interessados que no dia 16 de maio
de 2023 às 08h e 30min estará recebendo propostas para aquisição de materiais e mão de obra
para execução do projeto de eletrificação, aprovada pela RGE, com intuito e atender com a energia
elétrica o novo distrito industrial, de acordo com a Tomada de Preços 003/2023. Cópia do Edital
no site www.vilamaria.rs.gov.br

Vila Maria, 27 de abril de 2023.
MAICO SERAFINI BETTO
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE CRISTAL
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO-Pregão n° 011/2023 – Modalidade: ELETRÔNICO
Nova Data deAbertura: Dia 11 de maio de 2023 às 09h00min. Retificação: Anexo I Termo de Referência
eAnexo II Planilha de Custos. Objeto: Contratação de Empresa especializada para Prestação de serviços
de higienização em prédios públicos no Município de Cristal, nas áreas internas e externas, a realizar-
se através do portal www.portaldecompraspublicas.com.br. Download do Edital neste portal e no site:
www.cristal.rs.gov.br Informações: fone:51-36781100 R-208. Marcelo Luis Krolow - Prefeito Municipal.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE SINIMBU

PODER EXECUTIVO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023

O MUNICÍPIO DE SINIMBU, RS, torna público, para o conhecimento dos interessados
que se encontra aberta a licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, cujo objeto é a
Contratação de empresa especializada para serviços de assessoria e consultoria em
convênios – TRANSFEREGOV.BR, SIMEC, CARTA-CONSULTA, PAC, sistemas do FNS,
S2ID e captação de outros recursos para o Município de Sinimbu – RS, conforme descrito
e especificado no Edital. A data de abertura das propostas será no dia 11 DE MAIO DE
2023, às 09 horas. Cópias do Edital contendo detalhes poderão ser obtidas nos sites:
www.portaldecompraspublicas.com.br, ou www.sinimbu.rs.gov.br. Maiores informações
pelo fone (51) 3708-1175. Secretaria de Finanças e Planejamento, em 28 de abril de 2023.

ABERTURA DE PREGÃO

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUAE ESGOTOS DE PORTOALEGRE, através da Gerência
de Licitações e Contratos, torna pública a abertura da licitação abaixo:
PREGÃO ELETRÔNICO 75/2023 – PROCESSO 23.10.000003140-4 – Ácido Fluossilícico solução
20% para uso tratamento água para consumo humano.
ORIGEM DE RECURSOS: Própria.
ABERTURA: Será às 08h30min do dia 16 de maio de 2023.
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br.
Informações através do endereço eletrônico licitacoes@dmae.prefpoa.com.br.

Porto Alegre, 28 de abril de 2023.
ANA MARLI GEREVINI,
Coordenadora de Editais.

MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2023 - EDITAL Nº 06/2023 – ADIAMENTO DA REALIZAÇÃO
DAS PROVAS TEÓRICO-OBJETIVA E DISSERTATIVA

O MUNICÍPIO DE CAPÃO DO LEÃO/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, representado pelo
Prefeito Municipal, em razão do Concurso Público n° 01/2023, regido pelo Edital n° 01, de
10/03/2023, torna público que: 1. Divulga-se o adiamento sine die da realização das Provas
Teórico-Objetiva e Dissertativa, previstas para o dia 30/04/2023 (domingo), por decisão da
Comissão de Coordenação e Fiscalização do Concurso Público nº 01/2023 do Município de
Capão do Leão/RS, nomeada pela Portaria n° 349/2022, em razão de decisão judicial liminar no
Procedimento do Juizado Especial da Fazenda Pública nº 5012565-77.2023.8.21.0022/RS. O
adiamento deve-se ao fato de que a Legalle Concursos e Soluções Integradas Ltda., enquanto
Comissão Executora do certame, nos termos do Art. 20, inciso IV, do Decreto Municipal nº
147/2009 do próprio Município de Capão do Leão/RS, requereu judicialmente que o Município
disponibilizasse 2 (dois) fiscais de prova para cada sala, perfazendo um total de 429
(quatrocentos e vinte e nove fiscais) incluindo as funções de sala e fora de sala, ao passo que o
Município de Capão do Leão/RS, por meio da Comissão de Coordenação e Fiscalização
pretendia disponibilizar apenas 1 (um) fiscal de prova para cada sala até 40 (quarenta)
candidatos, sob a alegação “do Princípio da Economicidade, da não previsão contratual de que
seria obrigatória a presença de dois fiscais por sala, considerando que existirão fiscais volantes
para os atos que necessitem de dois fiscais, bem como a previsão legal de autorização de fiscais
na medida em que se encontra disposto na Lei Municipal nº 2242/2023”, conforme
Procuradoria-Geral do Município. 2. Será divulgado Edital, oportunamente, com novo cronograma
do Concurso Público n° 01/2023. O Edital na íntegra pode ser conferido no site da Legalle
Concursos: www.legalleconcursos.com.br. Capão do Leão/RS, 27/04/2023. Registre-se,
publique-se e cumpra-se. Vilmar Motta Schmitt, Prefeito Municipal de Capão do Leão/RS.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO DO LEÃO

MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

CONCURSO 003/2023
PRÊMIO AÇORIANOS DE DANÇA 2023

PROCESSO 23.0.000032670-4

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA da Prefeitura de Porto Alegre
comunica aos artistas, espetáculos, performances, ações, produções, propostas e projetos realizados,
estreados e veiculados virtualmente e/ou presencialmente em Porto Alegre, produzidos por artistas locais
ou aqui radicados, com um mínimo de 02 apresentações, ou uma (01) em local com capacidade a partir
de 500 pessoas, que estão abertas as inscrições para o Prêmio Açorianos de Dança 2023 (Concurso
003/2023 – Processo nº 23.0.000032670-4), promovido pelo Centro Municipal de Dança da SMCEC, de
02 de maio até 10 de novembro de 2023, condicionados a uma inscrição prévia, nos termos do
Regulamento disponibilizado no link em anexo e na forma da Lei nº 8.666/93, no que couber. Informações
complementares podem ser obtidas pelo e-mail do Centro de Dança dancasmc@gmail.com

CRONOGRAMA

INSCRIÇÕES: de 02 de maio a 10 de novembro de 2023, através do preenchimento do formulário
disponível no link https://forms.gle/P6UXL9TqyxxuowC9A
REUNIÕES DAS COMISSÕES JULGADORAS: as reuniões para indicações e escolha dos premiados
ocorrerão em datas a serem definidas pelo Centro Municipal de Dança, a partir domês de novembro;
DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DAS INDICAÇÕES: a partir de 19 de novembro de 2023;
CERIMÔNIA DE ENTREGA DOS PRÊMIOS: a partir de 30 de novembro de 2023.

Porto Alegre, 24 de abril de 2023.
HENRY CICILIANI COSTA VENTURA,

Secretário Municipal de Cultura e Economia Criativa.

Estado do
Rio Grande do Sul

Aviso de Licitação
Modalidade Tomada de Preço – 05/2023 – Processo 30.34.2023
Objeto: Contratação de empresa de Engenharia com registro no CREA ou CAU, para
pavimentação asfáltica com C.B.U.Q e pavimentação com bloco intertravado de concreto
de diversas ruas da zona urbana, do município de Cacequi- RS, em execução a obras
previstas através de Financiamento via BADESUL.
Data e Horário: 23/05/2023 às 10:00 horas
Local: Sala de Licitações na sede da Prefeitura Municipal
Modalidade Pregão Presencial– 06/2023 – Processo 30.35.2023
Objeto: Contratação de serviços de gravação e transmissão ao vivo de áudio (streaming
de áudio) áudio e vídeo (streaming de vídeo) via internet, de jogos e eventos oficiais do
município.
Data e Horário: 15/05/2023 às 10:00 horas
Local: Sala de Licitações na sede da Prefeitura Municipal
Os Editais encontram-se a disposição no site www.cacequi.rs.gov.br. Informações
(55)3254-1025, das 9h às 15h.

ANA PAULAMENDES MACHADO DEL OLMO
Prefeita Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

SETOR DE LICITAÇÕES
Carazinho – Capital da Hospitalidade e da Logística

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024/2023
O Município de Carazinho/RS torna público a realização da seguinte Dispensa de Licitação,
com fulcro no art. 24, inciso X, da Lei Federal nº 8.666/93, cujo objeto é a locação de 01 (um)
imóvel, para o funcionamento do Centro de Referência ao Atendimento da Mulher Vítima de
Violência - CRAM, localizado na Avenida Pátria, número 761, Sala 401, Bairro Centro, nesta
cidade, matrícula n° 18772 do Registro de Imóveis da Comarca de Carazinho/RS, Setor 005,
Quadra 053, Lote 010, com área global de 59,93 m², de acordo com a solicitação da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social, através doMemo. nº 61/2023 e INFORMAÇÃONº 99/2023,
emitida pela Procuradoria Geral., tendo como resultado o proprietário do imóvel: Sr. Victor Hugo
Lampert, portador da Carteira de Identidade nº 3020115451, expedida pela SSP/RS e inscrito
no CPF sob nº 081.661.610-87 e Sra. Susana Facchini Lampert, portadora da Carteira de
Identidade nº 1020082382, expedida pela SSP/RS e inscrita no CPF sob nº 701.243.960-20, no
valor de R$ 898,95 (oitocentos e noventa e oito reais e noventa e cinco centavos)mensais, pelo
período de 12 (doze) meses, a contar do dia 01/05/2023, finalizando em 30/04/2024, podendo
ser prorrogado conforme Lei Federal nº 8.666/93.

Carazinho (RS), 26 de abril de 2023.

MILTON SCHMITZ
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRUÁ - RS
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº 045/2023-Registro de Preços. Objeto: Contratação de empresa para

publicação de atos normativos e administrativos. Abertura em 12/05/2023, às 09h, no endereço

www.pregaoonlinebanrisul.com.br

Tomada de Preços Nº 005/2023. Objeto: Contratação de empresa para execução de divisórias

leves com portas para separação de salas. Abertura em 19/05/2023, às 09h. Ruben

Weimer-Prefeito Municipal
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28, 29 e 30 de abril e 1º de maio de 2023 sexta-feira, fim de semana e segunda-feira

ESPORTES

Três Coroas recebe 

o Campeonato 

Sul-Americano 

de Canoagem

De sexta a domingo (28 a 30 de 
abril), a cidade de Três Coroas e os 
amantes da canoagem voltam suas 
atenções para as corredeiras do Rio 
Paranhana, que recebe o campeonato 
Pan- Americano de Canoagem. Mais 
de 150 atletas de 11 países disputam 
as duas vagas para os Jogos Pan-A-
mericanos, que acontecem em ou-
tubro deste ano, no Chile. O melhor 
atleta da cada modalidade - slalom e 
caiaque cross - fica automaticamente 
classificado para a competição. 

Ao todo serão duas modalidades 
em disputa: canoagem slalom e 
caiaque cross. Delegações do Chile, 
México, Estados Unidos, Canadá, 
Argentina, Peru, Venezuela, Para-
guai, Jamaica e Equador já estão 
confirmadas.

Os canoístas e multi medalhis-
tas brasileiros Ana Sátila e Pepê 
Gonçalves integram a delegação 
brasileira. Ana é o principal nome 
da canoagem slalom brasileira, ela 
já participou de duas Olimpíadas e 
soma três medalhas de ouro e uma 
de prata em Jogos Pan-americanos. 
Pepê tem três medalhas em Jogos 
Pan-americanos, duas de ouro e 
uma de prata, e em 2020, com o 
bronze no K1 em Ljubljana (SLO), 
se tornou o primeiro brasileiro a 
conquistar uma medalha em provas 
olímpicas em uma etapa da Copa do 
Mundo da modalidade. 

O público conta com opção de 
transporte gratuito com saídas da 
Praça Affonso Saul, no centro da 
cidade, às às 9h e 11h, e retorno do 
Parque das Laranjeiras às 16h e 20h, 
tanto no sábado como no domingo. 
Estão confirmadas delegações do 
Brasil, Chile, México, Estados 
Unidos, Canadá, Argentina, Peru, 
Venezuela, Paraguai, Jamaica e 
Equador.

O ingresso para o Pan-americano 
de Canoagem pode ser adquirido 
diretamente na bilheteria do Parque 
das Laranjeiras nos dias de evento 
e custa R$ 10, mais a doação de 1 
quilo de alimento não perecível. 
Para os moradores de Três Coroas 
o valor do ingresso é R$ 5, mais 1 
quilo de alimento. As doações serão 
encaminhadas a entidades sociais 
pela prefeitura de Três Coroas.

MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO

ABERTURA DE PREGÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria
Municipal de Administração e Patrimônio, torna pública a abertura da licitação abaixo, cujo edital e seus
anexos podem ser obtidos no endereço eletrônico da sessão pública, a partir da publicação deste aviso:

PREGÃO ELETRÔNICO 116/2023 – PROCESSO 23.17.000000202-2, para a locação de caminhão toco
com cabine dupla ou cabine suplementar, dotado de caçamba basculante, para coleta de resíduos
públicos e transporte de cargas diversas, com motorista, para o Departamento Municipal de Limpeza
Urbana - DMLU, de acordo com as especificações e os detalhamentos constantes no ANEXO VI - Termo
de Referência do Edital.
SESSÃO PÚBLICA: será às 10h do dia 11 de maio de 2023, no site
www.portaldecompraspublicas.com.br.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

ABERTURA DE PREGÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria
Municipal de Administração e Patrimônio, torna pública a abertura da licitação abaixo, cujo edital e seus
anexos podem ser obtidos no endereço eletrônico da sessão pública, a partir da publicação deste aviso:

PREGÃO ELETRÔNICO 88/2023 – 23.0.000032439-6, para Registro de Preços de Desengripante,
Graxa, Óleo Lubrificante e Querosene para a Administração Pública Municipal, de acordo com as
especificações e os detalhamentos constantes no ANEXO III – Especificação do Objeto / Modelo de
Proposta de Preço, integrante do referido Edital.
SESSÃO PÚBLICA: será às 9h do dia 12 de maio de 2023, no site
www.portaldecompraspublicas.com.br.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

ABERTURA DE PREGÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria
Municipal de Administração e Patrimônio, torna pública a abertura da licitação abaixo, cujo edital e seus
anexos podem ser obtidos no endereço eletrônico da sessão pública, a partir da publicação deste aviso:

PREGÃO ELETRÔNICO 118/2023 – PROCESSO 23.0.000042812-4, destina-se à participação exclusiva
de ME/EPP, para aquisição de materiais de escritório, caixas plásticas e de isopor, displays, placa deACM
e para identificação de mudas, porta banner, porta papel toalha, quadro branco magnetizado e WISC IV,
para a Administração Pública Municipal, de acordo com as especificações e os detalhamentos constantes
no ANEXO III – Especificação do Objeto / Modelo de Proposta de Preço integrante do Edital.
SESSÃO PÚBLICA: será às 9h do dia 15 de maio de 2023, no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

ABERTURA DE PREGÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria
Municipal de Administração e Patrimônio, torna pública a abertura da licitação abaixo, cujo edital e seus
anexos podem ser obtidos no endereço eletrônico da sessão pública, a partir da publicação deste aviso:

PREGÃO ELETRÔNICO 132/2023 – PROCESSO 23.0.000043498-1, destina-se à participação exclusiva
de ME/EPP, para aquisição de material elétrico, soprador costal a gasolina, furadeira de bancada, luva de
pvc rígido, bateria alcalina, tipo botão, 1,5 v, lr41 e outros para a Administração Pública Municipal, de
acordo com as especificações e os detalhamentos constantes no ANEXO III – Especificação do Objeto
/ Modelo de Proposta de Preço integrante do Edital.
SESSÃO PÚBLICA: será às 9h do dia 17 de maio de 2023, no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

REINÍCIO DE LICITAÇÃO E REPUBLICAÇÃO DE EDITAL

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria
Municipal de Administração e Patrimônio, torna público o reinício e a republicação do edital e de seus
anexos da licitação abaixo, os quais podem ser obtidos no endereço eletrônico, a partir da publicação
deste aviso:
CONCORRÊNCIA 004/2023 – PROCESSO 23.0.000015181-5, Contratação de Empresa de Arquitetura
e/ou Engenharia, pelo regime de empreitada por preço unitário, para serviço de elaboração de
Levantamentos Topográficos, Sondagens, Cadastrais, Inspeções, Prospecções, Ensaios, Laudos,
Avaliação e Diagnóstico de elementos construídos, Projetos de Regularização e Licenciamento, Projetos
Executivos Arquitetônicos e Complementares para reforma, ampliação e construção de prédios próprios
públicos Municipais de Porto Alegre - 4RS , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.
SESSÃO PÚBLICA: será às 14 horas do dia 01 de junho de 2023, na Sala de Licitações, situada na Rua
Uruguai nº 277, 11º andar, Centro Histórico, Porto Alegre/RS; estando o procedimento de recebimento e
abertura dos envelopes dos interessados previsto no Edital. Os Editais e seus Anexos estão disponíveis
no endereço eletrônico https://prefeitura.poa.br/smap/concorrencias.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP

Estado do Rio Grande do Sul - Brasil
PREFEITURA MUNICIPAL DE SEDE NOVA
RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 050/2023

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 018/2023
O Município de Sede Nova/RS, torna público RETIFICAÇÃO de processo licitatório para
aAQUISIÇÃODE INSTRUMENTOSMUSICAIS PARAABANDAMARCIALMUNICIPAL
PROFESSORARODICLER SCHMALTZ DE JESUS. Sendo a nova data de abertura das
propostas no dia 18 de maio de 2023, às 09:00 horas. Edital e maiores informações
solicitar no Departamento de Compras, na Rua Major Onofre Rodrigues, 55, ou pelo fone
(55) 99667-4366 ou (55) 99650-9621, pelo e-mail dpcompras@sedenova.rs.gov.br, ou
ainda pelo site sedenova.atende.net.

Sede Nova, 27 de abril de 2023.

LEANDRO CORTELETTI BAUNGRAT
PREFEITO MUNICIPAL

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAMANDAÍ

AVISODEEDITALDERETIFICAÇÃONº 072/2023. APrefeitura Municipal de Tramandaí/
RS torna público, para conhecimento dos interessados, que retifica o Edital de Pregão
Eletrônico n° 058/2023, que tem por objeto a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços demonitoramento via rádio emanutenção total do sistema de
alarmes, em regime de comodato, nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental
e Educação Infantil e demais Departamentos, para ALTERAR o item 1 – DOOBJETO,
o Anexo I do Edital e a Minuta de Contrato, DESIGNANDO nova data para o certame:
dia 17 de maio de 2023, às 14h30min (Toda documentação deverá ser incluída junto
ao sistema até as 13h30min do dia 17/05/2023 para verificação de conformidade
com o Edital). O edital encontra-se disponível nos sites: www.banrisul.com.br, ou www.
pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de licitações do Banrisul. Maiores informações no
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, sito àAvenida da Igreja, 346, 3° andar, Centro,
Tramandaí/RS e cópia do Edital em nossa página na Internet, no endereço eletrônico www.
tramandai.rs.gov.br, opção licitações, Edital de Pregão Eletrônico nº 058/2023.

FUNDAÇÃO HOSPITALAR SÃO JOSÉ
Criação em 29/12/2006 - Lei Municipal nº 2.329

CNPJ 08.943.130/0001-70
EDITAL 001 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023

PARA CONTRATAÇÃO POR PRAZO DETERMINADO
A Diretora da Fundação Hospitalar São José de Cambará do Sul/RS, no uso de suas atribuições, torna pública a realização do Processo
Seletivo Simplificado, que será regido pelas normas estabelecidas neste Edital, visando à futura contratação de pessoal, por prazo
determinado, nas funções abaixo relacionadas, para desempenhar função junto à Fundação Hospitalar São José, com fulcro no artigo 37,
IX, da Constituição da República.

Quantidade Cargo Função Carga horária Salário mensal

Cadastro Reserva Auxiliar de Farmácia Auxiliar de Farmácia 40 horas R$ 1.463,62

Cadastro Reserva Cozinheiro (a) Cozinheiro (a) 40 horas R$ 962,98

Cadastro Reserva Servente Servente 40 horas R$ 962,98

As inscrições serão recebidas exclusivamente pela Fundação Hospitalar São José no setor administrativo à sede do Município, sito à Rua
Padre João Pazza n.º 315, no período de 26 DE ABRIL DE 2023 A 05 DE MAIO DE 2023 no horário compreendido entre 08 horas às
12 horas e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos. Mais informações pelo fone: 54 3251 1315, e-mail: cambarahospital@
gmail.com e site: www.cambaradosul.rs.gov.br/editais.

Cambará do Sul, 27 de abril de 2023. Angelita Gonçalves - Diretor Geral em exercício

Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ

ATO AVISO DE PUBLICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 158/2023

Objeto: Contratação de serviço para destinação final de resíduos sólidos urbanos.
Sessão pública em 11/05/2023, às 10h.

ERRATA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 136/2023

APrefeitura Municipal de Gravataí/RS, torna pública a ERRATA do extrato de publicação
do Pregão Eletrônico 136/2023, publicado no dia 24/04/2023, a saber: a publicação foi
realizada por equívoco, pois a licitação será aberta no dia 28/04/2023, conforme publicação
do dia 14/04/2023.

Os editais e seus anexos estão disponíveis em: https://gravatai.atende.net e https://www.
portaldecompraspublicas.com.br .

Gravataí, 27 de abril de 2023.

Mauro Bossle Moreira
Secretário Municipal de Administração, Modernização e Transparência

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBARÁ DO SUL

“Sinfonia da Natureza”
AVISO – RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO

P. P. 22/2023 – Registro de Preços – O município de Cambará do Sul torna público que foi retificado o
edital de licitação supracitado. Conforme Edital 02. Data: 16/05/2023. Hora: 09:30hr. Local: Prefeitura.
Mais informações pelo fone: 54 3251 1532 ou pelo e-mail: licitacao@cambaradosul.rs.gov.br. Cópias do
edital: www.cambaradosul.rs.gov.br/licitação, opção Pregão Presencial.

Cambará do Sul, 27 de abril de 2023.
Ivan do Amaral Borges-Prefeito.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVOTI

EDITAL Nº 89/2023, DE 27 DE ABRIL DE 2023
RETIFICA O EDITAL Nº 86/2023 DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2023

O Município de Ivoti torna público que, o Edital nº 86/2023 da Concorrência Eletrônica
nº 1/2023, fica retificado em sua íntegra, em razão do que a data da sessão pública fica
transferida para o dia 07/06/2023 às 9 horas, devendo as propostas e documentos a
serem apresentadas no site www.portaldecompraspúblicas.com.br até as 08h55min deste
mesmo dia. Cópia do Edital de retificação se encontra no site acima referido. Ivoti, 27 de
abril de 2023. Martin Cesar Kalkmann – Prefeito Municipal

Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE PAVERAMA

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2023
O PREFEITO MUNICIPAL do Município de Paverama/RS, reconhece dispensável o
processo de licitação para contratação de empresa em pesquisa de avaliação do governo
municipal; Contratado: CANALZERO COMUNICACAO E PESQUISA LTDA; Valor: R$
5.500,00; Protocolo: 904/2023; Data: 27/04/2023.

FABIANO MERENCE BRANDÃO
Prefeito Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE IJUÍ – PODER EXECUTIVO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃOPRESENCIALNº 52/2023 –OBJETO:Registro de preços para serviços de limpeza, higienização
e desinfecção de caixas d’água com fornecimento de certificado de limpeza e desinfecção e serviços
de dedetização com controle de pragas, desratização e eliminação de cupins. ABERTURA: 15/05/23
às 09:00. Informações pelo telefone (55) 3331-8219 ou no site www.ijui.rs.gov.br, no link “Licitações –
Pregão Presencial”.

Ijuí/RS, 27 de abril de 2023.
ANDREI COSSETIN SCZMANSKI - Prefeito

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEJUÇARA

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2023

Objeto:Registro de Preços de serviços de escavadeira hidráulica, trator de esteira e caminhão basculante,
com item exclusivo e itens com cota reservada exclusivo para a participação demicroempresas, empresas
de pequeno porte, e demais empresas beneficiárias da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações.
Especificações no Edital e anexos, disponíveis no site www.pejucara.rs.gov.br ou na Prefeitura, localizada
à Rua Getúlio Vargas, nº 597. Credenciamento e inicio da sessão pública: 09 horas do dia 12 de maio
de 2023. Informações complementares junto ao Setor de Licitações, no endereço acima indicado, pelo
fone (55) 3377 1200 e e-mail licitacoes@pejucara.rs.gov.br.

Pejuçara/RS, 27 de abril de 2023.
Flaviana Brandemburg Basso

Prefeita Municipal

EXTRATO INFORMATIVO DOS EDITAIS DE CONVOCAÇÕES 36/2023 e 37/2023
PSS 004/2021 e PSS 006/2022 – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

ASecretaria Municipal de Administração e Patrimônio, através da Direção de Seleção e Provimento, torna
público que se encontra no Diário Oficial os Editais 36/2023 e 37/2023 que trata da convocação para as
funções temporárias de PROFESSOR - DIVERSAS HABILITAÇÕES relacionados nos Anexos para a
contratação temporária por tempo determinado. A contratação terá vigência pelo prazo máximo de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir da assinatura do Termo deAdmissão por Tempo Determinado,
podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, caso haja comprovada necessidade, a fim de atender
às necessidades temporárias de excepcional interesse público, em observância a Lei nº 13.296, de 11 de
novembro de 2022 e processo 22.0.000000582-0 da Secretaria Municipal de Educação. Os interessados
deverão tomar conhecimento da íntegra do Edital no Diário Oficial de Porto Alegre e/ou no endereço
eletrônico oficial do Município de Porto Alegre, www.portoalegre.rs.gov.br/concursos.

Porto Alegre, 25 de abril de 2023.
ANDRÉ LUIS DOS SANTOS BARBOSA,

Secretário Municipal de Administração e Patrimônio.

MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO

EQUIPE DE INGRESSO - USI/DSP/SMAP
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*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338

METALÚRGICA HASSMANN S.A. CNPJ/MF 89.772.065/0001-69 - NIRE 43 3 0001921-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - Convidamos os Srs. Acionis-
tas da METALÚRGICA HASSMANN S.A. (“Companhia”), a reunirem-se em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que
serão realizadas, cumulativamente, no dia 08 de maio de 2023, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, localizada à Av.
Dr. Ito João Snel, 178, em Imigrante - RS (CEP 95885-000), com a seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária:
1.1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício findo em 31
de dezembro de 2022; 1.2. Deliberar sobre a proposta da Administração de destinação do lucro líquido e distribuição de divi-
dendos relativos ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 1.3. Deliberar sobre o pagamento de juros sobre
o capital próprio aos acionistas; 1.4. Fixar a remuneração mensal global dos Administradores para o Exercício Social de 2023.
2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Aumento do Capital Social da Companhia de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta
milhões de reais), para R$ 220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais), mediante a incorporação de R$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de reais), da Conta Reserva de Lucros, e a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. Objetivando
a otimização dos trabalhos preparatórios às Assembleias Gerais ora convocadas, vai recomendado aos Srs. Acionistas que pre-
tendam se fazer representar através de mandatário com poderes especiais, que depositem na sede social da Companhia, ou
enviem através de correio eletrônico para silvio@hassmann.com.br, no máximo, até 5 (cinco) dias antes da data da realização
das Assembleias, o respectivo instrumento de Mandato. A Companhia informa também que aceitará, excepcionalmente, para
essas Assembleias Gerais, como forma de facilitar a participação dos seus Acionistas, instrumentos de Mandato sem reconhe-
cimento de firma, notarização ou consularização. O Acionista, ou o seu representante legal, deverá comparecer às Assembleias
Gerais munido de documentos que permitam comprovar a sua identidade, sob pena de não lhe ser autorizada a participação nas
mesmas. Em atendimento ao artigo 133, da Lei da Sociedade Anônima (Lei nº 6.404/76), vai comunicado que os documentos
e as informações relativos às matérias a serem deliberadas pelas Assembleias Gerais, encontram-se à disposição na sede
social da Companhia. Imigrante/RS, 24 de abril de 2023. CARLOS HASSMANN - Presidente do Conselho de Administração.
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Escaneie o QR Code e entre no site

especial de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338

PET Investimentos S/A
CNPJ nº 04.859.798/0001-82

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 287 34
Dividendos a receber 9.490 8.166
Impostos a recuperar 22 116
Outros créditos 72 417
Total do ativo circulante 9.871 8.733

Investimentos (Nota 4) 492.804 647.204
Imobilizado 1 179
Empresas interligadas 267 –
Devedores diversos 551 551
Total do ativo não circulante 493.623 647.934

Total do ativo 503.494 656.667

Passivo 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores 45 29
Dividendos a pagar 9.490 6.200
Impostos e encargos sociais 17 27
Total do passivo circulante 9.552 6.256

Patrimônio líquido (Nota 5)

Capital social 222.549 222.549
Reservas de capital – 122.248
Reservas de lucros 230.947 154.796
Ajustes de avaliação patrimonial 40.446 150.818
Total do patrimônio líquido 493.942 650.411

Total do passivo e patrimônio líquido 503.494 656.667

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados
31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional bruta
Prestação de serviços 300 395
(–) Deduções da receita bruta
Impostos e contribuições sobre serviços (43) (56)
Receita operacional líquida 257 339
Outras receitas (despesas)
Despesas administrativas (336) (514)
Outras receitas (despesas), líquidas – 1
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (79) (174)
Receitas financeiras 15 116
Despesas financeiras (5) (6)
Resultado financeiro 10 110
Resultado de equivalência patrimonial 218.310 270.311
Resultado antes dos impostos 218.241 270.247
Lucro líquido do exercício 218.241 270.247
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária e preferencial - básico e diluído (em R$) 34,38 42,57

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 218.241 270.247
Ajustes para:
Depreciação 178 373
Resultado de equivalência patrimonial (218.310) (270.311)
Total do lucro ajustado 109 309

Variações nos ativos e passivos 178 (188)

Diminuição/(aumento) de contas a receber 172 (174)
Aumento/(diminuição) do contas a pagar 16 (1)
Diminuição em outros impostos líquidos (10) (13)
Outras atividades operacionais 138.766 360.224

Dividendos recebidos 138.766 360.224
Caixa líquido originado pelas atividades operacionais 139.053 360.345

Fluxos de caixa de atividades de financiamento

Dividendos pagos (138.800) (360.387)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (138.800) (360.387)

Aumento / (Diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 253 (42)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 34 76
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 287 34

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital
social

Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial

Lucros
acumulados Total

Debêntures
conversíveis
de controlada

Reserva
legal

Reserva
para novos

investimentos
Lucros a
realizar

Ajustes acumulados
de outros resultados

abrangentes
Em 01 de janeiro de 2021 86.347 122.248 17.269 67.662 273.819 200.224 – 767.569
Lucro líquido do exercício – – – – – – 270.247 270.247
Outros resultados abrangentes – – – – – (49.406) – (49.406)
Aumento de capital social c/reservas 136.202 – (17.269) – (118.933) – – –
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 13.512 – – – (13.512) –
Reserva p/novos investimentos – – – 141.284 – – (141.284) –
Dividendos propostos – – – (67.662) (154.886) – (115.451) (337.999)
Em 31 de dezembro de 2021 222.549 122.248 13.512 141.284 – 150.818 – 650.411
Lucro líquido do exercício – – – – – – 218.241 218.241
Outros resultados abrangentes – – – – – (110.372) – (110.372)
Reversão reflexo debêntures emitidas
por controlada – (122.248) – – – – – (122.248)
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 10.912 – – – (10.912) –
Reserva p/novos investimentos – – – 165.239 – – (165.239) –
Dividendos propostos – – – (100.000) – – (42.090) (142.090)
Em 31 de dezembro de 2022 222.549 – 24.424 206.523 – 40.446 – 493.942

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras

Nota 1 - Informações Gerais: A PET Investimentos S/A é uma sociedade anônima de
capital fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas, com-
pra e venda de imóveis e administração de imóveis próprios, prestação de serviços de
consultoria financeira. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas
na legislação societária e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, que
é a moeda funcional da Empresa, e foram preparadas com base no custo histórico, exceto
quando indicado de outra forma. Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do
resultado: O resultado contábil é apurado em conformidade com o regime de competên-
cia. b) Caixa e equivalentes de caixa: Compõe este grupo o saldo Bancos Conta Corren-
te e Aplicações em CDB e Fundos de Investimentos registrados pelo custo de aquisição
atualizado pelo indexador e/ou taxa de juros efetiva. c) Investimento: A participação em
empresa controlada está avaliada pelo método da equivalência patrimonial, tendo como
contrapartida a conta de resultado. As práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas às
demonstrações financeiras individuais não diferem do International Financial Reporting
Standards (IFRS) aplicável às demonstrações financeiras separadas, uma vez que o Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) passou a permitir a aplicação do método de
equivalência patrimonial em controladas nas demonstrações separadas. Dessa forma, elas
também estão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro

IFRS, emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). d) Capital social:
As ações são classificadas no patrimônio líquido, bem como aumentos e saldos de lucros
ou prejuízos acumulados. Nota 4 - Investimento em Empresas Controladas:

Informações sobre Controladas Terramar Girassol
Investimentos S/A Investimentos S/A

Número de ações 4.461.794 1.062.280
Participação no capital social (%) 20 25
Patrimônio líquido 1.968.624 396.320
Capital social 775.418 157.417
Lucro líquido do exercício 873.249 174.641
Equivalência patrimonial 174.649 43.661
Movimentação dos investimentos Total
Saldo em 31/12/2021 516.843 130.361 647.204
Dividendos recebidos ou a receber (140.090) – (140.090)
Outros componentes do
resultado abrangente (59.879) (50.493) (110.372)
Reversão reflexo debêntures
emitidas por controlada (97.798) (24.450) (122.248)
Resultado de equivalência patrimonial 174.649 43.661 218.310
Total em 31/12/2022 393.725 99.079 492.804

Nota 5 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 222.549
(duzentos e vinte e dois milhões, quinhentos e quarenta e nove mil reais), dividido em
3.173.780 (três milhões, cento e setenta e três mil, setecentas e oitenta) ações ordinárias

nominativas e 3.173.779 (três milhões, cento e setenta e três mil, setecentas e setenta e
nove) ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. b) Reservas de lucros:
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
Reserva de investimentos: Constituída conforme artigo 21, parágrafo terceiro do Estatuto
Social, formada com base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos
obrigatórios, não podendo exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital
social. c) Ajustes de avaliação patrimonial: Ajustes de outros Resultados Abrangentes:
São considerados efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas
no exterior, conforme demonstrado na Nota nº 4. Nota 6 - Instrumentos Financeiros:
Em 31 de dezembro de 2022, a empresa não possuía nenhum instrumento financeiro
derivativo. Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial
estão registrados a valores contábeis, os quais se aproximam aos valores justos, conforme
critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
A administração da empresa não realizou nos exercícios operações com derivativos e
quaisquer outros ativos em caráter especulativo.
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Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 216.498 269.598
Ajustes para:
Depreciação 326 277
Resultado na baixa/venda de ativos imobilizados 138 –
Resultado de equivalência patrimonial (218.310) (270.311)
Total do lucro ajustado (1.348) (436)
Variações nos ativos e passivos 6 16
(Aumento) de contas a receber (18) –
(Aumento) / diminuição de impostos a recuperar (1) 25
Aumento / (diminuição) do contas a pagar e outros fornecedores 25 (9)
Aumento em outros impostos líquidos 12 –
Outras atividades operacionais 139.666 359.424
Dividendos recebidos 139.666 359.424
Caixa líquido originado pelas atividades operacionais 138.324 359.004
Aquisição de imobilizado (600) –
Integralização de capital (9) (62)
Aumento de capital – 900
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (609) 838
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (136.871) (358.797)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (136.871) (358.797)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 844 1.045
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.599 554
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 2.456 1.599

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Palo Alto Investimentos S/A
CNPJ nº 03.948.383/0001-12

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 2.456 1.599
Dividendos a receber 9.490 9.066
Impostos a recuperar 10 9
Outras contas a receber 94 76
Total do ativo circulante 12.050 10.750

Investimento (Nota 4) 492.804 647.204
Propriedade para investimento 3.375 3.376
Imobilizado 574 438
Total do ativo não circulante 496.753 651.018

Total do ativo 508.803 661.768

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 49 24
Dividendos a pagar 12.965 6.846
Impostos e encargos sociais 20 8
Capital a integralizar 3.305 3.314
Total do passivo circulante 16.339 10.192
Patrimônio líquido (Nota 5)
Capital social 222.906 222.906
Reservas de capital – 122.248
Reservas de lucros 229.112 155.604
Ajustes de avaliação patrimonial 40.446 150.818
Patrimônio líquido total 492.464 651.576
Total do passivo e patrimônio líquido 508.803 661.768

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados

31/12/2022 31/12/2021
Outras receitas (despesas)
Despesas administrativas (1.928) (722)
Outras (despesas) receitas, líquidas 86 –
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (1.842) (722)
Receitas financeiras 33 10
Despesas financeiras (3) (1)
Resultado financeiro 30 9
Resultado de equivalência patrimonial 218.310 270.311
Resultado antes dos impostos 216.498 269.598
Lucro líquido do exercício 216.498 269.598
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária e preferencial - básico e diluído (em R$) 28,51 35,50

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Ajustes de
avaliação patrimonialReservas de capital Reservas de lucros

Capital
social

Debêntures
conversíveis

de controlada
Reserva

legal
Reserva para

novos investimentos
Lucros

a realizar

Ajustes acumulados
de outros resultados

abrangentes
Lucros

acumulados Total
Em 01 de janeiro de 2021 86.694 122.248 17.338 67.347 272.632 200.224 – 766.483
Lucro líquido do exercício – – – – – – 269.598 269.598
Outros resultados abrangentes – – – – – (49.406) – (49.406)
Aumento de capital social 136.212 – (17.338) – (117.974) – – 900
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 13.480 – – – (13.480) –
Reserva p/novos investimentos – – – 142.124 – – (142.124) –
Dividendos propostos – – – (67.347) (154.658) – (113.994) (335.999)
Em 31 de dezembro de 2021 222.906 122.248 13.480 142.124 – 150.818 – 651.576
Lucro líquido do exercício – – – – – – 216.498 216.498
Outros resultados abrangentes – – – – – (110.372) – (110.372)
Reversão reflexo debêntures emitidas por controlada – (122.248) – – – – – (122.248)
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 10.825 – – – (10.825) –
Reserva p/novos investimentos – – – 162.683 – – (162.683) –
Dividendos propostos – – – (100.000) – – (42.990) (142.990)
Em 31 de dezembro de 2022 222.906 – 24.305 204.807 – 40.446 – 492.464

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras

Nota 1 - Informações Gerais: A Palo Alto Investimentos S/A é uma sociedade anônima de
capital fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas,
compra e venda de imóveis e administração de imóveis próprios. Nota 2 - Apresentação
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e es-
tão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
com observância às disposições contidas na legislação societária e nos pronunciamentos,
orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações
financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa, e foram
preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. Nota 3 -
Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do resultado: O resultado contábil é apura-
do em conformidade com o regime de competência. b) Caixa e equivalentes de caixa:
Compõe este grupo o saldo Bancos Conta Corrente e Aplicações em CDB e Fundos de
Investimentos registrados pelo custo de aquisição atualizado pelo indexador e/ou taxa de
juros efetiva. c) Investimento: A participação em empresa controlada está avaliada pelo
método da equivalência patrimonial, tendo como contra partida a conta de resultado. As
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas às demonstrações financeiras individuais
não diferem do International Financial Reporting Standards (IFRS) aplicável às demonstra-
ções financeiras separadas, uma vez que o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
passou a permitir a aplicação do método de equivalência patrimonial em controladas nas
demonstrações separadas. Dessa forma, elas também estão em conformidade com as
normas internacionais de relatório financeiro IFRS, emitidas pelo International Accounting

Standards Board (IASB). d) Capital social: As ações são classificadas no patrimônio

líquido, bem como aumentos e saldos de lucros ou prejuízos acumulados. Nota 4 - Inves-

timento em Empresas Controladas:

Informações sobre Controladas Terramar Girassol
Investimentos S/A Investimentos S/A

Número de ações 4.461.794 1.062.280
Participação no capital social (%) 20 25
Patrimônio líquido 1.968.624 396.320
Capital social 775.418 157.417
Lucro líquido do exercício 873.249 174.641
Equivalência patrimonial 174.649 43.661
Movimentação dos investimentos Total
Saldo em 31/12/2021 516.843 130.361 647.204
Dividendos recebidos ou a receber (140.090) – (140.090)
Outros componentes do resultado

abrangente (59.879) (50.493) (110.372)
Reversão reflexo debêntures emitidas

por controlada (97.798) (24.450) (122.248)
Resultado de equivalência patrimonial 174.649 43.661 218.310
Total em 31/12/2022 393.725 99.079 492.804

Nota 5 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 222.906
(duzentos e vinte e dois milhões, novecentos e seis mil reais), dividido em 3.796.806 (três
milhões, setecentas e noventa e seis mil, oitocentas e seis) ações ordinárias nominativas
e 3.796.803 (três milhões, setecentas e noventa e seis mil, oitocentas e três) ações

preferenciais nominativas e sem valor nominal. b) Reservas de lucros: Reserva legal:

É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos
do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva de

investimentos: Constituída conforme artigo 21, parágrafo terceiro do Estatuto Social,
formada com base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos obrigatórios,
não podendo exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital social.
c) Ajustes de avaliação patrimonial: Ajustes de outros Resultados Abrangentes: São
considerados efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas no
exterior, conforme demonstrado na Nota nº 4. Nota 6 - Instrumentos Financeiros: Em 31
de dezembro de 2022, a empresa não possuía nenhum instrumento financeiro derivativo.
Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial estão
registrados a valores contábeis, os quais se aproximam aos valores justos, conforme
critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
A administração da empresa não realizou nos exercícios operações com derivativos e
quaisquer outros ativos em caráter especulativo.
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Girassol Investimentos S/A
CNPJ nº 04.819.758/0001-07

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 2.523 1.465
Dividendos a receber 9.490 9.316
Impostos a recuperar 25 35
Outros créditos 32 32
Total do ativo circulante 12.070 10.848

Investimentos (Nota 4) 393.725 516.843
Imobilizado 40 106
Total do ativo não circulante 393.765 516.949

Total do ativo 405.835 527.797

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Dividendos a pagar 9.490 6.334
Credores diversos 25 17
Total do passivo circulante 9.515 6.351
Patrimônio líquido (Nota 5)
Capital social 157.417 157.417
Reservas de capital – 97.798
Reservas de lucros 70.167 37.616
Ajustes de avaliação patrimonial 168.736 228.615
Patrimônio líquido total 396.320 521.446
Total do passivo e patrimônio líquido 405.835 527.797

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados
31/12/2022 31/12/2021

Outras receitas (despesas)
Despesas administrativas (154) (134)
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (154) (134)
Receitas financeiras 153 75
Despesas financeiras (7) (4)
Resultado financeiro 146 71
Resultado de equivalência patrimonial 174.649 216.262
Resultado antes dos impostos 174.641 216.199
Lucro líquido do exercício 174.641 216.199
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária e preferencial - básico e diluído (em R$) 41,10 50,88

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial

Capital
social

Debêntures
conversíveis
de controlada

Reserva
legal

Reserva
para novos

investimentos
Lucros

a realizar

Ajustes acumulados
de outros
resultados

abrangentes
Lucros

acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2021 64.250 97.798 12.849 28.198 209.537 200.940 – 613.572

Aumento de capital social c/reservas 93.167 – (12.849) – (80.318) – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 216.199 216.199
Outros resultados abrangentes – – – – – 27.675 – 27.675
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 10.810 – – – (10.810) –
Reserva p/novos investimentos – – – 26.806 – – (26.806) –
Dividendos propostos – – – (28.198) (129.219) – (178.583) (336.000)
Em 31 de dezembro de 2021 157.417 97.798 10.810 26.806 – 228.615 – 521.446

Lucro líquido do exercício – – – – – – 174.641 174.641
Outros resultados abrangentes – – – – – (59.879) – (59.879)
Reversão reflexo debêntures – (97.798) – – – – – (97.798)
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 8.732 – – – (8.732) –
Reserva p/novos investimentos – – – 50.625 – – (50.625) –
Dividendos propostos – – – (26.806) – – (115.284) (142.090)
Em 31 de dezembro de 2022 157.417 – 19.542 50.625 – 168.736 – 396.320

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

31/12/2022 31/12/2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 174.641 216.199
Ajustes para:
Depreciação 66 67
Resultado de equivalência patrimonial (174.649) (216.262)
Total do lucro ajustado 58 4

Variações nos ativos e passivos 18 (11)

Diminuição/(aumento) de contas a receber 10 (8)
Aumento/(diminuição) do contas a pagar 8 (4)
Aumento em outros impostos líquidos – 1
Outras atividades operacionais 139.916 359.424

Dividendos recebidos 139.916 359.424
Caixa líquido originado pelas atividades operacionais 139.992 359.417

Fluxos de caixa de atividades de financiamento

Dividendos pagos (138.934) (361.019)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (138.934) (361.019)

Aumento / (Diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 1.058 (1.602)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.465 3.067
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 2.523 1.465

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.Notas explicativas às demonstrações financeiras

Nota 1 - Informações Gerais: AGirassol Investimentos S/A é uma sociedade anônima de
capital fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas,
compra e venda de imóveis e administração de imóveis próprios. Nota 2 - Apresentação
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e
estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com observância às disposições contidas na legislação societária e nos pronunciamentos,
orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações
financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa, e foram
preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. Nota 3 -
Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do resultado: O resultado contábil é
apurado em conformidade com o regime de competência. b) Caixa e equivalentes de
caixa: Compõe este grupo o saldo Bancos Conta Corrente e Aplicações em CDB e Fundos
de Investimentos registrados pelo custo de aquisição atualizado pelo indexador e/ou taxa
de juros efetiva. c) Investimento: A participação em empresa controlada está avaliada
pelo método da equivalência patrimonial, tendo como contra partida a conta de resultado.
As práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas às demonstrações financeiras
individuais não diferem do International Financial Reporting Standards (IFRS) aplicável às
demonstrações financeiras separadas, uma vez que o Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) passou a permitir a aplicação do método de equivalência patrimonial em

controladas nas demonstrações separadas. Dessa forma, elas também estão em
conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro IFRS, emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB). d) Capital social: As ações são
classificadas no patrimônio líquido, bem como aumentos e saldos de lucros ou prejuízos
acumulados. Nota 4 - Investimento em Empresa Controlada: Informações sobre

Controlada:

Terramar Investimentos S/A
Número de ações 4.461.794
Participação no capital social (%) 20
Patrimônio líquido 1.968.624
Capital social 775.418
Lucro líquido do exercício 873.249
Equivalência patrimonial 174.649
Movimentação do investimento
Saldo em 31/12/2021 516.843
Dividendos recebidos ou a receber (140.090)
Outros componentes do resultado abrangente (59.879)
Reversão reflexo debêntures emitidas por controlada (97.798)
Resultado de equivalência patrimonial 174.649
Total em 31/12/2022 393.725

Nota 5 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 157.417 (cento e
cinquenta e sete milhões, quatrocentos e dezessete mil reais), dividido em 4.249.020
(quatro milhões, duzentas e quarenta e nove mil e vinte) ações ordinárias nominativas e
100 (cem) ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. b) Reservas de lucros:
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
Reserva de investimentos: Constituída conforme artigo 20, parágrafo terceiro do Estatuto
Social, formada com base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos
obrigatórios, não podendo exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital
social. c) Ajustes de avaliação patrimonial: Ajustes de outros Resultados Abrangentes:
São considerados efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas no
exterior, conforme demonstrado na Nota nº 4. Nota 6 - Instrumentos financeiros: Em 31
de dezembro de 2022, a empresa não possuía nenhum instrumento financeiro derivativo.
Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial estão
registrados a valores contábeis, os quais se aproximam aos valores justos, conforme
critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
A administração da empresa não realizou nos exercícios operações com derivativos e
quaisquer outros ativos em caráter especulativo.
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METALÚRGICA HASSMANN S.A.
CNPJ nº 89.772.065/0001-69 – NIRE nº 43 3 0001921 7

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 (Em reais - R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 - ( Em reais - R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 - (Em reais - R$ mil)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021
(Valores expressos em reais - R$ mil)

Relatório da Diretoria

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Controladora Consolidado
ATIVO NE 2022 2021 2022 2021
CIRCULANTE .................................. 291.800 225.146 294.339 225.535
Caixa e Equivalentes de Caixa........4 48.104 17.457 54.714 18.292
Clientes..........................................5a 78.141 70.126 65.253 64.411
Adiantamentos................................... 1.058 1.242 1.063 1.242
Estoques .........................................6 163.016 134.545 171.636 139.814
Impostos a Recuperar ....................7 774 1.052 774 1.052
Despesas Antecipadas...................... 707 724 899 724

NÃO CIRCULANTE ......................... 100.747 93.419 98.440 93.262
Ativos Financeiros ao Valor Justo .18 18.102 19.415 18.102 19.415
Impostos a Recuperar .....................7 1.505 620 1.505 620
Depósitos Judiciais............................ 36 56 36 56
Outros Créditos ................................. 86 - 229 -
Investimentos ..................................8 2.563 265 113 108
Imobilizado ......................................9 78.455 73.063 98.440 73.063

TOTAL DO ATIVO ............................ 392.547 318.565 392.779 318.797

PASSIVO E PATRIMÔNIO Controladora Consolidado
LÍQUIDO NE 2022 2021 2022 2021
CIRCULANTE ........................................ 69.112 65.430 69.344 65.662
Fornecedores ......................................10 28.124 25.454 28.343 25.685
Salários, Ordenados e Encargos............. 4.317 3.998 4.317 3.998
Impostos e contribuições a recolher.... 11 4.021 4.453 4.021 4.453
Outras Contas a Pagar............................ 976 986 976 987
Participações no Resultado a Pagar ....... 8.620 7.577 8.620 7.577
JCP e Dividendos a Pagar ................12d 22.369 22.200 22.369 22.200
Adiantamentos de Clientes...................... 685 762 698 762
NÃO CIRCULANTE ............................... 3.593 4.300 3.593 4.300
Impostos Diferidos...............................17 3.557 4.096 3.557 4.096
Provisões e outras Contas a Pagar......... 36 204 36 204
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ......................... 319.842 248.835 319.842 248.835
Capital Social ....................................12a 180.000 130.000 180.000 130.000
Reserva Legal ...................................12b 18.937 14.228 18.937 14.228
Ajuste Avaliação Patrimonial ............ 12c 8.004 8.812 8.004 8.812
Reserva de Lucros .................................. 112.901 95.795 112.901 95.795
TOTAL DO PASSIVO E DO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................ 392.547 318.565 392.779 318.797

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Receita Líquida de Vendas ..........13 516.765 425.806 520.842 424.407
Custo dos Produtos Vendidos ........14 (341.731) (250.968) (340.767) (248.284)
Resultado Bruto ................................ 175.034 174.838 180.075 176.123
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com Vendas...................14 (22.686) (19.112) (24.593) (19.982)
Despesas Gerais e Administravas..14 (25.588) (23.004) (26.426) (23.052)
Outras Receitas (Despesas)...........14 1.294 (900) 1.329 (862)
Resultado Equivalência Patrimonial .8 2.327 401 - -

(44.653) (42.615) (49.690) (43.896)
Result. Antes do Resultado
Financeiro ......................................... 130.381 132.223 130.385 132.227
Resultado Financeiro
Receitas Financeiras ....................15a 10.866 8.058 10.866 8.058
Despesas Financeiras ..................15b (8.599) (3.089) (8.603) (3.093)
............................................................. 2.267 4.969 2.263 4.965
Resultado Antes do IRPJ e CSLL .... 132.648 137.192 132.648 137.192
IRPJ e CSLL correntes ...................16 (38.461) (43.719) (38.461) (43.719)
Lucro líquido do exercício ............... 94.187 93.473 94.187 93.473

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício ........................... 94.187 93.473 94.187 93.473
Outros Componentes do Resultado Abrangente (808) 712 (808) 712
Resultado abrangente do exercício ............ 93.379 94.185 93.379 94.185

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 - (Em reais - R$ mil)

Ajuste de
Capital Reserva Reserva Avaliação Lucro Acu- Patrimônio
Social Legalde Lucros Patrimonial mulados Líquido

Saldo em 31/dezembro/2020 . 100.000 9.554 65.033 8.100 - 182.687
Incorporação de reservas ......... 30.000 - (30.000) - - -
Reconhecimento de valor justo - - - 666 - 666
Ajuste de conversão cambial.... - - - 46 - 46
Destinação do resultado:
Lucro líquido do exercício......... - - - - 93.473 93.473
Reserva legal........................... - 4.674 - - (4.674) -
JSCP e dividendos .................. - - - - (22.200) (22.200)
JSCP e dividendos adicionais . - - (5.837) - - (5.837)
Reserva de lucros.................... - - 66.599 - (66.599) -
Saldo em 31/dezembro/2021 . 130.000 14.228 95.795 8.812 - 248.835
Incorporação de reservas ......... 50.000 - (50.000) - - -
Reconhecimento de valor justo - - - (774) - (774)
Ajuste de conversão cambial.... - - - (34) - (34)
Destinação do resultado:
Lucro líquido do exercício......... - - - - 94.187 94.187
Reserva legal........................... - 4.709 - - (4.709) -
JSCP e dividendos .................. - - - - (22.369) (22.369)
JSCP e dividendos adicionais . - - (3) - - (3)
Reserva de lucros.................... - - 67.109 - (67.109) -
Saldo em 31/dezembro/2022 180.000 18.937 112.901 8.004 - 319.842

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Resultado antes do IRPJ e CSLL ............... 132.648 137.192 132.648 137.192
Ajustes p/ reconciliar o resultado do exercício
com o caixa gerado pelas ativ. operacionais
Depreciações ................................................ 9 9.679 8.740 9.679 8.740
Resultado de equivalência patrimonial......... 8 (2.327) (401) - -
Provisão para obsolescência........................ 6 (124) 6 (124) 6
Lucro do Exercício Ajustado ....................... 139.876 145.537 142.203 145.938
(Aumentos) red. nos ativos/passivos operacionais:
(Aumentos) Redução Contas a Receber ...... 1.279 (21.181) (10.141) (26.160)
(Aumentos) Redução Contas a Receber
Parte Relacionada....................................... (9.294) (4.603) - -
(Aumentos) Redução Estoques .................... (28.347) (66.728) (31.726) (71.137)
(Aumentos) Redução Outros Ativos.............. 1.855 6.251 1.515 6.251
Aumento (Redução) Fornecedores............... 2.670 9.443 11.952 14.166
Aumento (Redução) Imp. e Contribuições.... (432) 170 (432) 170
IR e Contribuições Social pagos .................... (39.539) (42.392) (39.539) (42.392)
Aumento (Redução) Outros Passivos............ 2.083 5.783 2.094 5.780
Caixa líq. ger. pelas ativ. operacionais ....... 70.151 32.280 75.926 32.616
Aquisições de Imobilizado............................9 (15.003) (23.245) (15.003) (23.245)
Participações Sociais/Controladas...............8 (2.298) 8 (2.298) 8
Caixa líq. cons. ativ. de investimentos ........ (17.301) (23.237) (17.301) (23.237)
Dividendos e Juros sobre o Capital pagos .... (22.203) (13.645) (22.203) (13.645)
Caixa líq. cons. ativ. de financiamento ....... (22.203) (13.645) (22.203) (13.645)
Aum. (red.) líq. no caixa e equiv. de caixa .. 30.647 (4.602) (36.422) (4.266)
Caixa e equiv. de caixa - início do período . 17.457 22.059 18.292 22.558
Caixa e equiv. de caixa - fim do período .... 48.104 17.457 54.714 18.292

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - METÓDO INDIRETO PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021- (Em reais - R$ mil)

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, a Administração da METALÚRGICA HASSMANN S/A.
tem a satisfação de apresenta-lhes a seguir, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, referentes ao exercício social de 2022. As vendas atingiram 22,09 mil
toneladas de produtos no exercício de 2022. A receita operacional líquida alcançou R$ 520,0 milhões no período. A margem bruta
(lucro bruto dividido pela receita operacional líquida de vendas ficou em 34,57% no ano de 2022. ACompanhia apurou um lucro líqui-
do de R$ 94,187 milhões neste período, representando R$ 1.635,65 por ação. Em 31 de dezembro de 2022, o Patrimônio Líquido da

Companhia era de R$ 313,842 milhões, representando um valor patrimonial de R$ 5.554,36 por ação. Os investimentos em ativo imobilizado
totalizaram R$ 15,083 milhões no exercício. Na dívida bruta da Companhia não existe qualquer tipo de financiamento bancário, composta
unicamente por débitos de funcionamento: fornecedores, provisão de tributos, salários, encargos e acionistas. Sugere a administração a
distribuição do dividendo mínimo estatutário de 6,116 milhões e como remuneração de juros sobre o Capital Próprio de 16,253 milhões. Os
administradores por unanimidade de votos deliberaram sobre a concordância com as Demonstrações Financeiras relativas a este exercício
social. A Administração da METALÚRGICA HASSMANN S.A. reafirma seu objetivo de manter o crescimento sustentável da Companhia, tra-
balhar pela sua constante afirmação no mercado como uma empresa socialmente responsável, de excelência, e governança. Aproveita ainda
para agradecer aos Clientes, Fornecedores e Colaboradores pela dedicação, comprometimento e escolha no relacionamento. Reconhece aos
Acionistas e externa os mais sinceros agradecimentos pela confiança depositada no agora e no futuro. Outrossim e finalmente, em cumprimen-
to aos dispositivos legais e do Estatuto Social, nós membros da administração, divulgamos as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2022 da METALÚRGICA HASSMANN S.A., de qualquer forma, continuamos à disposição dos(as) senhores(as),
para esclarecer dúvidas que eventualmente decorram da interpretação dos instrumentos contábeis ora apresentados.
Imigrante/RS, 12 de abril de 2023. CARLOS HASSMANN - Diretor Presidente da Companhia e Presidente do Conselho de Administração.

Continua »»»

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Metalúrgica Hassmann S.A. com sede e foro na cidade
de Imigrante/RS tem por atividade principal a industrialização e comercialização de arte-
fatos metalúrgicos de fixação, como parafusos, porcas, tirantes, inclusive especiais e de
alta resistência. A Companhia foi constituída 01/10/1955 na forma de sociedade LTDA e
transformada e Sociedade Anônima em 1971. A Companhia atende o mercado automotivo,
agrícola, caminhões, e máquinas pesadas e possui fixadores na linha Standard e Especial.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEI-
RAS: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de
dezembro de 2022 foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e
as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados
pelo Conselho Federal de Contabilidade. AAdministração da Companhia entende que todas
as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão sendo eviden-
ciadas, atendendo aos requerimentos mínimos e, ao mesmo tempo, divulgando somente
informações relevantes, que auxiliem os leitores na tomada de decisões, correspondendo às
utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras foram aprovadas e autoriza-
das para publicação pela Diretoria em 15 de março de 2023. As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto para deter-
minados instrumentos financeiros avaliados a valor justo conforme descrito nas práticas con-
tábeis a seguir. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas
em Reais - moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas
em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional pela taxa
de câmbio das datas das transações. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira
são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As demonstrações financeiras
compreendem o período de atividade iniciado em 01 de janeiro e encerrado em 31 de dezem-
bro 2022. As contas de Receitas e Despesas foram apropriadas no resultado pelo regime de
competência. As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas com a sua controlada. 3.1. Receita: A receita operacional da venda de bens no
curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a re-
ceber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que o
controle inerente às mercadorias é transferido para o comprador, de que for provável que os
benefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a
possível devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira confiável, de que não
haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional
possa ser mensurado de maneira confiável. As devoluções e descontos incondicionais são
reconhecidos e deduzidos das receitas de vendas brutas já registradas. As receitas são re-
conhecidas em conformidade com a NBC TG 47. 3.2. Caixa e Equivalentes de Caixa:
Compreendem os saldos bancários, aplicações financeiras e fundo fixo em moeda nacional.
As aplicações financeiras estão demonstradas pelo valor original acrescido dos rendimentos
auferidos. As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor e registradas
pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço patrimo-
nial, que se aproximam de seus valores justos. 3.3. Títulos a Receber: As contas a receber
de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável.
As contas a receber de clientes de mercado externo são reconvertidas à taxa do câmbio da
moeda funcional em vigor na data do balanço. A redução ao valor recuperável “modelo de
perdas em crédito esperadas”, através do NBC TG 48, exige que a Administração da Com-
panhia realize uma avaliação com base em doze meses ou por toda a vida da carteira de
clientes e registre os efeitos quando houver indicativos de perdas em crédito esperadas nos
ativos financeiros. 3.4. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o
valor de custo e o valor líquido realizável em conformidade com a NBC TG 16. Os custos dos
estoques são determinados pelo método do custo médio ponderado. O valor líquido realizá-
vel corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos
estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. As provisões para
estoques obsoletos ou para realização são avaliadas a cada data do balanço patrimonial e
constituídas quando consideradas necessárias pelaAdministração para cobrir as perdas pro-
váveis na realização dos estoques. Os estoques são avaliados pelo método do custo médio.
Os custos incorridos para levar cada produto à sua atual localização e condição são contabi-
lizados da seguinte forma: Matérias-primas - custo de aquisição segundo o custo médio,
custos logísticos e de importação. Produtos acabados e em elaboração - custo dos materiais
diretos, mão-de-obra direta e outros custos diretos. As provisões para estoques de baixa ro-
tatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administra-
ção. 3.5. Investimentos em controladas: Os investimentos em controladas são avaliados
por equivalência patrimonial em conformidade com a NBC TG 18. Nesse método, a participa-
ção proporcional da Companhia nos lucros ou prejuízos de sua investida é reconhecida no
resultado operacional. As práticas contábeis adotadas pela sociedade controlada são unifor-
mes às adotadas pela Companhia. Os ganhos e as perdas decorrentes de variações de in-
vestimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido na conta de
ajustes acumulados de conversão e reconhecidos no demonstrativo de resultado quando
esses investimentos forem alienados, total ou parcialmente. As demonstrações financeiras
de controladas no exterior são ajustadas às práticas contábeis do Brasil e, posteriormente,
convertidas para a moeda funcional da controladora pela taxa de câmbio da data do fecha-
mento, no caso das contas do balanço patrimonial, e pelas taxas médias mensais de câmbio,
no caso das contas de resultado. 3.6. Imobilizado:O Imobilizado foi registrado pelo custo de
aquisição ou construção em conformidade com a NBC TG 27. A depreciação é reconhecida
pelo método linear que leva em consideração o tempo da vida útil estimada desses bens, de
modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente
baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação e amortiza-
ção são revisados na data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas
estimativas é contabilizado prospectivamente. Companhia mantém seu parque fabril em
constante modernização e renovação, assim avaliou seu ativo e não há sinal de desvaloriza-
ção. 3.7. Recuperabilidade de Ativos não Monetários: Uma perda por redução ao valor
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede
o seu valor recuperável. AAdministração da Companhia revisa periodicamente o valor contá-
bil líquido do ativo imobilizado com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda
de seu valor recuperável, conforme a NBC TG 01. Em 31 de dezembro 2022 e 2021, não
foram identificados fatores de riscos e, consequentemente, nenhuma provisão para perda ao
valor recuperável de ativo se fez necessária. 3.8. Imposto de Renda e Contribuição Social:
Os impostos de Renda e a Contribuição Social quando incidentes são apurados com base no
Lucro Real Anual, pelas alíquotas vigentes no exercício, com recolhimentos antecipados
mensais com base no balancete de suspensão e redução. 3.8.1. Imposto de Renda e Con-

tribuição Social Diferidos: O imposto diferido é reconhecido sobre diferenças entre os va-
lores contábeis de ativos e passivos nas demonstrações financeiras e suas respectivas ba-
ses de cálculo (conhecidas como diferenças temporárias). Impostos diferidos passivos são
reconhecidos para todas as diferenças temporárias que se espera que aumentem o lucro
tributável no futuro. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças
temporárias que se espera que reduzam o lucro tributável no futuro e quaisquer prejuízos
fiscais não utilizados ou créditos fiscais não utilizados. Impostos diferidos ativos são mensu-
rados pelo maior valor que, com base no lucro tributável corrente ou futuro estimado, seja
mais provável do que improvável que seja recuperado. O imposto diferido é calculado pelas
alíquotas que se espera que sejam aplicadas ao lucro tributável dos períodos nos quais se
espera que o imposto diferido ativo seja realizado ou que o imposto diferido passivo seja liqui-
dado, com base nas alíquotas que tenham sido promulgadas ou substantivamente promulga-
das até o final do período do relatório. 3.9. Instrumentos Financeiros:Os instrumentos finan-
ceiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que
sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão exceto no caso de ativos e passivos
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, quando tais custos
são diretamente lançados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhe-
cidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e ati-
vos financeiros não circulantes. Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos fi-
nanceiros a valor justo por meio de resultado e ajuste de avaliação patrimonial conforme de-
monstrado. Os principais passivos financeiros são: contas a pagar a fornecedores, e outras
contas a pagar. 3.10. Julgamentos e Estimativas Contábeis: Apreparação das demonstra-
ções financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas,
e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e pas-
sivos, bem como a divulgação de passivos contingentes, na data-base das demonstrações
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e as estimativas poderá levar a
resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado
em períodos futuros. 3.11. Ativos e Passivos contingentes: ACompanhia avalia a provisão
para litígios envolvendo causas cíveis, tributárias e trabalhistas em conformidade com a NBC
TG 25. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação de evidências, bem como,
avaliação do jurídico interno e externo. Uma provisão é reconhecida no balanço quando a
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação.
3.12. Procedimento de consolidação: Saldos e transações entre as Companhias, e quais-
quer receitas ou despesas derivadas destas transações, são eliminados na preparação das
demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações
com a companhia investida registrados por equivalência patrimonial são eliminados integral-
mente contra o investimento na Companhia controladora, bem como o saldo de investimento
é eliminado contra o patrimônio líquido da controladora. Prejuízos não realizados são elimi-
nados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até
o ponto em que não apresente evidência de perda por redução ao valor recuperável.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Caixa e equivalentes de caixa assim são compostos:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa .............................................................. 1 1 1 1
Banco conta movimento ................................. 3.585 3.287 10.195 4.121
Aplicações Financeiras (a) ............................. 44.518 14.169 44.518 14.169

48.104 17.457 54.714 18.292

(a) Aplicações financeiras na controladora e consolidado, remuneradas em média 100% a
105 em 2022 e a 97,5% a 105,00% do CDI (Certificado depósito Interbancário) em 2021
com possibilidade de resgate imediato sem alteração significativa dos valores de resgate.
5. CLIENTES: a) Contas a Receber: Controladora Consolidado
Contas a receber de clientes 2022 2021 2022 2021
Clientes no País .............................................. 54.904 51.533 54.904 51.533
Clientes no Exterior ......................................... 7.372 12.022 10.349 12.878
Clientes no Exterior Partes Relacionadas (b).. 15.865 6.571 - -
TOTAL ............................................................ 78.141 70.126 65.253 64.411
O saldo da conta “Clientes” inclui valores vencidos no final do exercício e representa 0,06% do
valor a receber, para os quais a Companhia não constituiu uma provisão para perdas espera-
das, uma vez que não houve mudança significativa na qualidade do crédito e os valores são
considerados recuperáveis. O período médio de crédito na venda de produtos na controladora
é de 48 dias (47 dias em 2021). A Companhia tem política de constituir uma provisão para os
créditos duvidosos quando identificar indicativos de não realização dos saldos ativos.
b) Transações com Partes Relacionadas: Controladora Consolidado
Balanço Patrimonial......................................... 2022 2021 2022 2021
Contas a receber ............................................ 15.865 6.571 - -

Demonstração do Resultado 2022 2021 2022 2021
Vendas de mercadorias................................... 25.362 8.956 - -
As transações comerciais praticadas com a parte relacionada Hassmann Fasteners Interna-
tional LLC seguem políticas de preços e prazos específicos que consideram o volume das
transações e inexistência de riscos de crédito. As contas a receber referem-se à exportação
de produtos industrializados para revenda, não havendo contratos entre mútuos.
6. ESTOQUES: Os estoques estão assim compostos:

Controladora Consolidado
Estoques 2022 2021 2022 2021
Matéria Prima..................................................... 66.484 51.271 66.484 51.271
Produtos Acabados............................................ 48.623 25.563 57.243 30.832
Produtos em Elaboração ................................... 19.610 16.397 19.610 16.397
Ferramentas e Peças Manutenção ................... 26.751 16.677 26.751 16.677
Adiantamento Fornecedores ............................. 132 23.832 132 23.832
Outros Materiais................................................. 1.510 1.023 1.510 1.023
(-) Prov. Perda Estoques.................................... (94) (218) (94) (218)
TOTAL ............................................................... 163.016 134.545 171.636 139.814

As provisões revertidas referem-se a produtos acabados com movimentação de ajuste efetiva-
do por perda definitiva pela baixa, venda ou transformação. Controladora e Consolidado

2022 2021
Saldo no início do exercício................................................. (218) (212)
Variação no período .......................................................... 124 (6)
Adições ............................................................................. - (218)
Reversões......................................................................... 124 212
Saldo no final do Exercício.................................................. (94) (218)

7. IMPOSTOS A RECUPERAR: Os impostos a recuperar estão assim compostos:
Controladora Consolidado

Impostos 2022 2021 2022 2021
ICMS a Recuperar........................................... 608 308 608 308
IRPJ a Recuperar ............................................ 147 151 147 151
CSLL a Recuperar........................................... 1 1 1 1
PIS e COFINS Parcel. a Recuperar ................ 15 589 15 589
Outros Impostos a Recuperar ......................... 3 3 3 3
IRPJ e CSLL Diferido ...................................... 277 330 277 330
PIS e COFINS a Recuperar ............................ - 12 - 12
ICMS a Recuperar - CIAP ............................... 1.228 278 1.228 278
TOTAL ............................................................. 2.279 1.672 2.279 1.672

Ativo Circulante ............................................ 774 1.052 774 1.052
Ativo Não Circulante .................................... 1.505 620 1.505 620
8. INVESTIMENTOS: Os investimentos são demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Investimentos 2022 2021 2022 2021
Participações p/Incentivos Fiscais................... 22 22 22 22
Participações Sociais ...................................... 91 86 91 86
Participações Controladas Exterior ................. 2.450 157 - -
Total ............................................................... 2.563 265 113 108
A movimentação dos investimentos da Controlada do Exterior com participação de 100%
pode ser assim demonstrada: Hassmann Fasteners International LLC.
Descrição 2022 2021
Patrimônio Líquido......................................................................... 3.172 879
Lucro Líquido................................................................................. 2.327 401

Controladora
2022 2021

Saldos no início do exercício......................................................... 157 122
Ajuste Conversão Cambial ............................................................ 2.327 46
Lucro não realizado....................................................................... (34) (412)
Saldos no fim do exercício ........................................................ 2.450 157
9. IMOBILIZADO: O imobilizado da controladora e do consolidado estão assim apresentados:

Máquinas, Terrenos Imobilizado Veículos,
Custo do Equip. e e em Móveis e Adto. Total
Imobilizado Instalações Prédios Andam. Utensílios Fornecedor Imobiliz.
Saldos 31/12/2020 126.689 16.517 603 6.238 8.803 158.850
Aquisições ............. 2.655 160 5.712 1.586 13.132 23.244
Baixas.................... (129) - - (17) - (146)
Transferências....... 7.555 393 (603) - (7.345) -
Saldos 31/12/2021 136.770 17.070 5.712 7.807 14.590 181.949
Aquisições ............. 10.363 853 338 936 2.593 15.083
Baixas.................... (80) - - - - (80)
Transferências....... 20.302 - (5.712) - (14.590) -
Saldos 31/12/2022 167.355 17.923 338 8.743 2.593 196.952

Máquinas, Terrenos Imobilizado Veículos,
Depreciação Equip. e e em Móveis e Adto. Total
Acumulada Instalações Prédios Andam. Utensílios Fornecedor Imobiliz.
Saldo 31/12/2020.... (96.066) (1.621) - (2.589) - (100.276)
Depreciação............ (7.431) (569) - (740) - (8.740)
Baixas...................... 113 - - 17 - 130
Saldo 31/12/2021.... (103.384) (2.190) - (3.312) - (108.886)
Depreciação............ (8.220) (599) - (860) - (9.679)
Baixas...................... 68 - - - - 68
Saldo 31/12/2022.... (111.536) (2.789) - (4.172) - (118.497)

Saldos 31/12/2021 33.386 14.880 5.712 4.495 14.590 73.063
Saldos 31/12/2022 55.819 15.134 338 4.571 2.593 78.455
Estão assim demonstradas as taxas médias de depreciação de cada grupo do ativo
imobilizado: Taxa média de depreciação (% ao ano)
Máquinas e equipamentos, Instalações e Móveis e utensílios............ 10%
Prédios ................................................................................................ 4%
Veículos, Equipamentos de TI............................................................. 20%
10. FORNECEDORES Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores no País ..................................... 27.418 25.262 27.418 25.262
Fornecedores no Exterior ................................ 706 192 925 423
TOTAL ............................................................ 28.124 25.454 28.343 25.685

O prazo médio de pagamento de fornecedores em 31 de dezembro 2022 na controladora é
de 56 dias (43 dias em 2021).
11. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER: Os impostos e contribuições a reco-
lher saldo com vencimento no exercício de 2022 apresentam a seguinte composição:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

IPI a Recolher.................................................. 294 332 294 332
ICMS a Recolher ............................................. 1.736 1.100 1.736 1.100
IRRF a Recolher.............................................. 533 501 533 501
IRPJ e CSLL.................................................... 1.405 2.482 1.405 2.482
Outros impostos a recolher ............................ 53 38 53 38
TOTAL ............................................................ 4.021 4.453 4.021 4.453
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 12.a. Capital Social:OCapital Social é de R$ 180.000 totalmente
integralizado, representado por 57.584 Ações Nominativas, sem valor nominal, sendo 47.250
Ações Ordinárias e 10.334 Ações Preferenciais. 12.b. Reserva Legal: É constituída mediante
a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social, em conformidade com o art. 193 da
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 12.c. Ajuste de Avaliação Patrimonial:
Constituído em decorrência de avaliação ao valor justo dos ativos financeiros em certificados,
vinculado a instituição financeira em aplicação atrelada a commodities do metal que totaliza R$
8.804 (R$ 8.812 em 2021) líquido dos efeitos dos impostos diferidos como também ajuste de
conversão cambial de participação societária na Hassmann Fasteners International no valor de
R$ 55 mil. 12.d. Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio: A distribuição de dividendos e
juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo
ao final do exercício, ou em períodos menores. De acordo com o Estatuto Social é garantido
aos acionistas no mínimo 25% de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio, na forma da lei
9.249/95, imputados aos dividendos e obedecendo aos termos do art. 202 da Lei 6.404/76. Na
AGO de 16/05/2022 foram aprovados além dos juros e dividendos provisionados um comple-
mento de dividendos totalizando R$ 3.861 mil com origem da reserva de lucros. Os juros sobre
o capital foram contabilizados como despesa financeira para fins fiscais e para atendimento
a norma contábil foram apresentados considerados como distribuição de lucro do exercício.

Controladora Controladora
2022 2021

Lucro líquido do exercício............................................... 94.187 93.473
Reserva legal - 5% ......................................................... 4.709 4.674
Base de cálculo dos dividendos ..................................... 89.478 88.799
Dividendo Mínimo Obrigatórios (25%)............................ 22.369 22.200
Assim distribuídos:
Juros Imputados aos dividendos.................................... (16.253) (8.167)
Dividendos ..................................................................... (6.116) (14.033)
Total obrigatório a distribuir Dividendos e JCP ...... (22.369) (22.200)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 - (Valores expressos em reais - R$ mil)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Imigrante, 15 de março de 2023.

CARLOS HASSMANN ELKA HASSMANN PETER HASSMANN
Diretor Presidente Diretora Vice-Presidente Diretor Administrativo e Industrial
CPF 297.702.700-91 CPF 008.954.740-34 CPF 403.151.850-15

JUNIOR ALEX TONINI
Contador - CRC/RS 084392/O-5 - CPF 013.866.330-03

»»» Continuação

13. RECEITA LÍQUIDA: A receita líquida de vendas apresenta a seguinte composição:
Controladora Consolidado

Composição da Receita Líquida 2022 2021 2022 2021
Vendas Mercado Interno ................................. 548.997 461.990 548.997 461.990
Vendas Mercado Externo ................................ 46.304 40.040 71.666 48.996
Vendas Parte Relacionada.............................. 20.534 10.209 - -
(-) Impostos sobre vendas............................... (96.504) (83.518) (96.504) (83.518)
(-) Devoluções e abatimentos.......................... (2.566) (2.915) (3.317) (3.061)
(=) Receita Operacional Líquida .................. 516.765 425.806 520.842 424.407
14. DESPESAS E CUSTOS POR NATUREZA: A Companhia apresentou a demonstração
do resultado utilizando uma classificação dos custos e despesas baseada na sua função. As
informações sobre a natureza desses gastos reconhecidos na demonstração do resultado
são apresentadas a seguir: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Custos das mercadorias vendidas .................. (300.544) (214.053) (299.580) (211.369)
Despesas e Custos com Pessoal.................... (44.158) (39.481) (44.158) (39.481)
Despesas com Transporte/Exportação .......... (12.923) (9.758) (14.830) (10.629)
Participação dos adm. e empregados............. (8.620) (7.577) (8.620) (7.577)
Despesa e Custo Depreciação........................ (9.681) (8.740) (9.681) (8.740)
Serviços Contratados ..................................... (13.911) (13.135) (14.749) (13.183)
Publicidade e propaganda............................... (476) (321) (476) (321)
Outras despesas ............................................. (421) (2.376) (386) (2.337)
Outras Receitas/Processos PIS e COFINS .... 2.023 1.457 2.023 1.457
Total ............................................................... (388.711) (293.984) (390.457) (292.180)

Estas despesas foram classificadas da seguinte forma na demonstração de resultados
(apresentada por função): Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Custo dos Produtos Vendidos ......................... (341.731) (250.968) (340.767) (248.284)
Despesas com Vendas.................................... (22.686) (19.112) (24.593) (19.982)
Despesas Gerais e Administravas................... (25.588) (23.004) (26.426) (23.052)
Outras Receitas (Despesas) ........................... 1.294 (900) 1.329 (862)
Total ............................................................... (388.711) (293.984) (390.457) (292.180)
15. RESULTADO FINANCEIRO Controladora Consolidado
a) Receitas Financeiras 2022 2021 2022 2021
Juros/Descontos recebidos ............................. 2.614 2.684 2.614 2.684
Rendimento de aplicações financeiras............ 2.419 722 2.419 722
Selic Recuperação Impostos (7) ..................... 229 22 229 22
Variação cambial ativa..................................... 5.604 4.630 5.604 4.630
Total ............................................................... 10.866 8.058 10.866 8.058
b) Despesas Financeiras
Variação cambial passiva ................................ (8.257) (2.720) (8.257) (2.720)
Despesas bancárias........................................ (319) (365) (323) (369)
Outras despesas ............................................. (23) (4) (23) (4)
Total ............................................................... (8.599) (3.089) (8.603) (3.093)

16. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: A reconciliação da despesa de
imposto de renda e contribuição social pode ser assim demonstrada bem como a alíquota
efetiva: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro antes dos impostos................................ 132.648 137.192 132.648 137.192
Alíquota nominal.............................................. 34% 34% 34% 34%
IRPJ/CSLL à taxa nominal ........................... (45.100) (46.645) (45.100) (46.645)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva:
Equivalência Patrimonial ............................... 791 136 791 136
Juros sobre Capital Próprio ........................... 5.526 2.777 5.526 2.777
Incentivos fiscais (a) ...................................... 506 239 506 239
Benefícios fiscais (PAT) ................................. 530 539 530 539
Participação Result. Admin............................ (934) (829) (934) (829)
Outras exclusões/adições.............................. (208) 56 (208) 56
Atualização Selic ........................................... 428 8 428 8
Total IRPJ e CSLL ......................................... (38.461) (43.719) (38.461) (43.719)
Alíquota efetiva ............................................. 29% 32% 29% 32%
a) Diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as
diferenças temporárias para fins fiscais, e podem ser demonstrados da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Diferenças temporárias sobre ativos financeiros 2022 2021 2022 2021
avaliados a valor justo por meio de outros
resultados abrangentes................................. 3.557 4.096 3.557 4.096
Diferido Passivo ........................................... 3.557 4.096 3.557 4.096

17. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: Os valores dos ativos e passivos financeiros da
Companhia foram determinados pelos valores de custo e respectivas apropriações de re-
ceitas e despesas, os quais se aproximam do valor de mercado. A administração desses
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilida-
de e segurança. Síntese dos instrumentos financeiros por categoria:

Controladora Consolidado
Custo Amortizado 2022 2021 2022 2021
Clientes (nota 5) .............................................. 78.141 70.126 65.253 64.411
Fornecedores (nota 10) ................................... (28.124) (25.454) (28.343) (25.685)
Valor Justo
Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) 48.104 17.457 54.714 18.292

Valor Justo por meio de outros resultados abrangentes
Ativos financeiros ao valor justo ..................... 18.102 19.415 18.102 19.415
A Companhia possui exposição aos seguintes riscos associados à sua operação:
a) Valor de mercado: considerando a natureza, o prazo e as características dos instru-
mentos financeiros os valores contábeis se aproximam dos valores justos. A Companhia
avaliou seus ativos e passivos em relação aos valores de mercado/realização, por meio
de informações disponíveis e metodologias de avaliação estabelecidas pela Administração.

Entretanto, tanto a interpretação dos dados de mercado quanto a seleção de métodos de
avaliação requerem considerável julgamento e razoáveis estimativas para produzir o valor
de realização mais adequado. b) Fatores de risco que podem afetar os negócios: Risco
cambial: esse risco está relacionado à possibilidade de oscilação na cotação das moedas
externas, nas quais a companhia realiza operações de compras e vendas, principalmente
dólar. A companhia apresenta saldos ativos e passivos em moeda externa o que minimiza
potenciais impactos provenientes dessas oscilações. Risco de crédito: A política de vendas
da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no cur-
so de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus
clientes, assim como o acompanhamento e limites individuais de posição, são procedimen-
tos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a
receber. Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos líquidos suficien-
tes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez
do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área financeira.

18. PROVISÕES PARACONTIGÊNCIAS: ACompanhia está sujeita a processos decorren-
tes do curso normal dos negócios, e efetua provisão quando considera as perdas prováveis
e razoavelmente quantificáveis. Em 31 de dezembro de 2021, havia processos judiciais
movidos contra a Companhia com saldo de classificação de perda provável que totaliza R$
31, em 2022 não foi constituída novas provisão para perdas permanecendo o mesmo saldo.

19. SEGUROS: Face a natureza de suas atividades e Instalações a Companhia adota políti-
ca de contratar cobertura de seguro. Em 31 de dezembro de 2022 a Metalúrgica Hassmann
S/A. disponha das seguintes modalidades de Seguros. Seguro contra incêndio e outros
riscos no valor de R$ 142.000, com cobertura sobre Prédios, Máquinas, Móveis e Utensí-
lios, Instalações, Mercadorias e Matérias Primas e com cobertura de R$ 24.500 de Lucros
Cessantes pela Apólice nº 01180169013 Mitsui Sumitomo Seguros S.A., com vigência até
25/01/2023. A Companhia possui um Seguro de Responsabilidade Civil dos Produtos no
valor de R$100.000, pela Apólice nº 02852.2022.0051.0351.0008652 de Axa Seguros S.A.
com vigência até 10/10/2023. Seguro contra incêndios e outros riscos com vencimento em
25/01/2023 foi renovado em janeiro de 2023 por mais um ano.

Ilmos. Srs. Acionistas e Diretores METALÚRGICA HASSMANN S/A. Imigrante – RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, da META-
LÚRGICA HASSMANN S/A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras, individuais e consolidadas, acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da
METALÚRGICA HASSMANN S/A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixas individuais e consolidados, para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração
e da governança pelas demonstrações financeiras.: Aadministração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das Demonstrações Financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando,

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-

troles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
Demonstrações Financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as Demonstrações
Financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente referente às informações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente,
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, RS, 06 de abril de 2023.

Sérgio Laurimar Fioravanti
Contador - CRC RS nº 48.601

Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes S/S
CRC RS nº 006706/O - CVM 12.360 - CNAIPJ 000023
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TeconRioGrande S.A.
CNPJ/MF nº 01.640.625/0001-80 - NIRE nº 43300035182

Demonstrações do balanço patrimonial - 31/12/2022 e 2021
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2022 e 2021 (Valores em milhares de reais, exceto dividendos por ação)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/2022 e 2021
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado em 31/12/2022 e 2021
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Diretoria Demonstrações dos fluxos de caixa em 31/12/2022 e 2021
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado abrangente em 31/12/2022 e 2021
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 8.702 8.812
Contas a receber de clientes 4 27.955 26.877
Estoques 6.309 6.004
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 5 21.636 15.580
Outros impostos a recuperar 5 5.753 4.552
Outros ativos circulantes 5.917 5.840
Total do ativo circulante 76.272 67.665
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 2.351 2.721
Contas a receber de partes relacionadas 23.2 67 -
Outros impostos a recuperar 5 6.364 6.364
Imobilizado 7.2 315.445 329.069
Direito de uso 8 269.922 253.262
Intangível 7.3 16.473 18.501
Total do ativo não circulante 610.622 609.917
Total do ativo 686.894 677.582
Passivo e Patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 9.409 12.949
Empréstimos e financiamentos 10.2 41.377 38.588
Passivo de arrendamento 10.6 27.610 24.845
Salários, provisões e contribuições sociais 11.303 14.232
Impostos a recolher 9 6.680 6.298
Outros passivos circulantes 5.086 3.739
Total do passivo circulante 101.465 100.651
Passivo não circulante
Contas a pagar de partes relacionadas 23.2 5.912 2.005
Empréstimos e financiamentos 10.2 55.000 62.500
Passivo de arrendamento 10.6 265.927 244.728
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.3 44.389 47.353
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 12.4 8.802 9.068
Benefício pós-emprego 3.104 3.339
Total do passivo não circulante 383.134 368.993
Total do passivo 484.599 469.644
Patrimônio líquido 14
Capital social 44.265 44.265
Reserva de capital 7.371 7.371
Opção de ações 2.105 2.105
Reservas de lucros 82.623 88.799
Outros resultados abrangentes 65.931 65.398
Total do patrimônio líquido 202.295 207.938
Total do passivo e do patrimônio líquido 686.894 677.582

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 31/12/2022 31/12/2021

Receita 15.3 413.325 443.647

Custo dos serviços 16 (174.775) (172.810)

Lucro bruto 238.550 270.837

Despesas operacionais líquidas (73.743) (67.605)

Despesas com vendas (1.656) (1.837)

Despesas gerais e administrativas 17 (76.367) (68.182)

Outras receitas (despesas) operacionais 18 4.280 2.414

Lucro antes do resultado financeiro 164.807 203.232

Resultado financeiro 19 (35.277) (23.074)

Receitas financeiras 6.407 4.087

Despesas financeiras (41.684) (27.161)

Lucro antes dos impostos 129.530 180.158

Despesa de Imposto de renda 11.3 (42.216) (59.371)

Impostos correntes (45.180) (56.776)

Impostos diferidos 2.964 (2.595)

Lucro líquido do período 87.314 120.787

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do período 87.314 120.787

Itens que nunca afetarão o resultado, líquido dos efeitos tributários:

Benefício pós-emprego 534 (760)

Resultado abrangente do período 87.848 120.027

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fluxo de caixa decorrente das atividades operacionais Nota 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 129.530 180.158
Ajustes por: 83.533 72.500
Depreciação e amortização 7.2 36.861 40.285
Depreciação do direito de uso 8 11.559 9.899
Ganho (perda) na venda do ativo imobilizado 23 384
Resultado financeiro 19 35.277 23.074
Provisão para perdas estimadas em créditos de
liquidação duvidosa 4 378 161
Provisão para riscos tributários, trabalhistas,
cíveis e ambientais 12.4 (266) (1.501)
Benefício a empregados (299) 198
(Aumento) redução no ativo (2.668) (3.420)
Contas a receber de clientes 4 (1.456) (1.569)
Estoques (305) 51
Impostos recuperar 5 (1.200) (3.415)
Outros ativos operacionais 293 1.513
Aumento (redução) no passivo (85.432) (90.275)
Fornecedores (3.540) 2.613
Salários, provisões e encargos sociais (2.929) 222
Impostos a pagar 9 382 1.308
Contas a receber e a pagar com empresas relacionadas 23.2 3.840 399
Outros passivos operacionais 1.347 218
Imposto de renda e contribuição social pagos (47.224) (64.617)
Juros pagos sobre arrendamento 10.6 (24.649) (21.550)
Juros pagos sobre financiamentos 10.4 (12.659) (8.868)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas)
atividades operacionais 124.963 158.963
Fluxo de caixa gerado pelas (usado nas)
atividades de investimentos (19.834) (17.760)
Venda de imobilizado e intangível 18 11 943
Juros recebidos e pagos 19 1.399 1.248
Adições ao imobilizado e intangível 7 (21.244) (19.951)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas)
atividades de investimento (19.834) (17.760)
Fluxo de caixa gerado pelas (usado nas)
atividades de financiamento (105.239) (227.427)
Captação de recursos - terceiros 10.4 30.000 25.000
Amortização de financiamento - terceiros 10.4 (37.500) (146.150)
Pagamentos de arrendamento 10.6 (4.249) (4.477)
Juros sobre capital próprio pagos 13 (4.990) -
Dividendos pagos 13 (88.500) (101.800)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas)
atividades de financiamento (105.239) (227.427)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (110) (86.224)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 3 8.812 95.036
Caixa e equivalentes de caixa no fimdo período 3 8.702 8.812
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (110) (86.224)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas Outros ResultadosAbrangentes

Notas
Capital
social legal

de
capital de lucros

estatu-
tária

Benefício pós
emprego

Ajuste acumulado
de conversão

Opções de
ações

Lucros
acumulados Total

Em31/12/2020 44.265 8.853 7.371 51.909 9.049 (1.870) 68.027 2.062 - 189.666
Total do resultado abrangente - - - - - (760) - - 120.787 120.027
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 120.787 120.787
Benefício pós-emprego - - - - - (760) - - (760)
Opções de ações - - - - - - - 43 - 43
Destinação do lucro: - - - 17.780 1.208 - - - (120.787) (101.799)
Constituição de reserva estatutária 14 - - - - 1.208 - - - (1.208) -
Dividendos pagos 13 - - - (51.909) - - - - (49.890) (101.799)
Retenção de lucros 14 - - - 69.689 - - - - (69.689) -
Em 31/12/2021 44.265 8.853 7.371 69.689 10.257 (2.630) 68.027 2.105 - 207.937
Total do resultado abrangente - - - - - 534 - - 87.314 87.848
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 87.314 87.314
Benefício pós-emprego - - - - - 534 - - - 534
Destinação do lucro: - - - (7.049) 873 - - - (87.314) (93.490)
Constituição de reserva estatutária 14 - - - - 873 - - - (873) -
Juros sobre capital próprio 13 - - - - - - - - (4.990) (4.990)
Dividendos pagos 13 - - - (69.689) - - - - (18.811) (88.500)
Retenção de lucros 14 - - - 62.640 - - - - (62.640) -
Em 31/12/2022 44.265 8.853 7.371 62.640 11.130 (2.096) 68.027 2.105 - 202.295

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PrezadosAcionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação
de submeter à apreciação de V.Sas. um quadro resumo das demonstrações financeiras
relativas aos exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021, a versão completa das mesmas,
incluindo o parecer dos auditores independentes, encontra-se disponível para consulta no site
https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/, na sede administrativa da Companhia,
na Av. Almirante Maximiano da Fonseca, 201 4ª Secção da Barra, Rio Grande - RS CEP:
96204-040, ou na sede administrativa do Grupo, na Praia de Botafogo, 186 - 4º andar - Rio
de Janeiro, RJ. Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que
julguem necessários.

PortoAlegre, 27/04/2023
ADiretoria

1. Contexto operacional. O Tecon Rio Grande S.A. (“Companhia”) com sede na cidade do
Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul foi constituído em 13/01/1997 como Companhia de
propósito específico para o arrendamento, ampliação e exploração doTerminal deContêineres
do Porto do Rio Grande durante 25 anos prorrogáveis por mais 25 anos, conforme Contrato
deArrendamento firmado pela Superintendência do Porto de Rio Grande, autarquia vinculada
ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, que possui delegação para exploração do porto.
O prazo efetivo total do arrendamento de 50 anos, até 2047, está previsto no primeiro termo
aditivo assinado em 7/03/2006, atendendo ao cumprimento das exigências contratuais e aos
investimentos antecipadosnasobras deampliaçãodo terminal, construçãodo terceiro berçode
atracação e volume anual movimentado juntamente com outras considerações do terminal de
contêineres deRioGrande. Dentre os compromissos previstos noContrato deArrendamento e
seu Termo Aditivo, destacam-se os seguintes: • Pagamento mensal pelas instalações e áreas
arrendadas; • Pagamento por contêiner movimentado, havendo um compromisso por movi-
mentação mínima contratual (MMC); • Pagamento por tonelada na movimentação de carga
e descarga de carga geral. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras.As demonstrações financeiras da Companhia (“demonstrações financeiras”) foram
preparadas e estão sendo apresentadas de acordo comasNormas Internacionais deRelatório
Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo InternationalAccounting Standards Board (“IASB”), conforme
implementadas no Brasil pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as declarações relevantes às demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela
Administração na gestão das atividades da Companhia. As demonstrações financeiras foram
preparadas combase no custo histórico e ajustadas para refletir (i) amensuração ao valor justo
de certos ativos e passivos financeiros (incluindo instrumentos derivativos); e (ii) perdas por
redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”). Em 31/12/2022 aCompanhia apresenta
capital circulante líquido (“CCL”) negativo em R$25,2 (R$33,0 em 31/12/2021), principalmente
devidoao registro daparcela decurto prazodopassivodearrendamento (deacordocomoCPC
06 – R2).ACompanhia, que teve geração positiva de caixa de atividades operacionais e lucros
nos últimos exercícios, é capaz de liquidar seus passivos no curso normal de suas operações,
não havendo dúvida sobre sua continuidade operacional. Importante salientar tambémque, em
casodequalquer demandapontual de curto prazo, aCompanhia pode recorrer a empresasper-
tencentes aomesmoGrupo Econômico que têm capacidade de garantir recursos necessários.
Essasdemonstraçõesfinanceiras foramaprovadaseautorizadaspelaDiretoriaem25/04/2023.
2.1. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações.Diversas alterações e interpretações
foram emitidas pela primeira vez em 2022, mas não têm impacto sobre as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia não adotou antecipadamente quaisquer normas, interpretações ou
alterações que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão vigentes.As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras foram incluídas nas res-
pectivasnotasexplicativasesãoconsistentesem todososexercíciosapresentados.2.2. Julga-
mentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas. Apreparação
dasdemonstraçõesfinanceirasexigeousodeestimativase julgamentosparacertasoperações
que refletem o reconhecimento e a mensuração de ativos, passivos, receitas e despesas. As
premissas utilizadas são baseadas no histórico e em outros fatores considerados relevantes,
sendo revisadas periodicamente pelaAdministração. Os resultados reais podem diferir dos va-
lores estimados.As estimativas e julgamentos significativos aplicados pela Companhia na pre-
paraçãodessasdemonstraçõesfinanceirasestãoapresentadasnasnotasexplicativasaseguir:
Nota Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas
4 Provisão para créditos de liquidação duvidosa – Estimativa

6
Perda por redução ao valor recuperável (impairment) das unidades geradoras de

caixa – Julgamento e Estimativa
11 Realização de impostos diferidos – Estimativa

12
Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais –

Julgamento e Estimativa

20 Benefícios a empregados – Estimativa
22 Instrumentos financeiros – Estimativa

2.3. Normas emitidas, mas que ainda não estão vigentes. As principais regulamentações
alteradas, emitidas ou em discussão pelo International Accounting Standards Board e pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis aplicáveis ao contexto das demonstrações financeiras e
operacionais da Companhia são:

Norma Descrição Data da Vigência (1)

Alterações ao IAS 1
(CPC 26) - Classificação do
Passivo emCirculante e
NãoCirculante

Especifica os requisitos para classificar
os passivos como circulantes ou não

circulantes

Janeiro de 2023 - a
serem adotadas
retrospectivamente

Definição de Estimativas
Contábeis -Alterações
ao IAS 8 (CPC 23)

Esclarece a distinção entremudanças
nas estimativas contábeis e nas políticas

contábeis e a correção de erros Janeiro de 2023

Alterações ao IAS 12
(CPC 32) - Imposto diferido
relativo a ativos e passivos
decorrentes de uma única
transação

Aprincipal mudança no Imposto Diferido re-
lacionado a Ativos e Passivos decorrentes
de uma Transação Única é uma isenção da
isenção de reconhecimento inicial prevista
no IAS 12 parágrafos 15(b) 24. Portanto, a
isenção de reconhecimento inicial não se
aplica a transações em que valores iguais
das diferenças temporárias dedutíveis e tri-
butáveis surgem no reconhecimento inicial. Janeiro de 2023

(1) Em uma avaliação preliminar, a Companhia não espera que a adoção das normas listadas
acima tenha impacto relevante nas demonstrações financeiras da companhia em períodos fu-
turos. 2.4. Moeda funcional. Amoeda funcional da Companhia é determinada como a moeda
do cenário econômico primário em que opera. Observando esses aspectos, a administração
definiu comomoeda funcional da Companhia o Real, já que esta é a moeda quemelhor reflete
o ambiente econômico no qual a Companhia está inserida. Transações em outras moedas,
que não a moeda funcional da entidade (moeda estrangeira), são convertidas pela taxa de
câmbio corrente dadata da transação.Ao final de cadaperíododedivulgação, ativos epassivos
monetários denominados emmoedas estrangeiras são convertidos pela taxa de câmbio do res-
pectivo período.3.Caixa e equivalentesdecaixa. 3.1. Política contábil.Caixa e equivalentes
de caixa compreendem valores em caixa, contas bancárias e aplicações financeiras de curto

prazodealta liquidez imediatamente conversíveis a valores conhecidosdecaixaesujeitos aum
risco insignificante demudança de valor. 3.2. Composição de caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021
Denominados em reais:
Caixa e bancos 1.851 2.284
Fundo de investimento em renda fixa 6.851 6.528
Total de caixa e equivalentes de caixa 8.702 8.812
A taxa de retornomédia de caixa e equivalentes de caixa está demonstrada abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Denominados em reais:
Fundo de investimento em renda fixa - Hydrus 13,08% 4,95%
As aplicações em renda fixa referem-se ao fundo de investimento exclusivo, denominado
Hydrus, no valor de R$6,9milhões
3.3. Fundo de investimento exclusivo 31/12/2022 31/12/2021
Fundo de investimento em renda fixa:
Letra financeira do Tesouro 3.563 2.100
Letra financeira 1.322 1.931
Letra financeira elegível - Nível II 293 311
NTNOver 1.028 2.154
LFS Eleg NII Cascata 357 32
InvesGrade RFCPFI 288 -
Total 6.851 6.528

31/12/2022 31/12/2021
Percentual de participação no fundo 6% 6%
Valor aplicado no Fundo 6.851 6.528
O investimento no fundo administrado pelo Itaú BBAS.A. é exclusivo do Grupo Wilson Sons e
está consolidado nessas demonstrações financeiras. As obrigações financeiras desse fundo
estão limitadas às taxas de serviço do Itaú BBASA, honorários de auditoria e outras despesas
administrativas menores. 4. Contas a receber de clientes. 4.1. Política contábil . As contas
a receber de clientes representam os valores a receber pelos serviços prestados pela Compa-
nhia. Esses valores são reconhecidos pelo valor justo e subsequentemente mensurados pelo
custo amortizado usando ométodo de taxa de juros efetiva. Os valores a receber pela Compa-
nhiasãonormalmentepagosematé20dias.Aempresaque representa10%oumaisdacarteira
de clientes daCompanhia, em 31/12/2022, é oGrupoMaersk como equivalente a 20%do con-
tas a receber da Companhia. Em 31/12/2021, o GrupoMaersk representava 18% da receita da
Companhia.Nãoháoutros ativosepassivos contratuais reconhecidosnoperíodoapresentado.
4.2. Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas. A
Companhiautilizaumamatriz simplificadadoCPC48 (IFRS9) - InstrumentosFinanceiros - para
calcular as perdas esperadas de crédito (“ECLs”) para contas a receber de clientes e ativos de
contrato por controlada.As taxasdeprovisãosãobaseadasemdias deatrasoparaagrupamen-
tos de vários segmentos de clientes que possuem padrões de perda semelhantes. Amatriz de
provisão é inicialmente baseada nas taxas de default históricas observadas pela Companhia.
ACompanhia, quando apropriado, ajusta a matriz de modo a adequá-la a experiência histórica
de perda de crédito com informações prospectivas. As ECLs são revertidas quando os valores
a receber de clientes são recebidos ou renegociados. Emmédia, a taxa de ECLs prevista para
itens provisionados da Companhia foi de 3,3% para 31/12/2022 e 2,1% para 31/12/2021.
4.3. Composição das contas a receber de clientes 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber por serviços prestados 28.908 27.452
Provisão para perdas de crédito esperadas (953) (575)
Total 27.955 26.877
O prazo de vencimento das contas a receber por serviços prestados está demonstrado abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Avencer 23.700 24.614
Contas a receber não faturados 4.793 8.046
Contas a receber faturados 18.907 16.568
Vencidas:
01 a 30 dias 1.483 1.788
31 a 90 dias 2.054 301
91 a 180 dias 1.061 231
Acima de 180 dias 610 518
Total 28.908 27.452

4.4. Composição da provisão para perdas de crédito esperadas

31/12/2020 415
Variação da perda por valor de contas a receber 160
31/12/2021 575
Variação da perda por valor de contas a receber 378
31/12/2022 953
a) Matriz de provisão

31/12/2022 31/12/2021
Perda de
crédito
esperada
(%)

Contas
a rece-

ber

Perda
acumu-
lada de
crédito Total

Perda de
crédito
esperada
(%)

Contas
a rece-

ber

Perda
acumu-
lada de
crédito Total

Avencer 0,05% 23.700 (11) 23.689 0,07% 24.614 (17) 24.597
1 a 30 dias 0,07% 1.483 (1) 1.482 0,07% 1.788 (1) 1.787
31 a 90 dias 10,03% 2.054 (206) 1.848 11,81% 301 (36) 265
91 a 180 dias 25,35% 1.061 (269) 792 43,41% 231 (100) 131
Acima de 180 dias 76,35% 610 (466) 144 81,29% 518 (421) 97
Total 28.908 (953) 27.955 - 27.452 (575) 26.877
5. Imposto de renda e contribuição social e outros impostos a recuperar

31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 21.636 15.580
PIS e COFINS a recuperar 5.592 4.520
INSS aRecuperar 23 23
Outros Impostos a recuperar 138 9
Total de impostos a recuperar circulante 27.389 20.132
Precatório - ICMS 6.193 6.193
Outros Impostos a recuperar 171 171
Total de impostos a recuperar não circulante 6.364 6.364
Total 33.753 26.496
6. Teste de recuperabilidade das unidades geradoras de caixa. 6.1. Política contábil. Os
ativos não financeiros (excluindo estoques e ativos fiscais diferidos) são revisados para a ve-
rificação de perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) sempre que eventos ou
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado quando o valor contábil
do ativo exceder seu valor recuperável comparado com o valor em uso do ativo. Ativos que
possuemvidaútil indefinida, comooágio, não sãoamortizadose são testadosanualmente para
identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável. Uma perda por redução ao
valor recuperável é reconhecida no resultado quando o valor contábil de um ativo ou unidade
geradora de caixa (“UGC”) exceder seu valor recuperável. Uma vez reconhecida, a redução ao
valor recuperável do ágio não será revertida. Para fins de avaliação do impairment, os ativos
são agrupados no nível mais baixo onde houver UGCs separadamente. Para fins desse teste,
o ágio é alocado à UGC ou grupos de UGCs que devem se beneficiar da combinação de ne-
gócios de onde o ágio se originou e são identificados de acordo com seu segmento.Ativos não
financeiros (excluindooágio)paraosquaisaCompanhia reconheceu impairmentemexercícios
anterioressão revisadosseeventosoucircunstâncias indicaremqueo impairmentnãoseaplica
mais. Nesses casos, uma reversão de impairment será reconhecida. 6.2. Julgamentos con-
tábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas. Julgamentos, estimativas
e premissas relevantes são necessários para determinar a existência de evidência objetiva de
impairment e na preparação dos fluxos de caixa da Companhia. A administração usa os orça-
mentos operacionais aprovados e dados históricos e prospectivos como ponto de partida e as
principais premissas são, mas não estão limitadas a (i) receitas mensuradas por especialistas
internos; (ii) custos, despesas e investimentos combaseno conhecimento damelhor estimativa
do desempenho passado; (iii) preços de venda consistentes com as projeções disponíveis nos
relatórios internos ou publicados pela indústria, quando disponíveis; e (iv) taxas de desconto
com base no custo médio ponderado de capital (“WACC”). Essas premissas estão sujeitas
a riscos e incertezas e podem mudar as projeções da Companhia e, portanto, afetar o valor
recuperável dos ativos. 6.3. Terminal de contêiner de Rio Grande. As principais premissas
usadas para determinar o valor em uso se referem à taxa de crescimento, taxa de desconto e
índice da inflação. Outras premissas incluem as margens operacionais e de vendas que são
baseadas em experiência passada, considerando o efeito de mudanças conhecidas ou pro-
váveis no mercado ou nas condições operacionais. Os volumes projetados para o terminal de
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contêiner deRioGrande forambaseados no desempenho esperado da economia brasileira até
que a capacidade operacional seja alcançada. A taxa de desconto foi baseada no WACC e a
taxa de crescimento para a projeção se baseia na taxa de inflação somente após a capacidade
operacional ser alcançada.As principais premissas usadas para determinar o valor em uso são
as seguintes:

Terminal de contêiner de RioGrande
31/12/2022 31/12/2021

Taxa de desconto 8,5% 9,2%
Taxa de crescimento 5,8% 4,3%
Período de projeção 26 anos 27 anos

Testes de recuperabilidade foram conduzidos nessa UGC, devido ao ágio reconhecido naWil-
son SonsHoldings Brasil S.A. e o ágio incorporado pela Companhia, e foi concluído que não há
fatores que indiquem impairment, uma vez que o valor recuperável excede significativamente o
valor contábil. 7. Imobilizado e intangível. 7.1. Política contábil. Imobilizado e intangível com
vidas úteis finitas são registrados pelo custo de aquisição ou de construção menos a deprecia-
ção acumulada e qualquer perda por redução ao valor recuperável, e o gasto subsequente é
capitalizado somente quando é provável que os benefícios econômicos futuros associados à
despesa fluam para a Companhia. O ágio da aquisição de um negócio é registrado pelo custo
na data de aquisição do negócio menos as perdas acumuladas por impairment. Um item do
imobilizado e intangível é baixado por ocasião de alienação ou quando não se espera benefí-
cios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. O ganho ou a perda resultante
da alienação ou retirada de um item do imobilizado e intangível é determinado como sendo a
diferença entre os ganhos na alienação, se aplicável, e o valor contábil do ativo e é reconhecido
na demonstração do resultado.

(*) menor período entre o prazo do aluguel e a vida útil do ativo subjacente. O imobilizado e o
intangível são depreciados pelo método linear com base na vida útil estimada, a partir da data
emqueoativo estiver disponível para o usoe capitalizado.Em31/12/2022e2021aCompanhia
possuía ativos intangíveis com vida útil indefinida, referente a marcas. 7.2. Conciliação do
saldo contábil do ativo imobilizado

Terrenos e
Construções

Veículos,máquinas e
equipamentos Total

Custo
31/12/2020 325.622 474.857 800.479
Adições 6.667 11.933 18.600
Baixas 218 (986) (768)
Transferências (49) 49 -
31/12/2021 332.458 485.853 818.311
Adições 9.411 10.523 19.934
Baixas (394) (7.998) (8.392)
Transferências 138 (138) -
31/12/2022 341.613 488.240 829.853
Depreciação acumulada
31/12/2020 164.208 288.149 452.357
Adições 8.124 28.968 37.092
Baixas - (207) (207)
31/12/2021 172.332 316.910 489.242
Adições 8.595 24.928 33.523
Baixas (393) (7.964) (8.357)
31/12/2022 180.534 333.874 514.408
31/12/2022 161.079 154.366 315.445
31/12/2021 160.126 168.943 329.069

Em31/12/2022e2021nãohá juros capitalizados.Máquinas eequipamentos comvalor contábil
líquido de R$0,4 milhões (31/12/2021: R$0,5 milhões) foram dados como garantia em vários
processos judiciais tributários. Em 31/12/2022, a Companhia tinha compromissos contratuais
para a aquisição e construção relacionados a ativos imobilizados no valor de R$29,6 milhões
(31/12/2021:R$11,2milhões).Omontante refere-se, principalmente, amelhorias emmáquinas
e equipamentos e benfeitorias noTerminal. Em31/12/2022 e 2021aCompanhia não identificou
qualquer indicativo de perda ao valor recuperável sobre esses ativos. 7.3. Conciliação do sal-
do contábil do ativo intangível

Sistemas aplicativos
softwares Ágio Marcas e patentes Total

Custo
31/12/2020 22.862 11.860 3 34.725
Adições 1.351 - - 1.351
31/12/2021 24.213 11.860 3 36.076
Adições 1.310 - - 1.310
Baixas (1.210) - - (1.210)
31/12/2022 24.313 11.860 3 36.176
Amortização acumulada
31/12/2020 14.383 - - 14.383
Adições 3.193 - - 3.193
Baixa (1) - - (1)
31/12/2021 17.575 - - 17.575
Adições 3.338 - - 3.338
Baixa (1.210) - - (1.210)
31/12/2022 19.703 - - 19.703
31/12/2022 4.610 11.860 3 16.473
31/12/2021 6.638 11.860 3 18.501

Em31/12/2022 e 2021, aCompanhia não identificou qualquer indicativo de perda ao valor recu-
perável sobre esses ativos. 8. Direito de uso. 8.1. Política contábil. ACompanhia reconhece
umativo dedireito de uso e umpassivo correspondente aoarrendamento pelo valor de custo na
data inicialdocontratoquesejaoucontenhaumarrendamento,eposteriormentedepreciaesses
ativos pelo método linear sobre o período contratual. O grupo mais relevante de arrendamento
daCompanhia são os ativos operacionais, que se referem, basicamente, ao direito de arrendar
e operar o terminal de contêiner no porto de Rio Grande. Esse arrendamento está em vigor até
2047.Paramaisinformações,vejaanota9.8.2.Conciliaçãodosaldocontábildodireitodeuso

Direito de uso por classe
de ativo

Ativos ope-
racionais

Cons-
truções

Veículos,
máquinas e

equipamentos

Arrenda-
mentos

financeiros Total
Custo
31 de dezembro de 2020 223.403 959 820 12.539 237.721
Remensurações contratuais 54.677 12 - - 54.689
Adições - - 27 - 27
Baixas contratuais - - (19) 5 (14)
31 de dezembro de 2021 278.080 971 828 12.544 292.423
Remensurações contratuais 27.450 3 26 - 27.479
Adições - - 797 - 797
Baixas contratuais - (101) (38) - (139)
31 de dezembro de 2022 305.530 873 1.613 12.544 320.560
Depreciação acumulada
31 de dezembro de 2020 15.884 327 628 12.394 29.233
Adições(1) 9.458 156 214 71 9.899
Baixas contratuais - 47 (19) 1 29
31 de dezembro de 2021 25.342 530 823 12.466 39.161
Adições(1) 11.043 146 345 25 11.559
Baixas contratuais - (61) (21) - (82)
31 de dezembro de 2022 36.385 615 1.147 12.491 50.638
Saldo contábil
31 de dezembro de 2022 269.145 258 466 53 269.922
31 de dezembro de 2021 252.738 441 5 78 253.262
(1) Valores brutos de PIS e COFINS. O impacto líquido no resultado corresponde a R$10,5 mi-
lhões (31/12/2021: R$9,0 milhões). Em 31/12/2022 e 2021 a Companhia não identificou qual-
quer indicativo de perda ao valor recuperável sobre esses ativos. 9. Impostos a recolher

31/12/2022 31/12/2021
PIS e COFINS a recolher(1) 2.084 1.951
INSS a pagar(2) 1.854 1.749
ISS a recolher(3) 1.380 1.454
Imposto de renda e contribuição social a recolher(4) 807 660
FGTS a pagar 555 479
Outros impostos a recolher - 5
Total 6.680 6.298

(1) PIS e COFINS - tributos federais sobre a receita bruta. (2) INSS a pagar – contribuição
federal para a Seguro Social. (3) ISS - Imposto sobre serviços. (4) Imposto de renda e contri-
buição social a recolher. 10. Empréstimos, financiamentos e passivos de arrendamento.
10.1. Política contábil. Empréstimos e financiamentos. Empréstimos e financiamentos são
passivos financeiros inicialmente reconhecidos pelo valor justo, líquido de custos de transação
incorridos, e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos
da taxaefetivade juroseencargos.Qualquer diferençaentre o valor captado (líquidodoscustos
de transação) e o valor de liquidação é reconhecida no resultado durante o período em que os
empréstimos estejam em curso, usando o método da taxa efetiva de juros.As taxas pagas nos
empréstimos são reconhecidas comocustos de transação.Os juros sobre empréstimose finan-
ciamentos são capitalizados como parte do imobilizado caso estejam diretamente ligados a um

ativo qualificável. A capitalização ocorre até que o ativo qualificável esteja pronto para uso. Em
2022e2021, aCompanhianão registrounenhumcusto capitalizadodeempréstimo (nota8).Os
juros sobre empréstimos não capitalizados são reconhecidos no resultado no período em que
forem incorridos.Ovalor justodeempréstimose financiamentosestáapresentadonanota22.4.
Passivos de arrendamento

Passivos de arrendamento são inicialmente mensurados pelo valor presente dos pagamen-
tos do arrendamento, descontados pela taxa de empréstimo incremental. Para um portfólio
de arrendamentos com características similares, os passivos de arrendamento poderiam ser
descontados usando uma única taxa de desconto. Esses pagamentos incluídos no passivo de
arrendamento abrangem pagamentos fixos, incluindo na maioria pagamentos fixos e conside-
ram a opção de renovação, quando o exercício da opção contratual é provável e a Companhia
detém o controle. Contratos de valor baixo ou de curto prazo são reconhecidos como uma
despesa no resultado com base no método linear sobre o período contratual. Pagamentos de
arrendamentos variáveis não relacionados a um índice ou taxa são reconhecidos como despe-
sa quando incorridos. Em31/12/2022, R$1,4milhão foram reconhecidos no resultado, relativos
a contratos de baixo valor e curto prazo e pagamentos variáveis de arrendamento não incluídos
namensuração de passivos de arrendamento (31/12/2021: R$4,4milhões).
10.2. Composição dos empréstimos e financiamentos

Taxa de juros a.a. 31/12/2022 31/12/2021
Bradesco - NCE - real 14,58% a 15,25% 63.608 101.088
Santander - Real 15,59% 32.769 -
Total 96.377 101.088

10.3. Análise de vencimento dos empréstimos e financiamentos 31/12/2022 31/12/2021
No primeiro ano 41.377 38.588
No segundo ano 25.000 37.500
Do terceiro ao quinto ano (inclusive) 30.000 25.000
Total 96.377 101.088
Total circulante 41.377 38.588
Total não circulante 55.000 62.500

10.4.Conciliaçãodosempréstimosefinanciamentoscomosfluxosdecaixadecorrentes
de atividades de financiamento
31/12/2020 224.498
Adições 25.000
Amortização do principal (146.150)
Amortização de juros (8.868)
Juros provisionados 6.608
31/12/2021 101.088
Adições 30.000
Amortização do principal (37.500)
Amortização de juros (12.659)
Juros provisionados 15.448
31/12/2022 96.377

10.5.Garantiasdeempréstimosefinanciamentos.Ocontratodefinanciamentodoterminalde
contêinerRioGrandecomoBradescoparaaquisiçãodeequipamentoscontacomumagarantia
corporativa daWilson Sons Terminais e Logística Ltda. 10.6. Cláusulas restritivas de contra-
tos de financiamento.AWilson Sons Terminais e Logística Ltda., como garantidora corporati-
va,devecumprir anualmentecompelomenosduasdas trêscláusulasdoscontratosdefinancia-
mento doTeconRioGrandeS.A., celebrados comoBradesco. Em31/12/2022 e2021, aWilson
SonsTerminais e Logística Ltda. cumpriu com todas as cláusulas restritivas anuais para os con-
tratos deempréstimoacimamencionados.10.7.Conciliaçãodospassivosdearrendamento
31/12/2020 219.831
Adições 27
Rescisão de contratos (13)
Remensurações de contratos 54.204
Amortização do principal (26.026)
Apropriação de juros 21.550
31/12/2021 269.573
Adições 797
Rescisão de contratos (62)
Remensurações de contratos 27.478
Amortização do principal (28.898)
Apropriação de juros(1) 24.649
31/12/2022 293.537
(1)ValoresbrutosdePISeCOFINS.Oimpacto líquidonoresultadocorrespondeaR$23,0milhões
(31/12/2021: R$20,1milhões). 10.8. Análise de vencimento dospassivos de arrendamento

31/12/2022 31/12/2021
No primeiro ano 28.893 25.993
No segundo ano 28.764 51.959
Do terceiro ao quinto ano (inclusive) 85.302 51.591
Acima de cinco anos 542.158 518.062
Total 685.117 647.605
Ajuste a valor presente (391.580) (378.032)
Total passivo de arrendamento 293.537 269.573

10.9. Informações adicionais sobre os passivos de arrendamento. A fim de cumprir com
um normativo emitido pela Comissão de Valores Mobiliários brasileira (“CVM”), as entradas
mínimas são divulgadas para fins de projeção de inflação futura, conforme recomendado pela
CVM para esse cálculo, todas as outras premissas forammantidas.

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo inflacionado 724.020 681.912
Juros embutidos (418.303) (402.700)
Passivo de arrendamento 305.717 279.212

11. Imposto de renda e contribuição social. 11.1. Política contábil.Adespesa com imposto
de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. O im-
posto corrente se baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado na
demonstração do resultado abrangente uma vez que exclui ou inclui receitas ou despesas tri-
butáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens que nunca são tributáveis ou
dedutíveis.Adespesacom impostocorrentedaCompanhiaécalculadausando taxasque foram
publicadas ou substancialmente publicadas até o final da data de encerramento do exercício. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos com base nas diferenças
temporárias do valor contábil e da base de cálculo de ativos e passivos, bem como prejuízos
fiscais calculados. Entretanto, o imposto diferido não é reconhecido quando é improvável que
lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para os quais as diferenças temporárias dedutí-
veis possam ser usadas e a partir do reconhecimento inicial do ágio resultante de uma combi-
nação de negócios ou se resultar do reconhecimento de umativo ou passivo emuma transação
que não seja uma combinação de negócios que, no momento da transação, não afete o lucro
ou prejuízo tributável. A Companhia compensa ativos fiscais correntes contra passivos fiscais
correntes quando esses itens estiverem em uma mesma entidade e se referirem a impostos
cobrados pelamesma autoridade fiscal que permite que aCompanhia faça ou receba umúnico
pagamento líquido. Alterações nas taxas de câmbio para efeitos fiscais criam diferenças entre
o custo em reais de itens não monetários (base de cálculo) e o valor equivalente em dólares, e
o imposto diferido dessas diferenças é reconhecido para neutralizar o efeito de alterações nas
taxas de câmbio de itens nãomonetários mensurados a valor histórico em reais/dólares contra
as taxas de câmbio no final do período. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhe-
cidos através de lucro ou prejuízo, exceto quando se referirem a itens reconhecidos em outros
resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também
é reconhecido emoutros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respec-
tivamente. 11.2. Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das esti-
mativas. Julgamentos, estimativas e premissas significativas são requeridas para determinar o
valor dos impostos diferidos ativos que são reconhecidos combase no tempoe nos lucros tribu-
táveis futuros. Os tributos diferidos ativos decorrentes de prejuízos fiscais e diferenças tempo-
rárias são reconhecidas considerando premissas e fluxos de caixa projetados. Os ativos fiscais
diferidos podem ser afetados por fatores incluindo, mas não limitados a: (i) premissas internas
sobre o lucro tributável projetado, baseado no planejamento de vendas e custos operacionais;
(ii) cenáriosmacroeconômicos; e (iii) comerciais. 11.3. Composição dos impostos diferidos

Depreciação
fiscal

Outras diferenças-
temporárias

Itens não
monetários Total

31/12/2020 (32.702) 4.734 (9.780) (37.748)
Débito (crédito) no resultado (4.667) 1.039 1.033 (2.595)
Outros ajustes (7.010) - - (7.010)
31/12/2021 (44.379) 5.773 (8.747) (47.353)
Crédito no resultado 221 1.948 795 2.964
31/12/2022 (44.158) 7.721 (7.952) (44.389)

31/12/2022 31/12/2021
Impostos correntes (45.180) (56.776)
Impostos diferidos 2.964 (2.595)
Total de imposto de renda e contribuição social (42.216) (59.371)

11.4. Imposto de renda e contribuição social – conciliação do resultado. O imposto de
renda (IRPJ e CSLL) no Brasil é calculado à uma alíquota combinada de 34% sobre o lucro
tributável do exercício.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes dos impostos 129.530 180.158
Alíquota nominal brasileira (34%) (44.040) (61.254)
Ajuste de exercícios anteriores (1.424) 116
Despesas operacionais - parcelas não dedutíveis 1.404 (567)
Outras exclusões 1.946 2.401
Outras deduções (102) (67)
Imposto de renda e contribuição social (42.216) (59.371)

Não há consequências fiscais associadas ao pagamento de dividendos em 2022 ou 2021 pela
Companhia aos seus acionistas. 12. Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e
ambientais. 12.1. Política contábil. ACompanhia é parte de elevado número de ações judi-
ciais resultantes do curso normal do negócio, incluindodemandas cíveis, tributárias, ambientais
e trabalhistas. A Companhia utiliza estimativas para avaliar a probabilidade de desembolsos
combaseemavaliações técnicas de seus assessores legais internos e externos e no julgamen-
to daAdministração, e reconhece uma provisão no momento em que a obrigação for conside-
rada provável e para a qual uma estimativa confiável pode ser feita. A contrapartida do passivo
é registrada como despesa na demonstração de resultados. Essa obrigação é ajustada com
base na evolução do processo judicial e/ou nos encargos financeiros incorridos e pode ser
revertida se a estimativa de perda não for mais considerada provável devido a alterações nas
circunstâncias ou quando a obrigação é liquidada. A administração não pode indicar quando
as provisões podem ser utilizadas, uma vez que a maioria delas envolve litígios e cujo período
da resolução é altamente incerto. Os ativos contingentes são divulgados quando os benefícios
econômicos relacionados são prováveis e são reconhecidos nas demonstrações financeiras
apenas no período emque sua realização é praticamente certa. 12.2. Julgamentos contábeis
críticos e principais fontes de incerteza das estimativas.Os processos judiciais são contin-
gentes por natureza, ou seja, são resolvidos quando um oumais eventos futuros ocorrerem ou
não.Normalmente, aocorrênciaounãode tais eventosnãodependedaatuaçãodaCompanhia
e essas incertezas envolvem o uso de estimativas e julgamentos significativos por parte daAd-
ministração com relação aos resultados potenciais dos eventos futuros. Arbitragem, decisões
judiciais e administrativas em processos contra a Companhia, nova jurisprudência e alterações
no conjunto de provas existentes podem resultar em mudança na probabilidade de desembol-
sos e suas mensurações, mesmo sendo processos judiciais de circunstâncias semelhantes.
12.3. Natureza dos processos judiciais. Tributários. A própria Companhia defende contra o
governo em relação à taxação considerada inapropriada ou a Companhia considera que tem
chance de defender com sucesso sua posição. Trabalhistas. Amaioria dos processos envolve
pagamentos por insalubridade, horas extras, entre outras. Cíveis. Ações de indenização en-
volvendo danosmateriais, ambientais e de transportemarítimo e outras disputas contratuais.
12.4. Processos judiciais provisionados

Trabalhistas Tributários Cíveis Total
31/12/2020 10.955 - 1.548 12.503
Aumento da provisão no ano 232 - 119 351
Valores não utilizados revertidos (3.903) - 234 (3.669)
Utilização das provisões (117) - - (117)
31/12/2021 7.167 - 1.901 9.068
Aumento da provisão no período 306 2.153 71 2.530
Valores não utilizados revertidos (982) - (1.428) (2.410)
Utilização das provisões (386) - - (386)
31/12/2022 6.105 2.153 544 8.802

12.5. Processos contingentes.Acomposição dos processos possíveis é a seguinte:
31/12/2022 31/12/2021

Contingências tributárias 64.945 63.515
Contingências cíveis 16.883 27.364
Contingências trabalhistas 7.605 6.200
Total 89.433 97.079

13. Dividendos a pagar e juros sobre o capital próprio. 13.1. Política contábil. Remune-
ração aos acionistas. A remuneração aos acionistas pode ocorrer na forma de dividendos e
juros sobre o capital próprio. Essa remuneração é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras da Companhia, de acordo com seu Estatuto Social. Qualquer valor acima
da remuneração mínima obrigatória aprovada no Estatuto Social somente será reconhecido
no passivo circulante na data de sua aprovação pelos acionistas. Dividendos obrigatórios. De
acordo com o Estatuto Social da Companhia, no mínimo 25% do lucro líquido ajustado do ano
corrente será declaradopelo conselhoadministrativo comodividendosa seremdistribuídos aos
membrosantes dapróximaassembleia geral anual, nos termosdoartigo202daLei 6.404/76.O
Estatuto Social da Companhia determina que os dividendos serão obrigatórios a menos que o
conselho considerar que o pagamento de tais dividendos não será do interesse daCompanhia.
Os dividendos finais estão sujeitos à aprovação pelos acionistas na assembleia geral anual.
Juros sobre o capital próprio. O cálculo se baseia nos valores do patrimônio líquido e na taxa de
juros aplicada, que não pode exceder a Taxa de Juros de Longo Prazo (“TJLP”) determinada
pelo Banco Central do Brasil. Além disso, os juros não podem exceder 50% do lucro líquido do
exercício ou 50% dos lucros acumulados mais as reservas de lucro, conforme determinado
pela lei societária brasileira. O benefício daCompanhia, diferente do pagamento de dividendos,
é uma redução nos encargos do imposto de renda, uma vez que as despesas de juros são
dedutíveis no Brasil. Sobre a parte da remuneração referente aos juros sobre o capital próprio,
a Companhia retém 15% do imposto de renda em nome dos acionistas. De acordo com a le-
gislação brasileira, os juros sobre o capital próprio são considerados parte do dividendo anual
mínimo. Essa distribuição de juros sobre o capital próprio é tratada para efeitos contábeis como
uma dedução do patrimônio líquido de forma similar ao dividendo e ao crédito fiscal registrado
no resultado. 13.2. Conciliação de dividendos a pagar
31/12/2020 -
Dividendos deliberados 101.799
Pagamentos (101.799)
31/12/2021 -
Dividendos deliberados 88.500
Pagamentos (88.500)
31/12/2022 -

14.Patrimônio líquido. 14.1. Política contábil.Reservaestatutária. Deacordo comoEstatuto
Social da Companhia, constitui-se reserva de 1% do lucro líquido do exercício até o limite de
50%docapital social, destinadapara restituiçãode capital dos acionistas nos casos deextinção
do arrendamento do terminal outorgado àCompanhia. Em 2022 aCompanhia constituiu R$0,9
milhões (31/12/2021: R$1,2 milhões) de reserva estatutária conforme definido em seu estatu-
to. Reserva de lucros. A administração está propondo a destinação dos lucros remanescentes
de R$62.6 milhões em 2022 (31/12/2021: R$69.7 milhões), nos termos do artigo 196 da Lei
6.404/76, após o cálculo dos dividendosmínimos obrigatórios, para a reserva de investimentos
baseada nos orçamentos de capital da Companhia, devido a sua situação financeira e seus
compromissos assumidos. O saldo de reservas de lucros da Companhia excedeu o seu ca-
pital social. De acordo com o artigo 199 da Lei nº 6.404/76 (alterada), atingindo esse limite, a
assembleia deliberará sobre a aplicação do excesso. AAdministração apresentará na próxima
assembleia geral a sua proposta para a aplicação desse excesso. Reserva legal. De acordo
com oArt. 193 da Lei das Companhias por ações, essa reserva é constituída à base de 5% do
lucro líquido do exercício, até atingir o limite de 20% do capital social realizado. A Companhia
poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício emqueo saldo dessa reserva, acrescido
domontante das reservas de capital, exceder de 30%do capital social.Areserva legal somente
poderá ser utilizada para aumento de capital social ou para compensar prejuízos acumula-
dos. ACompanhia não constituiu reserva legal nos anos de 2022 e 2021. 14.2. Capital social.
Em 31/12/2022, o capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$44.265.395,65
(31/12/2021: R$44.265.395,65), dividido em 11.774 ações ordinárias e 14.079 ações preferen-
ciais, todas nominativas, sem valor nominal, conforme segue:

Acionista AçõesOrdinárias Ações Preferenciais Total %
2022

WilsonSonsTerminais&LogísticaLtda. 11.774 14.079 25.853 100%
2021

WilsonSonsTerminais&LogísticaLtda. 11.774 14.079 25.853 100%

15.Receita. 15.1.Políticacontábil.Receitaoperacional.Areceitaémensuradapelovalor justo
da contraprestação de serviços prestados no curso normal do negócio da Companhia, líquida
de descontos e outros impostos sobre venda e é reconhecida quando o controle do produto ou
serviço é transferido ao cliente.Obrigação de desempenho.As principais fontes das obrigações
de desempenho da Companhia e os momentos em que elas são reconhecidas na demonstra-
ção de resultados estão demonstrados abaixo:

Quando a obrigação de desempenho
Obrigação de desempenho for normalmente atingida
Terminais de contêineres
Movimentação de contêineres Em ummomento específico no tempo
Armazenagem Em ummomento específico no tempo
Serviços auxiliares Em ummomento específico no tempo
Outros serviços Em ummomento específico no tempo

AmaioriadasobrigaçõesdedesempenhodaCompanhiasãoatingidasemummomentoespecí-
ficodotemponaentregadoserviçoeopagamentoégeralmente feitoematé20diasapósoservi-
ço ser concluído. Não há julgamentos relevantes nos cenários das obrigações de desempenho.

15.2. Conciliação da receita 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta 458.826 484.742
Receita de prestação de serviços 458.826 484.742
Deduções (45.501) (41.095)
Descontos (10) (181)
Receita cancelada (4.301) (1.645)
Tributos (41.190) (39.269)
Receita operacional líquida 413.325 443.647
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15.3. Informação desagregada da receita.Atabela abaixomostra a desagregação da receita
líquida da Companhia referente a contratos com clientes:

31/12/2022 31/12/2021
Terminais portuários
Movimentação de contêineres 191.278 222.014
Armazenagem 136.379 133.256
Serviços auxiliares 85.164 88.232
Outros serviços 504 145
Total 413.325 443.647
15.4. Saldodocontrato.Ovalor contábil do contas a receber operacional no final do períodoera de
R$28,0milhões(31/12/2021:26,9milhões).EssesvaloresincluemR$4,8milhões(31/12/2021:R$8,0
milhões)deativoscontratuais(contasarecebernãofaturados).Osdetalhesestãodivulgadosnanota4
16. Custos dos serviços 31/12/2022 31/12/2021
Salários e encargos (67.228) (61.968)
Depreciação e amortização (33.774) (36.711)
Custos operacionais (23.804) (26.877)
Mão de obra e serviços terceiros (22.186) (22.233)
Depreciação do direito de uso (10.091) (8.685)
Materiais (10.089) (8.976)
Manutenção de serviços (6.887) (6.304)
Aluguéis (580) (547)
Outros (136) (509)
Total (174.775) (172.810)
17. Despesas gerais e administrativas 31/12/2022 31/12/2021
Salários e encargos (30.942) (30.061)
Repasse de despesas corporativas (30.910) (25.096)
Depreciação e amortização (3.087) (3.574)
Serviços contratados (3.309) (2.445)
Aluguel (1.038) (870)
Energia (679) (809)
Viagens (562) (88)
Depreciação do direito de uso (402) (307)
Manutenção (278) (232)
Outros (5.160) (4.700)
Total (76.367) (68.182)
18. Outras receitas (despesas) operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Receitas
Ganho em processos judiciais 4.443 2.643
Ganho com aluguel 755 755
Outras receitas operacionais 362 427
Resultado na venda do ativo imobilizado 12 171
Total das receitas 5.572 3.996
Despesas
Impostos, taxas e contribuições (490) (713)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (378) (160)
Provisões processuais e contingências (370) -
Resultado na venda do imobilizado (34) (556)
Perdas em operações de crédito - (138)
Outras despesas operacionais (20) (15)
Total das despesas (1.292) (1.582)
Total 4.280 2.414
19. Resultado financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Ganho com a remensuração de ativos financeiros a VJR 3.610 1.279
Receitas de juros 2.791 2.357
Outras receitas financeiras 6 450
Receita financeira com partes relacionadas - 1
Total de receitas financeiras 6.407 4.087
Despesas Financeiras:
Despesa de juros sobre arrendamentos (23.043) (20.052)
Despesa de juros sobre financiamentos (15.447) (6.609)
Variação cambial sobre investimentos (1.665) (171)
Despesa de juros - terceiros (630) (27)
Impostos sobre transações financeiras (347) (110)
Despesas bancárias (69) (103)
Outras despesas financeiras (483) (89)
Total de despesas financeiras (41.684) (27.161)
Total (35.277) (23.074)
20. Benefícios a funcionários. 20.1. Política contábil. Benefícios de curto prazo a emprega-
dos - salários, férias e encargos. Os pagamentos de benefícios de curto prazo a empregados
como salários ou férias e os respectivos encargos sãomensalmente reconhecidos na demons-
tração de resultados pelo regimede competência.Opassivo é reconhecidopelo valor esperado
a ser pago se a Companhia tiver uma obrigação legal presente ou constituída de pagar esse
valor em função do serviço já prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada com
segurança. Benefícios de curto prazo a empregados – programa de participação nos resulta-
dos. A Companhia adota o programa de participação nos lucros com base em contribuições
de equipes e unidades de negócio e no desempenho geral da Companhia através de geração
de caixa operacional. A Companhia cria uma provisão com base na mensuração periódica do
cumprimento de suas metas e resultados, respeitando o regime de competência da obrigação
presente resultante de um evento passado no valor estimado da saída de recursos no futuro.
Benefícios de longo prazo a empregados – plano de contribuição definida (previdência priva-
da). O objetivo do plano de previdência privada é permitir que o funcionário e a companhia
façam contribuições mensais para criar um fundo que será usado na aposentadoria, sendo a
participação opcional.As obrigações desse benefício aos funcionários são reconhecidas como
despesa quando o serviço é executado. Benefícios de longo prazo a empregados – planos de
saúde definidos (benefício pós-emprego). A obrigação líquida da Companhia com relação a
planos de saúde definidos é calculada separadamente para cada plano ao estimar o valor do
benefício futuro queos funcionários receberãopelos serviços executadosnoperíodoatual e em
períodos anteriores.Obenefício é descontado para determinar seu valor presente.O cálculo da
obrigação do plano de saúde definido é feito anualmente por um atuário qualificado utilizando
o método de crédito unitário projetado. As remensurações da obrigação líquida do plano de
saúde, que incluem ganhos e perdas atuariais, são imediatamente reconhecidas em outros
resultados abrangentes.Os juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de saúde
definido são reconhecidas no resultado. Benefícios de longo prazo a empregados – opções de
ações. Os acionistas doGrupoWS, emassembleia geral extraordinária, aprovaramamigração
do plano de opções de ações (“Plano deMigração”) daWilsonSons Limited (“WSL”) para aWil-
son SonsHoldings Brasil S.A. em 24/06/2021, em função da reorganização societária. O Plano
deMigração substituiu asopçõesdeaçõesoutorgadaspelaWSLsoboEsquemadeOpçõesde
Ações de 2014, conforme alterado em2016 (“PlanoWSL”) para funcionários elegíveis. OPlano
deMigraçãoasseguraqueosdireitose, emparticular, asopçõesoutorgadassejammantidasde
acordo com as condições estipuladas no PlanoWS. Com a substituição do plano de opções de
ações houve o recálculo do valor justo. Para transações de pagamento com base em ações, a
Companhiamensura diretamente as opções concedidas e o aumento correspondente no patri-
mônio líquido pelo valor justo da outorga da opção.O valor justo é calculado utilizando omodelo
binomial Hull & White. Após o reconhecimento e mensuração iniciais, a estimativa do número
de instrumentos patrimoniais para os quais se espera que as condições de serviço e do desem-
penho não mercantil sejam satisfeitas é revisada durante o período de carência. O montante
acumulado reconhecido se baseia na quantidade de instrumentos patrimoniais para os quais
se espera que as condições de serviço e do desempenho que não são de mercado sejam sa-
tisfeitas. Não são feitos ajustes em relação às condições domercado. O benefício é concedido
a funcionários elegíveis, daWilson Sons Holdings Brasil S.A., holding doGrupoWilson Sons, e
desuassubsidiárias, e sãoselecionadospelo conselhodeadministração.Oplanodeopçõesdá
aos participantes o direito de adquirir ações daWilson Sons Holdings Brasil S.A. por um preço
fixo pré-determinado. A partir do final dos respectivos períodos de carência, os participantes
podemexercer suasopçõesdentrodeumperíododeatédezanosapartir dadatadeconcessão
das respectivas opções no âmbito do plano. As opções terminam na data de seu vencimento
ou imediatamente em caso de demissão do beneficiário, o que ocorrer primeiro.As opções são
canceladas se não forem exercidas em até seis meses da data em que o participante sai da
Companhia ou deixa de exercer o cargo, em razão de, dentre outras, lesões, invalidez, aposen-
tadoria ou demissão sem justa causa. 20.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos.
Benefícios de longoprazo aempregados –planos de saúdedefinidos (benefício pós-emprego).
Os valores reconhecidos para os benefícios a funcionários dependemde vários fatores que são
determinados com base em cálculos atuariais que utilizam diversas premissas para determinar
os custos e os passivos. Uma das premissas utilizadas é a determinação e utilização da taxa
de desconto. Quaisquer alterações nessas premissas afetam os registros contábeis feitos. A
Companhia, junto comatuários externos, revisa no final de cada exercício as premissas que se-
rão utilizadas para o próximo exercício. Essas premissas são utilizadas para determinar o valor
justo das obrigações, os custos e despesas e os valores futuros estimados de saída de caixa.
20.3. Valores reconhecidos no resultado 31/12/2022 31/12/2021
Benefícios de curto prazo a empregados (97.356) (91.312)
Benefícios de longo prazo a empregados - previdência privada (515) (477)
Benefícios de longo prazo a empregados - benefício pós-emprego (299) (198)
Benefícios de longo prazo a empregados - opções de ações - (43)
Total (98.170) (92.030)

21. Gestão de riscos.Gestão integrada de riscos.ACompanhia tem uma política de gerencia-
mentode riscosaprovadapeloConselhodeadministraçãoem21/05/2021ealteradana reunião
de 10/08/2021. Essa política define uma série de conceitos, diretrizes e responsabilidades a fim

degarantir aexcelênciadagestão integradade riscosdaCompanhia.Opropósitodessapolítica
é garantir que possíveis impactos adversos e oportunidades sejam formalmente gerenciados,
incorporando uma visão de riscos na tomada de decisões estratégicas, de acordo com as me-
lhores práticas de mercado. A gestão de riscos financeiros está detalhada na nota 22. Gestão
de risco de capital. O Grupo gerencia seu capital com o intuito de garantir que suas empresas
continuemoperandode formaaproporcionar omáximode retornoaos seusacionistas pormeio
da otimização de sua estrutura de capital.Aestrutura de capital doGrupo consiste emdívida de
longo prazo e inclui empréstimos e passivos de arrendamento, caixa e equivalentes de caixa,
investimentos e capital próprio atribuível aos acionistas do Grupo, incluindo capital social, re-
servas e lucros acumulados divulgados nas demonstrações demutação do patrimônio líquido.
O Grupo capta empréstimos para financiar projetos de capital e utiliza o fluxo de caixa desses
projetos para pagar as amortizações. O capital de giro é financiado através do caixa gerado
pelas atividades operacionais. Não houve alteração relevante na política doGrupo com relação
à gestão de capital no ano. Risco demudança climática. OGrupo está exposto a riscos e opor-
tunidades relacionados ao clima.As duas principais categorias de risco são risco de transição e
risco físico. Riscos de transição são aqueles que se referem à transição para uma economia de
baixo carbonoe incluem riscos depolítica, riscos legais, riscos de tecnologia, riscos demercado
e riscos de reputação. Riscos físicos são aqueles que se referem aos impactos físicos de mu-
dança climática que podem ser graves (aumento de frequência e gravidade de eventos climáti-
cos) ou crônicos (devido a alterações de longo prazo nos padrões climáticos). O Grupo é mais
afetado por riscos físicos através de sua exposição a alterações climáticas graves e crônicas.
Entretanto, é importante considerar os riscos de transição e os riscos de litígio relacionados ao
clima. Nos exercícios findos em31/12/2022 e 2021, oGrupo avaliou riscos relativos àmudança
climática, incluindoaqueles relativosa requisitos regulamentaresexistenteseemergentes, bem
comooutros riscosde transiçãoe físicos.Oprocessodegestãode riscosclimáticosdoGrupose
baseia no monitoramento de emissões de gases de efeito estufa, marés e dados oceânicos, e
alterações e impactos sofridos pelos clientes. Isso permite que oGrupominimize riscos em po-
tencial e identifique oportunidades, especialmente quanto à redução de suas emissões diretas,
e continueadotando tecnologiasdepontapara reduzir suasemissõesdegasesdeefeito estufa.
O Conselho de administração do GrupoWilson Sons está atendo para entender que as princi-
pais iniciativas ambientais, sociais e de governança (ESG) da Empresa estão sendo desenvol-
vidas e/ou implementadas para reduzir os riscos inerentes ao clima e exposições associadas,
comometas de emissões relacionadas ao clima para oGrupo.AEmpresa continuará relatando
suas divulgações TCFD (Taskforce for Climate-related Financial Disclosures), que impulsiona-
ramumaabordagemmais focadanaestrutura degerenciamento de riscos doGrupoparamoni-
torar e gerenciar riscos relacionadosao clima.ÉambiçãodoConselhogarantir que esses riscos
e oportunidades relacionadas sejam examinados em profundidade e em horizontes de tempo
comumadiscussãoclaradas implicaçõesestratégicaseaçõesdemitigação.22. Instrumentos
financeiros. 22.1. Política contábil.Gestão de riscos financeiros.ACompanhia está sujeita a
certos riscos financeiros, como risco demercado, de liquidez e de crédito, que são gerenciados
através deumaavaliação sistemática do risco queaCompanhia está sujeita, levandoemconsi-
deraçãocondiçõesatuais domercadoeprojeçõesorçamentáriasde resultadose investimentos
a fimde garantir liquidez, rendimento e previsibilidade no fluxo de caixa da Companhia.

Risco Natureza Possibilidades de gestão de risco

Risco demercado
– câmbio demoeda
estrangeira

Instrumentos financeiros não
denominados em dólar

Derivativos, fundos cambiais, hedge
natural e hedge contábil como swap e
hedge de fluxo de caixa relativos à

receitadeexportaçãofuturadaCompanhia

Risco demercado –
taxa de juros

Empréstimos e financiamentos
indexados a diversas taxas
de juros, incluindo, mas não
limitado a, CDI, IPCAeTJLP Swap e financiamentos pré-fixados

Risco de liquidez
Obrigações contratuais ou

assumidas
Reservas de caixa adequadas e
empréstimos/financiamento.

Risco de crédito

Contas a receber, garantias,
adiantamentos a

fornecedores e outros
investimentos financeiros

Diversificação da carteira e políticas
demonitoramento dos indicadores de

liquidez dos stakeholders
Instrumentos financeiros. A Companhia classifica os instrumentos financeiros com base em
seu modelo de negócio de gestão de ativos e nas características do fluxo de caixa contratual
desses ativos. O teste do modelo de negócios determina a classificação com base no objetivo
do ativo do negócio e se os fluxos de caixa contratuais representam somente os pagamentos
do principal e de juros. Os instrumentos financeiros sãomensurados ao valor justo por meio do
resultado (“VJR”) a menos que certas condições que permitam umamensuração ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou pelo custo amortizado sejam atendi-
das. Ganhos e perdas com instrumentos de dívida são reconhecidos como receita em outros
resultados abrangentes quando forem baixados. Investimentos em instrumentos patrimoniais
são mensurados pelo VJR a menos que sejam elegíveis para mensuração pelo VJORA, cujos
ganhos e perdas não são reciclados para receita. Todas as obrigações financeiras são inicial-
mente mensuradas pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos, e mensurados
pelo custo amortizado e atualizados usando ométodo da taxa efetiva de juros. Os instrumentos
derivativos permanecem classificados na categoria VJR.ACompanhia não possui histórico de
transferência entre os instrumentos financeirosmensurados pelo VJR, VJORAou custo amorti-
zado.ACompanhia não possuía instrumentos financeiros derivativos em31 dezembro de 2022
e 2021. Valor justo de instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros daCompanhia são
gerenciados através de estratégias operacionais a fim de obter liquidez, rentabilidade e segu-
rança.Apolítica daCompanhia consiste nomonitoramento contínuo das taxas acordadas e das
taxasdisponíveisnomercadoeseos investimentosfinanceirosdecurtoprazoestãosendoade-
quadamente marcados a mercado pelas instituições que lidam com os recursos. A determina-
çãodosvalores realizáveisestimadosdosativosepassivosfinanceirosdaCompanhiadepende
de informações disponíveis nomercado e demetodologias de avaliação importantes. Contudo,
é necessário um julgamento considerável ao interpretar os dados do mercado a fim de obter o
valor realizável estimado mais adequado. De acordo com as estimativas daAdministração, os
valores justos de caixa e equivalentes de caixa, investimentos, contas a receber e outras contas
a receber e a pagar estão consistentes com os saldos contábeis. Hierarquia de instrumentos
financeiros. A técnica de avaliação do fluxo de caixa descontado é utilizada para mensurar os
valores justos de ativos e passivos financeiros, cuja premissa é o valor presente dos fluxos de
caixa estimado por cotações de mercado futuras. Para ativos e passivos financeiros, quando
os saldos contábeis se aproximarem razoavelmente do valor justo, os valores justos não são
determinados, de acordo com o CPC 40 (IFRS 7) - Instrumentos Financeiros: Divulgações. Os
ativosepassivos financeiros daCompanhia são classificadosno “Nível 2” dahierarquia de valor
justo. Quando comparado com o valor contábil não houve transferência entre os níveis de valor
justo em 31/12/2022 e 2021. Para o nível 2, as informações são observáveis para o ativo ou
passivo, direta ou indiretamente, exceto para os preços cotados (não ajustados) nosmercados
ativos para ativos ou passivos idênticos que a Companhia possa ter acesso na data de men-
suração. 22.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. O valor justo de instrumentos
financeiros nãonegociados emummercadoativo é determinadousando técnicas deavaliação.
ACompanhia utiliza seu julgamento paraescolher entre osdiversosmétodos.Aspremissas são
baseadas em condições de mercado prevalecentes na data de reporte. A análise do impacto
no caso em que os resultados reais diferem da estimativa da administração é apresentada em
moeda estrangeira e as análises de sensibilidade de risco da taxa de juros está demonstrada
nessa nota explicativa. As estimativas contábeis críticas para provisão para perdas estimadas
em créditos de liquidação duvidosa estão apresentadas na nota 4.
22.3. Categorias de instrumentos financeiros

31/12/2022 31/12/2021

Nota
Custo

amortizado VJR Total
Custo

amortizado VJR Total
Ativosfinanceiros
Circulante
Caixaeequivalentesdecaixa(1) 3.2 1.851 6.851 8.702 2.284 6.528 8.812
Contas a receber 4.3 27.955 - 27.955 26.877 - 26.877
Outros ativos circulantes 5.917 - 5.917 5.840 - 5.840
Total do ativo circulante 35.723 6.851 42.574 35.001 6.528 41.529

Nãocirculante
Depósitos judiciais 2.351 - 2.351 2.721 - 2.721
Contas a receber de
partes relacionadas 23.2 67 - 67 - - -
Total doativonãocirculante 2.418 - 2.418 2.721 - 2.721
Total dosativosfinanceiros 38.141 6.851 44.992 37.722 6.528 44.250
Passivosfinanceiros
Circulante
Fornecedores 9.409 - 9.409 12.949 - 12.949
Empréstimos e financiamentos 10.2 41.377 - 41.377 38.588 - 38.588
Passivos de arrendamento 27.610 - 27.610 24.845 - 24.845
Outros passivos circulantes 5.086 - 5.086 3.739 - 3.739
Total dopassivo circulante 83.482 - 83.482 80.121 - 80.121
Nãocirculante
Contas a pagar de
partes relacionadas 23.2 5.912 - 5.912 2.005 - 2.005
Empréstimos e financiamentos 10.2 55.000 - 55.000 62.500 - 62.500
Passivos de arrendamento 265.927 - 265.927 244.728 - 244.728
Total dopassivonão
circulante 326.839 - 326.839 309.233 - 309.233
Total depassivos
financeiros 410.321 - 410.321 389.354 - 389.354
(1)O valor justo através do resultado na Companhia corresponde a investimentos em renda fixa
no valor deR$6,9milhões em31 de dezembro de 2022 e deR$6,5milhões em31de dezembro

de2021.22.4.Valor justodeempréstimosefinanciamentos.Empréstimose financiamentos
são registrados pelos seus valores contratuais. Para determinar o valor justo desses instrumen-
tosfinanceiros, aCompanhia calculaseusvalorespresentespelos fluxosdecaixa futurosauma
taxa de juros aplicável a instrumentos de natureza, prazo e riscos similares ou pelos preços de
mercado desses instrumentos.ACompanhia leva em consideração que para os outros ativos e
passivos financeirosmensurados pelo custo amortizado, seus valores contábeis se aproximam
de seus valores justos e, por isso, as informações sobre seus valores justos não estão sendo
apresentadas.

31/12/2022 31/12/2021
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Bradesco - NCE –Real 63.608 64.147 101.088 101.791
Santander - Real 32.769 32.761 - -
Total 96.377 96.908 101.088 101.791
22.5. Gestão de risco damoeda estrangeira.Como os fluxos de caixa operacionais da Com-
panhia são parcialmente denominados em reais, eles estão sujeitos a variações cambiais a
partir da aquisição do instrumento e da data de pagamento. A Companhia busca neutralizar o
risco de moeda estrangeira dos fluxos de caixa operacionais combinando receitas e despesas
em geral para tentar gerar um excedente de caixa operacional na mesma moeda em que o
serviço da dívida de cada negócio é determinado. Os valores contábeis dos ativos e passivos
monetários denominados emmoeda estrangeira do Grupo na data de fechamento do balanço
estão demonstrados abaixo:

Ativo Passivo
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Transações em dólares 18.859 17.060 - -
22.6. Gestão do risco da taxa de juros.Os riscos de taxa de juros decorrem de investimentos
financeiros e empréstimos e financiamentos. A maior parte das dívidas da Companhia deno-
minadas em reais expostas a taxas variáveis como a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP),
o Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) para financiamento de operações portuárias. Os investimentos da Companhia
denominados em reais são remunerados por taxas de juros correspondentes à variação di-
ária do CDI para títulos privados emitidos e/ou bonds emitidos pelo governo (“Selic-Over”).
22.7. Análise de sensibilidade. Análise de sensibilidade da moeda estrangeira. A análise de
sensibilidade apresentada abaixo estima os impactos da desvalorização do real em relação ao
dólar norte-americanocombasenaposiçãode31dedezembrode2022.Trêscenáriosde taxas
decâmbio foramconsiderados: o cenárioprovável edois cenáriosdedeterioraçãode25%(pos-
sível) e de 50% (remoto) na taxa de câmbio.ACompanhia utiliza do relatório “Focus” publicado
pelo BACEN (Banco Central do Brasil) para determinar o cenário provável.

31/12/2022
Taxa de câmbio (i)

Cenário provável Cenário possível (25%) Cenário remoto (50%)
R$5,2500 / US$1,00 R$6,5625 / US$1,00 R$7,8750 / US$1,00

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável(1)

Cenário pos-
sível (25%)

Cenário re-
moto (50%)

Total dos ativos USD 18.859
Efeito do
câmbio 117 4.861 9.605

117 4.861 9.605
(1) Relatório Focus publicado pelo BACEN em 6 de janeiro de 2023.

31/12/2021
Taxa de câmbio (i)

Cenário provável Cenário possível (25%) Cenário remoto (50%)
R$5,5900 / US$1,00 R$6,9875 / US$1,00 R$8,3850 / US$1,00

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável(1)

Cenário pos-
sível (25%)

Cenário re-
moto (50%)

Total dos ativos USD 17.060
Efeito do
câmbio 29 4.301 8.574

29 4.301 8.574
(1)Relatório Focus publicado pelo BACEN em 8 de janeiro de 2022.Análise de sensibilidade da
taxa de juros.Aanálise de sensibilidade apresentada abaixo estima os impactos de uma flutua-
çãoda taxade juros sobreas receitasedespesasdaCompanhia semconsiderar seus impactos
sobre o valor presente.ACompanhia utiliza o relatório “Focus” publicado pelo BACEN e dados
da B3 (Brasília Bolsa Balcão), BM&F (Bolsa de Mercadorias e Futuros), Bloomberg e BNDES
para determinar os cenários prováveis.

31/12/2022
CDI (1)

Operação
Cenário
provável Cenário Possível(25%)

Cenário Re-
moto (50%)

Empréstimos
- CDI 13,70% 17,13% 20,55%

Investimentos
- CDI 13,70% 17,13% 20,55%

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável

Cenário Possível
(25%)

Cenário Re-
moto (50%)

Empréstimos CDI 96.377 Juros (37) (2.517) (4.932)
Investimentos CDI 6.851 Resultado 121 791 1.461

Efeito
líquido 84 (1.726) (3.471)

(1)Relatório de CDI da B3 publicado em 12 de janeiro de 2023.
31/12/2021
CDI (1)

Operação Cenário provável Cenário Possível(25%) Cenário remoto(50%)
Empréstimos - CDI 11,96% 14,95% 17,94%
Investimentos - CDI 11,96% 14,95% 17,94%

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável

Cenário Pos-
sível(25%)

Cenário Re-
moto(50%)

Empréstimos CDI 101.088 Juros (2.452) (4.999) (7.487)
Investimentos CDI 6.528 Resultado 1.466 2.091 2.716

Efeito líquido (986) (2.908) (4.771)
(1)Relatório deCDI daB3 publicado em7de janeiro de 2022.. O efeito líquido foi obtido conside-
randoumperíodode12meses iniciadoem31dedezembrode2022noqual a taxade jurosvaria
e todas as demais variáveis sãomantidas constantes.Os cenários expressamadiferença entre
a taxamédia dos cenários e a taxa real. 22.8. Gestão do risco de liquidez.Risco de liquidez é
o risco que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas aos
seus passivos financeiros que são liquidados compagamentos emcaixa ou outros ativos finan-
ceiros. A Companhia gerencia seu risco de liquidez mantendo reservas adequadas de caixa,
limites de crédito e dívidas monitorando constantemente os fluxos de caixa projetados e reais,
procurando adequar os perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. Além disso, a
Companhia tem acesso a algumas linhas de crédito, de acordo com a nota 9. A Companhia
assegura que possui reservas de caixa suficientes para cumprir comas despesas operacionais
esperadas, incluindoobrigações financeiras. Essaprática exclui o impacto potencial de circuns-
tâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. Para
esses casos, a Companhia cria um comitê de crise multidisciplinar para tomar as ações mais
apropriadas. As tabelas abaixo se baseiam nos fluxos de caixa não descontados de passivos
financeiros combasenadatamais recente nasquais aCompanhia devequitar suasobrigações
e incluem os juros e o principal dos fluxos de caixa:

31/12/2022
Média ponderada
das taxas de juros

Menor que
12meses

1- 5
anos

Maior que
5 anos Total

Instrumentos de taxa de juros
variável 12,29% 43.802 57.506 - 101.308
Fornecedores - 9.409 - - 9.409
Passivos de arrendamento
(de acordo com o
CPC 06 (R2) (IFRS 16) (1) 13,22% 28.893 114.066 542.158 685.117
Total 82.104 171.572 542.158 795.834
(1) CPC 06 (R2) (IFRS 16) –Arrendamento

31/12/2021
Média ponderada
das taxas de juros

Menor que
12meses

1-5
anos

Maior que
5 anos Total

Instrumentos de taxa de juros
variável 10,25% 40.385 63.945 - 104.330
Fornecedores - 12.949 - - 12.949
Passivos de arrendamento
(de acordo com o
CPC 06 (R2) (IFRS 16) (1) 9,37% 25.993 103.550 518.062 647.605
Total 79.327 167.495 518.062 764.884
(1)CPC 06 (R2) (IFRS 16) – Arrendamento. 22.9. Risco de crédito.As operações com instru-
mentos financeiros de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras são realizadas
com instituições financeiras cujos limites de exposição são revisados periodicamente e aprova-
dospelos órgãos competentes.O riscode crédito de instituições financeiras éavaliadopormeio
de metodologia que considera, entre outras informações, os ratings divulgados por agências
internacionais de rating.Atabela a seguir apresenta os ratings domercado de capitais brasileiro
para as principais instituições financeiras comas quais aCompanhia contrata aplicações finan-
ceiras de caixa e equivalentes de caixa. a) Ativos financeiros, exceto o contas a receber,
expostos ao risco de crédito.
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TeconRioGrande S.A.
CNPJ/MF nº 01.640.625/0001-80 - NIRE nº 43300035182

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Tecon Rio Grande S.A. Rio Grande – RS. Opinião.
Examinamos as demonstrações financeiras da TeconRioGrande S.A. (Companhia), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixapara oexercício findonessadata, bemcomoas correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tecon Rio Grande S.A. em 31 de
dezembrode2022, odesempenhodesuasoperaçõeseosseusfluxosdecaixaparaoexercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB). Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Outros
assuntos.Auditoriadasdemonstraçõesfinanceirasdoexercício anterior.Obalançopatri-
monial em31dedezembrode2021easdemonstraçõesdo resultado, do resultadoabrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para
o exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações
financeiras do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores indepen-
dentes, que emitiram relatório em 12 de abril de 2022, sem modificação. Responsabilidades

da administração pelas demonstrações financeiras. A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livresdedistorção relevante, independentemente se causadapor fraudeouerro.Naelaboração
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,

bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar aCompanhia a nãomais semanter em continuidade operacional. –Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
noscontroles internosque identificamosdurantenossos trabalhos.RiodeJaneiro, 25deabril de
2023. KPMGAuditores Independentes Ltda., CRCSP-014428/O-6 F-RJ. Marcelo Luiz Ferreira
- Contador CRCRJ-087095/O-7.

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e Bancos 3 1.851 2.284
Fundos de investimento 3 6.851 6.528
Contas a receber de clientes 4 27.955 26.877
Depósitos judiciais - 2.351 2.721
Contas a receber de partes relacionadas 23.2 67 -
Total de exposição ao risco de crédito 39.075 38.410
b) Análise de rating.As operações de instrumentos financeiros para caixa e equivalentes de
caixa e aplicações financeiras de curto prazo são realizadas com instituições financeiras cujos
limites de exposição são revistos periodicamente e aprovados por alçada competente. O risco
de crédito das instituições financeiras é avaliado através de uma metodologia que considera,
dentre outras informações, os ratings divulgados pelas agências internacionais de rating. O
quadro a seguir apresenta os ratings para mercado de capitais brasileiro para as principais ins-
tituições financeiras com as quais a Companhia contrata operações de aplicações financeiras
de caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2022 31/12/2021

AAA.br 8.525 8.651

AA.br 175 160

Outros 2 1

Total 8.702 8.812

Fonte de informação: Moodys. 23. Transações compartes relacionadas. 23.1. Política con-
tábil.As partes relacionadas da Companhia são a acionista e as suas companhias relaciona-
das.As transaçõescompartes relacionadas foramconduzidaspelaCompanhiasobasmesmas
condições de mercado, observando o preço e as condições normais de mercado. Contudo,
essas transações estão sujeitas a condições que não são menos favoráveis à Companhia em
comparação com aquelas negociadas com outras partes.

23.2. Saldos compartes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021

Contas a
receber

Contas a
pagar

Contas a
receber

Contas a
pagar

(1)Wilson Sons Shipping Services Ltda. 2 48 - -

(2)Wilson Sons Holdings Brasil S.A. - 1.732 - 1.061

(3)Wilson Sons ServiçosMarítimos Ltda. 2 3.933 - 778

(4)Allink Transportes Internacionais Ltda. - 199 - 166

(5)Wilson Sons Terminais e Logística Ltda. 63 - - -

Total 67 5.912 - 2.005
(1) Conta corrente a pagar / Rateio despesas corporativas; (2)Rateio despesas corporativas; (3)

Conta corrente a receber / Conta corrente a receber/ Rateio despesas corporativas; (4) Conta
corrente a receber; (5)Conta corrente a receber. 23.3. Transações compartes relacionadas

31/12/2022 31/12/2021

Rateio
corpo-
rativo

Ser-
viços
contra-
tados

Co-
mis-
são

Receita
de

aluguel/
serviços

Rateio
corpo-
rativo

Servi-
ços

contra-
tados

Co-
mis-
são

Receitade
aluguel/
serviços

WilsonSonsShipping
ServicesLtda. (960) - - 107 337 - - -
WilsonSonsHoldings
BrasilS.A. (6.146) - - - (19.625) - - -
WilsonSonsServiços
MarítimosLtda. (24.851) (34) - - (5.811) (14) - -
AllinkTransportes
InternacionaisLtda. - - (2.400) - - - (2.469) -
WilsonSonsTerminais
eLogísticaLtda. - - - 686 - - - 686
Total (31.957) (34) (2.400) 793 (25.099) (14) (2.469) 686

23.4. Remuneração dos executivos 31/12/2022 31/12/2021
Benefícios salariais de curto prazo 3.180 4.219
Benefícios pós-emprego (i) e encargos sociais 82 120
Total 3.262 4.339

(1) Plano de previdência privada - PGBL

DIRETORIA CONTADOR

Paulo Roberto Telesca Bertinetti EduardoMello de Freitas - CRC-RJ 117392/O-9
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RGE Sul Distribuidora
de Energia S.A.

CNPJ/MF nº 02.016.440/0001-62 - NIRE 43.300.036.146
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 25 de Janeiro de 2023

1. Data, Hora e Local: Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de janeiro de 2023, às 15h50, na sede social da
RGE Sul Distribuidora de Energia S.A. (“RGE” ou “Companhia”), localizada na Avenida São Borja, nº 2.801,
Fazenda São Borja, CEP 93032-525, Cidade de São Leopoldo, Estado Rio Grande do Sul. 2. Convocação e

Presença: Convocação realizada nos termos do estatuto social da Companhia, com a presença da totalidade
dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, sendo o Sr. Yuehui Pan representado
neste ato por seu procurador Luis Henrique Ferreira Pinto. 3. Mesa: Presidente: Luis Henrique Ferreira
Pinto e Secretário: Pedro Vitor Dias Trindade. 4. Ordem do Dia: (i) Aprovar a Contratação de Serviços
de Construção e Manutenção de Linhas de Transmissão (“CCM-T”); (ii) Aprovar a celebração de Acordo
Corporativo de Compartilhamento de Custos - REN 948/2021 da ANEEL; e (iii) Conhecer da atualização de
valores estatutários para 2023. 5. Deliberação: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem
do Dia, foram tomadas as deliberações a seguir pelo Conselho por unanimidade de votos: (i) Aprovar,

nos termos do Número de Referência 2022398-C, a celebração do Contrato de Prestação Serviços
de Construção, Reconstrução e Manutenção de Linhas de Transmissão e Subestações (“CCM-T”) pela
RGE e pela Companhia Jaguari de Energia (“CPFL Santa Cruz”), Companhia Paulista de Força e Luz
(“CPFL Paulista”) e Companhia Piratininga de Força e Luz (“CPFL Piratininga”), em conjunto denominadas
“Distribuidoras”, conforme fornecedor, valores, termos e condições constantes no material arquivado na
sede da Companhia. São considerados inclusos todos os impostos e despesas, pelo período de execução
e reajuste de acordo com material arquivado na sede da Companhia. O valor do fornecedor pode variar de
acordo com a efetiva demanda de cada Distribuidora. No caso de inclusão de outras empresas, a aprovação
acima descrita não prejudica a eventual necessidade de submissão aos órgãos deliberativos competentes
da empresa a ser incluída no contrato. (ii) Aprovar, nos termos do Número de Referência 2022487-C, a
celebração do Contrato de Compartilhamento de Custos Corporativos (“Contrato”) entre RGE e entre CPFL
Energia S.A. (“CPFL Energia”), CPFL Piratininga, CPFL Santa Cruz, CPFL Paulista, Companhia Estadual
de Transmissão de Energia Elétrica (“CPFL Transmissão”), CPFL Energias Renováveis S.A. (“CPFL
Renováveis”) e CPFL Geração de Energia S.A. (“CPFL Geração”), em conjunto denominadas “Empresas
do Grupo CPFL”, condicionado à anuência prévia e conforme as regras estabelecidas pela Agência
Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) na Resolução nº 948/2021. O Contrato terá vigência de 05 (cinco)
anos, contados a partir da data de sua assinatura, sendo que o valor para cada Empresa do Grupo CPFL
corresponderá ao percentual baseado no critério de Ativo Imobilizado Bruto, conforme material arquivado na
sede da Companhia. (iii) Conheceram, nos termos do Número de Referência 2023029-C, da atualização
dos valores monetários referentes às competências estatutárias, segundo o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) do ano de 2022 (5,78509%). 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o
Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a
ata foi lida e aprovada pelos presentes, que a subscrevem, sendo a publicação e o registro da presente ata
autorizados sob a forma de extrato, com a omissão das assinaturas dos Conselheiros e com a supressão de
informações estratégicas e/ou confidenciais. Luis Henrique Ferreira Pinto (Presidente da Mesa e Presidente
do Conselho de Administração), Fabricio Manganelli Klafke (Conselheiro Representante dos Empregados),
Yuehui Pan (Vice-Presidente do Conselho de Administração, neste ato representado pelo Sr. Luis Henrique
Ferreira Pinto) e Pedro Vitor Dias Trindade (Secretário). Certifico que a presente é extrato da ata original
lavrada em Livro Próprio de Reuniões de Conselho de Administração. São Leopoldo, 25 de janeiro de 2023.
Luis Henrique Ferreira Pinto - Presidente; Pedro Vitor Dias Trindade - Secretário. Junta Comercial,

Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico registro sob o nº 8778904 em 06/03/2023 da
empresa RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., CNPJ 02016440000162 e Protocolo 230386431
- 10/02/2023. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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RGE Sul Distribuidora
de Energia S.A.

CNPJ/MF nº 02.016.440/0001-62 - NIRE 43.300.036.146

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 23 de Fevereiro de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 23 (vinte e três) dias do mês de fevereiro de 2023, às 15h30, na sede social

da RGE Sul Distribuidora de Energia S.A. (“RGE” ou “Companhia”), localizada na Avenida São Borja,

nº 2.801, Fazenda São Borja, CEP 93032-525, Cidade de São Leopoldo, Estado Rio Grande do Sul.

2. Convocação e Presença: Convocação realizada nos termos do estatuto social da Companhia, com

a presença da totalidade dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, sendo o

Sr. Yuehui Pan representado neste ato por seu procurador Luis Henrique Ferreira Pinto. 3. Mesa:
Presidente: Luis Henrique Ferreira Pinto e Secretário: Pedro Vitor Dias Trindade. 4. Ordem do Dia:
(i) Aprovar a participação da Companhia nos Mecanismos de Compensação de Sobras e Déficits de

Energia Nova (“MCSDENs”) e dos montantes máximos de energia que poderão ser declarados à Câmara

de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). 5. Deliberação: Examinadas e debatidas as matérias

constantes da Ordem do Dia, foram tomadas as deliberações a seguir pelo Conselho por unanimidade

de votos: (i) Aprovar, nos termos do Número de Referência 2023042-C, a participação da RGE nos

MCSDENs de “A-0” a ser realizado em abril de 2023 e “A-1” a ser realizado em março de 2023, bem como dos

montantes máximos de energia que poderão ser declarados à CCEE nestes MCSDENs, em conformidade

com a legislação vigente que determina às Distribuidoras o atendimento de 100% (cem por cento) de seu

mercado consumidor, minimizando riscos de sobrecontratação e penalidades regulatórias, conforme termos

e condições descritos no material arquivado na sede da companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo

a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a

sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, que a subscrevem, sendo a publicação e o registro da

presente ata autorizados sob a forma de extrato, com a omissão das assinaturas dos Conselheiros e com

a supressão de informações estratégicas e/ou confidenciais. Luis Henrique Ferreira Pinto (Presidente da

Mesa e Presidente do Conselho de Administração), Fabricio Manganelli Klafke (Conselheiro Representante

dos Empregados),Yuehui Pan (Vice-Presidente do Conselho de Administração, neste ato representado pelo

Sr. Luis Henrique Ferreira Pinto) e Pedro Vitor Dias Trindade (Secretário). Certifico que a presente é extrato

da ata original lavrada em Livro Próprio de Reuniões de Conselho de Administração. São Leopoldo, 23 de

fevereiro de 2023. Luis Henrique Ferreira Pinto - Presidente; Pedro Vitor Dias Trindade - Secretário.

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico o registro sob o nº 8826499

em 27/03/2023 da empresa RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., CNPJ 02016440000162 e

Protocolo 230694675 - 07/03/2023. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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TRAMONTINA MADEIRAS S. A.
Encruzilhada do Sul - RS - CNPJ nº 93682854/0001-86 - NIRE: 43300042588

ERRATA ÀS PUBLICAÇÕES DAS DFs. EXERCÍCIO DE 2022
Fica esclarecido que o atual Conselho de Administração da Companhia, eleito em 28 de abril
de 2022, é formado pelos Conselheiros Eduardo Scomazzon (Presidente), Marcos
Tramontina (Vice-Presidente), Ildo Paludo, Joselito Gusso, Roberto João Manfroi e Gérson
Finkler Dias. Dessa forma, o erro material na listagem dos componentes do Conselho de
Administração da Companhia, quando das publicações feitas no Jornal do Comércio impresso e
no digital na edição de 23 de março de 2023, às fls. 3 do 2º. caderno e fls. 3 do caderno
Publicidade Legal, respectivamente, é aqui retificado, devendo ser considerada a nominata acima
e não como lá constou. Por outro lado, todos os demais dados e informações das
Demonstrações Financeiras não contém qualquer erro material, sendo as mesmas aqui
ratificadas. Carlos Barbosa, RS, 27 de abril de 2023.

Márcio Silva Braga – Diretor – CPF nº 971.368.320-04
Everson Garrighan Lemos – Diretor – CPF. CPF nº 937.860.850-72
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Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Caixa e equivalentes de caixa (nota 5) 110.308 22.662 906.460 557.764
Aplicações financeiras 87.536 29.475 87.536 29.475
Contas a receber de clientes (nota 6) 71 11 1.371.663 1.429.397
Estoques (nota 7) – – 804.923 1.020.684
Dividendos a receber (nota 9) 46 63.573 25.956 18.247
Impostos a recuperar (nota 10) 5.811 7.464 183.204 159.438
Instrumentos financeiros derivativos
(nota 20) – – 21.984 3.512

Outros créditos 13.455 13.537 122.692 112.018
Total do Ativo Circulante 217.227 136.722 3.524.418 3.330.535
Depósitos judiciais (nota 15) 16.843 28.037 117.131 127.264
Impostos diferidos (nota 8) – – 101.351 123.836
Impostos a recuperar (nota 10) – – 150.211 131.704
Outros créditos, bens e valores 113.789 67.496 142.187 75.608
Investimentos (nota 11) 1.933.117 2.178.214 752.558 654.708
Propriedades para investimentos 11.419 12.116 12.574 12.693
Imobilizado (nota 12) 45 – 4.140.210 4.441.416
Intangível (nota 13) 2 2 453.763 523.034
Total do Ativo não Circulante 2.075.215 2.285.865 5.869.985 6.090.263
Total do Ativo 2.292.442 2.422.587 9.394.403 9.420.798

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Fornecedores 136 55 533.174 747.282
Empréstimos e financiamentos (nota
14) 7.253 101.676 1.257.490 1.969.914
Arrendamentos (nota 16) – – 12.993 15.460
Dividendos a pagar (nota 9) 47.450 44.680 47.450 44.743
Obrigações trabalhistas – – 82.571 258.366
Impostos e encargos sociais 2.054 1.861 79.022 86.199
Imposto de renda e contribuição social – – 2.333 32.505
Credores diversos 2.586 3.308 105.994 101.550
Benefícios a empregados (nota 17) – – 1.698 1.540
Total do Passivo Circulante 59.479 151.580 2.122.725 3.257.559
Empréstimos e financiamentos (nota
14) 164.339 175.786 2.656.928 2.950.846
Arrendamentos (nota 16) – – 32.647 34.424
Impostos e encargos sociais – – 17.671 22.944
Impostos diferidos (nota 8) – – 217.985 165.261
Credores diversos – – 23.689 8.329
Provisões (nota 15) – – 106.033 100.790
Benefícios a empregados (nota 17) – – 30.373 41.357
Total do Passivo não Circulante 164.339 175.786 3.085.326 3.323.951
Patrimônio Líquido (nota 19)
Capital social 775.418 775.418 775.418 775.418
Reservas de capital 100.000 – 100.000 –
Reservas de lucros 349.523 176.724 349.523 176.724
Ajustes de avaliação patrimonial 843.683 1.143.079 843.683 1.143.079
Patrimônio Líquido total atribuível
aos acionistas da controladora 2.068.624 2.095.221 2.068.624 2.095.221
Participação de não controladores – – 2.117.728 744.067
Patrimônio Líquido total 2.068.624 2.095.221 4.186.352 2.839.288
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.292.442 2.422.587 9.394.403 9.420.798

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.

Demonstrações de Resultados Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Receita líquida de vendas (nota 22) 735 175 7.341.799 8.231.434

Custo das vendas (nota 23) – – (6.148.980) (6.485.182)

Lucro bruto 735 175 1.192.819 1.746.252

Outras receitas (despesas)

Despesas com vendas (nota 23) – – (400.187) (413.853)

Despesas administrativas (nota 23) (13.799) (4.736) (230.817) (342.054)

Outras (despesas) receitas, líquidas 238 38.027 (5.599) (145.015)

Lucro operacional antes do resultado
financeiro e impostos (12.826) 33.466 556.216 845.330

Receitas financeiras (nota 24) 41.447 5.897 62.260 35.919

Despesas financeiras (nota 24) (15.303) (21.258) (190.320) (286.449)

Resultado financeiro 26.144 (15.361) (128.060) (250.530)

Resultado de equivalência patrimonial
(nota 11) 859.931 1.063.201 558.389 656.124

Resultado antes dos impostos 873.249 1.081.306 986.545 1.250.924
Imposto de renda
e contribuição social (nota 8) – – (119.724) (154.954)

Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306 866.821 1.095.970

Resultado atribuído aos acionistas
não controladores – – (6.428) (14.664)
Resultado atribuído aos acionistas
controladores 873.249 1.081.306 873.249 1.081.306

Lucro por ação

Lucro por ação ordinária - básico (em R$) 39,14 48,47
Lucro por ação ordinária - diluído (em R$) 37,89 48,47

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.

Demonstrações de
Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306 873.249 1.081.306
Outros componentes do resultado
abrangente (287.773) 142.342 (317.014) 142.342
Itens que serão posteriormente
reclassificados para o resultado
Variação cambial de controladas
no exterior (293.340) 141.454 (322.581) 141.454

Itens que não serão posteriormente
reclassificados para o resultado
Perdas (ganhos) atuariais com
benefícios a empregados (nota 17) 5.567 888 5.567 888

Total do resultado abrangente do
exercício 585.476 1.223.648 556.235 1.223.648
Resultado atribuído aos acionistas
não controladores – – (36.309) (20.374)
Resultado atribuído aos acionistas
controladores 585.476 1.223.648 592.544 1.244.022

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.

Terramar Investimentos S.A.
CNPJ nº 91.411.181/0001-02

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1 Contexto operacional: A Terramar Investimentos é uma sociedade anônima de capital
fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas, compra e
venda de imóveis e administração de imóveis próprios. A Terramar Investimentos S.A.
(“Companhia”) atua, através de suas empresas controladas, na manufatura e comércio de
nãotecidos para descartáveis higiênicos e médicos, latas de alumínio para bebidas e tam-
pas plásticas para bebidas, higiene, limpeza e beleza. O escopo geográfico do negócio de
nãotecidos é global, de latas de alumínio para bebidas é brasileiro e em tampas plásticas
no cone sul da América do Sul. No âmbito nacional, mantém unidades produtivas em Ma-
naus - AM; Teresina - PI; Estância - SE; Rio Verde - GO; Uberaba - MG; Cosmópolis, Dia-
dema, Jacareí e Cabreúva - SP; Ponta Grossa - PR; Gravataí e Venâncio Aires - RS; e em
Passo de Torres - SC. No exterior, tem plantas em Pilar - Argentina; Lima - Peru; San Jose
Iturbide - México; nos Estados Unidos da América em Washougal - WA; Green Bay - WI;
Simpsonville - SC; High Point - NC e Terre Haute - IN, além de plantas em Nörrkoping -
Suécia; Peine - Alemanha; Trezzano Rosa e Sulmona - Itália; Ras Al Khalmah - Emirados
Árabes Unidos; Tianjin - China; Rayong - Tailândia; Kerkrade - Holanda; Rétság - Hungria e
Pune - Índia. Ao todo, são 33 unidades industriais localizadas em 14 países, cobrindo 4
continentes e nacionalmente presentes em 9 estados. Ainda no negócio de nãotecidos,
como parte de sua estratégia de inovação, conta com 4 centros de pesquisa e desenvolvi-
mento em operação, nas plantas de Simpsonville, Terre Haute, Peine e Sulmona. Os negó-
cios de nãotecidos e tampas plásticas são integralmente detidos pela controlada Évora
S.A.. No negócio de latas de alumínio a controlada Évora S/A participa de uma
“joint venture” 50/50 com a americana Crown Holdings, Inc. desde 1995, player global e lí-
der mundial nesse setor. A controlada indireta Fitesa Nãotecidos S.A. detém, ainda, em
Santa Catarina no bioma Mata Atlântica, florestas de pinus e de eucalipto através da subsi-
diária integral Rio Novo Florestal Ltda., cuja madeira é comercializada para múltiplos usos,
além desse ativo florestal ser gerador de crédito de carbono a ser usado na compensação
de suas operações industriais, crédito de carbono esse oriundo das suas florestas para
corte e, principalmente, das áreas de reserva legal e também para preservação da biodiver-
sidade da região.1.1 Negócio de nãotecidos: A controlada indireta Fitesa Nãotecidos S.A.
atua na produção e comercialização de nãotecidos de polipropileno tipo spunbond, spun-
melt, cardado, laminados, perfurados, filmes, elásticos, airlaid e wipes cujas aplicações
estão voltadas aos mercados de descartáveis higiênicos (principalmente fraldas descartá-
veis e absorventes femininos), descartáveis médicos (toucas e aventais cirúrgicos, másca-
ras e lenços de limpeza e desinfecção) e aplicações industriais (colchões, móveis, calça-
dos, agricultura, embalagens, etc.). Para atender o aumento de demanda do mercado de
descartáveis higiênicos e descartáveis médicos foram instaladas em 2022 uma nova linha
na planta industrial de Cosmópolis e duas linhas de produção de nãotecidos voltados ao
segmento de descartáveis médicos para produção de lenços de limpeza e desinfecção
(wipes) na planta industrial de Terre Haute-IN nos Estados Unidos. Adicionalmente, a
controlada Fitesa Nãotecidos S/A anunciou a instalação de quatro novas linhas de produ-
ção para atender os mercados do Brasil, dos Estados Unidos e o mercado da Europa, com
início das operações previstos pela administração para 2023 e 2024. 1.2 Negócio de latas
de alumínio para bebidas: O empreendimento controlado em conjunto Crown Embalagens
Metálicas da Amazônia S.A. atua na produção e comercialização de latas e tampas de
alumínio para envasamento de bebidas, principalmente cervejas e refrigerantes.Em 2022 a
nova planta industrial em Uberaba-MG iniciou as operações contando com duas linhas de
produção. 1.3 Negócio de tampas plásticas: A controlada indireta America Indústria e Co-
mércio de Embalagens Ltda. com plantas em Venâncio Aires - RS e Pilar - Argentina, atua
na produção e comercialização de tampas plásticas para bebidas (principalmente refrige-
rante e água mineral), tampas plásticas especiais destinadas aos mercados de higiene,

beleza e limpeza e na produção de cápsulas para café. 2 Relação de entidades controla-
das: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações da Terramar In-
vestimentos S.A. e das suas controladas diretas e indiretas, a seguir relacionadas:

País
Controle
direto (%)

Controle
indireto (%)

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Évora S.A. Brasil 99,90 99,90 – –
Terramar Florestal Ltda. Brasil 96,67 96,67 – –
Terramar Navegação Ltda. Brasil 95,79 95,12 – –
Terramar Corretora de Merc.Ltda. Brasil 12,56 12,56 – –
Fitesa S.A. Brasil – – – 99,99
Fitesa Brasil Indústria de Plásticos Ltda. Brasil – – – 100,00
America Indústria e Comércio
de Embalagens Ltda Brasil – – 100,00 100,00
America Tampas Argentina S.A. Argentina – – 100,00 100,00
Rio Novo Florestal Ltda. Brasil – – 99,99 99,99
Petropar Riograndense Ltda. Brasil – – 99,97 99,97
Fitesa Nãotecidos S.A. Brasil – – 99,99 99,99
Fitesa Germany GmbH Alemanha – – 100,00 100,00
Fitesa Sweden A.B. Suécia – – 100,00 100,00
Fitesa Limited Inglaterra – – 100,00 100,00
Fitesa Mexico Holdings Limited Inglaterra – – 100,00 100,00
Fitesa US LLC EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Washougal Inc. EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Nonwovens Inc. EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Simpsonville Inc. EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Film Products LLC EUA – – 100,00 100,00
Fitesa High Point Inc. EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Indiana LLC EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Terre Haute Inc. EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Italy Srl. Itália – – 100,00 100,00
Fitesa China Holdings B.V. Holanda – – 100,00 100,00
Fitesa Kerkrade B.V. Holanda – – 100,00 100,00
Fitesa (China) Airlaid Company Limited China – – 100,00 100,00
Fitesa (Tianjin) Non-Woven
Company Limited China – – 100,00 100,00
Fitesa Brasil Indústria de Plásticos Ltda Brasil – – 100,00 100,00
Fitesa Nonwovens Holding S.A. Espanha – – 100,00 100,00
Fitesa Nonwovens Mexico SA de CV México – – 100,00 100,00
Fitesa Peru S.A.C. Peru – – 100,00 100,00
Fitesa Retsag Kft Hungria – – 100,00 100,00
Fitesa CNC Co. Ltd Tailândia – – 51,00 51,00
Fitesa CNC Japan Co Ltd Japão – – 51,00 51,00
Pantex International SpA Itália – – 100,00 100,00
Pantex Americas LLC EUA – – 100,00 100,00

Pantex Mena FZ LLC
Emirados
Árabes – – 100,00 100,00

Fitesa Pune Private Company Índia – – 100,00 100,00
(*) Em janeiro de 2022 a Fitesa S.A e a Fitesa Brasil Industria de Plásticos Ltda, foram in-
corporadas pela Fitesa Nãotecidos S.A.,e o controle da Rio Novo Florestal Ltda., foi trans-
feriro para a Fitesa Nãotecidos mediante aumento de capital pela Évora S.A. (**) Em janei-
ro de 2022 a Évora realizou aumento de capital na America Indústria e Comércio de

Embalagens Ltda., mediante aporte do investimento que possuía na subsidiária integral
America Tampas Argentina S.A.. 3 Base de preparação: a. Declaração de conformidade
(com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Re-
latório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e
também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).Todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sen-
do evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 27 de abril de
2023. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção de determinados instrumentos
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, tais como os instrumentos
financeiros derivativos apresentados na nota explicativa 20. c. Moeda funcional e moeda
de apresentação: As demonstrações financeiras da controladora e de cada controlada in-
cluída na consolidação da Companhia e aquelas utilizadas como base para avaliação dos
investimentos pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras da
controladora e consolidadas são preparadas usando a moeda funcional de cada entidade,
com exceção das controladas no México e Peru que utilizam como moeda funcional o Dólar
Americano e as demais controladas utilizam as moedas dos respectivos países. A moeda
funcional de uma entidade é a moeda do ambiente econômico primário em que ela opera.
Ao definir a moeda funcional de cada uma das suas controladas a Administração conside-
rou qual a moeda que influencia significativamente o preço de venda de seus produtos e
serviços e a moeda na qual a maior parte do custo dos seus insumos de produção é pago
ou incorrido. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Terramar Investimentos S.A.. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
d. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras,
a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas
contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados de ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na apli-
cação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos
nas demonstrações financeiras estão incluídas na nota explicativa 19 (b). Incertezas sobre
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas na data de emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal es-
tão incluídas nas seguintes notas: nota explicativa 8 - reconhecimento de ativos fiscais di-
feridos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedu-
tíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; nota explicativa 8 - incerteza sobre trata-
mento de tributos sobre o lucro: a incerteza está relacionada a interpretação da legislação
dos diversos países onde a Companhia possui investimentos, embora atualmente não te-
nha nenhuma fiscalização em andamento, e a Companhia tenha realizada a interpretação
correta das legislações, em eventual fiscalização os fiscos poderão ter uma interpretação
diferente; nota explicativa 12 - teste de redução ao valor recuperável de ativos fixos: princi-
pais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos cus-
tos de desenvolvimento; nota explicativa 13 - teste de redução ao valor recuperável de ati-
vos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo
a recuperabilidade dos custos de desenvolvimento; nota explicativa 15 - reconhecimento e
mensuração de provisões e provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a
probabilidade e magnitude das saídas de recursos; nota explicativa 17 - mensuração de
obrigações de benefícios definidos: principais premissas atuariais; e nota explicativa 20 -
mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: prin-
cipais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda. Hierarquia de valor
justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajustes)
nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as
quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam
observáveis, direta ou indiretamente; Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito
significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no
mercado. e. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas
normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia
e suas controladas não adotaram essas normas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras. e.1 Classificação dos passivos como circulante ou não circulante (altera-
ções ao CPC 26/IAS 1): As alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os requisitos
para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. No entanto, o IASB propôs posterior-
mente novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de vigência das alterações de 2020
para períodos anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024. Devido esta norma
estar sujeita à desenvolvimentos futuros, a Companhia e suas controladas não podem de-
terminar o impacto dessas alterações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas no período de aplicação inicial. A Companhia e suas controladas estão monitorando
os desenvolvimentos futuros. e.2 Imposto diferido relacionado a ativos e passivos de-
correntes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações limitam
o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a
diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos
de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em
ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem,
os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Método Indireto

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social 873.249 1.081.306 986.545 1.250.924
Ajustes para:
Depreciação e amortização 801 794 524.270 548.215
Variações cambiais e juros de
empréstimos e financiamentos, líquidas 12.357 18.561 192.582 256.353
Resultado na baixa/venda
de ativos imobilizados – – 29.462 3.037
Efeito do deságio na aquisição
de controladas – (37.228) – (37.228)
Resultado de equivalência patrimonial (859.931) (1.063.201) (558.389) (656.124)
Total do lucro ajustado 26.476 232 1.174.470 1.365.177
Variações nos ativos e passivos (91.080) (46.145) (436.603) (309.689)
Diminuição/(aumento) de estoques – – 134.317 (208.412)
(Aumento) de contas a receber
e outras contas a receber (34.226) (15.669) (153.990) (267.241)
Movimentação de aplicações financeiras (58.060) (29.475) (58.060) (29.475)
(Diminuição)/(aumento) do contas
a pagar e outros fornecedores (562) (906) (212.143) 152.982
(Diminuição)/(aumento)
em outros impostos líquidos 1.768 (95) (138.995) 51.079
Arrendamento - pagamento – – (7.732) (8.622)
Outras atividades operacionais 870.156 1.826.855 1.233.824 267.704
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (81.798) (273.972)
Dividendos e juros sobre
capital próprio recebidos 870.156 1.826.855 1.315.622 541.676

Caixa líquido originado pelas
atividades operacionais 805.552 1.780.942 1.971.691 1.323.192
Aquisição de imobilizado e intangíveis (149) (16) (557.468) (800.766)
Aumento de capital em controladas (80) – (30) –
Aquisição de ações de acionistas minoritários – (39.010) – (38.310)
Aquisição de outros investimentos – (22.239) – (22.239)
Caixa líquido aplicado nas
atividades de investimentos (229) (61.265) (557.498) (861.315)
Fluxos de caixa das atividades
de financiamento
Pagamento de principal de empréstimos (119.997) (14.830) (1.838.298) (879.575)
Pagamento de juros sobre empréstimos – – (204.338) (175.037)
Empréstimos e financiamentos tomados – 100.000 1.086.459 1.919.884
Emissão de debêntures conversíveis 100.000 – 1.500.000 –
Dividendos e juros sobre
capital próprio pagos (697.680) (1.795.321) (1.574.384) (1.802.382)

Caixa líquido aplicado nas
atividades de financiamento (717.677) (1.710.151) (1.030.561) (937.110)
Variação cambial sobre caixa
e equivalentes de caixa – – (34.936) 22.023
Aumento/(diminuição) de caixa
e equivalentes de caixa 87.646 9.526 348.696 (453.210)
Saldo inicial de caixa e
equivalentes de caixa 22.662 13.136 557.764 1.010.974
Saldo final de caixa e
equivalentes de caixa 110.308 22.662 906.460 557.764

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Reservas
de capital Reservas de lucros Ajuste de avaliação patrimonial Total Partici-

Capital
social

Debên-
tures

conver-
síveis

Re-
serva
legal

Reserva
para novos

investi-
mentos

Lucros
a Realizar

Reserva de
reavaliação

Ajustes
acumulados de

outros resultados
abrangentes

Lucros
acumu-
lados

partici-
pação

de contro-
ladores

pações
de não
contro-
ladores Total

Em 01 de janeiro de 2021 319.327 – 63.866 144.480 1.023.163 2 1.004.701 – 2.555.539 829.295 3.384.834

Outros resultados abrangentes – – – – – – 138.376 – 138.376 (93.761) 44.615

Aumento de capital c/reservas 456.091 – (63.866) – (392.225) – – – – –

Lucro líquido do exercício – – – – – – – 1.081.306 1.081.306 8.533 1.089.839

Destinações do lucro:
Reserva legal – – 54.065 – – – – (54.065) – – –

Dividendos propostos – – – (144.480) (630.938) – – (904.582) (1.680.000) – (1.680.000)
Reserva p/novos investimentos – – – 122.659 – – – (122.659) – – –

Em 31 de dezembro de 2021 775.418 – 54.065 122.659 – 2 1.143.077 – 2.095.221 744.067 2.839.288

Outros resultados abrangentes – – – – – – (299.396) – (299.396) – (299.396)

Reversão reflexo debêntures em controlada – – – – – – – – – 1.380.089 1.380.089

Debêntures conversíveis – 100.000 – – – – – – 100.000 – 100.000

Lucro líquido do exercício – – – – – – – 873.249 873.249 (6.428) 866.821

Destinações do lucro:
Reserva legal – – 43.663 – – – – (43.663) – – –

Dividendos propostos – – – (122.659) – – – (577.791) (700.450) – (700.450)

Reserva p/novos investimentos – – – 251.795 – – – (251.795) – – –

Em 31 de dezembro de 2022 775.418 100.000 97.728 251.795 – 2 843.681 – 2.068.624 2.117.728 4.186.352

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhe-
cido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio naquela
data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem
após o início do período mais antigo apresentado. A Companhia e suas controladas não
identificaram impactos relevantes. e.3 Outras Normas: Não se espera que as seguintes
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas: • IFRS 17 Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Con-
tábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2). • Definição de Estimati-
vas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8). 4 Principais políticas contábeis: ACompa-
nhia e suas controladas aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indi-
cação ao contrário. a. Base de consolidação e investimentos em controladas e em

empreendimento controlado em conjunto: (i) Controladas e empreendimento contro-

lado em conjunto: A Companhia controla uma entidade quando está exposta aos ou tem
direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstra-
ções financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa
de existir. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto deve existir um
acordo contratual que permita à Companhia controle compartilhado da entidade e dá à
Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto e não direito aos
seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo
custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demons-
trações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do
exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência sig-
nificativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais
da controladora as informações financeiras de controladas são reconhecidas através do
método de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos
e transações intra-grupo e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas
de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intra-grupo,
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias investi-
das registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na pro-
porção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o
ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iii) Combi-
nação de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de
aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um
negócio e o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se um conjunto de
atividades e ativos é um negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades
adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam,
significativamente, para a capacidade de gerar output. A contraprestação transferida é ge-
ralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos.
Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por
redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imedia-
tamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incor-
ridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações
pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício.
(iv) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são converti-
das para as respectivas moedas funcionais das entidades pela taxa de câmbio das datas
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moeda estran-
geira na data do balanço são convertidos para a moeda de apresentação pela taxa de
câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contrata-
dos em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das
transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. As diferenças
de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resul-
tado. (v) Operações no exterior: Os ganhos e as perdas decorrentes de variações de in-
vestimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido em avaliação
patrimonial e reconhecidos no demonstrativo de resultado quando esses investimentos fo-
rem alienados, total ou parcialmente. As demonstrações financeiras de controladas no ex-
terior são convertidas para a moeda funcional da controladora pela taxa de câmbio da data
do fechamento, no caso das contas do balanço patrimonial (incluindo ágio e ajustes de
valor justo resultantes na aquisição), e pelas taxas médias mensais de câmbio, no caso das
contas de resultado. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para
moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumula-
das em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma
controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos
acionistas não controladores. (vi) Participação de acionistas não controladores: ACom-
panhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela par-
ticipação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição.
Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda
de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. b. Instrumentos
financeiros: b.1. Ativos e passivos financeiros não derivativos: Os ativos e passivos
financeiros são reconhecidos quando a Companhia e suas controladas forem parte das
disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou
emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhe-
cidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. A Companhia e
suas controladas baixam um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram ou quando transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação
que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um
ativo ou passivo individual. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reco-
nhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos
e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreco-
nhecidos. ACompanhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expira. ACompanhia também desreconhece um passivo finan-
ceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro,
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transfe-
ridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Os
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (i) Ativos financeiros
não derivativos: ACompanhia e suas controladas têm os seguintes ativos financeiros não
derivativos: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, conforme
nota explicativa 20. ACompanhia e suas controladas classificam todos seus ativos financei-
ros não derivativos ao custo amortizado. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é
classificado como mensurado: ao custo amortizado; Valor Justo por meio de Outros Resul-
tadosAbrangentes (VJORA) - instrumento de dívida ou instrumento patrimonial; ou ao Valor
Justo por meio do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber
fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. (ii)
Passivos financeiros não derivativos: ACompanhia e suas controladas têm os seguintes
passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, arren-
damentos e outras contas a pagar, conforme nota explicativa 20.Os passivos financeiros
foram classificados e mensurados ao custo amortizado. Todos os outros passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna
uma parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros não deriva-
tivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de tran-
sação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. b.2. Instrumentos financeiros derivativos:
Certas controladas da Companhia detém instrumentos financeiros derivativos para prote-
ger riscos relativos a moedas estrangeiras e de taxas de juros. Os derivativos são reconhe-
cidos inicialmente pelo seu valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no
resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados
pelo valor justo e as variações contabilizadas no resultado. b.3. Capital Social: Ações
ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Debêntures: As
debêntures emitidas são conversíveis em uma quantidade fixa de ações ordinárias e a op-
ção de liquidar ou convertê-las está sob controle da Companhia, portanto, atendem os

pré-requisitos das métricas contábeis para serem classificadas como instrumentos patrimo-
niais. Os juros das debêntures são contabilizados em despesas financeiras na demonstra-
ção do resultado. c. Redução ao valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros
não-derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito
sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perdas com
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada
para a vida inteira do instrumento. Mensuração das perdas de crédito esperadas: A
Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual a
perda de crédito esperada para todo o saldo em aberto em risco desses clientes. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o re-
conhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas
controladas consideram informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e suas controladas, na ava-
liação de crédito e considerando informações prospectivas. A provisão para riscos de crédi-
to foi calculada com base na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de
perdas, a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual perten-
cem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos, e é consi-
derada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber, além de uma
avaliação prospectiva que leva em consideração a mudança ou expectativa de mudança
em fatores econômicos que afetam as perdas esperadas de crédito, as quais são determi-
nadas com base em probabilidades ponderadas. Ativos financeiros com problemas de
recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros con-
tabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de impairment. Um ativo financeiro
possui “problemas de impairment” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto pre-
judicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que
ativos financeiros tiveram problemas de impairment inclui os seguintes dados observáveis:
- dificuldades financeiras significativas do devedor; - quebra de cláusulas contratuais, tais
como inadimplência ou atraso a partir de mais de 30 dias; - reestruturação de um valor
devido à Companhia e suas controladas em condições que não seriam aceitas em condi-
ções normais; - a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo
de reorganização financeira; ou - o desaparecimento de mercado ativo para o título por
causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros men-
surados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas controladas
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte.
Os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o
cumprimento dos procedimentos para a recuperação dos valores devidos. ii. Ativos não
financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia e suas controladas revisam os valores
contábeis de seus ativos não financeiros (exceto estoques e impostos diferidos) para apu-
rar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor
recuperável do ativo é estimado com base em fluxos de caixa futuros. No caso do ágio, o
valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC). Uma perda por redução ao
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Per-
das reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer
ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao
valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. O valor recuperável
de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos
para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou
da UGC. d. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável (impairment). Ao avaliar o valor recuperável dos
seus ativos a Companhia incluiu os ativos em andamento, composto substancialmente por
ampliação das linhas de produção. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela Companhia inclui o custo de
materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em
condições necessárias para que esses sejam capazes de operar, incluindo os encargos fi-
nanceiros para os empréstimos diretamente vinculados a projeto de construção ou a qual-
quer outro ativo qualificável. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado
(apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do
imobilizado), são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes são capitalizados ape-
nas quando é provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos
pela Companhia e/ou suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são
registrados no resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear basea-
do na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não
são depreciados. A exaustão de florestamento e reflorestamento é apurada mensalmente
na proporção do consumo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis (divulgadas na nota
explicativa 12) e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. e.
Intangível: O ágio (goodwill) resultante na aquisição de controlada é apurado e incluído
nos ativos intangíveis nas demonstrações financeiras consolidadas. O ágio é medido pelo
custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicá-
vel. Nas demonstrações individuais da controladora, com relação às companhias investidas
registradas por equivalência patrimonial, o valor contábil do ágio é incluído no valor contábil
do investimento. Outros ativos intangíveis adquiridos que têm vidas úteis definidas são
mensurados pelo custo, deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução ao
valor recuperável acumuladas, quando aplicável. Os gastos subsequentes são capitaliza-
dos somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no
ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio
gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear e nas vidas
úteis de seus itens, líquido de seus valores residuais estimados, a partir da data em que
estes estão disponíveis para uso. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O
ágio não é amortizado. Os métodos de amortização, as vidas úteis (divulgadas na nota
explicativa 13) e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f.
Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede o valor
realizável líquido. O custo dos estoques inclui gastos incorridos na aquisição e transporte.
No caso de estoques acabados e estoques em elaboração, o custo inclui custos gerais de
fabricação baseadas na capacidade normal de operação. g. Provisões: Uma provisão é
reconhecida no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação
legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso
econômico seja requerido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo
como base as melhores estimativas do risco envolvido. h. Ativo de direito de uso e pas-
sivo de arrendamento: No início de um contrato, a Companhia e suas controladas avaliam
se um contrato é ou contém um arrendamento, caso o mesmo transferir o direito de contro-
lar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
Arrendamentos: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente
de arrendamento, é alocada a contraprestação no contrato a cada componente de arrenda-
mento com base em seus preços individuais. Um ativo de direito de uso e um passivo de
arrendamento são reconhecidos na data de início do arrendamento. O ativo de direito de
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetua-
dos até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário
e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remo-
ção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quais-
quer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemen-
te depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamen-
to, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o ar-
rendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, determinada na mesma base que a do ativo
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado por remensurações do passivo de ar-
rendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada, pela
taxa de empréstimo incremental da Companhia e suas controladas. A taxa incremental so-
bre empréstimos é determinada obtendo taxas de juros de várias fontes externas de finan-
ciamento e fazendo ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento
compreendem o seguinte: pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; pa-
gamentos variáveis que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o
índice ou taxa na data de início; valores que se espera que sejam pagos, de acordo com as
garantias de valor residual; e o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário
estiver certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamen-
to, se o arrendatário estimar exercer a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos.
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros resultante de alteração

em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de
acordo com a garantia de valor residual, por alteração de avaliação de exercer uma opção
de compra, extensão ou rescisão ou por existência de um pagamento de arrendamento
revisado fixo em essência e, dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A
Companhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos
de curto prazo, reconhecendo os pagamentos dos mesmos como uma despesa de forma
linear pelo prazo do arrendamento. i. Benefícios concedidos a empregados: Os planos
de benefícios a empregados são provisionados com base em cálculo atuarial elaborado
anualmente por atuário independente, de acordo com o método da unidade de crédito pro-
jetada, líquido dos ativos garantidores do plano, quando aplicável, sendo os custos referen-
tes ao aumento do valor presente da obrigação, resultante do serviço prestado pelo empre-
gado, reconhecidos durante o período laborativo dos empregados. A Companhia e suas
controladas reconhecem todos os resultados atuariais decorrentes de planos de benefício
definido em outros resultados abrangentes. j. Receita operacional: A receita líquida é
mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de devolu-
ções, abatimentos e impostos sobre vendas, como segue: A receita é reconhecida quando
os produtos são entregues e os clientes obtêm o controle dos bens, considerando ainda o
fato de que as seguintes condições tenham sido satisfeitas: • O valor da receita e os termos
do pagamento possam ser identificados; • É provável que a Companhia e suas controladas
receberão a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens que serão transferidos
ao cliente. O valor de receita reconhecida é ajustado para as devoluções esperadas.
k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem princi-
palmente receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As variações no valor justo de
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos nos instru-
mentos financeiros derivativos são reconhecidas no resultado financeiro. As despesas fi-
nanceiras abrangem principalmente despesas com juros e encargos sobre financiamentos.
Custos de financiamento que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou
produção de um ativo qualificável são reconhecidos no resultado e mensurados através do
método de juros efetivos. l. Subvenção governamental: Uma subvenção governamental
é reconhecida no resultado ao longo do período, confrontada com as despesas que preten-
de compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições do CPC 07 - Sub-
venções e Assistências Governamentais. A Companhia e suas controladas atendem aos
requisitos para reconhecimento no resultado. As doações e as subvenções recebidas pelas
controladas antes da adoção inicial das leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 foram registradas
em conta de reserva de capital no patrimônio líquido e serão mantidas até a sua destinação.
m. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas
do adicional de 10% para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. As controladas no
exterior estão sujeitas às alíquotas de imposto de renda de acordo com as legislações vi-
gentes em cada país sede. A despesa com imposto de renda e contribuição social compre-
ende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negó-
cios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes va-
lores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que
se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas reverterem, baseando-
se na legislação vigente até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados, caso haja um direito legal de compen-
sar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros fu-
turos sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. n. Resultado
por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício
atribuível aos acionistas da Companhia e à média ponderada das ações ordinárias em cir-
culação no respectivo exercício. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia
apresenta o resultado por ação diluído considerando a diluição pela conversão das debên-
tures, tanto para o cálculo básico como para o resultado diluído.
5 Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Caixa e saldo em bancos 288 58 596.000 363.285
Aplicações financeiras 110.020 22.604 310.460 194.479

110.308 22.662 906.460 557.764
No consolidado o montante em caixa e bancos contém os saldos em conta corrente bancá-
ria das controladas do exterior nas suas respectivas moedas funcionais, principalmente em
Dólar Norte-Americano e Euro, convertidas para reais em 31 de dezembro de 2022 e de
2021. As aplicações financeiras da Companhia e de suas controladas possuem liquidez
imediata, com baixo risco de variação e referem-se preponderantemente a aplicações em
fundos de investimentos cujo rendimento decorre de uma taxa média próxima a variação
integral dos Certificados dos Depósitos Interbancários - CDI. A exposição da Companhia e
suas controladas a riscos de taxas de juros, risco cambial e uma análise de sensibilidade
para ativos e passivos financeiros são divulgados na nota explicativa 20.
6 Contas a receber de clientes Consolidado

31/12/22 31/12/21
Clientes no Brasil 340.879 346.687
Clientes no exterior 1.046.675 1.097.667

1.387.554 1.444.354
Provisão para perdas esperadas em contas a receber (15.891) (14.957)

1.371.663 1.429.397
Movimentação da provisão para perdas estimadas: A exposição a riscos do contas a rece-
ber está apresentada na nota explicativa 20.

Consolidado
31/12/21 Adições Reversões Variação cambial 31/12/22

Vencidos entre 31 e 180 dias 1.524 420 – – 1.944
Vencidos há mais de 180 dias 13.433 6.712 (5.533) (665) 13.947
Total 14.957 7.132 (5.533) (665) 15.891
7 Estoques Consolidado

31/12/22 31/12/21
Produtos acabados 263.163 356.074
Produtos em elaboração 12.520 12.671
Matérias-primas 424.121 543.205
Almoxarifados de manutenção 105.308 103.055
Outros 13.006 20.229
Provisão para perdas (13.195) (14.550)

804.923 1.020.684
Os estoques encontram-se livres de ônus e garantias.
8 Imposto de renda e contribuição social: Controladas no exterior: As controladas no
exterior estão sujeitas à alíquota de imposto de renda de 30% no México, Peru e Argentina,
30,7% na Alemanha, 21% nos Estados Unidos, 27,9% na Itália, 25% na China, 21,4% na
Suécia, 19% na Inglaterra, 25,8% na Holanda, 20% na Tailândia, 23% no Japão, 9% na
Hungria, 22% na Índia e isenta nos Emirados Árabes Unidos, incidindo tais alíquotas sobre
os lucros tributáveis, de acordo com as legislações vigentes em cada país sede. Os lucros
de controladas no exterior são consolidados e estão sujeitos às regras de tributação em
bases universais aplicáveis no Brasil, equalizando as diferenças de alíquotas aplicadas nas
diversas geografias onde as controladas estão localizadas. A Companhia entende que reali-
za a interpretação correta de tais legislações e não existe na data destas demonstrações fi-
nanceiras nenhuma discussão fiscal em andamento. (a) Ativos e passivos fiscais diferi-
dos reconhecidos: No consolidado, o imposto de renda e a contribuição social diferidos
reconhecidos têm a seguinte movimentação:

Consolidado

Ativo: 31/12/21 Adições
Ajuste de
conversão Baixas 31/12/22

Variação cambial 78.801 – – (77.389) 1.412
Outras diferenças temporárias 35.844 836 1.460 (18.582) 19.558
Prejuízo fiscal e base negativa 33.042 483 (2.864) (3.480) 27.181

147.687 1.319 (1.404) (99.451) 48.151
Passivo:

Derivativos – (8.183) 702 – (7.481)
Variação cambial (22.389) (3.304) 295 47 (25.351)
Ativos identificados na aquisição
de controladas (141.257) (1.429) 11.059 23.313 (108.314)
Depreciação (13.041) (786) (2.022) 2.778 (13.071)
Outras diferenças temporárias (12.425) (711) 222 2.346 (10.568)

(189.112) (14.413) 10.256 28.484 (164.785)
Impostos diferidos líquidos (41.425) (116.634)
Ativo 123.836 101.351
Passivo (165.261) (217.985)

(41.425) (116.634)
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do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhe-
cido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio naquela
data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem
após o início do período mais antigo apresentado. A Companhia e suas controladas não
identificaram impactos relevantes. e.3 Outras Normas: Não se espera que as seguintes
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas: • IFRS 17 Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Con-
tábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2). • Definição de Estimati-
vas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8). 4 Principais políticas contábeis: ACompa-
nhia e suas controladas aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indi-
cação ao contrário. a. Base de consolidação e investimentos em controladas e em

empreendimento controlado em conjunto: (i) Controladas e empreendimento contro-

lado em conjunto: A Companhia controla uma entidade quando está exposta aos ou tem
direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstra-
ções financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa
de existir. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto deve existir um
acordo contratual que permita à Companhia controle compartilhado da entidade e dá à
Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto e não direito aos
seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo
custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demons-
trações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do
exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência sig-
nificativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais
da controladora as informações financeiras de controladas são reconhecidas através do
método de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos
e transações intra-grupo e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas
de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intra-grupo,
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias investi-
das registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na pro-
porção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o
ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iii) Combi-
nação de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de
aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um
negócio e o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se um conjunto de
atividades e ativos é um negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades
adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam,
significativamente, para a capacidade de gerar output. A contraprestação transferida é ge-
ralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos.
Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por
redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imedia-
tamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incor-
ridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações
pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício.
(iv) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são converti-
das para as respectivas moedas funcionais das entidades pela taxa de câmbio das datas
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moeda estran-
geira na data do balanço são convertidos para a moeda de apresentação pela taxa de
câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contrata-
dos em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das
transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. As diferenças
de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resul-
tado. (v) Operações no exterior: Os ganhos e as perdas decorrentes de variações de in-
vestimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido em avaliação
patrimonial e reconhecidos no demonstrativo de resultado quando esses investimentos fo-
rem alienados, total ou parcialmente. As demonstrações financeiras de controladas no ex-
terior são convertidas para a moeda funcional da controladora pela taxa de câmbio da data
do fechamento, no caso das contas do balanço patrimonial (incluindo ágio e ajustes de
valor justo resultantes na aquisição), e pelas taxas médias mensais de câmbio, no caso das
contas de resultado. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para
moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumula-
das em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma
controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos
acionistas não controladores. (vi) Participação de acionistas não controladores: ACom-
panhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela par-
ticipação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição.
Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda
de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. b. Instrumentos
financeiros: b.1. Ativos e passivos financeiros não derivativos: Os ativos e passivos
financeiros são reconhecidos quando a Companhia e suas controladas forem parte das
disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou
emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhe-
cidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. A Companhia e
suas controladas baixam um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram ou quando transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação
que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um
ativo ou passivo individual. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reco-
nhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos
e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreco-
nhecidos. ACompanhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expira. ACompanhia também desreconhece um passivo finan-
ceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro,
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transfe-
ridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Os
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (i) Ativos financeiros
não derivativos: ACompanhia e suas controladas têm os seguintes ativos financeiros não
derivativos: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, conforme
nota explicativa 20. ACompanhia e suas controladas classificam todos seus ativos financei-
ros não derivativos ao custo amortizado. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é
classificado como mensurado: ao custo amortizado; Valor Justo por meio de Outros Resul-
tadosAbrangentes (VJORA) - instrumento de dívida ou instrumento patrimonial; ou ao Valor
Justo por meio do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber
fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. (ii)
Passivos financeiros não derivativos: ACompanhia e suas controladas têm os seguintes
passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, arren-
damentos e outras contas a pagar, conforme nota explicativa 20.Os passivos financeiros
foram classificados e mensurados ao custo amortizado. Todos os outros passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna
uma parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros não deriva-
tivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de tran-
sação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. b.2. Instrumentos financeiros derivativos:
Certas controladas da Companhia detém instrumentos financeiros derivativos para prote-
ger riscos relativos a moedas estrangeiras e de taxas de juros. Os derivativos são reconhe-
cidos inicialmente pelo seu valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no
resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados
pelo valor justo e as variações contabilizadas no resultado. b.3. Capital Social: Ações
ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Debêntures: As
debêntures emitidas são conversíveis em uma quantidade fixa de ações ordinárias e a op-
ção de liquidar ou convertê-las está sob controle da Companhia, portanto, atendem os

pré-requisitos das métricas contábeis para serem classificadas como instrumentos patrimo-
niais. Os juros das debêntures são contabilizados em despesas financeiras na demonstra-
ção do resultado. c. Redução ao valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros
não-derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito
sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perdas com
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada
para a vida inteira do instrumento. Mensuração das perdas de crédito esperadas: A
Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual a
perda de crédito esperada para todo o saldo em aberto em risco desses clientes. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o re-
conhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas
controladas consideram informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e suas controladas, na ava-
liação de crédito e considerando informações prospectivas. A provisão para riscos de crédi-
to foi calculada com base na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de
perdas, a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual perten-
cem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos, e é consi-
derada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber, além de uma
avaliação prospectiva que leva em consideração a mudança ou expectativa de mudança
em fatores econômicos que afetam as perdas esperadas de crédito, as quais são determi-
nadas com base em probabilidades ponderadas. Ativos financeiros com problemas de
recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros con-
tabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de impairment. Um ativo financeiro
possui “problemas de impairment” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto pre-
judicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que
ativos financeiros tiveram problemas de impairment inclui os seguintes dados observáveis:
- dificuldades financeiras significativas do devedor; - quebra de cláusulas contratuais, tais
como inadimplência ou atraso a partir de mais de 30 dias; - reestruturação de um valor
devido à Companhia e suas controladas em condições que não seriam aceitas em condi-
ções normais; - a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo
de reorganização financeira; ou - o desaparecimento de mercado ativo para o título por
causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros men-
surados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas controladas
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte.
Os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o
cumprimento dos procedimentos para a recuperação dos valores devidos. ii. Ativos não
financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia e suas controladas revisam os valores
contábeis de seus ativos não financeiros (exceto estoques e impostos diferidos) para apu-
rar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor
recuperável do ativo é estimado com base em fluxos de caixa futuros. No caso do ágio, o
valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC). Uma perda por redução ao
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Per-
das reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer
ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao
valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. O valor recuperável
de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos
para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou
da UGC. d. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável (impairment). Ao avaliar o valor recuperável dos
seus ativos a Companhia incluiu os ativos em andamento, composto substancialmente por
ampliação das linhas de produção. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela Companhia inclui o custo de
materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em
condições necessárias para que esses sejam capazes de operar, incluindo os encargos fi-
nanceiros para os empréstimos diretamente vinculados a projeto de construção ou a qual-
quer outro ativo qualificável. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado
(apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do
imobilizado), são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes são capitalizados ape-
nas quando é provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos
pela Companhia e/ou suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são
registrados no resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear basea-
do na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não
são depreciados. A exaustão de florestamento e reflorestamento é apurada mensalmente
na proporção do consumo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis (divulgadas na nota
explicativa 12) e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. e.
Intangível: O ágio (goodwill) resultante na aquisição de controlada é apurado e incluído
nos ativos intangíveis nas demonstrações financeiras consolidadas. O ágio é medido pelo
custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicá-
vel. Nas demonstrações individuais da controladora, com relação às companhias investidas
registradas por equivalência patrimonial, o valor contábil do ágio é incluído no valor contábil
do investimento. Outros ativos intangíveis adquiridos que têm vidas úteis definidas são
mensurados pelo custo, deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução ao
valor recuperável acumuladas, quando aplicável. Os gastos subsequentes são capitaliza-
dos somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no
ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio
gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear e nas vidas
úteis de seus itens, líquido de seus valores residuais estimados, a partir da data em que
estes estão disponíveis para uso. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O
ágio não é amortizado. Os métodos de amortização, as vidas úteis (divulgadas na nota
explicativa 13) e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f.
Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede o valor
realizável líquido. O custo dos estoques inclui gastos incorridos na aquisição e transporte.
No caso de estoques acabados e estoques em elaboração, o custo inclui custos gerais de
fabricação baseadas na capacidade normal de operação. g. Provisões: Uma provisão é
reconhecida no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação
legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso
econômico seja requerido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo
como base as melhores estimativas do risco envolvido. h. Ativo de direito de uso e pas-
sivo de arrendamento: No início de um contrato, a Companhia e suas controladas avaliam
se um contrato é ou contém um arrendamento, caso o mesmo transferir o direito de contro-
lar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
Arrendamentos: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente
de arrendamento, é alocada a contraprestação no contrato a cada componente de arrenda-
mento com base em seus preços individuais. Um ativo de direito de uso e um passivo de
arrendamento são reconhecidos na data de início do arrendamento. O ativo de direito de
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetua-
dos até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário
e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remo-
ção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quais-
quer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemen-
te depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamen-
to, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o ar-
rendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, determinada na mesma base que a do ativo
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado por remensurações do passivo de ar-
rendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada, pela
taxa de empréstimo incremental da Companhia e suas controladas. A taxa incremental so-
bre empréstimos é determinada obtendo taxas de juros de várias fontes externas de finan-
ciamento e fazendo ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento
compreendem o seguinte: pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; pa-
gamentos variáveis que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o
índice ou taxa na data de início; valores que se espera que sejam pagos, de acordo com as
garantias de valor residual; e o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário
estiver certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamen-
to, se o arrendatário estimar exercer a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos.
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros resultante de alteração

em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de
acordo com a garantia de valor residual, por alteração de avaliação de exercer uma opção
de compra, extensão ou rescisão ou por existência de um pagamento de arrendamento
revisado fixo em essência e, dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A
Companhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos
de curto prazo, reconhecendo os pagamentos dos mesmos como uma despesa de forma
linear pelo prazo do arrendamento. i. Benefícios concedidos a empregados: Os planos
de benefícios a empregados são provisionados com base em cálculo atuarial elaborado
anualmente por atuário independente, de acordo com o método da unidade de crédito pro-
jetada, líquido dos ativos garantidores do plano, quando aplicável, sendo os custos referen-
tes ao aumento do valor presente da obrigação, resultante do serviço prestado pelo empre-
gado, reconhecidos durante o período laborativo dos empregados. A Companhia e suas
controladas reconhecem todos os resultados atuariais decorrentes de planos de benefício
definido em outros resultados abrangentes. j. Receita operacional: A receita líquida é
mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de devolu-
ções, abatimentos e impostos sobre vendas, como segue: A receita é reconhecida quando
os produtos são entregues e os clientes obtêm o controle dos bens, considerando ainda o
fato de que as seguintes condições tenham sido satisfeitas: • O valor da receita e os termos
do pagamento possam ser identificados; • É provável que a Companhia e suas controladas
receberão a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens que serão transferidos
ao cliente. O valor de receita reconhecida é ajustado para as devoluções esperadas.
k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem princi-
palmente receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As variações no valor justo de
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos nos instru-
mentos financeiros derivativos são reconhecidas no resultado financeiro. As despesas fi-
nanceiras abrangem principalmente despesas com juros e encargos sobre financiamentos.
Custos de financiamento que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou
produção de um ativo qualificável são reconhecidos no resultado e mensurados através do
método de juros efetivos. l. Subvenção governamental: Uma subvenção governamental
é reconhecida no resultado ao longo do período, confrontada com as despesas que preten-
de compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições do CPC 07 - Sub-
venções e Assistências Governamentais. A Companhia e suas controladas atendem aos
requisitos para reconhecimento no resultado. As doações e as subvenções recebidas pelas
controladas antes da adoção inicial das leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 foram registradas
em conta de reserva de capital no patrimônio líquido e serão mantidas até a sua destinação.
m. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas
do adicional de 10% para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. As controladas no
exterior estão sujeitas às alíquotas de imposto de renda de acordo com as legislações vi-
gentes em cada país sede. A despesa com imposto de renda e contribuição social compre-
ende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negó-
cios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes va-
lores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que
se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas reverterem, baseando-
se na legislação vigente até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados, caso haja um direito legal de compen-
sar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros fu-
turos sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. n. Resultado
por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício
atribuível aos acionistas da Companhia e à média ponderada das ações ordinárias em cir-
culação no respectivo exercício. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia
apresenta o resultado por ação diluído considerando a diluição pela conversão das debên-
tures, tanto para o cálculo básico como para o resultado diluído.
5 Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Caixa e saldo em bancos 288 58 596.000 363.285
Aplicações financeiras 110.020 22.604 310.460 194.479

110.308 22.662 906.460 557.764
No consolidado o montante em caixa e bancos contém os saldos em conta corrente bancá-
ria das controladas do exterior nas suas respectivas moedas funcionais, principalmente em
Dólar Norte-Americano e Euro, convertidas para reais em 31 de dezembro de 2022 e de
2021. As aplicações financeiras da Companhia e de suas controladas possuem liquidez
imediata, com baixo risco de variação e referem-se preponderantemente a aplicações em
fundos de investimentos cujo rendimento decorre de uma taxa média próxima a variação
integral dos Certificados dos Depósitos Interbancários - CDI. A exposição da Companhia e
suas controladas a riscos de taxas de juros, risco cambial e uma análise de sensibilidade
para ativos e passivos financeiros são divulgados na nota explicativa 20.
6 Contas a receber de clientes Consolidado

31/12/22 31/12/21
Clientes no Brasil 340.879 346.687
Clientes no exterior 1.046.675 1.097.667

1.387.554 1.444.354
Provisão para perdas esperadas em contas a receber (15.891) (14.957)

1.371.663 1.429.397
Movimentação da provisão para perdas estimadas: A exposição a riscos do contas a rece-
ber está apresentada na nota explicativa 20.

Consolidado
31/12/21 Adições Reversões Variação cambial 31/12/22

Vencidos entre 31 e 180 dias 1.524 420 – – 1.944
Vencidos há mais de 180 dias 13.433 6.712 (5.533) (665) 13.947
Total 14.957 7.132 (5.533) (665) 15.891
7 Estoques Consolidado

31/12/22 31/12/21
Produtos acabados 263.163 356.074
Produtos em elaboração 12.520 12.671
Matérias-primas 424.121 543.205
Almoxarifados de manutenção 105.308 103.055
Outros 13.006 20.229
Provisão para perdas (13.195) (14.550)

804.923 1.020.684
Os estoques encontram-se livres de ônus e garantias.
8 Imposto de renda e contribuição social: Controladas no exterior: As controladas no
exterior estão sujeitas à alíquota de imposto de renda de 30% no México, Peru e Argentina,
30,7% na Alemanha, 21% nos Estados Unidos, 27,9% na Itália, 25% na China, 21,4% na
Suécia, 19% na Inglaterra, 25,8% na Holanda, 20% na Tailândia, 23% no Japão, 9% na
Hungria, 22% na Índia e isenta nos Emirados Árabes Unidos, incidindo tais alíquotas sobre
os lucros tributáveis, de acordo com as legislações vigentes em cada país sede. Os lucros
de controladas no exterior são consolidados e estão sujeitos às regras de tributação em
bases universais aplicáveis no Brasil, equalizando as diferenças de alíquotas aplicadas nas
diversas geografias onde as controladas estão localizadas. A Companhia entende que reali-
za a interpretação correta de tais legislações e não existe na data destas demonstrações fi-
nanceiras nenhuma discussão fiscal em andamento. (a) Ativos e passivos fiscais diferi-
dos reconhecidos: No consolidado, o imposto de renda e a contribuição social diferidos
reconhecidos têm a seguinte movimentação:

Consolidado

Ativo: 31/12/21 Adições
Ajuste de
conversão Baixas 31/12/22

Variação cambial 78.801 – – (77.389) 1.412
Outras diferenças temporárias 35.844 836 1.460 (18.582) 19.558
Prejuízo fiscal e base negativa 33.042 483 (2.864) (3.480) 27.181

147.687 1.319 (1.404) (99.451) 48.151
Passivo:

Derivativos – (8.183) 702 – (7.481)
Variação cambial (22.389) (3.304) 295 47 (25.351)
Ativos identificados na aquisição
de controladas (141.257) (1.429) 11.059 23.313 (108.314)
Depreciação (13.041) (786) (2.022) 2.778 (13.071)
Outras diferenças temporárias (12.425) (711) 222 2.346 (10.568)

(189.112) (14.413) 10.256 28.484 (164.785)
Impostos diferidos líquidos (41.425) (116.634)
Ativo 123.836 101.351
Passivo (165.261) (217.985)

(41.425) (116.634)
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Consolidado
País Descrição dos planos 31/12/22 31/12/21
Alemanha Prêmio por tempo de serviço 617 831
Alemanha Plano de aposentadoria 14.179 20.759
Itália Prêmio por tempo de serviço 5.649 7.612
México Plano de aposentadoria 642 667
México Prêmio por tempo de serviço 409 485
México Prêmio por demissão sem justa causa 2.892 3.206
EUA Plano de assistência médica pós-aposentadoria 527 1.447
Tailândia Plano de aposentadoria 7.156 7.890

Total 32.071 42.897
Circulante 1.698 1.540
Não circulante 30.373 41.357

Os planos de aposentadoria existentes na Alemanha, México e na Tailândia enquadram-se
no conceito de planos de benefício definido; o plano da Itália e o plano de assistência mé-
dica pós-aposentadoria dos Estados Unidos estão fechados para novos membros, seguin-
do os funcionários ativos acumulando benefícios. A Fitesa não possui fundo independente
constituído. A avaliação atuarial dos planos de benefícios foi feita para 31 de dezembro de
2022, utilizando premissas apropriadas para a referida data e dados atualizados de benefi-
ciários para cada um dos planos separadamente, sendo a Fitesa responsável integralmen-
te pelos riscos atuariais. As principais premissas utilizadas para os cálculos atuariais foram:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Taxa de desconto (média) 4,65% 1,74%
Inflação (média) 2,82% 2,35%
Atualização salarial (México) 5,00% 5,00%
Atualização salarial (Tailândia) 4,70% 3,00%
Aumento nos pagamentos de benefício (Alemanha) 2,60% 2,10%
Aumento nos benefícios (Itália) 3,50% 3,10%
Os movimentos nas obrigações referentes a benefício a empregados são os seguintes:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Saldo de abertura 42.897 44.507
Custo sobre os planos (período corrente) 2.844 2.113
Benefícios pagos (3.647) (2.599)
(Perdas)/ganhos atuariais (5.567) (888)
Variação cambial em planos no exterior (4.456) (236)
Benefícios a empregados 32.071 42.897
18 Incentivos fiscais: Referem-se aos seguintes incentivos, os quais, para fins de apre-
sentação, estão considerados no consolidado na receita líquida de vendas, no caso do
ICMS, e na linha de imposto de renda, no caso do IRPJ, quando provenientes de controla-
das ou no resultado de equivalência patrimonial quando provenientes do empreendimento
controlado em conjunto. (a) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)
contabilizado no mês de competência da apuração do imposto pelas controladas e pelo
empreendimento controlado em conjunto e reconhecido pela controladora através do méto-
do da equivalência patrimonial, correspondem no consolidado em 31 de dezembro de 2022
a R$ 201.825 (R$ 160.581 em 31 de dezembro de 2021). A controlada indireta Fitesa Não-
tecidos S.A. firmou novo Termo de Acordo com a Secretaria de Desenvolvimento e Promo-
ção de Investimento (SDPI) do Estado do Rio Grande do Sul, pelo Programa Fundopem/
Integrar, que entrou em vigor em 01/07/2021 com duração de 90 meses e contempla redu-
ção do ICMS incremental mensalmente devido. A controlada indireta America Indústria e
Comércio de Embalagens Ltda., com sede no Rio Grande do Sul, goza de incentivo de
ICMS, através da utilização de crédito fiscal presumido de ICMS, nos termos do Decreto
Estadual nº 55.392 de 2020. O empreendimento controlado em conjunto pela controlada
Évora S.A., Crown Embalagens Metálicas da Amazônia S.A. goza, nas operações realiza-
das em sua unidade de Manaus, do incentivo de ICMS concedido pelo Conselho de Desen-
volvimento do Estado do Amazonas - CODAM, representado por redução do percentual do
imposto devido; possui incentivo fiscal de ICMS concedido pelo Programa Sergipano de
Desenvolvimento Industrial - PSDI, representado por redução do percentual do imposto
devido na unidade de Estância-SE, tendo esse benefício vencimento em 2034; goza de
incentivo fiscal de ICMS concedido pelo Fundo de Desenvolvimento Industrial do Estado do
Piauí - FUNDIPI, representada pelo crédito presumido de ICMS em sua unidade de Teresi-
na-PI, com vencimento em 2033; é beneficiária de incentivo fiscal de ICMS na planta de Rio
Verde-GO, através do Programa Pró Goiás o qual conta com redução do percentual devido
nas operações próprias realizadas, com vencimento em 2032. Ainda, possui crédito outor-
gado de ICMS relacionado ao investimento da planta daquela localidade, sendo este utili-
zado em parcelas mensais e com vencimento em 2023; e, na planta de Uberaba-MG, pos-
sui incentivo fiscal de ICMS concedido pela Secretaria de Estado de Minas Gerais,
representado por diferimento de ICMS em suas operações produtivas. Apesar dos prazos
de vigência citados serem os concedidos por cada Estado, a Lei Complementar nº 160/2017
estabelece que todos os incentivos cessarão em dezembro de 2032, exceto aqueles con-
cedidos ao estabelecimento situado na Zona Franca de Manaus. (b) Imposto de Renda
Pessoa Jurídica (IRPJ): O empreendimento controlado em conjunto Crown Embalagens
Metálicas da Amazônia S.A. possui, em sua unidade de Manaus-AM, redução da base de
cálculo do Imposto de Importação e isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados,
assim como a redução da base de cálculo do Imposto de Renda concedida pela Superin-
tendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, tendo este benefício vencimento
final em 2025, bem como possui redução da base de cálculo do Imposto de Renda conce-
dida pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, tendo este bene-
fício vencimento em 2026 na unidade de Teresina-PI e 2029 na unidade de Estância-SE.
Estes incentivos têm a possibilidade de serem renovados a depender dos investimentos
efetuados na planta após o último incentivo concedido. 19 Patrimônio líquido: a. Capital
social: O capital social da Companhia é de R$ 775.418, composto por 22.308.970 ações
ordinárias nominativas e sem valor nominal. b. Reservas de capital: • Debêntures conver-
síveis da Companhia: Em 2022 foi aprovada a 1ª emissão de debêntures conversíveis em
ações, que possuem as seguintes características e condições: Data de vencimento: 13 de
maio de 2032. Valor da emissão: R$ 100.000 com valor unitário de R$ 1. Conversibilidade:
as debêntures são conversíveis em ações ordinárias, respeitando-se a proporcionalidade
das ações ordinárias da Emissora. A conversão ocorrerá a qualquer momento, a exclusivo
critério da emissora, e/ou caso ocorra a declaração de vencimento antecipado. As ações
terão as mesmas características e gozarão dos mesmos direitos e vantagens das demais
ações ordinárias da Emissora, nos termos de seu estatuto social, bem como a quaisquer
direitos deliberados em atos societários da emissora em data anterior a data da conversão,
inclusive no que se refere aos dividendos que venham a ser aprovados e pagos a partir da
data de conversão. As debêntures da 1ª emissão serão conversíveis em 737.616 ações
ordinárias. Remuneração: as debêntures serão remuneradas por juros prefixados corres-
pondentes a 11% ao ano, devidos nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro. Res-
gate antecipado: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, resgatar
antecipadamente a totalidade das debêntures. Amortização facultativa: as debêntures po-
derão, a critério da Emissora e a qualquer tempo, ser objeto de amortização facultativa, que
deverá abranger, proporcionalmente, a totalidade das debêntures, e estará, em qualquer
hipótese, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do valor nominal unitário das
debêntures. Considerando suas características e o critério de conversibilidade em ações
aplicável a estas emissões, a Companhia reconheceu o montante principal das debêntures
em conta específica no patrimônio líquido e sua remuneração no passivo circulante. • De-
bêntures conversíveis de Controlada direta: Em 2018 e em 2022, respectivamente, foram
aprovadas a 2ª e 3ª emissão de debêntures conversíveis em ações, que possuem as se-
guintes características e condições: Data de vencimento: 12 de dezembro de 2028 (2ª
emissão) e 13 de maio de 2032 (3ª emissão). Valor da emissão: R$ 500.000 (2ª emissão) e
R$ 200.000 (3ª emissão), totalizando 700.000 debêntures com valor unitário de R$ 1. Con-
versibilidade: as debêntures são conversíveis em ações ordinárias e preferenciais, respei-
tando-se a proporcionalidade das ações ordinárias e preferenciais da Emissora. A conver-
são ocorrerá a qualquer momento, a exclusivo critério da emissora, e/ou caso ocorra a
declaração de vencimento antecipado. As ações terão as mesmas características e goza-
rão dos mesmos direitos e vantagens das demais ações ordinárias e preferenciais da Emis-
sora, nos termos de seu estatuto social, bem como a quaisquer direitos deliberados em atos
societários da emissora em data anterior a data da conversão, inclusive no que se refere
aos dividendos que venham a ser aprovados e pagos a partir da data de conversão. As
debêntures da 2ª emissão serão conversíveis em 1.842.682 ações ordinárias e 3.184.306
ações preferenciais. As debêntures da 3ª emissão serão conversíveis em 382.580 ações
ordinárias e 661.130 ações preferenciais. Remuneração: as debêntures da 2ª emissão se-
rão remuneradas por juros prefixados correspondentes a 7% ao ano, devidos nos meses de
junho e dezembro; as debêntures da 3ª emissão serão remuneradas por juros prefixados
correspondentes a 11% ao ano, devidos nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro.
Resgate antecipado: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, res-
gatar antecipadamente a totalidade das debêntures. Amortização facultativa: as debêntures
poderão, a critério da Emissora e a qualquer tempo, ser objeto de amortização facultativa,
que deverá abranger, proporcionalmente, a totalidade das debêntures, e estará, em qual-
quer hipótese, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do valor nominal unitário
das debêntures. Considerando suas características e o critério de conversibilidade em
ações aplicável a estas emissões, a Companhia reconheceu o montante principal das de-
bêntures em conta específica no patrimônio líquido e sua remuneração no passivo circulan-
te. • Debêntures conversíveis de Controlada indireta: Em 2022 foi aprovada a 1ª emissão
de debêntures conversíveis em ações da Fitesa Nãotecidos S.A., que possuem as seguin-
tes características e condições: Data de vencimento: 09 de março de 2032 (1ª série) e 18
de maio de 2032 (2ª série). Valor da emissão: R$ 400.000 (1ª série) e R$ 800.000 (2ª série),
totalizando 1.200.000 debêntures com valor unitário de R$ 1. Conversibilidade: as debên-
tures são conversíveis em ações ordinárias, respeitando-se a proporcionalidade das ações
ordinárias da emissora. A conversão ocorrerá a qualquer momento, a exclusivo critério da

emissora, e/ou caso ocorra a declaração de vencimento antecipado. As ações terão as
mesmas características e gozarão dos mesmos direitos e vantagens das demais ações
ordinárias da emissora, nos termos de seu estatuto social, bem como a quaisquer direitos
deliberados em atos societários da emissora em data anterior a data da conversão, inclusi-
ve no que se refere aos dividendos que venham a ser aprovados e pagos a partir da data
de conversão. As debêntures da 1ª emissão serão conversíveis em 325.808.460 ações or-
dinárias. Remuneração: as debêntures serão remuneradas por juros prefixados correspon-
dentes a 11% ao ano, devidos nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro de cada
ano. Resgate antecipado: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo,
resgatar antecipadamente a totalidade das debêntures. Amortização facultativa: a qualquer
tempo a data de emissão, que deverá abranger, proporcionalmente, a totalidade das de-
bêntures, e estará, em qualquer hipótese, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do
saldo do valor nominal unitário das debêntures. Considerando suas características e o cri-
tério de conversibilidade em ações aplicável a estas emissões, a Companhia reconheceu o
montante principal das debêntures em conta específica no patrimônio líquido e sua remu-
neração no passivo circulante. c. Reservas de lucros • Reserva legal: É constituída à ra-
zão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. • Reserva de investimentos e capital de
giro: Constituída conforme artigo 40, parágrafo primeiro do Estatuto Social, formada com
base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos obrigatórios, não podendo
exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital social. d. Ajuste de avaliação
patrimonial: i) Reserva de reavaliação: Constituída em decorrência das reavaliações de
bens do ativo imobilizado das controladas com base em laudo de avaliação elaborado por
peritos avaliadores independentes, realizada por depreciação ou baixa dos bens avaliados
contra lucros acumulados. ii) Outros resultados abrangentes: São considerados nesta rubri-
ca os efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas no exterior e as
perdas/ganhos atuariais sobre benefícios pós-emprego. e. Dividendos: Nos termos do
Estatuto Social, aos titulares de ações de qualquer espécie será atribuído, em cada exercí-
cio, um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido, calculado nos termos da lei societária.

31/12/22 31/12/21
Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306
Reserva Legal - 5% (43.662) (54.065)
Base de cálculo dos dividendos 829.587 1.027.241
Percentual de aplicação para dividendos conforme estatuto 25% 25%
Dividendos mínimos obrigatório 207.397 256.810
Distribuição complementar 370.394 647.772
Distribuição proposta 577.791 904.582
Dividendos propostos 577.791 904.582
Dividendos por ação 25,90 40,55
Em reuniões do Conselho de Administração em 2022 foram aprovadas, sujeito ainda à ra-
tificação da Assembleia Geral dos Acionistas a ser convocada oportunamente, a distribui-
ção de R$ 577.791, a título de dividendos, por conta dos resultados do ano e, adicionalmen-
te, em Assembleia Geral Extraordinária de 29 de novembro de 2022 foi deliberada a
distribuição de R$ 122.659 a título de dividendos por conta de reserva de lucros.
20 Instrumentos financeiros: Derivativos: A Companhia, através de suas controladas
mantém operações com instrumentos financeiros derivativos. A administração desses ins-
trumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando
assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros
com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco
que a Administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.). A política de controle
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus
condições vigentes no mercado. Em 31 de dezembro de 2022, a controlada indireta

Fitesa Simpsonville Inc. possui swap de fluxo de caixa para os contratos de financiamento
em dólar estadunidense com indexador vinculado a LIBOR mais juros fixos de 1,8% a.a.
para mesma moeda acrescida de juros fixos de 2,81% a.a. A posição atual com relação a
contratos de derivativos é conforme abaixo:

Consolidado
Valor

reconhecido

Contratos
de Swap Indexador

Valor de
referência No resultado

Valor a
receber

(pagar), líquido
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Swap de
taxa de
juros

posição
passiva 2,81% 135.780 158.684 644 2.655 21.984 3.512

As operações da Companhia e suas controladas estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo
descritos: Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia e suas controladas
sofrerem perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições fi-
nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses
riscos, a Companhia e suas controladas adotam como prática a análise das situações finan-
ceira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e
acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições finan-
ceiras, a Companhia e suas controladas somente realizam operações com instituições fi-
nanceiras de baixo risco, sem concentração de recursos em uma ou em poucas institui-
ções. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A
exposição máxima do risco de crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Caixa e equivalentes de caixa 906.460 557.764
Contas a receber de clientes 1.371.663 1.429.397
Total 2.278.123 1.987.161
A exposição máxima ao risco de crédito para recebíveis entre mercado nacional e mercado
externo está distribuída a seguir:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Nacional 331.198 337.883
Exterior 1.040.465 1.091.514
Total 1.371.663 1.429.397
A composição dos recebíveis por faixa de vencimento nas demonstrações financeiras era:

Consolidado
Contas a
receber

Provisão
PCLD

Contas a
receber

Provisão
PCLD

31/12/22 31/12/22 31/12/21 31/12/21
A vencer 1.294.410 – 1.266.252 –
Vencidos de 1 a 30 dias 48.590 – 106.463 –
Vencidos entre 31 e 180 dias 30.608 (1.945) 58.104 (1.524)
Vencidos há mais de 180 dias 13.828 (13.828) 13.417 (13.315)

1.387.436 (15.773) 1.444.236 (14.839)
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia e suas controladas encon-
trarem dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financei-
ros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A seguir,
estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamento de juros
estimados até o vencimento final das obrigações:

Consolidado
31 de dezembro de 2022 Valor contábil Fluxo de caixa contratual 12 meses 2 anos 3 anos 4 anos ou mais
Passivos financeiros não derivativos
Empréstimos e financiamentos 3.914.418 5.544.020 1.366.156 791.869 847.557 2.538.438
Fornecedores 533.174 533.174 533.174 – – –
Arrendamentos a pagar 45.640 55.972 12.615 8.016 7.055 28.286
Passivos financeiros derivativos
Swap de taxas de moedas utilizados para hedge (21.984) (21.984) (21.984) – – –
Total 4.471.248 6.111.182 1.889.961 799.885 854.612 2.566.724

Risco de preço das mercadorias vendidas ou produzidas ou dos insumos adquiri-
dos: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercia-
lizados ou produzidos pelas controladas da Companhia e dos demais insumos utilizados no
processo de produção. Essas oscilações de preços podem provocar alterações substan-
ciais nas receitas e nos custos dessas controladas e no resultado de equivalência da Com-
panhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia e suas controladas monitoram permanen-
temente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de
preços e em parcela significativa de suas vendas há contratos com clientes que possuem
cláusulas regulando repasses ao preço dos produtos decorrentes de oscilações nos preços
das principais matérias-primas e insumos de produção. Risco de taxas de câmbio: Decor-
rem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utiliza-
das pela Companhia e suas controladas para a aquisição de insumos, a venda de produtos
e a contratação de instrumentos financeiros. Em razão de seu volume de exportações, a
manutenção de investimentos em controladas no exterior e ainda em função de parcela
significativa das vendas possuírem contratos com clientes com cláusulas contratuais regu-
lando o repasse ao preço dos produtos decorrentes de oscilação nos preços das principais
matérias-primas e insumos de produção e também regulando o repasse de oscilação das
taxas de câmbio, a Companhia e suas controladas possuem proteção natural contra seus
passivos em dólar e euro, mantendo acompanhamento constante dos fluxos de entrada e
saída em moeda estrangeira, de modo a evitar que haja exposição. Também para proteção
destas oscilações, a Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de
hedge para mitigar esses riscos. Exposição à moeda estrangeira - sobre instrumentos
financeiros: A exposição efetiva ao risco de moeda diferente daquela onde estão as ope-
rações e consequentemente a geração de caixa está abaixo apresentada, com base em
valores nominais, expressos em moeda estrangeira:

Consolidado
31/12/22

Dólar (mil) Euro (mil)
Contas a receber 18.777 –
Caixa e equivalentes de caixa 5.229 32.970
Empréstimos e financiamentos (217.659) (260.252)
Fornecedores (2.320) (515)
Exposição líquida do balanço patrimonial (195.973) (227.797)
As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas durante o ano:

Taxa à vista na data das
demonstrações contábeis

31/12/22 31/12/21
US$ (Dólar dos EUA) 5,2177 5,5805
€ (Euro) 5,5694 6,3210
Análise de sensibilidade - sobre instrumentos financeiros: As bases utilizadas para
projeção dos efeitos sobre desvalorização cambial consideram apenas aqueles instrumen-
tos efetivamente expostos à variação entre a moeda do instrumento e a moeda funcional da
Companhia e suas controladas. Uma variação razoavelmente possível do Real contra as
moedas Dólar e Euro, em 31 de dezembro, teriam afetado a mensuração dos instrumentos
financeiros denominados em moeda estrangeira e afetado o patrimônio líquido e o resulta-
do pelos montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras variá-
veis, especialmente as taxas de juros, permanecem constantes e ignoram qualquer impac-
to da previsão de vendas e compras. Outras moedas estrangeiras são utilizadas em outros
países onde empresas controladas operam e não se espera variações substanciais que
possam afetar o patrimônio líquido e o resultado.

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 Variação no Resultado do exercício
Dólar (variação de 1,57%) (16.117)
Euro (variação de 1,57%) (20.011)
A controlada indireta Fitesa Sweden possui empréstimos em Dólar e Euro que geram riscos
de câmbio em relação à sua moeda funcional, que é a Coroa Sueca. Risco de taxas de
juros: Decorre da possibilidade da Companhia e as suas controladas sofrerem perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financei-
ros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia mantém acompanhamento
permanente do mercado e pode decidir, em determinadas circunstâncias, efetuar opera-
ções de hedge para travar o custo financeiro das operações. Na data das demonstrações
financeiras consolidadas, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da
Companhia era:

Consolidado
Valor Contábil
31/12/22 31/12/21

Instrumentos de taxa fixa
Aplicações financeiras 49.173 38.729
Empréstimos e financiamentos 2.329.074 2.109.044
Instrumentos de taxa variável
Aplicações financeiras 352.868 155.750
Empréstimos e financiamentos 1.585.344 2.811.717
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Uma
alteração de 10 pontos percentuais na base das taxas de juros, na data das demonstrações
financeiras consolidadas, teria, antes dos correspondentes efeitos do imposto de renda,
impactado o resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados a seguir. A
análise considera que todas as outras variáveis, especialmente quanto à moeda

estrangeira, são mantidas constantes.

Análise de sensibilidade de fluxo de caixa
Patrimônio líquido e
resultado do período
31/12/22 31/12/21

Alteração na taxa de juros sobre financiamentos 6.665 11.563
Alteração na taxa de juros sobre aplicações financeiras 2.341 848
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia e
as suas controladas fazem para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez
e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia e as suas controladas
monitoram permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de
mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de empréstimos.
Em determinadas circunstâncias são efetuadas operações de hedge para evitar oscilações
do custo financeiro das operações. Valor justo: A tabela a seguir apresenta os valores
contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na
hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos
financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável
do valor justo.
Consolidado 31/12/22 31/12/21

Valor
contábil

Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Ativos mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 906.460 906.460 557.764 557.764
Contas a receber de clientes 1.371.663 1.371.663 1.429.397 1.429.397
Passivos mensurados pelo valor justo
Instrumentos financeiros derivativos
(Swap de juros e de moeda) 21.984 21.984 (3.512) (3.512)
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 3.914.418 3.914.418 4.920.760 4.521.407
Fornecedores 533.174 533.174 747.282 747.282
Arrendamentos 45.640 45.640 49.884 59.883
O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor
presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros
apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras consolidadas. As taxas
de juros, utilizadas para descontar fluxos de caixa estimados, quando aplicável, estão ba-
seadas na curva de rendimento de títulos do governo na data das demonstrações financei-
ras consolidadas. O valor justo estimado para os instrumentos financeiros derivativos quan-
do contratados pela Companhia e por suas controladas foi determinado por meio de
informações disponíveis no mercado e de metodologias específicas de avaliações sendo
caracterizados como nível 2 na hierarquia de valor justo. Entretanto, uso de julgamento foi
requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor justo
de cada operação. 21 Segmentos operacionais: a. Base para segmentação: A Compa-
nhia considera que possui como segmento reportável o segmento de Nãotecidos. Esse
segmento oferece um único produto cuja aplicação é utilizada nas indústrias de descartá-
veis higiênicos (principalmente fraldas descartáveis e absorventes femininos), descartáveis
médicos (toucas e aventais cirúrgicos, máscaras e lenços de limpeza e desinfecção) e
aplicações industriais (colchões, móveis, calçados, agricultura, embalagens, etc). O seg-
mento de Nãotecidos, independente da aplicação dos produtos, é administrado de forma
unificada, incluindo a gestão industrial. Outras operações incluem a fabricação de tampas
plásticas e o cultivo e venda de madeira, conforme nota explicativa 01 - Contexto Operacio-
nal. Nenhum destes segmentos operacionais atingiu qualquer um dos limites quantitativos
para ser incluído como segmento reportável em 2022 ou 2021. Não existem níveis de inte-
gração entre essas operações e o segmento reportável. b. Conciliação das informações
sobre segmentos reportáveis com os valores reportados nas demonstrações financeiras:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

(i) Receitas
Receita total de segmentos reportáveis 7.172.818 8.080.168
Receitas de outros segmentos 168.981 151.266
Receita consolidada 7.341.799 8.231.434
(ii) Lucro antes do imposto de renda e contribuição social
Total de lucro antes dos impostos dos segmentos reportáveis 436.010 576.233
Lucro antes dos impostos de outros segmentos 550.535 674.691
Lucro consolidado antes do imposto de renda e
contribuição social de operações continuadas 986.545 1.250.924
(iii) Ativos
Ativo total dos segmentos reportáveis 7.901.907 8.244.294
Ativos de outros segmentos 1.492.496 1.176.504
Total do ativo consolidado 9.394.403 9.420.798
(iv) Passivos
Passivo total dos segmentos reportáveis 4.744.969 6.219.097
Passivos de outros segmentos 463.082 362.413
Total do passivo consolidado 5.208.051 6.581.510

A administração da Companhia, para a sua tomada de decisões, efetua a gestão ativa das
receitas com vendas através das análises de vendas por negócios de suas controladas,
tendo a seguinte segregação:
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Terramar Investimentos S.A.

Segmentos de negócios

31/12/22 31/12/21

Nãotecidos Outros Consolidado Nãotecidos Outros Consolidado

America Latina e México 2.038.593 168.981 2.207.574 2.429.719 158.178 2.587.897

Estados Unidos 2.109.336 – 2.109.336 2.248.639 – 2.248.639

Europa e China 2.611.517 – 2.611.517 2.978.111 – 2.978.111

Sudeste Asiático 413.372 – 413.372 416.787 – 416.787

Total das receita por segmentos 7.172.818 168.981 7.341.799 8.073.256 158.178 8.231.434

22 Receita de vendas Consolidado
31/12/22 31/12/21

Receita bruta de vendas 7.684.005 8.550.753
Impostos sobre vendas (307.375) (298.210)
Abatimentos e devoluções (34.831) (21.109)
Receita líquida de vendas 7.341.799 8.231.434
23 Despesas por Natureza
Os custos dos produtos vendidos e as despesas com vendas e administrativas nos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 são as seguintes:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Matérias-primas e materiais de consumo 4.405.216 4.723.205
Despesa com pessoal 793.581 936.335
Depreciação e amortização 524.270 544.193
Despesas de transporte 243.175 254.356
Despesas de energia 295.364 304.560
Outras despesas 518.378 478.440
Custo dos produtos vendidos, despesas com vendas e
despesas administrativas 6.779.984 7.241.089
As despesas da controladora não foram apresentadas por serem imateriais.

24 Receitas e despesas financeiras

Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Aplicações financeiras 12.726 2.421 25.721 16.087

Receitas de jrs. s/capital próprio 197 – 210 –

Atualização de créditos fiscais 594 185 8.039 10.934

Outras receitas financeiras 489 3.290 848 8.897

Variações monetárias 29.211 9.489 29.211 9.489

Juros sobre financiamentos (18.543) (16.073) (181.993) (142.324)

Juros sobre debêntures conversíveis (6.706) – (146.314) (34.357)

Outras despesas financeiras (2.946) (2.697) (13.451) (55.439)

Variação cambial líquida 11.122 (11.976) 149.669 (63.817)

Resultado financeiro líquido 26.144 (15.361) (128.060) (250.530)

As variações cambiais líquidas são decorrentes principalmente de créditos com clientes no

exterior e empréstimos e financiamentos captados nas diversas geografias de atuação das

empresas e em moeda distinta da moeda funcional dessas geografias. 25 Lucro por ação:

De acordo com o CPC 41 - Resultado por ação (IAS 33), a tabela a seguir reconcilia o lucro

líquido do exercício com os valores usados para calcular o lucro líquido por ação básico e

diluído.

Consolidado

31/12/22 31/12/21

Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306

Média ponderada da quantidade de ações ordinárias emitidas 22.308.970 22.308.970

Média ponderada do número de ações ordinárias considerando
efeitos dilutivos 23.046.586 22.308.970

Lucro básico por ação - em reais (R$) 39,14 48,47

Lucro diluído por ação - em reais (R$) 37,89 48,47

ACompanhia possui uma categoria de ações ordinárias potenciais dilutivas que se referem

as debêntures conversíveis. Para estas debêntures é realizado um cálculo considerando a

conversão em ações na data de fechamento. A quantidade de ações e categoria de ações

a serem convertidas está divulgada na nota explicativa 19. 26 Eventos subsequentes: Em

janeiro de 2023 foi aprovada a 2ª emissão de debêntures conversíveis da controlada indi-

reta Fitesa Nãotecidos S.A. no valor de R$ 500.000, totalizando 500.000 debêntures. As

debêntures emitidas possuem as mesmas características das emitidas na 1ª emissão, e

serão remuneradas por juros prefixados correspondentes a 13% ao ano.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Conselheiros e Diretores da Terramar Investimentos S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ter-
ramar Investimentos S.A. (Companhia) identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Terramar
Investimentos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais

e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos

que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras in-

dividuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-

abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-

nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se

concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório

de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a

data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia

e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-

sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-

mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre

outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 28 de abril de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda André Luiz de Godoy

CRC SP-014428/F-7 Contador CRC PR-050218/O-0 T-SC

A Diretoria Contadora Iolanda Rubbo - CRC RS 51265/O-8
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ADS ER COMPLEXO EÓLICO CORREDORDOS SENANDES S.A.
CNPJ/MF nº 17.298.793/0001-70

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais - A ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo Senandes”ou“Companhia”), com sede em Rio Grande - RS, foi constituída em 03 de dezem-
bro de 2012 e tem como objeto social a participação em outras companhias ou sociedades empresárias, personificadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista, que explorem negó-
cios de geração e comercialização de energia elétrica provenientes de fontes alternativas, bem como a administração de bens próprios. Os empreendimentos de geração de energia elé-
trica de fonte eólica (“Projetos”), de propriedade das controladas da Companhia, fazem parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído de 04 parques eólicos com
capacidade instalada de 108,0MWemum total de 40 aerogeradores, todos emplena operação, que compartilham amesma subestação e linha de transmissão. Os Projetos foram vence-
dores do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), tendo contratado a comercialização de 50,5MWmédios pelo prazo de 20 anos. Os projetos
estão autorizados pelo Ministério de Minas e Energia (MME) a operar como produtores independentes de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada pela acionista
ADS ER Energias Renováveis S.A. (“ADS”anteriormente denominada“NCER”NCER Energias Renováveis S.A.). A estrutura dos investimentos da Companhia inclui as seguintes sociedades:
• ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”, anteriormente denominada “OEA Energia Renováveis S/A”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes II
S.A. (“Corredor do Senandes II”, anteriormente denominada “OEA Corredor do Senandes 2”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (“Corredor do Senandes III”); • ADS ER Eólica
Corredor do Senandes IV S.A. (“Corredor do Senandes IV”); • ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Vento Aragano I”). As controladas foram constituídas em 13 de outubro de 2011, tendo
comoobjeto social: (a) receber outorga de autorização peloMinistério deMinas e Energia (MME) para estabelecer-se comoprodutora independente de energia; (b) desenvolver estudos,
projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar empreendimentos de geração de energia elétrica de fonte eólica; (c) comercializar a energia gerada pelo empreendimento; e
(d) celebrar contrato de energia de reserva relativo à energia negociada no âmbito do Leilão no03/2011. A emissão das presentes demonstrações contábeis, individuais e consolidadas,
foi autorizada pela diretoria da Companhia em 20 de abril de 2023. Impactos à pandemia do Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia
mundial, causadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até omomento a Companhia não sofreu impactos em sua operação. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos,
não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de
forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos
do surto nas operações e nas demonstrações contábeis. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações contábeis, as seguintes principais medidas foram tomadas
incluindo as de cunho social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, com o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo; •Me-
dida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estão mais expostos ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores com
mais de 60 anos, entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação das demonstrações
financeiras:As demonstrações financeiras individuais e consolidadas forampreparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico
como base de valor. 2.2. Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou em vigor o CPC 06(R2) - Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não
realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia, através de suas controladas, fez a adoção integral de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas
demonstrações financeiras a fim de demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa
e Retificação de Erro. Os saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma: a) Balanço patrimonial: (i) Controladora

31/12/2021 01/01/2021
Ativo Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Total do ativo circulante 8.689 – 8.689 5.030 – 5.030
Ativo não circulante
Investimentos 173.704 106 173.810 159.431 39 159.470
Outros ativos não circulantes 380 – 380 9 – 9
Total do ativo não circulante 174.084 106 174.190 159.440 39 159.479
Total do ativo 182.773 106 182.879 164.470 39 164.509
Passivo e patrimônio líquido
Total do passivo circulante 4.363 151 4.514 3.546 152 3.698
Total do passivo não circulante – – – – – –
Prejuízos acumulados 19.199 (45) 19.154 7.182 (113) 7.069
Outros itens do patrimônio líquido 159.211 – 159.211 153.742 – 153.742
Total Patrimônio líquido 178.410 (45) 178.365 160.924 (113) 160.811
Total do passivo e patrimônio líquido 182.773 106 182.879 164.470 39 164.509
(ii) Consolidado

31/12/2021 01/01/2021
Ativo Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Total do ativo circulante 56.963 – 56.963 40.765 – 40.765
Ativo não circulante
Direito de uso de ativos – 5.755 5.755 – 5.976 5.976
Imobilizado 272.921 (346) 272.575 288.427 (307) 288.120
Outros ativos não circulantes 20.524 – 20.524 23.804 – 23.804
Total do ativo não circulante 293.445 5.409 298.854 312.231 5.669 317.900
Total do ativo 350.408 5.409 355.817 352.996 5.669 358.665
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 918 918 – 886 886
Outros passivos circulantes 26.783 (478) 26.305 28.102 (314) 27.788
Total do passivo circulante 26.783 440 27.223 28.102 572 28.674
Passivos de arrendamento – 5.140 5.140 – 5.210 5.210
Outros passivos não circulantes 145.196 (126) 145.070 163.953 – 163.953
Total do passivo não circulante 145.196 5.014 150.210 163.953 5.210 169.163
Prejuízos acumulados 19.199 (45) 19.154 7.182 (113) 7.069
Outros itens do patrimônio líquido 159.211 – 159.211 153.742 – 153.742
Total Patrimônio líquido 178.410 (45) 178.365 160.924 (113) 160.811
Total do passivo e patrimônio líquido 350.389 5.409 355.798 352.979 5.669 358.648
b) Demonstração de resultado

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Receita operacional líquida – – – 61.772 – 61.772
Custo dos imóveis vendidos – – – (27.765) 477 (27.288)
Lucro bruto – – – 34.007 477 34.484
Receitas/ (despesas) operacionais (1) – (1) (2.077) 260 (1.817)
Equivalência patrimonial 18.300 68 18.368 – – –
Lucro antes do resultado financeiro 18.299 68 18.367 31.930 737 32.667
Resultado financeiro (17) – (17) (11.297) (669) (11.966)
Lucro antes dos impostos 18.282 68 18.350 20.633 68 20.701
Imposto de renda e contribuição social – – – (2.349) – (2.349)
Lucro líquido do exercício 18.282 68 18.350 18.284 68 18.352
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das mutações do patrimônio líquido são reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima trou-
xeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2021:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (3) – (3) 25.533 272 25.805
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 4.185 – 4.185 (1.677) – (1.677)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento – – – (5.202) (272) (5.474)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4.182 – 4.182 18.654 – 18.654
2.3. Consolidação: a) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as informações da Companhia e suas controladas, nas quais
sãomantidas as seguintes participações acionárias diretas e indiretas em 31 de dezembro: i) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle.
As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia
deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas consolidadas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados,
a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário para assegurar a

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021

Ativo circulante (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 4 121 4.641 459 33.602 36.197 18.200
Contas a receber de clientes 5 – – – 14.403 18.648 21.876
Impostos a recuperar 69 21 15 158 236 211
Dividendos a receber 7 4.369 4.027 4.556 – –
Outros créditos – – – 1.051 1.882 478
Total do ativo circulante 4.559 8.689 5.030 49.214 56.963 40.765
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 6 – – – 13.985 11.708 14.300
Depósitos judiciais 11.d 9 9 9 251 53 53
Investimentos 7 172.987 173.810 159.470 – –
Direito de uso de ativos 8 – – – 5.378 5.755 5.976
Imobilizado 9 615 371 – 255.746 272.575 288.120
Intangível – – – 8.084 8.763 9.451
Total do ativo não circulante 173.611 174.190 159.479 283.444 298.854 317.900
Total do ativo 178.170 182.879 164.509 332.658 355.817 358.665

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021

Passivo circulante (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)
Empréstimos e financiamentos 10 – – – 19.375 19.250 19.250
Fornecedores – – – 444 938 474
Passivo de arrendamento 8 – – – 1.430 918 886
Obrigações sociais, trabalhistas a tributárias – 21 – 616 566 524
Dividendos a pagar 13 – 4.342 3.546 – 4.343 3.546
Imposto de renda e contribuição social a recolher 18 – – 716 755 545
Outras contas a pagar 11 149 151 152 – 453 3.449
Total do passivo circulante 167 4.514 3.698 22.581 27.223 28.674
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos LP 10 – – – 127.155 144.933 163.634
Passivo de arrendamento 8 – – – 4.501 5.140 5.210
Provisão para contingências 11.a – – – 399 137 128
Outras contas a pagar – – – – – 191
Total do passivo não circulante – – – 132.055 150.210 169.163
Patrimônio líquido 12
Capital social 157.550 152.990 152.990 157.550 152.990 152.990
Adiantamento para faturamento aumento de capital – 4.560 5 – 4.560 5
Reserva legal 2.533 1.661 747 2.533 1.661 747
Reserva de lucros 17.920 19.154 7.069 17.920 19.154 7.069
Total patrimônio líquido 178.003 178.365 160.811 178.003 178.365 160.811
Participação não controladores – – – 19 19 17
Total patrimônio líquido 178.003 178.365 160.811 178.022 178.384 160.828
Total do passivo e patrimônio líquido 178.170 182.879 164.509 332.658 355.817 358.665

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Reapresentado) (Reapresentado)
Receita operacional líquida 13 – – 65.155 61.772
Custo dos produtos vendidos 14 – – (29.719) (27.288)
Lucro bruto – – 35.436 34.484
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 15 – – (2.037) (1.560)
Outras despesas operacionais, líquidas – (14) (1) (1.925) (257)
Resultado de equivalência patrimonial 7 17.246 18.368 – –

17.232 18.367 (3.962) (1.817)
Resultado operacional 17.232 18.367 31.474 32.667
Resultado financeiro, líquido 16 244 (17) (10.565) (11.966)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 17.476 18.350 20.909 20.701
Imposto de renda e contribuição social 17 (38) – (3.471) (2.349)
Lucro líquido do exercício 17.438 18.350 17.438 18.352
Atribuível aos:
Acionistas controladores 17.438 18.350
Participações de não controladores – 2
Lucro líquido do exercício 17.438 18.352
Lucro básico e diluído por ação 0,11 0,12

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Reapresentado) (Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 17.438 18.350 17.438 18.352
Resultado abrangente 17.438 18.350 17.438 18.352
Atribuível aos:
Acionistas controladores 17.438 18.350
Participações de não controladores – 2

17.438 18.352

Capital
Social

Adiantamento para
futuro aumento de

capital
Reserva

legal
Reserva de

Lucros

Lucro
(prejuízo)

acumulado

Total do patrimô-
nio líquido dos
controladores

Participação
de não con-
troladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 (Reapresentado) 152.990 5 747 7 069 – 160.811 17 160.828
Lucro líquido do exercício – – – – 18.350 18.350 2 18.350
Adiantamento para futuro aumento de capital (Nota 12) – 4.555 – – – 4.555 – 4.555
Constituição de reserva legal (Nota 12) – – 914 – (914) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 12) – – – – (4.342) (4.342) – (4.342)
Dividendos adicionais propostos (Nota 12) – – – (1.009) – (1.009) – (1.009)
Constituição de reserva de lucros (Nota 12) – – – 13.094 (13.094) – – –

–
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 152.990 4.560 1.661 19.154 – 178.365 19 178.384
Lucro líquido do exercício – – – – 17.438 17.438 – 17.438
Aumento de capital por integralização de AFAC (Nota 12) 4.560 (4.560) – – – – – –
Constituição de reserva legal (Nota 12) – – 872 – (872) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 12) – – – – (4.142) (4.142) – (4.142)
Dividendos adicionais propostos (Nota 12) – – – (13.658) – (13.658) – (13.658)
Constituição de reserva de lucros (Nota 12) – – – 12.424 (12.424) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 157.550 – 2.533 17.920 – 178.003 19 178.022

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado) (Reapresentado)
Lucro do exercício antes do imposto de renda e contribuição social 17.476 18.350 20.909 20.701
Ajustes:
Equivalência patrimonial (17.246) (18.368) – –
Depreciação e amortização – 18.198 18.049
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – 14.056 12.334
Provisão de juros 656 634
Provisão para processos judicias – – 245 9
Perdas (ganhos) monetárias não realizados de atividades financeiras – – 17 –
Variações:
Contas a receber de clientes – – 4.245 3.228
Impostos a recuperar (86) (6) (3.432) (176)
Outros créditos – – 831 (1.404)
Depósitos judiciais – – (198) –
Fornecedores – – (494) 464
Tributos a pagar (3) 21 61 39
Outras contas a pagar (2) – (463) (2.896)
Caixa proveniente das operações 139 (3) 54.631 50.982
Dividendos recebidos 17.997 4.556 – –
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos – – (12.959) (12.334)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – – (1.980)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 18.136 4.553 41.672 36.668
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários – – (2.277) 2.592
Aquisições de bens do ativo imobilizado (244) (371) (176) (1.663)
Adições ao intangível – – (2) (13)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos (244) (371) (2.455) 916
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal – – (18.750) (18.701)
Pagamento de passivo de arrendamento – – (919) (886)
Dividendos pagos (22.412) (4.555) (22.143) (4.555)
Adiantamento para futuro aumento de capital – 4.555 – 4.555
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (22.412) – (41.812) (19.587)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalente de caixa, líquidos (4.520) 4.182 (2.595) 17.997
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.641 459 36.197 18.200
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 121 4.641 33.602 36.197
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalente de caixa, líquidos (4.520) 4.182 (2.595) 17.997

consistência com as políticas adotadas pela Companhia e suas controladas. ii) Companhias consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as informações da
Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas:

Controle direto do capital social %
Controladas diretas 2022 2021
ADS ER Eólica Vento Aragano S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes II S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes III S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes IV S.A. Brasil 99,99 99,99
b)Demonstrações financeiras individuais:Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelométodo de equivalência patrimonial. Osmesmos ajustes
são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos
acionistas da controladora. 2.4. Instrumentos financeiros –Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data emque a Companhia se torna parte das disposições
contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à
sua aquisição ou emissão, quando aplicável. Suamensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos
e passivos financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros
resultados abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em
que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabe-
lece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substan-
cialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de informações ge-
radas pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principal-
mente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação
de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos
os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre
esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e outros ativos. ii) Passivos financeiros: Um
passivo financeiro é classificado comomensurado pelo valor justo pormeio do resultado caso seja definido comomantido para negociação ou designado como tal nomomento do seu
reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças
no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor
justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo fi-
nanceiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados,
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos
na demonstração do resultado. Os principais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento, partes relacionadas. iii)
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e execu-
tável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor recuperável
de ativos financeiros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é
recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como
resultado de um oumais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de
caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode in-
cluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em
falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro
estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.6. Títulos e valores mobiliários:
Os títulos e valoresmobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem
garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota 10). 2.7. Contas a receber de clientes: As contas
a receber têm origem nos valores de venda de energia no âmbito do Leilão de Energia de Reservar (LER), onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de
energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, as controladas se comprometem a
gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização
LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment. 2.8. Imobilizado:O imobilizado émensurado pelo seu custo histórico,
deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição
de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável
que fluambenefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do itempossa sermensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos
os outros reparos e manutenções são lançados em despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos
seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um
ativo será imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. 2.9. Intangível:O intangível inclui licenças e
direitos para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos separadamente de terceiros, registrados ao custo e são deduzidos da amortização e das perdas por
redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”), 20 anos a partir do início das opera-
ções. 2.10. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, sub-
sequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demons-
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tração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros
efetiva. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo
qualificável, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios
econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de emprés-
timos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.11. CPC 06(R2) - Arrendamentos: A Compa-
nhia, através de suas controladas, aplicou, de forma retrospectiva, o CPC 06(R2) vigente a partir de 1º de janeiro de 2019,
que introduz um único modelo de arrendamento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil
operacional e financeiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma
prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a
ser depreciado e no passivo com apropriação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com apli-
cação inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos,
incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos deTI. A Companhia classificava anteriormente os arrenda-
mentos como operacionais ou financeiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente O Grupo. De acordo com o CPC 06(R2), a
Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para amaioria desses arrendamentos - ou seja,
esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato que contém um compo-
nente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com
base em seu preço individual. No entanto, para arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os com-
ponentes que não são de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento associa-
dos, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento classificado como arrendamento operacional
conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos
operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento foram
mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de empréstimo
incremental da Companhia em 1º de janeiro de 2019. Os ativos de direito de uso sãomensurados: • Pelo seu valor contábil
como se o CPC 06(R2) tivesse sido aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental
da Companhia na data da aplicação inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seumaior arrendamento imobiliário;
ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento
antecipados ou acumulados: a Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Com-
panhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e con-
cluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A
Companhia utilizou vários expedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: • Não reconheceu ativos e passivos de di-
reito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial;
• Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; e • Utilizou retros-
pectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia op-
tou pela abordagem de transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresentações dos períodos
comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento e mensuração inicial dos ativos e passivos: • Reconhe-
cimento de passivo de arrendamento mercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classifica-
dos como arrendamento operacional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi realizada ao valor presen-
te dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado a partir das taxas de juros incrementais de empréstimo,
agrupadas por natureza do ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da
aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento operacional. A mensuração do ati-
vo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de arrendamento mercantil, ajustado pelo valor de quaisquer paga-
mentos de arrendamento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no
balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de arrendamento para
arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando
sua taxa incremental sobre empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.12. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente,
mensurados pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhe-
cidos ao valor da fatura correspondente. 2.13. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades das controladas da
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia e suas controladas reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável
que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada
uma das atividades da Companhia e suas controladas, conforme descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: As
controladas comercializaram a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes mo-
dalidades: •Vendas de energia de LER, onde os valores são faturados conforme geração efetiva dentro da quota de energia
leiloada pela ANEEL em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se
compromete a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada pela CCEE. • O
recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de
energia nomercado livre - PLD, onde os valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destina-
da ao mercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia comercializada. Esta
modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos aerogeradores. b) Receita financeira:A Companhia
e suas controladas apresentam receita de caráter financeiro referente a rendimento de aplicações financeiras, correção
monetária de créditos tributários e recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorri-
do pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.14. Imposto de renda e contribuição so-
cial corrente:As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendemos impostos correntes. Os
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacio-
nados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribui-
ção social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do
balanço do país em que Companhia e suas controladas atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pela Companhia e suas controladas nas apurações de impostos sobre a renda com relação
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando apro-
priado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social
corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo
quando osmontantes antecipadamente pagos excedemo total devido na data do relatório. Durante os exercícios de 2022
e 2021, a Companhia e suas controladas optaram pela tributação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de
tributação, o cálculo do imposto de renda e contribuição social é trimestral e parte da presunção do lucro da Companhia
e suas controladas por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto acrescida das receitas financeiras e de outras
receitas. 2.15. Principais julgamentos e estimativas contábeis:Opercentual de lucro presumido, base para o cálculo do
imposto de renda e contribuição social para as atividades desenvolvidas pela Companhia e suas controladas, é encontra-
do através da aplicação da taxa de 8% e 12%, respectivamente. Sobre o lucro presumido, é apurado o imposto à alíquota
de 15% e 12% (IR e CS, respectivamente), acrescido, para o IR, de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por trimestre. Na
aplicação das práticas contábeis descritas na Nota 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a
respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estima-
tivas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamen-
te. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas
são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente
como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Provisões para
riscos:A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na Nota 12. Provisões são constituídas para todos os riscos
referentes a processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis,
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados
externos. A Administração acredita que a provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações
financeiras de acordo com o “CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes” onde uma provisão deve
ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento
passado; (ii) Seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporambenefícios econômicos para liquidar
a obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.: Se essas condições não forem satisfeitas,
nenhuma provisão deve ser reconhecida. a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em
2022: A Empresa aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em,
ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A empresa decidiu não adotar antecipadamente
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações
no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrên-
cia das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de
cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A
vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno
atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais
com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato
oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os
custos que a empresa não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a serem
recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa
incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos
incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de custos diretamente relaciona-
dos às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de
gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relaciona dos a um
contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do contrato. Essas alte-
rações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa já que não foi identificado nenhum contrato
como oneroso. Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Es-
trutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida emmarço de 2018 sem alterar. As alterações adicio-
nam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combi-
nação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos
contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equiva-
lente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente.
A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Con-
ceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um
novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de
aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a empresa aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para com-
binações de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira
vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez
que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período.
IFRS 1 First-time Adoption of International Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que
uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas
Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas de-
monstrações financeiras consolidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se
nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negó cios em que a contro-
ladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o pa-
rágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa por não ser uma
adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de‘10 por cento’para baixa de passivos financei-
ros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar
se os termos de um passivo financeiro novo oumodificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo finan-
ceiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pa-
gas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, a Compa-
nhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do período de relató-
rio anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram
impacto nas demonstrações financeiras da empresa, pois não houve modificações nos instrumentos financeiros da em-
presa durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Bio-
lógico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os flu-
xos de caixa para tributação aomensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram

impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato.
b) Normas emitidas,mas ainda não vigentes:As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. A Empresa pretende ado-tar
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em
maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Con-
tratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensura-
ção, apresentação e divulgação. Ao en-trar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11)
emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elemen-tares, seguro
direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instru-
mentos financeiros com características de participação dis-cricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objeti-
vo geral da IFRS 17 é fornecer ummodelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as segu-
radoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigen-
tes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os
aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é omodelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para
contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abor-
dagemde alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigorampara períodos
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada
é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa
norma não se aplica a Empresa. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equiva-
lente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágra-
fos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou
não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de poster-
gar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade
exercer seu direito de postergação. Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação As alterações são válidas para
períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a empresa
avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renego-
ciação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos
contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a defini-
ção de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas demedição e
inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de
janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início
desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto signifi-
cativo nas demonstrações financeiros da empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas
contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alte-
rações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual for-
nece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas con-

tábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o re-
querimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias
para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas
contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção
antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defini-
ção de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A em-
presa está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as
alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples
Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em maio de 2021, o Conselho divulgou
alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se
aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser
aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo período comparativo
apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde
que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para
todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento.
A empresa está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 3. Gestão de riscos e instrumentos financeiros - a)
Considerações gerais e políticas: A Companhia e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos finan-
ceiros, quando aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades ope-
racionais e financeiras. São contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A classificação depende da
finalidade para qual foram adquiridos. A administração determina sua classificação no seu reconhecimento inicial. A ges-
tão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de siste-
mas de controle, sendo monitorada pela administração da Companhia. A Companhia reconhece seus recebíveis inicial-
mente na data em que foram faturados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da ne-
gociação na qual a companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b) Fatores de risco
financeiro: As atividades da companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco de taxa de juros e
risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O Conselho de administração estabelece princípios para a gestão de
risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes
de caixa. b.1) Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negó-
cios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros. Risco de taxa de
juros: O risco de taxa de juros da Companha decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos longo
prazo. A administração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ati-
vas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações financeiras e os empréstimos e financiamentos, são corrigidos
pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. Para a análise de sensibilidade das taxas
de juros sobre os empréstimos e aplicações financeiras, a Administração adotou como cenário provável os valores reco-
nhecidos contabilmente. Como referência, aos demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a
taxa de juros flutuante utilizada para apuração nos registros contábeis. Os cenários foram estimados com uma apreciação
e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de juros no cenário provável. A tabela abaixo demonstra os
eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados para essas operações:

Exposição e análise de sensibilidade das taxas de juros: (i) Consolidado Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
21.888 Alta do CDI Aplicação financeira 19/08/2027 11,72% 2.565 14,65% 3.207 17,58% 3.848
21.888 2.565 3.207 3.848

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
21.888 Baixa do CDI Aplicação financeira 19/08/2027 11,72% 2565 8,79% 1924 5,86% 1283
21.888 2.565 1.924 1.283

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
4.568 Alta do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,26% 149 4,08% 186 4,89% 224
28.780 Alta do CDI Aplicação financeira 26/01/2022 3,92% 1.127 4,89% 1.408 5,87% 1.690
33.348 1.276 1.594 1.914

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
4.568 Baixa do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,26% 149 2,45% 112 1,63% 75
28.780 Baixa do CDI Aplicação financeira 26/01/2022 3,92% 1127 2,94% 845 1,96% 563
33.348 1.276 957 638

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
146.530 BNDES Empréstimos e financeiros (passivo) 100 12.959 125 16199 150 19439
146.530 12.959 16.199 19.439

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
146.530 BNDES Empréstimos e financeiros (passivo) 100 12.959 75 9.719 50 6.480
146.530 12.959 9.719 6.480

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
164.183 BNDES Empréstimos e financeiros (passivo) 100 12.335 125 15419 150 18503
164.183 12.335 15.419 18.503

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
164.183 BNDES Empréstimos e financeiros (passivo) 100 12.335 75 9.251 50 6.168
164.183 12.335 9.251 6.168

b.2) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito relacionados aos instrumentos
financeiros contratados na gestão de seus negócios. Consideram baixo o risco de não liquidação das operações queman-
têm em instituições financeiras com as quais operam, que são consideradas pelomercado como de primeira linha. O risco
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade do
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de
riscos individuais são determinados com base em classificações internas de acordo com os limites determinados pelo
Conselho de administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. b.3) Risco de liquidez: A pre-
visão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades
operacionais. Tambémmantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer
momento, a fim de que a Companhia não descumpra os limites ou cláusulas do empréstimo, quando aplicável, em qual-
quer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Compa-
nhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável,
exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O Departamento de Tesouraria investe o
excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e
valoresmobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros
não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do
balanço patrimonial e a data contratual do vencimento, onde aplica-se somente aos instrumentos financeiros, portanto,
não estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação.
(i) Controladora

Em 31 de dezembro de 2022
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Outras contas a pagar 149 149 – – –
Posição líquida 149 149 – – –

Em 31 de dezembro de 2021
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Dividendos a pagar 4.342 4.342
Outras contas a pagar 151 151 – – –
Posição líquida 4.493 4.493 – – –
(ii) Consolidado

Em 31 de dezembro de 2022
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 444 444 – – –
Empréstimos e financiamentos 146.530 19.375 19.375 19.375 88.405
Passivo de arrendamentos 5.931 1.430 4.501 – –
Posição líquida 152.905 21.249 23.876 19.375 88.405

Em 31 de dezembro de 2021
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 938 938 – – –
Outras contas a pagar 453 453 – – –
Empréstimos e financiamentos 164.183 19.250 19.250 19.250 106.436
Dividendos a pagar 4.343 4.343 – – –
Passivo de arrendamentos 6.058 918 5.140 – –
Posição líquida 175.975 25.902 19.250 24.390 106.433
c) Classificação dos instrumentos: A classificação dos instrumentos financeiros é apresentada abaixo em 2022 e 2021:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 121 4.641 33.602 36.197
Títulos e valores mobiliários – – 13.985 11.708
Custo amortizado
Contas a receber de clientes – – 14.403 18.648
Dividendos a receber 4.369 4.027 – –
Outros créditos – – 1.051 1.882

4.490 8.668 63.041 68.435
Custo amortizado
Fornecedores – – 444 938
Empréstimos e financiamentos – – 19.375 19.250
Passivo de arrendamento – – 4.501 5.140
Dividendos a pagar – 4.342 – 4.343
Outras contas a pagar 149 151 – 453

149 4.493 24.320 30.124
Classificação contábil emensuraçãodos valores justos:Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura
de controle relacionada à mensuração de valor justo. A Administração revisa regularmente dados não observáveis signifi-
cativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utili-
zada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão
de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras
em que ocorreram as mudanças. De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a
Companhia aplicou as novas medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não tiveram
impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia. A classificação de acordo com a hierarquia
de valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia mensurados a valor justo é determinada conforme segue:

(i) Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Mensuração a
valor justo Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 121 121 4.641 4.641
Dividendos a receber Nivel 2 4.369 4.369 4.027 4.027

4.490 4.490 8.668 8.668
Passivos
Dividendos a pagar Nivel 2 – – 4.342 4.342
Outras contas a pagar Nivel 2 149 149 151 151

149 149 4.493 4.493
(i) Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Mensuração a

valor justo Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 33.602 33.602 36.197 36.197
Contas a receber de clientes Nivel 2 14.403 14.403 18.648 18.648
Títulos e valores mobiliários Nivel 2 13.985 13.985 11.708 11.708
Outros créditos Nivel 2 1.051 1.051 1.882 1.882

63.041 63.041 68.435 68.435
Passivos
Fornecedores Nivel 2 444 444 938 938
Empréstimos e financiamentos Nivel 2 19.375 19.375 19.250 19.250
Passivo de arrendamento Nivel 2 4.501 4.501 5.140 5.140
Dividendos a pagar Nivel 2 – – 4.343 4.343
Outras contas a pagar Nivel 2 – – 453 453

24.320 24.320 30.124 30.124
A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas para estimar a divulgação do valor justo de seus instrumentos
financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021: • Caixa e equivalentes de caixa: são apresentados ao seu valor de mer-
cado, que equivale ao seu valor contábil. • Contas a receber de clientes e partes relacionadas: decorrem diretamente
das operações da Companhia e seus clientes e são classificados como curto. Os valores originais líquidos de provisão
se assemelham aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Empréstimos e financia-
mentos: são classificados como custo amortizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. • Fornecedores a
pagar e fornecedores partes relacionadas: decorrem diretamente das operações de compra de mercadorias da Compa-
nhia com seus fornecedores e são classificados como custo amortizado. São registrados pelos seus valores originais que
se assemelham aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Outros recebíveis e outras
contas a pagar: são apresentados pelo seu valor original que se assemelham ao valor justo na data de encerramento das
demonstrações financeiras. d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia e suas controladas ao administrar seu capital
são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia e suas controladas
monitoram o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida
pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos, subtraído do montante de caixa
e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido,
conforme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. O índice de endividamento no consolidado em 31
de dezembro pode ser assim sumarizado:

Consolidado
2022 2021

Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 146.530 164.183
Passivo de arrendamento (Nota 8.b) 5.931 6.058
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (33.602) (36.197)
(-) Títulos e valores imobiliários (Nota 6) (13.985) (11.708)
Dívida líquida 104.874 122.336
Total do patrimônio líquido 178.003 178.365
Total do capital 276.946 294.643
Índice de alavancagem financeira - % 36% 39%
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos 121 73 11.714 2.849
Aplicações financeiras (i) – 4.568 21.888 33.348

121 4.641 33.602 36.197
(i) Referem-se aos certificados de depósito bancário, remunerados entre 75% e 90% em 2022 e em 2021 do Certificado de
Depósito Interbancário (CDI), com liquidez imediata. 5. Contas a receber de clientes - Consolidado

2022 2021
Direitos a faturar (i) 13.523 12.485
Clientes nacionais (ii) 880 6.163
Total 14.403 18.648
(i) Diretos a faturar refere-se aos valores de geração de energia na qual não foram faturados contra a Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica devido aos prazos contratuais, limite médio para faturamento é de 60 dias; (ii) Em 31 de
dezembro de 2022 e 2021, as análises de vencimentos do contas a receber de clientes nacionais encontram-se em aberto,
conforme a seguir:

2022 2021
Vencidos
Até três meses 880 156
Acima de um ano (a) – 6.007
Total 880 6.163
(a) A companhia possuía saldos a receber vencidos classificados como “Acima de seus meses” o qual não foram provisio-
nados para perda em 2021. Em 2022 esses saldos foram recebidos e/ou baixados.
6. Títulos e valores mobiliários - Consolidado - Em 31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 13.985 (R$ 11.708
em 2021), remunerado em 99% do CDI em 2022 e 2021, refere-se às garantias para cobertura dos financiamentos da
Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento com o BNDES (Nota 10), com os resgates atrelados ao
cumprimento de cláusulas contratuais.
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RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

À Diretoria Executiva e Acionistas da
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A.
Rio Grande - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, dasmutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo comos princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior examinadas por outro auditor independente:O exame das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de
outro auditor independente, que emitiu relatório de auditoria semmodificação, com data de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de
31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2021 e o balanço patrimonial individu-
al e consolidado de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros pro-
cedimentos sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial individual e consolidado findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de
abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020
(saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude émaior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8

7. Investimentos - Controladora – Informações

Quantidade de quotas
ou ações possuídas

Patrimônio líquido
em 31 de dezembro

Lucro líquido do
exercício findo em
31 de dezembro

2022 2021 2022 2021 2022 2021
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 54.191.908 50.176.614 51.383 46.940 5.827 2.352
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. 31.007.643 31.007.643 36.402 39.339 2.671 4.861
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 35.134.399 35.134.399 35.715 33.814 3.805 5.553
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 39.136.688 39.136.688 49.506 53.736 4.945 5.535
Movimentação dos investimentos 2022

Saldo no
início do
exercício

Dividendos
mínimos

obrigatórios
Dividendos
adicionais

Equivalência
patrimonial

Saldo final
do exercício

ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 46.936 (1.384) – 5.826 51.378
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. 39.335 (634) (4.972) 2.671 36.400
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 33.809 (904) (1.000) 3.805 35.710
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 53.730 (1.175) (8.000) 4.944 49.499
Saldo em 31 de dezembro de 2022 173.810 (4.097) (13.972) 17.246 172.987
Movimentação dos investimentos 2021

Saldo no início
do exercício

Dividendosmíni-
mos obrigatórios

Equivalência
patrimonial

Saldo final
do exercício

ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 44.843 (239) 2.332 46.936
ADS ER Eólica Corredor do Senandes 2 S.A. 35.621 (1.155) 4.869 39.335
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 29.506 (1.319) 5.622 33.809
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 49.500 (1.315) 5.545 53.730
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 159.470 (4.028) 18.368 173.810
8. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento - Consolidado – a) Direito de uso de ativos, líquido

Terrenos Imóveis Veículos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 5.670 143 163 5.976
Adição 26 162 26 214
Depreciação (287) (82) (66) (435)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 5.409 223 123 5.755
Adição – 136 – 136
Depreciação (342) (103) (68) (513)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.067 256 55 5.378
b) Passivo de Arrendamento

Terrenos Imóveis Veículos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 5.782 155 159 6.096
Adição 26 162 26 214
Juros 599 25 10 634
Pagamento (715) (98) (73) (886)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 5.692 244 122 6.058
Adição – 136 – 136
Juros 615 35 6 656
Pagamento (715) (129) (75) (919)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.592 286 53 5.931
Circulante 1.430
Não circulante 4.501

5.931
9. Imobilizado - Consolidado

Edificações e
instalações

Móveis e
utensílios

Máquinas e
equipamentos

Imobilizado
emAndamento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 286.827 113 1.180 – 288.120
Adição 585 567 139 372 1.663
Depreciação (16.949) (203) (56) – (17.208)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 270.463 477 1.263 372 272.575
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 381.747 736 1.573 372 384.428
Depreciação acumulada (111.284) (259) (310) – (111.853)
Saldo contábil, líquido 270.463 477 1.263 372 272.575
Adição – 25 151 – 176
Depreciação (16.721) (124) (160) – (17.005)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 253.742 378 1.254 372 255.746
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 381.747 761 1.724 372 384.604
Depreciação acumulada (128.005) (383) (470) – (128.857)
Saldo contábil, líquido 253.742 378 1.254 372 255.746
Taxas anuais de depreciação - % 4 10 10–20 –
10. Empréstimos e financiamentos - Consolidado
Moeda nacional 2022 2021
BNDES - controlada ADS ER Vendo Aragano 40.761 45.668
BNDES - controlada ADS ER Senandes II 29.826 33.418
BNDES - controlada ADS ER Senandes III 37.808 42.360
BNDES - controlada ADS ER Senandes IV 38.135 42.737

146.530 164.183
Circulante 19.375 19.250
Não circulante 127.155 144.933
Em 04 de outubro de 2013, as controladas da Companhia firmaram contrato de financiamento como BNDES nomontante
de R$ 277.440, com vencimento final em 15 de setembro de 2030. A primeira tranche, no montante de R$ 223.036, foi
liberada no dia 29 de novembro de 2013 e a segunda tranche, no montante de R$ 28.079 foi liberada em 27 de agosto de
2014. Em 23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a terceira tranche no montante de R$ 20.737, a quarta tranche de R$
1.179 foi liberada em 18 de agosto de 2017, a quinta tranche R$ 157 foi liberada em 27 de junho de 2018, a sexta tranche
no montante de R$ 345 foi liberada em 24 de maio de 2019. Houve cancelamento do saldo de R$ 1.250 e alteração de R$
2.657 do saldo inicial das controladas, desta forma, não há mais valores a serem liberado nestes contratos.
a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2020 182.884
Encargos provisão de juros 12.334
(-) Juros pagos (12.334)
(-) Amortização do principal (18.701)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 164.183
Encargos provisão de juros 12.945
(-) Juros pagos (12.959)
(-) Amortização do principal (18.750)
(+/-) Variação monetária 1.111
Saldo em 31 de dezembro de 2022 146.530
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade de project finance ou finan-
ciamento com garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos
creditórios, a cessão dos direitos emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia e suas controladas. c)
Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que
requerem o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants), conforme segue: •Manter o Índice de Cober-
tura do Serviço da Dívida (ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo (ICSD
= (Geração de caixa / SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações financeiras auditadas, no período
de 12 meses; • Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as cláusulas restritivas estavam sendo cumpridas pela Companhia e
suas controladas. d) Prazo de vencimento:Omontante registrado no passivo não circulante tem a seguinte composição
consolidada, por ano de vencimento:

2022
2024 19.375
2025 19.375
2026 a 2030 107.780
780Total 146.530
11. Provisões para contingências - Consolidado – A Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais e pro-
cessos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações,

envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informa-
ções de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para
cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, conforme segue:
a) Composição

2022 2021
Riscos trabalhistas 399 137
b) Movimentação

2022 2021
Em 1o de janeiro 137 128
Constituição/ reversão 78 9
Atualização Monetária 184 –
Em 31 de dezembro 399 137
c) Perdas possíveis, não provisionadas: A Companhia e suas controladas possuem processos com a probabilidade de
perda possível no ano de 2022 no valor de R$75 (Em2021 havia R$656 de processos comprobabilidade de perda possível).
d) Depósitos judiciais: A Companhia e suas controladas possuem depósitos judiciais registrados nomontante de R$ 251
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 53 em 2021). 12. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e
2021, o capital social da Companhia está representado da seguinte forma (em reais):

Capital social Ações nominativas
2022 2021 2022 2021

ADS Energias Renováveis S.A. 157.779.182 152.989.901 157.779.182 153.218.936
Em 11 de janeiro de 2022 houve o aumento de capital social no montante de R$ 4.560, com a emissão de 4.560.248 novas
ações ordinárias nominativas, através da capitalização do AFAC. b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social,
as importâncias apropriadas às reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: Reserva legal:A reserva legal
é constituídamediante apropriação de 5%do lucro líquido do exercício até alcançar 20%do capital social ou até que o sal-
do dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a 30% do capital social. c) Distribuição de dividendos:
O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado
na forma da lei societária, conforme cálculo demonstrado a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 17.438
(-) Constituição reserva legal (872)
Base de cálculo dos dividendos 16.566
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 4.142
Adicionalmente a Companhia propôs dividendos adicionais em 2022 de R$ 13.658 (R$ 1.009 em 2021). A movimentação
dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 é apresentada a seguir:

2022 2021
Saldo inicial 4.342 3.546
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 4.142 4.342
Constituição de dividendos propostos 13.658 1.009
Pagamentos (22.142) (4.555)
Saldo final – 4.342
13. Receita operacional líquida - Consolidado

2022 2021
Receita com venda de energia 66.584 62.935
Direitos a faturar 1.038 1.177
( - ) Impostos sobre vendas (2.467) (2.340)

65.155 61.772
14. Custos de produtos vendidos - Consolidado

2022 2021
(Reapresentado)

Depreciação e amortização (18.198) (18.484)
Custos com serviços (4.207) (3.661)
Custo com pessoal (1.842) (1.376)
Custo commanutenção e conservação (5.472) (3.767)

(29.719) (27.288)
15. Despesas gerais e administrativas - Consolidado

2022 2021
Serviços de terceiros (75) (276)
Gastos commateriais diversos (570) (215)
Gastos com comunicação (241) (276)
Locação e manutenção de frota (113) (117)
Outros gastos administrativos (106) (152)
Gastos com seguros (932) (524)

(2.037) (1.560)

16. Resultado financeiro
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Despesas financeiras (Reapresentado)
Juros sobre financiamentos (Nota 10) – – (12.945) (12.326)
Atualização monetária – – (1.110) –
Juros de arrendamento - IFRS 16 – – (656) (634)
Despesas bancárias (64) (59) (372) (334)
Outras despesas (8) (2) – (79)

(72) (61) (15.083) (13.373)
Receita financeira
Rendimento de aplicação financeira – – 4.409 –
Outras receitas 316 44 109 1.407

316 44 4.518 1.407
Resultado financeiro 244 (17) (10.565) (11.966)
17. Imposto de renda e contribuição social - Consolidado – a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição
social sobre o lucro: i) Imposto de renda

2022 2021
Receita bruta de vendas 66.584 62.935
Direitos a faturar 1.038 1.177
Total receita 67.622 64.112
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 5.410 5.129
Receita financeira 4.409 1.407
Base de cálculo sobre receita (15%) 9.819 6.536
Imposto de renda (15%) (1.473) (980)
Adicional imposto (10%) (871) (549)
Imposto de renda do exercício (2.344) (1.529)
ii) Contribuição social

2022 2021

Receita bruta de vendas 66.584 62.935
Direitos a faturar 1.038 1.177
Total receita 67.622 64.112
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 8.115 7.693
Receita financeira 4.409 1.407
Base de cálculo da contribuição social 12.524 9.100
Contribuição social do exercício (9%) (1.127) (819)
Imposto de renda e contribuição social no exercício (3.471) (2.349)
18. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculadomediante a divisão do lucro, atribuível aos acionistas da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

2022 2021

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 17.438 18.352
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação (milhares) 157.779 153.219
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,11 0,12
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito diluidor. 19. Seguros - Consolidado
– A Companhia e suas controladas mantêm contratos de seguros com coberturas determinadas por orientação de espe-
cialistas da administração, considerando a natureza e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais perdas significativas sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte
do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos au-
ditores independentes. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e suas controladas contrataram os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até: Cobertura

Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
20. Eventos subsequentes – Julgamento STF - “Quebra” de decisões judiciais definitivas: Em 8 de fevereiro de 2023, o
Plenário do SupremoTribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dosTemas 881 e 885 de repercussão geral, correspon-
dentes aos Recursos Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de cessação
ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado, após suceder pronunciamento da Supre-
ma Corte de forma contrária à decisão anteriormente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com
a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o
quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir.
A administração avaliou e concluiu que a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada
pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Ativo (Reapresentado) (Reapresentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 15.226 3.814 2.877
Contas a receber de clientes 6 3.653 4.181 5.463
Partes relacionadas 5 – 3.262 2.847
Tributos a recuperar 4 22 9
Outros ativos 52 272 346
Total ativo circulante 18.935 11.551 11.380
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 7 3.017 3.537 3.015
Depósito judicial 12 31 19 19
Direito de uso de ativos 8 1.436 1.564 1.662
Imobilizado 9 71.280 76.261 80.180
Intangível 10 2.339 2.523 2.728
Total ativo não circulante 78.103 83.904 87.604
Total do ativo 97.038 95.455 99.146

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Passivo (Reapresentado) (Reapresentado)
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 11 5.388 5.354 5.355
Passivo de arrendamento 8.b 420 325 361
Fornecedores 339 315 331
Obrigações sociais e trabalhistas 268 207 203
Tributos a pagar 69 105 116
Imposto de renda e contribuição social a recolher 180 169 139
Dividendos a pagar 5/13 1.384 239 –
Outras contas a pagar 836 – 830
Total do passivo circulante 8.884 6.714 7.335
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 35.373 40.314 45.516
Passivo de arrendamento 8.b 1.156 1.350 1.375
Provisão para contingências 12 242 137 –
Outras contas a pagar – – 73
Total do passivo não circulante 36.771 41.801 46.964
Patrimônio líquido 13
Capital social 46.104 46.104 46.104
Reserva legal 341 50 –
Reserva de lucros 4.938 786 –
Prejuízos acumulados – – (1.257)
Total patrimônio líquido 51.383 46.940 44.847
Total do passivo e patrimônio líquido 97.038 95.455 99.146

Nota 31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Receitas operacionais líquidas 14 16.875 16.122
Custo dos produtos vendidos 15 (6.528) (9.174)
Lucro bruto 10.347 6.948
Gerais e administrativas 16 (1.222) (1.079)
Outras receitas operacionais, líquidas 461 525
Resultado operacional 9.586 6.394
Resultado financeiro, líquido 17 (2.770) (3.498)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 6.816 2.896
Imposto de renda e contribuição social 18 (989) (564)
Lucro líquido do exercício 5.827 2.332
Lucro básico e diluído por ação - R$ 19 0,11 0,04

2022 2021
(Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 5.827 2.332
Resultado abrangente 5.827 2.332

Capital
social

Reserva
Legal

Reserva
de Lucros

Lucros
(Prejuízos)

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 (reapresentado) 46.104 – – (1.257) 44.847
Lucro líquido do exercício – – – 2.332 2.332
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 50 – (50) –
Dividendos propostos (Nota 13) – – – (239) (239)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 786 (786) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 46.104 50 786 – 46.940
Lucro líquido do exercício – – – 5.827 5.827
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 291 – (291) –
Dividendos propostos (Nota 13) – – – (1.384) (1.384)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 4.152 (4.152) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 46.104 341 4.938 – 51.383

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 6.816 2.896
Ajustes
Depreciação e amortização 5.397 5.444
Perda (ganho) na baixa do imobilizado 1 –
Juros e atualização monetária sobre empréstimos e financiamentos 3.884 3.438
Provisão para contingências 105 137
Provisão de juros 175 185
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 528 1.282
Partes relacionadas 3.262 (415)
Depósitos judiciais (12) –
Impostos a recuperar 18 (9)
Outros ativos 222 (167)
Fornecedores 24 (16)
Impostos a recolher e obrigações sociais e trabalhistas (261) (5)
Outras contas a pagar 833 (709)
Caixa proveniente das operações 20.992 12.061
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.572) (3.439)
Imposto de renda e contribuição social pagos (692) (534)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 16.728 8.088
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores imobiliários 520 (522)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (107) (1.155)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos 413 (1.677)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal (5.216) (5.202)
Pagamento de passivo de arrendamento (274) (272)
Dividendos pagos (239) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (5.729) (5.474)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 11.412 937
Demonstração das variações do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.814 2.877
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 15.226 3.814
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 11.412 937

1. Informações gerais - A ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Companhia”), anteriormente NCER Eólica Vento Aragano
I S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande - RS, constituída em 13 de outubro de
2011, a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2017 e tem como objeto social: (a) receber outorga de
autorização pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”) para estabelecer-se como produtor independente de energia; (b)
desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento de geração de energia
elétrica de fonte eólica denominado Corredor Vento Aragano I (“Corredor Vento Aragano I”ou o “Projeto”); (c) comerciali-
zar a energia gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negociada no
âmbito do Leilão no 03/2011. O Projeto possui capacidade instalada de 29,7MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia
de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 13,8 MWm, pelo prazo de 20 anos.
O Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”’), constituído por 04 parques eólicos, que totaliza
capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma
subestação e linha de transmissão. O parque da Companhia é composto por 11 aerogeradores no total, todos em plena
operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”), a operar como produtor independente
de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada diretamente pela acionista NCER Complexo Eólico Cor-
redor dos Senandes S.A (“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela NC Energias Renováveis S.A. (“NCER”). A emissão
das presentes demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Companhia em 20 de abril de 2023. Impactos
da pandemia de Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia mundial, cau-
sadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até o momento a Companhia não sofreu impactos em sua operação.
Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) que compra
toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, não
é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou
do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição
patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos
do surto nas operações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações
financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho social: • Implementação de medidas
temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, com o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo; •
Medida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estãomais expostos
ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores commais de 60 anos, entre outros. 2. Resumo das principais
políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base
de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
e a Lei das Sociedades por Ações, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas
pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor. 2.2. Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou em vigor o CPC 06(R2)
- Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência,
a Companhia fez a adoção integral de forma retrospectiva e, portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a
fim de demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas pelo CPC 23 - Políticas
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma:
a) Balanço patrimonial: 31/12/2021 01/01/2021

Ativo
Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Total do ativo circulante 11.543 – 11.543 11.380 – 11.380
Ativo não circulante
Direito de uso – 1.564 1.564 – 1.662 1.662
Imobilizado 76.382 (123) 76.259 80.342 – 80.342
Outros ativos não circulantes 6.089 – 6.089 5.762 – 5.762
Total do ativo não circulante 82.471 1.441 83.912 86.104 1.662 87.766
Total do ativo 94.014 1.441 95.455 97.484 1.662 99.146
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 325 325 – 358 358
Outros passivos circulantes 6.691 (302) 6.389 7.136 (159) 6.977
Total do passivo circulante 6.691 23 6.714 7.136 199 7.335
Passivos de arrendamento – 1.350 1.350 – 1.375 1.375
Outros passivos não circulantes 40.451 – 40.451 45.589 – 45.589
Total do passivo não circulante 40.451 1.350 41.801 45.589 1.375 46.964
Reserva de lucros 718 68 786 (1.345) 88 (1.257)
Outros itens do patrimônio líquido 46.154 – 46.154 46.104 – 46.104
Total Patrimônio líquido 46.872 68 46.940 44.759 88 44.847
Total do passivo e patrimônio líquido 94.014 1.441 95.455 97.484 1.662 99.146

31/12/2021
b) Demonstração de resultado: Originalmente

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Receita operacional líquida 16.122 – 16.122
Custo dos imóveis vendidos (9.329) 155 (9.174)
Lucro bruto 6.793 155 6.948
Receitas/ (despesas) operacionais (554) – (554)
Lucro antes do resultado financeiro 6.239 155 6.394
Resultado financeiro (a) (3.323) (175) (3.498)
Lucro antes dos impostos 2.916 (20) 2.896
Imposto de renda e contribuição social (564) – (564)
Lucro líquido do exercício 2.352 (20) 2.332
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das mutações do patrimônio líquido são
reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo
de caixa em 31 de dezembro de 2021:

31/12/2021
Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 7.816 272 8.088
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.677) – (1.677)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (5.202) (272) (5.474)
2.3. Instrumentos financeiros:Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Compa-
nhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente re-
gistrados ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-
lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados
abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na
data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao
valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debi-
tados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública
é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o
valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os
modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado eminimizando o uso de informações geradas
pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um rupo de
ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expi-
rarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pa-
gar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repas-
se”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não
transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre
esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários,
contas a receber e outros ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor
justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do
seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos fi-

nanceiros sãomensurados pelo valor justo e eventuaismudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos,
são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a
valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a
obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mes-
mo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo,
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resultado. Os principais pas-
sivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento, partes rela-
cionadas. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balan-
ço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos
e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor
recuperável de ativos financeiros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva
que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de
ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recu-
perabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo
(“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo finan-
ceiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao
valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por ummomento
de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorgani-
zação financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurá-
vel do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com de-
faults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo
de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5.
Títulos e valores mobiliários:Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequente-
mente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem garantias para cobertura
dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota explicativa no

11). 2.6. Contas a receber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda de energia LER, onde os va-
lores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elé-
trica (“ANEEL”) em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compro-
mete a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica (“CCEE”). O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da
cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment
como perdas incorridas ou esperadas. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido
da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também in-
clui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança.
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos emanutenções são lançados emdespe-
sa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando ométodo linear para alocar seus custos
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajus-
tados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado para seu valor
recuperável se o seu valor contábil for maior do que o valor recuperável estimado. 2.8. Intangível: O intangível incluem
licenças e direitos para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de terceiros, registrados ao
custo e deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada. A amortização é reconheci-
da linearmente combase no prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”), 20 anos a partir do início das operações. 2.9.
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar será reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros
efetiva. Os custos de empréstimos, que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu
uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos
de empréstimos são reconhecidos comodespesa no período emque são incorridos. 2.10. Arrendamentos:ACompanhia
aplicou, de forma retrospectiva, o CPC 06(R2) vigente a partir de 1º de janeiro de 2019, que introduz um único modelo de
arrendamento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil operacional e financeiro. O princi-
pal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma prestação de serviço. Após esta
definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a ser depreciado e no passivo com
apropriação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com aplicação inicial da norma na data ini-
cial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos
de produção e equipamentos de TI. A Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou fi-
nanceiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativamente todos os riscos e benefícios
inerentes à propriedade do ativo subjacente a Companhia. De acordo com o CPC 06(R2), a Companhia reconhece ativos
de direito de uso e passivos de arrendamento para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos estão
no balanço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento combase em seu preço individual.
No entanto, para arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os componentes que não são de arren-
damento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento associados, como umúnico componen-
te de arrendamento. i) Arrendamento classificado como arrendamento operacional conforme CPC 06(R2): Anterior-
mente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC
06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento forammensurados pelo valor presente dos
pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de empréstimo incremental da Companhia em 1º de
janeiro de 2019. Os ativos de direito de uso são mensurados: • Pelo seu valor contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido
aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental da Companhia na data da aplica-
ção inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seu maior arrendamento imobiliário; ou • Por um valor igual ao
passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados:
a Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Companhia testou seus ativos de
direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há indicação de
que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A Companhia utilizou vários ex-
pedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados como arrendamentos operacio-
nais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: •Não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos
cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • Excluiu os custos diretos iniciais
da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; e • Utilizou retrospectivamente ao determinar o
prazo do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia optou pela abordagem de transição
retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresentações dos períodos comparativos, adotando os se-
guintes critérios de reconhecimento emensuração inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimento de passivo de arrenda-
mentomercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento opera-
cional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi realizada ao valor presente dos pagamentos de arrenda-
mento remanescentes, descontado a partir das taxas de juros incrementais de empréstimo, agrupadas por natureza do
ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da aplicação inicial para arrenda-
mentos anteriormente classificados como arrendamento operacional. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor
equivalente ao passivo de arrendamento mercantil, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento an-
tecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediata-
mente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados
como operacionais, a Companhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre
empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.11. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente,
mensurados pelo custo amortizado com o uso dométodo de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhe-
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cidos ao valor da fatura correspondente. 2.12. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da Companhia. A re-
ceita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a
receita quando o valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme
descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: A Companhia comercializou a energia elétrica produzida em sua planta
de geração de energia eólica nas seguintes modalidades: • Vendas de energia de LER, na qual os valores são faturados
conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL, em operações destinadas à contratação de
energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as
cotas de energia de reserva contratada pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorremensalmente na propor-
ção de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre - PLD, na qual os valores são faturados em
ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada ao mercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período
emque há a entrega da energia comercializada. Estamodalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos
aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia apresenta receita de caráter financeiro referente ao rendimento de
aplicações financeiras, correção monetária de créditos tributários e recebimento de clientes. A receita financeira é reco-
nhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.13. Im-
posto de renda e contribuição social corrente: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período
compreendemos impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo
de imposto de renda e a contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço do país em que Companhia atua e gera lucro tributável. A Administração
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dámargem a interpretações e estabelece provisões, quando apropria-
do, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social
corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. A Companhia optou pela
tributação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribui-
ção social é trimestral e parte da presunção do lucro da Companhia por taxas pré-determinadas sobre o faturamento
bruto acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido base para o cálculo do im-
posto de renda para as atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 8%. Sobre
o lucro presumido é apurado o imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por
trimestre. O percentual de lucro presumido base para o cálculo da contribuição social para as atividades desenvolvidas
pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a contribuição
social à uma alíquota de 9%. 2.14. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: a) Pronunciamentos novos ou
revisados aplicados pela primeira vez em2022:ACompanhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que
são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A
empresa decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emiti-
das, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As altera-
ções aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e
2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do uso pre-
tendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos órgãos regulado-
res que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve
aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato Oneroso - custos de
cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações
decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a empresa não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefí-
cios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou
gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de
bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos demão de obra direta emateriais) e um alocação
de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para
cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão
diretamente relaciona dos a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos
termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa já que não foi iden-
tificado nenhum contrato como oneroso. Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a
uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem
alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS
3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ga-
nhos ou perdas do ‘dia 2’decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provi-
sions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos
Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da
IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na
data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingen-
tes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a empresa
aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o início do período de
relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram
impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes
no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of International Financial Subsi-
diária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a)
da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade)mensurar as diferenças
cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora,
com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e
para os efeitos da combinação de negó cios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica
a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto
nas demonstrações financeiras da Empresa por não ser uma adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments -
Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A
alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo oumodificado
são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou
recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do
outro. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são modifi-
cados ou trocados no ou após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez
(a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa, pois não
houvemodificações nos instrumentos financeiros da empresa durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação emmen-
suração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do pa-
rágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos
dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez
que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras
do Grupo, estão descritas a seguir. A Empresa pretende ado-tar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabí-
vel, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de
Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abran-
gente para contratos de seguro que inclui reconhecimento emensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor,
a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos
de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de
entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participa-
ção discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil
para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4,
os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um
modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é
omodelo geral, complementado por: •Uma adaptação específica para contratos com características de participação dire-
ta (abordagem de taxa variável). •Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para
contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo
necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS
9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Empresa. Alterações ao IAS
1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos
contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que
significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que
essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somente se
um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo
não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem
ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a empresa avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os
contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis
(equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao
IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distin-
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ção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações
serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se
espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos
contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da
materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas
contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após,
1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta
alteração não é necessária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Pas-
sivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Emmaio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o
IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo
período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A empresa está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 2.15 Principais julgamentos e esti-
mativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa no2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são facilmente ob-
tidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes
são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete
tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Provisões para riscos:A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na Nota 12. Provisões são constituídas
para todos os riscos referentes aos processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências
disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita que a provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações
financeiras de acordo como CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’onde uma provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado;
(ii) Seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas condições não forem satisfeitas, nenhuma
provisão deve ser reconhecida. 3. Gestão de risco e instrumentos financeiros – a) Considerações gerais e políticas: A Companhia e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, quando aplicável, todos registra-
dos em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. São contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A classificação depende da finalidade para qual foram adquiridos. A
administração determina sua classificação no seu reconhecimento inicial. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada pela ad-
ministração da Companhia. A Companhia reconhece seus recebíveis inicialmente na data em que foram faturados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a companhia se torna uma das
partes das disposições contratuais do instrumento. b) Fatores de risco financeiro: As atividades da companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco de taxa de juros e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O
Conselho de administração estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. b.1) Risco demercado: A Companhia está ex-
posta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros. Risco de taxa de juros:O risco de taxa de juros da Companha decorre de
aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos longo prazo. A administração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações finan-
ceiras e os empréstimos e financiamentos, são corrigidos pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. Para a análise de sensibilidade das taxas de juros sobre os empréstimos e aplicações financeiras, a Admi-
nistração adotou como cenário provável os valores reconhecidos contabilmente. Como referência, aos demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a taxa de juros flutuante utilizada para apuração nos registros contábeis.
Os cenários foram estimados com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de juros no cenário provável. A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apre-
sentados para essas operações: Exposição e análise de sensibilidade das taxas de juros

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
13.590 Alta do CDI Aplicação financeira 27/02/2023 10,55% 1.433 13,19% 1.792 15,82% 2.150
13.590 1.433 1.792 2.150

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
13.590 Baixa do CDI Aplicação financeira 27/02/2023 10,55% 1433 7,91% 1075 5,27% 717
13.590 1.433 1.075 717

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
3.028 Alta do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 119 4,89% 148 5,87% 178
3.028 119 148 178

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
3.028 Baixa do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 119 2,94% 89 1,96% 59
3.028 119 89 59

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
40.761 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.572 125 4465 150 5358
40.761 3.572 4.465 5.358

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioraçãode50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
40.761 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.572 75 2.679 50 1.786
40.761 3.572 2.679 1.786

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
45.668 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.439 125 4299 150 5159
45.668 3.439 4.299 5.159

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
45.668 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.439 75 2.579 50 1.720
45.668 3.439 2.579 1.720

b.2) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito relacionados aos instrumentos
financeiros contratados na gestão de seus negócios. Consideram baixo o risco de não liquidação das operações queman-
têm em instituições financeiras com as quais operam, que são consideradas pelomercado como de primeira linha. O risco
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade do
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de
riscos individuais são determinados com base em classificações internas de acordo com os limites determinados pelo
Conselho de administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. b.3) Risco de liquidez: A pre-
visão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades
operacionais. Tambémmantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer
momento, a fim de que a Companhia não descumpra os limites ou cláusulas do empréstimo, quando aplicável, em qual-
quer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Compa-
nhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável,
exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O Departamento de Tesouraria investe o
excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e
valoresmobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros
não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do
balanço patrimonial e a data contratual do vencimento, onde aplica-se somente aos instrumentos financeiros, portanto,
não estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação.

Em 31 de dezembro de 2022
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 339 339 – – –
Outras contas a pagar 836 836 – – –
Empréstimos e financiamentos 40.761 5.388 5.388 5.388 24.597
Dividendos a pagar 1.384 1.384 – – –
Passivo de arrendamentos 1.156 1.156 – – –
Posição líquida 44.476 9.103 5.388 5.388 24.597

Em 31 de dezembro de 2021
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 315 315 – – –
Empréstimos e financiamentos 45.668 5.354 5.354 5.354 29.606
Dividendos a pagar 239 239 – – –
Passivo de arrendamentos 1.350 1.350 – – –
Posição líquida 47.572 7.258 5.354 5.354 29.606
c) Classificação dos instrumentos: A classificação dos instrumentos financeiros é apresentada abaixo em 2022 e 2021:

31/12/2022 31/12/2021
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 15.226 3.814
Títulos e valores mobiliários 3.017 3.537
Custo amortizado
Contas a receber de clientes 3.653 4.181
Partes relacionadas – 3.262
Outros ativos 52 264

21.948 15.058
Custo amortizado
Fornecedores 339 315
Empréstimos e financiamentos 40.761 45.668
Passivo de arrendamento 1.576 1.675
Dividendos a pagar 1.384 239
Outras contas a pagar 836 –

44.896 47.897
Classificação contábil emensuraçãodos valores justos:Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estru-
tura de controle relacionada à mensuração de valor justo. A Administração revisa regularmente dados não observáveis
significativos e ajustes de Classificação contábil e mensuração dos valores justos: avaliação. Se informação de terceiros, tais
como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo
o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo
ou umpassivo, a Companhia usa dados observáveis demercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados
em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou in-
diretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis
de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. De acordo com as disposições tran-
sitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as novas medidas de mensuração do valor justo de
forma prospectiva e asmudanças não tiveram impacto significativo nasmensurações dos ativos e passivos da Companhia.
A classificação de acordo com a hierarquia de valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia mensurados a valor
justo é determinada conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Mensuração a

valor justo Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 15.226 15.226 3.814 3.814
Contas a receber de clientes Nível 2 3.653 3.653 4.181 4.181
Partes relacionadas Nível 2 – – 3.262 3.262
Outros ativos Nível 2 52 52 264 264
Títulos e valores mobiliários Nível 2 3.017 3.017 3.537 3.537

21.948 21.948 15.058 15.058
Passivos
Fornecedores Nível 2 339 339 315 315
Empréstimos e financiamentos Nível 2 40.761 45.668 45.668 45.668
Passivo de arrendamento Nível 2 1.576 1.576 1.675 1.675
Dividendos a pagar Nível 2 1.384 1.384 239 239
Outras contas a pagar Nível 2 836 836 – –

44.896 44.896 40.639 40.639
A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas para estimar a divulgação do valor justo de seus instrumentos
financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021: • Caixa e equivalentes de caixa: são apresentados ao seu valor de mer-
cado, que equivale ao seu valor contábil. • Contas a receber de clientes e partes relacionadas: decorrem diretamente
das operações da Companhia e seus clientes e são classificados como curto. Os valores originais líquidos de provisão se
assemelham aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Empréstimos e financiamentos:
são classificados como custo amortizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. • Fornecedores a pagar e for-

necedores partes relacionadas: decorrem diretamente das operações de compra demercadorias da Companhia com seus
fornecedores e são classificados como custo amortizado. São registrados pelos seus valores originais que se assemelham
aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Outros recebíveis e outras contas a pagar:
são apresentados pelo seu valor original que se assemelham ao valor justo na data de encerramento das demonstra-
ções financeiras. d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a
capacidade de continuidade para, assim, oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia monitora o capital com base no índice de
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez,
corresponde ao total de financiamentos, subtraído domontante de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobi-
liários. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial
com a dívida líquida. O índice de endividamento em 31 de dezembro pode ser assim sumarizado:

2022 2021
Empréstimos e financiamentos (Nota explicativa 10) 40.761 45.668
Passivo de arrendamento (Nota explicativa 8.b) 1.576 1.675
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota explicativa 5) (15.226) (3.814)
(-) Títulos e valores imobiliários (Nota explicativa 8) (3.017) (3.537)
Dívida líquida 24.094 39.992
Total do patrimônio líquido 51.383 46.940
Total do capital 75.477 86.932
Índice de alavancagem financeira - % 32% 46%
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 1.636 786
Aplicações financeiras (i) 13.590 3.028
Total 15.226 3.814
(i) Referem-se a certificados de depósito bancário, remunerados em 90% em 2022 e 2021 do Certificado de Depósito
Interbancário (“CDI”), com liquidez imediata.
5. Partes relacionadas - a) Dividendos a pagar: 2022 2021
ADS Complexo Eólicos Corredor dos Senandes 1.384 239
Total 1.384 239
b) RemuneraçãodaAdministração:Considerando que os administradores da Companhia são pagos pelo GrupoNC, não
existem valores de remuneração pagos a pessoas físicas em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
6. Contas a receber de clientes 2022 2021
Direitos a faturar (i) 3.480 3.042
Clientes nacionais (ii) 173 1.139
Total 3.653 4.181
(i) Os saldos de direitos a faturar referem-se ao faturamento de energia elétrica que é faturado 60 dias após a medição;
(ii) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as análises de vencimentos dos clientes nacionais encontram-se em aberto,
conforme abaixo:

2022 2021
Vencidos
Até três meses 173 134
De três a seis meses – 143
Acima de seis meses (a) – 862
Total 173 1.139
(a) A companhia possuía saldos a receber vencidos classificados como “Acima de seus meses” o qual não foram provisio-
nados para perda em 2021. Em 2022 esses saldos foram recebidos/baixados. 7. Títulos e valores mobiliários - Em 31 de
dezembro de 2022, o montante de R$ 3.017 (R$ 3.537 em 2021), remunerado em 99% do CDI em 2022 e 2021, refere-se
às garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento com o
BNDES (Nota 11), com os resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais.
8. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento - a) Direito de uso de ativos, líquido:

Terrenos Veículos Total
(reapresentado)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.500 162 1.662
Aquisições – 26 26
Depreciação (59) (65) (124)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.441 123 1.564
Depreciação (59) (69) (128)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.382 54 1.436
b) Passivo de arrendamento

Terrenos Veículos Total
(reapresentado)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.574 162 1.736
Aquisições – 26 26
Juros 175 10 185
Pagamentos (199) (73) (272)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.550 125 1.675
Juros 169 6 175
Pagamentos (199) (75) (274)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.520 56 1.576

Circulante 420
Não circulante 1.156

9. Imobilizado Edificações e
instalações

Máquinas e
equipamentos

Móveis e
utensílios Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 79.245 872 63 80.180
Aquisições 585 537 5 1.127
Depreciação (4.844) (191) (11) (5.046)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 74.986 1.218 57 76.261
Aquisições – 80 25 105
Baixas – – (13) (13)
Depreciação (4.864) (109) (112) (5.083)
Depreciação - baixas – – 12 12
Saldo em 31 de dezembro de 2022 70.122 1.189 (31) 71.280
Taxas anuais de depreciação - % 4 10 10
10. Intangível

Licenças de operação
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.728
Aquisição 3
Amortização (208)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.523
Aquisição 2
Amortização (186)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.339

11. Empréstimos e financiamentos 2022 2021
Moeda nacional
BNDES 40.761 45.668
Circulante 5.388 5.354
Não circulante 35.373 40.314
Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou um contrato de financiamento com o BNDES no montante de R$ 77.167,
com vencimento final em 15 de setembro de 2030. A primeira tranche, no montante de R$ 65.030, foi liberada no dia 29
de novembro de 2013, a segunda tranche, no montante de R$ 11.607, foi liberada em 27 de agosto de 2014, e a terceira
tranche, no montante de R$ 322, foi liberada em 18 de agosto de 2017. Em 24 de maio de 2019, foi liberada a última tran-
che, no valor de R$94, não havendo mais saldos a serem liberados em 2022. a) Movimentação:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 50.871
Encargos financeiros provisionados 3.438
( - ) Juros pagos (3.439)
( - ) Amortização do principal (5.202)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 45.668
Encargos financeiros provisionados 3.566
Atualização monetária 315
( - ) Juros pagos (3.572)
( - ) Amortização do principal (5.216)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 40.761
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade de project finance ou finan-
ciamento com garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos
creditórios, a cessão dos direitos emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia. c) Prazo de vencimento:
Omontante classificado no passivo não circulante tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

2022
2024 5.388
2025 5.388
2026 a 2030 24.597
Total 35.373
d) Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que
requerem o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants), conforme segue: (i)Manter o Índice de Cober-
tura do Serviço da Dívida (ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo (ICSD
= (Geração de caixa / SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações financeiras auditadas, no período
de 12 meses. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as cláusulas restritivas estavam sendo cumpridas pela Companhia. 12.
Provisão para contingências - A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribu-
nais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas,
aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das
demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações
em curso, conforme segue:

Provisões para perdas com processos judiciais
Depósitos
judiciais

Saldo
líquido

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Contingências trabalhistas 242 137 (31) (19) 211 118
Total 242 137 (31) (19) 211 118
13. Patrimônio líquido - a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social da Companhia é de R$
46.104, subscrito e integralizado por pessoas jurídicas nacionais, representado da seguinte forma:

Ações
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. 54.191.908
ADS Energias Renováveis S.A. 1
Total 54.191.909
b) Reservas de lucros:De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às reservas de lucros são determina-
das como descrito a seguir: (i) Reserva legal: É constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até
alcançar 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a 20% do
capital social. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia destinou o montante de R$ 291 (R$50 em 31 de dezembro de
2021). c) Distribuição de dividendos:O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de dividendomínimo obriga-
tório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei societária, conforme cálculo demonstrado a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 5.827
(-) Constituição da reserva legal (291)
Base de cálculo dos dividendos 5.536
Dividendosmínimos obrigatórios (25%) 1.384
Amovimentação dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é apresentada a seguir:

2022 2021
Saldo inicial 239 –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 1.384 239
Pagamentos (239) –
Saldo final 1.384 239
14. Receitas operacionais líquidas 2022 2021
Receita com venda de energia 17.074 16.611
Direitos a faturar 439 122
(-) Impostos sobre venda (638) (611)
Receita operacional líquida 16.875 16.122
15. Custo dos produtos vendidos

2022 2021

(Reapresentado)

Depreciação e amortização (5.397) (5.444)
Custos com serviços (2.030) (1.862)
Custo com pessoal (1.761) (1.492)
Manutenção e conservação 2.660 (376)
Total (6.528) (9.174)
16. Despesas gerais e administrativas

2022 2021
Serviços de terceiros (73) (250)
Gastos com comunicação (193) (202)
Locação e manutenção Frota (112) (117)
Outros gastos administrativos (103) (77)
Gastos com seguros (260) (223)
Gastos commateriais diversos (481) (210)
Total (1.222) (1.079)
17. Resultado financeiro

2022 2021
Despesas financeiras (Reapresentado)
Juros sobre financiamentos (Nota 11) (3.566) (3.438)
Atualização monetária (313) –
Juros e comissões bancárias e IOF (79) (74)
Juros de arrendamento - IFRS 16 (175) (189)
Outras despesas (20) (1)
Total (4.153) (3.702)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 1.383 204
Total 1.383 204
Resultado financeiro, líquido (2.770) (3.498)
18. Imposto de renda e contribuição social
a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: i) Imposto de renda:

2022 2021
Receita bruta de vendas 17.074 16.611
Direitos a faturar 439 122
Total receita bruta tributável 17.513 16.733
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.401 1.339
Receita financeira 1.383 204
Base de cálculo do imposto de renda 2.784 1.543
Imposto de renda do exercício (15%) (418) (232)
Adicional imposto (10%) (257) (133)
Imposto de renda do exercício (675) (365)
ii) Contribuição social

2022 2021
Receita bruta de vendas 17.074 16.611
Direitos a faturar 439 122
Total receita bruta tributável 17.513 16.733
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 2.102 2.008
Receita financeira 1.383 204
Base de cálculo da contribuição social 3.485 2.212
Contribuição social do exercício (9%) (314) (199)
Despesa com imposto de renda e contribuição social (989) (564)
19. Lucro por ação - O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias
compradas pela sociedade e mantidas como ações em tesouraria.

2022 2021
(Reapresentado)

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 5.827 2.332
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação (milhares) 54.192 54.192
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,11 0,04
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito diluidor. 20. Seguros – A Companhia
mantém contratos de seguros com coberturas determinadas por orientação de especialistas da administração, conside-
rando a natureza e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas
sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das
demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
21. Eventos subsequentes - Julgamento STF - “Quebra” de decisões judiciais definitivas: Em 8 de fevereiro de 2023, o
Plenário do SupremoTribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dosTemas 881 e 885 de repercussão geral, correspon-
dentes aos Recursos Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de cessação
ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado, após suceder pronunciamento da Supre-
ma Corte de forma contrária à decisão anteriormente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com
a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o
quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir.
A administração avaliou e concluiu que a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada
pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.
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ADS ER EÓLICAVENTOARAGANO I S.A.

À Diretoria Executiva e Acionistas da ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. - Rio Grande/RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior examinadas por
outro auditor independente: O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021),
preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório
de auditoria semmodificação, comdata de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras de 31 de dezembro
de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e o balanço pa-
trimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados
para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço
patrimonial findo em31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações
financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em conjunto. Responsabilidades da
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras , independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8
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ADS ER EÓLICA CORREDORDO SENANDES II S.A.
CNPJ/MF nº 14.531.063/0001-89

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
E CONSOLIDADAS 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022
E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE
DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

as notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. (“ADS Corredor do Senandes II” ou “Companhia”),
anteriormente NCER Eólica Corredor do Senandes II S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em
Rio Grande - RS, constituída em 13 de outubro de 2011 e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização
pelo Ministério de Minas e Energia (MME) para estabelecer-se como produtor independente de energia; (b) desenvolver
estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento de geração de energia elétrica de
fonte eólica denominado “Corredor do Senandes II” (“Corredor do Senandes II” ou o “Projeto”); (c) comercializar a energia
gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negociada no âmbito
do Leilão no 03/2011. O Projeto possui capacidade instalada de 21,60 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de
Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 10,6 MWm pelo prazo de 20 anos. O
Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por 04 parques eólicos, que totaliza a
capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma
subestação e linha de transmissão. O parque da Companhia é composto por 08 aerogeradores no total, todos em plena
operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (MME), a operar como produtor independente
de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico
Corredor do Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela ADS Energias Renováveis S.A. (“NCER”). A
emissão das presentes demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 20 de abril de 2023.
Impactos da pandemia de Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia
mundial, causadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até o momento a Companhia não sofreu impactos em
sua operação. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(CCEE) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto
e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de
caixa operacionais estimados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto
do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas
apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização
para emissão dessas demonstrações financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho
social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, como o objetivo de reduzir as
despesas salariais no médio prazo; •Medida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office,
afastando os que estão mais expostos ao grupo de risco, como mulheres grávidas, colaboradores com mais de 60 anos,
entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos
os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras
forampreparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e a Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 2.2.
Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou em vigor o CPC 06(R2) - Arrendamentos.
Tendo em vista que a Companhia não realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia fez a
adoção integral de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a fim de demonstrar os
impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de
Estimativa e Retificação de Erro. Os saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma:
a) Balanço patrimonial

31/12/2021 01/01/2021

Ativo
Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Total do ativo circulante 12.834 – 12.834 8.928 – 8.928
Ativo não circulante
Direito de uso dos ativos – 1.224 1.224 – 1.275 1.275
Outros ativos não circulantes 62.332 – 62.332 67.495 – 67.495
Total do ativo não circulante 62.332 1.224 63.556 67.495 1.275 68.770
Total do ativo 75.166 1.224 76.390 76.423 1.275 77.698
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 172 172 – 164 164
Outros passivos circulantes 6.230 – 6.230 7.426 – 7.426
Total do passivo circulante 6.230 172 6.402 7.426 164 7.590
Passivos de arrendamento – 1.149 1.149 – 1.177 1.177
Outros passivos não circulantes 29.500 – 29.500 33.306 – 33.306
Total do passivo não circulante 29.500 1.149 30.649 33.306 1.177 34.483
Reserva de lucros 795 97 698 5.290 (66) 5.356
Outros itens do patrimônio líquido 38.641 – 38.641 30.269 – 30.269
Total Patrimônio líquido 39.436 97 39.339 35.559 (66) 35.625
Total do passivo e patrimônio líquido 75.166 1.418 76.390 76.291 1.275 77.698
b) Demonstração de resultado

31/12/2021
Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 12.735 – 12.735
Custo dos imóveis vendidos (5.471) 151 (5.320)
Lucro bruto 7.264 151 7.415
Receitas/ (despesas) operacionais 339 – 339
Lucro antes do resultado financeiro 7.603 151 7.754
Resultado financeiro (2.530) (144) (2.386)
Lucro antes dos impostos 5.073 7 5.368
Imposto de renda e contribuição social (499) – (499)
Lucro líquido do exercício 4.574 7 4.869
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das mutações do patrimônio líquido são
reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo
de caixa em 31 de dezembro de 2021:

31/12/2021
Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.899 164 9.063
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 1.376 – 1.376
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (5.639) (164) (5.803)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 4.636 – 4.636
2.3. Instrumentos financeiros:Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Compa-
nhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente re-
gistrados ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-
lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados
abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na
data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao
valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debi-
tados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública
é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o
valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os
modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado eminimizando o uso de informações geradas
pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo
de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo
expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “re-
passe”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle so-
bre esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliá-
rios, contas a receber e outros ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja definido comomantido para negociação ou designado como tal nomomento
do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos
financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividen-
dos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconheci-
dos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando
a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resultado. Os prin-
cipais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento,
partes relacionadas. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líqui-

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/201
Ativo circulante (Reapresentado) (Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.425 8.985 4.349
Contas a receber 5 3.248 3.612 4.486
Impostos a recuperar 2 34 9
Outros créditos 31 203 84
Total ativo circulante 7.706 12.834 8.928
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 6 3.064 2.035 3.441
Depósito judicial – – 9
Direito de uso de ativos 7 1.174 1.224 1.275
Imobilizado 8 54.884 58.525 62.135
Intangível 1.634 1.772 1.910
Total ativo não circulante 60.756 63.556 68.770
Total do ativo 68.462 76.390 77.698

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Passivo circulante (Reapresentado) (Reapresentado)
Empréstimos e financiamentos 9 3.942 3.918 3.919
Fornecedores 28 199 18
Passivo de arrendamento 7 303 172 164
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 87 75 66
Imposto de renda e contribuição social a pagar 16 152 174 114
Partes relacionadas 10 – 538 536
Dividendos a pagar 10/11 634 1.155 1.833
Outras contas a pagar 35 171 940

Total passivo circulante 5.181 6.402 7.590
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 9 25.884 29.500 33.306
Passivo de arrendamento 7 995 1.149 1.177
Total passivo não circulante 26.879 30.649 34.483
Patrimônio líquido 11
Capital social 29.814 29.814 29.814
Reserva legal 831 698 455
Reserva de lucros 5.757 8.827 5.356
Total patrimônio líquido 36.402 39.339 35.625

Total do passivo 68.462 76.390 77.698

Nota 31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Receitas operacionais líquidas 12 14.141 12.735
Custo dos produtos vendidos 13 (6.950) (5.320)
Lucro bruto 7.191 7.415
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 14 (259) (153)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 15 (1.313) 492
Resultado operacional 5.619 7.754
Resultado financeiro, líquido 16 (2.245) (2.386)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 3.374 5.368
Imposto de renda e contribuição social 17 (705) (499)
Lucro líquido do exercício 2.669 4.869
Lucro básico e diluído por ação - R$ 18 0,09 0.16

31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 2.669 4.869
Resultado abrangente 2.669 4.869

Reservas de lucros

Capital social subscrito Reserva legal
Reserva de

lucros Lucros (prejuízos) acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (Reapresentado) 29.814 455 5.356 – 35.625
Lucro líquido do exercício – – – 4.869 4.869
Constituição de reserva legal (Nota 11) – 243 – (243) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios (Nota 11) – – – (1.155) (1.155)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – 3.471 (3.471) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 29.814 698 8.827 – 39.339
Lucro líquido do exercício – – – 2.669 2.669
Constituição de reserva legal (Nota 11) – 133 – (133) –
Dividendos mínimos obrigatórios propostos (Nota 11) – – – (634) (634)
Dividendos de exercícios anteriores propostos (Nota 11) – – (4.972) – (4.972)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – 1.902 (1.902) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 29.814 831 5.757 – 36.402

dos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes
reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv)
Redução do valor recuperável de ativos financeiros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma
evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo finan-
ceiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de
ausência de recuperabilidade como resultado de um oumais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento
inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado
do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por
redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de
reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda
mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de trêsmeses oumenos e com risco insignificante demudança de
valor. 2.5. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e,
subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem garantias
para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES
(Nota 9). 2.6. Contas a receber de clientes:As contas a receber tem origem nos valores de venda de energia LER, onde os
valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência Nacional de Energia
Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se com-
promete a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização LER ocorremensalmente na proporção de 1/12 da
cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment
como perdas incorridas e estimadas. 2.7. Imobilizado:O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos
de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que
fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em despesa
no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajus-
tados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado para seu valor
recuperável se o seu valor contábil for maior do que o valor recuperável estimado. 2.8. Intangível: O intangível inclui li-
cenças e direitos para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de terceiros, registrados ao
custo e deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhe-
cida linearmente combase no prazo do Contrato de Energia de Reserva (CER), 20 anos a partir do início das operações. 2.9.
Empréstimos e financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os custos de
empréstimos, que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um
ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda preten-
didos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômi-
cos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são
reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso dométodo de
taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. 2.11. Reconhecimen-
to da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de
energia no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança, é
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. Venda de energia elétrica: A Companhia co-
mercializou a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica na seguinte modalidade: •Vendas de
energia de LER, na qual os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela
ANEEL em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a
gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada pela CCEE. O recebimento da
comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada; e • Vendas de energia no mer-
cado livre - PLD, na qual os valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada aomercado
de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia comercializada. Esta modalidade de
comercialização foi utilizada no período de testes dos aerogeradores. a) Receita financeira: A Companhia apresenta re-
ceita de caráter financeiro referente ao rendimento de aplicações financeiras, correçãomonetária de créditos tributários e
recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência,
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.12. Imposto de renda e contribuição social corrente: As despesas de im-
posto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço do país em que
Companhia atua e gera lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem
a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total
devido na data do relatório. Durante os exercícios de 2022 e 2021, a Companhia optou pela tributação com base no lucro
presumido. Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral e parte
da presunção do lucro da Companhia por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto acrescida das receitas finan-
ceiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido base para o cálculo do imposto de renda para as atividades
desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 8%. Sobre o lucro presumido é apurado o
imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por trimestre. O percentual de lucro
presumido base para o cálculo da contribuição social para as atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado
através da aplicação da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a contribuição social à uma alíquota de 9%. 2.13
Arrendamentos: A Companhia aplicou, de forma retrospectiva, o CPC 06(R2) vigente a partir de 1º de janeiro de 2019,
que introduz um único modelo de arrendamento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil
operacional e financeiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma
prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a
ser depreciado e no passivo com apropriação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com apli-
cação inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos,
incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos deTI. A Companhia classificava anteriormente os arrenda-
mentos como operacionais ou financeiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente O Grupo. De acordo com o CPC 06(R2), a
Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para amaioria desses arrendamentos - ou seja,
esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato que contém um compo-
nente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com
base em seu preço individual. No entanto, para arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os com-
ponentes que não são de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento associa-
dos, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento classificado como arrendamento operacional
conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos
operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento foram
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE
2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado)
Lucro do exercício antes do imposto de renda e contribuição social 3.374 5.368
Ajustes:
Depreciação e amortização 3.829 3.829
Juros e atualização sobre empréstimos e financiamentos 2.837 2.515
Provisão de juros 142 144
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 364 874
Partes relacionadas (538) 2
Impostos a recuperar (160) (64)
Outros créditos 172 (110)
Fornecedores (171) 181
Impostos a pagar e obrigações sociais e trabalhistas 12 9
Outras contas a pagar (136) (769)
Caixa proveniente das operações 9.725 11.979
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (2.613) (2.516)
Imposto de renda e contribuição social pagos (535) (400)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 6.577 9.063
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários (1.029) 1.406
Aquisições de bens do ativo imobilizado – (30)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos (1.029) 1.376
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (6.127) (1.833)
Pagamento de arrendamento (165) (164)
Pagamento de empréstimos e financiamento - principal (3.816) (3.806)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (10.108) (5.803)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa (4.560) 4.636
Demonstração das variações do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.985 4.349
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.425 8.985
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (4.560) 4.636
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mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de empréstimo
incremental da Companhia em 1º de janeiro de 2019. Os ativos de direito de uso sãomensurados: • Pelo seu valor contábil
como se o CPC 06(R2) tivesse sido aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental
da Companhia na data da aplicação inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seumaior arrendamento imobiliário;
ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento
antecipados ou acumulados: a Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Com-
panhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e con-
cluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A
Companhia utilizou vários expedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: • Não reconheceu ativos e passivos de di-
reito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial;
• Não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipa-
mentos de TI); • Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; e •
Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A
Companhia optou pela abordagem de transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresenta-
ções dos períodos comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento e mensuração inicial dos ativos e
passivos: • Reconhecimento de passivo de arrendamentomercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos ante-
riormente classificados como arrendamento operacional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi reali-
zada ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado a partir das taxas de juros incre-
mentais de empréstimo, agrupadas por natureza do ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de di-
reito de uso na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento operacio-
nal. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de arrendamento mercantil, ajustado pelo
valor de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver
sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de
arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia descontou os pagamentos de arrenda-
mento utilizando sua taxa incremental sobre empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto
aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa no2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são facilmente obtidos de outras
fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e emoutros fatores considerados
relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que
as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o
período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a)
Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na Nota 12. Provisões são constituídas para
todos os riscos referentes aos processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de seguran-
ça. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências
disponíveis, decisõesmais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advo-
gados externos. AAdministração acredita que aprovisãopara riscos cíveis está corretamente apresentadanasdemonstrações
financeiras de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’ onde uma provisão deve ser
constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento
passado; (ii) Seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporambenefícios econômicos para liquidar
a obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas condições não forem satisfeitas,
nenhuma provisão deve ser reconhecida. 2.15. Novas normas contábeis - Novas e alterações/atualizações ocorridas:
a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira
vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto
quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpreta-
ção ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29,
CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são emdecorrência das alterações anuais relativas
ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo
imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser
estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacionais
de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de
2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos
inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar porque
possui o contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao
avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente
com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de
obra direta emateriais) e um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depre-
ciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos
gerais e administrativos não estão diretamente relaciona dos a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicita-
mente cobrados da contraparte nos termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia já que não foi identificado nenhum contrato como oneroso. Referências à Estrutura conceitual: As
alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão
atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao
princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combinação de negócios)
para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’decorrentes de passivos e passivos contingentes que esta-
riam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exceção exige que
as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determi-
nar se existe uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3
para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo com
as disposições transitórias, a Companhia aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios
que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação
inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não existiam
ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time
Adoption of International Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma subsidiária
que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais
de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi
feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negó cios em que a controladora adquiriu a
controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da
IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por não ser uma adoptante
pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equi-
valente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os ter-
mos de um passivo financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro
original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou
recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia
aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do período de relatório
anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram im-
pacto nas demonstrações financeiras da Companhia, pois não houvemodificações nos instrumentos financeiros da Com-
panhia durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo
Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os
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fluxos de caixa para tributação aomensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tive-
ram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de
relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. A Companhia
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contra-
tos de seguro: Emmaio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substi-
tuiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhe-
cimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos
de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos
elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determina-
das garantias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções
de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e con-
sistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas
contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro,
contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma
adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abor-
dagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC
50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores compa-
rativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da
adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como cir-
culante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o
IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para clas-
sificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a
liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somente se um derivativo embutido em um
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamen-
te. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo
existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20
do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao
CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as enti-
dades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para
períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão paramudanças nas políticas e estimativas contábeis que
ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as altera-
ções tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em
fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making
Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade

para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que
são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis
materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões
sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de
janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obriga-
tórios na aplicação da definição dematerial para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta altera-
ção não é necessária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que
estão consistentes com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos
originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em maio de
2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS
12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais.
As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo
período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto
diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo tambémdevem ser
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de
desmantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 3. Gestão de risco e instru-
mentos financeiros – a) Considerações gerais e políticas: A Companhia e suas controladas contratam operações envol-
vendo instrumentos financeiros, quando aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender
às suas necessidades operacionais e financeiras. São contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A
classificação depende da finalidade para qual foram adquiridos. A administração determina sua classificação no seu reco-
nhecimento inicial. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e
estabelecimento de sistemas de controle, sendomonitorada pela administração da Companhia. A Companhia reconhece
seus recebíveis inicialmente na data em que foram faturados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicial-
mente na data da negociação na qual a companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
b) Fatores de risco financeiro: As atividades da companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco
de taxa de juros e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O Conselho de administração estabelece princípios
para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimen-
to de excedentes de caixa. b.1) Risco demercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das ativida-
des de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros.
Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companha decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financia-
mentos longo prazo. A administração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições às ta-
xas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações financeiras e os empréstimos e financiamentos,
são corrigidos pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. Para a análise de sensibi-
lidade das taxas de juros sobre os empréstimos e aplicações financeiras, a Administração adotou como cenário provável
os valores reconhecidos contabilmente. Como referência, aos demais cenários foram considerados a deterioração e apre-
ciação sobre a taxa de juros flutuante utilizada para apuração nos registros contábeis. Os cenários foram estimados com
uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de juros no cenário provável. A tabela abaixo
demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados para essas operações:

Exposição e análise de sensibilidade das taxas de juros Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
1.720 Alta do CDI Aplicação financeira 10,55% 181 13,19% 227 15,82% 272
1.720 181 227 272

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
1.720 Baixa do CDI Aplicação financeira 23/01/2023 10,55% 181 7,91% 136 5,27% 91
1.720 181 136 91

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
8.401 Alta do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 329 4,89% 411 5,87% 493
8.401 329 411 493

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
8.401 Baixa do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 329 2,94% 247 1,96% 164
8.401 329 247 164

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
29.826 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 2.613 125% 3.266 150% 3.920
29.826 2.613 3.266 3.920

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
29.826 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 2.613 75% 1.960 50% 1.307
29.826 2.613 1.960 1.307

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
33.418 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 2.516 125% 3145 150% 3774
33.418 2.516 3.145 3.774

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
33.418 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 2.516 75% 1.887 50% 1.258
33.418 2.516 1.887 1.258

b.2) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito relacionados aos instrumentos
financeiros contratados na gestão de seus negócios. Consideram baixo o risco de não liquidação das operações queman-
têm em instituições financeiras com as quais operam, que são consideradas pelomercado como de primeira linha. O risco
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade do
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de
riscos individuais são determinados com base em classificações internas de acordo com os limites determinados pelo
Conselho de administração. A utilização de limites de crédito émonitorada regularmente. b.3) Risco de liquidez:A previsão
de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das
exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades opera-
cionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer mo-
mento, a fim de que a Companhia não descumpra os limites ou cláusulas do empréstimo, quando aplicável, em qualquer
uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia,
cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigên-
cias regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O Departamento de Tesouraria investe o excesso
de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores
mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem sufi-
ciente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não
derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço
patrimonial e a data contratual do vencimento, onde aplica-se somente aos instrumentos financeiros, portanto, não estão
incluídas as obrigações decorrentes de legislação.

Em 31 de dezembro de 2022
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 28 28 – – –
Outras contas a pagar 35 35 – – –
Empréstimos e financiamentos 29.826 3.942 3.942 3.942 18.000
Dividendos a pagar 634 634 – – –
Passivo de arrendamentos 1.298 303 995 – –
Posição líquida 31.821 4.942 4.937 3.942 18.000

Em 31 de dezembro de 2021
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 199 199 – – –
Outras contas a pagar 171 171 – – –
Passivo com partes relacionadas 538 538 – – –
Empréstimos e financiamentos 33.418 3.919 3.919 3.919 21.661
Dividendos a pagar 1.155 1.155 – – –
Passivo de arrendamentos 1.149 1.149 – – –
Posição líquida 36.630 7.131 3.919 3.919 21.661
c) Classificação dos instrumentos: A classificação dos instrumentos financeiros é apresentada abaixo em 2022 e 2021:
Valor justo por meio do resultado 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 4.425 8.985
Títulos e valores mobiliários 3.064 2.035
Custo amortizado
Contas a receber de clientes 3.248 3.612
Outros recebíveis 31 203

10.768 14.835
Custo amortizado
Fornecedores 28 199
Empréstimos e financiamentos 3.942 3.918
Passivo de arrendamento 1.298 1.149
Dividendos a pagar 634 1.155
Partes relacionadas – 538
Outras contas a pagar 35 171

5. 937 7.130
Classificação contábil emensuraçãodos valores justos:Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura
de controle relacionada à mensuração de valor justo. A Administração revisa regularmente dados não observáveis signifi-
cativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utili-
zada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão
de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras
em que ocorreram as mudanças. De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a
Companhia aplicou as novas medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não tiveram
impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia. A classificação de acordo com a hierarquia
de valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia mensurados a valor justo é determinada conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Ativos Mensuração a valor justo Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 4.425 4.425 8.985 8.985
Contas a receber de clientes Nivel 2 3.248 3.248 3.612 3.612
Outros recebíveis Nivel 2 31 31 203 203
Títulos e valores mobiliários Nivel 2 3.064 3.064 2.035 2.035

10.768 10.768 14.835 14.835
Passivos
Fornecedores Nivel 2 28 28 199 199
Partes relacionadas Nivel 2 – – 538 538
Empréstimos e financiamentos Nivel 2 3.942 3.942 3.918 3.918
Passivo de arrendamento Nivel 2 1.298 1.298 1.149 1.149
Dividendos a pagar Nivel 2 634 634 1.155 1.155
Outras contas a pagar Nivel 2 35 35 171 171

5.937 5.937 7.130 7.130

A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas para estimar a divulgação do valor justo de seus instrumentos
financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021: • Caixa e equivalentes de caixa: são apresentados ao seu valor de mer-
cado, que equivale ao seu valor contábil. • Contas a receber de clientes e partes relacionadas: decorrem diretamente
das operações da Companhia e seus clientes e são classificados como curto. Os valores originais líquidos de provisão se
assemelham aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Empréstimos e financiamentos:
são classificados como custo amortizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. • Fornecedores a pagar e for-
necedores partes relacionadas: decorrem diretamente das operações de compra demercadorias da Companhia com seus
fornecedores e são classificados como custo amortizado. São registrados pelos seus valores originais que se assemelham
aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Outros recebíveis e outras contas a pagar:
são apresentados pelo seu valor original que se assemelham ao valor justo na data de encerramento das demonstra-
ções financeiras. d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a
capacidade de sua continuidade para, assim, oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas,
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia monitora o capital com base no índice
de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua
vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e
títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no
balanço patrimonial com a dívida líquida. O índice de endividamento em 31 de dezembro pode ser assim sumarizado:

2022 2021
Empréstimos e financiamentos (Nota 9) 29.826 33.418
Passivo de arrendamento (Nota 7.b) 1.298 1.341
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (4.425) (8.985)
(-) Títulos e valores imobiliários (Nota 6) (3.064) (2.035)
Dívida líquida 23.635 23.739
Total do patrimônio líquido 36.402 39.339
Total do capital 60.037 63.078
Índice de alavancagem financeira - % 39% 38%
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 2.705 584
Aplicações financeiras (i) 1.720 8.401

4.425 8.985
(i) Referem-se aos certificados de depósito bancário, remunerados em 90%do Certificado deDepósito Interbancário (CDI)
em 2022 e 2021, com liquidez imediata.
5. Contas a receber 2022 2021
Direitos a faturar (i) 3.018 2.835
Clientes nacionais 230 777

3.248 3.612
Os saldos de direitos a faturar referem-se ao faturamento de energia elétrica que é faturado 60 dias após a medição; Em
31 de dezembro de 2022 e 2021, as análises de vencimentos dos clientes nacionais encontram-se em aberto, conforme
a seguir:

2022 2021
Vencidos –
Até três meses 230 102
De três a seis meses – 138
Acima de seis meses (a) – 537

230 777
(a) A Companhia possuía saldos a receber vencidos classificados como “Acima de seus meses” o qual não foram provisio-
nados para perda em 2021. Em 2022 esses saldos foram recebidos e/ou baixados. 6. Títulos e valores mobiliários – Em
31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 3.064 (R$ 2.035 em 2021), remunerados em 99 % do CDI (em 2022 e 2021)
refere-se às garantias para cobertura dos empréstimos e financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato
de Financiamento com o BNDES (Nota 9), com os resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais. 7. Direito
de uso de ativos e Passivo de arrendamento - a) Direito de uso de ativos, líquido

Terrenos
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (Reapresentado) 1.275
Depreciação (51)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 1.224
Depreciação (50)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.174
b) Passivo de arrendamento

Terrenos
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (Reapresentado) 1.341
Juros incorridos 144
Pagamentos (164)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 1.321
Juros incorridos 142
Pagamentos (165)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.298
Circulante 303
Não circulante 995

1.298
8. Imobilizado

Edificações e instalações Moveis e utensílios Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 62.122 13 62.135
Aquisições – 30 30
Depreciação (3.638) (2) (3.640)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 58.484 41 58.525
Baixas – (10) (10)
Depreciação - baixas – 10 10
Depreciação (3.637) (4) (3.641)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 54.847 37 54.884
Taxas anuais de depreciação - % 4 10
9. Empréstimos e financiamentos
Moeda nacional 2022 2021
BNDES 29.826 33.418
Circulante 3.942 3.918
Não circulante 25.884 29.500

Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou contrato de financiamento com o BNDES no montante de R$ 57.052,
com vencimento final em 15 de setembro de 2030. A primeira tranche foi liberada no dia 29 de novembro de 2013, no
montante de R$ 44.296 a segunda tranche foi liberada em 27 de agosto de 2014, no montante de R$ 11.116 a terceira
tranche de R$ 247 foi liberada em 18 de agosto de 2017, a quarta tranche de R$ 70 foi liberada em 27 de junho de 2018 e
a quinta tranche R$ 73 foi liberada em 22 de maio de 2019. Como houve cancelamento do saldo restante a liberar, não há
mais saldo a liberar para este contrato. a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2020 37.225
Encargos financeiros provisionados 2.515
(-) Juros pagos (2.516)
(-) Amortização do principal (3.806)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 33.418
Encargos financeiros provisionados 2.609
Atualização monetária 228
(-) Juros pagos (2.613)
(-) Amortização do principal (3.816)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 29.826
b) Garantias:O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade de project finance, ou financia-
mento com garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos credi-
tórios, a cessão dos direitos emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia. c) Covenants: Os contratos
de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que requerem o cumprimento
de determinados índices financeiros (covenants), conforme segue: (i)Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida
(ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo (ICSD = (Geração de caixa/
SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações financeiras auditadas, no período de 12 meses. d) Prazo
de vencimento: O montante registrado no passivo não circulante tem a seguinte composição consolidada, por ano de
vencimento:

2022
2024 3.942
2025 3.942
2026 a 2030 18.000

25.884
10. Partes relacionadas – a) Passivo

2022 2021
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (i) 634 1.155
ADS ER Vento Aragano I SA (ii) – 538
Total 634 1.693
(i)Valor referente a dividendos a pagar (ii)Omontante registrado em 31 de dezembro de 2021 refere-se ao rateio de des-
pesas administrativas do Complexo Senandes II que foram pagas pelo Complexo Aragano I. 11. Patrimônio líquido – a)
Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social da Companhia está representado da seguinte forma:

Ações Em reais
2022 2021 2022 2021

ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. 31.007.643 31.007.643 29.813.999 29.813.999
NC Energias Renováveis S.A. 1 1 1 1

31.007.644 31.007.644 29.814.000 29.814.000
b) Reservas de lucros:De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às reservas de lucros são determina-
das como descrito a seguir: i) Reserva legal: É constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até
alcançar 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a 30% do
capital social. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia destinou o montante de R$ 133 (R$ 243 em 2021), totalizando
o montante de R$ 831 (R$ 698 em 2021) para reserva legal. c) Distribuição de dividendos: O estatuto social da Compa-
nhia prevê a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei societária,
conforme cálculo demonstrado a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 2.669
(-) Constituição da reserva legal (133)
Base de cálculo dos dividendos 2.536
Dividendosmínimos obrigatórios (25%) 634
Adicionalmente em 2022 a Companhia distribuiu dividendos de exercícios anteriores no montante de R$ 4.972. A movi-
mentação dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é apresentada a seguir:

2022 2021
Saldo inicial 1.155 1.833
Dividendos mínimos obrigatórios propostos 634 1.155
Dividendos de exercícios anteriores propostos 4.972 –
Pagamentos de dividendos (6.127) (1.833)
Saldo final 634 1.155
12. Receitas operacionais líquidas

2022 2021
Receita com venda de energia 14.494 12.713
Direitos a faturar 183 504
(-) Impostos sobre venda (536) (482)

14.141 12.735
13. Custo dos produtos vendidos

2022 2021
(Reapresentado)

Depreciação e amortização (3.829) (3.829)
Custos com serviços de terceiros (682) (544)
Custos commanutenção e conservação (2.439) (947)

(6.950) (5.320)
14. Despesas gerais e administrativas

2022 2021
Gastos commateriais diversos (74) –
Premio de seguro (185) (153)

(259) (153)
15. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2022 2021
Receita com penalidade pelo não atingimento do índice garantido (i) 191 1.387
Impostos e taxas regulatórias (1.282) (891)
Outras despesas operacionais (222) (4)

(1.313) 492
(i) Refere-se a uma penalidade paga pelo cliente em casos em que a energia consumidamensal pelo mesmo não atinge o
mínimo do índice garantido acordado em contrato de fornecimento. 16. Resultado financeiro

2022 2021

Despesas financeiras (Reapresentado)

Juros sobre financiamentos (Nota 9) (2.609) (2.515)
Juros e comissões bancárias (76) (68)
Juros de arrendamento - IFRS 16 (144) (144)
Atualizações monetárias (232) –

(3.061) (2.727)
Receitas financeiras

Rendimento de aplicações financeiras 816 341
816 341

Resultado financeiro líquido (2.245) (2.386)
17. Imposto de renda e contribuição social – Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
i) Imposto de renda

2022 2021

Receita bruta de vendas 14.494 12.713
Direitos a faturar 183 504
Total da receita bruta tributável 14.677 13.217
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.174 1.057
Receita financeira 814 341
Base de cálculo do imposto de renda 1.988 1.398
Impostos de renda (15%) (298) (210)
Adicional imposto (10%) (175) (116)
Total do Imposto de renda do exercício (473) (326)
ii) Contribuição social

2022 2021

Receita bruta de vendas 14.494 12.713
Direitos a faturar 183 504
Total da receita bruta tributável 14.677 13.217
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 1.761 1.586
Receita financeira 814 341
Base de cálculo da contribuição social 2.575 1.927
Contribuição social do exercício (9%) (232) (173)
Imposto de renda e contribuição social do exercício (705) (499)
18. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculadomediante a divisão do lucro, atribuível aos acionistas da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

2022 2021

(Reapresentado)

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 2.669 4.869
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação (milhares) 31.008 31.008
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,09 0,16
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito diluidor. 19. Provisão para riscos – A
Companhia com base na opinião de seus assessores legais, não possui processos passivos em aberto, independente da
probabilidade de perda para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 20. Seguros – A Companhia man-
tém contratos de seguros com coberturas determinadas por orientação de especialistas da administração, considerando
a natureza e o grau de risco, pormontantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas sobre seus
ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazemparte do escopo de uma auditoria das demonstra-
ções financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro
de 2022, a Companhia contratou os seguintes seguros:
Modalidade Vigência: Cobertura

Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
21. Eventos subsequentes – Julgamento STF - “Quebra” de decisões judiciais definitivas: Em 8 de fevereiro de 2023, o
Plenário do SupremoTribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dosTemas 881 e 885 de repercussão geral, correspon-
dentes aos Recursos Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de cessação
ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado, após suceder pronunciamento da Supre-
ma Corte de forma contrária à decisão anteriormente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com
a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o
quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir.
A administração avaliou e concluiu que a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada
pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.
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RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A.
Hortolândia - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício
anterior examinadas por outro auditor independente: O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de
abertura 01 de janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor
independente, que emitiu relatório de auditoria semmodificação, com data de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras
de 31 de dezembro de 2021 e o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram
corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião
ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro
de 2021) tomados em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras , tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8
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ADS ER EÓLICA CORREDORDO SENANDES III S.A.
CNPJ/MF nº 14.492.568/0001-81

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. INFORMAÇÕES GERAIS: A ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (“Companhia”),
é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande – RS, constituí-
da em 13 de outubro de 2011, a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro
de 2017 e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo Ministério de
Minas e Energia (MME) para estabelecer–se como produtor independente de energia;
(b) desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o em-
preendimento de geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor do
Senandes III” (“Corredor do Senandes III” ou “Projeto”); (c) comercializar a energia gerada
pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia
negociada no âmbito do Leilão no 03/2011. O projeto possui capacidade instalada de
27,0 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18
de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 13,2 MWm, pelo prazo de 20 anos. O
Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por 04
parques eólicos, que totaliza capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado
50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma subestação e linha de
transmissão. O parque da Companhia é composto por 10 aerogeradores no total, todos
em plena operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (MME),
a operar como produtor independente de energia elétrica até o ano de 2047. A Com-

Ativo circulante Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Reapresentado Reapresentado

Caixa e equivalentes de caixa 4 7.263 6.885 3.324
Contas a receber de clientes 6 3.473 5.696 6.139
Impostos a recuperar 51 80 63
Outros créditos 7 1.947 1.164 106
Total do ativo circulante 12.734 13.825 9.632
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 8 3.514 2.857 2.683
Depósito judicial 13 224 4 4
Direito de uso de ativos 9 1.338 1.397 1.455
Imobilizado 10 56.574 60.234 63.889
Intangível 11 2.039 2.213 2.388
Total do ativo não circulante 63.689 66.705 70.419
Total do ativo 76.423 80.530 80.051
Passivo circulante Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021

Reapresentado Reapresentado
Empréstimos e financiamentos 12 4.997 4.966 4.967
Fornecedores 46 205 85
Passivo de arrendamento 9 352 196 186
Impostos a recolher 73 61 76
Imposto de renda e
contribuição social a recolher 178 180 140

Dividendos a pagar 5/14 975 1.319 143
Partes relacionadas 5 – 967 1.112
Outras contas a pagar – 124 146
Total do passivo circulante 6.621 8.018 6.855
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 32.810 37.394 42.219
Passivo de arrendamento 9 1.121 1.305 1.340
Provisão para contingências 13 156 – 128
Total do passivo não circulante 34.087 38.699 43.687
Patrimônio líquido 14
Capital social 29.038 29.038 29.038
Reserva legal 580 390 112
Reserva de lucros 6.097 4.385 359
Total patrimônio líquido 35.715 33.813 29.509
Total do passivo e patrimônio líquido 76.423 80.530 80.051

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Receita operacional líquida 15 16.039 15.578
Custo dos produtos vendidos 16 (7.863) (5.705)
Lucro bruto 8.176 9.873
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 17 (246) (89)
Outras despesas operacionais líquidas (410) (472)
Lucro operacional 7.520 9.312
Resultado financeiro, líquido 18 (2.906) (3.115)
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 4.614 6.197
Imposto de renda e contribuição social 19 (808) (574)
Lucro líquido do exercício 3.806 5.623
Lucro básico e diluído por ação - R$ 20 0,11 0,16

31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Lucro líquido do exercício 3.806 5.623
Resultado abrangente 3.806 5.623

Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros (Prejuízos) Acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 (reapresentado) 29.038 112 359 – 29.509
Lucro líquido do exercício – – – 5.623 5.623
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 278 – (278) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 13) – – – (1.319) (1.319)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 4.026 (4.026) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 29.038 390 4.385 – 33.813
Lucro líquido do exercício – – – 3.806 3.806
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 190 – (190) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 13) – – – (904) (904)
Dividendos adicionais propostos (Nota 13) – – – (1.000) (1.000)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 1.712 (1.712) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 29.038 580 6.097 – 35.715

31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 4.614 6.197
Ajustes
Depreciação e amortização 3.938 3.941
Provisão para contingências 156 (128)
Provisão de juros 159 162
Juros e atualização monetária sobre financiamento 3.598 3.189
Baixa de ativo imobilizado 2 –
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 2.223 443
Impostos a recuperar 29 (45)
Outros créditos (626) (1.058)
Fornecedores (159) 120
Partes relacionadas (967) (145)
Impostos a recolher (169) (15)
Outras contas a pagar (270) (23)
Depósitos judicias (220) –
Caixa proveniente das operações 12.308 12.638

31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.313) (3.190)
Imposto de renda e contribuição social pagos (641) (506)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.354 8.942
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários (657) (174)
Aquisições de bens do ativo imobilizado (46) (52)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (703) (226)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos (4.838) (4.825)
Pagamento de arrendamento (187) (187)
Pagamento de dividendos (2.248) (143)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (7.273) (5.155)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 378 3.561
Demonstração da variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.885 3.324
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7.263 6.885
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 378 3.561

panhia é controlada diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do
Senandes S.A. (“Complexodo Senandes”) e indiretamente pelaNC Energias Renováveis S.A.
A emissão das presentes demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Com-
panhia em20 de abril de 2023. Impactos à pandemiadoCovid–19:Apesar da paralisação
de vários setores produtivos e fragilidade da economia mundial, causadas pela pandemia
do Coronavírus (Covid–19), até omomento a Companhia não sofreu impactos em sua ope-
ração. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica (CCEE) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando
a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável
fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais esti-
mados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o im-
pacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o
objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas ope-
rações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas de-
monstrações financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de
cunho social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no quadro de fun-
cionários, com o objetivo de reduzir as despesas salariais nomédio prazo; • Medida de pre-
venção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que es-
tão mais expostos ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores commais de
60 anos, entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais po-
líticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão defini-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios
apresentados. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e a Lei das Sociedades por Ações,
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor. 2.2 Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019
entrou em vigor o CPC 06(R2) – Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não
realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia fez a adoção
integral de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a
fim de demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabe-
lecidas pelo CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os
saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma: a) Balanço patrimonial:

31/12/2021 01/01/2021
Ativo Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Total do ativo circulante 13.825 – 13.825 9.632 – 9.632
Ativo não circulante
Direito de uso de ativos – 1.397 1.397 – 1.455 1.455
Outros ativos não circulantes 65.308 – 65.308 68.964 – 68.964
Total do ativo não circulante 65.308 1.397 66.705 68.964 1.455 70.419
Total do ativo 79.133 1.397 80.530 78.596 1.455 80.051
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 196 196 – 186 186
Outros passivos circulantes 7.822 7.822 6.669 6.669
Total do passivo circulante 7.822 196 8.018 6.669 186 6.855
Passivos de arrendamento – 1.305 1.305 – 1.340 1.340
Outros passivos não circulantes 37.394 37.394 42.347 – 42.347
Total do passivo não circulante 37.394 1.305 38.699 42.347 1.340 43.687
Prejuízos acumulados 4.281 104 4.385 430 71 359
Outros itens do patrimônio líquido 29.428 – 29.428 29.150 – 29.150
Total Patrimônio líquido 33.709 104 33.813 29.580 71 29.509
Total do passivo e patrimônio líquido 78.925 1.605 80.530 78.596 1.597 80.051

b) Demonstração de resultado:
31/12/2021

Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 15.578 – 15.578
Custo dos imóveis vendidos (5.937) 232 (5.705)
Lucro bruto 9.641 232 9.873
Receitas/ (despesas) operacionais (561) – (561)
Lucro (Prejuízo) antes do resultado financeiro 9.080 232 9.312
Resultado financeiro (2.953) (162) (3.115)
Prejuízo antes dos impostos 6.127 70 6.197
Imposto de renda e contribuição social (574) – (574)
Prejuízo do exercício 5.553 70 5.623
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido são reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima
trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro
de 2021: 31/12/2021

Originalmente
apresentado

Ajus-
tes

Reapre-
sentado

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.755 187 8.942
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (226) – (226)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (4.968) (187) (5.155)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 3.561 – 3.561
2.3. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a
partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instru-
mentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo
acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos
financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ati-
vos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no perío-
do em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no
preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Compa-
nhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o
uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos
que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e osmodelos
de precificação de opções, privilegiando informações demercado eminimizando o uso de
informações geradas pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é
baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
rem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora
significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repasse”; e (a) a Companhia transfe-
riu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo,
mas transferiu o controle sobre esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia
são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e outros
ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou
designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros sãomensu-
rados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Compa-
nhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedo-
res e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revo-
gada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tra-
tada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a dife-
rença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resulta-
do. Os principais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e fi-
nanciamentos, passivo de arrendamento, partes relacionadas. iii) Compensação de instru-
mentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo

e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor recuperável de ativos financei-
ros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objeti-
va que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável.
Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resulta-
do de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do
ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de
caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa
ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode
incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão en-
trar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento
de juros ou principal e quando há indicadores de uma quedamensurável do fluxo de caixa
futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três
meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5. Títulos e valores
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e,
subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez
imediata e constituem garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, con-
forme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota 7). 2.6. Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda de energia LER,
onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloa-
da pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contrata-
ção de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entre-
gar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização LER ocorre
mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a receber de clien-
tes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas
ou impairment como perdas incorridas ou estimadas. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é
mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. O custo históri-
co inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos de finan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados ao item e que o custo do itempossa sermensurado com segurança. O valor contábil
de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lan-
çados em despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada
usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida
útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente
baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for maior do que o valor recupe-
rável estimado. 2.8. Intangível: O intangível inclui licenças e direitos para implantação e
operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de terceiros, registrados ao custo
e deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A
amortização é reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de
Reserva (CER), 20 anos a partir do início das operações. 2.9. Empréstimos e financiamen-
tos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da
transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o
período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros
efetiva. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um
período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados
como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios
econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com con-
fiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em
que são incorridos. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios.
Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, men-
surados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática,
são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. 2.11. Reconhecimen-
to da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da Companhia. A re-
ceita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descon-
tos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode sermensurado com segurança,
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia conforme

descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: A Companhia comercializou a energia
elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes modalidades:
• Vendas de energia de LER, na qual os valores são faturados conforme geração efetiva,
dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações destinadas à contratação
de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entregar
energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada pela CCEE.
O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota
anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre – PLD, na qual os valores são fatu-
rados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada ao mercado de curto
prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia comercializada.
Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos aerogeradores.
b) Receita financeira: A Companhia apresenta receita de caráter financeiro referente ao
rendimento de aplicações financeiras, correção monetária de créditos tributários e recebi-
mento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo re-
gime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As despesas de imposto
de renda e contribuição social do período compreendemos impostos correntes. Os impos-
tos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líqui-
do ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimô-
nio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição
social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmen-
te promulgadas, na data do balanço do país em que Companhia atua e gera lucro tributá-
vel. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação
fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado,
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipada-
mente pagos excedem o total devido na data do relatório. Durante os exercícios apresen-
tados, a Companhia optou pela tributação com base no lucro presumido. Nesta modalida-
de de tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral e
parte da presunção do lucro da Companhia por taxas pré–determinadas sobre o fatura-
mento bruto acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro
presumido base para o cálculo do imposto de renda para as atividades desenvolvidas pela
Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 8%. Sobre o lucro presumido, é
apurado o imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o valor que ultrapassar
R$ 60 por trimestre. O percentual de lucro presumido base para o cálculo da contribuição
social para as atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação
da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a contribuição social à uma alíquota
de 9%. 2.13. Arrendamentos: A Companhia aplicou, de forma retrospectiva o CPC 06(R2)
vigente a partir de 1 de janeiro de 2019, que introduz um único modelo de arrendamento,
substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil operacional e fi-
nanceiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o
contrato é uma prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um ar-
rendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a ser depreciado e no passivo com apro-
priação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com aplicação
inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia
arrenda diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos de
TI. A Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou fi-
nanceiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente a Compa-
nhia. De acordo com o CPC 06(R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e pas-
sivos de arrendamento para a maioria desses arrendamentos – ou seja, esses arrendamen-
tos estão no balanço patrimonial. No início ou namodificação de um contrato que contém
um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a
cada componente de arrendamento com base em seu preço individual. No entanto, para
arrendamentos imobiliários, o Grupo optou por não separar os componentes que não são
de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento
associados, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento classificado
como arrendamento operacional conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a Companhia
classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais de acordo
com o CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento
forammensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento,
descontados à taxa de empréstimo incremental da Companhia . Os ativos de direito de uso
sãomensurados: • Pelo seu valor contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido aplicado desde
a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental do Grupo na data
da aplicação inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seu maior arrendamento
imobiliário; ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de
quaisquer recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados: a Companhia apli-
cou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Companhia testou
seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de
transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem
problemas de redução ao valor recuperável. A Companhia utilizou vários expedientes prá-
ticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados como arrenda-
mentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: • Não reconheceu ativos
e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra
dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • Não reconheceu ativos e passivos de di-
reito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de
TI); • Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da
aplicação inicial; e • Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento.
b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia optou pela abordagem de
transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresentações dos
períodos comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento emensuração
inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimento de passivo de arrendamento mercantil na
data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrenda-
mento operacional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi realizada ao
valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado a partir das
taxas de juros incrementais de empréstimo, agrupadas por natureza do ativo, região e pra-
zo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da aplicação inicial
para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento operacional. Amen-
suração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de arrendamento mer-
cantil, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou
acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço patri-
monial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de ar-
rendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia descon-
tou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre empréstimo
em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.14 Principais julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contá-
beis descritas na Nota Explicativa no 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão basea-
das na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revi-
sadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis
são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas
este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como
períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contá-

beis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na
Nota 12. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais que
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurispru-
dências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita que a
provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras de
acordo com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’ onde uma
provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou
não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) Seja provável que será necessária
uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação;
(iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas condições não
forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida. 2.15. Novas normas contá-
beis – Novas e alterações/atualizações ocorridas: a) Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira vez
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º
de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29,
CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrên-
cia das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: •
Contrato Oneroso – custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado – vendas an-
tes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações
deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno
atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas al-
terações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato One-
roso – custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual
os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos
que a Companhia não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios eco-
nômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um
contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacio-
nam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos
incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de
custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de
equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do
contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relaciona dos a um
contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos
termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras
da Companhia já que não foi identificado nenhum contrato como oneroso. Referências à
Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da
Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida emmarço de 2018
sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao
princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1)
– Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia
2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS
37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 – Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas sepa-
radamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21,
respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação
presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS
3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na
data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica as altera-
ções prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o início
do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da
aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da
Companhia uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito
dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First–time Adoption of Interna-
tional Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma
subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1)
– Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças
cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras
consolidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS,
se nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combina-
ção de negó cios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se
aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1.
Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por
não ser uma adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments – Taxas no teste de
‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 – Instrumentos
Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos
de um passivo financeiro novo oumodificado são substancialmente diferentes dos termos
do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas en-
tre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo
credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, o Grupo aplica a
emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do
período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da
aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da
Companhia, pois não houve modificações nos instrumentos financeiros da Companhia
durante o período. IAS 41 Agriculture –Tributação emmensuração a valor justo (equivalen-
te ao CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do pa-
rágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao
mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no
âmbito da IAS 41 à data de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As nor-
mas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Compa-
nhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando
entrarem em vigor. IFRS 17 – Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS
17 – Contratos de Seguro (CPC 50 – Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 – Contra-
tos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17
(CPC 50) substituiu a IFRS 4 – Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17
aplica–se a todos os tipos de contrato de seguro (comode vida, ramos elementares, seguro
direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como
determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação
discricionária. Aplicam–se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é for-
necer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para
as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente basea-
dos em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um
modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis
relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação es-
pecífica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa va-
riável). • Uma abordagem simplificada (abordagemde alocação de prêmio) principalmente
para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a
partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos.
A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na
mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia.
Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equiva-
lente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especifi-
car os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações
esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de pos-
tergar deve existir na data–base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somente se um
derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital pró-
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prio os termos de um passivo não afetariam sua classificação As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamen-
te. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: De-
finição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC
23), no qual introduz a definição de‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis emudanças nas políticas contábeis e correção
de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é
permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement
2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao
CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divul-
gação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas
contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulga-
ção das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao
Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição dematerial para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é neces-
sária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos
Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em maio de 2021, o Conselho
divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças
temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após omais antigo período comparativo
apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um impos-
to diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A
Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 3. Gestão de risco e instrumentos financeiros: a) Considerações gerais e políticas: A Companhia e suas controla-
das contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, quando aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacio-
nais e financeiras. São contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A classificação depende da finalidade para qual foram adquiridos. A administração determina
sua classificação no seu reconhecimento inicial. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de
controle, sendomonitorada pela administração da Companhia. A Companhia reconhece seus recebíveis inicialmente na data emque foram faturados. Todos os outros ativos financeiros
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b) Fatores de risco financeiro: As ativi-
dades da companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco de taxa de juros e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O Conselho de administração
estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. b.1) Risco de
mercado:A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças
nas taxas de juros. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companha decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos longo prazo. A administração da
Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós–fixadas. As aplicações financeiras e os empréstimos e
financiamentos, são corrigidos pelo CDI pós–fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. Exposição e análise de sensibilidade das taxas de juros: Para a análise de
sensibilidade das taxas de juros sobre os empréstimos e aplicações financeiras, a Administração adotou como cenário provável os valores reconhecidos contabilmente. Como referência,
aos demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a taxa de juros flutuante utilizada para apuração nos registros contábeis. Os cenários foram estimados com
uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de juros no cenário provável. A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos
respectivos cenários apresentados para essas operações: b) Fatores de risco financeiro: b.1) Risco demercado:

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
3.715 Alta do CDI Aplicação financeira 23/01/2023 10,55% 392 13,19% 490 15,82% 588
3.715 392 490 588

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
3.715 Baixa do CDI Aplicação financeira 23/01/2023 10,55% 392 7,91% 294 5,27% 196
3.715 392 294 196

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
6.205 Alta do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 243 4,89% 304 5,87% 364
6.205 243 304 364

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
6.205 Baixa do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 243 2,94% 182 1,96% 121
6.205 243 182 121

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
37.807 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 3.308 125% 4.135 150% 4.962
37.807 3.308 4.135 4.962

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
37.807 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 3.308 75% 2.481 50% 1.654
37.807 3.308 2.481 1.654

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
33.418 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 3.190 125% 3.988 150% 4.785
33.418 3.190 3.988 4.785

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
33.418 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 3.190 75% 2.393 50% 1.595
33.418 3.190 2.393 1.595

endividamento em 31 de dezembro pode ser assim sumarizado:
2022 2021

Empréstimos e financiamentos (Nota 11) 37.807 42.360
Passivo de arrendamento (Nota 8.b) 1.473 1.526
(–) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (7.263) (6.885)
(–) Títulos e valores imobiliários (Nota 7) (3.514) (2.857)
Dívida líquida 28.503 34.144
Total do patrimônio líquido 35.715 33.813
Total do capital 64.218 67.957
Índice de alavancagem financeira – % 43% 49%
4. Caixa e equivalentes de caixa:

2022 2021
Caixa e bancos 3.548 680
Aplicações financeiras (i) 3.715 6.205

7.263 6.885
Referem–se aos certificados de depósito bancário, remunerados entre 75% e 90%do Certi-
ficado de Depósito Interbancário (CDI), em 2022 e 2021 com liquidez imediata.
5. Partes relacionadas:

2022 2021
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A (i) 975 1.319
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (ii) – 967

975 2.286
(i) Valor referente a dividendos a pagar. (ii) Valor referente ao rateio de despesas administra-
tivas do Complexo Senandes III que foram pagas pelo Complexo Aragano I.
6. Contas a receber de clientes:

2022 2021
Direitos a faturar (i) 3.202 3.081
Clientes nacionais (ii) 271 2.615
Total 3.473 5.696
Os saldos de direitos a faturar referem–se ao faturamento de energia elétrica que é fatu-
rado 60 dias após a medição; (ii) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as análises de venci-
mentos dos clientes nacionais encontram–se em aberto, conforme abaixo:

2022 2021
Vencidos
Até três meses 271 151
De três a seis meses – 5
Acima de seis meses (a) – 2.459
Total 271 2.615
(a) A companhia possuía saldos a receber vencidos classificados como “Acima de seus
meses” o qual não foram provisionados para perda em 2021. Em 2022 esses saldos foram
recebidos e/ou baixados. 7. Outras créditos:

2022 2021
Ressarcimentos a receber (i) 1.765 922
Outros créditos a receber 182 242

1.947 1.164
(i) Refere–se aos montantes apurados entre os valores pagos pelo cliente e faturados pela
Companhia, o qual será ressarcido em até 24 meses. 8. Títulos e valores mobiliários: Em
31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 3.514 (R$ 2.857 em 2021), remunerados em
99%do CDI (em 2022 e 2021), refere–se às garantias para cobertura dos financiamentos da
Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento como BNDES (Nota explica-
tiva no 12), com os resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais.
9. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento:
a) Direito de uso de ativos, líquido – Terrenos:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.455
Depreciação (58)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.397
Depreciação (59)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.338
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.526
Juros incorridos 162
Pagamentos (187)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.501
Juros incorridos 159
Pagamentos (187)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.473
Circulante 352
Não circulante 1.121

1.473
10. Imobilizado:

Edificações
e instalações

Máquinas
e equipamentos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 63.884 5 63.889
Aquisição – 53 53
Depreciação (3.698) (10) (3.708)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 60.186 48 60.234
Aquisição 47 – 47
Baixa de imobilizado – (2) (2)
Depreciação (3.705) – (3.705)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 56.528 46 56.574
Taxas anuais de depreciação –% 4 10
11. Intangível:

Licenças de operação Software Total
Saldo em 31 de janeiro de 2020 2.381 7 2.388
Amortização (175) – (175)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.206 7 2.213
Amortização (174) – (174)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.032 7 2.039
12. Empréstimos e financiamentos:

2022 2021
BNDES 37.807 42.360
Circulante 4.997 4.966
Não circulante 32.810 37.394
Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou um contrato de financiamento junto ao
BNDES nomontante de R$ 69.697, com vencimento final em 15 de setembro de 2030, sen-
do a primeira tranche nomontante de R$ 56.200 liberada no dia 29 de novembro de 2013.
No dia 23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a segunda tranche no montante de R$
13.034 e no dia 18 de agosto de 2017 liberou a terceira tranche no montante de R$ 308.
Em 27 de junho de 2018, foi liberada a quarta tranche no montante de R$ 87 e em 24
de maio de 2019 foi liberada a quinta tranche no montante de R$90, não havendo mais
liberações para este contrato.
a) Movimentação:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 47.186
Encargos provisão de juros 3.189
( – ) Juros pagos (3.190)
( – ) Amortização do principal (4.825)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.360
Encargos provisão de juros 3.308
( – ) Juros pagos (3.313)
( – ) Amortização do principal (4.838)
(+/–) Atualização monetária sobre pagamentos de financiamentos 291
Saldo em 31 de dezembro de 2022 37.807
b) Garantias:O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade
de project finance, ou financiamento com garantias de projeto, onde constituem–se como
garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos
emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia. c) Prazo de vencimento:
Omontante registrado no passivo não circulante tem a seguinte composição consolidada,
por ano de vencimento:

2022
2024 4.967
2025 4.967
2026 a 2030 22.876

32.810
d) Covenants:Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas
de obrigações especiais que requerem o cumprimento de determinados índices financei-
ros (covenants), conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida
(ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo
(ICSD = (Geração de caixa / SD)), comprovadomediante a apresentação de demonstrações
financeiras auditadas, no período de 12meses. As cláusulas restritivas foram cumpridas em
31 de dezembro de 2022 e 2021. 13. Provisão para riscos:Os processos cíveis referem–se
aos processos de indenização por desapropriação.

b.2) Risco de crédito:A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito rela-
cionados aos instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. Conside-
rambaixo o risco de não liquidação das operações quemantêm em instituições financeiras
com as quais operam, que são consideradas pelo mercado como de primeira linha. O risco
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras institui-
ções financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber
em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando
em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites
de riscos individuais são determinados combase em classificações internas de acordo com
os limites determinados pelo Conselho de administração. A utilização de limites de crédito
é monitorada regularmente. b.3) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realiza-
da pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente
para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em
suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fim de que
a Companhia não descumpra os limites ou cláusulas do empréstimo, quando aplicável,
em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos
de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulató-
rias externas ou legais – por exemplo, restrições de moeda. O Departamento de Tesoura-
ria investe o excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os
passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspon-
dentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual
do vencimento, onde aplica–se somente aos instrumentos financeiros, portanto, não estão
incluídas as obrigações decorrentes de legislação.

Fluxo de
caixa con-

tratual

Menos
de um

ano

Entre um
e dois
anos

Entre dois
e cinco
anos

Acima
de cinco

anos
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 46 46 – – –
Empréstimos e financiamentos 37.807 4.997 4.967 4.967 22.876
Dividendos a pagar 975 975 – – –
Passivo de arrendamentos 1. 473 352 1.121 – –
Posição líquida 40.301 6.370 6.088 4.967 22.876
Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 205 205 – – –
Outras contas a pagar 124 124 – – –
Passivo com partes relacionadas 967 967 – – –
Empréstimos e financiamentos 42.360 4.967 4.967 4.967 27.459
Dividendos a pagar 1.319 1.319 – – –
Passivo de arrendamentos 1.305 1.305 – – –
Posição líquida 46.280 8.887 4.967 4.967 27.459
c) Classificação dos instrumentos: A classificação dos instrumentos financeiros é apresen-
tada abaixo em 2022 e 2021:

31/12/2022 31/12/2021
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 7.263 6.885
Títulos e valores mobiliários 3.514 2.857
Custo amortizado
Contas a receber de clientes 3.473 5.696
Outros créditos 1.947 1.164

16.197 16.602
Custo amortizado
Fornecedores 46 205
Empréstimos e financiamentos 37.807 42.360
Passivo de arrendamento 1.473 1.305
Partes relacionadas – 967
Dividendos a pagar 975 1.319
Outras contas a pagar – 124

40.301 46.280

Classificação contábil e mensuração dos valores justos: Uma série de políticas e divulgações
contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos finan-
ceiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada
à mensuração de valor justo. A Administração revisa regularmente dados não observáveis
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de cor-
retoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações
atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados emdiferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajus-
tados) emmercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os pre-
ços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo,
que não são baseados emdados observáveis demercado (inputs não observáveis). A Com-
panhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. De acordo com
as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as
novas medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não
tiveram impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia. A
classificação de acordo com a hierarquia de valor justo dos instrumentos financeiros da
Companhia mensurados a valor justo é determinada conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Mensuração a

valor justo
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Valor
contábil

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 7.263 7.263 6.885 6.885
Títulos e valores mobiliários Nivel 2 3.514 3.514 2.857 2.857
Contas a receber de clientes Nivel 2 3.473 3.473 5.696 5.696
Outros créditos Nivel 2 1.947 1.947 1.164 1.164

16.197 16.197 16.602 16.602
Passivos
Fornecedores Nivel 2 46 46 205 205
Empréstimos e financiamentos Nivel 2 37.807 37.807 42.360 42.360
Passivo de arrendamento Nivel 2 1.473 1.473 1.305 1.305
Partes relacionadas Nivel 2 – – 967 967
Dividendos a pagar Nivel 2 975 975 1.319 1.319
Outras contas a pagar Nivel 2 – – 124 124

40.301 40.301 46.280 46.280
A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas para estimar a divulgação do
valor justo de seus instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021: • Caixa
e equivalentes de caixa: são apresentados ao seu valor de mercado, que equivale ao seu
valor contábil. • Contas a receber de clientes e partes relacionadas: decorrem diretamente
das operações da Companhia e seus clientes e são classificados como curto. Os valores ori-
ginais líquidos de provisão se assemelham aos valores justos na data de encerramento das
demonstrações financeiras.• Empréstimos e financiamentos: são classificados como custo
amortizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. • Fornecedores a pagar e for-
necedores partes relacionadas: decorrem diretamente das operações de compra de mer-
cadorias da Companhia com seus fornecedores e são classificados como custo amortizado.
São registrados pelos seus valores originais que se assemelham aos valores justos na data
de encerramento das demonstrações financeiras. • Outros recebíveis e outras contas a pa-
gar: são apresentados pelo seu valor original que se assemelham ao valor justo na data de
encerramento das demonstrações financeiras. d) Gestão de capital: Os objetivos da Com-
panhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade
para, assim, oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia monitora o
capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida
líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de
empréstimos e financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa
e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através da soma do patrimônio
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. O índice de

a) Composição:
2022 2021

Riscos cíveis 156 –
b) Movimentação:

2022 2021
Em 1o de janeiro – 128
Constituição de provisão demonstrada no resultado do exercício 78 –
Atualização 78 –
Reversão de provisão demonstrada no resultado do exercício – (128)
Em 31 de dezembro 156 –
c) Perdas possíveis, não provisionadas: A Companhia não possui processos com a pro-
babilidade de perda possível em 2022 e 2021.d)Depósitos judiciais:ACompanhia possui
depósitos judiciais registrados no montante de R$ 224 em 31 de dezembro de 2022 e (R$
4 em 2021).
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital
social da Companhia está representado da seguinte forma:

Ações
2022 2021

ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. 35.134.399 35.134.399
ADS Energias Renováveis S.A. 1 1

35.134.400 35.134.400
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às
reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: i) Reserva legal: É constituí-
da mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20% do capital
social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a
20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia destinou o montante de
R$190 (R$ 278 em 2021). c) Distribuição de dividendos: O estatuto social da Companhia
prevê a distribuição de dividendomínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na
forma da lei societária, conforme cálculo demonstrado a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 3.806
(–) Constituição da reserva legal (190)
Base de cálculo dos dividendos 3.616
Dividendosmínimos obrigatórios (25%) 904
Adicionalmente a Companhia propôs dividendos adicionais de R$ 1.000 em 2022. A mo-
vimentação dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é apresentada
a seguir:
Saldo inicial 1.319 143
Dividendos mínimos obrigatórios 904 1.319
Dividendos adicionais propostos 1.000 –
Pagamentos (2.248) (143)
Saldo final 975 1.319
15. Receita operacional líquida:

2022 2021
Receita com venda de energia 16.525 16.172
Direitos a faturar 121 (4)
(–) Impostos sobre venda (607) (590)
Receita operacional líquida 16.039 15.578
16. Custo dos produtos vendidos:

2022 2021
(Reapresentado)

Depreciação e amortização (3.938) (3.941)
Custo com serviços (802) (814)
Custo commanutenção e conservação (3.123) (950)

(7.863) (5.705)
17. Despesas gerais e administrativas:

2022 2021
Serviços de terceiros (2) (9)
Prêmio de seguros (232) (14)
Outros gastos (12) (66)

(246) (89)
18. Resultado financeiro:

2022 2021
Despesas financeiras (Reapresentado)
Juros sobre financiamentos (Nota 11) (3.308) (3.190)
Juros e comissões bancárias (76) (56)
Juros passivos de arrendamento (159) (162)
Outras despesas (151) –

(3.694) (3.408)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 788 293

788 293
Resultado financeiro líquido (2.906) (3.115)
19. Imposto de renda e contribuição social: a) Reconciliação do imposto de renda e
contribuição social sobre o lucro: i) Imposto de renda:

2022 2021
Receita bruta de venda de energia 16.525 16.172
Direito a fatura 121 (4)
Total receita bruta tributável 16.646 16.168
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.332 1.293
Receita financeira 788 293
Base de cálculo do imposto de renda 2.120 1.586
Impostos de renda (15%) (318) (238)
Adicional do imposto de renda (10%) (239) (135)
Total do Imposto de renda do exercício (557) (373)
Contribuição social:

2022 2021
Receita bruta de venda de energia 16.525 16.172
Direito a faturar 121 (4)
Total receita bruta tributável 16.646 16.168
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 1.998 1.940
Receita financeira 788 293
Base de cálculo da contribuição social 2.786 2.233
Contribuição social do exercício (9%) (251) (201)
Impostos de renda e contribuição social do exercício (808) (574)
20. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro, atri-
buível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias emitidas durante o exercício.

2022 2021
(Reapresentado)

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 3.806 5.623
Quantidade média ponderada de ações
ordinárias em circulação (milhares) 35.134 35.134
Lucro básico e diluído por ação – R$ 0,11 0,16
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito dilui-
dor. 21. Seguros: A Companhia mantém contratos de seguros com coberturas determina-
das por orientação de especialistas da Administração, considerando a natureza e o grau de
risco, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas
sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte
do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não fo-
ram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2022, a
Companhia contratou os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
22. Eventos subsequentes: Julgamento STF – “Quebra” de decisões judiciais definiti-
vas: Em 8 de fevereiro de 2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (“STF”) concluiu
o julgamento dos Temas 881 e 885 de repercussão geral, correspondentes aos Recursos
Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de
cessação ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado,
após suceder pronunciamento da Suprema Corte de forma contrária à decisão anterior-
mente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com a legislação e
a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos en-
quanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos
da decisão anterior podem deixar de se produzir. A administração avaliou e concluiu que
a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada pelo STF,
sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.

Luiz Carlos Borgonovi - Presidente
RodrigoMiranda Simões - Contador CRC - 1SP 250.809/O-7

À Diretoria Executiva e Acionistas da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. Rio Grande – RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumodas principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos – Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior examinadas por outro auditor independente: O exame das demonstrações
financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do
CPC 6 (R2) – Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório de auditoria sem modificação, com data de 27 de abril de
2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na
nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura
01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros proce-
dimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo
de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço
patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em conjunto.
Responsabilidades dadiretoria e da governançapelas demonstrações financeiras:Adiretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-

ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional emantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Alémdisso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, como objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção emnosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluirmodificação emnossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo–nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.

ERNST &YOUNG Cristiane Cléria S. Hilario
Auditores Independentes S/S Ltda. Sócia–Contadora
CRC SP–027623/F CRC–1SP243766/O–8

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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ADS ER EÓLICA CORREDORDO SENANDES IV S.A.
CNPJ/MF nº 14.528.941/0001-07

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (“Companhia”) é
uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande - RS, constituída em
13 de outubro de 2011, a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2016
e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo Ministério de Minas e
Energia (“MME”) para estabelecer-se como produtor independente de energia; (b) desen-
volver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento
de geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor do Senandes IV”
(“Corredor do Senandes IV” ou o “Projeto”); (c) comercializar a energia gerada pelo em-
preendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negocia-
da no âmbito do Leilão no 03/2011. O projeto possui capacidade instalada de 29,7 MW,
tendo sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto
de 2011 (“LER 2011”), comercializando 12,9 MWm pelo prazo de 20 anos. O Projeto faz
parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por 4 parques eó-
licos, que totaliza capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm
no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma subestação e linha de transmissão.
O parque da Companhia é composto por 11 aerogeradores no total, todos emplena opera-
ção. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”), a operar como
produtor independente de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada
diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do Senandes S.A. (“Comple-
xo do Senandes”) e indiretamente pela NC Energias Renováveis S.A. A emissão das presen-
tes demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 20 de abril
de 2023. Impactos à pandemia do COVID-19: Apesar da paralisação de vários setores
produtivos e fragilidade da economia mundial, causadas pela pandemia do Corona vírus
(Covid-19), até omomento a Companhia não sofreu impactos em sua operação. Adicional-
mente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(“CCEE”) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibi-
lidade da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Ativo (Reapresentado) (Reapresentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.567 11.874 7.191
Contas a receber de clientes 6 4.029 5.158 5.787
Impostos a recuperar 32 79 116
Outros créditos 23 262 118
Total do ativo circulante 10.651 17.373 13.212

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 7 4.390 3.279 5.161
Depósito judicial 12 12 12
Direito de uso de ativos 8.a 1.430 1.447 1.418
Imobilizado 9 72.393 77.186 81.918
Intangível 2.072 2.244 2.417
Total do ativo não circulante 80.297 84.168 90.926
Total do ativo 90.948 101.541 104.138

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Passivo e patrimônio líquido (Reapresentado) (Reapresentado)
Passivo circulante
Empréstimos e
financiamentos 10 5.047 5.012 5.009
Passivo de arrendamento 8.b 364 277 319
Fornecedores 32 218 40
Impostos a recolher 76 73 67
Imposto de renda e
contribuição social a recolher 206 231 151

Partes relacionadas 5 – 1.197 1.197
Dividendos a pagar 5 1.084 1.317 2.582
Outras contas a pagar 326 468 1.533
Total do passivo circulante 7.135 8.793 10.898
Passivo não circulante
Empréstimos e
financiamentos 10 33.088 37.725 42.593
Passivo de arrendamento 8.b 1.219 1.287 1.022
Outras contas a pagar – – 120
Total do passivo não circulante 34.307 39.012 43.735
Patrimônio líquido 11
Capital social 39.087 39.087 39.087
Reserva legal 1.543 1.020 743
Reserva especial 512 512 512
Reserva de lucros 8.364 13.117 9.163
Total Patrimônio líquido 49.506 53.736 49.505
Total do passivo e
do patrimônio líquido 90.948 101.541 104.138

as notas explicativas da administração são partes integrantes
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

as notas explicativas da administração são partes integrantes
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

as notas explicativas da administração são partes integrantes
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

as notas explicativas da administração são partes integrantes
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

as notas explicativas da administração são partes integrantes
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
(Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 4.945 5.546
Resultado abrangente 4.945 5.546

Capital social Reserva legal Reserva especial Reserva de lucros
Lucro (prejuízos)

acumulados
Total do patrimônio

líquido
Saldos em 1 de janeiro de 2021 (reapresentado) 39.087 743 512 9.163 – 49.505
Lucro líquido do exercício – – – – 5.546 5.546
Constituição da reserva legal (Nota 11) – 277 – – (277) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 11) – – – – (1.315) (1.315)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – – 3.954 (3.954) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 39.087 1.020 512 13.117 – 53.736
Lucro líquido do exercício – – – – 4.945 4.945
Constituição da reserva legal (Nota 11) – 247 – – (247) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 11) – – – – (1.175) (1.175)
Dividendos adicionais propostos ((Nota 11) – – – (8.000) – (8.000)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – – 3.523 (3.523) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.087 1.267 512 8.640 – 49.506

as notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Nota 31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Receita operacional líquida 12 18.100 17.337
Custo dos produtos vendidos 13 (8.378) (6.990)
Lucro bruto 9.722 10.347
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 14 (309) (382)
Outras despesas operacionais líquidas (649) (801)
Lucro operacional 8.764 9.164
Resultado financeiro 15 (2.888) (2.906)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social 5.876 6.258
Imposto de renda e contribuição social 16 (931) (712)
Lucro líquido do exercício 4.945 5.546
Lucro básico e diluído por ação - R$ 17 0,13 0,14

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social 5.876 6.258

Ajustes:
Depreciação e amortização 5.143 5.069
Provisão de juros 162 180
Juros e atualização monetária sobre financiamentos 3.738 3.192
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 1.129 629
Impostos a recuperar (209) (31)
Outros créditos 239 (148)
Partes relacionadas (1.197) –
Fornecedores (186) 178
Impostos a recolher 3 6
Outras contas a pagar (142) (989)
Caixa proveniente das operações 14.556 14.344
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.460) (3.189)
Imposto de renda e contribuição social pagos (700) (560)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 10.396 10.595
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores imobiliários (1.111) 1.882
Aquisições de bens do ativo imobilizado (24) (82)
Caixa líquido aplicado nas
(usado nas) atividades de investimento (1.135) 1.800
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (9.408) (2.582)
Pagamento de arrendamentos (280) (262)
Pagamento de empréstimos
e financiamentos - principal (4.880) (4.868)

Caixa líquido aplicados nas
atividades de financiamento (14.568) (7.712)
Aumento (redução) líquido(a)
em caixa e equivalentes de caixa (5.307) 4.683

Demonstração da variação do
caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.874 7.191
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.567 11.874
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (5.307) 4.683

estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou
do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto do
surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo
de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e
nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas demons-
trações financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho
social: • Implementação demedidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários,
como o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo. • Medida de prevenção
do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estão mais
expostos ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores commais de 60 anos,
entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir.
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de
valor. 2.2. Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou
em vigor o CPC 06(R2) - Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não realizou a
implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia fez a adoção integral
de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a fim de
demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas
pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os saldos
reapresentados foram afetados da seguinte forma:
a) Balanço patrimonial referente 31 de dezembro de 2021 e 1 de janeiro de 2021

31/12/2021 01/01/2021

Ativo
Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Total do ativo circulante 17.373 – 17.373 13.212 – 13.212
Ativo não circulante
Direito de uso – 1.447 1.447 – 1.418 1.418
Imobilizado 77.409 (223) 77.186 82.061 (143) 81.918
Outros ativos não circulantes 5.535 – 5.535 7.590 – 7.590
Total do ativo não circulante 82.944 1.224 84.168 89.651 1.275 90.926
Total do ativo 100.317 1.224 101.541 102.863 1.275 104.138
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 277 277 – 319 319
Outros passivos circulantes 8.825 (220) 8.605 10.734 (155) 10.579
Total do passivo circulante 8.825 57 8.882 10.734 164 10.898
Passivos de arrendamento – 1.287 1.287 – 1.022 1.022
Outros passivos não circulantes 37.855 (130) 37.725 42.713 – 42.713
Total do passivo não circulante 37.855 1.157 39.012 42.713 1.022 43.735
Reserva de lucros 13.018 10 13.028 9.074 89 9.163
Outros itens do patrimônio líquido 40.619 – 40.619 40.342 – 40.342
Total Patrimônio líquido 53.637 10 53.647 49.416 89 49.505
Total do passivo e patrimônio líquido 100.317 1.224 101.541 102.863 1.275 104.138

b) Demonstração de resultado:
31/12/2021

Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 17.337 – 17.337
Custo dos imóveis vendidos (7.144) 154 (6.990)
Lucro bruto 10.193 154 10.347
Receitas/ (despesas) operacionais (1.183) – (1.183)
Lucro antes do resultado financeiro 9.010 154 9.164
Resultado financeiro (2.762) (144) (2.906)
Lucro antes dos impostos 6.248 10 6.258
Imposto de renda e contribuição social (712) – (712)
Lucro líquido do exercício 5.536 10 5.546
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido são reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima
trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro
de 2021:

31/12/2021
Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Caixa líquido proveniente
das atividades operacionais 10.333 262 10.595
Caixa líquido aplicado
nas atividades de investimento 1.800 – 1.800
Caixa líquido aplicados
nas atividades de financiamento (7.450) (262) (7.712)

Aumento líquido de
caixa e equivalentes de caixa 4.683 – 4.683
2.3. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a
partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instru-
mentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo
acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos
financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ati-
vos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no perío-
do em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no
preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Compa-
nhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o
uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos
que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e osmodelos
de precificação de opções, privilegiando informações demercado eminimizando o uso de
informações geradas pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é
baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
rem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora

significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repasse”; e (a) a Companhia transfe-
riu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo,
mas transferiu o controle sobre esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia
são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e outros
ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou
designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros sãomensu-
rados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Compa-
nhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedo-
res e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revo-
gada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tra-
tada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a dife-
rença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resulta-
do. Os principais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e fi-
nanciamentos, passivo de arrendamento, partes relacionadas. iii) Compensação de instru-
mentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo
e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor recuperável de ativos financei-
ros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objeti-
va que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável.
Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resulta-
do de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do
ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de
caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa
ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode
incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão en-
trar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento
de juros ou principal e quando há indicadores de uma quedamensurável do fluxo de caixa
futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três
meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5. Títulos e valores
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e,
subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez
imediata e constituem garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, con-
forme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota Explicativa no 10). 2.6.
Contas a receber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda de
energia LER, onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de
energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) em operações desti-
nadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão a Companhia se comprome-
te a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contrata-
da pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). O recebimento da comer-
cialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de ju-

ros, deduzida das perdas ou impairment. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado
pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também os custos de financiamento
relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropria-
do, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao
item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em
despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o
método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estima-
da. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajustados, se apropriado,
ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado para
seu valor recuperável se o seu valor contábil formaior do que seu valor recuperável estima-
do. 2.8. Intangível: Representado por licenças e direitos para implantação e operação,
com vida útil definida e adquiridos de terceiros, são registrados ao custo e serão deduzidos
da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização
é reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”),
20 anos a partir do início das operações. 2.9. Empréstimos e financiamentos:Os financia-
mentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar
será reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, a partir da entrada em operação, utilizando o método da taxa de
juros efetiva. Os custos de empréstimos, que são diretamente atribuíveis à aquisição, cons-
trução ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, de-
manda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda preten-
didos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão
resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser
mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como des-
pesa no período em que são incorridos. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso nor-
mal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros
efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente.
2.11. Reconhecimentoda receita:A receita compreende o valor justo da contraprestação
recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensura-
do com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Com-
panhia conforme descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: A Companhia comer-
cializou a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica nas se-
guintes modalidades: • Vendas de energia de LER, no qual os valores são faturados confor-
me geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações desti-
nadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se comprome-
te a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contra-
tada pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção
de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre - PLD, no qual os
valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada aomer-
cado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia
comercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos
aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia apresenta receita de caráter financei-
ro referente a rendimento de aplicações financeiras, correção monetária de créditos tribu-
tários e recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.12. Im-
posto de renda e contribuição social correntes: As despesas de imposto de renda e
contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no
resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líqui-
do ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço do país em que Companhia atua e gera lucro tributável. A
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apura-
ções de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a
contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no pas-
sivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipada-
mente pagos excedem o total devido na data do relatório. Durante o exercício de 2020, a
Companhia optou pela tributação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de
tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral e parte da
presunção do lucro da Companhia por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto
acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido,
base para o cálculo do imposto de renda e contribuição social para as atividades desenvol-
vidas pela Companhia, é encontrado através da aplicação da taxa de 8% e 12%, respectiva-
mente. Sobre o lucro presumido, é apurado o imposto à alíquota de 15% e 12% (IR e CS,
respectivamente), acrescido, para o IR, de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por tri-
mestre. 2.13. Arrendamentos: A Companhia aplicou, de forma retrospectiva, o CPC
06(R2), vigente a partir de 1º de janeiro de 2019, que introduz um único modelo de arren-
damento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamentomercantil operacio-
nal e financeiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou
se o contrato é uma prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um
arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a ser depreciado e no passivo com apro-
priação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com aplicação
inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia
arrenda diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos de
TI. A Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou fi-
nanceiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente a Compa-
nhia. De acordo com o CPC 06(R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e pas-
sivos de arrendamento para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamen-
tos estão no balanço patrimonial. No início ou namodificação de um contrato que contém
um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a
cada componente de arrendamento com base em seu preço individual. No entanto, para
arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os componentes que
não são de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arren-
damento associados, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento
classificado como arrendamento operacional conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a
Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais
de acordo como CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arren-
damento foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do ar-
rendamento, descontados à taxa de empréstimo incremental da Companhia. Os ativos de
direito de uso são mensurados: • Pelo seu valor contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido
aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental do
Grupo na data da aplicação inicial: a Companhia aplicou essa abordagem ao seu maior ar-
rendamento imobiliário; ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado
pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados: a
Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Com-
panhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperá-
vel na data de transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso
apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A Companhia utilizou vários ex-
pedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: •Não reco-
nheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamen-
to se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • Não reconheceu ativos e
passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo,
equipamentos de TI); • Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito
de uso na data da aplicação inicial; e • Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo
do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia optou pela
abordagem de transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapre-
sentações dos períodos comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento
emensuração inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimento de passivo de arrendamento
mercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamento operacional. Amensuração do passivo de arrendamentomercantil foi
realizada ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, desconta-
do a partir das taxas de juros incrementais de empréstimo, agrupadas por natureza do
ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da
aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento
operacional. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de
arrendamento mercantil, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento
antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no
balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os
passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Compa-

nhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre
empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.14 Principais julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contá-
beis descritas na Nota Explicativa no 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão base-
adas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revi-
sadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis
são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas
este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como
períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas con-
tábeis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito
na Nota 12. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais
que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis,
jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita
que a provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações financei-
ras de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’ onde
uma provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente
(legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) Seja provável que será
necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a
obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas
condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida. 2.15. Novas
normas contábeis - Novas e alterações/atualizações ocorridas: a) Pronunciamentos
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela
primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados
em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1),
CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima
são emdecorrência das alterações anuais relativas ao ciclo demelhorias entre 2018 e 2020,
tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado -
vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas
alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que,
para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve
aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022.
Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um con-
trato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato
(ou seja, os custos que a empresa não pode evitar porque possui o contrato) excedem os
benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao
avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos
que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços,
incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos demão de obra direta emateriais) e
um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo,
depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento
e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente rela-
ciona dos a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da
contraparte nos termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstra-
ções financeiras da empresa já que não foi identificado nenhum contrato como oneroso. a)
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: Referên-
cias à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior
da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida em março de
2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção
ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15
(R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do
‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da
IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 -
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas
separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC
21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obri-
gação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam umnovo parágrafo
à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento
na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a empresa aplica as al-
terações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o
início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data
da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras
da Empresa uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito
dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of Interna-
tional Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma
subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) -
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumu-
lativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras conso-
lidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se
nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação
de negócios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica
a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas al-
terações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa por não ser uma
adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’
para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A
alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo
financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo fi-
nanceiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre omutuário
e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome
do outro. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos
passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do período de
relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação
inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa,
pois não houvemodificações nos instrumentos financeiros da empresa durante o período.
IAS 41 Agriculture - Tributação emmensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo
Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de
que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo dos
ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstra-
ções financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data
de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações no-
vas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações
financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. A Empresa pretende adotar essas normas e
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos
de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Con-
tratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil
abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresen-
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tação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro
(como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros
com características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer ummodelo contábil para contratos de seguro que seja
mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores,
a IFRS 17 fornece ummodelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: •
Uma adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio)
principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores
comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Em-
presa. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações
esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela proba-
bilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somente se umderivativo embutido emumpassivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos
de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente,
a empresa avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas
contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a
definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso,
eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após,
1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada.
Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas
contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis.
As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para
políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito dematerialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As
alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece
guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está atu-
almente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a
Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Emmaio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS
12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e
dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após omais antigo período comparativo apresentado. Além disso,
no início domais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também
devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A Companhia está atualmente
avaliando o impacto dessas alterações. 3. Gestão de risco e instrumentos financeiros – a) Considerações gerais e políticas: A Companhia e suas controladas contratam operações
envolvendo instrumentos financeiros, quando aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. São
contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A classificação depende da finalidade para qual foram adquiridos. A administração determina sua classificação no
seu reconhecimento inicial. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo mo-
nitorada pela administração da Companhia. A Companhia reconhece seus recebíveis inicialmente na data em que foram faturados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos
inicialmente na data da negociação na qual a companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b) Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia
o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco de taxa de juros e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O Conselho de administração estabelece princípios
para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. b.1) Risco demercado:A Companhia
está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros. Risco
de taxa de juros:O risco de taxa de juros da Companha decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos longo prazo. A administração da Companhia tem como políti-
camanter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações financeiras e os empréstimos e financiamentos, são corrigidos
pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. Para a análise de sensibilidade das taxas de juros sobre os empréstimos e aplicações financeiras, a
Administração adotou como cenário provável os valores reconhecidos contabilmente. Como referência, aos demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a
taxa de juros flutuante utilizada para apuração nos registros contábeis. Os cenários foram estimados com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de
juros no cenário provável. A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados para essas operações:

Exposição e análise de sensibilidade das taxas de juros Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
2.863 Alta do CDI Aplicação financeira 23/01/2023 10,55% 302 13,19% 377 15,82% 453
2.863 302 377 453

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
2.863 Baixa do CDI Aplicação financeira 23/01/2023 10,55% 302 7,91% 226 5,27% 151
2.863 302 226 151

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
11.147 Alta do CDI Aplicação financeira 26/01/2022 3,92% 436 4,89% 546 5,87% 655
11.147 436 546 655

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
11.147 Baixa do CDI Aplicação financeira 26/01/2022 3,92% 436 2,94% 327 1,96% 218
11.147 436 327 218

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
38.135 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.460 125 4325 150 5190
38.135 3.460 4.325 5.190

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
38.135 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.460 75 2.595 50 1.730
38.135 3.460 2.595 1.730

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
42.737 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.189 125 3986 150 4784
42.737 3.189 3.986 4.784

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
42.737 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.189 75 2.392 50 1.595
42.737 3.189 2.392 1.595

b.2) Risco de crédito:A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito rela-
cionados aos instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. Conside-
rambaixo o risco de não liquidação das operações quemantêm em instituições financeiras
com as quais operam, que são consideradas pelo mercado como de primeira linha. O risco
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras institui-
ções financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber
em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando
em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites
de riscos individuais são determinados combase em classificações internas de acordo com
os limites determinados pelo Conselho de Administração. A utilização de limites de crédito
é monitorada regularmente. b.3) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realiza-
da pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente
para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em
suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fim de que
a Companhia não descumpra os limites ou cláusulas do empréstimo, quando aplicável,
em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos
de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulató-
rias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O Departamento de Tesoura-
ria investe o excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os
passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspon-
dentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual
do vencimento, onde aplica-se somente aos instrumentos financeiros, portanto, não estão
incluídas as obrigações decorrentes de legislação.

Em 31 de dezembro de 2022

Fluxo
de caixa

contratual

Menos
de um

ano
Entre um e
dois anos

Entre dois
e cinco
anos

Acima
de cinco

anos
Fornecedores 32 32 – – –
Empréstimos e financiamentos 38.135 5.047 5.047 5.047 22.994
Dividendos a pagar 1.084 1.084 – – –
Passivo de arrendamentos 1.219 1.219 – – –
Outras contas a pagar 326 326 – – –
Posição líquida 40.796 7.708 5.047 5.047 22.994

Em 31 de dezembro de 2021

Fluxo
de caixa

contratual

Menos
de um

ano
Entre um e
dois anos

Entre dois
e cinco
anos

Acima
de cinco

anos
Fornecedores 218 218 – – –
Partes relacionadas 1.197 1.197 – – –
Empréstimos e financiamentos 42.737 5.009 5.009 5.009 27.710
Passivo de arrendamentos 1.287 1.287 – – –
Dividendos a pagar 2.514 2.514 – – –
Outras contas a pagar 468 468 – – –
Posição líquida 48.421 10.693 5.009 5.009 27.710
c) Classificação dos instrumentos: A classificação dos instrumentos financeiros é apresen
tada abaixo em 2022 e 2021: 31/12/2022 31/12/2021
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 6.567 11.874
Títulos e valores mobiliários 4.390 3.279
Custo amortizado
Contas a receber de clientes 4.029 5.158
Outros recebíveis 23 262

15.009 20.573
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores 32 218
Empréstimos e financiamentos 38.135 42.737
Passivo de arrendamento 1.219 1.287
Partes relacionadas – 1.197
Dividendos a pagar 1.084 2.514
Outras contas a pagar 326 468

40.796 48.421
Classificação contábil e mensuração dos valores justos: Uma série de políticas e divulgações
contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos finan-
ceiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada
à mensuração de valor justo. A Administração revisa regularmente dados não observáveis
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de cor-
retoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações
atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados emdiferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajus-
tados) emmercados ativos para ativos e passivos idênticos. •Nível 2: inputs, exceto os pre-

ços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo,
que não são baseados emdados observáveis demercado (inputs não observáveis). A Com-
panhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. De acordo com
as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as
novas medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não
tiveram impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia. A
classificação de acordo com a hierarquia de valor justo dos instrumentos financeiros da
Companhia mensurados a valor justo é determinada conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Mensuração
a valor justo

Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Valor
contábil

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 6.567 6.567 11.874 11.874
Contas a receber de clientes Nivel 2 4.029 4.029 5.158 5.158
Outros recebíveis Nivel 2 23 23 262 262
Títulos e valores mobiliários Nivel 2 4.390 4.390 3.279 3.279

15.009 15.009 20.573 20.573
Passivos
Fornecedores Nivel 2 32 32 218 218
Partes relacionadas Nivel 2 – – 1.197 1.197
Empréstimos e financiamentos Nivel 2 38.135 38.135 42.737 42.737
Passivo de arrendamento Nivel 2 1.219 1.219 1.287 1.287
Dividendos a pagar Nivel 2 1.084 1.084 2.514 2.514
Outras contas a pagar Nivel 2 326 326 468 468

40.796 40.796 48.421 48.421
A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas para estimar a divulgação do
valor justo de seus instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021: • Caixa
e equivalentes de caixa: são apresentados ao seu valor de mercado, que equivale ao seu
valor contábil. • Contas a receber de clientes e partes relacionadas: decorrem diretamente
das operações da Companhia e seus clientes e são classificados como curto. Os valores ori-
ginais líquidos de provisão se assemelham aos valores justos na data de encerramento das
demonstrações financeiras. • Empréstimos e financiamentos: são classificados como custo
amortizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. • Fornecedores a pagar e
fornecedores partes relacionadas: decorrem diretamente das operações de compra de
mercadorias da Companhia com seus fornecedores e são classificados como custo amorti-
zado. São registrados pelos seus valores originais que se assemelham aos valores justos na
data de encerramento das demonstrações financeiras. • Outros recebíveis e outras contas
a pagar: são apresentados pelo seu valor original que se assemelham ao valor justo na
data de encerramento das demonstrações financeiras. d) Gestão de capital: Os objetivos
da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua con-
tinuidade para, assim, oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia
monitora o capital combase no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde
à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao
total de empréstimos e financiamentos, subtraído domontante de caixa e equivalentes de
caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através da soma do patrimô-
nio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. O índice
de endividamento em 31 de dezembro pode ser assim sumarizado:

2022 2021
Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 38.135 42.737
Passivo de arrendamento (Nota 8.b) 1.583 1.564
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (6.567) (11.874)
(-) Títulos e valores imobiliários (Nota 7) (4.390) (3.279)
Dívida líquida 28.761 29.148
Total do patrimônio líquido 49.506 53.736
Total do capital 78.267 82.884
Índice de alavancagem financeira - % 37% 35%
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 3.704 727
Aplicações financeiras (i) 2.863 11.147
Total 6.567 11.874
Referem-se a certificados de depósito bancário, remunerados entre 90% do Certificado de
Depósito Interbancário (“CDI”), em 2022 e 2021 com liquidez imediata.
5. Partes relacionadas 2022 2021

Dividendos
a pagar

Dividendos a
pagar

Outras contas
a pagar

ADS ER Complexo Eólico
Corredor dos Senandes S.A. 1.084 1.317 –

ADS ER Vento Aragano I S.A. (i) – – 1.197
Total 1.084 1.317 1.197
(i) Valor referente ao rateio de despesas administrativas do Complexo Senandes IV que
forampagas pelo Complexo AraganoI. a) Remuneraçãoda administração:Considerando
que os administradores da Companhia são pagos e gerenciados pelo Grupo NC, não exis-
tem valores de remuneração pagos a pessoas físicas em 31 de dezembro de 2022 e 2021.

6. Contas a receber de clientes 2022 2021
Direitos a faturar (i) 3.822 3.527
Clientes nacionais (ii) 207 1.631
Total 4.029 5.158
(i) Os saldos de direitos a faturar referem-se ao faturamento de energia elétrica que são
faturados 60 dias após a medição; (ii) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as análises de
vencimentos de contas a receber de clientes nacionais encontram-se em aberto, conforme
a seguir: 2022 2021
Vencidos:
Até três meses 207 50
De três a seis meses – 175
Acima de seis meses (a) – 1.406
Total 207 1.631
(a) A companhia possuía saldos a receber vencidos classificados como “Acima de seus
meses” o qual não foram provisionados para perda em 2021. Em 2022 esses saldos
foram recebidos e/ou baixados. 7. Títulos e valores mobiliários – Em 31 de dezem-
bro de 2022, o montante de R$ 4.390 (R$ 3.279 em 2021), remunerados em 99% do
CDI em 2022 e 2021, refere-se às garantias para cobertura dos financiamentos da
Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento com o BNDES (Nota
explicativa 10), com os resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais.
8. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento
a) Direito de uso de ativos, líquido Terrenos Imóveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.275 143 1.418
Adições e remensurações – 162 162
Depreciação (51) (82) (133)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.224 223 1.447
Adições e remensurações – 137 137
Depreciação (51) (103) (154)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.173 257 1.430
b) Passivo de arrendamento Terrenos Imóveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.341 143 1.484
Adições e remensurações – 162 162
Juros incorridos 144 36 180
Pagamentos (164) (98) (262)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.321 243 1.564
Adições e remensurações – 137 137
Juros incorridos 142 20 162
Pagamentos (164) (116) (280)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.299 284 1.583

Circulante 364
Não circulante 1.219

9. Imobilizado Edificações e
instalações

Móveis e
utensílios

Máquinas e
equipamentos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 81.570 30 318 81.918
Aquisições – – 82 82
Depreciação (4.769) (10) (35) (4.814)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 76.801 20 365 77.186
Aquisições – – 24 24
Depreciação (4.769) (3) (45) (4.817)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 72.032 17 344 72.393
Taxas anuais de depreciação - % 4 10 10/20
10. Empréstimos e financiamentos
Moeda nacional 2022 2021
BNDES (a) 38.135 42.737
Circulante 5.047 5.012
Não circulante 33.088 37.725
(a) Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou contrato de financiamento junto ao
BNDES, no montante de R$ 73.524, com vencimento final em 15 de setembro de 2030. A
primeira tranche, nomontante de R$ 57.510, foi liberada no dia 29 de novembro de 2013, a
segunda tranche, nomontante de R$ 5.356, foi liberada em27 de agosto de 2014, a terceira
tranche, no montante de R$ 7.703, foi liberada em 23 de dezembro de 2015, a quarta tran-
che no montante de R$ 302, foi liberada em 18 de agosto de 2017. Em 24 de maio de 2019
foi liberada a última tranche nomontante de R$ 88. O valor do contrato foi alterado através
do 1o Aditivo, passando de R$ 73.524 para R$ 71.039 e desta forma, não há mais valores a
serem liberados para este contrato. a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2020 47.602
Encargos provisão de juros 3.192
(-) Juros pagos (3.189)
(-) Amortização do principal (4.868)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.737
Encargos provisão de juros 3.461
Atualizações monetárias 277
(-) Juros pagos (3.460)
(-) Amortização do principal (4.880)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 38.135
b) Garantias:O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade
de project finance, ou financiamento com garantias de projeto, onde constituem-se como
garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos
emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia. c) Prazo de vencimento:
Omontante registrado no passivo não circulante tem a seguinte composição consolidada,
por ano de vencimento: 2022
2024 5.047
2025 5.047
2025 a 2030 22.994
Total 33.088
d) Covenants:Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas
de obrigações especiais que requerem o cumprimento de determinados índices financei-
ros (covenants), conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida
(ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo
(ICSD = (Geração de caixa / SD)), comprovadomediante a apresentação de demonstrações
financeiras auditadas, no período de 12 meses. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 as
cláusulas restritivas estavam sendo cumpridas pela Companhia. 11. Patrimônio líquido
– a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social da Companhia é
de R$ 39.087, subscrito e integralizado por pessoas jurídicas nacionais, representado da
seguinte forma: Ações 2022 Ações 2021
ADS ER Complexo Eólico
Corredor dos Senandes S.A. 39.136.688 39.136.688
ADS ER Energias Renováveis S.A. 1 1
Total 39.136.689 39.136.689
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às
reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: (i) Reserva legal: É constitu-
ída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20% do capital
social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a
20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia destinou o montante de
R$247 (R$ 277 em 2021) para reserva legal. (ii) Reserva especial: Em 31 de dezembro de

2017, os administradores da Companhia, com vistas a evitar o comprometimento da ges-
tão de caixa e equivalentes de caixa da entidade e conforme o seu plano de investimento,
destinou a parcela de 25% do lucro líquido ajustado, equivalente ao dividendo mínimo
obrigatório, no montante de R$ 512, para a constituição da reserva especial, conforme art.
202 § 4o da Lei no 6.404/76. Para o exercício de 2022 e 2021 o saldo permanece igual.
c) Distribuição de dividendos: O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de
dividendomínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei societária,
conforme cálculo demonstrado a seguir: 2022 2021

(Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 4.945 5.546
( - ) Constituição da reserva legal (247) (277)
Base de cálculo dos dividendos 4.698 5.269
Dividendosmínimos obrigatórios (25%) 1.175 1.317
Adicionalmente a Companhia distribuiu dividendos adicionais em 2022 no montante de
R$ 8.000. A movimentação dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é
apresentada a seguir:
Saldo inicial 1.317 2.582
Dividendos mínimos obrigatórios 1.175 1.317
Dividendos adicionais propostos 8.000 –
Pagamentos (9.408) (2.582)
Saldo final 1.084 1.317
12. Receita operacional líquida 2022 2021
Receita com venda de energia 18.490 17.438
Direitos a faturar 295 555
(-) Impostos sobre venda (685) (656)
Receita líquida de vendas 18.100 17.337
13. Custo dos produtos vendidos 2022 2021

(Reapresentado)
Depreciação e amortização (5.143) (5.069)
Serviços de terceiros (695) (673)
Manutenção e conservação (2.540) (1.248)
Total (8.378) (6.990)
14. Despesas gerais e administrativas 2022 2021
Serviços de terceiros – (12)
Gastos commateriais diversos (3) (5)
Gastos com comunicação (49) (74)
Prêmio de seguros (255) (215)
Outros gastos administrativos (2) (76)
Total (309) (382)
15. Resultado financeiro

2022 2021
Despesas financeiras (Reapresentado)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (Nota 10) (3.461) (3.192)
Juros, taxas e comissões bancárias (76) (69)
Juros passivos de arrendamento (181) (169)
Atualizações monetárias (278) –
Total (3.996) (3.430)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 1.108 524
Total 1.108 524
Resultado financeiro (2.888) (2.906)
16. Imposto de renda e contribuição social – a) Reconciliação do imposto de renda e
contribuição social sobre o lucro: (i) Imposto de renda 2022 2021
Receita bruta de vendas de energia 18.490 17.438
Direitos a faturar 295 555
Total receita bruta tributável 18.785 17.993
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.503 1.439
Receita financeira 1.108 524
Base de cálculo do imposto de renda 2.611 1.963
Imposto de renda (15%) (392) (295)
Adicional imposto (10%) (236) (175)
Total do imposto de renda do exercício (628) (470)
(ii) Contribuição social 2022 2021
Receita bruta de vendas de energia 18.490 17.438
Direitos a faturar 295 555
Total receita bruta tributável 18.785 17.993
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 2.254 2.159
Receita financeira 1.108 524
Base de cálculo da contribuição social 3.362 2.683
Contribuição social do exercício (9%) (303) (242)
Imposto de renda e contribuição social do exercício (931) (712)
17. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro,
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordi
nárias emitidas durante o exercício. 2022 2021

(Reapresentado)
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 4.945 5.546
Quantidade média ponderada de
ações ordinárias em circulação (milhares) 39.137 39.137

Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,13 0,14
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito
diluidor. 18. Seguros – A Companhia mantém contratos de seguros com coberturas de-
terminadas por orientação de especialistas da administração, considerando a natureza
e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas
significativas sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequente-
mente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro
de 2022, a Companhia contratou os seguintes seguros que englobam todos os parques
eólicos da ADS:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
19. Provisão para riscos – A Companhia não possui processos passivos em aberto, inde-
pendente da probabilidade de perda para a data base de 31 de dezembro de 2022 e 2021.
20. Eventos subsequentes – Julgamento STF - “Quebra” de decisões judiciais definiti-
vas: Em 8 de fevereiro de 2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (“STF”) concluiu
o julgamento dos Temas 881 e 885 de repercussão geral, correspondentes aos Recursos
Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de
cessação ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado,
após suceder pronunciamento da Suprema Corte de forma contrária à decisão anterior-
mente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com a legislação e
a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos en-
quanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos
da decisão anterior podem deixar de se produzir. A administração avaliou e concluiu que
a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada pelo STF,
sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.
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RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

À Diretoria Executiva e Acionistas da ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. Rio Grande - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada“Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior
examinadas por outro auditor independente:O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de
janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor independente, que
emitiu relatório de auditoria sem modificação, com data de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras
de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de
2021 e o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados.
Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2021 e balanço patrimonial findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de
asseguração sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em
conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras : A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras:Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas combase nas referidas demonstrações financeiras. Comoparte da auditoria realizada de acordo comas normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional emantemos ceticismoprofissional ao longo da auditoria. Alémdisso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, como objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção emnosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluirmodificação emnossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
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